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RESUMO 

A década de oitenta marcou a emergência de inovações no padrão de gestão 

municipal no Brasil, trazendo à tona a afirmação de um novo ídeário de gestão pública. As 

diversas experiências instauradas por administrações de caráter progressista guiaram~se 

por práticas de participação popular e iniciativas de descentralização político

administrativa. Embora embrionárias e com limitações estruturais, tendencialmente 

apontaram para um novo papel do espaço municipal brasileiro, na consolidação da 

democracia e no reconhecimento dos direitos sociais e da cidadania. 

A experiência vivenciada pela primeira administração Jarbas Vasconcelos 

(1986/88) foi, sem sombra de dúvidas, um dos marcos nesta prática de gestão públlca 

loca!. Além de representar um avanço em termos do debate político, incorporando 

Ideologicamente concepções diferenciadas da esquerda como orientação na ação pública 

local, ela pautou-se, na sua praxis, pela renovação dos instrumentos tradicionais na 

relação setor público/sociedade. Introduzindo na agenda pública os interesses dos setores 

populares, mantendo uma parceria na definição de prioridades com relação aos interesses 

coletivos da cidade, recolocou o planejamento como instrumento de negociação e de 

gestão públlca. 

Este trabalho procurou resgatar esta experiência, reconstituindo o processo 

po!itico-ideológico que favoreceu a sua viabilização, fazendo uma releitura dos modelos de 

gestão adotados e de suas implicações em termos da ação pública. Em particular, buscou 

perceber, através da anállse do estudo de caso de um experimento de co-gestão gerencial 

levada a efeito pela administração, os limites e possibilidades das novas formas de gestão 

loca!. Contrapondo-se o ideário à praxis dessa experlêncía, foi possível refletir sobre 

tendências na adoção de parâmetros na gestão pública municipaL 



ABSTRACT 

The 80's marked the beginning of change in the way municipa!ities were adminístered. This 

decade ushered in a new concept of public management. The efforts of progressiva 

administrations were based on popular partícipation and attempts to decentralize 

administrative and política! decision makíng. Though in embryo and with structural 

hmitations, they have pointed towards a new role t"or the municipalities in Brazil, in the 

consohdation of democracy and in the recognition of social rights and citizenship. 

The first Jarbas Vasconcelos' administration (1986/88) was, undoubtedly, one of the first 

experiences of this new concept. Besides being an advance in terms of politica! debate, 

basíng the local administration on left wing conceptions, it was a!so characterízed by the 

renewal of the traditional instruments in the re!ation between the publ!c sector and the 

society. By including the interests of the population in the political agenda and sharing the 

definition of priorities, p!anning was reestab!ished as an ínstrument of negotíatíon and 

public management 

The present study reports this experience, tracíng the politica! and ideologica! process 

which made it possib!e and going through the modds of management adopted and their 

imp!ícations in terms of public action. In particular, it tries to perceive the !imíts and 

possibl!íties of this new king of municipal administration. This is dane through the ana!ysis 

of an experience of co~management carried out by thís adminístration. Through comparíng 

theory to practice it was possible to reflect on the tendencies in the adoption of parameters 

in the municipal management. 



1. INTRODUÇÃO 

A idéia de aprofundar o conhecimento sobre a experiência loca! de gestão 

democrática da cidade do Recife no período 1986/88 foi fruto de inquietações pessoais 

acerca da importância do momento histórico vivendado pelo Estado braslleiro, quando da 

democratização do pais. Após o longo período de vigência do autoritarismo e da 

repressão política, os chamados setores da esquerda tiveram a chance histórica de 

colocar em prática visões estratégicas diferenciadas acerca do seu projeto de Estado e de 

Sociedade. 

Costurar uma proposta alternativa para a gestão da cidade não aparecia como 

uma tarefa difícil a militantes, em grande parte vinculados à área acadêmica e 

comprometidos com um projeto democrático de sociedade. Teses as mais diversificadas 

haviam sido elaboradas durante as décadas de sessenta e setenta, sob a influência do 

paradigma "marxista-leninista" e dos modelos social-democrata e socialista. A experiência 

da social democracia européia (em pleno apogeu), as práticas socialistas de autogestão 

seriam traduzidas, de forma diferenciada, em linhas estratégicas pelos partidos de 

esquerda, agora saídos da clandestinidade. 

A luta pela democracia e pelo socialismo no Brasil havia sido até então 

pensada por grande parte da esquerda brasíleira (particularmente por aqueles setores 

vinculados ao PCB) como um movimento em dois tempos: 

( ... ) tratava-se, num primeiro momento, de realizar 
uma "revolução democrático-burguesa", cujo conteúdo era 
essencialmente definido em termos econômicos sociais, ( ... ); só 
num segundo momento, após a realização dessa "etapa 
democrática", é que seria possível pensar na luta pelo 
socialismo, cuja implantação, ademais, era concebida como 
resultado de uma "ruptura revolucionária" com as instituições 
políticas da democracia burguesa" (Coutinho, 1992, p. 47). 

As teses do modelo etapista economlcista (falido teórico e politicamente) e do 

"Estado instrumento" foram alvo de revisão, cedendo lugar no ideário de grande parte da 

esquerda brasileira à emergência da questão da democracia enquanto valor fundamental. 

Uma revisão necessária sobre a teoria do Estado negativo e da questão democrática é 

elaborada na tese 19 (dezenove) do !X congresso do PCB: 



"( ... ) A este respeito faz-se uma veemente crítica ao 
Manifesto Comunista, quando se diz que o Estado não pode ser 
mais pensado como mero instrumento de dominação de uma 
classe sobre a outra; mas que deve ser apreendido como um 
instrumento de disputa pela hegemonía" (Zaidan Filho 1992, p. 
107). 
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A disputa pela hegemonia deve~se dar como "radicalidade democrática", com a 

plena vigência dos seus pressupostos, havendo um vínculo indissolúvel entre socialismo e 

democracia como "valor universal" (Coutinho, 1992, p. 18~27) 11 1. 

Guardadas as especificidades das experiêncías de gestão democrática a nível 

!oca! (cada uma delas composta por um conjunto de forças heterogêneas), o paradigma 

da "relação indissolúvel entre socialismo e democracia" parece ter tido uma influência 

ideológica predominante no ideário de grande parte das administrações progressistas que 

se instalaram na década de 1980. Por outro lado, a conquista dos aparelhos locais era 

parte de uma nova estratégia dos setores progressistas quer no campo eleitoral, quer no 

ideológico, Um modelo que combinasse descentralização po!ítico~administrativa com 

participação popular, deveria se contrapor ao padrão anterior, autoritário e excludente. 

Nada mais afeito a esse tipo de projeto, que os aparelhos locais_ 

Na maior parte dessas experiências, podem ser identificados alguns princípios 

norteadores de caráter bastante inovador_ O aspecto maior e mais freqüente deu~se no 

plano da democratização da relação Poder Público/Sociedade, através da instauração de 

práticas de participação popular na gestão das políticas públícas. Por influência no campo 

teórico da construção de novos paradigmas emergentes como resposta à crise do Estado, 

as iniciativas participativas foram em gera! associadas ao uso de mecanismos de 

descentralização político-administrativa. Um outro elemento do discurso baseou-se na 

mudança da pauta do investimento público, através da inversão de prioridades, para o 

atendimento das demandas populares, privilegiando-se os programas sociais. 

De fato, as iniciativas e experimentos apontaram mudanças significativas de 

sentido democratizante, nas relações e práticas do qovemo local, indicando tentativas de 

rompimento com os traços até então predominantes. Embora o sentido de ruptura não 

tenha implicado a superação do padrão tradicional, o grau de avanço pode ser 

considerado expressivo, Cada uma dessas experiências, de características heterogêneas, 

obteve um grau de avanço maior ou menor de conformidade com a conjuntura, com as 

(1 l o conceito de "democracia como valor universal" é rediscutido por Coutinho (1992, p. 18~27). A respeito 
da revisão dos paradigmas da esquerda brasileira, ver Zaidan Filho, 1992 p. 104-113. 
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alianças específicas, com a densidade organizativa do tecido social e a capacidade destas 

administrações de viabilizar investimentos no atendimento das demandas sociais 0). 

No que diz respeito à relação Governo Local/ Sociedade, a abertura deu-se no 

sentido da implementação de mecanismos e processos que, por sua natureza, 

restringiam-se até então aos mecanismos de representação tradicionais. Canais de 

diálogo, consulta ou de negociação passaram a servir de guia para a resolução de 

problemas e para a fonnulação de políticas, a exemplo de plenárias, fóruns populares, 

comissões, conselhos etc. A instauração destes mecanismos institucionais possibilitou, 

através da participação dos setores sociais, a abertura de um espaço de discussão na 

formulação de peças~chaves da política urbana, tais como: orçamento municipal, planos 

diretores, prestação de serviços de natureza coletiva. 

Os critérios de tomada de decisão, com respeito à alocação de recursos, com 

vistas à inclusão das demandas sociais na agenda pública, passaram a ser alvo do crivo 

do conjunto dos segmentos sociais envolvidos. Esse tipo de postura, embora não tenha 

rompido com as práticas tradicionais, serviu para atenuar comportamentos de tipo 

clientelista/assistencia!ista. Uma outra inovação importante, surgida a partir das 

administrações democráticas, tratou do resgate da autonomia e da identidade loca!. A 

antiga relação de subordinação e de dependência em relação às demais esferas do 

governo foi substituída pela tentativa de afirmação dos interesses e da cultura política 

locaL 

Outra alteração fundamental colocada pelas administrações democráticas foi a 

postura de inversão de prioridades do investimento público. A formulação de políticas e 

programas voltados às classes populares, no sentido do atendimento co!etívo, bem como 

o reconhecímento dos direitos sociais e da Cidadania surgiram como elementos 

imprescindíveis à democratização do poder público. Não obstante as ações resultantes 

tenham tido caráter reduzido e insuficiente no que diz respeito ao conjunto ilimitado das 

demandas dos setores populares urbanos, estas redundaram em melhorias significativas 

das condições de vida destes setores. 

Apesar dos avanços mencionados, as administrações locais tem tido enormes 

dificuldades em dar continuidade aos processos instaurados e em conseguir um grau de 

\2) Entre estas experiências destacam-se além da de ReclfEf. as de Fortaleza, Salvador, Diadema, Santo 
André, entre outras. 
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legitimação dos seus projetos. A crise econômica, o refluxo do processo de mobilização 

popular, a ruptura de alianças que lhes deram sustentação são alguns dos 

constrangimentos identificados. 

A reconstituição da experiência de gestão democrática da cidade do Recife, 

realizada neste estudo, é justificada pela importância que vem adquirindo na atualidade a 

temática das novas formas de expressão do poder local. No capítulo que se segue, traça

se um quadro sucinto do movimento de redescoberta da "Esfera Local" nos contextos dos 

países europeus e latino-americanos e seus rebatimentos no espaço brasileiro. Compõe 

também o capitulo a construção metodológica do objeto de estudo à qual foi dada especial 

atenção, face aos requisitos qualitativos do tipo de estudo. 

O capítulo terceiro constou basicamente de dar conta do contexto onde as 

experiências de gestão local foram instauradas, havendo a preocupação principal de 

analisar o padrão de política pública brasíleira, sua crise e esgotamento no período da 

Nova República. Ainda como parte do mesmo capítulo, procurou-se buscar os 

antecedentes à proposta partícípativa da gestão Jarbas Vasconcelos (1986/88), fazendo 

uma reconstituição dos movimentos de descentralização e participação ocorridos no final 

dos anos cinqüenta e início da década de sessenta, bem como desenhando as 

características do padrão de gestão municipal que sucede o golpe militar, até o fim dos 

anos setenta. 

Em seguida, no capítulo quatro, desenvolve-se o estudo propriamente dito da 

experiência da gestão democrâtica da cidade do Recife na primeira administração Jarbas 

Vasconcelos, objeto central de interesse deste trabalho. Ao se reconstituir os 

antecedentes do processo que viabiliza a vitória da Frente Popular do Recife nas eleições 

de 1985, procurou-se descer a fundo na natureza da composição do poder local e do 

conjunto de forças que integraram a administração; a sua distribuição por âreas setoriais 

de interesse e o rebatimento dos projetos específicos dos grupos político-partidários na 

concepção do ideârio da administração. Coerentemente com os pressupostos 

metodológicos adotados, procurou-se recompor a concepção do ideário da administração 

com base na visão dos diversos atores envolvidos no processo: quadros de direção, 

técnicos, dirigentes do movimento popular e militantes. As entrevistas dos atores sociais 

favoreceram a identificação de concepções he!:erogêneas que se rebateram nos 

"modelos" de participação adotados. Em vista disso, foi realizada, a partir de uma leitura 

do discurso, a recomposição dos principais modelos de gestão adotados pela 
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administração. Selecionaram-se, pela importância conceptiva e pela característica de 

inovação que tiveram, os modelos de saúde, educação, urbanização e saneamento. 

Na busca de identificar uma configuração empírica de parâmetros indicadores 

do modelo participativo, selecionou-se como objeto de análise e avaliação o estudo de 

caso da experiência co-gerencial levada a efeito pela administração, no bairro do Pina - o 

chamado Projeto Pina. Esse projeto teve um caráter gestionário bastante inovador. De um 

lado, foi fruto da luta da própria comunidade local frente ao poder público, incorporando no 

seu gerenciamento lideranças e mobilizando grande parte da população. De outro, 

representou para o setor público a oportunidade de por em prática uma experiência piloto 

de co-gestão gerencial, levando a máquina pública a adequar-se âs pressões e â 

realidade sócio-econômica dos setores populares. 

A fim de conhecer as características específicas do modelo adotado na gestão 

do referido projeto, o perfil da comunidade envolvida, bem como a avaliação da mesma 

sobre os seus resultados, realizou-se uma pesquisa na área junto aos representantes de 

rua e procedeu-se a entrevistas com membros da equipe que gerenciou o projeto. Contou

se, além disso, com a revisão completa da documentação institucional, a partir da qual foi 

composto um banco de informações relativas ao processo, o que permitiu a reconstituição 

o mais aproximada possível do modelo estudado. 

A análise e a avaliação do referido mod€~lo estão incluídas no quinto capítulo, 

onde se destaca um questionamento acerca de ~1ma crise de legitimação do espaço 

ocupado pelos setores populares. Com apoio na reconstituição dos modelos e, 

particularmente, no estuda empírico, !evantau~se a discussão sobre as conflitos 

emergentes das novas formas de gestão urbana a nível local, procurando-se fazer um 

contraponto entre o ideário e a prática das administrações democráticas, o que finalizou a 

avaHação da experiência da gestão Jarbas Vasconcelos (1986/88), objetivo central desta 

tese. 

Finalmente, no último capitulo, buscou-se apontar as tendências e 

perspectivas das novas formas de gestão urbana a nível local, num quadro difuso, onde 

estão presentes na cena política brasileira dois cenários alternativos: de um lado o projeto 

neoliberal conservador e de outro um modelo de democracia. Posta esta circunstância, 

procurou-se indagar sobre as lições deixadas pelas experiências de gestão democrática a 

nível local e em que medida elas contribuíram para a consolidação do projeto democrático. 

Este estudo não esgota a lacuna existente, deixando em aberto um amplo 

espaço no campo da pesquisa acadêmica, para a reelaboração crítica das experiências de 

gestão democrática. Constituem~se campos férteis de investigação o estudo sobre as 

tendências e os novos contornos que assumem os movimentos mais recentes na década 
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de 1990. A construção de referências mais sólidas sobre os novos processos de gestão a 

nive! local permitiria indicar novas iniciativas com vistas à sua reelaboração, no sentido da 

ampliação dos direitos sociais e da cidadania do conjunto da sociedade. 
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2. QUADRO TEMÁTICO 

2.1 AS NOVAS FORMAS DE EXPRESSÃO DO PODER LOCAL 

A "redescoberta" da "Esfera local", enquanto instância de representação do 

Poder, tem~se apresentado como uma tendência seja no campo da legitimação da 

atuação do Estado, seja no campo da Juta pela conquista dos direitos sociais e da 

cidadania. Essa ênfase ao "!oca!" não é propriedade do debate teórico atuaL Segundo 

Borja (1988, p26), desde Toquevflle, a relação entre governo local, participação e 

democracia vem sendo defendida como corolârio fundamental do aprofundamento do 

reconhecimento democrâtico. 

A partir da década de setenta, esse "movimento" de "reconhecimento" e de 

"redescoberta", em direção aos espaços locais, municipais, foi acentuado, particularmente 

nos "países de democracias estáveis'', como resposta à crise dos modelos de 

centralização do Estado. Os processos de reorganização do Estado nestes paises 

tiveram, grosso modo, uma tendência principal de caráter descentraHzador, motivada, 

principalmente, pelos estrangulamentos de ordem fiscal do Estado. As experiências da 

Espanha e Itália podem ser consideradas as mais consolidadas em termos da participação 

cidadã e da autonomia alcançada pelo poder local, sem dúvida, fatores responsàveis 

pelos resultados em termos de eficácia social, destas experiências. (j) 

Com o fim das ditaduras e a crise econõmica e financeira nos países da 

América Latina, a complexa transição democrâtica tornou o "local" o ponto de 

convergência das contradições e demandas sociais, por parte das "classes populares". 

Baseados num passado centralista, vertica!ista e autorltârio em termos de poder, esses 

países defrontaram~se com um novo cenário, no qual a democracia deveria se consolidar, 

harmonizando-se com a autonomia e a presença do poder local (Calderon, 1990, p.7) 

,,, 
Servem de exemplos dessas tendências: a desconcentr.~ção administrativa promovida pelo governo 
Miterrand na França, as reformas das pol!ticas sociais de saúde e educação na Itália, a descentralização, 
de corte privatizante, das políticas sociais, levada a cabo pelo governo Thatcher. Ainda a experiência 
marcante do caso espanhol, na qual a proposta de descentralização participativa se fundamenta na 
defesa da ampla autonomia dos poderes locais na formulaçâo e gestão das políticas de governo. 
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No caso brasileiro, essa tendência descentralizante foi fortemente marcada e 

articulada, pelo processo de democratização do país, associando-se à necessidade do 

Estado em dar resposta à crise e às novas pressões dos movimentos sociais. Ganharam 

expressão, no período de transição democrática, as revisões teóricas das concepções 

programáticas de setores da esquerda, sobre o enfoque da natureza da democracia, do 

Estado e do Poder. Essas reflexões, embora de caráter estratégico diferenciado, tinham 

como ponto comum um questionamento acerca das formas tradicionais de representação 

política e dos padrões até então dominantes, na relação Estado/Sociedade. A 

democratização e modernização das instituições do Estado, a participação da sociedade, 

a afirmação do direito à cidadania surgiam como requisitos essenciais para a superação 

da excessiva centralização levada a cabo pelo regime autoritário. 

No centro desta polêmica, colocava-se a discussão acerca da necessidade de 

construção de visões teóricas vinculadas ã realidade concreta, que permitissem elaborar 

teorias de "médio alcance", ante a inadequação das "teorias globais" ou "mega teorias" e 

seu caráter dogmático. Colocava-se em "cheque" o "planejamento" das grandes metas 

dissociadas da realidade concreta. Discutia-se a possibilidade de se definir um modelo de 

administração que combinasse as formas de representação tradicionais (eleições 

legislativas) com a participação direta da população. 

Aventava-se concretamente, naquele momento, a possibilidade de romper com 

os padrões anteriores e incorporar novas formas de relacionamento Estado/Sociedade. 

Nessa direção, tomaria relevância o papel do governo municipal enquanto espaço político~ 

institucional no qual se expressam a representação, a aliança, o confronto e a disputa de 

interesses. A descentralização política e a participação cidadã nas instâncias do Estado 

emergiam como elementos estratégicos essencia:s, para viabilizar a combinação de 

instrumentos de democracia representativa com a democracia participativa. 

É no contexto desse duplo movimento que, a partir das eleições municipais em 

1985, abriu~se um espaço mais propício à articulação dos diversos setores da sociedade. 

lnstalaram~se experiências mais consolidadas de gestões participativas a nível local, no 

Brasil, cujos modelos tinham como princípal viés teórico a descentralização administrativa 

associada à participação popular. Em termos gerais, estas propostas instauradas pelas 

administrações democráticas foram forjadas no bojo de um projeto político, fruto de 

alianças entre setores mais progressistas, onde se faziam presentes as organizações do 

Movimento Popular. Estavam inspiradas, quase sempre, na noção de direitos dos 

cidadãos ou na cultura política dos direitos, tendo como requisitos duas premissas 

fundamentais: em primeiro lugar, que a participação popular seria a forma mais adequada 
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para o atendimento dos interesses e necessidades da população; em segundo, que o 

estimulo ao exercício da cidadania permitiria uma relação mais estreita entre o poder 

público e o cidadão, levando, conseqüentemente, à democratização política. Além disso, a 

abertura de novos canais de comunicação entre a sociedade civil e o poder político local 

serfa um instrumento de racionalização da gestão pública_ Os espaços de participação 

abertos à sociedade civil organizada possibilitariam uma contínua fiscalização sobre os 

serviços ofertados, levando a um direcionamento mais eficiente dos recursos públicos e a 

um controle mais amplo e efetivo da população sobre a sua aplicação. (Mello, 1991, 

p.199-215; Ficher, 1987, p.18-35) 

A maior parte das experiências de descentralização político-administrativa 

versus participação popular por parte do poder local, no caso brasileiro, têm-se 

apresentado como inacabadas, transitórias e descontínuas, por fatores de natureza 

politlca e mesmo pela incapacidade de os movimentos sociais organizados formularem 

uma proposta de sua inserção nesse processo e definirem com clareza qual o seu papel 

na relação com o Estado. Têm sido interrompidas e mesmo "esquecidas", quando, por 

falta de legitimação política, o conjunto de forças que lhes dá sustentação é afastado do 

poder. 

Embora demarcadas por !imitações de ordem estrutural e política, essas 

experiências têm-se constituído numa importante alternativa de gestão urbana a nível 

local, apresentando resultados bastante interessantes em termos pedagógicos e de 

soludonamento de problemas emergenciais que afetam os espaços "periféricos" das 

cidades_ Pelo seu caráter ainda experimental e pelo peso que tendem a assumir na 

definição de políticas públicas voltadas para os .segmentos das "classes populares", 

merecem uma avaliação quanto aos seus limites e estrangulamentos. e averiguação dos 

aspectos de sua viabilidade, para servir de parâmetro para as administrações locais. Uma 

avaliação de seus resultados possibilitaria, além disso, aferir os seus efeitos sobre áreas e 

popu!ações~objeto da intervenção pública, seja no que diz respeito à melhoria de vida das 

comunidades, seja na interferência nos processos de organização popular. O seu 

conhecimento seria indispensável para poder se aferir o que pode funcionar ou o que 

termina em laços antagônicos com a construção de novos sujeitos sociais e da 

democracia. Oi 

Diante desse quadro, tornou~se oportuno abrir a possibilidade de reconstituir 

uma destas experiências, tendo como objeto um estudo de caso, cujo "modelo de 

\2! Diversos Municípios brasileiros foram alvo de experiências participativas diferenciadas a exemplo de 
Curitlba, Fortaleza, Salvador, São Paulo. Santo Andrê, Diadema entre outros. 
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gestão" guardasse aproximação com os moldes de descentralização e da 

participação. É nessa perspectiva que o objetivo mais geral desta pesquisa é avaliar 

o "modelo de gestão" da primeira administraçüo Jarbas Vasconcelos. Espera~se 

contribuir, a partir dos resultados desse estudo, para uma concepção mais geral e 

referências mais sólídas sobre os limites e possibilidades dessas experiências. 

A descentralização político-administrativa associada à participação, levada a 

efeito no município do Recife, veio aliar-se à tendência histôrica de descentralização do 

poder local nas administrações democráticas, apresentando especificidade e diversidade 

quanto aos modelos e formas de participação. Pretende-se reconstituir o perfil dessa 

experiência no que se refere aos modelos adotados, verificando~se qual a sua 

contribuição no sentido da introdução de avanços na relação Estado/Sociedade. A 

necessidade de dar uma forma mais consolidada à análise e avaliação desses 

modelos de descentralização abre, inclusive, possibilidades para reflexão sobre a 

sua consistência com relação à proposta de uma sociedade democrática, no campo 

da valorização da cidadania e dos direitos sociais. Esse tipo de estudo permite suprir 

um fosso ainda existente no campo das análises concretas, territorialmente 

localizadas, que só recentemente voltam a ser objeto temático de interesse do 

estudo acadêmico. 

Incorporam-se ao desenvolvimento dessa pesquisa algumas questões 

centrais. Primeiramente, em que medida há uma articulação da política municipal 

posta em prática pelas administrações demoaáticas, com o atendimento das 

demandas sociais? De que modo a participa:;:ão política e a descentralização 

administrativa contribuem para a consolidação ca democracia? Qual o alcance das 

alianças instauradas por esse tipo de proposta em termos da criação de um espaço 

de hegemonia por parte dos setores populares? Em que medida a abertura de canais 

de participação popular na gestão pública torna possível uma organicidade maior 

dos grupos sociais envolvidos? Qual o papel efetivo dos setores organizados na 

definição e controle das políticas públicas locais? Que tipo de conflitos acompanham 

estas experiências, e em que medida eles se constítuem em empecilhos à sua 

viabilização? Qual o grau de legitimação política t~tingido por essas administrações? 

Tais questões materializam um conju,1to de hipóteses preliminares. Um 

primeiro pressuposto básico dessas experiências é a inversão de prioridades no 

sentido de privilegiamento das "classes populares". Um segundo elemento é o não 

rompimento com as estruturas tradicionais herdadas, particularmente no que diz 

respeito ao aparato administrativo. Com a finalidade de "driblar" os 
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estrangulamentos da máquina administrativa, são criadas estruturas paralelas e 

informais, sem que sejam alteradas significativamente as práticas anteriores. À 

manutenção de práticas clientelistas favorecidas pelos espaços de micro-política 

alia-se a um clientelismo de "novo tipo", surgido em vista dos laços de estreiteza, 

propiciado pela abertura de canais de articulação entre o Estado e as organizações 

sociais. O projeto participativo nem sempre é acompanhado de um processo de 

legitimação política, do conjunto de forças que lhe dão sustentação. 

Essas são algumas das hipóteses que orientarão a investigação proposta. 

Essas proposições preliminares terão uma fundamentação mais acurada, quando se 

proceder à avaliação empírica do estudo. A expectativa para a afirmação dessas e de 

outras hipóteses surgidas ao longo do conhecimento do objeto é a de construir o quadro 

avaliativo pretendido, com base em três tipos de instrumentos: "a Memória Institucional 

da Gestão", "a Visão dos Atores Sociais" e a "Pesquisa de Campo junto à 

Comunidade". Esta última constou de um estudo de caso da experiência do modelo co~ 

gerencial adotado em um dos projetos executados pela administração Jarbas: o "Projeto 

Pina". O objetivo principal da pesquisa foi verificar o grau de 

representação/representatividade das lideranças no processo de co~gestão, o nível de 

participação da comunidade e a avaliação dos resultados da experiência vivenciada, tendo 

como base a visão dos próprios atores envolvidos. Essa avaliação permitiu relacionar o 

contexto mais amplo da experiência com a prática concreta, dando subsídios para uma 

reflexão mais completa sobre a avaliação realizada. VER ANEXO D. 

2.2 A DESCENTRALIZAÇÃO E A PARTICIPAÇÃO POPULAR EM PERSPECTIVA 

É desnecessário insistir na polêmica relacionada ao esgotamento do padrão 

centralizado de gestão estatal, particularmente da sua inadequação para servir de 

parâmetro para as administrações locais. A incompatibilidade entre democracia e Estado 

centralizado vem sendo comprovada, quando se observa a crise do modelo de 

intervenção Keynesiano adotado no pós 2a guerra e a crise dos paradigmas "Marxistas" e 

"Leninistas" de construção do Socialismo. (Jl 

Na literatura internacional, a discussão sobre a Crise do "Welfare state" é abordada por uma grande 
quantidade de autores, que estão referenciados na bibliografia consultada. Entre eles destacam-se: 
OFFE {1984) (1989), ROSANVALLON (1981), HABER!'vlAS (1987), PRZEWORSKI(1989) e autores 
nacionais, como DRAIBE (1988), FARIAS (1989) e outros Uma discussão mais voltada para a questão 
das novas tendências da Crise do "Welfare State" encontra-se em LEAL (1990) 
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A questão da crise dos modelos tradicionais de intervenção estatal expressa, 

de um lado, na sua incapacidade em viabilizar o processo de desenvolvimento econômico 

e, de outro, em permitir o atendimento das demandas sociais, leva à necessidade de se 

refletir sobre um novo parâmetro de gestão da política pública, sobre a necessidade de 

redirecionamento, do modo de concepção do espaço público brasileiro e das formas de 

gestão tradicionais, comprovadamente inaptas à mudança qualitativa das condições 

sociais da população e à construção dos reqUisitos necessários à cidadania e â 

consolidação democrática. A construção do espaço público brasileiro se deu na base da 

formação de grandes estruturas corporativas com a conseqüente exclusão de grande 

parte da população, tanto do controle quanto do acesso aos bens e serviços produzidos. 

As novas tendências têm apontado para uma forma de intervenção estatal de caráter 

descentralizante e participativo, onde a presença do Poder loca! torna·se requisito 

fundamental. 

As atenções dos estudos mais recentes em gestão urbana têm·se dirigido para 

os processos de planejamento de cunho part!clpativo vistos como uma importante 

alternativa aos modelos tradicionais. Argumenta-se freqüentemente que estas práticas 

constituem-se em um poderoso instrumento contrabalanceador das tendências 

corporativas e de cunho c!ientelista existentes nos modelos tradicionais de representação 

política. Têm-se apontado os modelos de gestão participativos como instrumento de 

aperfeiçoamento democrático, complementando, de certa forma, o sistema de 

representação política. A transparência administrativa, ao lado da possibilidade de 

intervenção concreta das camadas populares nos processos decisórios, seriam os 

principais aspectos dessa prática partícipativa (Borja 1988, p.14-25). 

Por outro lado, coloca-se como questão bastante pertinente o revigoramento 

de redes de solidariedade social fundadas na sociedade civi!, criando mecanismos de 

prestação de serviços públicos não necessariamente controlados pelo Estado, mas sim 

pela comunidade beneficiária desses serviços. São práticas articuladas pelas 

organizações populares que se configuram principalmente em fórmulas cooperativas para 

o estabelecimento de serviços e instalação de equipamentos urbanos. Essas formas se 

apresentam como uma espécie de "publicização do público", ou de "substituição" do poder 

público quando esse se omite em fornecer o serviço (Rosanva!lon, 1993, p.109-138 e 

Fontes, 1993, p.3-4). 

As experiências de descentralização e participação popular na gestão urbana 

podem resultar, entretanto, em efeitos diversos daqueles esperados . De fato, há que se 

tevar em conta o nível de organização diverso da sociedade civB, as fórmulas tradicionais 
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de fazer po!itica - fundadas no clientelismo e em esquemas corporativistas - ainda 

bastante disseminadas, e a estrutura organizacional da administração públíca sem a 

agi!ldade necessária e com vícios diversos que obstacularizam as tentativas de mudança. 

A experiência da Prefeitura da Cidade do Recife na primeira gestão Jarbas 

Vasconcelos (1986/88) guarda traços de similaridade com os projetos de gestão 

democrática instaurados no período da Nova Repúb!íca. Naquele momento, a realização 

de eleições diretas para prefeitos e governadores tornou possível a abertura de espaço 

para uma articulação mais estreita entre Estado e Sociedade. Surgiram movimentos em 

direção à democratização do Poder Local, calcados na noção dos direitos, da cidadania e 

da democratização_ 

O ponto de partida para a elaboração da proposta de governo para o município 

teve como antecedente um amplo envolvimento de representações da sociedade civil, das 

elites técnicas e intelectuais de esquerda e dos setores populares. O contexto no qual se 

deu a eleição para prefeito foi caracterizado pelo apoio da maior parte dos partidos de 

esquerda e mesmo de alguns segmentos de centro_ O caráter dessa aliança configurou, a 

nivel de organização administrativa da prefeitura, uma extrema heterogeneidade na linha 

de condução, levando à instauração de diversos tipos de concepções acerca de como se 

daria o processo de participação na gestão pública. Essas visões diferenciadas se 

coadunavam com a própria percepção ideológica dos diversos segmentos que 

compuseram a Frente Popular do Recife, particularmente os setores mais à esquerda, o 

que resultou em frequentes conflitos internos. Do lado dos movimentos organizados, 

observava-se uma forte diferenciação e segmentação no sistema de organização popular, 

o que se refletiu em intensa disputa no que diz respeito ao atendimento de reivindicações. 

Este quadro politíco contraditório teve inúmeras repercussões na relação poder 

local/segmentos organizados, influindo na própria dinâmica de participação instaurada por 

esses programas. A participação foi informalmente instituciona!izada, através da 

constituição de inúmeros canais, nos quais os segmentos organizados se faziam 

presentes. Essas estruturas, embora permitissem um acompanhamento permanente das 

ações implementadas por parte das comunidades, ao mesmo tempo tendiam a se 

multiplicar, influindo no próprio processo organizatívo da população. 

A ênfase desta pesquisa empírica voltou-se não apenas para uma avaliação 

do modelo global de gestão, mas dirigiu-se também aos modelos setoriais, nas suas 

especificidades particularmente, centrouMse no estudo de caso de uma experiência piloto 

da administração conhecida como Projeto Pina. 
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2.3 PRESSUPOSTOS PARA CONSTRUÇÃO METODOLÓGICA DO OBJETO 

A orientação metodológica privilegiada nesta pesquisa fundamenta-se na 

dinâmica do processo de conhecimento do objeto de estudo, ou seja, os elementos 

analiticos serão formulados à medida que o conhecimento sucessivo e cumulativo da 

realidade possibilite a adoção de parâmetros que permitam uma aproximação paulatina do 

objeto. Assim, o procedimento metodológico não pretende ter uma sistematização lógica 

acabada, mas deve abrir possibilidades para a introdução e a construção, ao longo do 

estudo, de conceitos de natureza teórica, de categorias e variáveis analíticas ou de 

interpretação do processo real. Esta perspectiva metodológica é a que mais se adapta ao 

tipo de estudo proposto, seja pelo grau de complexidade do próprio objeto, seja pelo 

sistema de relações que se estabelece a nível dos diversos componentes que envolve_ 

O objeto do processo de gestão da política social urbana pressupõe uma 

intrincada rede de intercâmbios da qual fazem parte desde o território até os atores sociais 

a ele articulados. De um lado, as relações que se concretizam num determinado espaço 

sócioMeconómico e cultural, o espaço da cidade, cuja diversidade e heterogeneidade não 

podem ser compreendidas dentro dos limites físicos territoriais estritos, mas envolvem uma 

complexa rede de intercâmbios de natureza econômica, social, política e cultural que estão 

estreitamente articulados com o processo histórico e com a dinâmica específica da 

formação social e, ao mesmo tempo, mantêm uma permanente interação com fatores 

exógenos. De outro, os diversos atores sociais e o intrincado jogo de relações que se 

concretizam materialmente de forma conflítuada, quando se procede a um determinado 

tipo de intervenção no espaço da cidade. Ava!íar um processo de gestão municipal 

específico, no caso do Recife, mais particularmente, uma gestão cuja estratégia política 

principal foi a participação da sociedade no processo decisório e a prioridade ao 

atendimento das demandas sociais dos segmentos mais carentes implica uma visão 

integrada do espaço da cidade e das relações de poder que nela se concretizam. 

Essa visão de natureza mais teórico-conceitual será trabalhada 

posteriormente, dentro de uma abordagem articulada com a análise empírica, na medida 

em que for sendo elaborada a contextualização do próprio objeto de estudo, evitando-se 

uma separação dicotômica entre o quadro teórico de análise e o quadro empírico. Dentro 

desta perspectiva analítica, buscou-se neste trabalho encontrar um caminho metodológico 
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que pudesse ser mais apropriado à compreensão, de modo mais abrangente, do objeto 

estudado, evitando-se a formulação de um modelo de análise rígido e previamente 

acabado< 

O ponto de partida foi eleger os vetores chaves para dar procedimento ao 

processo de avaliação aqui proposto, O primeiro instrumento analítico seria a 

interpretação, feita pelos atores sociais envolvidos, do processo de gestão, e a sua 

avaliação da experiência prática da administração, do ponto de vista das implicações 

e resultados dos modelos adotados, em termos funcionais e políticos. O segundo, a 

busca do conhecimento empírico fornecido através de pesquisa de campo, em uma 

área da cidade, objeto de intervenção do poder local, cujas características de 

gerenciamento mais se aproximassem do modelo de descentralização/participação, no 

sentido da efetiva inserção da comunidade no processo decisório, A escolha do objeto do 

estudo empírico recaiu sobre o modelo de co-gestão gerencial do "Projeto Pina", onde a 

ingerência de setores da população se deu de forma extremamente criativa e inovadora. O 

elemento de referência para a análise e a avaliação desse modelo seria a comunidade 

local que expressaria a sua opinião sobre a gestão e seus impactos sobre a população. 

Um terceiro meio de aproximação do objeto de estudo seria a de reconstrução da 

memória do processo, por intermédio de documentação e bibliografia pertinentes. 

1°}- A interpretação dos atores acerca da gestão: 

Face ao caráter qualitativo da pesquisa e tendo em vista as características do 

próprio objeto, optou-se por considerar os atores sociais como interlocutores-chaves, 

para se proceder à análise e à avaliação do processo de gestão. Estes atores foram 

selecionados, por conta da sua inserção no processo gerencial, institucional e político. 

Procurou-se apreender, da representação do discurso expresso na fala desses atores, o 

seu conhecimento crítico pessoa! sobre a gestão-, levando em conta desde o seu 

referencial conceitual e ideológico, até a percepção dos conflitos e estrangulamentos 

vivenciados. 

Este método analítico traz algumas implicações de natureza operacional, 

desde que envolve um certo grau de subjetividade quanto aos parámetros de análise, 

exigíndo por parte do pesquisador bastante acuidade no registro e tratamento da 

informação. Ao se proceder à passagem do que é expressão do discurso do individuo 

entrevistado, não foram desqualificados aspectos relativos ao conhecimento mútuo-
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entrevistado/entrevistador, a questão dos conflitos decorrentes de idéias contraditórias 
' 

nem o contexto no qual foram registradas as idéias. Para facilitar o processo analítico das 

diversas entrevistas, estas foram orientadas segundo um roteiro uniforme, o que permitiu 

congregar os discursos em algumas variáveis-chaves, o que será visto posteriormente. 

VER ANEXO E. 

Como objeto das entrevistas, foram definidas as representações do Poder 

Executivo e Legislativo e do Movimento Popular. A visão desses atores é de extrema 

relevância para este estudo, na medida da influência e do papel que exerceram e da 

relação conflituosa que se costuma estabelecer entre aqueles canais de poder. Para 

simplificação metodológica, são aqui denominados de quadros de direção: "os agentes 

institucionais", "os agentes políticos", e "os agentes de representação do Movimento 

Popular". 

a) Agentes institucionais: referem~se àqueles vinculados aos quadros de 

direção da Prefeitura, sendo privilegiados, para efeito desta pesquisa, os dirigentes 

diretamente responsáveis por setores que tiveram influência na definição da proposta 

participativa, desde sua concepção até sua implantação; num segundo momento, 

consideraram~se os técnicos que tiveram papel de coordenar e dirigir a ação política. 

b} Agentes politicos: os quadros de direção político~partidária que 

exerciam um papel de articulação mais amplo a nível do conjunto da sociedade, dos 

partidos e das entidades de representação parlamentar. 

c} Agentes do Movimento Popular: definem~se como sendo o interlocutor, 

a entidade de representação do movimento através de liderança legitimamente indicada 

pelo voto comunitário. Foram consideradas as chamadas entidades de articulação do 

movimento popular a nivel local e as entidades de representação de bairros ou áreas que 

foram objeto da intervenção da Prefeitura. 

Não houve preocupação em estabelecer uma seleção rígida dos entrevistados. 

Esta escolha teve como prerrogativa as indicaçôes fornecidas pelo contato com a 

documentação institucional e com alguns individuas envolvidos no processo. Foram, no 

entanto, definidos alguns critérios: uma exigência de ordem mais geral seria a adequação 

do pertH do entrevistado à área de interesse do objeto, ou seja, atores que tivessem uma 

vinculação com as áreas direcionadas para a política social/urbana; outro critério foí o do 

exercício de cargo de direção, tanto na Prefeitura. quanto no Movimento Popular. No caso 

do agente institucional, foram selecionados os dirigentes que ocuparam cargos de 

secretários de governo, nas áreas que foram objeto de propostas de modelos de gestão 
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particlpativa, ou seja, as Secretarias de: Assuntos Extraordinârios, de Educação, de Saúde 

e a Empresa de Urbanização do Recife ~ Urb~Re. Quanto ao agente técnico, serviu como 

critério de escolha a sua participação na coordenação de programas e projetos com as 

mesmas características. 

Com relação ao agente do movimento popular, o critério principal situou-se na 

sua representatividade junto ãs organizações populares. A escolha recaiu sobre a 

liderança pertencente a entidades de articulação do rnovimento. 14J 

Os agentes políticos selecionados foram os representantes da Câmara de 

vereadores. A partir da percepção desses atores, pôde-se apreender a relação da Câmara 

com o Executivo e com os Movimentos Sociais. Neste caso não houve preocupação em 

estabelecer uma amostra, o critério que vigorou foi o de participação do entrevistado na 

presidência ou na mesa diretora. 

2°)-A Pesquisa de Campo: 

A pesquisa de campo cumpriu dois objetivos principais: 

a)- avaliar a experiência concreta de intervenção da administração, numa área 

urbana de interesse social cujo processo de gestão apresentasse como características a 

descentralização administrativa e a participação popular; 

b) - considerar como ator principal desta avaliação a comunidade-alvo da 

intervenção da prefeitura. Esse momento de análise não se confunde com a etapa 

anterior, pois o foco de interesse não se dirige ao discurso, mas à concepção e avaliação 

da comunidade sobre os efeitos da intervenção Os atores selecionados foram os 

representantes da comunidade. A perspectiva de confrontar a opinião da população com o 

que estava expresso no discurso dos quadros de direção pretendeu balizar, de um lado, o 

papel da comunidade no processo de gestão a nlve! da participação popular, o 

atendimento de suas necessidades e reivindicações, e, de outro, os efeitos gerados pela 

atuação de ambos os atores, seja no que diz respeito aos conflitos vivenciados, seja no 

que se refere aos resultados efetivos. 

Do ponto de vista metodológico, o trabalho de campo, através da aplicação de 

questionários junto à comunidade, traz implicações de ordem semelhante à do 

{4) As entidades de articulação do Movimento Popular do Recife congregam o conjunto de organizações de 
representação por área, por bairro e outras. (FEACA, FEMEB, MDF, SETOR SUL. etc.) 



37 

procedimento anteriormente mencionado nas entrevistas, isto é, o grau de subjetividade 

permanece, embora as questões sejam mais fechadas, com o adendo dos problemas 

re!aclonados à linguagem popular e à expressividade da amostra, questões tratadas 

posteriormente no momento da delimitação da pesquisa de campo. 

3°}-A Reconstrução da Memória Institucional: 

A reconstrução da memória institucional da gestão tem o propósito de trazer à 

tona o conhecimento de concepções diferenciadas dos agentes de direção, dos técnicos e 

do Movimento acerca das linhas estratégicas contidas nos principais instrumentos 

programãtlcos. ;ratou-se de tentar resgatar a experiência através de pesquisa documental 

em instituições públicas, ONGs e arquivos privados. 

O trabalho de recuperar o passado da aç.ão estatal ê extremamente exaustivo 

e complicado, pois envolve problemas de diferentes ordens, que vão desde a 

acessíbílldade à documentação, a sua diversidade, até a própria inexistência da mesma. 

No caso do município do Recife, no período analisado (1986/1988), existiram alguns 

compllcadores, como por exemplo o fato de a gestão posterior não pertencer à mesma 

Hnha política, o que provocou uma certa dispersão da documentação em arquivos 

particulares ou de entidades não governamentais. Essas razões levaram a uma triagem do 

material que seria essencial e estritamente dJrígído à análise. Selecionou-se a 

documentação referente aos principais eixos de ação da Prefeitura - estratégias, 

programas, projetos, etc. - os relatórios dos fóruns de participação popular mais 

importantes, onde constavam as reivindicações das organizações populares e o processo 

de discussão levado a cabo com vista à definição de prioridades de intervenção; as 

avaliações realizadas pela Prefeitura, Movimento Popular e entidades não 

governamentais, de forma conjunta ou individual; veículos de comunicação, jornais, 

panfletos, cartilhas, vídeos e outros, que se encontram referendados na bibliografia_ 

A partir da leitura e posterior síntese da documentação, foi composto um banco 

de informações, estruturado de conformidade com os eixos analitícos da pesquisa. Esta 

forma de arquivamento apresentou a vantagem de homogeneizar a informação em tópicos 

e assuntos agregados, facilitando o procedimento de análise conforme consta do roteiro. 

VER ANEXO F. 



38 

Partindo~se da interrelação da visão dos agentes, construída a partir dos três 

instrumentos analíticos mencionados, procedeu~se à definição dos eixos que orientariam a 

construção do quadro avaliativo da gestão_ Essa avaliação foi realizada tendo como base 

a explicitação no campo metodo!ôgico das questões consideradas mais relevantes para a 

análise do objeto de estudo, e a forma como deveriam ser estruturadas as grandes linhas 

da pesquisa, de modo a permitir uma interpretação o mais aproximada possível da 

realidade estudada e do processo de gestão posto em prática na administração em foco. 

A partir da explicitação das premissas de natureza conceitual que serviram 

como base para a análise do objeto de estudo, foram definidos três eixos para se proceder 

à avaliação: 

1) A "Concepção de Participação" 

Em primeiro lugar, qual o discurso dos atores sobre o "Conceito de Gestão 

Participativa" e qual a percepção dos mesmos sobre o "Modelo Institucional de 

Participação Popular'' que norteou a proposta da Prefeitura do Recife no período aqui 

analisado? Neste sentido, foi definida como categoria para análise a questão da 

"Descentralização Administrativa", da "Transparência das Decisões das Ações do 

Governo", e da "Participação Popular Direta e Indireta na Administração", s!ogans 

principais do discurso político, incorporados como linha estratégica da administração. 

2) A "Prática do Processo de Gestão" 

Em segundo lugar, verifícou~se a avaliação da experiência concreta da ação 

púb!íca do poder local, com base na participação popular. Esta avaliação deu-se em dois 

níveis: a interpretação e a avalíação da estratégia e das diretrizes de ação global da 

Prefeitura da Cidade do Recife, no período analisado, e a intervenção propriamente 

dita, no espaço urbano, em áreas ditas de interesse social. Neste sentido, buscou~se 

selecionar dentro de um contexto mais amplo de intervenção, os programas e projetos que 

melhor expressaram a proposta participativa, desde sua concepção, implementação e 

execução. Esta seleção foi realizada tendo por apoio a análise da documentação, 

memória existente nos arquivos da Prefeitura do Recife, do Centro Josué de Castro, da 

Etapas, do Ceas, da Fase. Além disso, foram realizadas entrevistas preliminares com 
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alguns agentes que participaram da administração no período_ A partir dessas indicações, 

teve~se como critério final a escolha de programas e projetos que pudessem fornecer a 

visão mais completa do processo participativo, bem como um exemplo mais "acabado", 

significativo e próximo do que se conceituou como sendo a prâtica co-gestionáría. 

A co-gestão é aqui entendida como um processo no qual tenha havido uma 

gerência administrativa conjunta, envolvendo prefe1tura e comunidade, na execução de 

uma determinada ação, tendo esta última não apenas um papel participativo, mas 

principalmente uma função decisória na definição de prioridades, na alocação dos 

recursos, na coordenação e fiscalização. 151 

Com apoio nessas referências, foram selecionados para servir de base para a 

análise global do modelo de gestão, o PROGRAMA PREFEITURA NOS BAIRROS e, no 

que diz respeito à ação setorial, as experiências nas áreas de Saúde, Educação e 

Urbanização (em morros e baixadas). Essa avaliação tem como base o discurso dos 

atores, expressos nas entrevistas e na memória institucional. 

O que se pretendeu foi traçar o perfil geral desses programas, verificando-se o 

seu formato institucional, a forma especifica de gerenciamento, se descentralizada ou não 

e o grau de participação popular, avalíado através da constituição de fóruns institucionais 

de participação. Além disso, buscou-se verificar a compatibilidade entre o modelo global e 

as propostas setoriais, aspectos relativos à adequação da estrutura administrativa e os 

conflitos inerentes à relação Estado/Movimentos Sociais. Selecionou-se para efeito dessa 

análise: 

a) o programa "PREFEITURA NOS BAIRROS", considerado a linha mestra 

da administração, pois foí a partir do mesmo que se definiu a estratégia mais importante 

de atuação da prefeitura junto às camadas populares. O programa seria o canal princípa! 

do sistema de descentralização político-admini5.trativa adotado, fundamentalmente 

caracterizado pela participação popular no processo decisório. Sua importância deveu-se, 

sobretudo, ao fato de ter abrangido toda a cidade do Recife por intermédio da criação de 

fóruns populares nas 12 regiões político~administratlvas, de acordo com as quais foi feita a 

regionalização da cidade. Esses fóruns tinham como premissa a descentralização da 

administração do poder municipal e a incorporação dos setores populares através das 

suas entidades de representação. 

b) as áreas de SAÚDE, EDUCAÇÃO e URBANIZAÇÃO (Morros e 

Baixadas), por se tratarem de setores diretamer,te voltados para o atendimento da 

<'I Sobre o conceito de co-gestão ver: GOHN, 1988. p.28. 
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questão social e pelas especificidades dos modelos de gestão adotados, que guardavam 

uma identidade própria, independente do modelo mais global. 

c) Para a análise específica da prática de gestão, a escolha recaiu sobre a 

experiência realizada no bairro do Pína, por intermédio do "PROJETO PINA AÇÕES 

IMEDIATAS". Este projeto representou uma nova estratégia de atuação do município, nas 

chamadas áreas de baixadas da cidade. O bairro do Pina foi alvo de uma experiéncia~ 

piloto que deveria suceder~se em outras áreas da cidade com características similares. o 
marco de sua concepção foi o princípio da "co~gestão do projeto" por parte da prefeitura e 

da comunidade, numa tentativa de descentralização administrativa associada à 

participação popular. 

3) Os "Resultados da Experiência de Gestão" 

Em terceiro lugar, realizou-se um balizamento mais amplo do processo de 

gestão, particularmente no que concerne ao seu resultado final, ao cumprimento dos seus 

objetivos iniciais e aos seus efeitos sobre as áreas e populações que foram alvo da 

Intervenção. Esta avaliação foi realizada a partir do quadro de ínterrelação da visão dos 

diversos atores, consubstanciado pelas entrevistas, pelos subsídios fornecidos pelo 

estudo empírica e pelos elementos extraídos do banco de informações secundárias 

relativo à memória institucional da administração. 

Para o desenvolvimento da pesquisa procedeu-se ao detalhamento do quadro 

metodológico conforme os passos lógicos seguintes: 

a) A Concepção do Discurso de Participação Popular: 

Através deste eixo de análise, pretendeu-se identificar os principies e conceitos 

ideológicos sobre a questão da participação, predominantes na visão dos diversos 

agentes; o discurso político, os antecedentes de natureza política que contribuíram para 

legitimar a proposta de gestão, o quadro eleitoral e o conjunto das forças políticas; sua 

posterior inserção nos quadros de direção; o modEolo institucional de gestão proposto e 

sua compatibilidade ou não com a estrutura administrativa: expectativas e reivindicações 

dos setores populares organizados; 
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b) O Processo de Gestão, Implementação e Execução: 

Pretendeu.se identificar como se viabiHza de fato o modelo de gestão e a 

armadura político/institucional do "aparelho de estado", com ênfase na questão da 

estrutura administrativa, sua adequação para gerir o processo partícipativo, os seus 

principais entraves,_-as prioridades de ação, as estruturas gestionárias e seus espaços de 

participação, formas principais de práticas part1cípativas utilizadas, a questão da 

representação versus participação popular, o envolvimemto dos grupos organizados no 

processo, os conflitos nas relações poder público/comunidade, os mecanismos 

financeiros/instituições e recursos alocados, a pauta de reivindicações da comunidade e 

sua compatibilidade com as prioridades estabelecidas nas ações do governo municipaL 

c) A Avaliação da Experiência de Gestão Participativa: 

Tendo como referência os subsídios fornecidos pelas entrevistas com os 

diversos agentes envolvidos, pelos resultados da análise do estudo de caso, da pesquisa 

de campo e pelo banco de informações secundárias relativo à memória, procurou~se 

identificar os elementos centrais que possibilitem avaliar os principais resultados do 

processo de gestão analisado, no que diz respeito aos seus objetivos iniciais, 

particularmente quanto aos aspectos da descentralização administrativa, da transparência 

das ações governamentais e da participação, aos papéis exercidos pelas partes, poder 

pUblico e comunidade, e aos seus efeitos mais gerais no que se refere ao atendimento 

das demandas e necessidades da população-alvo da intervenção. 

Este quadro avaliativo pretende revelar quais as implicações que podem advir 

de um modelo de gestão participativo e/ou coMgestíonário, seus aspectos positivos e 

negativos em termos po!ítico~lnstitucionais, a sua adequação a espaços sociais de 

pobreza e a sua eficácia relativamente à formas de intervenção mais clássicas do tipo 

centralizada, cuío padrão tem sido predominante na ação municipal brasileira. VER 

ANEXO D. 

Para o desenvolvimento dos passos metodológicos mencionados, procedeu~se 

às seguintes etapas de trabalho: 
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1a ETAPA: Montagem do Banco de Informações 

Esta etapa constou basicamente da busca de subsídios junto a organismos 

estatais e nãoMgovernamentals, com vistas à construção da memória institucional do 

processo de gestão objeto desta pesquisa, tendoMse realizado as seguintes atividades: 

levantamento da documentação nos arquivos: CENTRO JOSUÉ DE CASTRO, FASE, 

ETAPAS, URB RECIFE, UNIÃO DOS MORADORES DO PINA, onde se concentra a maior 

parte do acervo. Todo o material foi previamente selecionado e sintetizado e, 

posteriormente, transformado em arquivos sistematizados em computador, compondo o 

banco de informações. 

2a ETAPA: Pesquisa de Campo 

O estudo de caso da experiência da gestão constou de uma pesquisa de 

campo na área do Pina. Para o desenvolvimento desta pesquisa foram realizadas as 

seguintes atividades: contatos preliminares com a ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO 

PINA, para expor à comunidade os propósitos do estudo; visitas de reconhecimento à área 

e identificação das lideranças locais; foram feitas cerca de 06 (seis) visitas acompanhadas 

de liderança comunitária; e 5 (cinco) entrevistas com membros da Equipe de 

Operacionallzação, que coordenou o projeto. 

Num segundo momento, procedeu-se à construção da metodologia da 

pesquisa, seguida da elaboração do modelo de questionário e da seleção da amostra, 

após volta ao campo, para contato com os representantes comunitários, a fim de discutir a 

metodologia adotada e confirmar a amostragem; a definição dos procedimentos de campo 

com a equipe de entrevistadores. A equipe foi composta por 4 (quatro) auxí!iares, alunos 

do MDU (03) e do Mestrado de Geografia (01). 

Foram realizados testes preliminares e a revisão dos questionários e, 

posteriormente, a sua aplicação a um coníunto de 59 (cinqüenta e nove) indivíduos, o que 

correspondeu à amostra definida. 

Como de rotina, procedeu-se ao mapeamento dos dados e à inserção dos 

mesmos no computador, através do uso de pacote estatístico SPSS, através do qual foi 
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realízada agregação e apuração em sistema de freqüências. Posteriormente à análise 

preliminar dos resultados, foram realizados cruzamentos, com vistas à análise final dos 

resultados. 

3a ETAPA: Elaboração do Quadro Avaliativo da Gestão 

O quadro avaliativo foi construído a partir da interrelação da visão dos atores, 

fornecida pelas entrevistas, pela pesquisa de campo e pela análise da memória 

documental. Foi realizado um total de 30(trinta) entrevistas, em seguida feita a 

sistematização e a análise de conteúdo das mesmas. Paulatinamente, foram trabalhadas 

as informações da memória institucionaL Tendo em vista a necessidade de uma melhor 

aferição da análise, como também de ampliar a leitura do estudo do objeto, foi processada 

uma interrelação comparativa das informações. Com base em todas essas etapas, foi 

construído o quadro avaliativo e as conclusões preliminares. 
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3. CONTEXTUALIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 

3.1 O PADRÃO DA POlÍTICA PÚBLICA BRASILEIRA: CRISE E ESGOTAMENTO 

(1964/1984) 

Em seus traços mais gerais, o padrão global de política inaugurado pelo 

regime autoritário, embora tenha apresentado especificidades em determinados 

momentos da intervenção estatal, se manteve sem alterações significativas em seus 

fundamentos, em todo o período de 1964/1984. 

A crise financeira nos inícios dos anos 80 e o posterior esgotamento dos 

mecanismos de financiamento irão provocar um impacto sobre toda a estrutura de 

proteção social, levando o governo da Nova R(1pública a instaurar novos arranjos 

institucionais e financeiros para fazer face às demandas sociais. 

A consolidação polftíca que deu sustentação ao executivo federal condicíonou 

a forma de intervenção estatal na área social nos moldes assistencia!ista e cliente!ista, que 

serviram de eixo para a atuação do Governo Federal através da criação da SEAC. 

Por outra parte, pode-se atestar também a emergência no período de algumas 

"inovações" na forma de gestão da política social utí!izada, sobretudo a nível de alguns 

municipios de oposição ao governo Sarney. Essas inovações na forma de gestão, com 

bases participativas, pretenderam dar conta d: lS pressões sociais advindas dos 

movimentos sociais organizados nas invasões urban-:~s e nos assentamentos consolidados 

da periferia. 

Até que ponto pode-se afirmar a existência de um padrão de proteção social, 

de um sistema efetivo de políticas sociais que pudesse servir de resposta às necessidades 

e carências que vêm atingindo grande parte da população brasileira? Quais foram as 

bases de concepção em termos políticos e ideológic.:Js e de que modo este padrão esteve 

atrelado à promoção do processo de acumulação ca:.>italista? Por que nele estava implícito 

o caráter de exclusão social? Quais os princípios e eixos básicos de ação do sistema? (A 

quem protege, quem paga, quais os graus internos de transferência que abriga?) De que 
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forma a sociedade participa e qual o grau de proteção com que convive a sociedade 

brasileira (Draibe, 1986, p. 13-19), 

É inquestionável o grau de transformação por que passou o Estado e a 

Sociedade brasileira no período: altos índices de crescimento econômico, a ampliação 

sem precedentes do papel do Estado em todos os setores da vida econômica, social e 

política do país. É inegável também que esse crescimento rápido não teve sua 

correspondência no que diz respeito à distribuição da riqueza nacional e à mudança 

efetiva de qualidade de vida da população brasileira. Ao contrário, crescimento rápido foi 

sinônimo de exclusão da classe trabalhadora e de grande parte dos segmentos médios. 

Isso não significa, no entanto, que a questão social tenha ficado fora da 

agenda dos governos autoritários. Na verdade, o período assinalou o momento mesmo da 

consolidação da estrutura de proteção socía! brasileira. É somente aí que se identifica uma 

radical transformação na armação institucional e financeira do sistema de política social. 

Nesse momento, organizam~se de fato os sistemas nacionais públicos ou estatalmente 

regulados na área de bens e serviços sociais básicos (educação, saúde, previdência, 

assistência social e habitação) (Draibe, 1990, p.8-17). 

O alto grau de centra!idade política da intervenção estatal na área social pode 

ser comprovado pela montagem de um complexo aparato institucional e financeiro 

paralelo e, de certo modo, independente das estruturas tradicionais do Estado. Houve 

centralidade política, na medida em que se pretendeu, através da política social, dar uma 

direção ideológica consonante com os interesses da coalizão política que deu sustentação 

e legitimação ao regime autoritário. 

A intervenção estatal no campo social ganhou, desse modo, dimensão sem 

precedentes e pautou-se por características bastante coerentes com o padrão excludente 

e conservador de desenvolvimento econômico. Esteve sempre, na verdade, atrelada ao 

modelo mais global de desenvolvimento econômico e orientada por princípios de 

organização institucional, política e financeira coerentes e adequados à reprodução do 

sistema. 

Esses princípios podem ser identificados na extrema centralização política e 

financeira, no âmbito do governo federal das ações no campo social, aliada a uma imensa 

fragmentação institucional; na exclusão da sociedade civil do processo de decisão, gestão 

e controle da política social, resultando na privat1zação das políticas governamentais 

através da maximização dos interesses burocráticos e particularistas (Oraibe, 1988, p.18-

28). 
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Essa base de concepção configurou·se na exclusão e na reduzida efetividade 

social das políticas, cujos resultados podem ser considerados inócuos do ponta de vista 

do atendimento das necessidades reais da população. 

A centralização política e financeira foi expressa no enfraquecimento dos 

instrumentos de ação social dos estados e municípios, na redução de sua capacidade 

financeira e na correlata federalização das políticas setoriais. Os parâmetros de 

centralização dos instrumentos de intervenção social podem ser percebidos na 

concentração crescente de recursos financeiros na União e na subordinação da aplicação 

de fundos federais ãs decisões do governo federaL 

Paulatinamente são substituidas as ações a cargo da administração direta e 

intensificadas as funções dos grandes complexos organizacionais que passaram a atuar a 

nível nacional, regional e !oca!, com base nos princípios de auto~sustentação financeira. 

De acordo com Draibe (1988): 

"Há uma redução relativa da ação social da 
administração direta e sua substituição por grandes complexos 
organizacionais (8NH1 SIMPAS) ou então por organismos da 
administração indireta - empresas estatais, fundações e 
autarquias" (Draíbe, 1988, p.25). 

A centralização institucional e política foi acompanhada por um processo 

acentuado de fragmentação institucional, um tipo de "descentralização" caracterizado pela 

multiplicação de autarquias, fundações e empresas estatais, que longe de significar uma 

harmonização das ações sociais, dando~lhes uma linha global de implementação, 

provocou uma série de distorções, pautando-se pela disfuncionalidade e desintegração do 

"aparelho social" e pela correlata superposição de atribuições. Além da incapacidade na 

formulação de uma política global, tal tipo de fragmentação institucional caracterizou-se 

pela ausência de controle político pela sociedade, dando brechas para o atendimento de 

interesses particulares, para a inoperância administrativa, para a corrupção, acentuando o 

caráter autoritário e tecnocrátíco da politica govemarnental. 

A ausência de participação da sociedade estava evidenciada na repressão ao 

sistema de organização social e no impedimento a qualquer movimento que objetivasse 

interterir no controle desta política. 

Não apenas se pode questionar o grau de legitimidade, na base de concepção 

e formulação dessas políticas, como também seus resultados junto aos grupos sociais 

para quem foi dirigida a ação estatal. Ao invés de se pautarem na inclusão social, os 
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princípios de orientação da política social foram assentados nas regras do auto

financiamento e da rentabilidade e na conseqüente privatização. 

O auto-financiamento, sustentado pela criação de fundos financeiros 

específicos relativos a cada setor, passou a moldar o gasto social a critérios econômicos 

financeiros de rentabilidade privada para a alocação dos recursos. A visão gerencial da 

auto-sustentação financeira acarretou inúmeras distorções na aplicação do gasto social, 

tais como a utilização de recursos para os grandes projetos, os desvios para a aplicação 

no sistema financeiro, entre outras. O eixo de sustentação do auto-financiamento, 

baseado no pagamento dos usuários e nas receitas dos fundos compulsórios, teve sua 

eficiência garantida nos moldes de aceleração econômica, sofrendo intensos abalos na 

desaceleração e esgotando~se na crise. 

Além disso, foram reduzidos drasticamente os aportes fiscais, acentuando·se a 

progressiva privatização dos serviços. Os investimentos em grandes obras de infra· 

estrutura atenderam sobretudo aos interesses privados, sem que houvesse em contra

partida capacidade por parte dos estados e municípios para fazer frente ao crescente 

endividamento gerado por tal tipo de investimento e ao reduzido efeito socía! que na 

prática eles tiveram. Ainda segundo Oraibe (1988), "a abertura do espaço para 

interesses privados no aparelho do Estado, se processa através de grupos de 

pressão, de lobbies, etc.". 

A privatização da política social em setores fundamentais tais como: saUde, 

educação, habitação efetívou-se via articulação do aparelho estatal com os setores 

privados produtores de bens e serviços, estabe!ecendo·se uma certa divisão de funções 

na qual o Estado deveria definir as regras e o repasse de recursos, enquanto o setor 

privado se encarregava da produção e distribuição de serviços. Uma forma de articulação 

bastante estruturada entre o aparelho de Estado e o setor privado produtor de serviços 

pode ser identificada, por exemplo, no setor de saúde (rede privada) e nas empresas de 

construção civil (no fornecimento de serviços: lixo, construção de equipamentos, etc.). 

Os efeitos da privatização eram percebidos na diminuição progressiva do papel 

estatal em setores básicos e na apropriação, pelo setor privado, da prestação desses 

serviços. A lógica de organização de todo o sistema e dos princípios que o orientaram 

permitiu o uso crescente da máquina estatal para objetivos c!iente!ísticos, além de graves 

conseqüências sobre as condições de vida dos setores mais pobres da sociedade. 
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Vale mencionar algumas das principais distorções que se acumularam no 

período autoritârio e que se mantêm até hoje na estrutura de proteção do sistema social 

brasileiro. 

Primeiramente, observou~se a natureza cada vez mais regressiva do 

financiamento do gasto social. Os recursos de natureza propriamente fiscal foram cada 

vez mais reduzidos na sua dotação para a área social, isso significa que tanto o Estado 

tomou residual a parcela de dotação tributária para a área social, quanto o próprio gasto 

reduziu-se paulatinamente. 

As demais formas de recursos, do tipo contribuições sociais, fundos 

patrimoniais e fundos na base de contribuições da empresa, ou recaíam de forma direta 

sobre os estratos de renda mais baixas, ou oneravam indiretamente a população, através 

do repasse de custos a preços. Este era o caso específico das contribuições das 

empresas que passaram a operar com tributos indiretos imediatamente repassados aos 

preços, fazendo com que o conjunto dos consumidores arcassem com os custos. 

Uma outra distorção diz respeito aos vínculos existentes entre a contribuição, o 

emprego e o acesso ao benefício, fazendo com que a proteção social cessasse em caso 

de desemprego. Além do que, ao se estabelecer a relação salário/contribuição/benefício, 

estavam sendo reproduzidas as condições de desigualdades embutidas no salário e renda 

do trabalhador. 

Se houve uma extrema distorção do ponto de vista da eqüidade, ela se 

agravou mais ainda desde que a maioria das fontes de recursos para gastos sociais 

estiveram vinculadas às contribuições incidentes sobre a folha de salário, Nos momentos 

de instabilidade cíclica da economia, repetia-se a tendência de queda do salário e do 

emprego, fazendo com que as receitas fossem reduzidas, justamente nos momentos em 

que os problemas sociais se agravavam. 

Esta seria, em línhas gerais, a forma como a sociedade brasileira arcou com os 

custos e teve acesso aos serviços sociais, ou seja, a um padrão crescente de ineficácia 

quanto às suas necessidades. 

O pano de fundo que deu origem a todas estas distorções foi, sem dúvida, o 

modelo conservador de crescimento adotado pelo regime. Se é verdade que o 

crescimento econômico rápido trouxe profundas transformações socJais e econômicas, 

também é verdade que, apesar das mudanças na estrutura do emprego, da intensa 

mobilidade social, isso se verificou na prática através da queda dos salários, do emprego e 

do aumento do desemprego de grande parte da força de trabalho. Tudo isso, associado a 
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uma intensa precadedade na oferta dos serviços urbanos essenciais e à conseqüente 

deterioração dos padrões de vida. 

O resultado do progresso econômico assumiu a face de uma desigualdade 

sem precedentes e da miséria sociaL Construiu~se, no mesmo espaço social, o espaço da 

acumulação e o espaço da miséria. 

3.2 A NOVA REPÚBLICA: DAS REFORMAS ESTRUTURAIS AO PACTO 

CLIENTELIST AI ASSISTENCIALIST A 

Em termos estruturais, o padrão de política social no governo da Nova 

República manteve uma forte solução de continuidade com o modelo implantado pelo 

regime autoritário. Embora esta constatação possa ser generalizada em relação ao perfil 

global da politica social, setorialmente, podem-se identificar algumas alterações ou mesmo 

]novações em determinados aspectos desse padrão. Isto vai ser percebido, mais 

particularmente, naquelas áreas onde os estrangulamentos de ordem financeira e política 

impediram a realização de reformas estruturais em profundidade, como nos casos da 

reforma agrária, financeira, tributária, do Sistema Financeiro de Habitação etc. Alguns 

desses pontos foram delegados à Constituinte de 1988, outros, foram de fato 

Jnviabi!lzados pelas pressões sociais dos setores conservadores que detinham a direção 

política, ou redirecionados no sentido do atendimento dos interesses cliente!istas daquelas 

frações. 

Para perceber esse aparente desvio na condução política das ações do 

governo da Nova República, é necessário, antes de mais nada, entender o próprio caráter 

da transição política, a moldagem da coalizão de forças e o encaminhamento do projeto 

de unificação do conjunto de interesses que teria como objetivo suposto a tarefa de levar 

adiante a redemocratização do pais, ou seja, a natureza da "Aliança Democrática", o seu 

caráter heterogêneo, abrigando um leque de forças, desde a extrema esquerda aos 

liberais de direita, cuja suposta unidade se assentava na figura de Tancredo Neves. 

O pacto que se estabeleceu com a derrota do projeto das "diretas já" 

significou, por seu lado, o afastamento dos setores médios e populares que apoiavam as 

diretas e o estreitamento dos laços entre as forças conservadoras, que passaram a dar 

direção política ao projeto do governo, a partir da ele1ção presidencial no Colégio EleitoraL 
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Os !imites às reformas estruturais precederam, desse modo, o projeto 

reformista da Nova República, na medida em que a transição se moldou pela incorporação 

dos setores conservadores, dando continuidade ao "modelo burguês modernizante" que 

serviu de sustentação ao regime militar. 

É preciso reconhecer, no entanto, que a Nova República expressava naquele 

momento o resultado de um movimento nacional reformista, cuja base era a proposta de 

um novo Estado e de uma nova relação entre este e a Sociedade Civil. Nos seus primeiros 

momentos, procurou legitimar~se afirmando seus compromissos com a democracia e com 

a justiça social, apresentando programas de intervenção nas diferentes áreas das políticas 

sociais. Endossando propostas emanadas das b-ases mais progressistas, os novos 

projetos externavam uma preocupação com as condições de pobreza e exclusão social da 

maior parte da população (Farias e Castro, 1989, p.194-214). 

Esta era a tônica do discurso dos setores progressistas do PMDB, o 

compromisso com as reformas estruturais moldadas sobre medidas de natureza social que 

visassem a recompor as relações Estado/Sociedade. Mas se as reformas já se mostraram 

inviabilizadas, desde o momento em que se estabeleceu a ruptura com o conjunto de 

forças que defendia o avanço democrático, num segundo momento, quando do 

afastamento dos setores progressistas, elas se interromperam, cedendo lugar ao padrão 

clientelista/assistencialísta que daria sustentação aos setores conservadores, agora 

hegemônicos. 

A questão social, embora tivesse centralidade na agenda governamental, já 

não se incorporava ao projeto reformista, mas aparecia como parte de interesses 

partícularlstas, dirigidos a cada segmento que conformava a nova coalizão de forças . 

Nesse sentido, é importante chamar a atenção para a estrutura do aparelho estatal, 

segmentado e rateado pelos vários setores da Aliança Democrática, onde cada área 

imprimia seu projeto próprio, caracterizando~se pela desagregação das ações e pela 

crescente c!ientelização. Embora parecesse haver um consenso sobre a natureza 

reformista e, por conseguinte, sobre a necessidade de medidas corretivas no campo 

social, que possibilitassem a gradua!idade necessária para as mudanças econômicas 

principais, isso não se materializou em estratégias e projetos concretos, As tentativas no 

sentido da elaboração de diagnósticos aprofundados sobre a questão social e sobre 

metas constantes nos documentos elaborados pelos diversos grupos e comissões criadas, 

foram quase que totalmente frustradas (Fagnani, 1988). 
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A questão social não saiu da retórica do discurso para se viabilizar na prática, 

mas, ao contrário, adquiriu a mesma feição de paralisia, que lhe vinha sendo peculiar e a 

tendência foi a sua manipulação clientelista. Vale salientar porém que algumas áreas 

adquiriram um certo nível de autonomia, como é o caso da Previdência Soda! {na 

administração Valdir Pires), face à estreita relação com o grupo de direção política da área 

econômica (Ex-Ministro Dilson Funaro) e um certo grau de independência financeira, o que 

permitiu levar à frente uma reforma mais ampla do sistema. 

Os demais setores, sujeitos a estrangulamentos críticos, a nível financeiro e 

político, tiveram suas propostas esvaziadas, passando a reproduzir os mesmos vícios que 

já haviam sido incorporados nas ações no campo social, tais como: a centralização e 

fragmentação institucional, a ausência de participação da sociedade na definição política, 

a privatização dos interesses burocráticos e c!ientelistas. 

A proposta inicial pretendia dar conta do quadro sacia! produzido pelo regime 

autoritário, cujo ponto de estrangulamento mais crítico era a crise econômica marcada 

pelos elevados índices inflacionários e as dividas externa e interna. A questão social 

passou à agenda da Nova República tendo sido abjeto de diagnósticos aprofundados e de 

propostas de intervenção. Em 1985, é criada a COPAG ·Comissão de Plana de Ação da 

Governo; em 1986, é elaborado o Plano de Prioridades Sociais - PPS e o Plano Nacional 

de Desenvolvimento da Nova República H PND·NR (Fagnani, 1988). 

Além do enfrentamento das questões mais gerais da politica econômica, duas 

linhas de ação pretendiam dar conta da intervenção social, numa estratégia de curto 

prazo, da qual faziam parte os planos emergenciais com ênfase nos programas de 

alimentação e nutrição, visando a atender aos segmentos carentes e nas ações pontuais 

nos campos da saúde, abastecimento, educação e construção de assentamentos 

agrários, objetivando aumentar a oferta de emprego e estimular a pequena produção de 

alimentos, No que diz respeito às reformas estruturais, metas de médio e longo prazos 

foram definidas com vistas à completa reestruturação do Sistema de Proteção Social. 

Outros itens foram delegados, em boa parte, à Assembléia Nacional Constituinte, tais 

como: as reformas tributária, administrativa, financeira, urbana, e agrária (Fagnani, 1988). 

Os estrangulamentos provocados pela crise econômica posteriormente à 

implantação do Plano Cruzado, bem como o afastamento dos setores mais progressistas 

da Aliança Democrática levaram ao esvaziamento, por parte do Governo Federal e do 

grupo de forças que lhe davam sustentação política, das estratégias anteriormente 

formuladas. Em seu lugar assistiu~se à montagem de um aparato estatal de caráter 
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asslstencia!ista/clientelista, paralelo à estrutura ex1'stente e centralizado nas mãos do 

governo FederaL A base assistencia!lsta/clientellsta foi transmutada a nível do discurso, na 

concepção da Ação Comunitária, tendo como justificativa a necessidade de superar os 

estrangulamentos existentes na máquina estatal. A sua ineficiência, a centralização das 

decisões e a ineficácia na liberação dos recursos eram argumentos suficientemente fortes 

para justificar a criação de um espaço alternativo, gozando de certa autonomia, o que foi 

expresso na criação da "Secretaria Comunitária", órgão vinculado à Seplan/PR, à qual 

caberia a coordenação das ações do governo. 

Com a criação da SEAC, o governo afastou-se definitivamente das mudanças 

estruturais. Em vez de se atacar as causas básicas do estrangulamento da estrutura 

estatal - a ineficiência da máquina administrativa, os entraves no sistema financeiro, a 

centralização e a burocratização excessivas - partiu-se para uma "opção" de caráter 

"filantrópico" através do funcionamento de uma estrutura paralela ao aparato tradicional, 

cujas características básicas foram as ações de curtíssimo prazo, sem que se levassem 

em conta critérios de planeíamento, controle das ações e prioridades. Abriu-se, por outro 

lado, espaço para o fisiologismo, para a corrupção e a manipulação dos grupos 

comunitários, através de suas lideranças organizadas, sintomas próprios do estílo 

cliente lista. 

Em termos gerais, pode-se afirmar que o "social" na Nova República se limitou 

as ações pontuais não apenas no que dlz respeito à alocação de novos recursos, quanto 

no que se refere à insuficiência dos programas, metas e estratégias de ação. 

O que se verificou é que a questão social, apesar de ter conquistado alguns 

avanços no campo político, continuou sujeita às flutuações da área econômica, na medida 

em que o gasto social manteve-se sob influência dos ciclos econômicos, da forte 

centralização política institucional, dos graus de privatização e da ausência de uma efetiva 

participação da sociedade. 
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3.3 A EMERGÊNCIA DE ESPAÇOS ALTERNATIVOS NA GESTÃO MUNICIPAL 

A Nova República assinala historicamente uma mudança, embora sem 

rupturas, no regime político, com implicações na definição da estratégia da política estataL 

O jogo das forças políticas que selaria o pacto da Aliança Democrática de caráter 

extremamente heterogêneo dificultou e impossíbi!ítou em muitos aspectos a redefinição 

das normas de democratização do país, a exemplo do processo de retaliação que deu 

origem à atual Constituição, O reflexo dessa instabilidade política sobre a definição dos 

rumos estratégicos da po!ítíca econômica do país, numa conjuntura de crise, marcou a 

intensa descontinuidade na trajetória do govemo. 

Assistiu·se, paulatinamente, ao afastamento do comando político do núcleo até 

então hegemônico composto pelos setores mais progressistas da Frente Democrática, 

cujo compromisso selado desde o antigo MOS consistia numa estratégia de mudanças 

estruturais mais profundas para o país. Em seu lugar, tomou corpo a coalizão de centro

direita, que assumiu a direção política do governo, levando adiante um projeto de 

"acomodação" assentado sobretudo no atendimento dos interesses de grupos financeiros 

do grande capital e de parcelas de grupos do capital agrário regional, acrescidas das 

burocracias locais. 

A nível das políticas de corte social, o projeto de reestruturação mais amplo 

das políticas setoriais, contidos no programa de ação do PMDB, cedeu lugar a um 

conjunto de ações pontuais de caráter reativo e assistenciaL O padrão emergente que se 

desenhou foi o atendimento das demandas locais, conforme alianças instáveis, voltado 

para objetivos de curto prazo do executivo federal, envolvendo, nesse processo em 

particular, os governos estaduais e municipais. Além do seu caráter "compensatório" e da 

forma descontínua e pontual com que foi implementada, a política social do governo da 

Nova República nem se revelou como um conjunto unificado, nem tampouco modificou a 

forma excludente, inerente ao padrão anterior. Nesse sentido, a política não daria conta 

dos requisitos necessários à reprodução da força de trabalho, requeridos pelo processo de 

acumulação. 

A instabilidade política manifestada na descontinuidade administrativa e das 

normas legais sistematicamente alteradas, conforme o "iluminamento" dos dirigentes, 

vinculados ora a um grupo de interesses, ora a outro, levou o país ao caos e inviabilizou o 

processo de transição democrática da Nova República. 
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A partir de um contexto de crise global e do correlato esgotamento do padrão 

de financiamento da política social no país, os programas alternativos pouco 

lnstitucionalizados e de mais fácil manejo político passaram a adquirir relevo nas ações 

govemamentais. Tal tipo de "inovação" na intervenção estatal pode ser identificado como 

um "padrão reativo", com predominância absoluta das ações vinculadas às esferas locais 

de poder. A característica nova desse padrão, pautado, de um lado, pela ausência de 

critérios de planejamento de médio e longo prazos e, de outro, por ações pontuais de 

curtíssimo prazo, era a gestão participativa e democratizada. 

É nesse sentido que as agências governamentais e, em particular, as suas 

representações locais parecem ter assumido um padrão de intervenção de gestão 

"democrática reativa", onde as ações que se diziam prioritárias passaram a ser 

concentradas basicamente na administração dos conflitos. Esse tipo de intervenção, além 

de requerer um menor número de recursos no curto prazo, possibilita maiores dividendos 

políticos, seja para os representantes do poder local - prefeitos , vereadores, tecnocratas 

aspirantes - seja para as lideranças das organizações populares. 

O fato "inovador'' e aparentemente positivo da participação organizada dos 

segmentos populares na gestão política desses programas alternativos precisa, no 

entanto, ser questionado, não apenas pelo lado de sua feição democrática, mas também 

pelas formas de cooptação que tendeu a gerar. 

Se a emergência dessas formas alternativas se deu no bojo de uma estrutura 

de crise econômica, financeira e política, ela pode ter tido um caráter muito mais reativo do 

que intrinsecamente democrático, embora não se possa negar que se tratava de um 

processo que surgia, principalmente, em decorrência da mobilização dos setores 

populares. Na verdade, a necessidade de participação dos segmentos organizados 

tornou~se um requisito imprescindível à administração dos conflitos por parte do poder 

!oca!, em face da força de pressão exercida pela capacidade de mobilização desses 

movimentos. 

Por outra parte, o processo de formação dos movimentos populares havia sido 

caracterizado por uma série de fatores que terminariam por se configurar numa estrutura 

organizativa extremamente débil. As condições de pobreza, a falta de uma consciência 

ddadã e a precária incorporação da população no sistema de organização levaram a que 

se forjassem lideranças que, muitas vezes, não representavam o conjunto social, sendo 

muito mais atreladas, nas relações de poder, ao Estado. Daí, a facilidade de cooptação 

dessas lideranças quando da sua inserção institucional em programas sociais. 
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Mesmo com estas distorções, a "inovação" propiciada pela Nova República 

possibilitou um avanço no papel que esses movimentos desempenharam na sua relação 

com o Estado. O período foi rico em experiências municipais que se caracterizaram pela 

participação desses setores, ora pressionados pela melhoria da oferta de serviços 

coletivos, ora tendo uma maior influência no processo decisório. Naturalmente, essas 

experiências não tiveram um caráter homogêneo, mas, em geral, avançaram, no que diz 

respeito ao reconhecimento das lideranças e das organizações populares na criação de 

formas de representação a nível local, tais como conselhos comunitários ou 

administrações regionais. De um certo modo, houve espaço para que os movimentos 

influenciassem a definição de prioridades relativas a seus interesses, e se tornassem peça 

fundamenta! na gestão do poder local. 

3.4 TENDÊNCIAS RECENTES DA GESTÃO MUNICIPAL: DESCENTRALIZAÇÃO/ 

MUNICIPALIZAÇÃO/PARTICIPAÇÃO POPULAR 

A descentralização po!ítico-admlnistrativa tem-se apresentado como uma 

tendência recente tanta na Europa quanto na América Latina. Embora com características 

bastante distintas, esse "movimento descentra!izador" tem também, a necessidade de o 

Estado buscar novas formas de legitimação frente à crise econômica e financeira do fina! 

da década de 1970, quando passou a ser questionado o seu próprio papel enquanto 

produtor e interventor. Enquanto na Europa esse movimento se inscreveu num contexto 

onde o processo democrático já se encontrava bastante consolidado, o mesmo não 

ocorreu a nive! da América Latina onde algumas experiências descentralizadas de gestão 

vigoraram em plena vigência do regime autoritário, como foi o caso do Chile e do Brasil. 

"Na Europa, o movimento descentralizador foi 
principalmente promovido nos países latinos, de forte tradição 
centralizadora. Nestes países, a questão principal era de 
aproximar os políticos locais de suas comunidades de origem, 
dando mais autonomia às instâncias locais de administração. O 
objetivo dessa ação descentralizadora é a busca de eficiência a 
partir do desenvolvimento de políticas locais, mais adaptadas 
às particularidades de cada comunidade urbana. A situação 
dos países anglo-saxões é diferente, pois não existe uma 
tradição mais forte de autonomia dos governos locais" (Fontes, 
1990, p.186). 
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No caso do Chile, por exemplo, a proposta de descentralização e participação 

foi parte integrante da própria estratégia de segurança nacional e de controle social do 

governo autoritário, como afirma Pozo: 

"Sin trabas legislativas, el gobierno militar, el 12 de 
Julio de 1974, dieta el Decreto Ley 573, conocido como 
"Estatuto de Govierno y Adminístración Interiores del Estado", 
fruto de la labor de la Comisión Nacional de Reforma 
Administrativa (CONARA), creada en deciembre de 1973. Bajo el 
gran lema de la "integración nacional'', la regionalización 
busca: el equilíbrio entre el aprovech.amiento de los recursos 
naturales, la distribuición geográfica de la población y 
seguridad nacional; una participación efectiva de la población 
en la definición de su proprio destino: a igualdad de 
oportunidades para recibir los beneficios del proceso de 
desarrollo. La nueva división politico.administrativa que se 
propone permitiria planificar el desarrollo e incorporar el 
concepto mismo de desarrollo ai régimen de administración 
interior, "como una función preferente dei Estado, e 
intimamente ligado ai orden y seguridad interior dei país ( ... ) la 
regionalización gira en torno de tres ejes claves: la seguridad 
interna y externa, la economía de libre mercado y la 
participación de la cludadanía en el desarrollo nacional." {Pozo, 
1990, p.325-331) 

Embora se confirme a presença desse "movimento" nos períodos em que 

vtgoraram as ditaduras, a regra mais comum fol, no entanto, a coincidência desse 

movimento descentralizador com a crise de legitimação política dos modelos autoritários 

latino-americanos e a busca da democratização do Estado como resposta às questões 

sociais. Uma outra particularidade implícita no discurso da descentralização era o 

reforçamento do poder local enquanto instância decisória e o reconhecímento dos setores 

populares como um ator legitimo desse processo. Desse modo, o município passou a ser 

visto como espaço de gestão, de representação e de participação popular, cabendo a ele 

o pape! de mediador dos conflitos, de interlocutor principal e provedor das demandas 

sociais. 

No caso brasileiro, a presença de movimentos descentralizadores e 

participativos na gestão urbana a nível do poder local pode ser identificada no período que 

antecede o golpe militar de 1964, sendo mais conhecidas as experiências levadas a cabo 

nas administrações Pelópidas Silveira (55 e 63) e Miguel Arraes em Recife (59) e na 

descentralização administrativa do governo Carlos Lacerda (61) no Rio de Janeiro. No final 

da década de 70, com a "Abertura Política", deu-se a emergência do discurso participativo, 

e algumas experiências de participação popular na gestão urbana são concretizadas, a 
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exemplo dos municípios de Lages e Piracicaba ou da administração Gustavo Krause, em 

Recife. A marca comum dessas experiências foi a instituciona!lzação pelo Estado de 

canais de participação popular e a sua influência direta na formação das estruturas de 

organização do movimento popular. 

Em 1986, essas experiências, particularmente aquelas vivenciadas por 

administrações de perfil progressista, foram resgatadas no bojo da reconquista da 

autonomia das capitais e diante das dificuldades impostas pela crise econômica e pela 

concentração tributária dos recursos na União, herdada do modelo autoritário. o principio 

basl!ar que homogenizou o discurso era a gestão democrática, como alternativa mais 

avançada para enfrentar as inúmeras intempéries com que se deparavam os municípios. 

O resgate dessas experiências era um novo desafio, num momento histórico 

em que o escopo dos problemas sociais urbanos era crítico e o nível de organização da 

população era, de certo, modo avançado. A complexidade do tecido social dos grandes 

centros urbanos e a heterogeneidade e fragmentação das forças políticas tornavam difícil 

a tarefa de colocar em prática um processo de democratização, sem a exclusão dos 

interesses diferenciados que tomavam a direção do poder locaL As estruturas tradicionais 

de representação política, bem como os setores da sociedade civil eram, conjuntamente 

com o Estado, parte integrante do conjunto de forças que disputavam a hegemonia do 

espaço das cidades. O processo de democratização da gestão a nível local defrontava-se, 

além dísso, com a perspectiva de uma relação conf!ítuada entre o governo municipal e o 

federa!, decorrente da própria conjuntura política propiciada pelas eleições. Do lado da 

sociedade civil, percebia-se um nível de organ1cídade amplo, mas ainda débil e 

desordenado por parte dos movimentos populares, e os setores médios, de certa forma, 

viam~se desmobi!izados após a derrota das "Diretas Já". 

O padrão de gestão que irá moldar essas experiências só poderá ser 

entendido a partir do contexto mencionado e das especificidades que configurarão cada 

processo. O marco do discurso participativo (que dava uniformidade a todas elas} era o 

reconhecimento da população como melhor representante de seus interesses e o 

exercício da cidadania através da participação nas decisões, como forma de estabelecer 

uma relação mais estreita entre o poder público e o cidadão. Além de possuírem essa 

aparente unidade no discurso, as novas práticas democráticas sofriam as limitações do 

próprio sistema político, com a manutenção da concentração dos recursos e do poder 

decisório na União, fator impeditivo, a príori, do atendimento das demandas populares e 

do resgate da dívida sociaL 



58 

Apesar de partirem de pressupostos semelhantes, estas experiências 

assumiram, a nível de cada município, traços fortemente dlferenciadores na sua 

concepção e implementação, mas, ao mesmo tempo, apresentaram características 

comuns, no que diz respeito aos resultados e conflitos por ela disseminados, como 

informa uma breve leitura das exposições reallzada pelos diversos representantes 

municípais, no Seminário Gestão Democrática da Cidade, realizado pela Prefeitura do 

Recife em 1987 (Seminário Gestão Democrática da Cidade, 1988, p.16-52). 

A leitura do discurso político dos atores presentes neste Seminário permitiu 

extrair alguns aspectos de identidade destas experiências: 

- a ênfase é participação popular, relegando~se a segundo plano o papel dos 

demais setores sociais; 

~ os processos de descentralização administrativa mostraram~se inacabados e 

diferenciados; 

- os modelos foram informalmente institucionalizados, ou seja, eram criados 

canais alternativos de participação, sem que as estruturas formais da administração 

fossem alteradas; 

~ as ações voltadas para o atendimento das demandas sociais foram, do ponto 

de vista do investimento de recursos financeiros, reduzidas, passando a ser consideradas 

pelos setores sociais como paliativas; 

- houve um caráter de improvisação na sistemática de implantação do 

processo participativo, tendo em vista tratar-se de um experimento novo, na relação que 

se processava entre o Estado e os movimentos; 

- o processo de participação pressupunha, em geral, a abertura de canais de 

participação por parte do poder público e a existência de um certo nível de organização 

popular; 

- a institucionaUzação dos canais de participação partiu, via de regra, da 

inicíativa do poder público, com influência reduzida dos setores populares na formulação 

do modelo proposto; 

~ os canais institucionais mals comuns eram de dois tipos~ os que 

congregavam a representação conjunta, a exemplo dos conselhos, e aqueles que 

incorporavam a representação individual, a nível do bairro ou da unidade de referêncía 

organizativa; 
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- os movimentos populares através de suas lideranças foram vistos pelo poder 

público como legítimos representantes dos interesses globais da população; 

- a representação desses movimentos deu-se de forma individual, por 

intermédio do relacionamento entre a organização do bairro e o poder local, ou de forma 

conjunta, havendo, neste caso, duas sistemáticas mais comuns: na primeira, o movimento 

se fez representar por intermédio de entidades de articulação (entidades que congregam 

um conjunto de organizações); na segunda, as entidades se associaram politicamente a 

estruturas de organização partidárias ou ainda para-estatais (como é o caso das ONGS), 

para fazer face a conquistas mais amplas frente ao Estado; 

- a participação da sociedade civil era efêmera e residual; 

- existiu uma dissociação entre a representação partidária e os movimentos: as 

Câmaras de Vereadores eram em geral resistentes à participação; 

- a participação não pressupôs a supressão das práticas clientelistas: 

- as experíências apresentaram-se como inacabadas e possuíam o caráter de 

descontinuidade; 

Como aspectos diferenciadores dessas experiências, conforme o contexto 

local de cada uma delas, identificaram-se: 

- a participação popular nem sempre pressupunha a descentralização 

administrativa, ou vice-versa; algumas dessas experiências efetivaram o processo de 

regionalização e de desconcentração de alguns serviços, sem que houvesse a 

participação da população; 

- as práticas de participação nem sempre eram sistemáticas, sendo os 

contatos do poder !oca! com a população eventuais. Este foi, por exemplo, o caso do 

município de Fortaleza, onde a Prefeitura se limitou a estar presente nos bairros, 

participando de assembléias promovidas pelas associações de moradores, ou senão, a 

receber comissões nem sempre representativas dos interesses coletivos (Fontes, 1990). 

~ a descentralização podia-se dar através de processos de autonomia política e 

de recursos, ou não; no município de Salvador o processo de organização de regiões 

poHtico~administrativas foi levado a efeito através da institucionalízação por lei e aprovado 

pelo Conselho MunicipaL Embora se identifique a presença de representação das 

Associações de Bairro nos canais institucionais da Prefeitura, essas regiões não gozavam 
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de autonomia administrativa. O processo assemelhou-se mais a uma desconcentração de 

serviços, que passaram a ser executados pela municipalidade a nível da região, mas essa 

tinha a função, tão somente, de órgão auxi!lar da administração centraL 

Já nos municípios do Rio de Janeiro e Belo Horizonte, configurou-se uma 

situação onde as regiões po!ftico-adminístrativas gozavam de autonomia administrativo

financeira para executar determinados serviços. O processo de participação guardou, no 

entanto, a prática do cHente!ismo e da cooptação de lideranças por intermédio de sua 

inserção no aparelho estatal. Essa incorporação, embora fosse um meio facmtador para o 

encaminhamento das demandas populares, teve como conseqüência a desarticulação do 

movimento popular e sua desmobilização (Seminário, 1988, 16-52). 

- existiram também experiências localizadas, onde a participação era limitada 

ao controle por parte da comunidade de serviços, tais como: diretorias de postos de saúde 

e de escolas, sendo os representantes eleitos diretamente pela população como no 

município de Florianópolis (Fontes, 1990). 

- outra ótica adotada foi o caso do munícípio de Curitiba, onde a proposta de 

descentralização e participação popular estava articulada ao planejamento global da 

cidade. A descentralização e a participação deviam transcender o nível local e imediato e 

se guiar pelo processo de democratização do espaço urbano. A cidade foi dividida em 

regiões político administrativas configuradas nas "freguesias" e que pressupunham a 

participação popular através da formação de conselhos comunitários, assembléias etc. 

Esses conselhos tinham por atribuição identificar I)S problemas, definir as prioridades, 

estabelecer um programa mínimo de intervenção, promover a fiscalização sobre a sua 

execução e avaliar os resultados (Seminário Gestão Democrática, 1988, p.16~52) VER 

QUADRO 1. 

Com base nessas breves considerações, pôde~se chegar à constatação do 

caráter inacabado e instável dessas experiênclas, sujeitas que foram aos ciclos eleitorais e 

à "boa vontade" de um ou outro administrador carismático que possuísse compromissos 

expHcítos com os setores populares. Essa instabilidade por sua vez está relacionada, 

sobretudo, com a fragilidade organizativa do tecido social no Brasil, onde o exercício da 

democracia e da cidadania foi pouco vivenciado. 

Uma avaliação mais criteriosa sobre o perfil dessas experiências será realizada 

a partir do estudo de caso sobre a experiência levada a cabo em Recife, (1986/1988), 

objeto empírico deste trabalho. 



QUADRO 1: RESUMO DAS PROPOSTAS DE ALGUMAS EXPERIÊNCIAS 

MUNICÍPIO DE CURITIBA 

CONCEPÇÃO: 

- Descentralização funciona! da cidade sob todos os aspectos relacionados ao planejamento 
global (aldeamento, polinucleação); 

- Vinculação orgânica entre a população e a Prefeitura: 

- Participação no Planejamento Local e intervenção da população nos grandes problemas 
da cidade_ 

i) Descentralização dos serviços e de acesso aos bens pela população {Saúde, Educação, 
Assistência Jurídica e Atividades Próprias, como guichê de informação). 

2) Divisão em Regiões Político-Administrativas em "Freguesias" pressupõe a Participação 
Popular. As "Freguesias" foram criadas para institucionalizar a Participação Popular. 

Composição da R.P.A- FREGUESIAS: 
Administrador indicado pelo prefeito; 
Técnicos do IPUR {3); 
Núcleo da Secretaria de Desenvolvimento Social (anima o processo social e recebe as 
reivindicações). 

Participação Popular: 
Conselhos Comunitários 
Assembléias dos Moradores 
Assembléia das Associações 

Prática dos Conselhos: 
Os Movimentos organizados e as "Freguesias" levantam problemas, pnorizam, 

hierarquizam, com vistas à elaboração de um programa mínimo local, cuja execução deve ser fiscalizada 
e avaliada_ 

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO: 

Concepção 

-Tradição histórica de descentralização (governo Lacerda em 1961 cria 21 RPAs). 

- Intensificar a participação organizada no planejamento da cidade; 

~ Equillbrio entre a democracia representativa e a democracia participativa; 

- Descentralização da máquina administrativa e redirecionamento de sua utllldade em 
benefício da população e não apenas de seu segmentos privilegiados; 

- Otimização dos serviços, o que pressupõe a possibilidade de allar democracia ao saber 
técnico: 

~Descentralização do Orçamento a nível das RPAs. 

Participação: 

~Adequar a máquina pressupõe submetê-la a dois tipos de tensões: da cúpula dirigente do 
governo, e do Conselho Governo/Comunidade; 

- Além do Conselho, outro instrumento de democratização está contemplado no projeto 
"Mobilização dos Bairros"; 



MUNICÍPIO DE SALVADOR 

Concepção: 

- Regionalização baseada no Plano Diretor que criou unidades espaciais de Planejamento 
{17 - dezessete regiões administrativas}. A cada região corresponde uma administração 
regionaL 

Composição da RPA: 

- A administração regional é composta por tres subgrupos: 

a) Grupo de Informações (coleta o perfil da Região); 

b) Grupo de Formação dos Conselhos Regionais (mantém contato com o movimento); 

c) Grupo de Elaboração de Propostas {trabalha com a montagem da estrutura). 

-administrador nomeado pelo prefeito. 

Servíços da Unidade: 

-unidade de fiscalização; 

- unidade de licenciamento; 

- unidade de serviços diversos; 

- unidade de manutenção e conservação; 

- unidade de articulação comunitária; 

- unidade de informação. 

Participação Popular: 

-Conselho Comunitário (incorpora o movimento popular); 

- Participação no Conselho, restrita às entidades cadastradas. 
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3.5 PODER LOCAL E OS MECANISMOS ALTERNATIVOS DE PARTICIPAÇÃO 

POPULAR: O CASO DO MUNICÍPIO DO RECIFE (1955/85) 

O município de Recife tem sido marcado por um padrão de gestão, a nível 

!oca!, de caráter centralizado e técnico-burocrático, com viés fortemente cliente!ista • 
caracteristica que guarda similaridade com o padrão nacional, fruto da própria tradição do 

Estado brasileiro. O período analisado (1955/85) representou historicamente momentos 

diversificados da vida política nacional, que vão desde a presença marcante das 

instituições democráticas (1955/63), até a vigência do regime autoritário (1964/79), que irá 

desembocar na "abertura política" e na transição democrática instaurada com a Nova 

República (1980/85). A periodização aqui realizada não tem o intuito de analisar as 

características do regime político, trabalho já exaustivamente realizado por diversos 

autores, mas de traçar um perfil do padrão de gestão das políticas urbanas a nível local, 

demarcando as suas especificidades. 

Embora o período possa ser considerada de certo modo homogêneo no 

que diz respeito à presença forte e centralizada do padrão de intervenção estatal, um 

traço distintiva desse padrão pode ser percebido na presença, em alguns momentos, de 

"movimentos descentralizadores e participativos", .Jra identificados apenas a nível do 

discurso, não chegando a ser incorporado institucionalmente a não ser de forma residual, 

ora tomando a forma institucionalizada através da criação de mecanismos de 

descentralização administrativa e de participação popular no processo de gestão. Outra 

peculiaridade é a de que essa característica não se tratou de uma marca própria das 

administrações de perfil progressista, mas também de administrações cujo exercício 

coincidiu com os períodos autoritários. A presença desses "movimentos" pode ser 

atribuída à formação histórica da cidade do Recife e à cultura política loca!; em vista disso, 

esses movimentos descentrallzadores foram mais ou menos consolidados, na medida em 

que a estrutura organizatíva dos setores populares permitiu a legitimação como atores 

sociais e exerceram um maior poder de pressão sob< e o Estado. 

A forma como a cidade foi hist,Jricamente apropriada pelas e!ítes 

proprietárias locais propiciou uma estrutura ae ocupação espacial de grande 

heterogeneidade social, o que, acrescido às condições de pobreza da população, levou à 

ocupação, cada vez mais intensa, dos espaços "disponíveis" por invasões que 

consolidaram a população pobre em áreas de favelas. As demandas sociais sobre o poder 
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local sempre foram intensas e tendem hoje a ser ampliadas por conta de uma relativa 

organização dos movimentos sociais. 

"A partir da luta pela garantia de direitos básicos, 
das reivindicações de melhorias urbanas e equipamentos 
sociais a população começa a se organizar em 
Associações/Conselhos de moradores. Este foi o fator 
estimulante da criação de 95,56% das entidades de bairro do 
Recife. Estas reivindicações dizem respeito a questões como: 
luta para garantir a própria moradia. defesa dos terrenos já 
ocupados, falta de luz, água, coleta de lixo, esgoto etc ... O 
Estado, através dos seus diversos órgãos, torna~se o 
interlocutor permanente e o palco privilegiado onde se 
digladiam os interesses diversos e diferenciados do movimento 
popular urbano". (Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e 
Ação Social, 1988, p.25) 

Por outra parte, a tradição política local teve sempre a marca da polarização 

entre "direita" x "esquerda", a primeira sendo identificada com os interesses das elites 

locais e a segunda, arraigada à condição de defensora dos pobres. As administrações 

locais, guardadas as suas especificidades, têm sido o reflexo do jogo de forças políticas 

que configuraram as alianças concretizadas com objetivos nitidamente eleitorais, e, nessa 

correlação de forças, se por acaso se vêem "contemplados" os setores populares, é por 

conta da sua inserção eleitoral e de sua afirmação enquanto atores sociais. 

As administrações que se instalaram a partir da década de 1950 

apresentaram processos diferenciados de um padrão de gestão, que se foi moldando 

conforme o contexto político nacional e a conjuntura própria das forças políticas que 

marcaram a cena local. Os diagnósticos e as políticas dirigidas à cidade refletem os 

interesses do conjunto de forças que dão perfil po.itíco a cada administração, ora mais 

voltadas à dotação de uma infra-estrutura urbana para as áreas privilegiadas da cidade, 

ora priorizando as ações no campo social. Uma característica comum a todas elas é, no 

entanto, um lamentável ciclo de descontinuidade das ações, particularmente daquelas 

relativas ao planejamento estratégico da urbanização da cidade e às políticas de natureza 

socíal, o que tem trazido conseqüências graves sobre a organização do espaço e sobre a 

estrutura sócio-econômica locaL VER QUADRO 2. 



QUADRO 2: CARACTERISTICAS 00 PADRÃO DE GESTÃO NO MUNICÍPIO DO RECIFE NO PERÍODO 1955/1985 

1955 

PADRÃO DEMOCRÁTICO 
PARTICIPATIVO 
OESCENTRALIZANTE 

Autonomia Potitica 

Centralização de 
Recursos na União 

Movimentos de 
Descentralização/ 
Participação 

Ausência de 
Planejamento 

Democratização da 
Máqulna Administ. 

Cl ientel ismo 

Continuidade nas 

Ações do Governo 

64 

PADRÃO AUTORITÁRIO 
EXCLUDENTE 
CENTRALIZADO 

Falta de Autonomia 

Centralização de 
Recursos na União 

Ausência de 
Participação da 
Sociedade Civil 

Planejamento 
Centralizado e 
Verticatizado 

Tecnocracia e 
Burocracia 

ct ientellsmo 

Continuidade nas 

Ações do Governo 

79 

PADRÃO POPULJSTA 
PARTICIPATJVO/ 
D-ESCENTRALIZANTE 

Falta de Autonomia 

Centralização de 
Recursos na União 

Movimentos de 
Descentralização/ 
Participação 

Planejamento 
Fragmentação 
Jnstítucíonal 

Tecnocracia e 
Burocracia 

ct ientet ismo 

Descontinuidade nas 

A~ões do Governo 

85 
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O período de 1950 a 1964 foi demarcado por crescente 

participação do movimento de esquerda no cenário nacional, o que permitiu, a nivel local, 

a conformação de uma aliança entre comunistas, socialístas, nacionalistas (PTB), setores 

da burguesia industrial e esquerda independente que se consubstanciariam na Frente do 

Recife. O discurso da Frente estava articulado às teses desenvolvimentistas e à defesa da 

unidade das forças populares e, localmente, colocava-se em oposição às forças 

conservadoras (UDN e PSD) que detinham a hegemonia política no Estado de 

Pernambuco. Embora marcada por forte conotação ideológica à esquerda, na sua prática, 

a Frente do Recife teve um caráter mais eleitoral, pois, de fato, não se consolidou 

propriamente como um instrumento programático. 

A disputa para a prefeitura do Recife na verdade se 
constitui um teste fácil para Frente recém-formada. A tradição 
eleitoral do Recife, realimentada agora pela união PC, PS e PTB 
e pela euforia do quadro político nacional indicava com certeza 
no sentido da vitória do líder socialista Pelópidas Silveira, 
candidato escolhido pela Frente ... "O programa do candidato da 
Frente da Recife articula-se com as teses desenvolvimentistas e 
com a campanha política travada nacionalmente contra a 
"tentativa de golpe de Estado em defesa da Constituição". 
Ainda no plano político, o candidato socialista se propunha a 
lutar pelo cumprimento de todas as resoluções do Congresso 
de Salvação do Nordeste. A proposta de resolução dos 
problemas municipais tinha como argumento "a necessidade 
de participação popular através das organizações de base". 
Vários sindicatos de trabalhadores e associações de bairros 
apoiaram, publicamente, a candidatura de Pelópidas e pela 
primeira vez envolveram-se diretamente em uma campanha 
política (Soares, 1982, p.47). 

Em 1955, foi eleito prefeito pela Frente do Recife o engenheiro Pelópidas 

da Silveira, num momento de reconquista da autonomia política do município de Recife. 

Apesar de expressiva vitória, 67% dos votos, o qu<3 indicava uma certa hegemonia dos 

setores de esquerda, a administração não obteve maioria na Câmara, mantendo com a 

mesma uma relação difícil e conflituosa, tendo-se apoiado substancialmente nos 

segmentos populares e nos setores que lhe deram sustentação eleitoral. 

O expressivo apoio popular nas eleições e o componente progressista dos 

setores da Frente viabi!izaram um projeto inovador de democratização da gestão que teve 

como eixo central do discurso a particípação popular. Esta concepção se pautava pelos 

princípios de que o povo deveria ter participação ativa nas ações da prefeitura; a criação 

de associações de bairros deveria ser incentivada, cada bairro deveria se organizar para 
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defender os seus direitos: a população deveria ter maior conhecimento e conscientização, 

com relação a problemas comuns da cidade (Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e 

Ação Socíal, 1989, p.19-22). 

Com relação â estrutura organizacional da máquina administrativa, não se 

percebia por parte da administração Pelópidas uma preocupação com reformas estruturais 

objetivando e!íminar possíveis estrangulamentos. As ações seriam mais no sentido da 

democratização e do controle urbanístico da cidade, tendo sido criados com estes 

objetivos o Conselho de Finanças, que incorporou a participação de industriais e 

comerciantes; o Estatuto dos Funcionários; o Código de Obras e o Código Tributário. 

Do ponto de vista programático foram previstas ações em alguns setores 

considerados básicos (Recife, Prefeitura. Secretaria de Planejamento, 1983, p.22): 

. no campo relativo à infra·estrutura urbana~ a prioridade foi dada às 

áreas pobres da cidade, através da criação de acesso aos morros e subúrbios ocupados 

pela população pobre; da drenagem e construção de canais nas áreas inundáveis onde se 

localizava esta população; da abertura e pavimentação de vias de acesso aos bairros 

periféricos; 

• com relação aos transportes coletivos, uma das reivindicações das 

associações de bairros, a proposta principal era a ampliação do sistema, por intermédio da 

criação de uma companhia municipal de transportes urbanos, a CTU, e da implantação de 

ônibus elétricos. Estes seriam passos importantes no sentido da estatização do setor e de 

um maior controle, por parte do município, dos problemas relativos às tarifas. Do ponto de 

vista do conjunto da cidade, a proposta era descongestionar o tráfego nas áreas de maior 

estrangulamento, por melo do alargamento de ruas e avenidas na área central; 

~ não se percebeu, nas ações programáticas da administração, ênfase na 

problemática habitacional, no sentido de uma intervenção propriamente dita. O que se 

previa era o disciplinamento das questões relativas à posse da terra, nas áreas ocupadas 

por "mocambos". O abastecímento alimentar também foi alvo de preocupação da 

administração, estando prevista a criação de "cinturão verde" no entorno da cidade. 

Houve de fato, por parte da administração Pelópidas Silveira, uma clara opção 

pelo lado pobre da cldade, na medida em que as ações se dirigiram prioritariamente para 

as reivindicações mais expressivas dos segmentos populares, no que dizia respeito à 

questão da habitação, da posse da terra e dos transportes coletivos. Foi por conta disso 

que a relação entre o poder local e os movimentos sociais deu~se de forma estreita, 

chegando, em certa medida, a haver uma interferência direta da prefeitura e do próprio 
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prefeito na criação de associações de bairros. A inovação mais importante foi, sem dúvida, 

a introdução das "audiências populares" nos bairros, que tinham como objetivo 

aproximar o poder púb!íco da população, possibilitando a priorização do atendimento 

coletivo sobre o individual, e quebrando os problemas enfrentados com a Câmara de 

Vereadores. O relacionamento da Câmara com as Associações de Bairro passou a ser 

extremamente conflituado, pois havia um entendimento por parte dos vereadores de que 

as lideranças estariam retirando-lhes o papel de "porta-voz do povo", passando a agir 

como um canal intermediário de pressão contra o executivo (Cézar, 1985). Essa reação 

era um sintoma claro da defesa das práticas c!ientelístas, presentes nesse tipo de relação 

e que passaram a ser arrefecidas quando a participação popular se fez expressar. 

Segundo Soares (1992) 

"Para se contrapor à presença das organizações 
populares, a Câmara Municipal deflagrou uma verdadeira 
guerra ideológica contra a "ameaça subversiva" representada 
delas Associações de Moradores. Por seu lado Pelópidas não 
cedeu às pressões conservadoras, e depois de instituir as 
Assembléias Populares que se realizavam no próprio prédio da 
Prefeitura, estendeu o processo participativo, promovendo 
audiências públicas nos bairros populares. Nestas audiências 
com Associações de Moradores, os vereadores das áreas 
também eram convidados (Soares & Soler, 1992, p.16). 

Apesar de não haver quebrado estruturalmente a centralização da máquina, no 

sentido da democratização a nível interno e de sua adequação ao planejamento da 

cidade, a gestão pode ser caracterizada pela presença de um "movimento 

descentralizador'' expresso nas "assembléias e audiências populares". Este 

"movimento" foí identificado a partir da presença de dois componentes básicos: a 

participação popular e os deslocamentos da administração. por intermédio da presença do 

prefeito e do secretariado nos bairros, onde era realizado o "despacho" com a população. 

Não se tratou da adoção de mecanismos instítucio'lalizados de descentralização, desde 

que as "audiências" funcionavam apenas como canal de aproximação da prefeitura à 

população, não constituindo propriamente uma estrutura política de descentralização das 

ações. 

A gestão deixou um saldo extremamente positivo do ponto de vista 

democrático e pode ser considerada como pioneira no sentido do reconhecimento e da 

incorporação dos setores populares. 
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A gestão posterior de Miguel Arraes, eleito prefeito em 1959 (coligação PST, PSB, 

PCB), deu continuidade à linha polftica adotada pelo seu antecessor. Por conta das 

alianças estabelecidas durante a sua campanha, a administração de Arraes manteve um 

relacionamento mais estreito com a Câmara Municipal, o que possibilitou uma maior 

facilidade na implantação das ações do governo. 

"Mobilizando a população através das associações 
de bairros e do movimento de cultura popular, Arraes 
prossegue no ritmo de trabalho imprimido pelo seu antecessor, 
e ataca os problemas considerados básicos no município: 
ampliação dos transportes coletivos, urbanização dos 
mocambos e alargamento de avenidas". Assim, aumenta o seu 
prestígio junto as classes populares e ganha a confiança das 
camadas médias Barros apud Soares, 1982, p.80). 

A diretriz principal da proposta de governo era a de articular as soluções 

dos problemas locais com a questão nacional e regional. A problemática econômica e 

social local era desse modo enfatizada, a nível de diagnóstico, como decorrente da 

concentração fundiária propiciada pela cultura canavieira e pela conseqüente distribuição 

desigual da renda. A reforma agrária emergia como sendo o caminho mais adequado para 

a contenção dos fluxos migratórios campo x cidade, para otimizar o sistema de produção 

por intermédio de uma maior produtividade agrícola e para ampliar o emprego e a renda. 

Do programa de ação constavam como pontos estratégicos principais: 

(Recife Prefeitura, 1983, p.S) 

a criação de condições para fixação do homem no campo; 

condições de emprego e habitação no Recife e municípios vizinhos; 

no contexto urbano, o uso e a ocupação da terra deveriam ser 

rigorosamente controlados por intermédio do Código de Obras e da elaboração de um 

Plano Diretor para a cidade; 

~ a questão habitacional deveria ser atacada sob dois ângulos: o da 

oferta de habitação, através da criação da Companhia de Habitação e Urbanização do 

Recife, e o da recuperação dos assentamentos "subnormais", identificados nas áreas de 

mocambos, baixadas e morros. A definição de uma política habitacional que possibilitasse 

capacitar o município para executar programas de interesse social e a criação de uma 

companhia de habitação pretendiam ser os instrumentos, através dos quais seria possível 

captar recursos para financiamento junto ao governo federaL 
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• no setor saneamento, a ênfase era dada à ampliação dos mananciais 

de abastecimento d'água, do sistema de esgotos e da drenagem, através da construção e 

limpeza dos canais da cidade; 

- um dos pontos prioritários da gestão dizia respeito aos transportes 

coletivos urbanos. A elaboração do Plano de Transportes Coletivos e a estatização do 

serviço através da Companhia De Transportes Urbanos - CTU apareciam como 

alternativas principais; 

- como ponto fundamental apontava-se também a educação e a cultura, 

cujo marco seria a criação do Movimento de Cultura Popular. 

A proposta relativa à reforma da estrutura organizacional da prefeitura 

visava sobretudo ao segmento do planejamento, visto como atividade descontínua e 

desarticulada. Na proposta estava prevista a criação de três tipos de órgãos: os Órgãos 

de Assessoramento (Conselho de Planejamento, as Assessorias de Planejamento e de 

Organização do Orçamento e o Gabinete do Prefeito), os Órgãos Auxiliares (Secretarias 

de Administração, Finanças e de Assuntos Juridicos) e os Órgãos de Unha (as 

Secretarias de Educação e Cultura, de Viação e Obras, de Saúde e Higiene e de 

Economia). 

Apesar da reforma proposta, a administração Arraes não apresentou, na sua linha 

global, uma ruptura com a estrutura centralizada. O que se percebeu, do mesmo modo 

que na gestão Pelópidas, foi um certo "movimento" no sentido da descentralização e da 

democratização. A institucionalização do Conselho de Planejamento representou um 

passo no sentido da democratização das decisões, e o Movimento de Cultura Popular 

manteve como linha básica a participação popular. Exercendo atuação marcante nos 

bairros populares, o MCP chegou a manter em algumas áreas uma ação conjunta com os 

próprios movimentos, funcionando nas sedes das associações (Equipe Técnica de 

Assessoria, Pesquisa e Ação Social, 1989, p.27·30). 

" ... a proposta de educação que emerge do programa 
das forças populares contempla tanto o quantitativo quanto o 
qualitativo. Qualitativamente a mudança de concepção que o 
novo projeto pretende, aponta para uma educação instrumento 
de organização para o equacionamento dos problemas das 
camadas populares" (Batista Neto, 198'7 p.238). 

A forte influência do MCP no movimento popular estimulou o processo organizativo 

da população, mas, por outro lado, permitiu também que diversas lideranças se inserissem 
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na administração, interferindo no processo de autonomia dos movimentos. O 

funcionamento permanente de unidades do MCP nos bairros populares possibilitando a 

participação popular, de certo modo, deu um sentido descentralizante às ações da 

prefeitura. 

A eleição de Arraes para governador em 1962 procedeu~se através 

de intensa mobilização popular, levando os setores conservadores, que faziam oposição a 

sua candidatura, a procurar uma proximidade com os movimentos de bairros. Ainda em 

62, é criada a UNIÃO DOS BAIRROS DO RECIFE, que fazia oposição a Arraes e era mais 

próxima de seu opositor, Cid Sampaio. 

No período posterior, em 1963, Pelópidas da Silveira concorreu 

novamente ao pleito municipal, sendo eleito por uma pequena margem de votos para o 

então candidato, Lael Sampaio, da UDN. No mesmo ano, foi criada a FEDERAÇÃO DAS 

ASSOCIAÇÕES DOS BAIRROS DO ESTADO DE PE (FABEPE), com a finalidade de 

manter uma articulação política das entidades de bairros com outros movimentos, numa 

relação estreita com o Partido Comunista e com a FRENTE DO RECIFE. 

A preocupação com a participação e organização popular foi outra vez a 

tônica da administração. Como resposta a reivindicações do movimento em relação à 

participação popular nas decisões políticas, Pelópidas criou o "Conselho das 

Associações de Bairros". Com o golpe militar teve seu mandato cassado pela Câmara 

MunicipaL O curto período da gestão não permitiu que se faça uma avaliação criteriosa da 

administração (Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e Ação Social, 1989, p.27~30). 

O período que se seguiu, do golpe militar até 1978, foi marcado por uma 

forte ação autoritária, tendo resultado na perda de autonomia dos municípios e na 

repressão às liberdades democráticas. Os prefeitos passaram a ser indicados de forma 

indireta, e a tônica à centralização era o marco geral de todas as administrações. O 

investimento em grandes obras, os baixos investimentos em equipamentos sociais para as 

áreas populares, o agravamento dos problemas sociais, com a ampliação do número de 

favelas e da concentração da população carente na periferia urbana e o crescimento da 

especulação imobiliária passaram a marcar a feição das cidades brasileiras. 

A perda de autonomia dos municipios era caracterizada pela concentração 

dos recursos no governo federal, o que, associado à repressão política à manifestação 

dos setores da sociedade civil, levou ao completo distanciamento das administrações 

municipais dos interesses da população carente. 
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No contexto local, os prefeitos nomeados (em 64 Augusto Lucena, em 69 

Geraldo Magalhães, em 71 Augusto Lucena, em 75 Antônio Farias) pautaram-se por 

incorporar o discurso do governo federal e, com o seu suporte, deram prioridade às 

grandes obras de infra-estrutura urbana. A op.ção fortemente autoritária leva as 

administrações a não estimularem a participação popular e privilegiar com intervenções as 

áreas de classe média e alta. VER QUADRO 2. 

O destaque foi a elaboração, em 1970, do Plano de Desenvolvimento Local 

!ntegrado-PDU, consonante com os princípios da política do governo federal de que cada 

cidade deveria desenvolver seus planos locais. O plano, como instrumento de 

planejamento, emergia como uma inovação administrativa e pretendia ser uma forma de 

utilizar métodos e técnicas modernas com vistas ao desenvolvimento da cidade. Tinha 

como principal objetivo a solução dos problemas da infra-estrutura urbana da cidade, 

particularmente as questões do transportes e da drenagem, não havendo projetos 

específicos destinados à população carente. A politica habitacional para essa população 

partia de uma visão "higienista" na qual o suprimento de habitação se deveria dirigir às 

áreas de ocupação de favelas através da construção de conjuntos habitacionais na 

periferia da cidade. 

A administração Antonio Farias (1975-79) também mereceu destaque por conta da 

sua atuação em termos da adoção do planejamento como instrumento de intervenção, 

sobretudo tendo em vista o contexto nacional, pois foi no período que se consolidou o 

Sistema Nacional de Planejamento através da institucionalização, em 1973, das Regiões 

Metropolitanas-RMs e da criação do Fundo de D-esenvolvimento Urbano e do Fundo 

Nacional de Transportes. Esse fator contribuiu sobremaneira para viabilizar investimentos 

em infra-estrutura, abrindo espaço para a construção de grandes obras, instaurando 

definitivamente o processo de modernização da cídaoje. 

Foi definido um planejamento global para a cidade, cujo objetivo era dar solução 

aos problemas decorrentes da má localização das atividades e da urbanização intensiva. 

Partindo da identificação da cidade do Recife como pólo econômico regional, o plano tinha 

como grandes linhas (Recífe. Prefeitura, 1983, p.48). 

1- a reestruturação urbana, cuja ação sería concentrada na questão da habitação 

e dos serviços conexos, prevendo-se em algumas regiões da cidade a instalação de 

equipamentos e a relocalização das atividades não conformes; 

2- a revitalização das áreas históricas e da área central, tendo por objetivo a 

recuperação e criação de parques e centros de lazer e a reorganização do centro, através 
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da regulamentação do comércio de ambulantes e do discip!inamento do uso de 

automóveis; 

3- a política habitacional por intermédio da remoção da população das áreas de 

favelas e sua relocação em conjuntos habitacionais na periferia da cidade; 

4- o fortalecimento organizacional da prefeitura, visando à modernização 

administrativa e à adequação da estrutura existente ao novo ritmo implantado pela 

administração; 

A avaliação que se faz da gestão é de que a sua concepção dirigiu-se 

prioritariamente para as áreas privilegiadas, onde se concentrou grande parte dos 

investimentos. Os bairros populares não foram objeto da atenção da administração, a não 

ser quando se tratasse de assentamentos populares, propondo-se a remoção da 

população para os conjuntos habitacionais em áreas da periferia. Do ponto de vista da 

estrutura organizacional da máquina administrativa, o que se destacou foi a ênfase ã 

modernização, vigorando os aspectos técnicos e a centralização requerida pelo modelo de 

planejamento proposto. Não houve tampouco referência à institucionalização de 

mecanismos de democratização e de participação dos segmentos sociais, identificando-se 

esta gestão com o modelo puro de planejamento técnico- burocrático e centralizado_ 

A cidade sofreu um processo de modernização sem precedentes, cuja 

contrapartida foi a ampliação dos niveis de pobreza e de miséria na periferia. O surto 

crescente de especulação imobiliária levando à valorização das áreas centrais e a política 

habitacional do governo federal estimularam a expulsão de populações carentes das 

áreas ocupadas, provocando o confronto permanente dos setores populares com o poder 

público. 

O paternalismo e a repressão contra os movimentos da sociedade civil estimularam 

a mobilização da população através de passeatas, atos públicos etc., quase sempre 

reprimidos pela polícia. Entre 1966 e 1977, foram criadas somente 13,35% das entidades 

do Movimento de Bairros, com o apoio da Igreja. Os movimentos--sociais de bairros se 

expressavam basicamente por intermédio de grupos de mulheres, de saúde, de jovens e 

comissões voltadas para problemas específicos de cada região {Equipe Técnica de 

Assessoria, Pesquisa e Ação Social, 1988, p.31-41). 

As primeiras articulações dentro do Movimento de Bairro começaram a se fazer 

presentes através da criação do Movimento de Defesa dos Favelados em São Paulo, em 

1975, fruto de uma intensa mobilização em tomo de questões relativas à expulsão. 
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Em Recife as manifestações desses movimentos só tomaram maior vulto com a 

criação do Movimento Terras de Ninguém em 1975, na luta pela posse de terra de 18.000 

moradores ameaçados e agredidos pela imobiliária Rosa Borges há mais de 45 anos. Em 

1978 foi criada a Pró~Federação de Casa Amarela FEACA, posteriormente transformada 

em Federação, em 1982, que visava à unificação das propostas e lutas dos 400.000 

moradores do bairro. (Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e Ação Social, 1989, p.41) 

O período que vai de 1979 a 1985 foi caracterizado ainda pela presença de 

prefeitos biônicos, mas o contexto nacional permitiu espaço a algumas inovações. O 

modelo econômico dava sinais claros de esgotamento no final da década de setenta, o 

que estava aliado à insatisfação de amplos setores da sociedade. Os problemas urbanos 

já eram então palco das lutas sociais e do ressurgimento dos Movimentos de Bairro. A 

crise de legitimação do Estado autoritário teve como conseqüência a abertura política, 

levando o governo Geisel a propor um projeto nacional de "Desenvolvimento com 

Participação", o que possibilitou a construção de um espaço mais amplo de negociação 

entre o governo e as organizações sociais que àquela altura possuíam um razoável nível 

de organização e uma relativa autonomia em relação aos partidos políticos. 

Indicado para prefeito do Recife em 1979/1982, Gustavo Krause daria à sua 

administração um cunho nitidamente populista. Auxiliado pelo quadra político nacional, vai 

buscar a base do seu discursa nas plataformas do próprio movimento popular; o slogan 

era agora: "participação com compromisso com as camadas populares". Além de ter 

essa característica, a administração pode ser considerada aquela que dentro do período 

autoritário apresentou em sua estrutura um "movimento" de caráter descentralizador, 

através da criação de unidades desconcentradas, cujo objetivo era o atendimento aos 

bairros. Além disso, fazia parte da estratégia de atuação da prefeitura o planejamento com 

participação popular, o que significava a inserção da população no processo decisório. 

VER QUADRO 2. 

O Plano de Desenvolvimento do Recife~PDR, instrumento principal da 

administração, tinha como proposta a participação popular como forma de democratização 

das decisões do governo: 

"A participação torna as decisões políticas mais 
democráticas. Ela garante o enriquecimento das experiências 
de planejamento, incorporando as sugestões ou soluções 
propostas, e assegurando assim, a adequação das ações do 
setor público aos problemas da comunidade". (Recife. 
Prefeitura, 1983 p.22) 
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Com o objetivo de pôr em prática a sua proposta de planejamento participativo, a 

administração criou 2 (dois) mecanismos: o "Sistema de Ação Comunitária (SAC)" e o 

"Grupo de Ação Comunitária (GRACO)", O SAC tinha como objetivo a coordenação das 

ações do setor público nas comunidades de "baixa renda", sendo seu principal 

instrumento os ''Núcleos de Planejamento Comunitários", popularmente cognominados 

de "barracões". Os "barracões" tinham como função desenvolver atividades de apoio 

social à população carente, tais como: emissão de documentos, assistência jurídica e 

médico-odontológica; teria também a finalidade de funcionar como balcão de emprego, 

executando trabalhos de recrutamento, seleção e admissão. Com relação à participação, 

deveriam servir como local para estimular o trabalho de recrutamento voluntário dos 

moradores na execução das obras. Era portanto o canal principal de relacionamento da 

prefeitura com os bairros, instâncias primeiras de recolhimento das reivindicações da 

comunidade e de contenção dos conflitos. O "GRACO" seria responsável pela articulação 

direta entre as associações de bairros e a prefeitura e era constituído de lideranças 

comunitárias que surgissem nesse processo. (Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e 

Ação Social, 1989, p.48-51) 

O sistema de participação posto em prática pela gestão Krause era considerado 

pelo movimento popular como uma tentativa de cooptação. Os "barracões" foram 

instalados nas áreas de maior mobilização e organização popular, exercendo na prática a 

função de cooptação de lideranças. A partir deles foram institucionalizadas assocíações e 

indicadas lideranças como representantes oficiais da prefeitura. Estas passaram a ter o 

papel de fazer a articulação não apenas da prefeitura com as comunidades, mas de fazer 

a própria articulação de entidades, ligando~as ao poder municipaL O incentivo à criação de 

entidades paralelas deu~se nas áreas populares de maior densidade, tendo sido criadas, 

no período, 45% das entidades de bairro que existiam até 1985. Por outro lado, a política 

de atendimento às reivindicações populares, através dos "barracões", possibilitava um 

maior conhecimento por parte da administração aas ãreas e o controle de possíveis 

protestos. (Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e Ação Soda!, 1989, p.48-50) 

"Incorporar a população de "baixa renda" tem um 
duplo sentido. Primeiro, institucionaliza o novo momento de 
organização e mobilização das "camadas urbanas", 
transformando o imaginário de luta que se cría em algo 
reconhecido e assimilado pelo poder público; esse 
reconhecimento tem o efeito de diminuir a pressão popular, 
desde que o "poder público" passa a demonstrar ou evidenciar 
uma certa transparência. O que a Prefeitura tem ou pode dispor 
para atendimento das reivindicações populares passa a ser 



discutido com lideranças e comissões de bairro. Esse canal, 
por si, não desnuda nem evidencia a amplitude, a 
complexidade, as contradições e os compromissos de um 
Estado sempre nas mãos da classe dominante. Entretanto a 
conquista do novo nível de discussão e luta alcançado tende a 
se estabilizar. O poder público se apresenta como transparente, 
atendendo às reivindicações em um quadro afirmado como 
possível e viável. A ínstitucionalização e estabilização, desse 
quadro tem como extensão a reificação das novas lideranças. 
O reconhecimento público do líder comunitário remete~o a um 
plano distinto do conjunto da população, tornando-o muitas 
vezes, porta-voz do discurso do Estado". (Equipe Técnica de 
Assessoria, Pesquisa e Ação Social, 1988, p.19) 
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Os conflitos decorrentes da ínstituciona!ização da participação popular no processo 

decisório não constituem uma especificidade da gestão em foco, mas são inerentes à 

própria relação Estado x Movimento e serão objeto de posterior aprofundamento, O que 

vale salientar é o fato da formalização a nível institucional de alguns mecanismos de 

descentralização e participação, postos em prática pela administração Krause, terem sido 

instaurados num momento em que as instituições autoritárias permaneciam intactas no 

seu aparato jurídico político, evidenciando o caráter nitidamente populista da proposta da 

gestão. Assim é que ao criar instâncias decisórias, como o "Instituto da Cidade do 

Recife" e o "Conselho de Desenvolvimento Urbano", desconsiderou-se por completo o 

papel dos segmentos populares. A composição do "Conselho" possuía uma feição 

claramente e!itista, nele estavam representados os interesses dos grupos dominantes 

!ocais, excluíndo·se a representação popular. Sua dinâmica de funcionamento, em que 

eram tomadas as decísões políticas de obras de importância para a cidade, tinha 

!nfluêncía determinante dos !obbies, alijando·se a população do processo decisório. 

Em resposta às ações corporativas do município, o movimento popular passou a se 

organizar. No período de 1983 a 1985, foram críaaas 36% das entidades de bairros do 

Recife. 

O prefeito eleito Joaquim Francisco (83·85) reorientou o trabalho iniciado junto aos 

bairros pelo seu antecessor, substituindo o estreito relacionamento político com as 

algumas lideranças comunitárias por uma articulação com a classe política. A atenção 

agora se voltava para as reivindicações e proposições advindas de grupos formadores de 

opinião, atendendo às comunidades credenciadas e estabelecendo uma sistemática de 

participação da classe empresarial. A cidade passou a ser observada em termos da ação 

política, a nível globalizante, centrando-se a atenção da administração nas questões 

urbanísticas, sem uma determinação mais clara de privilegiamento dos bairros populares. 
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As organizações populares não eram atores fundamentais na negociação, só sendo 

reconhecidas a partir das pressões da população; ao mesmo tempo não se percebia um 

tipo de estratégia que visasse a conquistar o mov1mento para o campo da negociação 

política. Não se identificou tampouco a presença de mecanismos institucionais que 

pudesse caracterizar algum tipo de movimento em direção à descentralização e de 

participação popular. (Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e Ação Social, 1988, p.15-

20) 

As administrações Krause e Joaquim Francisco marcaram o período de maior 

mobilização e resistência do movimento contra a política do governo locaL No período de 7 

(sete) anos, correspondente às duas administrações, foram criadas, segundo pesquisa da 

ETAPAS, cerca de 80% das entidades de bairros existentes no Recife até 1986. Muitas 

destas entidades podem ser consideradas "pelegas", pois estavam atreladas aos 

programas da prefeitura, outras representaram, no entanto, o símbolo da resistência à 

própria administração, destacando~se pelo seu caráter combativo e pela legitimidade junto 

às comunidades. Duas entidades tiveram presença marcante nesse processo, chegando a 

influir diretamente na redefinição das ações programáticas da prefeitura: a FEACA, criada 

em 1978, posicíonou·se contra a linha de trabalho no bairro de Casa Amarela, modificando 

vários projetos relativos à urbanização do bairro, assim também ocorreu com o Conselho 

de Moradores de Brasi!ia Teimosa que, através de um intenso processo de mobilização da 

população, elaborou a sua própria proposta de urbanização, conhecida pelo nome de 

"Projeto Teimosinho". (Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e Ação Social, 1989, p.41) 

O quadro de mobilização não se restringiu à atuação destas duas entidades, o 

período representou também uma nova fase de consolidação das organizações que 

passaram a ter um leque de atuação que extrapolava o bairro, dirigindo·se a problemas de 

interesse mais amplo do conjunto do movimento. Questões relativas à saúde, educação e 

serviços de infra-estrutura nas áreas dos morros da cidade motivaram a criação, em 1980, 

da ASSEMBLÉIA DOS BAIRROS, como estrutura principal de articulação do conjunto das 

entidades de bairro do Recife. Ainda em 1980 foi criada a REUNIÃO DOS CONSELHOS E 

ASSOCIAÇÕES DE MORADORES DO SETOR SUL, motivada pela mobilização em torno 

da questão do abastecimento d'água dos bairros afins. Em 1982, fruto da resistência da 

população do bairro do lbura contra a instalação de um aterro sanitário, nasceu a 

COMISSÃO DE LUTA DO IBURA, que se viu reconhecida pelas conquistas adquiridas no 

que se referia às questões do abastecimento d'água, contenção de barreiras e melhorias 

relativas aos transportes. No âmbito de atuação mais amplo do Estado, surgiram a 

FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MORADORES DOS NÚCLEOS HABITACIONAIS 
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de COHABS~FEMOCOHAB, em 1980, objetivando car apoio às associações criadas pelo 

Estado e a FEDERAÇÃO COMUNITÁRIA DE PERNAMBUCO - FECOPE (1983) que 

congregava associações, conselhos de moradores, clubes esportivos, interc!ubes, grupos 

de mães e outros. (Equipe Técnica de Assessoria, Pesquisa e Ação Soda!, 1989, p.56~61) 

A atuação dos movimentos de bairros mais articulados não se limitou ao trabalho 

reivindicativo, observando~se a sua inserção em atividades relativas à promoção de 

eventos, atos políticos, participação em grupos de trabalho, mi!ltância partidária etc ... É 

dessa forma que em 1984 foi promovida, com a liderança da ASSEMBLÉIA DOS 

BAIRROS, uma grande passeata em protesto pelo preço das passagens e em 1985 o 

MOVIMENTO DE DEFESA DOS FAVELADOS realizou em Recife o seu congresso 

nacionaL 

Com a aproximação das eleições diretas para prefeito das capitais, a mobilização 

se intensificou e um certo clima de euforia tomou conta dos movimentos, dada a 

expectativa de sua inserção institucional no novo governo. Nesse momento o Movimento 

Popular do Recife íá se havia legitimado frente ao coníunto de forças que perfilava as 

alianças locais, sendo intensamente disputada a sua participação no processo eleitoral. 

Apesar do relativo grau de organização e mobilização, o movimento, não possuía 

uma proposta mais consolídada do seu papel em termos de possíveis al1anças e de sua 

relação com o Estado, o que se iria configurar numa inserção dirigida, de certo modo, pela 

relação das lideranças com os partidos e, mais particularmente, com a ala progressista da 

Igreja. É nesse contexto que se dá a sua participação nas eleições de 1985, através do 

apoio expressivo ao candidato Jarbas Vasconcelos. 
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4. A GESTÃO JARBAS VASCONCELOS NO CONTEXTO DAS EXPERIÊNCIAS LOCAIS 

DE DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA/PARTICIPAÇÃO POPULAR (1986/1988). 

4.1 ANTECEDENTES, CONTEXTO POLÍTICO E PAUTA DE REIVINDICAÇÃO 

COMUNITÁRIA. 

A eleição do Prefeito Jarbas Vasconcelos, em 1985, inseriu-se num momento 

de grande importância no processo de democratização do país, na medída em que foram 

as primeiras eleições para as capitais, depois do golpe militar de 1964. Abria-se a 

possibilldade de inserção no processo eleitoral de um leque amplo de setores partidários, 

antes alijados da vida política nacional. O processo de transição democrática, instaurado a 

partir da eleição pelo Colégio Eleitoral de Tancredo Neves, e a efervescência propiciada 

pela mobilização em torno das "Diretas Já" vieram afirmar a presença marcante dos 

setores de esquerda, expressa na emergência 6= novos partidos como o PT e no 

reaparecimento na cena política do PCB e PC do B, que haviam passado por um longo 

período de clandestinidade. Os partidos tradicionais como PMOB, PDT, PTB passaram a 

se configurar como força expressiva no campo da disputa eleitora!, enquanto os pequenos 

partidos apareciam pulverizados e disseminados de forma fragmentada em todo território 

nacionaL 

No caso do Recife, o processo eleitoral foi marcado pelo rompimento do bloco 

formado pela Aliança Democrátíca, a nível nacional, consubstanciado pela saída do PMDB 

dos setores mais radicais, liderados pelo candidat,) Jarbas Vasconcelos que perdeu a 

Convenção Municipal para a ala conservadora do p:=1rtido, indo se abrigar na sigla do PSB 

de pouca expressão eleitoraL A sua saída foi apoi<:~da por alguns integrantes do partido 

em Pernambuco, pela grande parte da mi!ltância e por lideranças de expressão como 

Miguel Arraes e Pelópidas da Silveira. Essa ruptura e a necessidade de alianças para 

fazer face ãs forças conservadoras levou à recuperação de uma antiga estratégia política 

utilizada pelos setores de esquerda em Pernambxo, que é a formação de "Frente" 

partidária. Vale salientar, no entanto, que a tentativa de ressuscitar a "Frente do Recife" de 

1955 foi expressa em alianças bastante distintas, excluindo-se dela um segmento 

historicamente catalizador, como o PCB, que optou em lançar sua própria candidatura, 
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com vistas, inclusive, a obter uma maior consolidação do partido e uma identidade própria 

em nível nacíonal. Além disso, a chamada "Frente Popular do Recife" incorporou setores 

conservadores abrigados no PTB e no PRC, tendo a representação ainda da ala 

progressista do PMDB, do PSB, do PC do 8 e adesões isoladas de lideranças dissidentes 

do PCB (grupo prestista), do PDT e do PT, estes últimos, por não concordarem com o 

lançamento de candidaturas independentes por parte destes partidos. 

Com esse tipo de correlação de forças, o processo eleitoral iria ser marcado 

por uma disputa acirrada e pela presença de um leque muito grande de candidatos. A 

polarização, no entanto, deu·se efetivamente entre os candidatos do PMDB (Sérgio Murilo) 

e do PSB (Jarbas Vasconcelos), que detinham a hegemonia das forças políticas locais e 

maior peso eleitora!. Essa condição de hegemonia propiciaria a construção de uma 

estrutura financeira para o embate, que teria nos meios de comunicação o seu veículo 

principal. As divergências e querelas entre estes dois candidatos tinham como pano de 

fundo um projeto político de médio prazo que era a eleição para governador do Estado em 

1986. (1) 

Apesar de as postulações dos setores da esquerda estarem disseminadas nas 

candidaturas do PT, do PCB e do PDT, a candidatura de Jarbas Vasconcelos afirmou-se 

como força eleitoral mais expressiva, particularmente pelo engajamento na campanha de 

diversas lideranças da sociedade civil, setores técnicos independentes, ligados a 

segmentos das elites intelectuais de esquerda, d.a Igreja e do movimento popular. A 

presença do movimento popular em apoio à candidatura Jarbas Vasconcelos aparecia 

como elemento inovador, embora não se cantrapu:>esse à sua tradição histórica, como 

ocorreu no passado em relação às candidaturas Pe!opidas (55) e Arraes (59/62): 

!') 

''Como já mencionamos, para o movimento popular 
em Pernambuco, romper os preconceitos e articular a 
participação e o apoio a uma candidatura homogeneizada pela 
esquerda não constituía uma negação de sua história. Mesmo 
que a direção política de parte desse movimento estivesse em 
mãos de tendências teoricamente refratárias a este tipo de 
alianças, os referenciais históricos assimilados tanto pelas 
lideranças quanto pela população conferiam legitimidade a 
políticas de Frente Popular, envolvendo partidos e 
personalidades progressistas, sindicalistas, lideranças de 
classe média e movimentos sociais de base." (Soares, 1992, 
p.22) 

O processo relativo ao conteUdo da campanha eleitora! para a Prefeitura do Recife em 1985 não é objeto 
espedfico de interesse do estudo em foco. O assunto é longamente tratado em Fontes (1990, p.297· 
322). 
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Uma outra característica importante nesse processo foi a formulação das 

propostas de governo que envolveu não apenas grupos estritamente técnicos, mas uma 

militância extremamente engajada. No Centro de Estudos e Debates, comitê do candidato 

que tinha a incumbência de organizar a campanha eleitoral, foram instalados 13 {treze) 

grupos técnicos e de organização popular, com o objetivo de elaborar a proposta de um 

programa de governo, tendo como premissa básica não possuir apenas o carãter de 

formulação técnica, mas um sentido de integração do saber popular e das reivindicações 

dos movimentos. Entre estes grupos estavam os de: educação, saúde, transportes, 

habitação, saneamento, meio ambiente, etc., e o de gestão democrática, intitulado 

"administração pública e canais de participação popular", que se incumbiu da formulação 

da proposta de gestão municipal. Uma das bases da equipe de governo de Jarbas veio 

desses grupos técnicos de assessoria popu!ar, particularmente os segundos escalões da 

prefeitura foram compostos por mi!ítantes que estavam integrados nesses grupos. Face ao 

seu engajamento político, esses quadros técnicos já possuíam uma estratégia 

programática para cada uma dessas áreas, anterior à administração, o que facilitou a 

implementação das políticas com a integração das várias secretarias. 

Destacou-se também o próprio processo de mobilização da campanha 

eleitoral, em que se procurou estabelecer uma relação direta do candidato com a 

população, através de visitas realizadas aos bairros, o que tornou possível à população 

levar ao candidato as suas reinvidicações. Além disso, foi utilizada a sistemática do "porta 

a porta", como uma tentativa de repasse das propostas elaboradas pelos grupos de 

trabalho, e do sistema de cadastramento de todas as reivindicações dos setores 

organizados ou não, com vistas a subsidiar a elaboração da proposta do programa de 

governo. 

Estes fatores contribuíram para o surgimento, ainda durante a campanha 

eleitoral, da gênese de uma proposta política democrática, assentada na participação dos 

setores organizados da sociedade e incorporada como eixo central do discurso do 

candidato. A abertura propiciada pelo processo democrático de discussão das propostas 

de governo {através dos grupos de trabalho) c&rtamente funcionou como elemento 

motivador para que o candidato Jarbas Vasconcelos tivesse ampliado o seu leque de 

apoio nos setores médios da sociedade. A sua base política mais importante viria, 

entretanto, dos grupos organizados do Movimento Popular, de onde recebeu a ajuda 

decisiva da militância dos setores mais engajados, que já possuíam uma tradição de luta e 

de resistência. 
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A importância destes grupos de apoio na definição dos compromissos de 

govemo pode ser percebida a partir da leitura do discurso da Frente Popular, em dois 

momentos distintos: num primeiro, o candidato se norteava por um discurso de natureza 

mais política, centrando~se em questões gerais e priorizando a problemática social, não 

havendo ainda uma referência explícita aos princípios que iriam nortear a proposta de 

gestão. 

"Sou candidato a Prefeito do Recife porque fui 
convocado por mais de 70% das lideranças do PMDB. O PMDB 
que eu fundei, de que fui o primeiro presidente e organizei mais 
de 150 diretórios em todo o Estado; 

····································································································· 
Sou candidato de Pelópidas Silveira e Miguel Arraes, 

os únicos prefeitos eleitos pelo povo dl) Recife; 

Sou candidato do PMDB na Frente Popular do Recife 
para enfrentar e resolver o problema do transporte coletivo; 
para enfrentar e resolver o problema de esgotos e galerias; 
para enfrentar e resolver o problema da limpeza urbana. 

Sou candidato a Prefeito do Recife porque sou 
homem de aceitar e vencer desafios". (Frente Popular do 
Recife, 1985c) 

Num segundo momento, a influência das entidades civis na formulação dos 

compromissos da Frente Popular já podia ser sentida no "Programa de Emergência da 

Cidade do Recife"< Nesse documento, lançado durante a campanha eleitoral, havia uma 

referência aos princípios que iriam nortear, posteriormente, a proposta de gestão 

democrática do governo e que vinham sendo objeto de discussão entre os grupos 

organizados. A proposta continha premissas de orientação mais geral e incorporava como 

compromissos de campanha aspectos temáticos já priorizados e contemplados pelo grupo 

de trabalho, administração pública e canais de participação popular, como se pode 

observar na leitura do texto do item referente à Gestão Democrática: {Frente Popular do 

Recife, 1985b) 

"Proposta de um processo permanente de discussão 
com a comunidade recifense, sem discriminação social; As 
organizações da sociedade decidirão, junto ao Governo, as 



prioridades; O que diferencia a Frente Popular do Recife das 
demais propostas participativas é o lastro histórico, os 
compromissos democráticos e as administrações de Pelópidas 
Silveira e Miguel Arraes. Os compromissos começam a ser 
postos em prática ainda na campanha, a partir de discussões 
com as entidades civis representativas; 

Os compromissos programáticos apontam para um 
Governo Municipal: 

• democrático (as comunidades co·participam das 
decisões e fiscalizam os trabalhos); 

• transparente (a população acompanhará a 
prestação de contas da Prefeitura}; 

• abrangente {ações em todo o espaço da cidade, 
desencadeando um processo permanente de atendimento às 
carências da população}; 

- popular (integração dos necessitados ao processo 
e aos serviços urbanos, resgatando-lhes a cidadania}". 
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A confirmação desses compromissos ocorreu num encontro promovido pela 

Frente Popular do Recife, com cerca de 120 (cento e vinte) lideranças do movimento 

popular ligadas a 40 (quarenta) entidades, em setembro de 1985_ Na ocasião foram 

discutidas as propostas elaboradas pelo grupo de trabalho Administração Pública e Canais 

de Participação Popular, sedimentadas no documento " Canais de Participação Popular 

Para Uma Gestão Democrática: proposta para discussão". Como resultado desse 

debate, foram firmados os princípios básicos do que deveria ser o perfil de uma gestão 

democrática para a cidade: (Frente Popular do Recife, 1985a) VER QUADRO 3. 

A proposta se fundamentava em três princípios básicos: {a) a transparência 

das decisões e ações dos órgãos governamentais; (b) a descentralização administrativa 

de modo a permitir uma maior aproximação da administração da população; (c) a 

participação popular, seja de forma direta ou indireta nas decisões governamentais. 

A questão da descentralização contemplava não apenas o aspecto de 

racionalização e modernização da administração, mas também o aspecto político. A 

descentralização era vista como uma forma de aproximar a administração da cidade dos 

cidadãos, quer dizer, levando-a a conhecer de perto e de forma mais direta os problemas 

de cada bairro da cidade e negociar diretamente com as entidades representativas de 

cada uma das áreas. Dentro desse documento se colocavam as questões básicas dos 

mecanismos de democratização da sociedade, principalmente aquelas ligadas à 
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democracia direta e participativa (referendum popular e plebiscito), confírmandovse o 

compromisso de se lutar para que esses dispositivos fossem incluídos na nova 

Constituição. Estavam contempladas também a questão da relação do executivo local com 

a legislativo e, a nível da administração, a democratização dos órgãos de administração 

direta e indireta, principalmente os mecanismos de articulação com a sociedade, que eram 

os Conselhos Municipais, que já existiam na época, e a formação de novos conselhos. 

Previavse também a criação de regiões político-administrativas, que funcionariam como 

fóruns de participação das entidades populares, através dos quais se daria a definição das 

prioridades que iriam orientar as ações do governo municipal. 

Foram também aspectos relevantes no processo eleitoral os debates entre 

setores da sociedade civil e os diversos candidatos. Em encontro realizado com as 

ínterentídades (CEAS, GAJOP, ETAPAS, FASE, COMISSÃO DE JUSTIÇA E PAZ e 

ASPE), firmaram-se os compromlssos assumidos pelos candidatos com respeito às suas 

ações programáticas de governo. (lnterentídades, 1985} VER QUADRO 4. 

Na pauta política dos candidatos de linha progressista, havia um senso comum 

com relação à questão da participação popular na gestão pública. Essa era também uma 

tônica dada pelos movimentos organizados nas suas reivindicações. O mesmo não ocorria 

com respeito à questão da descentralização, priorizada apenas na agenda de alguns 

candidatos e enfocada de forma distinta. 

As reivindicações do movimento popular atinham-se à questão da participação 

popular no processo decisório, mas possuíam uma natureza muito gera! e segmentada, 

reproduzindo o próprio caráter do movimento. VER QUADRO 5. 

A criação do "Conselho Popular" era uma reivindicação comum e antiga dos 

segmentos organizados, mas não se percebia por parte dos mesmos uma referência 

exp!íclta ao conteúdo desses Conselhos, sua composição, seu papel, se consultivo ou 

deliberativo, sua função no processo decisório e a relação deste com o poder municipal. 

Outro ponto de identidade dessas reivindicações era· a "Preservação da 

Autonomia dos Movimentos", colocada de forma difusa e contraditória, na medida em 

que paralelamente se solicitava "Subvenção às Entidades Organizadas. 

A participação também era vista por algumas organizações como um direito 

exclusivo das entidades "Autênticas e Organizadas", relegando-se as demais, ou seja, a 

grande maioria, à condição de não~representatividade no processo_ 



QUADRO 3: SÍNTESE DAS PROPOSTAS DA FRENTE POPULAR PARA GESTÃO DA CIDADE·1985 

FRENTE POPULAR DO RECIFE: CANAIS DE PART\CIPAÇAO POPULAR PARA UMA GESTAO 
DEMOCRÁTICA 

1- REPRESENTAÇAO E PARTICIPAÇÃO DEMOCRATICA 

A proposta deste documento é uma mudança de estilo da filosofia do Governo de Recife, aproximando a 
administração do cotidiano da população, enfatizando o seu direito ã participação nas decisões políticas. 

2. GESTÃO DEMOCRÁTICA 

~ urgente transformarmos a massa populacional residente no Recife em cidadãos de fato. Para isso é 
fundamental: 

-incorporar as classes populares de maneira autônoma ao processo de decisão e execução de ações polltico
administrativas; 

- redirecionar o Executivo, através de Alianças feitas com amplos setores da população, mobilizando os 
interesses das classes majoritárias a quem se quer beneficiar; 

-aproximar o Poder Público e a Sociedade, valorizando a organização popular; 

-trazer reivindicações populares para o campo político; 

-possibilitar a democratização do planejamento e da informação_ 

CARACTERISTICAS BÁSICAS 

A - Deve assegurar a transparência das decisões e ações dos órgãos governamentais. A população deve 
conhecer as contas do Município para que possa acompanhar e fiscalizar a administração. 
Independentemente de renda ou posição social, todos devem ser respeitados e tratados como cidadãos. 

B. Deve estar estruturada de forma mais descentralizada, aproxtmando-se da população, não se restringindo 
apenas a questões técnicas ou geográficas. A efetiva gestão democrática não coloca uma administração 
nos bairros, apenas cria canais mstitucíonais de partictpação, preservando a autonomia das organizaçoes 
populares. 

C . Deve promover e institucionalizar a participação popu!ar, . direta e indiretamente, no cotidiano da 
admmistração, através de alguns mecanismos de democracta direta: 

a) direito de iniciativa para encaminhar propostas à Cãmara Municipal; 

b} consulta popular ou referendo sobre certas questões importantes para a comunidade; 

c) no campo da democracia representativa algumas providências poderão ser tomadas: 

- revalorização da Câmara Municipal, recuperando o papel dos vereadores de porta-vozes dos cidadãos; 

- democratização e revitalização dos Conselhos Municipais já existentes e criação de novos, reavaliando os 
seus objetivos e atribuições, garantindo representação de todos os segmentos sociais; 

- democratização das Empresas e Secretarias Municipais, promovendo maior participação e responsabilidade 
dos funcionários e criando canais para acolher a participação da sociedade; 

- criação da Câmara Metropolitana, onde as populações se façam representar e possam expressar sua 
vontade política; 

- criação das regiões político-administrativas (RPAS), aproximando a estrutura do Governo ao dia-a·dia da 
população. Cada RPA coincidirá com as zonas eleitorais. Seriam integradas aos Diretórios Zonais dos 
Partidos e ás lideranças comunitárias. Decidiriam sobre as prioridades dos Projetos de suas áreas e 
deliberariam sobre o orçamento de cada área. O prefeito e secretários despachariam com freqüência nas 
RPAs, que teriam dois conselhos e uma assessoria técnica regularizados e regulamentados. O Conselho 
Popular contaria com representantes da sociedade e organizayões locais. O Conselho Politico contaria com 
representantes dos diretórios zonais dos partidos e parlamentares da ãrea. A Assessoria Técn1'ca, composta 
pelos responsáveis dos vários órgãos têcnicos, subsidiaria os conselhos. 

3 UM PREFEITO ELEITO: CONTEUDO DO MANDATO 

Não haverá espaço pa.ra p!anejar:nento ,tecnocrático. A açãp pública será ~expre;;são da vonta~e política 
baseada no célculo soc1al. O Rrefe1to sera um procurador pollttco da populaçao rec1fense, que tera nele uma 
poderosa voz a reclamar a nível federal e estaduaL j:!elas m uda.nças necessárias_ A agenda de mudanças 
mcluí: Reforma Agrária., Reforma Tributária, Reforma Fiscal. Legtsfação sobre o Uso do Solo Urbano, entre 
outros ltens_ 



QUADRO 4: SÍNTESE DOS COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELO PREFEITO JARBAS 
VASCONCELOS COM AS INTERENTIOAOES RECIFE, EM 21109/85 

O "slogan" Gestão Democrática de Cidade criou uma expectativa junto aos recifenses de que o Recife iria 
mudar. El também, já era tempo de cobrar os compromissos assumidos pelo então candidato Jarbas 
Vasconce os. 

PARTICIPAÇÃO POPULAR: 

As comunidades vão estabelecer a rotina da reuruão e da discussão dos problemas da Prefeitura e da 
Cidade. 
E copsiderada prática incorreta afirmar que tem uma fórmula perfeita e acabada sobre a participação do 
mov1mento popular. 
As formas de partk:ipação vão ser definidas jupto com as comunidades. . . 
A gestão democrática estará voltada para as areas carentes (80% do Rec1fe). Irá governar a Cidade junto 
com as comunidades, aproveitando suas experiências e fazendo~as escolher suas prioridades. Irá 
incentivar o que está sendo feito automaticamente e discutir prioridades de execução de trabalhos na 
URS, CTU, Empresa de Obras. 

REPRESENTAT!V!DADE: 

A administração observará a prática correta, funcionamento e identidade com a comunidade, não o fato 
de as entidades estarem legalizadas ou não. 

URBANIZAÇAO DAS FAVELAS: 

A Prefeitura deve~se empenhar para conseguir o titulo de propriedade e lutar para incluir novas áreas 
entre as Zonas Espec1a1s de Interesse Soc1al. As favelas ex1stentes ou que possam w a ex1st1r serão 
urbanizadas, não haverá remoção de favelas. 

COMBATE AO DESEMPREGO: 

Todos os proletos da admmistração serão feitos para absorver a mão de obra local. As empreiteiras 
contratadas nao vão trazer operános de fora para executar trabalhos nas favelas do Recife. 

TRANSPORTE: 

Pretende recuperar e ampliar a CTU e acelerar o processo de estatização do serviço. 
~ Criação çe passe gratuito para desempregados. trabalhadores {sa!ário~minimo), idosos, deficientes, 
cnanças ate 14 anos: 
~ Retirada das borboletas dos ônibus. 

URB ~EMPRESA DE OBRAS: 

Não pretende extingui~las. A comunidade irá decidir sobre o que deve ser feito com elas. A URB não irá 
derrubar casa, será a casa do povo para ali se discutir as coisas. 

FRENTES DE TRABALHO NAS COMUNIDADES: 

As frentes de trabalho, autogestionadas pela comunidade, são consideradas uma experiência muito rica: 
sopa comunitária, horta, padaria, projeto de saneamento, saúde, etc. Estas imciatJVas serão apoiadas 
pela Prefeitura. 

EDUCAÇ O: 

~ Manutenção de escolas comunitárias existentes com administração das comunidades e criação de 
novas: 

- Criação do Conselho Comunitário de Educação; 

-Eleição direta para diretores das escolas da Fundação Guararapes. 

SECRETARIAS EXTRAORDINÁRIAS~ BARRACÓES: 

Sua função será discutir com todo o Movimento Popular a reorientação da existência dos barracões que 
hoje representam uma profunda deformação. Não vamos derrubar os barracões, vamos construir junto 
com a comumdade a que eles serv1rão. 



QUADRO 5: SÍNTESE DAS REIVINDICAÇÕES DO MOVIMENTO POPULAR AOS CANDIDATOS À 
PREFEITO DO RECIFE~1985 

REIVINOICAÇÓES DO MOVIMENTO POPULAR RELATIVAS A PARTICIPAÇÃO 

ASSEMBLEIA DE BAIRROS DA RMR 

~ Criação de um Conselho Popular e de Comissões constituídas pelas comunidades, membros das 
entidades de bairro; 

-Informação sobre o Orçamento com direito a opinar sobre a aplicação de recursos e fiscalizá~la: 

- Direito para Administrar os Equipamentos Sociais (creches, postos de saúde, escolas etc.); 

~Tratamento diferenciado para as Entidades Combativas e Autênticas. 

FEDERAÇAO COMUNITARIA DE PERNAMBUCO (FECOPE) 

-Criação de uma "Secretaria Comunitária" com titular indicado pela comunidade; 

- Subvenção para os Conselhos e Associações; 

- Criação de um Conselho Fiscal para controlar a aplicação de recursos; 

~Realização de Audiências do Prefeito com as comunidades. 

MOVIMENTO DE DEFESA DOS FAVELADOS (MDF) 

~Participação da Prefeitura na Luta pela Posse da Terra; 

-Incentivo aos Grupos Comunitários; 

- Incentivo aos Programas Populares; 

-Criação do Conselho de Educação e Eleições Diretas dos diretores de escolas. 

INTERENTIDAOES (CONJUNTO DE ENTIDADES DE ASSESSORIA AO MOVIMENTO POPULAR) 

- Rotina de Reunião e Discussão dos problemas da Prefeitura; 

-Formas de Partícipação devem ser discutidas com as comumdades: 

- A Gestão Democrática deverá ser voltada para as áreas carentes; 

-A Prefeitura deverá governar a cidade junto com as comunidades, aproveitando suas experiências 
e fazendo-as escolher as prioridades; 

~Reconhecimento de entidades legalizadas ou não. 
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A questão do "orçamento" era tida pelo movimento como um elemento 

importante no que diz respeito à "transparência" das ações do governo. O direito de 

fiscalizar a aplicação de recursos passava a ser um requisito importante da participação 

popular, mas não se estabelecia concretamente como se daria na prática o controle sobre 

o processo orçamentário. 

A maioria dessas reivindicações foram incorporadas pelos candidatos nas suas 

propostas programáticas, a partir de perspectivas diferenciadas. VER QUADRO 6. 

A participação popular foi ponto unânime do discurso dos candidatos, sem que, 

no entanto, se desse ênfase à representação da sociedade civiL O reconhecimento das 

organizações populares como representantes legítimas dos interesses comunitários 

demonstrava a "opção" dos setores progressistas pela administração do lado pobre da 

cidade, composto pela maioria absoluta da população. 

A questão mais polêmica dizia respeito às propostas de descentralização 

administrativa através da regionalização do espaço territorial da cidade, tendo como canal 

de gestão principal os Conselhos Regionais. Nesse aspecto havia por parte do programa 

dos candidatos divergência quanto ao papel a ser desempenhado pelas unidades 

administrativas: se simplesmente exerceriam a função de subprefeituras, com a presença 

de Conselhos, mas sem gozar de autonomia financeira, ou se se tratariam de regiões 

político- administrativas, delimitadas territor!almente a partir de critérios pré-estabelecidos 

e com funções autônomas. Esses pontos não estavam explícitos, havendo uma 

preocupação maior por parte dos candidatos em determinar o pape! dos "conselhos", se 

consultivos ou deliberativos, sua função na definição das priorídades orçamentárias do 

município e a sua composição política enfatizando a inserção da representação popular. 

Essa postura durante a campanha eleitoral teve um significado de apropriação das 

reivindicações do movimento, pois a viabilização dos conselhos significava uma velha 

bandeira de luta a nível nacional. Nada mais natural, portanto, do que a emergência da 

questão, no discurso político, e a forma enfática como foi tratada pelos candidatos. 

Após uma campanha extremamente conflituada, pautada pelo clima de 

hostilidade entre os candidatos, pela baixa taxa de interesse da população, pela 

personalização e pelo reduzido nível ideológico, o candidato Jarbas Vasconcelos foi eleito 

com 33% dos votos. Sua vitória signiflcou concretamente um avanço dos setores 

populares e viabilizou a eleição de Arraes para o governo do Estado em 1986 (Fontes, 

1990, p.297-322). 



QUADRO 6: SÍNTESE DAS PROPOSTAS DOS CANDIDATOS A PREFEITO 00 RECIFE.1985 

PROPOSTAS DOS CANDIDATOS RELATIVAS A PARTICIPAÇAO/ DESCENTRALIZAÇAO 

ROBERTO FRE!RE (PARTIDO COMUNISTA BRASILE!RO-PCB) 

- Reconhece a representação de todos os segmentos organizados; 

·Propõe a divisão da cidade em Regiões Político-Administrativas (12 RPAs). Cada região deverá possuir 
um Conselho Consultivo, formado por todas as entidades e movimentos organizados da região; 

-Papel dos Conselhos: 

a)- devem ser eleitos por toda a coletividade da região administrativa;. 

b} - terão a tarefa de definir as prioridades a nível do Orçamento municipal, tendo por objetivo 
descentralizar e regionallzar; 

-O Conselho Municipal como instituição po!!tica terá o poder de decisão, na aprovação do Orçamento. 

BRUNO MARANHAO (PT) 

-Dispõe-se a ajudar a organização da população; 

~ Propõe a criação de Conselho Popular; 

• Papel do Conselho: 

a) · determinar com a Prefeitura o Orçamento: a comunidade discutirá e estabelecerá prioridades entre 
diferentes setores; 

b) ~terá um caráter deliberativo e não apenas consultivo, com poderes efetivos de deliberação sobre as 
políticas executadas pela Prefeitura; 

~ Dará subsídio às entidades de Bairro. 

JOAO COELHO (PARTIDO DEMOCRATICO TRABALHISTA) 

-Tem como proposição a criação de Subprefeituras (15), e de Conselhos de Gestão Popular nas 
unidades administrativas; 

~Papel dos Conselhos: 

ar- definir as prioridades do Orçamento para aplicação de recur·,;os: 

b}- os representantes serão eleitos pela sociedade; 

c)- após a definição de prioridades, elas serão encaminhadas para o Conselho Municipal como projeto, 
e sua aprovação será facilitada pela pressão popular frente ao Poder Legislativo; 

-Pretende a moralização da Máquina Administrativa; 

• Dará subvensão às entidades. 

JARBAS VASCONCELOS (FRENTE POPULAR) 

• Considera a Participação Popular condição necessária e fundamental á administração democrática da 
cidade: 

-Tem como compromisso democratizar a Gestão; 

-As formas de Participação serão definidas junto com a comunidade; 

~ Considera o direito da comunidade de interfirir nos orgãos da administração, sobretudo na 
elaboração e execução de projetos; 

~A comunidade exercerá o controle dos serviços da Prefeitura; 



~Implantará a administração democrática e popular junto com o movimento; 

~A Prefeitura criará canais de comunicação permanentes junto às comunidades; 

- Construirá uma prática constante de Audiências nos Bairros para consultar o movimento sobre as 
prioridades e decisões da Prefeitura; 

- Discutirá com o movimento a possibilidade de críação de uma Secretaria Extraordinária para 
conduzir o processo de participação da comunidade; 

- A gestão democrática da cidade serã voltada para as áreas carentes; 

- Irá governar com as comunidades aproveitando as suas expriências e fazendo..as escolher as 
prioridades; 

~ Assume o compromisso de uma administração transparente; criará para tanto mecanismos para 
informar ao povo os gastos em obras dos bairros populares; 

-Criará Frentes de Trabalho autogestionadas pela comunidade e apoiadas pela Prefeitura. 
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O resultado eleitora! foi o seguinte: Rooerto Freire (PCB) obteve 2%; João 

Coelho (POT), o grande fenômeno eleitoral, ficou com 22%; Sérgio Murilo (PMDB) foi o 

segundo colocado com 28%; Jarbas Vasconcelos(F'SB) ganhou a eleição com 33% dos 

votos (um terço do eleitorado), Os outros candidatos, no caso, Bruno Maranhão {PT) 

obteve 1% e Augusto Lucena (PDS) 4% dos votos (Fontes, 1990, p.322) 

4.2 A NATUREZA DA COMPOSIÇÃO DO PODER LOCAL E OS IMPASSES DO 

APARELHO ESTATAL: O MUNICÍPIO DO RECIFE (1986/1988) 

O ideário das novas práticas de gestão democráticas a nivel local sâ pode ser 

apreendido a partir da identificação da natureza da composição do poder local e de seu 

reflexo sobre a formulação da política pública< Isso :·emete a duas ordens de questões: a 

lógica do poder local e do conjunto dos atores prese1tes na sua configuração e a questão 

da participação enquanto pressuposto da cidadania e da democratização do Estado. 

Segundo a classlf!cação realizada por Celso Daniel, (1988), pode-se conceituar 

o poder local como sendo o conjunto das diferentes modalidades de poder, que se 

configuram a nível da espaço urbano. Distingue-se, assim, a poder político local - e o 

governa local - do poder local enquanto tal, este último sendo constituído por três 

modalidades de poder: o "poder político", o "poaer econômico" e o "poder social". 

VER GRÁFICO 1. "' 

"O poder político local - CLijos lugares de exercício 
consistem no governo e administração local e câmara 
municipal - corresponde a uma esfera do Estado capitalista. 
Este desempenha suas funções de acumulação e dominação 
através de diversos aparelhos e também por meio de distintas 
esferas: federal {União), regional {Estados), municipal 
(Municípios). Existe uma divisão de ta1efas entre essas esferas 
do Estado que delimita os papéis de cada um com respeito à 
acumulação e à dominação"( ... ) 

( ... ) "O poder político local, no âmbito de sua 
autonomia relativa, exerce suas atribuições tendo em conta as 
relações estabelecidas com a sociedade e, em especial, com 
outras modalidades de poder disse-minadas na sociedade. 
Ressalta, por um lado, a nível materi.(_i I, o poder econômico e, 
por outro, o poder social oriundo das elites e dos movimentos 
sociais locais (Daniel, 1988, p.26/p.28-29) 

m A distribuição das modalidades de poder utilizada no organograma foi adaptada da conceituação dada 
por Daniel Celso, 1988. 
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De acordo com essa conceituação, identifica~se um sistema próprio de 

relações que se estabelecem no espaço urbano local, retratadas a nível das diversas 

modalidades que conformam o "poder local". 

Tendo por base o contexto particular do processo de redemocratização do 

pafs, onde ocorreram as primeiras eleições municipais após o regime militar e a presença 

marcante dos setores populares no processo eleitoral, a administração Jarbas 

Vasconcelos iria expressar, na sua estratégia programática e na composição do poder, a 

presença dos diversos interesses e do fluxo de articulações que entre eles se estabelece. 

A estrutura do "poder político local"-configurada nos papéis exercidos pelas três esferas 

de poder: a União, o Estado e o Município como niveis da federação, e pelos Partidos 

(Legislativo), cuja representação local é a Câmara de Vereadores - desempenhou uma 

função essencial na determinação da política pública a nivellocaL 

A herança do regime autoritário trouxe dois problemas básicos; primeiro, 

embora tenha sido reconquistada a autonomia política dos municípios, o mesmo não 

ocorreu em relação à autonomia financeira, ou seja, o município continuou padecendo de 

recursos, (apesar de estar prevista na Constituição de 1988 uma reformulação tributária) e 

tem mantido a dependência de recursos da União_ 

"( ... } Como não poderia deixar de ser, a maior ou 
menor autonomia financeira do poder político local - dadas as 
características do sistema tributário- depende do lugar 
ocupado pelo município na divisão espacial do trabalho social, 
ou seja, de sua posição e função no sistema de cidades no 
Brasil. Assim, municípios mais industrializados costumam ser 
mais bem aquinhoados com recursos tributários, possuindo 
maior autonomia financeira e, portanto, menor grau de 
dependência em relação à União e aos estados. Por oposição, 
municípios economicamente menos desenvolvidos - mesmo os 
muito urbanizados -, obtendo menor volume de recursos 
tributários, apresentam maior dependência dos empréstimos ou 
benefícios provenientes dos estados e da União" (Daniel, 1988, 
p,28) 

Um segundo tipo de problema referia-se ao papel do município no atendimento 

das demandas locais, intensificadas com a crise urbana e pelas pressões dos movimentos 

sociais. A partir do fina! da década de 1970, o modelo de desenvolvimento econômico do 

regime começou a dar claros sinais de esgotamento, refletindo-se no desemprego e na 

desagregação das áreas urbanas, O aumento dos níveis de pobreza e a ausência de 

serviços básicos como habitação, saneamento, saúde e educação foram expressos na 
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deterioração das condições de vida da população, o que, associado à crise de 

legitimidade do regime, estimulou a ascensão dos movimentos sociais urbanos. A pauta 

reivindicatória desses movimentos iria além do atendimento das demandas sociais, 

a!argando~se o seu escopo de interesses para o campo da sua inserção na política 

pública. Foi para o município que se dirigiram as reivindicações sociais por serviços de 

natureza social e também pela conquista do direito ã cidadania. O exercício da cidadania 

não se Hmitaria mais ao direito formal instaurado pela democracia, mas deveria ultrapassá

lo pela via da representação e da participação. 

O município do Recife padecia como os demais desses problemas 

mencionados, com alguns agravantes: a oposição ao governo Sarney, por conta do 

rompimento da Aliança Democrática nas eleições locais, acarretando restrições no que 

concerne à concessão de recursos financeiros por parte do governo federal e os níveis 

extremos de pobreza da região, ampliando sobremaneira o leque de demandas sociais. 

Além do mais, verificava~se uma relação conf!ituada com a Câmara Municipal, eleita em 

outra conjuntura política e possuindo a hegemonia dos representantes das elites 

conservadoras locais, fator que impedia a aprovação de propostas de natureza mais 

progressista. 

Outra modalidade de poder é a do "poder econômico local", expressa nas 

suas instituições específicas: o capital imobiHário, o capital comercia! e o segmento de 

serviços, onde se íntegra grande parte das empresas prestadoras. A presença desses 

segmentos pode ser detectada no papel que eles vêm exercendo na apropriação do 

espaço da cidade, influindo de forma decisiva sobre a regulamentação da propriedade, 

sobre o uso e ocupação do solo e demais normas estabelecidas pelo poder público. Como 

conseqüência, têm detido um forte poder de pressão sobre a administração, através da 

Câmara Municipal e de sua representação nos canais institucionais, como o próprio 

Conselho Municipal e. mais particularmente, sobre a execução dos serviços e obras do 

município. 

Esses segmentos, até então detentores de um espaço de influência decisivo a 

nível do poder e da apropriação do espaço da cidade do Recife, não poderiam certamente 

ser excluídos da formulação política e das suas articulações com o poder local, mesmo 

partindo-se do pressuposto de que se tratava de uma administração de cunho 

progressista. As alianças eleitorais consolidadas na "Frente Popular do Recife" 

incorporaram esses interesses, legitimados, posteriormente, na própria composição da 

equipe de governo, através da participação institucional em algumas instâncias de direção 



95 

e na contratação de grupos empresariais na prestação de serviços de infra-estrutura 

urbana_ 

Finalmente, havia o "poder social local". constituído pelas elites locais e pelos 

movimentos socíais. 

"Ao contrário do poder econom1co local - de 
dimensão basicamente material, econômica -, o poder social 
local, em suas diferentes modalidades, alcança eficácia no 
plano simbólico, ainda que sempre acompanhado de um 
substrato material. Na realidade, não se trata de apenas um 
poder social, mas de múltiplas expressões sociais de poder, a 
que correspondem outras tantas culturas políticas, referências 
para legitimação do poder político e da própria sociedade 
(Daniel, 1988, p,30) 

As elites locais podem ser identificadas nas suas frações burguesa e pequeno~ 

burguesa, sendo representadas pelos segmentos técnicos e culturais, tanto de cunho 

conservador, quanto progressista. Em oposição às elites contrapõem-se os movimentos 

sociais, cujo suporte material de veiculação dos seus interesses estâ representado nos 

movimentos populares, sindicatos e outras entidades de representação. Tanto as elites 

quanto os movimentos sociais desempenham um papel importante na sua relação com o 

poder po!ít1co local. A fragi!ídade do sistema partidário brasileiro permitiu que as elites 

locais viessem exercendo um papel de evidência na vida política e social do país, 

assumindo funções que por sua natureza deveriam ser delegadas aos partidos. As 

evidências mais comuns de sua presença estão nos "lobbíes" - dos quais participam as 

elites integrantes do poder econômico nas organizações não~governamentais e entidades 

de classes médias ~ técnicos, profissionais liberais, militantes de partidos, etc. Os 

movimentos populares, por sua vez, têm representado uma fração importante na 

negociação e formulação das políticas públicas, particularmente a partir da década de 

setenta, quando passaram a incorporar, na sua pratica cotidiana, valores que em última 

instância indicavam as carências como sendo parte dos direitos sociais. 

No caso do município do Recife, tanto frações das elites de esquerda (técnicas 

e culturais) quanto os movimentos populares tiveram, por conta das alianças veiculadas 

pelo processo eleitora!, papel determinante na formulação da proposta de governo. É 

necessário verificar, no entanto, com maior precisão os argumentos colocados por alguns 

autores de que "o governo formado a partir de uma coalizão de forças haja se situado 

ideologicamente mais a esquerda no spectrum político" {Fontes, 1990, p.327} ou que 
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" as "áreas~fins permaneceram sob o comando dos setores mais progressistas, com 

hegemonia, nitidamente, da esquerda ... " (Saltar, 1992, p.72) 

Examinando a composição do poder após a vitória de Jarbas Vasconcelos, 

tornou~se possível identificar como foram incorporadas as representações dos interesses 

das três modalidades do Poder Local a nível do quadro de direção da Prefeitura. VER 

GRÁFICO 2.1' 1 

A hipótese adotada para montagem do organograma foi a de que a escolha do 

secretariado obedeceu, em primeiro lugar, às imposições estabelecidas pelas alianças 

eleitorais; em segundo, visou a atender aos interesses dos diversos grupos que 

compunham o poder local na cidade e, em terceiro, a hegemonia de um determinado 

grupo sobre o outro alterou-se conforme o momento político e a correlação de forças. A 

representação partidária na composição do poder local foi resultado das alíanças eleitorais 

em que estavam incorporados, num primeiro momento (eleição para prefeito em 85): o 

PMDB (grupo dos autênticos); o PTB (representando os setores conservadores); o PC do 

B; o PCB (grupo prestista); o PDT (dissidência) e o PSB (legenda de aluguel utilizada na 

eleição). Num segundo momento (eleição para governador em 86), alterou~se o leque de 

forças, sendo integrados o PCB e o PDT, evadindo-se para compor o govemo do Estado 

parte do PMDB (do grupo autêntico ligado a Arraes). 

A representação social, também caractenzada como de cunho eleitoral, deu-se 

através da participação no poder de setores das elites técnicas e culturais de perfil mais à 

esquerda e dos movimentos populares. Essa participação das elites técnicas e culturais 

procedeu-se sobretudo a nível da formulação da proposta de governo e menos em termos 

de força política, embora se configurasse como de grande relevância nas articulações com 

o movimento popular. O próprio movimento teve uma participação indireta na escolha do 

secretariado, através do seu apoio a alguns quadros técnico e políticos, tidos como 

representantes dos seus interesses. A presença de lideranças no segundo e no terceiro 

escalões da administração também denotou um celio grau de influência desses setores 

sobre a administração. 

Além da representação política propriamente dita, foi importante verificar como 

se processou a distribuição das diversas modalídades do poder focal, conforme as áreas 

(3) Os critérios adotados para montagem do organograma relativo a Composição do Poder Local na 
administração Jarbas Vasconcelos foram: 'I Representação partidária fruto da,s alianças; 
b Moda!Jdades de poder conforme areas de mteresse; 
c) Fluxos de articulação dos interesses entre estas modalidades. 



' GRAFICO 2 

O Poder Local e a Distribuição Conjunto de Forças Conforme 
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de interesse. Estes setores dariam conta do atendimento aos diversos grupos de 

interesses que faziam parte do conjunto da cidade, para os quais se dirigiu a política 

pública. A "área de apoio" formada pelas secretarias de Governo, Administração, 

Planejamento, Finanças e Assuntos Jurídicos foi estrategicamente rateada com o "poder 

político", com setores componentes dos grupos partidários (PMDB, PTB, e PDT) e com 

representantes do poder econômico local (elite conservadora). A "área social", composta 

pelas secretarias de Saúde, Educação, Ação Socíal, Extraordinária, Abastecimento e 

ainda pela Empresa de Urbanização do Recife ~ URB foi ocupada em bloco pelo "poder 

social" {elite técnico~cu!tural de caráter progressista e representações do movimento 

popular) e por quadros dirigentes de partidos de esquerda: PC do 8 e PCB; num segundo 

momento pela Secretaria Extraordinária e ainda pelo POT (dissidência), no caso da 

Secretaria de Abastecimento. 

A "área de infra-estrutura" formou um campo um tanto difuso na composição 

de poder. A Secretaria de Transportes e Obras, num primeiro momento integrada por 

quadros ligados à ala "progressista" do PMDB (grupo de Arraes), passou a ser dirigida 

(com as alianças seladas visando ás eleições para governo estadual) por representante do 

PDT, vinculados a grupos do poder econômico loca!. Ainda integraram essa área quadros 

técnicos de caráter progressista representados na figura do vice-prefeito que manteve 

uma certa ascendência sobre a Empresa de Obras. 

Essa composição política descrita, extremamente hábil, permitiu ao governo 

local, na figura do prefeito, manter um fluxo perman<3nte e de certo modo equilibrado com 

todos os grupos de interesses, arrefecendo inclusive os atritos com a Câmara MunicipaL A 

"área de apoio" representava o canal através do qual o prefeito mantinha articulações com 

o "poder político" (Câmara de Vereadores, partidos, Governo Estadual e Federal) e com o 

poder econômico local" (elites e grupos econômicos do capital). Através da "área social", 

era mantido um canal estreito com o "poder social" (Movimento Popular e elites de 

esquerda) e, finalmente, a "área de infra-estrutura" possibilitava uma articulação tanto com 

setores ligados ao poder econômico, quanto com as elítes técnicas·, seja a nível local ou 

nacional. VER GRÁFICO 2. 

Apesar desse aparente equilíbrio na sua composição, a estrutura do aparelho 

local padeceu de uma extrema heterogeneidade na tormulação política. Cada área seton'al 

imprimiu um caráter personalizado, tentando-se sobrepor ás demais em termos de espaço 

junto ao prefeito e aos grupos de interesse, alguns secretários tinham inclusive projetos 

políticos pessoais. De todo modo, procedeu-se a uma certa divisão de funções entre as 

três áreas: a formulação e coordenação do modelo de gestão, tanto a nível global quanto 
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setorial, coube efetivamente à "área social" ~ as elites técnicas e culturais e aos partidos 

de esquerda, com a influência também de setores do movimento popular. A "área de 

apoio" incumbiu-se da negociação com os setores políticos, particularmente com a 

Câmara de Vereadores e com os grupos econômicos, sendo a coordenação de progamas 

especiais e a execução de obra uma tarefa da "área de infra-estrutura". VER GRÁFICO 3. 

Não houve um grupo hegemônico no sentido de dar direção política à 

prefeitura, mas a ascensão de um determinado grupo sobre o outro, dependendo da 

conjuntura política, da pressão externa e dos resultados da ação. O que se mostrou 

evidente, devido ao fato de a administração ter um período curto de duração (de apenas 

três anos) atropelado pelas eleições para governador, foi uma influência determinante do 

poder político na política de governo. 

Podem-se identificar alguns destes momentos de inflexão, que tendiam a 

imprimir a supremacia de um grupo sobre o outro. Um primeiro momento pode ser situado 

no inicio da administração quando se instalou o governo e se estabeleceu a concepção 

estratégica da gestão. Esse foi o instante em que, de fato, os setores mais à esquerda 

(elite técnica e cultura! e movimento popular) tiveram um papel determinante. Sua 

participação se efetivou na formulação da proposta de governo, dando o eixo geral de 

condução de todo o processo, através da coordenação da Secretaria Extraordínária e, 

posteriormente, da Secretaria de Ação Social. Particularmente, o movimento popular teve 

uma influência direta junto ao prefeito, exercendo pressão para o atendimento de suas 

reivindicações, mobilizando a comunidade para a inserção efetiva de suas demandas na 

proposta de governo. Este foi, sem dúvida, o momento mais rico e de maior avanço 

político em todo o processo. 

Um segundo momento coincidiu com a eleição para o governo estadual, 

quando parte dos quadros lígados aos setores mais progressistas do PMDB migraram 

para formar o primeiro e o segundo escalões. O rearranjo de forças possibilitou a inserção 

do PCB e do PDT, criando uma certa resistência interna por parte de alguns setores; essa 

foi também a hora em que a administração começou a dar os primeiros passos para a 

implantação e a execução de alguns programas e proíetos. Até aquele momento, os 

conflitos permaneciam de certo modo latentes, mas já se iniciava uma certa disputa pelos 

espaços. Por conta das atribuições dos órgãos executores, particularmente as áreas 

ligadas à infra-estrutura - a URB e a EMPRESA DE OBRAS, começaram a gozar de maior 

espaço junto ao prefeito, aos vereadores e à comunidade. As pressões c!ientelistas eram 

fortes, delegandoMse à Secretaria de Govemo um papel de negociação mais direta junto 

aos vereadores e às lideranças populares. 
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Um terceiro momento aproximou·se do período da metade do governo, onde aí 

sim, os conflitos foram evidentes por todos os lados. As áreas setoriais procuraram afirmar 

sua própria estratégia politica, afastando-se do eixo mais geral. O prefeito se viu 

pressionado pelo funcionalismo e pelos movimentos, pois àquela altura as inúmeras 

demandas da comunidade deixavam de ser atendidas pela falta de recursos e de 

problemas decorrentes da própria máquina administrativa. Finalmente ao término da 

gestão, quando já havia uma avaliação mais definitiva da administração por parte de todos 

os setores, certamente o grupo político voltou a ter ascendência, inclusive porque já era 

certa a candidatura de Jarbas para governador em 1990. 

Em todo o período da administração, estabeleceu-se uma relação entre as 

ações políticas efetivadas, para a composição de forças e os interesses a ela vinculados, 

confirmando a simbiose entre a política pública e as relações de poder. 

Outro elemento de influência decisiva na política pública da gestão Jarbas foi o 

aparelho administrativo, "locus" da reprodução das relações de poder e dos conflitos de 

interesses a ele inerentes. Inevitavelmente, o projeto político e a nova filosofia de govemo 

exigiriam a reordenação da forma de inserção, expressão e materialização dos interesses 

sociais na ossatura estataL A questão da inadequação do aparelho estatal às tarefas 

emergentes era um problema a ser enfrentado pela administração, particularmente pela 

herança deixada pelo regime autoritário de uma estrutura cujo perfil estava moldado para 

atender a outros requisitos e interesses, como o elltismo, o clientehsmo, o empreguismo 

etc. Além desses vídos, a aparelhagem estatal apresentava sinais de envelhecimento e 

Ineficácia e os estrangulamentos comuns a todo Aparelho de Estado no BrasiL São 

notórias na administração pública brasileira as freqüentes duplicações de funções, os 

paralelismos, os conflitos de competências, e a burocratização excessiva, problemas estes 

decorrentes da extrema centralização e da fragmentação institucional. 

A necessidade de um projeto de reforma administrativa, com vistas à 

harmonização da administração, foi apontada pela equipe de governo logo no início da 

gestão, só tendo sido efetivada uma iniciativa mais concreta nesse sentido no segundo 

ano de governo, mas foi fadada ao fracasso. Pensada mas não resolvida, a questão da 

inadequação da estrutura administrativa permaneceu como sendo um problema nevrálgico 

durante todo o período da gestão. As razões apontadas para a sua inviabilidade foram 

inúmeras: o curto período da administração que não permitiu alterações mais profundas, 

pois inviabilizaria a efetivação de medidas rápidas exigidas tanto pelo contexto social 

quanto político; a heterogeneidade da composição de forças que compunham a 
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administração que decerto tornava mais "cômodo" deixar o aparelho intocado etc. VER 

GRÁFIC04. 

Na medida em que permaneceu inalterado, o desaparelhamento da 

organização administrativa era um obstáculo que teria de ser enfrentado. Para superar o 

elemento de rigidez da máquina, a alternativa foi criar uma estrutura paralela e informal 

que se foi moldando de acordo com as inovações propostas. Esse seria o ponto de partida 

para a criação da linha mestra do programa de governo da administração. 

4.3 A CONCEPÇÃO DO IDEÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO: A PROPOSTA DE 

DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA COM PARTICIPAÇÃO POPULAR. 

A formulação da política pública tem como requisito de determinação principal 

as relações de poder e a natureza do conjunto de forças políticas. Isso significa dizer que 

a política pública não está restrita ao nível do Estado, mas é Influenciada por todo o tecido 

social, sendo o seu desenvolvimento sujeito a interações conf!itivas sobre cujo resultado 

incidem relações sociais estruturais e constelações de interesses ambiva!entes. O 

processo decisional resulta, assim, da forma como os diversos grupos de interesses 

interagem entre si e se imiscuem no aparelho estatal, de forma a permitir a incorporação 

de suas expectativas. Não se quer afirmar com isso que a política estatal está "a serviço" 

das necessidades ou exigências de qualquer grupo de classe social, mas sim que a sua 

constituição está na dependência da forma como se dá a conciliação desses interesses na 

estrutura do aparelho estataL 

Dentro desta perspectiva conceitual, uma pesquisa sociológica sobre a política 

pública não pode se ater aos aspectos restritos da formulação ou do alcance de metas 

físicas. Prioritariamente, deve~se guiar pala elucidação das condições sociais e políticas, 

bem como dos padrões e conflitos que acompanharam o processo de decisão da política e 

sua implementação, verificando~se os "efeitos" das estratégias de solução, no 

favorecimento ou não de determinados grupos de representação sociaL Esse seria um 

ponto de partida para avaliar as inovações introduzidas do ponto de vista da utílização de 

práticas participativas na gestão pública brasileira a nível local, alertando para o fato de 

que elas carregaram a marca da experimentação, da descontinuidade e dos 

estrangulamentos estruturais decorrentes da crise econômica. 
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A moldagem do padrão de gestão em análise foi resultante, como foi visto 

anteriormente, de um conjunto de interações de ordem política, expresso na lógica de 

composição da estrutura do poder local, nas suas respectivas instâncias de 

representação: o "poder político", o "poder econômico" e o "poder social". Para 

compreender essa lógica, foi necessário caracterizar a natureza do poder político local, 

base sob a qual se assentaram o governo local e seu aparelho administrativo, verificando· 

se como se deu concretamente o exercício desse poder e os laços ambivalentes que se 

construíram no cotidiano desse exercício, através dos quais as demais esferas de poder 

influenciaram a construção do processo de decisão política. ("1 VER GRÁFICOS 1,2,3. 

Um ponto de partida foi identificar a base de concepção em que se moldou o 

projeto político do governo !oca! - a sua ideologia • em função desse conjunto de 

interações conf!itivas, situando·a no contexto que condicionou uma influência maior ou 

menor de determinado grupo de interesse. Outra perspectiva foi a de avaliar os resultados 

alcançados por esse projeto político, o que incluiu verificar a sua legitimidade do ponto de 

vista do atendimento do grupo de interesses por ele privilegiado. A função de legitimação 

do poder local irá depender da direção dada ao projeto político do governo local e do tipo 

de relação estabelecida por ele, com as diversas formas de representação dos interesses, 

o que se manifesta concretamente no resultado final de sua ação programática. 

No caso do governo Jarbas Vasconcelos, tudo levou a crer, tanto em vista da 

conjuntura política, como da inserção efetiva dos setores populares na campanha eleitoral, 

que o seu projeto político teve como base conceptiva principal, pelo menos em termos do 

discurso, o princípio do compromisso com os setores sociais mais carentes da cidade. O 

"slogan" do governo, "É Povo de Novo", era expressão significativa do compromisso 

assumido junto às classes populares, numa espéci-e de resgate de antigas bandeiras dos 

setores de esquerda da Cidade e do Estado. Nesse sentido, a idéia central da 

concepção de gestão passava pelos princípios aa valorização à cultura política dos 

direitos; do direito à participação nas decisões; da aproximação do cidadão ao 

cotidiano da administração; da transformação do habitante da cidade em cidadão; do 

atendimento das reivindicações populares sob um plano político, através do 

exercício da cidadania e do estímulo à auto-organização; e da democratização do 

planejamento e da informação. (Frente Popular do Recife, 1985a) 

Do ponto de vista da conjuntura política nacional, aquele também era um 

momento propicio à construção de novos espaços aiternativos de gestão pública, em face 

(4} Conceituação utilizada por Daniel Celso, (1988). Ver tamtêm organogramas (1) (2) e (3), em anexo no 
item 4.2. 
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mesmo do esgotamento do padrão de intervenção estatal adotado pelo regime autoritário, 

co!ocando-se em pauta a adoção de novas formas de relacionamento Estado/Sociedade. (s) 

"Os processos de participação nas instâncias do 
Estado, eram o reflexo do esgotamento do chamado modelo 
clássico de democracia, e ao mesmo tempo do autoritarismo ... 
A gestão de Jarbas, é o resultado desse processo de 
questionamento das formas tradicionais de representação 
política{ ... } Com o rompimento do autoritarismo, o que viabiliza 
as primeiras eleições, havia uma grande expectativa de se 
definir um modelo de administração que combinasse as formas 
tradicionais de representação, com a participação direta da 
população." 

..................................................................................................... 
" ... os espaços conquistados pelo povo, viabilizados 

através do processo de democratizaçáo, devem ser alargados, 
garantindo~se a incorporação de seus interesses na agenda da 
política pública. O que implica a criação de canais institucionais 
através dos quais a sociedade possa participar do processo 
decisório, privilegiando·se os setores organizados da 
população"1s). 

Para perceber a direção tomada por esse projeto politico, tornou-se importante 

especular sobre o sentido da composição do aparelho administrativo, pois ele não era 

apenas suporte do poder administrativo, mas nele estavam veiculados também os 

interesses ligados ao poder político, econômico e social, a nível locaL A prova disso foi 

que o seu "rateamento" expressou as alianças C•)m os partidos, com os setores de 

representação das elítes locais e dos movimentos sociais. Do mesmo modo, o ideário da 

proposta de governo e os resultados de sua implementação política foram determinados 

pela própria natureza da configuração do poder local naquele momento, coadunando-se 

com os diversos interesses em íogo. E essa natureza tinha um caráter extremamente 

heterogêneo e fragmentado, isso era tanto mais verdadeiro quando se passou a observar 

o papel dos principais atores sociais envolvidos: os Poderes Executivo e Legislativo e os 

Movimentos Sociais. Para se perceber esse caráter de heterogeneidade e de 

fragmentação, não bastou apenas identificar a ins-erção dos atores enquanto canais de 

'" '" 
Ver Capítulo 11 
Trecho da entrevista concedida por agente institucional da 1a Gestão Jarbas Vasconcelos. (VER ANEXO 
G) 
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representação política dos diversos interesses, mas o seu papel na concepção e execução 

da poHtica.(l) 

Um primeiro sintoma dessa fragmentação e heterogeneidade era a própria 

concepção dos atores acerca do conceito de participação e do modelo de gestão 

partícipativo adotado (S). Diga-se de passagem que a administração Jarbas caracterizou-se 

pela ausência de um planejamento global para a cidade, atendo-se, na sua intervenção, a 

questões isoladas e setorializadas no contexto de suas ações programáticas. Uma 

explicaçao para essa "falta" de instrumentos normativos de caráter estratégico, tanto em 

termos do uso e ocupação do solo e do crescimento urbano, como também dos problemas 

sôcio-econômicos estruturais da cidade, pode ser encontrada na reorientação do estilo 

administratívo dirigido para o atendimento das demandas populares, o que exigiu ações de 

curtíssimo prazo. Junto com isso, vinha uma concepção de rompimento com as formas 

tradicionais de gestão pública, a partir da assimilação de novos padrões de 

relacionamento Estado/Sociedade. Isso supunha uma concepção mais pragmática de 

planejamento, cuja base era a incorporação dos setores populares no processo de 

administração dos problemas da cidade. Segundo a visão de um dos atores dirigentes: 

"Tratava~se em primeiro lugar de romper com o 
planejamento centralizado, em segundo, colar o planejamento à 
necessidade real da população, e em terceiro, criar 
mecanismos de transparência administrativa, em que a maior 
parte de informações fossem do conhecimento da população, e 
finalmente, incorporar os setores organizados no processo 
decisório, relativo as prioridades, a partir de uma negociação 
com o município"(9l. 

Esse argumento por si só não justificava essa aparente despreocupação da 

administração com o planejamento estratégico da cidade, já que a sua utilização não 

implicava a centralização e o seu desco!amento em relação ã Sociedade. Um outro motivo 

colocado era a do curto período da administração: "em 3 (três) anos de mandato, só seria 

possível tratar das ações emergenciais"< Tal argumentação pareceu incoerente com o 

discurso colocado no documento da "Frente PopuL1r'' de que o governo Jarbas não se 

omitiria das questões estruturais: 

'" I~ 

Com essa perspectiva, a análise e a avaliação da gestão em foco serão realizadas com base na visão 
dos próprios atores envolvidos, cuja contraposição dos d1'versos discursos expressará, certamente, de 
forma mais clara, os elementos determinantes de todo processo. Ver quadro metodológico~ Cap.l 
Entrevistas com os atores. {VER ANEXO G) 
Trecho da entrevista concedida por um agente institucional. (VER ANEXO G) 



"Não haverá espaço para o planejamento 
tecnocrático. A ação pública será expressão da vontade política 
baseada no cálculo social. O Prefeito será um procurador 
político da população recifense, que terá nele uma poderosa 
voz a reclamar, a nível federal e estadual, pelas mudanças 
necessárias. A agenda de mudanças inclui: Reforma Agrária, 
Reforma Tributária, Reforma Fiscal, Legislação sobre o Uso e 
Ocupação do Solo Urbano entre outros ítens". (Frente Popular 
do Recife, 1985a1) 
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De fato, o curto período da administração, face aos compromissos assumidos 

de atender às demandas dos setores organizados do movimento popular e à escassez de 

recursos financeiros, levou a priorização das questões de curto prazo. Fora isso, nada 

motivaria a ausêncía de uma visão globalízante e de mais longo prazo acerca da cidade, a 

não ser a própria necessidade de legitimação dos interesses. 

Conforme hipótese aventada anteriormente, há na formulação da política 

pública uma lógica de determinação, cuja base está na correlação de forças dos grupos 

de interesses. No caso da administração Jarbas, a fragmentação e setorialízação 

estiveram relacionadas à própria composição de poder, em que cada área incorporou os 

interesses de grupos específicos. Sendo o formato do secretariado reflexo de alianças 

heterogêneas, cada secretaria ou empresa trazia uma concepção distinta a respeito do 

modelo participativo, cada secretário possuía um projeto político pessoal e representava 

uma fração política diferenciada, o que se refletia na praxis administrativa. 

Pode-se afirmar que foi a disputa pela hegemonia dos diversos grupos e a sua 

necessidade de afirmação po!ítíca que dificultou a adoção de uma estratégia mais global e 

integrada das ações, que viesse a compatibilizar os interesses em jogo. Para que 

houvesse essa integração, seria necessário que o prefeito exercesse uma forte 

coordenação política a nível interno, ou que alguma secretaria, pela sua posição de 

hegemonia no processo, assumisse esse papel de articulação. O prefeito Jarbas possuía 

um estilo particular de administrar, envolvia-se mu1to pouco com as questões técnicas, 

muito com as articulações políticas a nível externo e, quando necessário, servia como 

mediador dos conflitos a nível interno. As rédeas da administração funcionavam mais ou 

menos soltas, cada qual se sentia à vontade para direcionar politicamente a sua proposta. 

O papel de neutralização dos conflitos exercido pelo prefeito não influía necessariamente 

na Hnha programática dada por uma ou outra secretaria. O que determinava a sua 

importância maior ou menor era a capacidade momentânea que cada grupo de forças 

possuía na corporificação e materialização dos interesses. 
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Foi a partir desse tipo de contexto que no início da administração emergiu a 

principal linha estratégica da Prefeitura da Cidade de> Recife, representada pelo Programa 

Prefeitura nos Bairros. A coordenação desse programa coube inicialmente à Secretaria 

Extraordinária e, posteriormente, à Secretaria de Ação Social, tendo contado na sua 

formulação com a participação de quadros técnicos ligados à área acadêmica e aos 

movimentos populares. Tratava-se de elites intelectuais de esquerda comprometidas com 

um projeto de mudança social e motivadas para colocar em prática novos experimentos 

em termos de uma gestão democrática. Foi na área social em que se concentrou um tipo 

de coalizão de forças mais à esquerda, da qual faziam parte partidos como o PCB, 

PCdoB, setores dissidentes do PT, do PDT e do grupo progressista do PMOB, além da ala 

progressista da Igreja ligada ao movimento popular. Os quadros políticos dirigentes das 

principais secretarias na área social originavam~se dessas frações, cada qual com uma 

concepção ideológica distinta acerca do modelo de gestão (io) 

A aparente hegemonia destes setores pode ser no entanto relativizada. Supõe

se que o seu momento de maior ascensão, no iníci-o da administração, deveu~se ao papel 

que eles exerceram na eleição de Jarbas. Embora considerada a fração responsável pelo 

principal eixo filosófico da administração, sua importância política decaiu posteriormente. 

Esse declínio foi causado não apenas pela ascensão de outros grupos de interesses, mas 

também face aos conflitos gerados pela própria estrutura do principal programa da 

administração. Entre outros fatores, o fórum de participação criado pelo programa gerou 

uma expectativa muito grande em termos de atendirrento das demandas populares. 

Outras ações programáticas a nível setorial também exerceram papel 

Importante como cana! de mobilização e participação popular: os programas nas áreas das 

secretarias de Educação e Saúde, os programas e projetos na área de urbanização 

coordenados pela URB~RE, a exemplo do "Comunidades Pobres do Recife" e "Morros e 

Baixadas" e o SOS Saneamento, dirigido pela Empresa de Obras. Do mesmo modo que o 

programa Prefeitura nos Bairros, a importância dessas áreas setoriais foi conjuntural e 

estava diretamente relac1onada com atendimento dos interesses específicos. 

Será realizada no próximo item uma tentativa de reconstituição das principais 

linhas conceptivas dos modelos de gestão adotados. tendo como eixos: 

a) a concepção dos atores sobre o conceito de particípação e sobre os 

modelos de gestão global e setorial; 

l10) Ver organogramas 1, 2 e 3, em anexo ao item 3.1.2. 
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b) a visão dos atores sobre o processo de gestão, estratégias de ação, 

perfil dos programas, formato institucional fóruns, canais e grau de participação popular, 

formas de gestão; 

c) a avaliação dos atores sobre os conflitos nas relações: 

Estado/Movimento, Governo Local/Câmara de Vereadores, Movimento/Lideranças/ 

Comunidade; sobre a Máquina Administrativa; e ainda sobre os resultados da gestão. 

1- A CONCEPÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DOS ATORES E O MODELO INSTITUCIONAL 

DE GESTÃO'"'· 

É incontestável que o princípio fundamental sob o qual se assentou o modelo 

de gestão proposto pela primeira administração Jarbas Vasconcelos foi o de rompimento 

com as opções autoritárias dominantes até então na cultura política brasileira, cuja base 

era de subordinação da sociedade ao Estado. O processo de democratização exigia 

naquele momento, a inversão dos termos dessa relação, eliminando-se o coníunto de 

procedimentos que implicavam essa subordinação: a centralização do poder, o 

c!ientelismo e assistencialismo da máquina pública e a exclusão social. No seu lugar, os 

novos requisitos da democratização do país passavam pela exigência de um maior 

controle da sociedade sobre o Estado, ganhando relevância as propostas alternativas de 

valorização da cultura política dos direitos, cuja inclinação predominante era a adoção de 

práticas participativas. 

No entanto, contradições mais de fundo estavam implícitas no novo tipo de 

relação que emergia. Trazia-se como desafio às administrações democráticas a 

necessidade de alterar o próprio modo de legitimação do poder político local, impondo-lhe 

Hmites sem os quais não seria possível vencer as práticas tradicionais. Esses limites 

passavam efetivamente pelas dificuldades em estabelecer esse novo tipo de relação entre 

o poder local e a população e que se calcava na implementação de ações políticas de 

valorização dos direitos sociais, cujo desdobramento indispensável seria a criação de 

canais de participação popular. 

(n) Foram realizadas entrevistas com agentes institucionais do movimento popular e pollticos. Para melhor 
detalhamento, ver quadro metodológico Capítulo I e ANEXOS {G, H, 1}. 
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O direito à participação supunha a combinação de elementos da democracia 

representativa aos da democracia participativa, o que conferia aos procedimentos políticos 

um caráter e uma qualidade inteiramente novos. Tratava~se, em primeiro plano, de 

caminhar no sentido da divisão de poder, aprofundando-se as formas de controle da 

sociedade sobre o Estado. Num segundo plano, de uma inversão de prioridades, 

estimulando-se a apropriação pública dos espaços públicos e a prlorização na distribuição 

dos investimentos para a maioria, dando-lhes um significado efetivo de justiça social. No 

entanto, essa inversão colocava um outro desafío para as administrações democráticas 

que era o de garantir a visibilidade social, o que significava a eficácia política e socíal da 

proposta participativa. 

Um projeto de tal envergadura pressupunha uma dupla ruptura: de um lado, o 

desmonte da estrutura já obsoleta do aparelho estatal moldada de acordo com os valores 

da po!ítíca tradicional; de outro, uma mudança radical nos valores políticos e da 

organização social. Todos os elementos da estrutura deveriam passar por profundas 

transformações incluindo-se nestas a reforma administrativa cujo conteúdo deveria 

atender aos requisitos da democracia e da eficiência, alterando~se de forma radical as 

estruturas e valores dominantes, A mudança de mentalidade seria um outro requerimento 

do projeto das administrações democráticas, devendo ser incorporados por parte dos 

principais atores (o executivo local, o legislativo e os movimentos sociais) novos valores 

acerca dos direitos, da cidadania e nas formas de organização social. 

É necessário alertar para o fato das limitações decorrentes da temporalidade 

dessas experiências, pois as transformações em estruturas e na cultura política requeridas 

por esse tipo de projeto transcendem os limites de uma gestão, sendo a sua continuidade 

temporal e sua articulação a nível mais amplo do governo estadual e da União fatores 

imprescindíveis à sua viabilização. 

Levando-se em conta essas ressalvas, procurou-se reconstituir, a partir de uma 

percepção crítica, as dificuldades que acompanharam a implementação do modelo de 

gestão proposto pela administração Jarbas, verificando-se, na arena concreta do 

cotidiano, como se reproduziram os conflitos estabelecidos por esta nova forma de 

relação. 

Um primeiro elemento a ser destacado, e que certamente pode ser 

generalizado para outras experiências de mesmo tipo, é o próprio sentido dado 

conceitualmente pelos atores sociais à questão da participação, Depois de longos anos de 

autoritarismo seria naturalmente difícil ter~se uma discussão efetivamente amadurecida 
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acerca da questão, Nem os quadros políticos, nem as lideranças do próprio movimento 

popular havíam elaborado uma referência conceitual mais sólida acerca do que seria a 

participação e implícita nela a visão de uma nova relação Estado/Sociedade. Além disso, o 

que existia, e permanece em termos de uma formulação teórica mais acabada, partia de 

princípios e entendimentos diferenciados, em vista mesmo de estratégias heterogêneas 

que acompanharam as visões dos setores da esquerda brasileira. Essa questão, embora 

pareça distante, em termos de uma influência mais direta sobre a concepção do modelo 

de gestão, terminou refletindo~se diretamente na sua formulação e no próprio resultado 

das experiências participativas. 

No caso da gestão em análise, o entendimento acerca do conceito de 

participação por parte dos atores partia de um leque amplo que incluía desde a visão 

puramente instrumental, consultiva, até um tipo de conceito que buscava afirmar a 

construção do Estado Democrático, ou chegava ao limite de uma percepção de 

contraposição ao próprio Estado, cujo pressuposto era a auto-organização sociaL 

Para uma melhor sistematização metodológica, na reconstituição do discurso, 

será feita uma distinção entre as diversas concepções formuladas pelos agentes 

Institucionais vinculados ao Aparelho de Estado (dos dirigentes), e a visão dos quadros de 

direção do Movimento Popular {lideranças). Neste último se identificaram com freqüência 

percepções acerca do Estado ora como tutor, protetor, ora como adversário. 

A CONCEPÇÃO DO AGENTE INSTITUCIONAL: 

A leitura do discurso de alguns agentes institucionais que tiveram influência 

decisiva na formulação da proposta de governo confirmou a presença de concepções 

distintas, cujo núcleo de divergência principal eram 3S visões diferenciadas sobre o papel 

do Estado no seu conceito mais amplo e, conseqüentemente, da relação deste com a 

sociedade. A relação Estado/Sociedade era interpretada a partir do modo como cada ator, 

por conta de sua posição ideológica, da sua vivência pessoal e da sua praxis política, 

adotou para sí uma "utopia" como "bandeira de luta". 

Percebeu~se em alguns atores uma visão que se aproxima da concepção do 

"Estado Instrumento" na qual a organização e participação dos setores populares no 

Estado toma o sentido da construção de um "contra~poder". A participação era 

entendida como mecanismo de fortalecimento da organização popular e de construção de 
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um nível de consciência crítica por parte das classes populares. Dentro dessa visão de 

como "o Estado se acha reduzido a instrumento da classe dominante, na 

consolidação de sua dominação política de exploração econômica", a participação 

popular permitiria criar espaços para discussão de um contra-poder, objetivando 

gerar força política dentro do próprio Aparelho de Estado. (ll) 

Uma outra tendência vlsualizada no discurso foi a da "auto-organização". A 

sociedade autônoma em relação ao Estado enfatizada, por exemplo, por um desses 

atores, era vista no sentido da abertura do Estado para a sociedade, da "supremacia" 

da sociedade sobre o Estado. Há dentro desse principio a perspectiva de construção de 

um modelo de autogestão, onde o Estado não representa o ator primordial, mas cuja base 

é a auto-organização da sociedade. A "auto-organização" e a "autogestão" são uma antiga 

utopia da esquerda, sempre referendada no discurso político. Os modelos clássicos de 

autogestão foram parte do debate entre trotskistas e marxistas, sendo mais enfaticamente 

apropriados pelos teóricos anarquistas. Recentemente, as discussões sobre autogestão 

têm tomado um sentido distinto do que tinham na teoria clássica. Rosanvallon (1981) 

afirma, ao se referir à crise do 'We!fare State", que: " ... o espaço pós-socíal-democrata 

repousa sobre a redução do papel do modelo keynesiano de Estado e sobre a 

combinação de modos de regulação autogestionárias e intro-social" (Rosanvallon, 

1981, p.183) 

O termo autogestão é utilizado pelo autor no sentido da defesa das formas 

sociais "autônomas" como expressão de um maior poder organizativo da sociedade 

perante o Estado. 

Dentro de uma outra perspectiva ideológica, apareceu a polêmica da questão 

entre democracia clássica/democracia representativa. Argumenta-se que os modelos 

tradicionais de representação política têm-se apresentado tendencíalmente como 

corporativistas e clientelistas. Havendo uma crise da democracia representativa, as 

práticas de gestão participativas constituem.se em poderoso instrumento de 

aperfeiçoamento democrático. A partícípação passa a ser vista, portanto, no sentido da 

crítica ao autoritarismo e à democracia liberaL Em seu lugar, sugere-se a definição de um 

modelo de administração que permita a combinação das formas de representação 

tradicionais com a participação direta da população, visando à democratização do Estado. 

(12) Essas visões se aproximam, na maior parte, da concepção Marxista de Estado cuja tese é de que o 
Estado é expressão da sociedade civil, das relações de produção que se dão nela. Para uma 
interpretação das matrizes do conceito, Fleury {1992) e Tapia (1991 ). 
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Essa visão se aproxima da concepção teórica acerca da cultura aos direitos sociais e da 

cidadania como requisitos imprescindíveis ao Estado Democrático {13
1 

Uma outra vertente foi aquela que considerou a participação como meio para 

o desenvolvimento social e político da população e, conseqüentemente, de seu 

processo organizativo. Participando da solução dos seus problemas, a população se 

educa e submete~se a algum processo de agrupamento. "Quanto mais se participa, 

maís se educa, mais se organiza". O Estado, nesta perspectiva, pode servir como 

elemento estimulador da participação, como "parceko" no solucionamento dos problemas 

sociais. A "parceria" Poder Público/Comunidade passa a servir de canal estimu!ador à 

organização social. 

Uma outra linha distinta situou a participação como mecanismo de interferência 

dos setores populares organizados, num nível mais amplo de poder. A partir da abertura 

de canais institucionais, abre~se a possibilidade de elevar a capacidade de reflexão 

da população acerca do significado do papel do Estado como expressão de uma 

correlação de forças que perpassam a arena política ~ "o Estado como expressão da 

luta de classes". A participação implicaria a amD!iação da organização popular e a 

transformação do próprio Estado. 

A VISÃO DO MOVIMENTO POPULAR: 

A principal visão conceitual dada pelo Muvimento Popular foi aquela que fazia 

referência aos "Conselhos Populares". A idéia pre\lalecente era a de que a participação 

popular no processo decisório se viabílizaria pela via da criação de "Conselhos 

Populares", através dos quais os setores organizados poderiam exercer o controle 

decisório na gestão das políticas públicas. Apt~sar de essa, ser considerada uma 

tradicional "bandeira de luta" do movimento, não se percebeu na fala dos estrevistados 

uma visão c!ara acerca do significado político desses conselhos. O que pareceu subsistir 

foi a concepção utilizada pelos marxistas clássicos_ na qual os "órgãos de duplo poder'' 

podem significar na sua prática um mecanismo de acumulação de forças com vistas ao 

"assalto definitivo ao aparelho do Estado". (Dima, 1991; Gohn, 1991, p.76-89) 

(l:>) A discussão sobre democracia representativa/democracia participativa pode ser aprofundada 
BENEVIDES (1991). 
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Não se pode generalizar, entretanto, esse tipo de reflexão conceitual para o 

conjunto do Movimento Popular do Recife. Em face mesmo da sua própria 

heterogeneidade, o movimento possui visões das mais "revolucionárias" às mais 

"reacionárias". Todas elas trazem como ingrediente comum a necessidade que a 

população tem de mostrar algum grau de envolvimento com o Estado. Poucas 

representações se apercebem de que forma essa relação, esse envolvimento possa vir a 

permitir questionar o próprio Estado. Dai podewse identificar, por parte das líderanças, 

mesmo as mais combativas, uma concepção de participação e do papel dos movimentos 

sociais em relação ao Estado, muito fragmentada em termos ideológicos. 

As raízes da questão da participação popular na gestão pública remontam à 

própria estruturação dos movimentos sociais organizados, no período do autoritarismo. As 

demandas, inicialmente de natureza fragmentada e setoria!izada, até então dirigidas 

sobretudo para a dotação de infra-estrutura e melhoria das condições de vida, unificam-se 

com a crise de legitimação do regime, em torno de novos requisitos: a luta pela ampliação 

da cidadania e pela democratização do Estado. 

A ausência de uma institucionalfdade democrática levava ao desenvolvimento 

de um certa solidariedade entre os diversos grupos sociais, cujos interesses confluíam 

para a derrubada da Estado ditatoriaL O Estado repressivo, com o predomínio dos 

aparelhos de coersão e o cerceamento dos direitos dos cidadãos, unificava interesses 

sociais e projetos políticos contraditórios. Uma concepção dual e dicotômica resultou 

dessa idéia de Estado: de um lado, trabalhadores e "classes populares"; de outro, a 

burguesia e o Estado. Essa interpretação reducionista, espelhada na Estado "adversário", 

trazia implícita a exclusão da interlocução dos movimentos com o poder pUblico. 

Com a crise e posterior ampliação dos espaços democráticos, teve inicio um 

processo de ruptura do "bloco antiditatorial", particularmente com as eleições municipais 

em 1985, quando foram legitimados alguns projetos político~ partidários, particularmente 

os do PMDB, O início desse processo de ruptura, qu;~ começou a se instalar com a derrota 

da campanha pelas "diretas", consolidou-se com a Nova República. O "racha" na 

sociedade civil se estendeu também às organizações de massas que se dividiram de 

forma subordinada nos diversos projetos po!iticos. Oissolveu~se o consenso "ético-político" 

em torno das lutas "populares urbanas" e das lutas democráticas. Essa dissolução, se por 

um lado pulverizou os diversos interesses das frações políticas com as quais se articulava 

o Movimento Popular, por outro, foi dirigida pelas diferentes tendências de esquerda para 

o "aparelhismo", ao defender a exclusividade de seus espaços de representação como os 

"únicos representativos e combativos". Em função dessa lógica, ocorreu uma 
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desarticulação do Movimento Popular em relação à Sociedade Civil, não se formulando 

projetos de unificação das demandas nem de tradução das demandas em políticas 

consensuais. 

A ampliação do Estado democrático, consolidada a partir das eleições 

municipais e estaduais, abriu uma perspectiva de inserção dos interesses populares na 

agenda da política pública, pegando de surpresa a maior parte das organizações 

populares que não conseguiram formular um projeto concreto de participação. Por conta 

disso, recuperou-se a velha bandeira de luta dos "Conselhos Populares", sem nenhuma 

consistência a respeito do seu papel político. 

Apesar de todas as transformações por que passou a sociedade brasileira nas 

duas últimas décadas, ainda permaneceu latente em diversas tendências do Movimento 

Popular a visão do Estado coersor ~ "simples comitê executivo dos negócios comuns da 

burguesia" - e inimigo das "classes populares". Também subsistiram visões de 

participação por parte de grupos do Movimento considerados de "direita" e não 

"combativos", que traziam implícito o sentido de "cooptação'' e "aceitação" do Estado. A 

natureza de "clientela" presente nesse tipo de concepção nem sempre esteve explícita, 

emergindo muitas das vezes como um argumento de "colaboração" da população em 

relação ao poder público. 

Por fim, uma terceira alternativa, e talvez a mais comum, efetivou-se quando o 

poder público se constituiu a partir das premissas de democratização, abrindo canais 

institucionais nos quais a população iria exercer algum grau de influência em relação ao 

processo decisório. Embora o aparelho estatal não estivesse imune às intervenções 

hegemônicas das classes dominantes, foi nessa perspectiva que incorreram as 

concepções mais comuns do "Estado Parceiro", do Estado como elemento de constituição 

dos direitos e da cidadania. Mas nem sempre essa possibilidade de incorporação dos 

interesses populares na esfera pública é percebida com clareza pelo movimento. Ora 

ocorre um certo grau de identidade com a máquina, com todas as distorções a ela 

inerentes, ora a sua liderança se situa como representante dos interesses do Estado junto 

à população. 

Essas visões divergentes, tanto por parte dos agentes institucionais, 

pertencentes aos quadros de direção da PCR, quanto do Movimento Popular, de suas 

lideranças, tiveram como pano de fundo a polêmica da relação: Estado/Sociedade< Em 

ambas as concepções, não se percebeu uma idé1a homogênea e acabada acerca da 



116 

participação. Houve no entanto um senso comum que pode ser situado na concordância 

dos atores acerca da abertura do Estado à participação popular. 

Foi em decorrência dessa heterogeneidade de percepções que se 

implementaram na experiência prática da administração Jarbas "modelos" inacabados de 

estruturas de participação, que trouxeram à tona formas de conflitos distintos na relação 

Estado/Movimentos Sociais. Não foi sem razão que a principal linha de ação programática 

da prefeitura, visando à participação popular e à descentralização administrativa, expressa 

no programa Prefeitura nos Bairros, distoava, em termos conceptivos, das propostas 

setoriais nas áreas de Educação, Saúde e Urbanização, onde surgiram espaços de 

participação próprios a alguns projetos, como os dos Morros, do SOS Saneamento e 

Projeto Pina. O mais interessante foi que ao mesmo tempo que essa heterogeneidade de 

concepções trouxe aspectos negativos à implementação da política da administração, ela 

gerou uma experiência pedagógica extremamente rica. Ou seja, se de um lado dificultou a 

construção de uma proposta participativa integrada, criando inclusive sérios obstáculos à 

participação popular, particularmente pela quantidade de canais que gerou, de outro, 

possibilitou a vivência de um conjunto de alternativas de caráter participativo que iriam 

desde a participação de tipo consultivo até a co-gestão e a autogestão. 

4.4 OS "MODELOS" DE PARTICIPAÇÃO NA GESTÃO 

Face ã heterogeneidade que permeou a concepção dos diversos grupos de 

interesses, não se identificou a priori um modelo único e homogêneo acerca do que seria 

a proposta participativa da gestão em análise, mas percebeu-se a presença de formas 

inacabadas de modelos de participação quer em termos globais quer setoriais. Foi 

possível, no entanto, encontrar um ponto comum a todos as visões, que era o 

reconhecimento dos setores populares como interlocutor privilegiado para servir de canal 

de comunicação com a administração. Embora o entendimento a nível do discurso fosse a 

inclusão de todos os setores da sociedade na proposta participativa, caberia ao 

Movimento Popular o papel de interlocução principal com o setor público. Por conta desse 

aparente "privilegiamento", a formulação desses "modelos" foi dirigida essencialmente à 

participação popular, no sentido dos segmentos organizados do conjunto da cidade. 



117 

4.4.1 O Modelo de Descentralização Político Administrativa: O Programa Prefeitura 

nos Bairros. 

As principais linhas estratégicas deste Programa tiveram sua fundamentação 

no documento "Gestão Democrática da Cidade" (1986), elaborado pelo grupo de 

trabalho "Administração Pública e Canais de Participação Popular''(1985). Este 

documento serviu de referência para o então candidato Jarbas Vasconcelos selar seus 

compromissos com o leque de forças que lhe deu sustentação eleitoraL A sua proposta 

remontava em termos conceptivos às experiências já vivenciadas na cidade do Recife, nas 

gestões Pelópidas (1955) e Arraes (1964), pretendendo avançar em relação ao passado, 

no sentido da construção de novas formas de relacionamento Poder Público/Sociedade 

Civil, tendo como princípio a "Descentralização e Democratização da Gestão"P41
· 

Embora tenha havido referência explícita por parte dos entrevistados à 

presença importante de lideranças do movimento em todo o processo de discussão a que 

se procedeu durante a campanha e após a eleição do Prefeito Jarbas, a formulação final 

do Programa Prefeitura nos Bairros teria sua base de concepção no núcleo dirigente da 

Secretaria de Ação SociaL Os quadros de direção desta Secretaria, composto por 

representantes das elites intelectuais de esquerda e por militantes, com grande 

proximidade aos movimentos, mantiveram durante todo o período da administração uma 

estreita relação com as lideranças populares. Mesmo considerando essa estreita relação, 

pode·se afirmar que não houve uma inserção efetiva do Movimento Popular na construção 

ideológica da principal linha programática da administração. Esse foi um dado importante 

para se perceber todo o caminho percorrido pelo programa e para a compreensão 

posterior dos conflitos vivenciados na relação Estado/Movimentos Sociais. (Soares & 

Soler, 1992, p.27-35) 

Diversas foram as razões apontadas pelos entrevistados para essa "ausência" 

de influência do movimento, Para os agentes institucionais de direção, o fato de não ter 

sido consolidada a proposta dos Conselhos Populares por parte dos setores organizados 

do Movimento foi o principal motivo para que a Prefeitura avançasse com uma estratégia 

própria de participação popular. 

P41 A confirmação dos compromissos do candidato ocorreu em um encontro realizado com cerca de 120 
(cento e vinte) lideranças ligadas a mais de 40 {quarenta) <mtidades do Movimento Popular em setembro 
de 1985. Ver item 3.1.2. 



" ... após dois meses de administração, o Movimento 
não tinha desenhado ainda nenhuma proposta, porque ele tinha 
a idéia dos Conselhos como consigna, como utopia ... " 

"A participação do Movimento em Conselhos 
Populares, com papel consultivo ou deliberativo, como se 
colocou na gestão Jarbas, era um fato novo, e terminou não 
sendo conquistada pelo Movimento. Por outro lado, os setores 
mais à esquerda que participavam da administração, 
começavam a ficar preocupados, porque não se podia esperar 
que o Movimento definisse a forma, através da qual, deveria 
participar e definir prioridades. A administração tinha que 
andar, porque se ela não andasse rapidamente, perderia o 
respaldo da opinião pública. Não era suficiente apenas ter o 
Movimento Popular organizado, contemplado. Era importante 
também não se perder o respaldo da opinião pública, pois é ela 
que garante uma base social difusa, mas de sustentação 
política". 

" ... E foi aí que no lugar dos Conselhos, que eram 
muito difíceis de serem estruturados, e até para garantir a 
participação nos critérios de representatividade, que nós 
propusemos as Plenárias."1151· 
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Para as lideranças entrevistadas, o movimento não chegou a construir uma 

idéia mais acabada dos conselhos pois, devido à sua heterogeneidade, vigoravam nas 

diversas entidades concepções divergentes acerca de como se daria a participação na 

gestão: 
" ... exitiam duas visões dentro da Assembléia de 

Bairros: a primeira, que achava que a própria Assembléia 
deveria se transformar num Conselho Popular e a outra, que 
esse Conselho deveria estar ligado ao poder público. Foi essa 
última, a proposta majoritária que se levou para Jarbas 
assumir"11s1. 

Segundo a visão de uma outra liderança, o Movimento não chegou a 

consolidar uma proposta de participação por dois fatores: 

" ... primeiro, porque a forma de participação popular 
na gestão pública significava mais uma bandeira de luta contra 
a ditadura do que uma proposta de participação; segundo, 
durante a campanha eleitoral não houve tempo suficiente para 
formular uma proposta. No momento em que o Movimento 
estava tentando se arrumar, nas suas diversas tendências e 

(15) Trechos de entrevista com agente institucional. (VER ANEXO G} 

Ptll Trechos de entrevista com uma das lideranças do Movime-nto. (VER ANEXO H) 



segmentos, a Prefeitura apresentou uma proposta que 
estonteou um pouco o Movimento e só mais tarde ele pode ter 
uma concepção própria de participação". 

" ... apesar de ter havido desentendimentos entre as 
lideranças, no que se refere a como se daria a participação na 
gestão, julgamos a proposta da Prefeitura avançada, e nos 
comprometemos em acompanhar às deliberações posteriores 
do processo" !l7l. 
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A proposta das "Plenárias Populares" adotada pela administração pretendia 

ter uma característica mais ampla do que os Conse:!hos sugeridos pelo Movimento. Elas 

"não teriam caráter deliberativo institucionalizado" pois seriam "espaços abertos" à 

participação. Não exigiam a definição de critérios rígidos para a participação; em princípio 

todos os setores organizados poderiam fazer~se representar. O "requisito principal era o 

mínimo de organização dos grupos organizados" e a não-Individualização das 

demandas, por intermédio da "discussão coletiva das ações nos fóruns das Plenárias". 

As plenárias teriam o papel de definir as prioridades de governo, negociar 

essas prioridades e elaborar um planejamento das ações de forma descentralizada, 

através da formulação de um programa mínimo para cada região da cidade, 

estabelecendo mecanismos permanentes de controle e fiscalização das ações municipais. 

"pretendia ser o elemento indutor das ações 
necessárias à consolidação do processo de democratização da 
gestão municipal, através da articulação entre os movimentos 
sociais organizados e os diversos órgãos da Prefeitura da 
Cidade do Recife, de modo a criar um sistema descentralizado 
e fundamentalmente caracterizado pela participação popular 
nas decisões e ações do governo". 

"É a partir desse canal de comunicação entre a 
Prefeitura e a população, através de seus representantes, que a 
administração pretende fazer valer a vontade de seus cidadãos 
para indicação das ações prioritárias". (Soares & Soler, 1992, 
p.27-35) 

No seu desdobramento, o programa tinha como objetivos específicos: 

a) "Viabilizar a participação popular no processo de tomada de decisões do 

governo municipal, através da criação de fóruns institucionais de entidades 

representativas dos movimentos sociais de bairro e que tinham como funções propor, 

(17) Idem. 
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acompanhar e fiscalizar as ações do poder público no nivel dos bairros, das Regiões 

Politico~Administrativas (RPAs) e do município"; 

b) "Estimular a organização popular através da legitimação de suas 

entidades, como interlocutoras da comunidade na articulação com o governo e 

sociedade"; 

c) "Garantir que o processo de institudonalização, de mecanismos e canais 

de participação popular, se consolidasse a partir de uma prática democrática de atribuição 

direta entre governo e movimentos sociais organizados"; 

d) "Possibilitar a formulação de um Programa Mínimo de Ação do governo 

municipal por RPAs para atendimento às prioridades estabelecidas pela população, 

implantando uma nova forma de planejamento particlpativo e ampliando a 

descentralização dos serviços municipais"; 

e) "Estimular a integração dos diversos órgãos da administração municipal, 

tomando como elemento básico de referência as reivindicações dirigidas pela população 

da Cidade do Recife, através de suas entidades representativas grupadas por RPAs"; 

f) "Tornar transparentes para a população as ações desenvolvidas pela 

Prefeitura em cada Região Político Administrativa". 

A partir da delimitação desses objetivos, o programa tornou-se o instrumento 

estratégico da administração para a viabilização de projetos de caráter global e/ou setorial, 

com vistas ao atendimento das demandas prioritárias da população. Objetivando superar 

os tradicionais estrangulamentos da máquina administrativa e dar inicio ao processo de 

descentralização político-administrativa pretendido, foi criado um canal de gestão paralelo 

à estrutura formal pré-existente. O programa iria apoiar-se numa estrutura informal não 

regulamentada institucionalmente, que envolveria todas as instâncias da administração 

(Secretarias e Empresas), além do Movimento Popular. 

A estrutura de gerenciamento do Programa tinha como núcleo a Secretaria de 

Ação Social, que mantinha a articulação institucional com as demais instâncias da 

administração. A coordenação e a articulação com os movimentos sociais organizados era 

realizada através do Departamento de Descentralização Político-Administrativa. O 

gerenciamento político se processava por intermédio das Plenárias por RPAs e, no 

campo da operação e controle, estava prevista a formação de Comissões Setoriais. As 

plenárias eram constituídas a partir da representação de todas as entidades organizadas 

em cada uma das 12 {doze) regiões administrativas nas quais foi dividida a cidade. 
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Os critérios estabelecidos para se proceder a divisão territorial por intermédio 

das ·RPAs, com vistas à descentralização política, foram: VER MAPA 61. 

a) Considerar as divisões urbanísticas pré~existentes: os 6 (seis) distritos 

regionais da URB-RE; 

b) As 9 {nove) zonas eleitorais da cidade; 

c) A distribuição espacial dos Movimentos organizados nos bairros, 

adequando-se a geografia dos movimentos às suas reivindicações. 

As Plenárias constituíam-se num "Fórum Político" periódico, amplo e aberto, 

onde o governo loca! através dos seus representantes - o Prefeito, o secretariado e os 

técnicos - reuniam-se ("despachavam com a população") com os representantes das 

diversas organizações do Movimento Popular da cidade, em cada RPA. Cada entidade 

tinha direito a um vota e as Federações podiam representar o conjunta de suas filiadas. As 

reuniões pretendiam ter um caráter pedagógico no sentido de possibilitar um 

conhecimento maior a respeita dos mecanismos de funcionamento da Prefeitura, dos 

problemas e dificuldades no encaminhamento de soluções relativas ao contexto da 

cidade. Essas características supunham o rompimento com a autoritarismo da máquina 

administrativa e a superação do papel reivindicativo da população: era a concepção do 

Estado visto não mais como adversário, mas como parceiro". Por outro lado, a dinâmica 

de funcionamento das plenárias tornar·se-ia um meio de incentivo â organização da 

população, a partir do momento em que se estabeleciam como interlocutores prioritários 

as entidades de moradores. VER QUADRO 7 (1e) 

Para melhor gerencíamento previa-se a implantação do Programa em fases 

sucessivas e articuladas ps): 

a) Estudos para implementação do Programa (etapa 1 - preliminar); 

levantamento das entidades - grupos organizados em cada RPA (Secretaria de Ação 

Social). 

11 SJ Entrevistas com agente institucional. (VER ANEXO G) 

{Hil Ver para melhor detalhamento destas etapas e fases o d-ocumento: Recife/Secretaria de Coordenação. 
"Programa Prefeitura Nos Bairros" Recife, 1986, 



QUADRO 7: CANAIS DE PARTICIPAÇÃO DO PROGRAMA PREFEITURA NOS BAIRROS. PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE: 
GESTÃO JARBAS VASCONCELOS (1986-1988) 

Plenãrias: 
Programa 
Prefeitura nos 
Bairros·RPAs; 

VINCULAÇÃO 

Secretaria de 
Ação Social 
Gabinete do 
Prefeito 

COMPOSIÇÃO 

Representantes 
de todas as 
Entidades/Grupos 
organizados de 
cada RPA 
Vereadores 

Prefeito 
Secretários e 
Dirigentes de 
Empresas 
Municipais 

PAPEL 

Definir ações 
prioritárias da 
PCR em 
cada RPA 

Negociar 
com a PCR 
um programa 
mínimo de 
curto, médio e 
t ongo prazos 
para cada RPA 

AcOI\l)anhar e 
f isca\ izar as 
ações de cada 
órgão runicipat 
nas RPAs 
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b) Encontro com as lideranças da RPA a ser objeto do Fórum para 

explicação processual e metodológica do programa (etapa 2 ~ preparatória). Eram 

distribuídos na ocasião instrumentos ilustrativos (cartilhas) para melhor compreensão da 

população. VER ILUSTRAÇÃO 1 "" 

Nesta etapa os representantes das entidades voltavam às suas bases para 

discussão coletiva e elaboração da listagem das reivindicações a serem encaminhadas ao 

Fórum: (equipe técnica do Departamento de Descentralização e lideranças do Movimento 

na RPA). 

c) Plenárias por RPA, com a presença de lideranças e Secretários, para a 

discussão das reivindicações e definição das prioridades, (etapa 3 de implantação do 

programa). Esta etapa cumpria~se em duas fases diferenciadas: a exposição do programa, 

o recolhimento das reivindicações e a divulgação do dia da instalação propriamente dita 

da Prefeitura na região político-administrativa (RPA), constando da visita do Prefeito, de 

Secretários e dirigentes das Empresas às áreas. Em momento posterior, fazia-se a 

reunião plenária com todas as entidades, mensalmente, em cada RPA, em local público 

pré-definido e em espaço aberto a toda a população. O "despacho" era acompanhado 

pela equipe técnica de cada órgão (Secretarias, Empresas e Entidades do Movimento) 

VER ILUSTRAÇÃO 1. 

d) Preparação do Plano de Ação (regionalizado e setorializado) e previsão 

de inclusão das demandas no Orçamento Municipal (etapa 4 de avaliação e 

acompanhamento). As demandas priorizadas pela comunidade por cada RPA eram 

selecionadas e sistematizadas através da implantação de um "Sístema de Controle das 

Reivindicações", que servia de alimentação à base de dados do programa. A 

sistematização das demandas por setores e âreas de intervenção era encaminhada 

inicialmente às secretarias de Planejamento e Finanças, para que pudessem ser 

realizados a previsão orçamentária e o estudo de viabilização de dísponíbllidade e fontes 

de recursos. Posteriormente, essa seleção das prioridades era enviada às secretarias, de 

acordo com as áreas setoriais de responsabilidade, para a elaboração de um "Programa 

Mínimo". 

Objetivando dar maior transparência à administração, foi prevista a instalação 

de um fluxo de informações entre a Prefeitura e a população, através da criação de 

instrumentos de propaganda e marketing e de estru;uras de apoio ao conjunto da cidade. 

(20l O Programa Prefeitura nos Bairros utilizou um sistema pedagógico para repassar o conteúdo e processo 
metodológico da proposta: cartilhas, jornais etc. 
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Estes instrumentos eram: o "Jornal do Recife" a "Sala do Cidadão" e um "Terminal de 

Computação". O sistema de divulgação e propaganda pretendia ser uma ação 

pedagógica de estímulo à participação e de controle da população sobre as ações do 

setor público. (Soares & Soler, 1992, p.27-35 e Fontes, 1990) 

Ainda como estratégia de controle da população sobre os serviços e obras 

executadas pela Prefeitura, foram criadas as "Comissões Setoriais de 

Acompanhamento", por cada setor de atuação da Prefeitura. Estas Comissões Setoriais 

possuíam a incumbência de acompanhar e fiscalizar os programas e projetos e de definir, 

junto com a Prefeitura, futuras estratégias de ação. Teriam um papel essencial como canal 

de gestão, seja a nível local - acompanhando e fiscalizando as ações da gavemo - seja 

em termos mais globais da cidade, possibilitando um fluxo de informações dos problemas 

de cada RPA. para o fórum municipal. 

De forma a garantir a eficácia das ações previstas pelo "Programa Mínimo", foi 

montado um sistema de acompanhamento e avaliação permanente da execução dos 

serviços e obras pelas "Comissões". Além disso, pmcedia-se a uma avaliação periódica 

com as lideranças locais dos trabalhos executados e, a nível interno da administração, à 

avaliação global do Programa com todos os agentes envolvidos. 

O Modelo de Descentralização Político-administrativa expresso no Programa 

Prefeitura nos Bairros incorporou conceitualmente dois elementos essenciais: primeiro, a 

questão da democracia direta versus democracia representativa, a partir da ampliação do 

direito à cidadania, como requisito indispensável à democratização do Estado. Segundo, 

um novo tipo de articulação entre Poder Público/Comunidade, no sentido de "parceria", 

para a construção de mudanças sociais. Esse tipo de articulação expressava uma 

ambígua relação entre o Estado e os Movimentos Sociais: o primeiro buscando ampliar 

suas bases de sustentação e legitimação e o segundo, um espaço de afirmação de seus 

interesses. A descentralização político-administrativa aparecia como elemento estratégico 

para a incorporação dos direitos do cidadão ao processo decisório. Ao mesmo tempo, 

através da participação, visava a uma melhor eficácia das ações do poder público e à sua 

adequação às necessidades da população. 

A incumbência de pôr em prática o modelo de descentralização político

administrativa não se constituiria numa tarefa fácil à administração. Pelo contrário, ela 

continha, desde a sua formulação, questões conflitivas. O caráter inovador da experiência 

e o grau de complexidade que envolvia a proposta participativa certamente tiveram 

ínfluência decisiva nos conflitos emergentes no decorrer de sua implantação. A primeira 
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dificuldade estava implícita na própria estrutura de articulação entre os segmentos 

envolvidos: de um lado, as várias instâncias da estrutura organizacional do governo, que 

envolviam espaços de exercício de micropolíticas diferenciadas e todos os 

estrangulamentos afetos ao aparelho estatal; de outro, a enorme dificuldade que 

pressupunha estabelecer um sistema de negociação com um conjunto, tendencialmente 

amplo, das estruturas de organização do Movimento Popular. Além disso, a negociação 

com as entidades de representação do Movimento Popular sobre as prioridades deveria 

compatibilizar as inúmeras demandas da população com a tradicional escassez de 

recursos do setor público municipal. Outro problema era a polêmica sobre a questão da 

representatividade: eleger como interlocutor da sociedade as entidades organizadas do 

movimento significava a necessidade de definir com clareza critérios para considerar tal ou 

qual entidade representativa. Além disso, a pretensão de estimular a organização popular 

poderia incidir num aspecto de extrema importância do ponto de vista do papel dos 

movimentos, que era a sua autonomia. 

Ainda com relação à concepção do modelo, surgia uma outra implicação: a 

divisão territorial da cidade com vistas à descentralização político~administrativa deveria 

contar com vários fatores de heterogeneidade relativos ao seu espaço soda! e poHtico. Em 

função dos conflitos gerados, a divisão territorial adotada na primeira gestão Jarbas 

Vasconcelos foi alterada pela atua! administração, sendo reduzida para 6 {seis) regiões. 

VERMAPAB2. 

Finalmente, existiam os estrangulamentos da máquina administrativa, moldada 

para outro tipo de modelo de gerenciamento, o que pressupunha desde a necessidade de 

uma reforma administrativa até o rompimento com as velhas práticas do clientelismo e 

assistencialismo, da burocratização e superposição de funções. 

4.4.2 Os Modelos Setoriais e a Diversidade dos Mecanismos de Participação. 

As políticas setoriais nas áreas de Saúde, Educação, Urbanização (morros e 

baixadas) expressaram em seus modelos, a diversidade de concepções decorrentes da 

heterogeneidade de forças que marcaram a gestão .am foco. Por conta disso, cada órgão 

setorial adotou como estratégia mecanismos especificas de participação que se 

configuraram em formas inacabadas de experimentos de gestão participativa. Embora 

existisse uma articulação destas áreas setoriais com o Programa Prefeitura nos Bairros, 

cada uma delas colocou em prática experiências diversificadas, que, apesar de não terem 
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sido antagônicas, apresentaram, na prática, características, conflítos e resultados 

particulares. 

Alguns destes modelos já foram objeto de estudos acadêmicos, como foi o 

caso do Programa Prefeitura nos Bairros, do Prezeis, entre outros. Muitas outras formas 

estão ainda a merecer um estudo mais detalhado, como as experiências de Mutirões 

Habitacionais, do Programa de Contenção de Encostas, do SOS Saneamento, que 

relacionavam a participação popular á solução de problemas emergenciais, ou ainda, a 

outros tipos de experimentos participativos ocorridos durante período da administração em 

análise. Pl-

A natureza deste estudo desviou a atenção para avaliar aquelas experiências, 

que, pela sua abrangência e pelo seu caráter inovador, apresentaram-se como mais 

marcantes em termos de processos gestionários. Em seguida, será feita uma 

reconstituição desses modelos, com base nas entrevistas realizadas e na informação 

documental disponível. No capítulo seguinte, abordar-se-á com maior detalhamento a 

análise e a avaliação do modelo de co-gestão gerencial do Projeto Pina. Esse modelo foi 

de grande relevância para o estudo, por conta de seu caráter inovador e criativo em 

termos da ingerência da população no processo decisório. Esta pode ser considerada a 

experiência mais acabada de participação popular, na primeira administração Jarbas 

Vasconcelos. 

1· O MODELO DE DESCENTRALIZAÇÃO/MUNICIPALIZAÇÃO DA SAÚDE: 

A área de saúde íá possuía uma experiência acumulada, anterior à 

administração, pois contava com um movimento organizativo com relativa tradição de lutas 

tanto a nível nacional, quanto local. O "modelo" adotado foi diretamente influenciado por 

um movimento mais amplo que emergiu a partir de 1976, cujo fundamento era a 

descentralização do setor saúde na Brasil. O marca dessa discussão centrava-se na 

necessidade de incorporação de políticas descentralizadas de saúde nas práticas 

governamentais. Em 1986, vários eventos referendaram a bandeira da descentralização 

(211 FONTES, (1990) faz uma avaliação detalhada sobre o Programa Prefeitura nos Bairros, SALTAR, (1991) 
dirige seu estudo para o planejamento participatlvo, no caso da Favela Entrapulso; SOLER, Salvador 
discute o processo de participação popular no caso do Prezeis; DE LAMORA, Luiz,(1992) também 
aborda o Fórum Institucional do Prezeis, tendo como centro a questão da representação. Além desses 
trabalhos, a 1 a administração Jarbas Vasconcelos tem est•mulado outros estudos acadêmicos, existindo 
vários projetos de dissertação de mestrado sobre a temãtica. 
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como um dos pilares da nova Política Nacional de Saúde, entre os quais cabe citar a "Vlll 

Conferência Nacional de Saúde" e a "Comissão Nacional de Reforma Sanitária". Tratava~ 

se de um movimento a nível nacional contrário ao sistema extremamente centralizado 

incorporado pelo regime autoritário. O que estava em emergência era um processo de 

contraposição àquele sistema, cujo principio fundamenta! era um modelo de 

descentralização, no qual os estados e, mais particularmente, os municípios passariam a 

ser os responsáveis mais diretos pela execução das ações de saúde do pais e, por conta 

disso, seriam providos de uma maior parcela de recursos financeiros. No bojo dessa 

concepção surgia a proposta de criação de comissões de caráter interRinstitucionais, 

abrindo-se inclusive a possibilidade para a população organizada vir a participar. Foi o que 

na época denominou-se "Ações Integradas de Saúde - AIS". Não se tratava ainda do 

Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde-SU OS, institucionalizado posteriormente 

com a Nova República e que representou um avanço no processo extremamente 

centralizado e de características privatizantes pré-existente. Em 1988 a Constituição 

consolidou efetivamente estes principias. (Medici, 1991; Castro, 1991) 

A nível local, a cidade do Recife possuía historicamente alguns precedentes 

que favoreciam a instauração de práticas de inserção popular na gestão pública. Um deles 

pode ser identificado nas experiências associativas utilizadas pelo Movimento de Cultura 

Popular no primeiro governo Arraes. Além disso, o próprio sistema organizativo do 

movimento popular já se havia encarregado de construir uma rede de so!ídariedade 

própria em relação ao atendimento básico de saúde, como afirmou um agente institucional 

ligado ao setor: 

"A nível local a área de saúde já possuía uma 
história da organização do movimento popular com algumas 
características interessantes. Por parte do próprio movimento 
popular, já vinha se construindo algumas iniciativas, junto a 
associações, conselhos de moradores ou clubes de mães, onde 
estavam se estruturando determinados tipos de organizações 
para responder às questões básicas da saúde. Por isso mesmo 
é que nós identificávamos em Recife dezenas de grupos de 
saúde dentro das comunidades, grupos que possuíam 
características diversas. Alguns grupos, fundamentalmente 
participando do processo da discussão, levando as questões 
mais no aspecto da educação popular, discutindo as questões 
da saúde relacionados com as condições de vida. E outros 
grupos, que além de fazer isso, também prestavam 
determinados tipos de assistência, até seguindo mesmo o 
modelo clássico de assistência à saúde, como atividades 
médicas, de enfermagem e outras. Outros grupos, já estavam 



testando um retorno às práticas alternativas de terapêutica, e 
se organizavam em tomo disso"!22
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Esses grupos exerceram papel importante durante a campanha eleitoral e, por 

conta da sua presença forte e ativa, tiveram influência direta na indicação do Secretário de 

Saúde da Prefeitura e na gestão da política locaL 

No inicio da administração Jarbas foi identificada a presença de uma "Comissão 

Intermunicipal" na primeira região de Saúde, que havia sido estruturada no govemo 

Krause. Esta comissão era parte da proposta das AIS, dela fazendo parte representações 

dos órgão públicos vinculados ao setor de saude. Embora já se vislumbrasse a 

possibilidade da representação do movimento popular nessas comissões, isso 

efetivamente não havia ocorrido. Do mesmo modo, tinha~se esboçado, naquele período, a 

organização de uma "Comissão Municipal", onde a participação popular estava 

oficialmente prevista em tennos institucionais. Nela contemplava-se a representação de 

três ou quatro grupos organizados da população, mas que não possuíam uma inserção 

real no movimento. Esta comissão estava estruturada apenas para cumprir as normas 

definidas pelas AIS, dentro da previsão do processo de descentralização de recursos 

financeiros. Tanto a Comissão Intermunicipal quanto a Comissão Municipal tiveram um 

caráter estritamente formal e não chegaram a funcionar 93' 

Durante o período da campanha eleitoral, o "Grupo de Saúde", que discutia as 

diretrizes da "Frente Popular do Recife" para o futuro governo, retomou a questão da 

reativaçao do Conselho Municipal de Saúde. A proposta tinha como premissa a 

deliberação sobre a política de saúde a partir de órgãos colegiados, que deveriam exercer 

o papel regulador e fiscalizador. Partia-se de uma visão mais ampla de participação dos 

segmentos sociais e buscava-se dar um caráter paritário em relação à participação dos 

diversos grupos prestadores de serviços de saúde, abrindo também espaço à participação 

dos segmentos sociais. A idéia era incorporar, inclusive, a representação das forças do 

movimento sindicaL Dessa forma, foi~se delineando o início de um canal institucional, 

cuíos requisitos eram a democratização do Sistema de Saúde e o envolvimento da 

participação popular na gestão. 

No início da administração, as diretrizes da Secretaria de Saúde foram sendo 

construídas a partir da discussão com as comunidades, já se colocando em pauta a 

i22l Trecho da entrevista com um agente institucional. (VER Al\'EXO G) 

(Z>l Idem. 
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adoção de mecanismos de participação na gestão, mas ainda de forma inacabada. Essa 

discussão passava pela própria necessidade de compreensão por parte da população do 

que é a "Saúde" em termos de condições de vida • da relação "saúde/doença". As 

reivindicações da população, centradas na sua maior parte na construção de novos postos 

de saúde, reproduziam uma visão imediatista do atendimento, sem que houvesse uma 

percepção mais crítica do verdadeiro papel do setor público e das distorções por ele 

incorporadas. A paulatina privatização do serviço de saúde, através da canalização de 

recursos financeiros do setor público para a rede hospitalar privada, a conseqüente 

deterioração da rede pública e o privilegiamento do atendimento concentrado em algumas 

áreas da cidade eram questões a serem enfrentadas. Quando surgiu a proposta de 

implantação do programa Prefeitura nos Bairros, esta veio afinar-se com a idéia que vinha 

sendo elaborada, a nível da Secretaria de Saúde, da descentralização e gestão 

democrática do sistema, naquele momento, fortalecida em âmbito nacional por conta da 

emergência de uma política mais avançada, através da institucionalização do SUDS. Na 

sua formulação previa-se a formação de um colegiado mais representativo do segmento 

da sociedade, definindo-se a responsabilidade do mesmo em poder deliberar sobre a 

política de saúde. 

Com o desenvolvimento do programa Prefeitura nos Bairros, houve a possibilidade 

de estruturação de uma proposta para o estabelecimento de formas colegiadas de caráter 

descentralizado, na medida em que aquele programa determinava mecanismos de 

articulação com todas as forças organizativas por Regiões Político-Administrativas-RPAs. 

O programa Prefeitura nos Bairros, com mecanismos de articular todas as forças 

organizativas por cada RPA, de permitir que essas forças pudessem discutir as 

reivindicações e prioridades a serem encaminhadas para cada área setorial da 

administração, possibilitou a sistematização da proposta de descentralização na área de 

saúde. O espaço institucional propiciado pelo programa passou a servir de canal para a 

retomada das discussões com o movimento popular acerca das questões mais amplas 

relativas à saúde, bem como para a definição das demandas e prioridades estabelecidas 

pela população. Esse momento de unificação entre as duas propostas possibilitou a 

implantação de um planejamento estratégico participativo próprio do setor saúde, 

configurado na constituição das Comissões. Quando a Secretaria de Saúde dava o 

retorno às reivindicações colocadas pelas lideranças populares, através das plenárias, 

tomava a iniciativa de levar a sugestão para a formação de comissões de saúde, por área 

ou por bairro, ou até por unidade de saúde. Estas Comissões Locais passaram a ser 

estimuladas e começaram a ser constituídas a nível dos bairros, através das RPAs. A idéia 
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básica era que cada unidade de saúde que servia a um só bairro, a uma só comunidade, 

fosse constituída por aquela comunidade_ Se era uma unidade de saúde que tinha uma 

abrangência maior, ou era utilizada por um conjunto de comunidades, então, a idéia era 

que esse conjunto de comunidades formassem uma comissão de saúde. E o conjunto 

dessas comissões de saúde formaria a comissão de saúde representativa daquela região. 

Primeiramente, foi-se estimulando a fonnação de comissões de saúde por bairros, 

principalmente naquelas áreas onde já existiam unidades de serviços de saúde do 

município. Essas comissões funcionavam na área de abrangência do equipamento de 

saúde do bairro, tendo como objetivo exercer um controle sobre serviços: não apenas 

identificando problemas na unidade de saúde, o levantamento das deficiências, mas o 

processo de cobrança, de pressão para a modificação dos problemas. Ao mesmo tempo, 

iniciou-se uma discussão com o propósito de estruturar Comissões de Saúde por RPAs, 

as quais deveriam ter uma participação direta sobre as decisões políticas, relativas às 

questões de saúde da área abrangida pela região. A dinâmica de funcionamento dessas 

Comissões Locais iria permitir o inicio de uma nova forma de planificação no sistema de 

saúde, para a estruturação da rede básica. Isso ocorreria a partir do momento em que os 

critérios para a definição de locais onde deveriam ser implantadas novas unidades 

passariam a ser estabelecidos a partir de um processo de negociação de prioridades pela 

comunidade. Essa forma de participação determinaria um espaço para mobilização, 

controle e acompanhamento por parte da população, seja em relação à alocação dos 

recursos por parte do poder público, seja no acompanhamento de todo o processo. 

"Então, com certeza a população não vai mais 
identificar aquela unidade de saúde, como sendo apenas de 
responsabilidade da Prefeitura, mas como um serviço 
pertencente à esta comunidade. Certamente, aquela população 
terá maior controle desde o nascedouro daquela unidade, como 
também maior influência, sobre o modelo assistencial que se 
quer implantar" !24l· 

Conclui-se que o modelo proposto pela administração baseavaMse, em termos 

globais, na concepção de uma combinação de formas de democracia direta e semidireta, 

com apoio na estrutura institucíonal prescrita pela nova Constituição. A idéia era pôr em 

prática um modelo descentralizado e municipa!izado de saúde, a partir do funcionamento 

de "Comissões Locais" e do "Conselho Municipal", que assegurasse a participação mais 

ampla dos segmentos sociais. A Secretaria de Saúde conseguiu significativos avanços na 

(241 Entrevista agente institucional. (VER ANEXO G) 
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instalação das comissões locais, chegando a institucionalizar o funcionamento da 

"Comissão Municipal de Saúde", da qual faziam parte representações do Movimento 

Popular, da Prefeitura e dos órgãos estaduais e federais de Saúde. Isso significou um 

avanço na relação poder público/organizações populares, no que diz respeito à 

democratização das ações. Apesar desse avanço relativo, foi nesse setor que os conflitos 

edodiram de forma mais intensa, especialmente no relacionamento com a Câmara de 

Vereadores. 

CANAIS DE PARTICIPAÇÃO NA GESTÃO DO SETOR SAÚDE: (Soares e Soler, 1992, 
p.101) 

a) AS COMISSÕES LOCAIS POR UNIDADE DE SAÚDE 

"A área de abrangência da comissão local era a unidade de saúde pública, 
tendo como atribuições: discutir os problemas de Saúde da área em torno da 
unidade de saúde; levar esta discussão para a unidade e participar na redefinição de 
suas atividades, controlando e fiscalizando a sua implementação. Sua composição 
era restrita às representações de entidades dos bairros da área em torno da 
unidade." 

b) AS COMISSÕES LOCAIS INTEGRADAS POR RPA 

"Essas comissões eram integradas à estrutura do programa Prefeitura nos 
Bairros, tendo o papel de discutir, redefinir e fiscalizar a implementação da política 
de saúde na Região Político~Administrativa. Deveria, além do mais, participar da 
Comissão Municipal de Saúde, de modo a compatibilizar a política da RPA com a 
política municipal de saúde. Sua abrangência era a RPA de cada uma das (12) doze 
regiões, possuindo uma composição política bastante abrangente. Nela estava 
prevista a incorporação de representantes da Secretaria de Saúde, das instituições 
de saúde na área Estadual e Federal e dos representantes indicados pelas entidades 
de articulação ou do bairro, dependendo da definição política da plenária de 
entidades de cada RPA." 

c) A COMISSÃO MUNICIPAL DE SAÚDE 

"Diretamente vinculada à Secretaria de Saúde, tínha como incumbência 
discutir e definir a política de saúde do município, bem como fiscalizar e acompanhar 
a sua implementação. Possuía ainda o papel de compatibilizar a Política Municipal de 
Saúde com a política Estadual e Federal. Sua estrutura organizacional era 
extremamente complexa, pois envolvia na sua composição a representação de todos 
os órgãos públicos ligados ao setor, a Câmara Municipal, as entidades próprias do 
Movimento de Saúde, bem como entidades de Articulação do Movimento Popular, 
além de representações dos sindicatos rurais e urbanos." 



133 

2- O MODELO DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO: 

A Secretaria de Educação contou com uma especificidade: teve uma influência 

decisiva do movimento popular organizado do Recife na própria composição dos membros 

que dirigiram a experiência. Certamente, por esta razão, ao contrário das demais áreas 

setoriais, a área de educação não definiu a priori uma estrutura que se pudesse configurar 

como um modelo institucional de participação. O que parece ter vigorado foi a concepção 

de incorporação das práticas organizativas pré~existentes no Movimento em Educação, 

que já mantinha uma experiência acumulada de organização. 

A concepção da gestão em educação passava por duas dimensões: uma interna, 

da própria estrutura da Prefeitura ~ a Escola Municipal, e uma externa, que era a 

articulação do conjunto das experiências de educação que vinham sendo desenvolvidas 

pelo movimento popular do Recife, cuja expressão mais significativa eram as Escolas 

Comunitárias. 

No âmbito da Escola Municipal, a perspectiva era de reverter a concepção 

dominante de que a rede municipal era uma expressão da carência e da degradação. 

Outro objetivo era democratizar a estrutura interna da escola, onde predominava a 

dificuldade de organização do professorado, a subserviência dos quadros de direção e a 

ausência de uma experiência política emancipatórla em relação ao poder público. A meta 

principal era transformar a escola pública numa escola popular, onde a direção 

pertencesse à população organizada. Essa estratégi'3 apoiava-se em duas linhas básicas: 

a) a adoção de uma nova concepção, na qual todo o trabalho pedagógico do 

município seria encaminhado a partir da história de vida do aluno. "Teria que passar 

necessariamente por dentro da história do aluno e tomar como ponto de partida o 

aluno/cidadão do Recife e cidadão do Mundo". A isso juntava-se a visão de qualificação 

do magistério na qual os professores, por intermédio de sua organização em grupos de 

interesses e áreas de estudo, deveriam elaborar uma discussão permanente dentro da 

escola: "o próprio professor assumindo a direção de sua história dentro da escola 

municipal" 051 

A autocapacítação, com todo o processo de avanço que esse tipo de discussão 

gerou, junto com uma política salarial de valorização do professorado, foi criando 

possibilidades para se reverter a concepção que se possuía de que a população não tinha 

PSJ Entrevista agente institucional. {VER ANEXO G} 
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capacidade para gerir o seu próprio espaço social, abrindo condições para um debate 

mais amplo, centrado na criação de canais de democratização da gestão em Educação; 

b) a "gestão colegiada da escola" via "Conselhos Populares" constituiu-se 

no principal mecanismo de democratização da gestão. Estabelecia-se como princípio 

fundamental a transformação da escola pública municipal em escola popular, através de 

medidas democratizantes como a gestão colegiada da escola via conselhos populares e 

eleições diretas para a direção das escolas. A visão da gestão colegiada pensada 

tradicionalmente a partir da participação dos elementos da própria escola ampliava-se na 

incorporação de elementos externos, vinculados aos problemas do bairro: 

"Foi preciso avançar no sentido de que, para gerir a 
escola não teria necessariamente que se contar com o pai do 
aluno, teria que se ter fundamentalmente alguém que 
participasse da vida do bairro, das suas lutas, e defendesse a 
escola de qualidade, com uma perspectiva de melhorar a 
qualidade de vida do bairro" !261

· 

Uma outra concepção estratégica da Secretaria de Educação era a incorporação 

das práticas organízatívas do movimento popular em educação, através do 

reconhecimento das "Escolas Comunitárias" (2n 

O objetivo da Secretaria era não apenas contribuir para o "auto-avanço" das 

experiências de educação, desenvolvidas no interior do Movimento do Popular, mas 

também para a sua democratização. As Escolas Comunitárias, principal estrutura 

autogestionária na área de educação popular em Recife, constituía-se numa rede de 

solidariedade própria desenvolvida a nível do movimento de bairros, tendo sido 

considerada pela Prefeitura o setor onde a dimensão de educação mais avançou. A 

prática pedagógica destas escolas avançava numa direção oposta à da escola tradicional, 

onde predominava a visão da escola como espaço de transmissão do saber, cujo 

pressuposto era a universalidade do saber transmitido do professor para o aluno. A 

pedagogia que estava anunciada na Escola Comunitária pretendia, ao contrário, partir do 

aluno, para transformá~lo num cidadão do bairro, que "não tinha como ser cidadão no 

(Zõl Idem, 

127l As Escolas Comunitárias surgem como um espaço alternativo ã inoperância da rede pública, sua origem 
tem uma influência decisiva da Igreja Católica "progressista". No caso do Recife, elas tiveram pape! 
importante no regime autontãrio durante o bispado de Dom Hélder Câmara, 
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seu bairro, a não ser no momento em que ele se descobrisse sujeito da história do 

mundo, dentro da história do seu bairro" (281• 

Foi a partir dos princípios de democratização, do respeito à auto~organização e 

autogestão da população que se deu o reconhecimento das práticas organízativas do 

movimento popular. A estratégia da Secretaria foi de estimular o sistema de auto

organização, sem ferir a autonomia destas estruturas, reconhecendo sua legitimidade e 

utilizando-se de métodos de negociação coletivos. Um aspecto importante desse processo 

de gestão democrática foí a relação que se estabeleceu entre a "rede formal" e a "rede 

alternativa" de educação, através das Escolas Comunitárias. Esta relação apontou para 

um modelo interessante, no que se referia à formulação de alternativas negociadas por 

parte de atores distintos • o Poder Local e o Movimento Popular. A construção dos 

princípios da educação popular, por exemplo, passou a ser incorporada pela escola 

pública municipaL A tentativa da Secretaria de Educação era de avançar mais na direção 

da pedagogia da Escola Comunitária, ao mesmo tempo preservando a autonomia de 

ambos os espaços. Uma prática sistemática era a capacitação do professorado, por 

intermédio do "Programa de Formação dos Professores de Escolas Comunitárias", onde o 

papel do setor público era o de servir como elemento para que essas estruturas 

crescessem dentro do movimento de bairro, permanecendo como canal de organização 

próprio. 

Uma outra prática utilizada foi a do repasse de recursos feito pelo município à "rede 

alternativa", sem favorecer a dependência política e o cliente!ismo. Uma forma de repassar 

recursos para garantir a autonomia foi a negociação estabelecida para a sua aplicação. As 

Escolas Comunitárias aplicariam esses recursos na atividade que lhes fosse mais 

conveniente para permitir melhoria de qualidade do ensino e, como retorno, abririam 

espaço para a matrícula de alunos. Esse procedimento era acompanhado de uma 

avaliação permanente, no sentido de garantir que os recursos fossem utilizados em 

função daquela atividade, ou seía, do retomo público. Apesar disso, houve de modo 

indireto formas de articulação entre a Prefeitura e estes canais, que poderiam levar a um 

comprometimento efetivo da proposta de autonomia, como foi o exemplo do subsídio de 

recursos para eventos, do forneclmento de merenda escolar, que era solicitada pelo 

próprio movimento, o que certamente implicou conflitos. 

O modelo de gestão originário da concepção descrita correu de forma 

independente dos canais institucionais do programa Prefeitura nos Bairros. Constituiu-se 

( 2 ~>! Trecho de Entrevista com um agente institucional. (VER ANEXO G). 
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em um espaço próprio de articulação da Secretaria com o movimento. Apesar de aquele 

programa possibilitar uma integração da Secretaria com as demais áreas setoriais e uma 

articulação com o conjunto da Prefeitura, no que se referia a um melhor entendimento 

sobre a administração da cidade, a vinculação com o programa não se fez necessária, a 

nfvel de sua articulação com o movimento de bairro. Isso porque a Secretaria de 

Educação possuía condições de entrosamento direto com o movimento de educação em 

geraL Por conta dos laços pré-existentes, a integração com o movimento popular em 

educação havia sido feita anteriormente ao programa Prefeitura nos Bairros. Essa 

articulação consolidou-se inclusive na composição da equipe de governo, em que alguns 

quadros de direção da Secretaria eram oriundos do Movimento. Desse modo, a 

implantação dos Conselhos Escolares não se deu de forma vinculada às RPAs, como 

aconteceu no caso da gestão em saúde. As plenárias constituíam-se apenas no espaço 

onde as demandas se originavam e eram negociadas. O processo de participação na 

gestão seria determinado pelo nível de organização e mobilização da comunidade. 

A formação dos Conselhos Escolares orientou-se pela capacidade de auto

organização do professorado e da comunidade de cada bairro. Esse critério vinha 

corroborar a concepção de que a gestão colegiada da escola deveria ser representativa 

das forças sociais que compunham a comunidade e a escola. Um Conselho Escolar só 

deveria ser consolidado onde existisse a interlocução escola-comunidade, propiciada pela 

presença de grupos organizados do bairro que estivessem também integrados à escola. 

Face a esses princípios, a unidade de referência espacial dos Conselhos era a própn·a 

escola, estando na sua composição prevista a representação das entidades de bairro 

pertencentes à área de professores, alunos, funciomlrios e diretores. 

Um outro canal de participação previsto no setor tratava-se do Conselho Municipal 

de Educação, cuja institucíona!ização foi anterior a administração. A alteração que se deu 

foi no sentido de sua efetiva democratização, ampliando-se o seu papel e composíção. 

Nele estava prevista a representação de todos os segmentos sociais relacionados com a 

Educação, do Legislativo e Executivo. 

Na área de Educação pôde-se identificar a idéia de associação entre um 

"modelo institucionalizado" e um "modelo autogestionárío". A autogestão era percebida no 

sentido da gestão coletiva do espaço público. Ou seja, de um lado formalizaram-se os 

canais institucionais com base na visão gestionária coletiva (Conselhos Escolares), de 

outro reconheceram-se as práticas autogestionárias da comunidade (Escolas 

Comunitárias). A proposta de gestão em educação, face às suas características em 

termos de avanço político, encontrou resistências, em particular com relação à reforma da 
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estrutura da máquina administrativa (na questão da impossibilidade da descentralização 

dos recursos} e do corpo de funcionários, ainda arraigados à estrutura tradicional. 

CANAIS DE PARTICIPAÇÃO NA GESTÃO DO SETOR DE EDUCAÇÃO: (Soares & 
Soler, 1992, p.101) 

a) OS CONSELHOS ESCOLARES: 

"Apoiavam-se na concepção de gestão democrática da escola, sendo o 
canal de representação social dos grupos que formavam a comunidade e a escola. 
Além de seu papel pioneiro no processo de gestão democrática da escola, tinham 
também a função de aproximar a escola dos problemas do bairro, por intermédio da 
divisão de responsabilidade da educação escolar com as pessoas da comunidade. 
Possuíam também o papel de coordenar, junto com a Prefeitura, a escolha dos 
diretores das escolas. Eram compostos por representantes de cada entidade da área 
(1}, por representação dos professores {1}, alunos (1}, funcionários (1) e da direção 
da escola (1). Estes Conselhos foram sendo implantados de conformidade com o 
nível de organização de cada bairro ou área". 

b) O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 

"Possuía como atribuições: analisar assuntos de natureza pedagógico
educativa submetidos a ele pelo prefeito ou secretário; acompanhar as atividades 
pedagógicas das diversas diretorias de ensino; estabelecer ligações entre a 
Secretaria e outros órgãos que, no âmbito municipal, se encarregassem da solução 
de problemas educacionais( ... ). A composição deste Conselho era bastante ampla, 
prevendo~se nele a representação do sindicato de professores (na presidência), do 
representante do círculo de pais e mestres das escolas municipais (1 ), de 
representação da rede particular de ensino (1}, do representante da Câmara de 
Vereadores e de 3 representantes escolhidos por notório saber, além do Presidente 
da Fundação Guararapes". 
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3- MODELOS DE GESTÃO EM URBANIZAÇÃO 

Na área de urbanização foram identificadas diversas formas gestionárias de 

práticas participativas, como os Mutirões Habitacionais, cujo obíetivo essencial era buscar 

soluções alternativas para o equacionamento dos conflitos urbanos surgidos em função da 

ocupação irregular de terras; as ações emergenciais de saneamento, que envolviam a 

cooperação da população na limpeza urbana e na microdrenagem de áreas periféricas, 

através do programa SOS Saneamento; a revitalização e preservação do Centro do 

Recife, cuja premissa básica era o exercício de uma gestão democrática do Centro como 

espaço de cidadania, etc. (291 

Pela importância que exerceram no atendimento às áreas carentes da cidade e 

pelo significado que tiveram do ponto de vista da Inserção da população no seu 

gerenciamento, algumas experiências mereceram uma preocupação particular deste 

estudo, como o programa de Contenção de Encostas dos Morros da Cidade, o SOS 

Saneamento e as ações dirigidas às áreas de baixadas, cujo exemplo mais significativo foi 

a experiência co~gerencial do Projeto Pina, nas áreas de baixadas, objeto de estudo de 

caso. Uma marca importante nesses modelos de gestão foi a institucionalização de canais 

e formas de participação da comunidade, "por cima" da estrutura formal pré~existente, 

criando~se ora grupos de trabalho, ora conselhos geridos e integrados à comunidade. 

Outra característica era a apropriação no seu funcionamento de práticas organizativas 

utilizadas pela própria população, a exemplo das comissões de obras no caso dos morros 

e do representante de rua, na área do Pina (Soares & Soler, 1992, p.47-48) 

A)- O PROGRAMA DE CONTENÇÃO DE ENCOSTAS: OS MORROS DO RECIFE 

O Projeto Morros tinha por objetivo aumentar a eficácia da ação de proteção aos 

morros do Recife, através do desenvolvimento e da integração da participação 

comunitária, da elevação tecnológica das intervenções e da melhoria do nível dos serviços 

prestados pelas empresas púb!lcas. Partia~se de urna concepção estratégica, na qual a 

cidade do Recife devería ter garantias de melhores condições infra-estruturais, no sentido 

l2(l) Para melhor detalhamento dos programas citados, ver URB-Re. "Governar com o povo dá Certo: 
Balanço da Gestão URB-Recife 1986/1988". Ver também OBRAS-Recife. "Filosofia da PCR no Campo 
do Saneamento Básico" e o "Relatório de Avaliação do Programa SOS Saneamento~ março de 1986 a 
agosto de 1988. 



139 

de, a longo prazo, solucionar o problema freqüente de erosão e deslizamento das 

barreiras nas áreas dos morros da cidade. Para isso tornava·se necessária a utilização de 

grandes investimentos em infra-estrutura básica nestas áreas, incompatíveis com a 

capacidade de recursos do setor público municipaL Procurou·se então associar o caráter 

emergencial do investimento, e que implicava soluções de curto e médio prazos, ao 

atendimento das reivindicações populares, prioridade principal da administração. 

Diante da impossibilidade de dar atendimento a aproximadamente 500 mil 

habitantes das áreas de morros da cidade que, ao longo das diversas intervenções 

públicas, vinham sendo objeto da utilização de formas de tecnologias tradicionais, 

baseadas unicamente na construção de muros de arrimo e escadarias, estabeleceu-se 

que, devido às características especificas de habitabilidade dos morros, estes passariam a 

ser tratados como um "condomínio", o que imp!icana superar as tradicionais alternativas 

de caráter individual, substituindo-as por ações coletivas< 

Nesse sentido, procurou-se construir uma proposta de trabalho, objetivando 

redefinir os mecanismos de ação, com vistas a atacar os problemas relativos à contenção 

de encostas, desenvolvendo-se uma série de ações físicas, ambientais e sociais. 

Inicialmente, a URB-Re redefiniu a estratégia para solucionar os problemas de drenagem 

de esgotos. A primeira atitude foi levar para a comunidade a discussão sobre o significado 

de morar no morro. Cada morador, cada cidadão deveria ter consciência das dificuldades 

que representava a moradia nos morros. Daí a necessidade de se repensar o morro como 

um "condomínio". Além de tratar coletivamente o problema diretamente com a população, 

mobilizada através de suas lideranças, a URB~Re decidiu adotar uma estratégia técnica 

que levasse em conta que a questão da seguranç;a estava nitidamente relacionada às 

diversas formas de erosão, especialmente ao des!ízamento de barreiras. O emprego da 

contenção de encostas via muro de arrimo, técnica tradicionalmente utilizada pelas 

administrações anteriores, não foi abandonado, sendo utilizado exclusivamente nas 

situações em que se constituía a solução mais indicada (nos casos de aterros). A solução 

exclusiva via muro de arrimo, além de requerer altos investimentos; apresentava-se com 

freqüéncia inadequada tecnicamente. 

A adoção de soluções de tecnologia alternativa apropriada às condições de 

erosão, associada à necessidade de um baixo custo de investimento, foi uma 

preocupação de centro da equipe técnica da URB-Re. Diversas foram as técnicas 

empregadas para solucionar os problemas existentes, quer seja no controle da erosão, 

quer na contenção de encostas, utilizando-se desde as mais simples técnicas às mais 

sofisticadas. A concepção predominante foi a do tratamento emergencial, que se baseava 
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em alternativas simplificadas e planejadas, cuja proposta técnica apoiava·se nas soluções 

dos problemas de macro e microdrenagem, associadas quando necessário à 

pavimentação: a revegetação dos taludes em processo de erosão e o retaludamento das 

encostas para reduzir o grau de declividade. Estas soluções apresentavam-se como mais 

adequadas, pois originavam-se de práticas já utilizadas pela própria população, o que 

facilitava inclusive o processo de conservação posterior das obras por parte dos 

moradores. Implícita e concomitantemente a este tipo de solução técnica, previa·se a 

necessidade de um processo de aprendizagem por parte da população, através da sua 

participação na formulação e na solução dos problemas. Esse processo de participação 

possibilitaria tanto a adoção de técnicas mais apropriadas às necessidades da população 

como também a multiplicação de novas ações e a manutenção daquelas já 

implementadas. Dentro dessa perspectiva, estabeleceu-se como indispensável a 

incorporação do conhecimento da população no gerenciamento dos problemas e na 

organização de sua solução, reciclando~se tecnicamente as práticas pré~existentes e 

buscando-se superar os procedimentos clientelistas e as soluções individuais. VER 

ILUSTRAÇÃO 2. 

Considerando a importância da participação da população na solução dos 

problemas, o critério utilizado para a seleção das áreas objeto de intervenção foi o de 

compatibilização das ações com o grau de organização e reivindicação do movimento 

popular representativo de cada área. Para a operacionalização do projeto, adotou-se 

como prática o "planejamento social". Com essa finalidade, foi criado o "Programa de 

Acompanhamento Social", vinculado à Secretaria de Ação Social, cujo objetivo principal 

era servir de canal para viabilízar o processo de relação entre a população e a Prefeitura. 

Esse programa tinha como ponto central o estímulo à participação das comunidades 

atendidas pelas ações de infra-estrutura física no acompanhamento e avaliação das ações 

durante o processo de execução das obras. A equipe que orientaria esse programa teria 

desse modo um papel indutor da participação e mobilização da população, servindo de 

intermediação entre a PCR e a Comunidade (Recife. Prefeitura, Sec. Extraordinária, 

1986d) 

Face ao grande volume de obras a serem implementadas e à nova proposta 

técnica para o tratamento dos morros associada à participação da população envolvida, 

constatou-se a necessidade de uma dinâmica de acompanhamento tanto por parte das 

comunidades, como da PCR. Nesse sentido, uma participação mais efetiva no processo 

de execução das obras foi traduzida na formação de "Comissões de Acompanhamento .. , 

cujo papel era, em conjunto com os técnicos que formavam a equipe de acompanhamento 



ILUSTRAÇÃO 2 
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socíal, fazer o controle e a fiscallzação das obras a serem executadas. Essas comissões 

apoiavam-se na própria experiência anterior do movimento nas áreas de morros da cidade 

e eram formadas por moradores diretamente eleitos pela população, lideranças 

pertencentes a todas as entidades existentes na área, técnicos da PCR e engenheiros 

pertencentes às empreiteiras. Eram organizadas por ruas ou áreas, onde estivessem 

sendo executados os serviços de infra-estrutura, e visavam a acompanhar o cronograma 

de trabalho e fiscalizar a qualidade dos serviços em execução. Exerceriam, portanto, um 

papel fundamental na fiscalização permanente das empreiteiras, procurando romper com 

a histórica relação clientelista com a máquina administrativa. Serviriam, além disso, como 

mecanismo de ampliação da cidadania do morador, porque traziam para as discussões 

pessoas que não participavam de entidades do movimento popular. Essa participação 

levava a uma co-responsabilidade da população na cobrança dos serviços e na 

fiscalização de sua execução. A sistemática de acompanhamento seria também uma 

forma de impactar a máquina administrativa, elevando e agilizando o seu funcionamento 

e, conseqüentemente, víabilízando soluções mais rápidas e eficazes para o 

solucionamento de problemas como deslizamentos, para a redução do número de vítimas 

durante as chuvas etc. A sistemática das "Comissões de Acompanhamento" não se 

restringiu às ações levadas à frente pela PCR nos morros, mas foi também utilizada em 

outros projetos executivos, sendo o seu funcionamento previsto apenas durante período 

de execução das obras (Recife. Prefeitura, 1986d). 

O processo de instalação das comissões se dava após a definição da área de 

atuação do projeto, estabelecida a partir da reivindi-cação e organização da comunidade, 

tendo como fórum decisório o programa Prefeitura nos Bairros. Nas plenárias desse 

programa, estabelecia~se o nível de prioridade da intervenção, em conjunto com a 

comunidade. À URB-Re caberia a elaboração e execução de toda a concepção técnica do 

projeto básico e a definição das intervenções em infra-estrutura. A população não possuía 

ingerência nessa concepção técnica preliminar. A partir da definição do projeto e da área 

de intervenção, iniciava-se o ciclo de negociação com as comunidades através de uma 

série de reuniões com as equipes social e de engenharia e a comunidade. A estratégia 

espacial para a implementação do planejamento social era realizada pela Secretaria de 

Ação Social, segundo os procedimentos das RPAs. Quando da elaboração das licitações 

das empreiteiras, procedia-se à instalação do canteiro de obras nas áreas e à definição da 

equipe técnica. Esta seria distribuída nas áreas segundo alguns critérios: volume de obras 

e grau de po!itização da população. 
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Os procedimentos adotados para a implantação dos trabalhos eram: 

a) expor a concepção do programa de acompanhamento social e do projeto 

básico de infra·estrutura física; 

b) propor a participação e o envolvimento dos moradores das ruas·objeto 

de intervenção; 

c) propor a formação de comissões para acompanhar e fiscalizar as obras; 

d) criar fóruns quinzenais, onde seriam discutidos e encaminhados os 

problemas nas obras; 

e) implantação da proposta definitiva; 

Esse "pacto" preliminar estava baseado nos princípios seguintes: 

i) respeito à autonomia e pluralismo político existente no Movimento Popular, o 

que facilitava a participação de todos os grupos sociais organizados, independentemente 

de sua fonnação político~ideo!ógica; 

íi) transparência no que diz respeito ao volume de obras a serem executadas e 

no montante de recursos financeiros aplicados; 

ííi) não-interferência nos problemas cotidianos das comunidades. 

Foram uti!lzados diferentes instrumentos informativos, explicativos e 

pedagógicos sobre a realidade dos morros, com o objetivo de socializar os problemas e as 

responsabilidades de cada morador, dentro de uma perspectiva coletiva sobre os cuidados 

a a segurança nos morros (slides, cartilhas, manuais etc). VER ILUSTRAÇÃO 2: "Cartilha 

do Programa de Contenção de Encostas-Morros do Recife" 

As assembléias e fóruns quinzenais ocorriam paralelamente à instalação dos 

canteiros de obras, com a participação da equipe de acompanhamento social (SAS), 

equipe de engenharia (URB~Re) e das entidades de representação da área e comissões 

de ruas eleitas e, quando necessário, era convocado o representante da empreiteira. A 

PCR tinha o papel de explicar, nesses fóruns, o andamento dos trabalhos, e os moradores 

colocavam também suas posições e opiniões. Tudo ficava registrado em relatórios 

distribuídos para todos os agentes envolvidos no processo. Com os relatórios à mão, os 

agentes faziam as visitas para verificar a situação aos problemas citados no fórum, para 

as devidas providências, A prestação de contas desses problemas fazia parte da pauta 

dos fóruns seguintes. 
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As "Comissões de Acompanhamento" constituíram~se no principal mecanismo 

de consolidação da participação popular no processo de execução do proíeto "Morros". 

Visavam a contribuir para uma maior eficiência no planejamento, materializado na 

qualidade dos serviços prestados e na aplicação racional dos recursos financeiros, o 
processo de negociação coletiva pretendia ser uma forma de educar e conscientizar a 

população nos caminhos reais para a solução de seus problemas, ao mesmo tempo 

qualificando a intervenção do setor público municipal e, conseqüentemente, aumentando a 

capacidade de solução coletiva dos problemas da cidade t30), 

O modelo de gestão utilizado no projeto Morros pode ser identificado como de 

caráter estritamente consultivo, pois as "Comissôes de Acompanhamento", além de 

possuírem uma duração temporâria (extinguiam-se com o término das obras), eram 

extremamente amplas, o que díflcultava desde o acompanhamento efetivo das ações até 

a definição do papel decisório da população. Por conta disso, o funcionamento dessas 

comissões não ocorreu sem conflitos, particularmente recebeu uma forte oposição das 

entidades reconhecidas do Movimento Popular, que não consideravam legítimo o tipo de 

representação instituído pelas comissões. 

AS COMISSÕES DE ACOMPANHAMENTO DE OBRAS: 

Possuíam vinculação institucional com a URB-Re, Empresa de Obras e 
Secretaria de Ação Social, tendo a função de fiscalizar e acompanhar obras de infra
estrutura física, cabendo-lhes a determínação do calendário de execução das obras 
levando em consideração fatores técnicos e financeiros. Cabia também a estas 
comissões a tarefa de dar como concluída a obra, de conformidade com os 
parâmetros de qualidade exigidos pela comunidade. Era composta por 
representantes de rua eleitos pelos moradores e por representantes das entidades 
de bairro que atuavam na área. 

(:>OJ Segundo re!atôrio do Programa de Acompanhamento Social { op cit. ), foram realizados 821 {oitocentos e 
vinte e um) fôruns e assembléias, 600 {seiscentas) visitas e organizadas 280 {duzentas e oitenta) 
comissões de rua, com o acompanhamento de 128 (cento e vinte e oito) grupos sociais organizados. 
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8) O MODELO DE GESTÃO DO PROGRAMA SOS SANEAMENTO: 

A questão do saneamento básico na Cidade do Recife assumiu à época uma 

dimensão extremamente crítica, seja pela própria característica hidrográfica de sua área 

urbana, seja pelo elevado déficit no atendimento, propiciado pela ineficaz intervenção do 

poder público no setor. O modelo de intervenção estatal adotado pelas administrações 

anteriores havia~se pautado pela centralização absoluta das ações, pela extrema 

setoria!ização, por soluções tecnológicas sofisticadas e de custo elevado, pela 

padronização na forma de atendimento, incompatível com a heterogeneidade e as 

necessidades da população. Como afirma Libergott (1989), no caso do saneamento, 

"esse modelo se estruturou com a constituição de 
companhias estaduais, responsáveis pelos serviços de água e 
esgoto, que foram absorvendo atribuições originalmente afetas 
às prefeituras. Essas companhias, criadas numa perspectiva de 
auto~suficiência, em função do elevado custo de captação do 
Sistema Financeiro de Saneamento-SFS, foram 
progressivamente abandonando o enfoque sanitário que 
justifica a prestação generalizada de serviços de saneamento 
básico e passaram a orientar seus investimentos segundo o 
vetor imobiliário urbanístico formal. Esse vetor era compatível 
com a necessidade de as companhias buscarem os 
investimentos mais rentáveis, obviamente concentrados nas 
zonas ocupadas pelas populações de maior nível de renda" 
(Libergott & Salek, 1989, p.126) 

O resultado desse padrão de intervenção foram os grandes investimentos em 

infra-estrutura física, atrelados aos interesses econômicos do capital imobiliário e das 

grandes empresas da construção civil (empreiteiras vinculadas a grupos locais e 

nacionais), o que se configurou, a nível do espaço da cidade, nas grandes obras, 

particularmente em abastecimento d'água, sistemas de drenagem (retificação de canais e 

contenção de encostas através de tecnologias sofisticadas). Esses investimentos 

privilegiaram, sobretudo, as áreas nobres da cidaae, embora, em termos localizados e 

residuais, se estivessem voltados também para a periferia da cidade. Como conseqüência, 

a questão do esgoto aparecia como problema intocado pelo poder púbhco, não apenas a 

nível local, mas também nacional, refletindo-se num déficit extremamente critico e 

propiciando estrangulamentos estruturais que, aliados ao conjunto de problemas sociais, 

tornavam-se de difícil solução por parte do setor público. Ainda segundo Ubergott (1989), 



"afora os problemas mencionados, surgia outro 
obstáculo para implantação dos serviços de esgotamento 
sanitário: as redes convencionais de esgoto, associadas aos 
sistemas convencionais de afastamento e tratamento, são 
apropriadas apenas para traçados urbanos também 
convencionais. Todas as demais organizações espaciais não 
alinhadas à geometria regular do urbanismo tradicional não 
foram atendidas por esses sistemas, impróprios para penetrar 
em favelas ou qualquer loteamento de geometria irregular. 
Assim, embora as vezes até dispondo de uma rede vizinha, as 
populações de baixa renda continuam sem os serviços de 
esgotamento sanitário" (Libergott & Salek, 1989, p.127) 
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Essa situação de inapropriação foí diagnosticada pela Prefeitura da Cidade do 

Recife no início da administração: Pll 

"Vê~se então que hoje, as águas da histórica Veneza 
Brasileira se constituem em verdadeiro pesadelo para 
população da cidade: todos os dias do ano, a presença da 
imundície dos esgotos não resolvidos; nos dias de chuva a 
ameaça e o desconforto por toda parte: na planície, os 
alagamentos que invadem as casas de muitos bairros e favelas 
e toma parte das vias e logradouros e, nos morros, a 
progressiva desestabilização das barreira. Complementando e 
agravando a situação de tragédia, 20% das residências da 
cidade, quase sempre as que padecem deste "excesso de 
águas", não a possui nas torneiras, em decorrência da inócua 
distribuição exercitada". (Recife. Prefeitura, Empresa de Obras, 
1986c, p.3) 

Foi partindo de uma perspectiva de inso!ubihdade a curto e médio prazo que a 

questão do saneamento passou a ter um caráter emergencial para a administração Jarbas 

Vasconcelos. A proposta de intervenção no setor seria baseada no princípio de que, a 

partir de situações emergenciais, poder-se-ia estabelecer um processo contínuo de 

soluções definitivas, de caráter gradual e não apenas imediato, sendo a drenagem urbana 

colocada como uma questão principal para o conjunto da cidade. Nela estariam 

articuladas duas dimensões: uma vinculada à proposta geral da gestão administrativa, que 

seria a participação da comunidade como eixo prioritário, e outra, que estaria relacionada 

c11
) "A questão do saneamento apresenta problemas críticus em todas as suas dimensões: 80% da 

população se utiliza de condições precárias ou não dispõe de qualquer serviço; a coleta de lixo não 
chega a 70% do recolhimento produzido na c1dade: no caso da drenagem, embora não se tenha ameaça 
das grandes inundações, generaliza-se o processo de degradação do meio ambiente: as erosões nos 
morros, as inundações na planície, o problema no abastecimento d'ãgua; a despeito dos fabulosos 
investimentos, cerca de 250 mil pessoas permanecem sem atendimento". Dados contidos no documento 
Recife. Prefeitura, Empresa de Obras, 1986c. 
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a novas soluções técnicas, integrando-se os probl1~mas da questão da drenagem com 

outros a ela associados: os do lixo, da saúde, da urbanização, de erosão dos morros, etc. 

A percepção do conjunto da problemática da cidade passaria necessariamente 

pela sua rede hidrográfica, pelas chamadas "grandes, médias e pequenas calhas". Nas 

pn'meiras, dos grandes rios, previa-se a atuação conjunta do Governo Federal e Prefeitura 

nas ações de dragagem, regularização de leitos e margens e construções de cais, nas 

médias calhas, a dragagem e a regularização das margens de canais reuniriam os 

esforços do Governo Estadual e Prefeitura. Nas pequenas calhas, a atuação nas ações de 

microdrenagem em pequenos canais e galerias caberia ao Governo Municipal. O 

Programa SOS Saneamento era parte dessa terceira linha de ação, emergindo como uma 

solução alternativa para fazer face principalmente aos problemas das áreas carentes, 

afetadas diretamente pelos alagamentos" freqüentes e por condições críticas de 

insalubridade, A sua concepção se apoiava numa discussão mais ampla sobre o 

esgotamento do modelo tradicional de intervenção no setor (tecnologias sofisticadas, 

grandes investimentos, centralização dos recursos etc.) e na necessidade de 

desenvolvimento de técnicas alternativas, para fazer face aos problemas críticos da 

cidade. O uso experimenta! de técnicas alternativas do tipo "Esgotamento Sanitário 

Condominial" e "ExperímentosNPi!oto" de caráter integrado passou à época a ser utilizado 

por algumas administrações municipais no país. A base de concepção dos princípios 

desse tipo de "solução alternativa" serviria como eixo de orientação da Política de 

Saneamento proposta pela administração !oca!, sob influência direta da coordenação do 

Vice~Prefeito da Cidade \32l 

O princípio fundamental sob o qual se apoiou o programa SOS Saneamento 

era o da perspectiva de "atendimento pleno e gradual", extensivo a toda a população. Tal 

postura implicava o exercício de uma nova forma de relacionamento poder 

público/comunidade, na medida em que requería ações processuais e pedagógicas, cuja 

diretriz principal eram as soluções de caráter coletivo. Naturalmente, o sentido dado ao 

"atendimento pleno" era prospectivo: contudo, por trás dele, supunha-se o início de um 

processo que pretendia ser permanente, necessitando para tanto ser pactuado com a 

população. Esse "pacto" implicava em primeiro lugar a democratização ampla, desde o 

conhecimento do problema à perspectiva de sua solução, por parte de todos os atores 

<nl Experimentos do tipo "Sistema Condominial de Esgotos" vinham sendo realizados nos municípios de 
Petrolína (PE), Natal (RN) e na Baixada Fluminense, Rio de Janeiro. Ver Ubergott e Salek (1989, p.125-
40). Estas experiências receberam o apoio financeiro do 8NDES/FINSOCIAL e a orientação técnica do 
engenheiro José Carlos Rodrigues de Melo, que durante a admmistração Jarbas ocupou a função de 
Vice-Prefeito. 
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envolvidos. Em segundo, teria o objetivo de execução de ações que resultassem no 

desenvolvimento das áreas atingidas, bem como no aprendizado de técnicas e processos, 

ligados aos aspectos quer do so!ucionamento físico e de engenharia, quer do social e das 

relações Comunidade/Prefeitura. (Recife. Prefeitura, Empresa de Obras, 1986c) 

A estratégia de desenvolvimento processual sugerida pretendia avançar no 

sentido da "aprendizagem em ação", o que supunha os requisitos de adequação à 

realidade local, bem como a participação da comunidade. Esse caminho pedagógico 

visaria, por sua vez, à maior eficiência e eficácia nas intervenções e à possibilidade de 

reprodução e socialização das soluções alcançadas, a partir da democratização e difusão 

do conhecimento por parte da população. Um outro elemento estratégico do programa era 

a descentralização política, possibíHtada pela participação da comunidade no processo 

decisório e, conseqüentemente, pela "cessão de poder'' por parte do setor públíco aos 

beneficiários 133
). 

Essa suposição vinha apoiada por dois tipos de argumentos: 

a) "{ ... ) a postura de reconhecimento, de que todo 
aquele que se defronta com um problema e sofre os efeitos de 
sua não solução, pode e deve ser ativo participante da sua 
solução. Esta participação deve ser encarada a partir de uma 
franca negociação com a Comunidade"; 

..................................................................................................... 
b)" .... o princípio de que os problemas de 

Saneamento têm suas soluções exigidas a um nível de 
necessidade que, muito mais do que essencial, apresenta-se 
como vital. Daí decorre que a ausência do serviço "formal" ou · 
"oficial" não implica na ausência real de atendimento. Se falta 
aquele, a referida dimensão da essencialidade vital de solução 
exige que exista alguma solução "natural", "espontânea". 
(Recife. Prefeitura, Empresa de Obras, 1986c, p.7-11) 

No primeiro caso, visua!izava~se a necessidade da existência de um "pacto", 

no qual se estabeleciam os papéis do poder público e da comunidade, ambos plenamente 

dentes das conseqüências decorrentes, positivas e negativas, de seu envolvimento. No 

segundo, que a solução "natural" originava-se de energias da própria população, no 

sentido de se auto·suprir do serviço não fornecido pelo Estado e da utilização da sua 

(s:>) Entrevista com agente institucionaL VER ANEXO G e documento: Recife. Prefeitura, Empresa de Obras, 
1986c {). 
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disponibilidade e interação com o meio físico para fazer face a soluções mais adequadas. 

Nem sempre esse "saber popular" é reconhecido a nível técnico e institucional, mas o 

conhecimento da solução utilizada pela população, apesar de seu caráter precário, era um 

elemento fundamental para se dar início a um solucionamento gradual que se pretendia 

definitivo. {Recife. Prefeitura, Empresa de Obras, 1986c) 

Um caminho processual de tal natureza implicava o conhecimento mútuo e a 

apreensão do "saber" de ambas as partes: a população de um lado e o setor público do 

outro. Por isso mesmo, não possibilitava o estabelecimento de metas ou resultados 

antecipados, requerendo a utilização de modelos experimentais. É dentro dessa 

perspectiva que um meio estratégico importante, dentro da proposta do SOS, passou a ser 

a "Experiência-Piloto" expressa inicialmente na criação dos cognominados: "Postos 

Avançados de Engenharia". Além de permitir uma determinação democrática da escala 

de prioridades, frente à escassez de recursos da administração, essa sistemática 

propiciaria uma melhor difusão das soluções no espaço da cidade. 

"Ao lado de atender a esta necessidade, a utilização 
de experiências pilotos traz, de um lado, a mais rápida e 
abrangente irradiação das características metodológicas do 
processo e, de outro, a intensificação do seu próprio exercício, 
o que diminui o tempo necessário para que se possa avaliar 
seus resultados e, a partir daí corrigi-lo". (Recife. Prefeitura, 
Empresa de Obras, 1986c, p.4) 

O "Posto Avançado" cumpriria duas atribuições: uma a nivel técnico, no sentido 

de sua identificação com a área física de influência, construindo soluções técnicas mais 

adequadas junto com a população e esclarecendo-a sobre as dificuldades e alternativas 

existentes. Uma segunda, a sua dimensão "comunitária-social", como centro de 

convergência, de divulgação das informações, de produção de novos conhecimentos de 

soluções e de integração social. 

A idéia de "Posto Avançado", no sentido da instalação de equipamentos físicos 

desconcentrados, não chegou a progredir, o que veio a funcionar foi mais o aspecto 

processual do programa. Também não se construiu uma estrutura institucionalizada, em 

termos de canais de participação. No entanto, pr,3viu-se num primeiro momento uma 

estrutura mínima de gerenciamento, que envolvia: uma "Coordenação Geral" e uma 
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"Coordenação de Mobilização e divulgação" a nivel do gabinete do Vice-Prefeito; uma 

"Coordenação de Operação" e execução a nível da Empresa de Obras (34
) 

No que disse respeito ao modelo proposto pelo programa, alguns aspectos 

mereceram destaque: primeiramente, sua origem não teve como ponto de partida uma 

discussão anterior com o Movimento Popular, durante a campanha eleitoral, nem 

tampouco o seu surgimento se deu a partir de uma articulação política a nível interno da 

administração. A sua base conceptiva foi diretamente influenciada por uma parcela das 

elites técnicas de esquerda locais, identificadas com a "engenharia sanitária", tendo como 

canal de articulação política a figura do vice e quadros de direção da Empresa de Obras. 

Em segundo lugar, o programa surgiu concomitantemente e de forma concorrencial com o 

Prefeitura nos Bairros, constituindo·se num canal paralelo informal à estrutura pré· 

existente. Embora as demandas e prioridades da população pudessem ser encaminhadas 

formalmente através deste último, o SOS possuía um canal direto de articulação com a 

comunidade, seja pela presença da equipe técnica na área, seja pela sistemática de 

mobilização utilizada, através de reuniões freqüentes com as comunidades envolvidas. 

Com esses precedentes, o seu funcionamento dar-se-ia de maneira não 

ordenada, a partir de uma seleção das reivindicações provenientes do Movimento Popular 

e da necessidade de se enfrentar os problemas gerados pelas chuvas de inverno, em 

algumas áreas críticas da cidade. Primeiramente, estabelecia-se uma articulação com as 

representações (lideranças) das áreas, com vistas à proposição de um "pacto", onde eram 

explicitadas as regras do programa e o requisito imprescindível da participação popular (35
) 

a) nenhuma comunidade seria priorizada em detrimento de outra. O critério 

era o do atendimento do maior nUmero de necessidades comuns. Todos os recursos 

seriam igualmente distribuídos pelo conjunto das áre.:ts participantes; 

b) qualquer pessoa poderia participar dos fóruns de discussão, sem 

qualquer discriminação política ou ideológica; 

c) o SOS pretendia pôr uma ação descentralizada em cada bairro. A 

Prefeitura teria sempre em aberto um cana! de participação, mesmo que fosse apenas 

com a presença física de uma equipe técnica. Esta equipe exerceria o controle das ações 

1341 Esta estrutura seria posteriormente modificada com a salda do então Vice- Prefeito José Carlos 
Rodrigues de Melo. que passa a exercer. a partir de 19&7, o cargo de Secretário de Saneamento no 
governo Arraes. Segundo as entrevistas, a coordenação geral do Programa passa é Empresa de Obras, 
levando a que haja um arrefecimento politico na sua execuqão. 

i35l Entrevista com agente institucionaL VER ANEXO G e documento: Rec1fe. Prefeitura, Empresa de Obras. 
1986c. 
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desenvolvidas nas áreas de atuação do programa, servindo de canal de articulação entre 

a Prefeitura e a comunidade; 

d} o processo seria iniciado onde houvesse maior grau de mobilização e 

organização da comunidade: 

e) o SOS uniria os esforços conjuntos Prefeitura/Comunidade: a primeira 

ofereceria os seus recursos técnicos, financeiros; a segunda, as energias existentes nas 

próprias comunidades. 

Feito o "acordo", iniciava~se o processo propriamente dito de instalação do 

programa, através do deslocamento de técnicos da Empresa de Obras para as áreas 

selecíonadas, que teriam a tarefa de identificar em conjunto com a população os 

problemas, prioridades e alternativas de solução. Este processo de seleção era realizado 

em reuniões e/ou assembléias informais, convocadas pela prôpria Prefeitura, por 

intermédio de uma equipe de assistentes sociais ou pelas Associações de Moradores 

locais, via lideranças comunitárias, sendo um fôrum aberto a todos os moradores. Destas 

reuniões participavam também os quadros de direção do programa, envolvendo, quando 

necessário, a presença de outras Secretarias afetas à questão, como as de: Saúde, 

Educação, Ação Social, Transporte e Obras, etc. A sistemática freqüente destas reuniões 

e a presença permanente dos técnicos nas áreas possibilitaram um crescimento muíto 

intenso do programa. O "sucesso" inicial deu~ se sobretudo pela abertura de um canal mais 

próximo à comunidade, favorecendo o atendimento de questões emergenciais do 

cotidiano da população (3BJ. 

A multiplicação de solicitações por parte das comunidades para a abertura de 

"novos SOS's" veio a se associar à idéia de uma melhor estruturação do programa. A 

estratégia inicial foi então redefinida, a partir da criação de um espaço institucional próprio 

para o programa, sob a coordenação da Empresa oe Obras. O programa foi incorporado 

ao Departamento de Conservação deste órgão, ao mesmo tempo em que se procedeu a 

um rearranjo da área de atuação desse serviço, numa tentatíva de descentralização 

territoriaL Para efeito de conservação da cidade, a sistemática anterior era a da divisão 

gerencíal da cidade em 15 (quinze) áreas, cada qual sob a supervisão de um grupo 

técnico que exercia o controle sobre a execução de serviços, sem nenhuma participação 

da população. Com a nova dinâmica, a cidade foi dividida, para efeito de conservação, em 

1:!6l O SOS atingiu, segundo as avaliações da Prefeitura cerca de 213 da superilcie da Cidade, chegando no 
término da administração a envolver 166 {cento e sessentJ e seis) comunidades. Entrevista com agente 
institucional pertencente aos quadros de direção do Programa. (Ver quadro) 
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31 (trinta e uma) áreas, não coincidentes com as RPAs do programa Prefeitura nos 

Bairros. Essa divisão territorial foi acompanhada da indicação de uma equipe técnica e de 

mobilização social, que passaria a funcionar nos moldes descentralizados, cabendo-lhe a 

incumbêncía da mobilização permanente da população para discussão e aprofundamento 

dos problemas locais e da viabilização de soluções, acionando permanentemente a 

máquina administrativa. Cada localidade elaboraria, a partir da discussão com a população 

nos seus fóruns próprios, a sua lista de prioridades, submetida pela equipe a uma 

avaliação orçamentária dos serviços. Conforme a disponibilidade da Prefeitura, eram 

definidas pela própria população as prioridades de alocação dos recursos, a partir dos 

critérios de distribuição igualitária para todas as áreas e do caráter emergencial da obra. 

Feita essa definição decisória por parte da comunidade, era realizada a concorrêncía e 

posteriormente designada a empresa responsável pela execução, cabendo à população o 

papel de acompanhamento e fiscalização dos serviços. Essa dinâmica de funcionamento 

pretendia ser um instrumento de controle da população sobre a máquina administrativa, 

sobre seus técnicos, o que lhe permitia o conhecimento das dificuldades existentes, tanto 

a nível interno quanto externo, a solução de impasses freqüentes. 

O modelo de gestão do SOS, que pode ser enquadrado conceitualmente como 

de "Parceria Setor Público/Comunidade", gerou inúmeros conflltos. Particularmente com 

relação ao número surpreendente de demandas que criou, sem uma respectiva 

contrapartida da máquina administrativa, principal fator de impedimento apontado para a 

viabilização e sucesso do programa, Além do fato da ter sido um programa concorrencial 

com o programa Prefeitura nos Bairros, não possuía o respaldo político necessário à sua 

viabilização. 

4.5 A EXPERIÊNCIA CO-GESTIONÁRIA NO BAIRRO DO PINA: O PROJETO PINA 

O Projeto Pina compunha o conjunto de ações direcionadas às comunidades 

pobres localizadas nas áreas de baixadas do Recife, e foi considerado pela administração 

à época como o primeiro projeto piloto da gestão Jarbas, Seu surgimento deveu-se à 

pressão popular da comunidade local que, durante a campanha eleitora!, através da União 

de Moradores do Pina, organizou um debate com os candidatos, com a finalidade de 

comprometer o futuro prefeito da cidade com a realização de ações concretas para aquela 

área. Na ocasião, o compromisso assumido pelo então candidato Jarbas Vasconcelos foi 
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de realízar um projeto de urbanização, envolvendo a participação popular do conjunto da 

comunidade, na área do Pina: Encanta-Moça, Bode, Areinha e Beira~Río. 

A nova direção da URB efetuou o levantamento da problemática, 

equacionando soluções e definindo, a partir das reivindicações da população, algumas 

prioridades, submetendo em seguida o projeto às fontes de financiamento. Na proposta 

inicial, foram previstas ações relativas aos itens seguintes: legalização da posse da terra, 

pavimentação, drenagem, saneamento, construção de escolas e creches, novas 

habitações para desabrigados e expulsos da terra e melhoria da habitação. Alguns 

princípios básicos foram definidos em conjunto com a participação popular, representada 

pefa União dos Moradores do Pína: 

a) as obras só seriam realizadas em caso de posse da terra assegurada; 

b) o projeto deveria atender os interesses da população sem violar as 

exigências técnicas; 

c) as áreas verdes seriam preservadas; 

d) a comunidade deveria ter participação em todo o processo. 

O financiamento do projeto deu-se a fundo perdido, tendo como agente 

financeiro o BNDES, que se comprometeu em viabi!1zar investimentos de infra-estrutura e 

equipamentos sociais, vetando o item relativo a aquisição de terrenos, uma das principais 

reivindicações da comunidade. Foram asseguradas pelo Banco intervenções em infra

estrutura urbana, equipamentos sociais requeridos pela área e um projeto habitacional que 

incluía também a área de Brasília Teimosa, a partir de uma negociação com a 

comunidade. A infra-estrutura seria destinada a uma área ocupada por 12.000· famílias e 

incluía, além de pavimentação e drenagem, equipamentos sociais - uma escola de 

primeiro grau, uma creche e um campo de futebol e ainda a construção de 147 

habitações. 

O projeto, desde a sua concepção até a execução das obras, orientou-se 

segundo a idéia de co-gestão, caracterizada pelo gerenciamento conjunto das ações 

Poder Local/Comunidade. Tal modelo objetivava promover a melhoria de vida da 

população e o desenvolvimento social da área, a partir do exercício do planejamento 

participativo e da descentralização administrativa. Tinha-se como premissa que a 

adequação do conhecimento têcnico-cientifico ao "saber popular" permitiria uma maior 

proximidade da realidade social e, conseqüentemente, uma maior eficácia das ações. Sua 
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duração foi de quase dois anos, tendo sido concluído somente no final da gestão. (Recife. 

Prefeitura, Empresa de Urbanização, 1986e). 

1- CARACTERÍSTICAS DO ASSENTAMENTO URBANO 

O bairro do Pina localiza-se na zona sul do Recife, a 6 km do centro da cidade, 

sendo parte da sua área considerada como uma das Zonas Especiais de Interesse Social 

do Recife: a leis 23. VER MAPA 83. "" 

O assentamento é constituído por quatro áreas: Bode, Encanta Moça, Beira 

Rio e Areinha. O seu perímetro é definido pelos limites seguintes- VER MAPA 84. 

Norte: Av. Herculano Bandeira; 

Sul : Aeroclube do Recífe- Rua Tomé G1bson; 

Leste: Rua Estudante Jeremias Bastos e Eng. Domingos Ferreira; 

Oeste: Fábrica da Bacardi. 

No ano de 1986, época em que foi elaborado o projeto, o bairro possuía 

12.000 (doze mil) edificações, sendo a sua população estimada em 60 mil habítantes. A 

sua área física é de 100 ha, com densidade demográfica de 600 hab/ha, tendo uma 

situação fundiária bastante problemática, por conta da propriedade do solo que está 

basicamente dividida entre 4 (quatro) grandes proprietários: a Santa Casa de Misericórdia, 

o Sr. Jessé Souza, a Sra. Lúcia de Souza Leão Gouveia e o Serviço Social Agamenon 

Magalhães (União dos moradores do Pina, 1986a): 

A ocupação do bairro deu-se de forma tardia, o que propiciou, durante algum 

tempo, o seu isolamento em relação às principais áreas urbanizadas do Recife. Durante o 

século XIX, o Pina era esparsamente habitado, devido principalmente ao seu difícil 

acesso, feito exclusivamente por meio de barcos. Por volta do último carte! do século XIX, 

com o melhoramento dos transportes para o sítio onde se localiza a Igreja de Boa Viagem, 

e com o aumento do fluxo de banhistas para tal área, ia-se formando na Ilha do Nogueira 

uma povoação constituída por pessoas pobres, em geral pescadores. Foram construídas 

(37\ Em 1980. pelo Decreto no 11.670, na gestão do então P'"efeíto Gustavo Krause, foram delimitadas 24 
(vinte quatro) áreas especiais que, posteriormente, com a lei 14.511 tornar~se-iam Zeis (Zonas Especiais 
de Interesse Social). "São consideradas Zeis alguns "assentamentos" habitacionais da cidade, ocupados 
pela população carente. Essas zonas, de invasões espontáneas e consolidadas, são regulamentadas por 
normas urbanísticas especiais com a finalidade de promover a sua regularização jurídica e a sua 
integração na estrutura urbana". Até o início de 1993 existiam no Recife 36 (trinta e seis Zeis_ 
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nessa época "casas de boa madeira sobre pilotis para funcionários de categoría!! que 

trabalhavam nas oficinas do Porto (Perrucí, 1992). 

Uma ponte metálica foi inaugurada em 1915, para suportar tubos que serviriam 

para a emissão de resíduos (esgotamento sanitário) endereçados à praia do Pina. Com a 

eliminação da Praia do Forte do Brum, cresceu por parte do setor público o interesse em 

proporcionar um acesso mais rápido e conveniente às praias da zona sul, e o Pina 

destacava-se pela pouca distância em relação ao centro do Recife. Até o começo da 

década de vinte, no entanto, mesmo considerando-se a existência de uma ponte de 

pedestres que dava acesso ao bairro, alcançar a praia era ainda uma tarefa muito 

demorada. 

Entre 1922 e 1926, no governo Sérgio Loreto, os prime1ros investimentos 

significativos em infra~estrutura foram alocados na construção de uma via costeira na zona 

sul da cidade, entre o Pina e a Praça de Boa Viagem, inaugurada em 1924. Nenhum 

desenvolvimento urbano efetivo ocorreu na área nos anos subseqüentes à construção da 

Av. Boa Viagem, o que só se deu no início da década de 1950, quando foi construída a 

ponte Agamenon Magalhães, conectando o centro da cidade à praia de Boa Viagem. A 

valorização da área possib!itada pelo beneficiamento em infra~estrutura iria atrair o capital 

ímobiliârio para os grandes investimentos em projetos habitacionais, transformando~se o 

espaço físico, de simples local de veraneio, em área residencial permanente. A partir de 

1965, Boa Viagem firmou-se como centro dinâmico no processo de evolução urbana do 

município do Recife, enquanto o bairro do Pina permaneceu relativamente estável em 

termos de crescimento urbano e sem muito interesse especulatório. 

Recentemente, na década de setenta, o quadro modlficou~se, pois o 

surgimento de hotéis, do comércio de artigos de luxo e a proximidade do centro do Recife 

e do bairro de Boa Viagem, fizeram do Pina uma área valorizada e cobiçada, em termos 

especulativos. O poder público abriu largas avenidas, pontes e viadutos para ligar o centro 

da cidade a Boa Viagem. O bairro dividiu-se em duas grandes áreas: uma das avenidas 

onde se concentra uma população de classe média e alta; outra das ruas, becos e vielas, 

onde resiste a população pobre. Apesar do forte surto especulativo e do crescímento 

demográfico, o bairro do Pina recebeu por parte do setor público, pouca atenção em 

termos de investimentos sociais na urbanização da área. 

A população em sua maioria é, em termos sócio~ econômicos, marcada pelo 

subemprego e desemprego, com baixo nível de renda. A localização do baírro perto da 

riqueza natural do mar possibilita a sua sobrevivência por intermédio da pesca e do 
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acesso ao emprego e à prestação de serviços através de biscate no centro e 

principalmente à população rica de Boa Viagem. A pesquisa realizada pela UMP em 

fevereiro 1986, com vistas à elaboração do projeto, confirmou as afirmações acima (União 

dos moradores do Pina, 1986a). 

CARACTERIZAÇÃO SÓCIO-ECONÔMICA DO BAIRRO DO PINA EM 1986 

ABS % 

N' de Imóveis (') 

Residência 2.591 92.17 
Comércio 66 2.34 
Misto 145 5.15 

Responsáveis pela Unidade Familiar: 

Homens 1.597 56.81 
Mulheres 1.200 42.68 

Emprego: 

Fixo 9G4 35.36 
Autônomo/biscateiro 9C4 32.15 
Aposentados 408 14.51 

Renda Familiar: 

Chefe da família 1.993 70.90 
Mais um membro 776 27.60 

Condições de Moradia: 

São quartos 715 25.51 
São de madeira 154 5.49 
São de alvenaria 1.902 67.88 
São de taipa e mistas 31 1.10 

Densidade Domiciliar: 

Moram de 1 a 4p. 1.422 50.58 
Moram de 5 a Bp. 1.057 37.60 

Tempo de Moradia: 

10>de30a 2.257 80.28 

Condição de ocupação: 

Inquilinos 1.077 38.31 
Proprietários 1.533 54.53 

Fonte: U.M.P., Pesquisa (1986a) 
("") Universo pesquisado 
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Conforme revelou a pesquisa, a situação social dos moradores do Pina é de 

acentuada pobreza, apresentando um alto índice de desemprego e subemprego, 

principalmente em atividades tais como: biscateiros. camelôs e autônomos, sendo essas 

atividades bastante instáveis, no que diz respeito às oscilações do mercado e também aos 

baixos rendimentos auferidos. As condições de moradia são precárias, devido à existência 

de elevado número de casas de madeira e à alta densidade domiciliar, o que gera sérias 

conseqüências como problemas de saúde por conta das instalações físicas e total falta de 

privacidade. O problema fundiário repercute sobre inquilinos e proprietários; os 

proprietários, por conta da crescente especulação imobiliária; os inquilinos, afetos a uma 

situação de rodízio constante, são obrigados a mudar de residência pelo aumento dos 

aluguéis. VER MAPA 85. 

Segundo a pesquisa citada, o assentamento foi constituído pelos seus 

habitantes mais antigos, que foram gradativamente criando o seu solo por intermédio de 

aterros, valorizando-o em seguida com a construção de benfeitorias e com a urbanização 

realizada pelos próprios moradores que, embora precária, permitiu as condições de 

residência desta população evitando que o bairro fosse totalmente apropriado pelas 

grandes imobiliárias. A precariedade na documentação, entretanto, seja por parte dos 

inquilinos como dos proprietários, tem facilitado a especulação. 

2- FORMAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO POPULAR 

A União dos Moradores do Pina-UMP é a única associação forte no bairro, e 

há alguns anos vem desenvolvendo trabalho junto à comunidade visando à permanência 

dos moradores na área, incentivando e organizando a luta do povo contra os proprietários. 

Tem sido assessorada, nas suas atividades, por organizações não governamentais como 

o CEAS, o GAJOP etc. 

A organização popular foi motivada sobretudo pela permanente ameaça da 

especulação e pela ausência da intervenção do setor público, tornando a área totalmente 

carente de qualquer tipo de infra-estrutura. Em 1979 foi criada a Associação dos 

Moradores do Pina (U.M.P.), cujo objetivo era defender a permanência dos moradores e 

reivindicar uma infra-estrutura mínima para a ârea. Os primeiros anos de sua atuação 

foram marcados por dificuldades, o que levou a uma certa inoperância. O Pina foi sempre 

alvo dos políticos que induziram a população a praticas c!ientelistas e assistenclalistas. 

Além disso, a própria forma como o bairro foí originado - os moradores ocuparam a terra a 
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partir de iniciativas individuais, o povo começou o duro trabalho de aterro por conta própria 

- levou a população a um comportamento individualista e a um tipo de ocupação 

extremamente heterogêneo. 

A partir de 1983, na primeira gestão de Joaquim Francisco, a UMP começou a 

freqüentar a Prefeitura, pressionando o poder municipal, através da mobi!ízação da 

comunidade, para o atendimento de suas reivindicações. Data dessa época o Projeto 

Encanta Moça, que realizou algumas intervenções em infra-estrutura, insuficientes, 

entretanto, para fazer face à problemática da área que sofria de freqüentes alagamentos 

provocados pela maré. O momento marcava a efeJvescência e a mobilização popular -

havia a U.M.P., destacado-se como uma das entidades mais combativas e reconhecidas 

no Movimento de Baírro do Recife. Foi somente no período das eleições para prefeito que 

ela adquiriu força expressiva, não apenas pela sua capacidade de pressão, mas também 

pela sua influência junto ao eleitorado. A Frente Popular do Recife obteve votação maciça 

no bairro, obrigando o novo Prefeito a assumir determinados compromissos políticos com 

as lideranças locais. 

3- ORIGEM DO PROJETO 

O Projeto Plna originou-se durante a campanha eleitoral, quando a UMP 

organizou um debate com os 5 (cinco) candidatos e entregou um documento com as 

reivindicações do bairro, tendo recebido do futuro prefeito a garantia de que o Pina seria 

uma área prioritária na sua gestão. 

Através de sua luta, a União dos Moradores chegou ao consenso de que a 

problemática do Pina só poderia ser solucionada através de um projeto global e integrado. 

No inicio da nova gestão, a direção da associação procurou o prefeito Jarbas Vasconcelos 

para encontrar uma solução global e iniciar um processo neste sentido. Foram então 

solicitados recursos financeiros e humanos da Prefeitura para ajudar na confecção do 

projeto, sendo acordado entre as partes que a U.M.P. direcionaria os trabalhos a serem 

desenvolvidos no projeto, desde a sua concepção, sendo a sua participação garantida em 

todas as etapas do processo. 
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4- A CONCEPÇÃO DO PROJETO 

As razões que levaram a Prefeitura a priorizar a área como objeto de 

intervenção seriam: primeiramente, o fato de o bairro possuir uma população expressiva, 

cerca de 60 mil habitantes; em segundo lugar, ser um dos últimas bairros populares em 

área nobre da cidade e representar o conjunto dos problemas urbanos da cidade; além 

disso, ter um nivel razoável de organização popular. Esse conjunto de fatores permitiria à 

Prefeitura colocar em prática o seu ideário de administração, utilizando uma experiência 

piloto de gestão com participação popular e descentralização administrativa, que serviria 

como modelo de intervenção em outros bairros populares da cidade. 

Baseado nessa orientação, o projeto Pina deveria possuir uma caráter global e 

integrado, atacando problemas estruturais da área, como: legalização da terra, drenagem, 

pavimentação e atendimento a questões sociais básicas ligadas a habitação, educação, 

saúde, lazer, emprego e renda. Além disso, o projeto seria o resultado de negociação e 

discussão contínua entre Prefeitura e Comunidade e gerido na própria área, saindo dos 

limites restritos dos gabinetes. Tornar~ se~ia assim um laboratório de aprendizagem para 

PCR/Comunidade, conduzindo a novas práticas e a novos canais de colaboração. Não 

seria um produto acabado, mas resultado de um processo dinâmico: na medida em que as 

discussões em torno dos problemas do bairro se fossem dando, a UMP e a PCR 

elaborariam os projetos técnicos e buscariam os recursos necessários para a sua 

execução. 

5-O PROCESSO DE FORMULAÇÃO DO PROJETO 

A UMP reivindicou recursos financeiros e técnicos para possibilitar a 

mobilização da comunidade. Firmou·se um convênio entre a URB-RE e a UMP, ficando 

estabelecida a indicação de três pessoas da comunidade para comporem a chamada 

"Equipe de Operacionalização", responsável por todo o trabalho de mobllização popular, 

sendo colocado à disposição daquela equipe recurscs técnicos. 

Em fevereiro de 1986, começou a divulgação do projeto e a mobilização da 

população" Foram realizadas reuniões com ampla participação da comunidade, em cada 

rua do bairro, onde se coletaram as necessidades mais sentidas e reuniram~se os diversos 

grupos existentes para conhecer e discutir suas reivondicações. Foi composta uma música 
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especial para o projeto e confeccionado um boneco -·o "Zé do Pina", além de histórias em 

quadrinhos sobre os problemas do bairro, usadas nas escolas como material didático. 

Foram feitas reuniões quinzenais com o Conselho de Representantes de Rua e 

assembléias mensais, com a participação da população em geral. As expectativas 

despertadas na população superaram as previsões, o povo começou a acreditar no projeto 

e na sua execução, a mobilização e a participação foram surpreendentes. Este processo 

de mobilização foi fundamental para a discussão coletiva dos problemas e a busca de 

soluções, como para a definição das prioridades a partir dos problemas mais graves. Foi 

essencial também para legitimar o projeto e dar credibilidade às ações da UMP junto à 

PC R. 

O Pina apresentava~se como uma área complicada para ser urbanizada por 

conta dos problemas de ocupação e da própria geografia do local - a área estava 

permanentemente sujeita às enchentes da maré-, fazendo-se necessária a elaboração de 

um plano diretor que previsse as ações de longo prazo de maior complexidade e de altos 

custos. 

Elaborou-se, então, um plano de curto prazo - o "Projeto Pina Ações 

Imediatas"- que inclui a a pavimentação parcial das ruas, a construção de uma escola e de 

uma creche e a remoção de 33 famílias. Este projeto foi posteriormente apresentado ao 

BNDES para aprovação e financiamento e, por motivo da burocracia, só foi aprovado 01 

(um) ano depois, em março de 1987, apesar de a UMP haver pressionado diretamente o 

BNDES. O Plano Diretor também só seria entregue em maio do mesmo ano, e os projetos 

executivos foram submetidos a uma verdadeira via-sacra, dada a burocracia dos órgãos 

financiadores. Por causa disso, o nível de mobilização da comunidade decaiu, tornando 

difícil aglutinar a população em tomo do projeto, pois a demora na construção das obras 

diminuiu o interesse e a expectativa. 

Na sua formulação inicial, o objetivo do projeto era atender às necessidades e 

carências da população do Pina através da melhoria do meio fisico (drenagem, 

pavimentação de vias) e construção de equipamentos sociais - um centro escolar e uma 

creche- visando a melhorar a qualidade de vida. VER MAPA 86. 

Um dos principais objetivos estratégicos do projeto seria o de pautar-se pelo 

gradua!ismo e por um processo de ação permanente de resolução dos problemas - os 

mais urgentes, a curto prazo ~ em etapas posteriores, os que envolvessem ações de 

médio e longo prazos. Um exemplo da aplicação deste conceito de gradua!ismo era o 

problema do esgotamento sanitário, não incluído no "Ações Imediatas" por depender 
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diretamente de um projeto habitacional. O saneamento ambiental seria iniciado com a 

drenagem e a pavimentação de vias, ficando o projeto global habitacional e de 

esgotamento sanitário para uma próxima etapa. QUADROS 8 e 9. 

A participação popular também foi enfatizada como sendo uma das 

características mais importantes do projeto: o Poder Público e a comunidade juntos 

buscavam soluções e aprendiam a trabalhar em conjunto. Para o Poder Público, havia a 

possibilidade do repasse da experiência em outras áreas; para a comunidade, a 

conscientização de que a organização popular eram passos importantes para as 

mudanças requeridas. 

4.5.1 O Modelo de Gestão do Projeto Pina 

A escolha do Modelo de Gestão do Projeto Pina como objeto de interesse de 

estudo deveu-se à sua contribuição inovadora do ponto de vista da gestão da política 

pública a nível do poder locaL Esta contribuição não disse respeito apenas à introdução da 

participação como mecanismo de planejamento, prática já bastante utilizada por algumas 

administrações municipais brasileiras, mas ao modelo de gerenciamento adotado, "co

gestionado", que incorporou elementos de participação e de descentralização. Sua 

concepção partiu do principio do exercício de uma experiência-piloto de gestão conjunta 

Poder Local/Comunidade em que seria associado o conhecimento "técnico-cientifico" ao 

"saber popular'', como forma de fazer face à problemática social da área. Apesar das 

limitações do projeto, seja pelo caráter reduzido do resultado da intervenção, seja pelos 

estrangulamentos decorrentes de problemas estruturais da máquina pública e da própria 

fragllídade da organicidade política da população, ele resultou numa experiência 

extremamente enriquecedora. Pelas suas características inovadoras, tudo leva a crer ter 

havido um salto efetivo de qualidade nas condições infra-estruturais da área em foco, na 

melhoria de vida da população, como também, no processo de organização social da 

comunidade. 

Partiu-se da hipótese de que esse tipo de "modelo" de gerenciamento 

possibilitou uma maior eficácia das ações, criando alternativas técnicas mais apropriadas, 

ao permitir uma proximidade do setor público da realidade da população. O modo de 

gestão, ao estimular o envolvimento da comunidade ·.:amo elemento decisório principal das 

soluções relativas à sua problemática, foi um elemento incentivador da mobilização e 

organização social. Além disso, provocou um impacto sobre a máquina do aparelho 



QUADRO 8: SÍNTESE DA PROPOSTA DO PROJETO PINA AÇÕES IMEDIATAS 

Prevê a urbanização das áreas: Encanta Moça, Bode, Areinha e Beira Rio. Projeto definido 
como prioritário pela administração, pnmeiro por tratar-se da maior favela em área plana do Recife e, 
segundo, por existir um nível de organização popular expressivo da comunidade. possibilitando condições 
para uma ação gestionária conjunta - Poder Público/Comunidade. 

OBJETIVOS GERAIS: 

a) Promover melhoria do meio físico, criar condições para a melhoria da qualidade de vida e 
o desenvolvimento social da população; 

b) Exercitar no processo de planejamento a adequação entre o conhecimento técnico
cientifico apropriado e acumulado pela equipe técnica e o conhecimento empírico obtido 
pela população; 

c) Avaliar e melhorar a relação entre Poder Público/Comunidade, visando a tornar o 
planejamento participativo. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

a) Melhorar as redes de acesso/microdrenagem e construir os equipamentos públicos 
prioritários; 

b) Testar a metodologia de planejamento participativo. 

PROBLEMAS IDENTIFICADOS: 
Dificuldade de acesso âs moradias, a existência de graves conflitos fundiários, a ausência 

de equipamentos públicos, habitação etc. 

PRIORIDADES: 
~Legalização da posse da terra; 
-Esgotamento de águas; 
- Melhoria das vias de acesso; 
- Implantação de equipamentos públicos; 
- Melhoria das habitações; 
-Coleta de lixo: 
-Manutenção das redes de iluminação e abastecimento d'água: 
- Educação sanitária: 
ESTRATÉGIAS: 
O Projeto Pina atuará no sentido de promover a fixação da população, solucionando o 

conflito fundiário. através da legalização da posse da terra em favor dos atuais moradores. Esta é a 
prioridade principal indicada pela comunidade. Esta estratégia implica que as "Ações Imediatas" sejam 
integradas ao "Projeto Global", evitando a valorização de áreas em conflito que futuramente serão 
adqUiridas para legalização. 

PROPOSTAS: 
1) - PavímentaçãoiDrenagem (20,6 km de vias de acesso e de pedestres). As ruas 

contempladas foram as seguintes: 
Ruas: Boa Ventura Rodrigues/Largo Tamarindo; Maristela: Juvenilha; Melquides Ribeiro 

Roma; 2a Travessa da rua São Lu!s; Igapó; Joviania; Guassi; Honorópo!is; Beco José Leite; 18 Travessa 
12 de julho; 23 Travessa 12 de julho; São Benedito (continuação); 1a, za e 38 Travessa da rua São 
Benedito; 1a e 2a Travessa da rua Osvaldo Machado; Ararubá; Osvaldo Machado {prolongamento); 2 
(dois) de Janeiro; Vila Teimosa; Siderópo!is; João Bandeira de Melo; José Paes de Barros; lcó; ltaiçuba. 
VER ANEXO MAPA (6): "lnt8!venções Realizadas pelo Projeto Pina". 

2)- Equipamentos Públicos: 
- Centro Escolar conforme projeto padrão da URB··Recife: 
~ Área: 790 metros quadrados: 
~ População-alvo: 970 crianças: 
- Faixas: Pré-escolar e 1° grau; 
. Creche: 
-Área: 465 metros quadrados; 
~ População-alvo: 200 crianças; 



-Faixa Etária: O a 4 anos; 
- Centro de Reabilitação de Excepcionais: 
- Area: 500 metros quadrados: 
- População-alvo: 100 crianças. 
OBS.: A instalação destes equipamentos implicará a aquisição de área de 12.000 metros 

quadrados em terrenos alagados, que demandará aterro de 38.000 metros cúbicos e desapropriação de 
15 casebres. 



intervenções. 

QUADRO 9: SÍNTESE DA PROPOSTA 00 PROJETO PINA GLOBAL 

OBJETIVO: 
Promover melhorias no bairro visando à fixação e organização da população através das 

1) MELHORIA DO ESPAÇO FÍSICO: 
- Esgotamento sanitário; 
- Pavimentação/Drenagem; 
- Projeto Habitacional Sítio Salamanta; 
- Melhoria HabitacionaL 
2) LEGALIZAÇÃO DA POSSE DA TERRA: 
A Santa Casa possui 70% da ârea total, havendo transferido a posse da terra para o Estado 

que será o responsãvel pelo repasse aos moradores: 
3) EQUIPAMENTOS: 
- Ampliação da Escola Municipal; 
- Posto Policial; 
- Núcleo Profissionalizante. 

IDENTIFICAÇÃO DOS PROBLEMAS: 
O Projeto Ações Imediatas dentro das !imitações de recursos oriundos do BNDES 

solucionou alguns problemas prioritários, tais como: construção de 147 casas populares, drenagem e 
pavimentação de 40.000 metros quadrados de vias e construção dos equipamentos escola e creche. O 
Projeto Pina Global deverá dar continuidade à implantação das seguintes prioridades estabelecidas pela 
comunidade: 

-Legalização da posse da terra; 
- Esgotamento sanitário; 
~Ampliação da Escola Municipal; 
- Pavimentação/drenagem de vias; 
- Núcleo Profissionalizante; 
- Habitacional Sítio Salamanta; 
- Melhoria Habitacional; 
~Posto PoliciaL 

PROPOSTAS: 
a) Legalização da Posse da Terra: Continuidade da solução da questão fundiária; 
b) Esgotamento Sanitário (condominial}: Execução do Plano Diretor; 
c) Ampliação da Escola: constru!da através -do Projeto Pina Ações Imediatas - a 

comunidade reivindica sua ampliação; 
d) Pavimentação/Drenagem de vias: 12 km de vias de acesso e pedestre: 
e) Núcleo Profissionalizante: utilização do prédio da prefeitura junto à escola municipal; 
f) Habitacional Sitio Salamanta: o projeto visa á construção de casas populares; 
g) Melhoria Habitacional: A proposta visa solucionar o problema surgido com a 

pavimentação de algumas travessas pelo Pina Ações Imediatas; 
h) Posto Policial: face ao alto índice de marginalidade no bairro, é de vital importância sua 

implantação, 
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estatal, minando a tradicional burocratização e centralização, no momento em que novas 

formas de relações de poder foram instauradas, impondo á máquina administrativa uma 

resposta mais rápida e eficiente aos problemas. 

A anâlise e a avaliação do modelo de gerenciamento do Projeto Pina tiveram o 

propósito de elucidar os elementos distintivos deste tipo de estrutura de gestão. Pretendeu 

ainda averiguar os seus limites e alcance e a eficácia desse tipo de processo sobre o 

conjunto da comunidade, seja do ponto de vista do atendimento de suas necessidades e 

conseqüente melhoria de vida, seja no que se refere à organização social da população. 

A pergunta-chave que acompanhou a análise proposta é se há possibilidade, frente à 

incontestável e comprovada ineficácia dos modelos tradicionais, da instauração de novas 

alternativas de gestão urbana para áreas populares, cuja base consista na co-gestão 

Poder Local/Comunidade. 

O procedimento metodológico adotado para a análise e a avaliação do modelo 

de gestão apoiou~se nas referências fornecidas pelos atores participantes e na memória 

institucional do projeto. Utilizaram-se como categoria as variáveis e indicadores 

seguinte;P81 

a} a Concepção da Estrutura de Gestão do Projeto: organização, papel e 

atribuições dos diversos atores no gerenciamento do projeto; 

b) a Participação da Comunidade: canais, formas de participação e papel 

decisório da comunidade relativos à gestão do projeto; 

c) a Dinâmica do Processo de Gerenciamento: funcionamento do modelo 

adotado e mecanismos utilizados na gestão do projeto, tais como: participação, 

descentralização e sistemática de articulação entre os atores; 

d} os Conflitos nas Relações de Poder: decorrentes da própria estrutura 

de gestão do projeto e aqueles de natureza estrutural, relativos à estrutura da máquina 

admínistrativa; 

e} a Avaliação do Modelo de Gestão: impactos sobre a máquina 

administrativa; mudanças na relação poder local/comunidade; eficácia no atendimento das 

demandas sociais; efeitos sobre o processo organiz.ativo da comunidade. 

í38l Quadro metodológico Capitulo I; ver detalhamento metodológico da pesquisa de campo no Anexo O. 
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1- A ESTRUTURA DE GERENCIAMENTO DO PROJETO: 

Como parte do acordo entre a Prefeitura da Cidade do Recife e a União dos 

Moradores do Pina, a intervenção na área teria como ponto de partida uma estrutura co

gestionada, onde a participação popular seria o elemento determinante de todo o 

processa de formulação e execução do projeto. A estrutura de gerenciamento do projeto 

surgiu espontaneamente, como fruto das discussões entre as lideranças da UMP e 

técnicos da URB. Não se identificou pela leitura dos relatórios uma referência mais 

explícita sobre os fundamentos de sua concepção. Houve indicação de que a estrutura foi 

criada para viabilizar a coordenação conjunta, possibílitar a cobertura da problemática da 

área e a participação das diversos setores da população r391
- VER GRÁFICO 5. 

Conforme se observa no organograma, tratava~se de uma estrutura de caráter 

bastante amplo, onde estavam representadas todas os grupos de interesses relativos ao 

projeto. As instâncias de participação e representação mais importantes eram: a "Equipe 

de Operacionalização", incumbida, de fato, do gerenciamento do projeto, sendo 

composta por representantes da URB e da UMP, servia de canal intermediário na 

articulação entre a Associação dos Moradores~UMP, Comunidade e a URB; os 

"Representantes de Rua", eleitos pelos moradores. que tinham a atribuição de colher as 

reivindicações e prioridades decididas pela comunidade, subsidiando a "Equipe de 

Operacionalização'' e exercendo o papel de canal permanente de comunicação desta com 

a comunidade. Em conjunto, estes representantes formavam um "Conselho", cuja função 

era a priorização e homogenização do conjunto dos interesses de todas as áreas. As 

instâncias de coordenação exerciam um papel mais político: a "Coordenação Geral", da 

qual participavam a direção administrativa e técnicos da URB, em conjunto com 

representantes da diretoria da UMP, possuía a incumbência de viabilizar institucionalmente 

e politicamente o projeto; à "Coordenação Comunitária", realizada pela diretoria da 

União dos Moradores, cabia a tarefa de mobilizar a população e servir de canal político de 

intermediação dos interesses da população (401- VER QUADRO 10. 

(
39

) Organograma elaborado com base nas informações fornec1das pelos relatórios das reuniões:URB/UMP e 
da Equipe de Operaciona!ização do Projeto Pina {União dos moradores do Pina, 1988b). 

t401 Quadro elaborado a partlr das informações fornecidas pelos relatórios das reuniões:URBIUMP e da 
Equipe de Operaciona!ização do Projeto Plna (União dos moradores do Pina, 1988b) 



Estrutura Geral de Gerenciamento do Projeto PINA 

Representantes 
de Rua 

Coordenação Geral: 
União - Prefeitura 

Coordenação Comunitária: 
Diretoria da União 

Conselho de 
Representantes 
de Rua 

Representantes 
das Organizações 
no Bairro 

Assembléia Geral 
da União 

Equipe de Operacionalizaç:ão: núcleo principal de gestio do projeto 
Atribuições: 
• Divuulgação de: mobilização (exclusivo doi rcp. da união) 

Idc:ntifi(:açio dos problemas 
Coleta de propostas 

.. Redação de propostas 
~ Viabilização técnica de propostas 

Redação do projeto 

O.BS: A aceswria da União (CEAS - GAJOP) está presente em todos os mmnento& necessários. 

' GRAFICO 

Categorias 
Profissionais 
e Grupos 



QUADRO 10: ESTRUTURA DE GESTÃO DO PROJETO PINA 

Coordenação Geral: 

Atripuição: discutir, orientar e avaliar o processo global de formulação, implementação e execução do 
ProJeto; 
Atores: URB~RE (OPU, OPE, OEP); UMP {diretoria). 

Coordenação Comunitária: 

Atribuição: coordenar o processo de formulação e execução do projeto junto à comunidade, servindo 
como canal principal de articulação entre a PORulação e a prefeitura; 
Atores: UMP ~ Diretoria e Conselho Diretor da Associação. 

c) Equipe de Operacionalização do Projeto: 

Atribuição: divulgação e mobmzação (atividade exclusiva da representação comunitária), identificação da 
problemática e coleta das propostas e prioridades, viabilização técnica das propostas, redação do projeto· 
Atores: URB (2 técnicos); ' 
UMP( 3 representantes). 

d) Conselho de Representantes de Rua: 

Atribuição: coletar as reivindicações da comunidade, discutir prioridades e servir como canal de 
articulação entre a equipe de operacionalizaçào e a população: 
Atores: representantes âe ruas indicados pela comunidade, 

e) Representantes das Organizações do Movimento Popular no Bairro: 

Atribuição: servir de canal de articulação entre as entidades do movimento e a UMP; 
Atores: dirigentes das organizações cfe bairro. 

f) Categorias e Grupos Profissionais: 

Atribuição: colher as reivindicações e prioridades dos grupos e categorias profissionais existentes; 
Atores: representantes dos grupos (mulheres, pescadores, professores, ligas de dominó, clubes 
recreativos, etc.). 

g) Assembléia Geral: 

Atribuição: fórum decisório final das ações do projeto; 
Atores: todas as instãnclas de representação, mcfusive a comumdade. 
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2- OS FÓRUNS DE PARTICIPAÇÃO POPULAR: 

A participação popular no processo decisório foi destacada no discurso dos 

atores como sendo o elemento inovador e diferenciador do projeto. A sistemática de 

participação popular apoiou-se nos canais pré-existentes utilizados pela União dos 

Moradores para a mobilização da população e foi sendo dinamizada conforme os 

requisitos exigidos pelo próprio processo. Desse modo, a constituição dos principais 

canais de participação popular estiveram associados a diversos momentos e às instâncias 

de representação no processo de gestão. A "Assembléia Geral" representava o fórum 

mais amplo de participação, onde eram repassadas informações e tomadas as decisões 

mais globais. Os "Conselhos" (da associação e de representantes de rua), embora 

fossem considerados fóruns mais reduzidos de partlcipação em termos numéricos, tiveram 

um papel politico fundamental, por refletir os interesses heterogêneos e por vezes 

antagônicos da comunidade ali representada. As "Reuniões" eram os canais que davam 

viabilidade à sistematização de todas as atividades e atribuições relacionadas às etapas 

do projeto: as "Reuniões de Articulação URB/UMP" representavam o canal onde as 

decisões relativas à coordenação do projeto eram tomadas, particularmente em relação 

aos projetos executivos. Assim, as negociações de ordem política com a Prefeitura ou com 

os agentes financeiros e privados eram encaminhadas a partir da decisão conjunta desses 

dois atores. De importância similar, mas exercendo um papel mais ativo e de maior 

proximidade com a comunidade, as "Reuniões da Equipe de Operacionalização" 

representavam o esforço de gerenciar o projeto, coordenando pesquisas na área, 

mobilizando a população, comparecendo a reuniÕ<:.<s na URB ou com a comunidade e 

fiscalizando a execução do projeto. Seu papel enquanto estrutura de gestão foi inovador, 

pois, a partir do convívio permanente entre técnicos e representantes comunitários, deu-se 

a "troca de saberes" e foi vivenciada grande parte dcs problemas e conflitos. 

o canal princípa! de contato com a população constituiu-se nas "Reuniões de 

Rua", por seu intermédio era possibilitada à .:omunidade a expressão de suas 

reivindicações e, a partir delas, foram selecionadas as prioridades do projeto. Uma 

avaliação sobre sua dinâmica e resultados será realizada, posteriormente, com base na 

pesquisa de campo. Canais complementares de apoio, como as "Comissões" e 

"Grupos", tiveram a função de canalizar demandas mais específicas, como as questões 

relacionadas a legalização da posse da terra ou a problemas referentes à subsistência 

sócio-econômica da população. 



170 

Além desses C?inais de participação, .. uncionavam os fóruns externos ao 

projeto, como o programa ?refeitura nos Bairros e o Prezeis. Ambos tiveram pape! 

importante, pois eram espaços onde a representação de outras áreas e grupos do 

movimenta se faziam presentes, tornando~se meios para a troca de experiências. l411 VER 

QUADRO 11. 

3- A DINÂMICA DO PROCESSO DE GESTÃO DO PROJETO: 

Visando a uma melhor percepção da dinâmica do processo de gestão do 

projeto, dirigiu~se a análise para três momentos distintos: um primeiro, quando se deu a 

concepção e elaboraç'-" do projeto; um segundo, o da implementação, quando foram 

estabelecidas as negociações com a comunidade e com os agentes institucionais e 

financeiros envolvidos; finalmente um terceiro momento, o da execução .. as ações, que 

coincidiu com o término da administração. A etapa que vai desde a concepção até a 

elaboração da proposta pode ser caracterizada como um momento de certo consenso 

acerca da forma de encaminhamento e dos procedimentos, com vistas à gestão do 

projeto. 

As primeiras articulações visando à elaboração do projeto dar~se~iam em 

janeiro de 1986 quando foi realizada a primeira reLniãa oficial da União dos Moradores~ 

UMP, com dirigentes da URB Recife, formalizando~se então um acordo sobre a sua feição. 

Foí ponto de consenso o caráter piloto da experiência, tendo-se como principio 

fundamental :nteração entre a Prefeitura e a Uniãv dos Moradores, estabelecida a partir 

de um proces:>o de aprendizagem mUtuo, cuja base seria a participação da população em 

todas as etapas do proJeto. Estabeleceu-se que o proíeto seria global e integrado, 

abrangendo questões relativas à problemática da área, reívindicadas pela comun1dade, 

tendo como prioridade a regularização da posse da terra, a dotação de infra-estrutura 

urbana e a melhoria da situação sócio~econômica da população. O levantamento dos 

problemas e a ;sca de soluções deveria ser umc· forma de garantlr a partícípação da 

população e de assimilação dos interesses antagonicos e comuns. A necessidade de 

homogenização desses interesses partia da premissa da existência de um quadro de 

141
) Quadro elaborado com base nas informações fornecidas pelos relatórios das reuniões: URB/UMP e da 

Eqwpe de Operac1ona11Zação do Projeto Pina (União dos moradores do Pina, 1986b) 



QUADRO 11: CANAIS DENPARTICIPACÃO NA GESTÃO DO PROJETO PINA. PREFEITURA DA 
CIDADE DO RECIFE; GESTAO JARBAS VASCONCELOS (1986·1986) 

CANAL VINCULAÇAO COMPOSIÇAO PAPEL 

Assembléia Geral UMP UMP/PCR/ Discutir e 
Representantes Decidir 
Comunidade Prioridades 

êonse!ho da UMP UMP Diretoria Deliberar 
Conselheiros sobre as 

ações da UMP 

Conselho Repres. Rua UMP Representantes Articular 
de ruas e Colher: 
áreas Reivindicações 

Prioridades 

Reuniões URB/UMP DPE/DEP/OPU/ Diretorias Coordenação 
SAC Técnicos Geral 

Repres, UMP 

Reuniões da UMP UMP Diretoria Coordenação 
Comunitária 

Reunlões da Equipe URB t~Técnicos Mobilizar 
UMP 3 Represen- Divulgar 

antes Propor 
~ 1 !Assessoria Fiscalizar 
CEAS) Colher: 

Reivindicações 
Prioridades 

Reuniões de Rua UMP Representantes Reivindicar 
BAIRRO Moradores Priorizar 

Discutir 
Fiscalizar 

Comissões: Acompanhar: 
Terreno UMP Moradores Legalização 
Educação UMP Moradores e Escola/creche 
Saúde UMP Moradores Posto Médico 

Grupos Locais Bairro Joven~ Mães Discutir 
Pesca ores Reivindicar 
Professores Priorizar 
Ambulantes Demandas 
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escassez de recursos por parte da Prefeitura, embora existisse interesse em atender às 

reivindicações da comunidade. 

Foram decididos alguns encaminhamentos para dar inicio ao processo de 

formulação: a formalização de uma equipe conjunta-URB/UMP; a montagem da estrutura 

de trabalho e a definição de tarefas: 

a) a delimitação física da área, o levantamento fundiário e a realização de 

uma pesquisa sobre a situação sócío-económica da população serviriam de subsídio para 

a elaboração de um diagnóstico da problemática da área, que deveria resultar na definição 

das prioridades do projeto e na escolha das alternativas de intervenção; 

b) a articulação e mobilização da comunidade seria realizada por setores e 

ruas, devendo esta sistemática permanecer durante todo o processo; 

c) a criação de uma equipe de coordenação gera!, cujo papel seria orientar 

e avaliar o processo de gestão; essa equipe seri:3 formada por 4 (quatro) grupos de 

trabalho. cuja composição incluiria representantes ca URB (DPE, DEP, OPU), da SAC e 

da UMP. VER GRÁFICO 6. 

A estrutura de participação da comunidade proposta apoiou-se na própria 

experiência de traba1no organizativo da Associação dos Moradores local, cuja sistemática 

eram as reuniões de rua, os conselhos e as comi·~sões. O papel e as atribuições dos 

diversos atores também foram definidos conforme as identidades de cada um deles: a 

UMP colocou-se como canal de articulação com a população, cabendo-lhe a função de 

mobilização e divulgação; à URB coube o apoio técnico e a dotação da infra-estrutura 

necessária; como canal intermediário previu-se a constituição de uma equipe de 

operacionalização do projeto, cujos membros sç:;riam representantes da União de 

Moradores e técnicos da URB. Foi sugerida pela própria Associação a remuneração dos 

seus representantes nesta equipe. Essa solicitação foi contestada pela Prefeitura, sob a 

alegação da possibilidade de práticas de cooptação, argumento refutado pela UMP. A 

remuneração da equipe foi confirmada com a assinatura de convênio entre PCR/UMP em 

março de 86. A relação Setor Público/Comunidace, historicamente caracterizada pela 

desconfiança e pelo confronto, propunha-se a ser de colaboração e de respeito, cabendo 

à Prefeitura preservar os espaços do movimento e a este contribuir para o efetivo êxito 

das ações da administração 142
l 

_A Eqwpe De Operacionalízação tinha como formação 3 (tr ~s) representantes da UMP e 2 ídois) técnicos 
aa URB-RE. 
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A partir desses arranjos preliminares, estabeleceu-se um cronograma de 

atividades que tinha como previsão um prazo de 5 (sínco) meses, entre os levantamentos 

iniciais para a realização do diagnóstico até a elaboração do projeto. Também foram 

tomadas iniciativas por parte da Prefeitura, no sentido de viabilizar recursos, orçados à 

época em CZ$ 10 (df;z:) milhões, junto ao BNDES, para o financiamento do projeto. 

Ocorreria em seguida a primeira reunião com o Frefeito, com o objetivo de fortalecer 

politicamente o projeto e firmar a sua importância no contexto das ações da Prefeitura. 

As linhas gerais do projeto foram então estabelecidas, abrangendo ações de 

curto prazo - emergenciais - e de médio e longo prazos, respeitando-se a gradualidade e a 

integração, que seria o resultado da participação popular. Também foi acordada a 

sistemática de mobilização da população através das reuniões de ruas, visando ao 

ievantamento das reivindicações e prioridades da comunidade, com a presença dos 

técnicos. ao mesmo tempo em que a Equipe c:e Operacionalização organizava as 

informações com vistas à elaboração do projeto. Em fevereiro c,~ 86, iniciou-se o processo 

de dívu!gação e mobilização junto à população; foram realizadas reuniões com ampla 

participação, em cada rua do bairro, onde se colet:JVam as necessidades e prioridades. 

Reuniram-se os diversos grupos existentes para conhecer e discutir suas reivindicações 

especiais. As reivindicações foram surgindo assim. a partir dos moradores; a cada semana 

eram feitas inúmeras reuniões, até que fosse possível à comunidade estabelecer as suas 

prioridades. Esse fato serJiu de subsídio ã elaboração do projeto. que nasceu desse modo 

no meio das famílias e de acordo com as necessidades e prioridades de cada área 

indicadas pela população. A partir destas prioridades. foi realizada pela equipe, junto com 

o Conselho de Representantes e o apoio do CEAS, uma triagem das principais prioridades 

a ser submetida à Assembléia Gera!. .A.s expectativas despertadas na população 

;uperaram as previsões. o povo começou a acreditar no projeto e na sua execução, a 

mobilização e a participação frram surpreendentes. O processo de gestão do projeto viveu 

nessa primeira etapa o seu momento mais rico em termos de mobilização e participação 

popular; intensificaram--se os diversos instrumentos de mobilização e divulgação: músicas, 

histórias em quadrinhos, o "ZÉ DO PINA" - masc:.;,te do proJeto - foi transformado em 

cartilha para serJir de canal de informação e mobilização: "QUERO MEU TÍTULO DE 

TERRA", "QUERO MINHA RUA CALÇADA E CASA DE ALVENARIA", "QUERO ESCOLA 

E CRECHE", "QUERO EMPREGO E DELEGACIA", VER ILUSTRAÇÕES 3A, 36, 3C, 3D. 
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As reuniões de rua sucederam~se e a presença da população era marcante, 

tudo isso em função das expectativas criadas pelo projeto e por conta de um novo tipo de 

relacionamento com o setor público, nunca vivenciado pela população da área. Era a 

esperança de ver atendidas as suas reivindicações e, ao mesmo tempo, o sentido de 

colaboração, que levava as pessoas a se mobilizarem em torno do projeto. Basta verificar 

a incidência de reuniões naquele momento, para perceber o grau de participação popular 

que foi atingido neste instante do projeto. No primeiro semestre de 1986, foram realizadas 

pela Equipe de Operaciona!ização junto aos diversos agentes cerca de 145 (cento e 

quarenta e cinco) reuniões, das quais 91 (noventa e uma) contaram com a comunidade. 

VER QUADRO 12 e GRÁFICOS 7 A, 78, 7C, 70, 7E, 7F. 

Esse processo de mobilização contribuiu sobretudo para a discussão coletiva 

da problemática do bairro e para a busca de sua solução, levando a um certo consenso 

por parte da população do que efetivamente seria prioritário diante do quadro de escassez 

de recursos apresentado pela prefeítura. Foi por causa da presença significativa da 

população, que o projeto se legitimou e a Associação de Moradores passou a ter 

credibilidade junto a todas as instâncias institucionais públicas e privadas envolvidas, 

demonstrando o seu reconhecimento como ator principal na formulação da política 

pública, fato não muito corriqueiro no cotidiano das organizações sociais. 

Em 07 (sete) de março de 86, a URB apresentou uma proposta inicial do 

"Projeto Pina Ações Imediatas" a ser discutida com os moradores. No final de março, a 

proposta foi apresentada à Assembléia Geral, que contou com a presença expressiva da 

população, além da participação do Prefeito, de S!~cretários, presidentes de Empresas, 

diretores e técnicos. Estava lançada a semente para a construção de uma nova 

experiência na formulação da política pública. 

Se o momento inicial pode ser caracterizado como de relativo consenso, o 

mesmo não deve ser dito nas fases subseqüentes, de implementação e execução do 

projeto, que exigiram uma sistemática freqüente de negociação dos interesses. Um 

primeiro tipo de problema surgiu em função das ações previstas no "Projeto Global" e 

que diziam respeito ã urbanização. A própria área, em termos físicos, apresentava 

problemas de drenagem, o que dificultava a sua urbanização, tornando~se necessária a 

elaboração de um plano diretor onde deveriam constar estudos relativos à topografia e 

lençóis hidráulicos. Por conta da sua complexidade e dos custos que envolveria, esse tipo 

de intervenção só se poderia efetivar a longo prazo, o que representava um fator 

impeditivo às ações de legalização da posse da terra, uma das principais reivindicações da 

comunidade. O plano só foi entregue em maio de 86, levando a uma priorízação das 



QUADRO 12: TOTAL DE REUNIÕES REALIZADAS 
PELA EQUIPE DE OPERACIONALIZAÇÃO: 

(per iodo março de 1986 a junho de 1987). 
------------------------------------------------------------TIPO QE jan/ agos' jan/ agos,87 Total 
REUNIAO JUn/86 dez/ 6 JUn/87 junj 8 
------------------------------------------------------------
COMUNIDADE: 
Reuniões de Rua 31 13 07 06 57 
Cone. Representante 10 04 06 o o 20 
Comissões de terreno 04 02 03 03 12 
Grupos Locais 10 07 04 o o 21 
UMP 12 10 15 11 48 
Equipe e CEAS 20 19 16 06 61 
Assembléias 04 05 02 01 12 
------------------------------------------------------------SUBTOTAL 91 60 53 27 231 
------------------------------------------------------------COM A PREFEITURA: 
Prefeito 01 01 
Vice 01 DO 
Secretarias: 
Ação Social 01 01 
Extraordinária 02 DO 
Saúde 01 00 
Ass. Jurídicos 02 03 
Educação 00 01 
Pres. da URB 02 02 
URB/DPU 08 05 
Empresa de Obras 02 01 
Equipe Coord.URB/UMP 23 17 
Pref. nos Bairros 00 00 
RPA12 00 00 

SUB TOTAL 45 30 

COM O GOVERNO DO ESTADO: 
secretarias: 
Habita~ão 01 00 
Pres. a Febem 01 02 
Celpe 01 02 
Telpe 00 01 
compesa 00 01 

SUBTOTAL 03 06 

COM ÓRGÃOS FEDERAIS: 
BNDES 01 01 

SUBTOTAL 01 01 

COM OUTROS SETORES DO MOVIMENTO: 
Setor Sul 00 01 
Cons. Brasília 01 04 

SUBTOTAL 

COM OUTRAS ENTIDADES: 
Santa Casa 
Empreiteiras 
O.A.B. 
TV Viva 
GAJOP 
ARRUAR 

SUBTOTAL 
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------------------------------------------------------------TOTAL GERAL 145 107 83 38 373 



GRAFICO 7 A: REUNIOES COM GRUPOS LOCAIS 
período de marco a junho 1986 
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GRAFICO 78: REUNIOES OUTROS SET. MOVIM. 
período de marco a junho 1986 
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GRAFICO ?C: REUNIOES COM A COMUNIDADE 
período de marco a junho 1986 
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GRAFICO 7D: REUNIOES COM ASSESSORIAS 
período de marco a junho 1986 
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GRAFICO 7E, CONSELHO DE REPRESENTANTES 
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ações emergenciais, em detrimento do Projeto Global, que acabou sendo executado 

apenas parcialmente. Este problema tomou-se um elemento de difícil negociação com a 

comunidade local, desde que a questão da legalização da posse da terra era uma antiga 

bandeira do movimento popular, não só a nivel local, mas em todo o Recife. Por outro 

lado, as alternativas de legalização eram e são extremamente dificeis e demoradas, por 

implicarem conflitos com os proprietârios de terra, e terminaram sendo inviabilizadas 

durante o período da administração. Apenas uma área, a chamada Beira-Rio, foi alvo de 

intervenção devido a problemas surgidos por conta de uma ação de reintegração de posse 

com conseqüente expulsão de algumas famflias, o que provocou levando a necessidade 

de inclusão de um projeto habitacional no "Projeto Ações Imediatas", 

Outro comp!icador foi a dificuldade em viabilizar recursos junto aos agentes 

financeiros, cujas normas e procedimentos técnicos para a aprovação de projetos eram 

totalmente inadequados a um projeto do tipo participativo. As restrições impostas pelo 

BNOES com relação a alguns itens do projeto, como aquisição de terrenos, 

estabelecimento de atividades produtivas para a incorporação da mão-deMobra local, entre 

outros, tornaram-se elementos de impasse na negociação entre a Associação dos 

Moradores e a Prefeitura. Além disso, vieram à tona as dificuldades estruturais 

relacionadas aos estrangulamentos da própria máq'Jina administrativa, particularmente a 

falta de recursos, a burocratização na aprovação dos projetos executivos, a desarticulação 

e a superposição de funções etc. Todos estes aspectos trouxeram conseqüências sérias 

para o processo de participação, levando ao arrefecimento da mobilização da população, 

A presença da comunidade nas reuniões e assembléias diminuiu, como também se 

reduziu a capacidade de mobilização da equipe, o que pode ser comprovado pelo 

decréscimo do número de reuniões realizadas no segundo semestre de 86, VER 

QUADRO 12: "Total de Reuniões Realizadas Pela Equipe de Operacionalização" e 

GRÁFICO 7: "Totais de Reuniões". 

A Inversão de papéis foi também uma reação sintomática em relação aos 

estrangulamentos; na ânsia de resolver os impasses ao projeto, os líderes comunitários 

começaram a tomar iniciativas por conta própria, ouscando a viabilização de recursos 

junto ao Prefeito ou a órgãos de financiamento. Esse trabalho paralelo era bem visível, no 

contato mantido pelo então presidente da União dos Moradores com o presidente do 

BNOES, e foi visto pela URB como um aspecto de negação da nova experiência. A 

situação da liderança tornava-se assim bastante incômoda, ao ter que justificar junto à 

população o porquê de os estrangulamentos estarem ocorrendo. Foi como se de repente 

ela tivesse deixado de ser liderança e passado a ocupar o lugar da prefeitura. A 
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observação dos relatórios das reuniões realizadas pela equipe de coordenação e de 

operacionalização evidenciou alguns pontos básicos desses estrangulamentos. 

Uma questão colocada várias vezes nas reuniões de avaliação do projeto era a 

falta de entrosamento entre os diversos órgãos da Prefeitura; o SAC, a Empresa de Obras 

e a Secretaria de Educação foram especialmente mencionados. Apesar de o projeto 

pretender ser piloto, também no sentido da integração entre as diversas instâncias e 

órgãos da administração, esta integração não ocorreu. Certamente, por trás disso, 

vigoraram os interesses e projetos pessoais de cada secretário e a prioridade dada ou não 

por cada um ao projeto. O caso da Empresa de Obras era um exemplo típico desse 

conflito, pois sua atuação dirigia-se sobretudo para atender outras áreas de interesse, 

como a conservação da cidade e o programa SOS Saneamento, coordenado pelo 

gabinete do Vice - Prefeito. 

O bom relacionamento entre UMP/URB não foi suficiente para desenferrujar a 

máquina administrativa da Prefeitura e superar os problemas estruturais do setor público. 

Foram freqüentes as queixas quanto à morosidade dos trabalhos, à dispersão de tarefas, 

à dificuldade em conseguir as informações, à falta de clareza das atribuições e à 

superposição de funções, negando o clima de transparência que parecia existir. Apesar 

desses estrangulamentos, o conteúdo do discurso permaneceu como sendo o de 

construção e sedimentação da nova experiência: 

"O objetivo da UMP é a solução dos problemas da 
área mas também e principalmente, a organização política da 
comunidade, sua tarefa é encontrar uma saída para construir 
os avanços; o objetivo da Prefeitura é o projeto popular que 
consiste na abertura de espaços para participação, superando 
o peleguismo e o paternalismo." (União dos moradores do Pina, 
198Gb) 

Ainda com relação ao período que antecedeu a execução das obras, cabe 

fazer referêncía à sistemática de trabalho utilizada pela Equipe de Operacionalização. 

Concluídas as fases preliminares de pesquisas e cadastramento das informações, foi 

realizada rua a rua, através dos representantes, a seleção de prioridades, que 

posteriormente foram sistematizadas e serviram para subsidiar a redação do projeto. 

Nesse trabalho de sistematização, a equipe foi auxiliada por uma organização não

governamental de assessoria aos movimentos, o CEAS. Esse apoio teve uma importância 

fundamenta!, tanto em termos de orientação técnica como ideológica. 
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Foi realizado pela equipe em conjunto com o CEAS um número de reuniões 

superior inclusive ao número de encontros realizados com a URB e com as demais 

instituições envolvidas, demonstrando o nível de influência que teve aquela ONG em todo 

o processo. Tomou~se importante também verificar a gama de instituições que foram 

articuladas nas várias etapas, tendo a equipe realizado um total de 373 (trezentas e 

setenta e três) reuniões, das quais 231 (duzentas e trinta e uma) com a comunidade, 99 

(noventa e nove) com a Prefeitura, 09 (nove) com organismos do governo estadual e 19 

(dezenove) com entidades privadas. VER QUADRO 12 e GRÁFICOS 7A, 78, 7C, 7D, 7E, 

7F. 

Na fase de execução propriamente díta, a equipe exerceu, além das funções 

de coordenação, mobilização e articulação, atribuições por áreas e etapas do projeto. VER 

QUADRO 13. 

Em cada uma dessas etapas, eram realizadas reuniões com os representantes 

de rua. e estes repassavam as informações para suas áreas, de modo a possibilitar não 

apenas o conhecimento por parte da população do que estava sendo feito, como também 

o processo decisório. Logo que uma obra fosse iniciada, os técnicos eram requisitados 

para participar das reuniões de rua, a fim de discutir e esclarecer dúvidas da comunidade, 

estabelecendo-se desse modo um processo de colaboração mútuo entre moradores e 

têcnicos. Da mesma forma, durante as reuniões semanais e assembléias gerais, as 

questões eram discutidas, sendo detalhados inclusive o orçamento e custos do projeto. As 

empreiteiras, quando chegavam a área, apresentavam seus técnicos aos moradores, de 

modo a permitir um bom funcionamento das obras. Outro aspecto interessante foi o da 

fiscalização que também envolveu a mobilização da comunidade. Cada morador era fiscal 

de sua rua, todos desejavam uma obra de boa qualidade, isso dava uma responsabilidade 

à população e ao mesmo tempo comprometia os órgãos executores. A fiscalização não se 

restringia apenas às obras, mas também funcionava em relação aos projetos que iam ser 

executados - a escola, a creche, as canaletas, a pavimentação e as habitações. Alguns 

desses projetos foram reformu!ados em função do processo de discussão com a 

comunidade, pois não se adequavam nem às aspirações da população, nem às 

características do bairro_ 

Apesar dessa permanente fiscalização da comunidade, muitos problemas 

foram identificados na etapa de execução do projeto. A situação mais enfatizada nos 

relatórios era a da demora na execução das obras, atribuída ao emperramento da 

máquina administrativa e à falta de recursos. Este foi um fator de permanente conflito 



QUADRO 13: ATRIBUIÇÕES DA EQUIPE DE OPERACIONALIZAÇÃO POR ÃREAS DO PROJETO 

PROJETO PINA AÇOES IMEDIATAS 

DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO OAS RUAS 

a - Discutir os projetos executivos com os moradores, com técnicos da URB e das empresas; 
b- Acompanhar, JUnto com os moradores, a execução das obras; 
c - Organizar a participação dos moradores na execução das obras; 
d- Promover campanhas educativas em vista da conservação e bom uso das obras executadas· 
e- Organizar outras ruas (fora do atual Projeto), para conseguir drenagem e calçamento (Rua Miranda 
Galvão etc.). 

ESCOlA "NOVO P!NA" 

a ~ Acompanhamento técnico das obras, junto com o fiscal da URB: 
b- Discutir junto com a "Comissão da Escola" e com a Fundação Guararapes a dinâmica de 
funcionamento da escola; 
c- Encontrar e viabilizar mecanismos para a própria comunidade participar efetivamente na gestão da 
escola. 

CRECHE 

a~ Acompanhamento na elaboração e construção; 
b *Discutir junto à "Comissão da Creche'' e à Secretaria de Ação Social o funcionamento da creche; 
c ~ Organizar os usuários para uma _participação efetiva na administração da creche; 
d ~Continuar a organizaçao das "maes guardadeiras", relacionando-as com a" creche lar''. 

CONSTRUÇÂO DAS HABITAÇÕES (TERRENO PORTOBRÁS) 

a -Organizar os vários aspectos do mutirão de construção; 
b - Acompanhar todo o processo de remoção. 

~ROJETO GLOBAL 

LEGAL!ZAÇÂO DOS TERRENOS 

a- Procurar e viabilizar junto com a população, proR:rietários e técnicos da URB, os instrumentos legais 
de regularização dos terrenos (propnetar!os: Santa Casa, SSAM., O. Lúcia Gouveia). 

PROJETO HABITACIONAL 

a- Discutir junto à população, com. têcnicos da URBe da SEHAB instrumentos mais adequados para os 
moradores melhorarem sua moradta; 
b ~Fazer um levantamento da situação das moradias. 

ESGOTAMENTO SANITÂRIO 

-Preparar a população para a implantação do "Esgoto Condominial", junto com a equipe "Educação 
Sanitária" (URB). 

SAÚDE 

a. Retomar a criação de uma "Comissão de Saúde" e de agentes de saúde no bairro; 

ATIVIDADES PRODUTIVAS 

a - Retomar a organização dos pescadores da maré; 
b- Tentar organizar as múmeras lavadeiras do bairro; 
c~ Retomar a organização dos "ambulantes da praias". 

Fonte: Relatórios da Equipe de Operacionalização 
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entre a União dos Moradores do Pina e a URB·Re, chegando.se ao fina! da administração 

com obras ainda em fase de execução, terminando-se por delegar ao novo governo a 

continuidade do próprio projeto. VER QUADRO 14. 

4- OS CONFLITOS NAS RELAÇÕES DE PODER: 

Os conflitos que inf!uencíaram de forma mais direta a gestão do projeto podem 

ser considerados de dois tipos: um primeiro, decorrente dos impasses relativos ao próprio 

processo de gestão do projeto, e um segundo, de natureza estrutural, inerente às relações 

Estado/Movimentos Sociais. Naturalmente, esses conflitos ocorreram de forma 

concomitante e estavam imbricados entre si, em decorrência da própria natureza do 

processo de gestão em análise. Num processo de participação, onde os canais 

institucionais são criados pelo setor público, tende~se a gerar um tipo de relação 

contraditória no que diz respeito aos papéis dos atores e às práticas participatívas. Por 

outro lado, os movimentos organizados nem sempre representam os interesses da 

população, nem tampouco esta tem uma consciêncíê cidadã construída que lhe permita se 

organizar poHticamente e ir além do campo reivindicativo. Essas questões gerais 

acompanharam todo o processo de gestão do projeto e certamente ainda influenciarão, 

por longo tempo, qualquer tentativa de construção de práticas partíclpativas na gestão 

pública. A natureza do Estado e da democracia que se vivenda no pais, associada às 

condições de exclusão social e econômica de grande parte da população, constítui~se nos 

determinantes da fragilidade do tecido social. 

Tornou-se importante verificar em que medida esses conflitos impuseram 

!imites ao tipo de estrutura de gestão adotado no projeto e vieram a comprometer os seus 

resultados. Essa análise pode fornecer uma pista para avaliar, em termos mais amplos, os 

estrangulamentos existentes nas práticas de participação e descentralização utilizadas 

recentemente a nível das administrações locais no Brasíl, bem como indicar possíveis 

parâmetros para gestão urbana. Alerta-se, no entanto, para a especificidade do momento 

poHtico e para a formação social particular na qual se viabilizou a experiência em foco, 

para se evitar riscos de incorrer em generalizações indevidas. 

Uma primeira questão dizia respeito é transparência nas ações do setor 

púb!íco, uma característica particularmente enfatizada como sendo uma das marcas das 

administrações democráticas. Nesse aspecto, houve referência positiva por parte da 

comunidade, no que diz respeito ao acesso às divErsas instâncias da administração e à 



QUADRO 14: CRONOLOGIA 00 PROJETO PINA: 

13/01186: primeira reunião oficial com a Equipe de Coordenação; 
07/02/86: abre-se a possibilidade de o BNDES funcionar como agente financeiro do projeto; 
14/02/86: primeira reunião com Prefeito; 
07/03/86: a URB apresenta o Projeto Pina Ações Imediatas: pavimentação, canaletas, iluminação pública, 

lixo, problema da localização da escola etc ... 
21/03/86: oficia!iza~se o Convênio URB/UMP que estabelece a remuneração da Equipe de 

Operacionalização; 

30/03/86: primeira Assembléia Geral para apresentação da proposta do projeto aos moradores; 
09/04/86: reunião entre a URB, UMP e Con~elho de Moradores de Brasllia Teimosa, com vistas â 

negociação do terreno da PORTOBRAS para a construção das casas; 
11/04/86: encaminhamento de oficio ao Prefeito para desapropriar área da Beira Rio; 

18/04/86: reunião entre UMP, URB (DPU~DPE), Empresa de Obras, Secretaria de Assuntos Jurídicos, 
GAJOP e CEAS, para definir as atribuições dos órgãos da Prefeitura no projeto; 

25/04/86: reunião com as empreiteiras que irão trabalhar na ârea;. 
02/05/86: avaliação da audiênc1a com o Prefeito e técnicos: reunião com a Santa Casa; 
22105/86: reunião com Secretário Assuntos Extraordinários; 
26/05/86: decisão da Prefeitura de que a desapropriação Beira Rio é inviável;. 
30105/86: a URB comunica a decisão da Prefeitura aos moradores e eles decidem acelerar negociações 

com Santa Casa; 
04/06/86: reunião com Vice~prefeito sobre os recursos do BNDES; 
06/06/86: avaliação da reunião com Santa Casa; para o pessoal da Beira Rio, existem 3 áreas possíveis 

de relocação; 
13/06/86: decisão de que a Aquaplan fará o plano de drenagem da área; 
20/06/86: nova perspectiva de relocação das famílias da Beira~Rio, a PORTOBRÁS propõe~se ceder uma 

parte maior do terreno; 
02/07/86: reunião com técnicos do BNDES: 
07/07/86: avaliação da reunião com BNOES: terreno da escola ainda não definido; proposta de acordo 

com Brasilia Teimosa: sugestão de rever o Projeto de Ações Imediatas para o BNDES; 
14/07/86: discussão sobre o terreno da escola; 
31/07/86: BNDES concorda em incluir o campo de futebol e a construção das casas no projeto; 
08/08/86: renovação do Convênio URB/UMP; decisão de colocar a Secretaria de Educação na questão da 

indemzação do terreno para escola; 
15/08186: abaixo~assinado dos moradores contra o atraso do inicio das obras de drenagem;. 
18108/86: reunião de representantes da comunidade {07 representantes) com a URB, para colocarem 

suas queixas e frustrações; 
28/08/86: BNOES aceitou o orçamento; primeiros passos para acerto sobre o terreno da escola; 

reclamação quanto à ausência do SAC; estudo de anteprojeto sobre a construção de casas, no 
terreno da PORTOBRÁS; 

12/09/86: o estudo da Aquaplan foi concluído: a licitação das obras foi pedida ao presidente da URB; 
ofício para a Santa Casa solicitando o terreno da escola; 

14110/86: reunião com Santa Casa, onde foi feito um acordo verba! para passar os terrenos aos 
moradores:. 

31/10/86: a Fundação Guararapes apresenta o projeto para a construção da escola; a construção de 
casas não será financiada mais pela SEAC, mas pelo Ministério da Habitação; possibilidade de 
terreno para a creche:. 

01/01/87: discussão sobre canaletas; o BNOES irá estudar o novo projeto; a URB irá pedir licitação para a 
construção da escola. a área enfim ficou acertada, mas não no lugar desejado pela União; 

13/01/87: "Projeto Escola" fechado quanto à localização: conforme decisão da URB, o outro local fica para 
possível ampliação; o BNOES não financiará esgoto sanitário das casas; o contrato para a área 
Jessé foi assinado; atntos no relacionamento com a Aquaplan. 
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facilidade no contato com os dirigentes e técnicos. Em contrapartida, existiam indicativos 

nos relatórios da pouca clareza no que conceme à informação sobre a tramitação do 

projeto e, particularmente, ao problema dos recursos. As reclamações dirigiam-se aos 

órgãos responsáveis, que freqüentemente faziam justificativas sobre a dificuldade em 

obter os recursos, sem que, no entanto, a comunidade tivesse conhecimento a respeito 

dos estrangulamentos estruturaís que se ocultavam por trás dos bastidores da 

administração. A falta dessa clareza teve como conseqüência o estabelecimento de 

práticas individualistas por parte de dirigentes da Associação que, por conta das pressões 

vindas da própria comunidade e de sua necessidade de afirmação individual enquanto 

liderança, resolviam utilizar-se dos esquemas de influência pessoal que possuíam junto ao 

Prefeito, a Secretários, Diretores e à cúpula do órgão financiador. Em trecho dos relatórios 

das reuniões realizadas pela coordenação do projeto, identificou-se o seguinte diâ!ogo 

entre as partes (União dos moradores do Pina, 1986b): 

Fala da UMP: "faz parte de uma gestão transparente 
dizer com clareza o que pode ou não ser feito. Se o Pina é área 
prioritária a Prefeitura deve informar a população sobre as 
dificuldades que estão existindo em relação ao projeto. A UMP 
também não deve esperar que a administração dê soluções de 
cima para baixo, a própria comunidade deve procurar os 
instrumentos de mudança. A UMP não pode continuar 
justificando a demora do trabalho de gabinete da Prefeitura, os 
problemas devem ser resolvidos com a comunidade". 

Fala da URB: "a UMP estâ agindo unilateralmente 
enquanto nós estamos buscando a solução a ser discutida com 
a comunidade. A URB não quer interferir na autonomia do 
movimento, mas sim valorizar o trabalho conjunto. Acha que a 
UMP deveria ter mais compreensão esclarecendo a 
comunidade sobre as dificuldades em confeccionar um projeto, 
justificando a demora para comunidade. O Pina é campo de 
batalha eleitoral de 16 (dezesseis) candidatos, querendo faturar 
em cima da UMP". 

Fala da UMP: "justifica suas iniciativas paralelas 
junto aos órgãos de financiamento, por conta das pressões que 
ela enquanto Associação, sofre da comunidade, sendo acusada 
de ter se vendido a prefeitura. Não houve má fé e sim falta de 
experiência, falta de conhecimento da dinâmica de 
funcionamento das estruturas de poder da administração. 
Embora as reuniões da URBJUMP, sejam fóruns decisórios 
relativos as deliberações sobre o projeto, isso não exclui a 
possibilidade da comunidade tomar suas próprias iniciativas, 
uma vez que a representação comunitária não tem nem deve se 
identificar com o poder público. 



O relacionamento entre a UMP/URB, apesar disso foi 
considerado altamente positivo. Foram realizadas durante o 
projeto mais de 40 (quarenta) reuniões, onde a comunidade 
pode ter acesso direto a URB e isso é uma coisa inédita. 
Entendemos a necessidade de planejar e negociar mas 
estamos fazendo isso desde janeiro de 86. O projeto chegou a 
um ponto crítico que exige realizações visíveis para que não se 
torne desacreditado". 
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Este tipo de diálogo permitiu algumas reflexões: havia no discurso das 

lideranças da UMP uma busca de afirmação de uma "identidade própria", de sua 

capacidade em dar solução aos problemas, o que não chegou a configurar uma posição 

de confronto, mas de diálogo. Por parte da URB, percebeu-se uma necessidade de se 

recompor perante a comunidade diante das falhas ocorridas, o que está expresso no 

seguinte discurso: "nós nos identificamos com vocês e queremos preservar a sua 

autonomia"_ Essa aparente "mútua aceitação" não excluiu um conflito básico: no fundo da 

cena, em situação de dubiedade, encontravam~se ambos os atores, cada qual 

defendendo os seus interesses em jogo: a URB ~ na figura de seus técnicos, como 

representante do poder; a UMP e seus líderes, como "legítimos" representantes da 

população, mas que, diante de uma situação de negociação propiciada pela abertura e 

transparência da administração, tendiam a perder suas identidades. Essa situação de 

ambigüidade entre "Povo e Poder", identificada na confusão dos papéis das partes, tem

se apresentado como um traço comum às administrações democráticas que incorporaram 

práticas participativas. Resultam de uma distorção de cunho ideológico sobre a própria 

concepção de participação adotada tanto por parte de setores militantes de esquerda, 

como do movimento popular. Os compromissos selados a partir de alianças eleitorais, a 

inserção de lideranças a nível partidário e o cons-Hqüente engajamento de quadros do 

movimento em cargos da administração têm resultado num novo tipo de clientelismo que 

se estabelece entre o poder e a representação popuíar. Esse foi o caso do acesso direto a 

dirigentes e do poder de barganha que passaram a ter determinadas lideranças ou grupos 

organizados que, por conta de sua influência, foram favorecidos no atendimento de 

pleitos. Por outro lado, o fato de grande parte dos quadros técnicos e de direção dessas 

administrações serem originariamente militantes ou simpatizantes do movimento produziu 

uma certa "conivência" e um sentido de "solidariedade" que induziu, na maior parte das 

vezes, à falta de separação do que era interesse específico do Estado e do Movimento, 

Esses aspectos levam a um outro ponto básico de conflito, que se vincula à 

questão da participação associada à descentralização das ações: a estrutura moldada 

para servir de canal ã participação e ã descentralízação das ações possuía um caráter 
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bastante amplo e democrático. A participação da comunidade no processo relativo à 

decisão de prioridades era facultada ao conjunto da população por intermédio das 

reuniões de ruas e das assembléias gerais, enquanto os fóruns mais restritos de decisão 

eram destinados aos níveis de direção da associação. A descentralização efetivava-se em 

dois níveis: ao nível da Equipe de Operacionalização, através da formulação e controle da 

execução, e ao nível das reuniões de rua, onde se definiam as reivindicações e 

prioridades. 

Ressalte-se, no entanto, o caráter momentâneo do processo de 

descentralização ocorrido na gestão do projeto, desde que todo o processo foi construído 

informalmente e estava vinculado exclusivamente às ações do Projeto Pina. Embora 

tenham sído estabelecidos institucionalmente alguns mecanismos de descentralização, 

como aquele que delegava à Equipe de Operacion.alização o gerenciamento do projeto e 

permitia a participação da população, isso só ocorreu de modo correlato à elaboração e 

execução do projeto. As cláusulas principais do convênio firmado entre a Empresa de 

Urbanização do Recife e a União dos Moradores do Pina formalizaram a participação da 

União dos Moradores do Pina na elaboração do projeto de urbanização do Pina (Recife. 

Prefeitura, Empresa de Urbanização, 1986g) 

"CLÁUSULA SEGUNDA: A participação da segunda 
convenente, consistirá no desenvolvimento das seguintes 
atividades: 

~ acompanhar junto à equipe técnica da Urb~Recife o 
desenvolvimento do Projeto Pina, opinando sobre as soluções 
a serem adotadas; 

w informar, orientar e ouvir a comunidade sobre o 
encaminhamento do Projeto Pina; 

~ estabelecer junto a URB~Re e a comunidade um 
processo de avaliação periódica do projeto, objetivando sua 
melhor adequação aos interesses da comunidade; 

elaborar relatório mensal, avaliando o 
desenvolvimento do projeto e apresentando sugestões; 

CLÁUSULA TERCEIRA: Em face à participação da 
UMP no projeto de urbanização do Pina, a URB subvencionará 
a mesma com a importância de CZ$ 6000.00 (seis mil cruzados} 
mensais. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O pagamento do subsídio está 
condicionado à apresentação de relatório. 



CLÁUSULA QUARTA: vigência do convênio- 90 dias 
, prevendoRse sua prorrogação conforme as necessidades do 
projeto; 

CLÁUSULA QUINTA: O pessoal que a segunda 
convenente {UMP) utilizar será devidamente a ela subordinado 
e não terá com a URB-Recife relação de qualquer natureza 
jurídica. 

CLÁUSULA SEXTA: O convênio poderá ser 
rescindido, de pleno direito, pela URB-Recife, no caso de 
inadimplemento, pela segunda convenente de qualquer 
CLÁUSULA." 
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Constata-se que estavam previstas no convênio as atribuições da equipe, a 

remuneração dos representantes da UMP, bem como a transitoriedade do contrato. Não 

se fazia menção, naquelas atribuições, aos aspectos de autonomia política e financeira na 

gestão do projeto, instrumentos que caracterizariam de fato um processo de 

descentralização. Chega~se à conclusão de que foi a falta de decisão política de 

estabelecer mecanismos institucionais de descentralização e participação mais sólidos o 

que acarretou a desmobilização da população e a interrupção do projeto no final da 

administração. 

Um outro aspecto diz respeito ao canal criado entre o órgão público, no caso a 

URB, e a Comunidade, isso teria possibilitado o convívio permanente entre os técnicos 

que participavam da equipe e os representantes da Associação. Certamente, essa 

convivência propiciou uma troca de saberes, onde o conhecimento de ambos os atores 

resultava em alternativas mais apropriadas à realidade. Outra questão foi o acesso à 

informação e a transparência das ações do setor público, possibilitada pela estrutura de 

gerenciamento do projeto; segundo depoimento de uma das técnicas da equipe a "URB 

criou um esquema de funcionamento interno de modo a possibilitar o acesso à 

comunidade; ela já sabia em que setores procurar os técnicos, em cada 

departamento onde tramitava o projeto foram designadas as pessoas responsáveis e 

toda informação era facilitada". t
4

3J 

Além do mais, cabia à equipe acompanhar as discussões sobre o que deveria 

ser realizado, o controle e a fiscalização sobre a execução das obras, desde a formulação 

dos projetos executivos até a qualidade dos serviços executados pelas empreiteiras e, 

príncipalmente, a mobilização e organização da comunidade< Nessas condições, a 

(4;lJ Trecho da entrevista com agente técnico. {VER ANEXO J) 
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possibilidade de os resultados atenderem às necessidades da população e a garantia de 

um processo mais efetivo de participação popular tornavam-se mais efetivas. Isso deu à 

equipe um poder muito forte de direção sobre o encaminhamento das ações do projeto e 

criou uma interação com o conjunto dos atores envolvidos, facilitando a negociação e a 

superação dos conflitos. Esse papel de direção da equipe resultou também em duas 

conseqüências: {a} a liderança teve uma condição diferenciada frente ao setor público, na 

medida em que detinha o acesso à informação e o controle sobre todas as ações do 

projeto; (b) foi vista pela população como interlocutora de seus interesses. Do ponto de 

vista dela própria, enquanto líder, isso gerou a possibilidade da apropriação do saber 

técnico, ampliando a sua sociabilidade_ Uma outra conseqüência procedeu-se em relação 

ao papel do técnico: de um lado ele serviu como interlocutor do setor público, 

respondendo pelos seus acertos e desacertos, de outro, tendeu a assumir uma postura de 

identidade com a comunidade, afeiçoando-se às lideranças e sentindo-se co-responsável 

pelo êxito das ações. O contato com a realidade fornecía-lhe um instrumental técnico 

distinto daquele por ele apropriado tradicionalmente e também lhe permitiu a apreensão 

de uma nova forma do saber técnico. 

O núcleo onde se efetivava o processo de avanço, na forma de relação Poder 

Público/Comunidade, foi também o centro das contradições: a liderança nessa condição 

passou a ser tanto expressão do coletivo quanto das diferenças e conflitos, sendo muitas 

vezes identificada como co-responsável pelo sucesso ou insucesso das ações públicas; 

do mesmo modo, o técnico que representava indiretamente o poder passou a ser visto 

como expressão da mudança social. 

O perfil da liderança popular e do técnico que compunha a Equipe de 

Operacionalização era distinto daqueles que ocupavam outras esferas de coordenação do 

projeto. Os componentes dos cargos de direção, tanto da URB como da UMP, face a suas 

atribuições, tiveram um papel mais politico, estando sujeitos a um outro típo de conflito, 

derivado das relações de poder que se estabeleciam nesse outro nível. As pressões 

externas exercidas pela Câmara de Vereadores ou por setores da população (não 

identificados com a organização popular) sobre a direção da Prefeitura, particularmente 

sobre o Prefeito, levaram quase sempre a que se estabelecessem práticas clientelistas ou 

assistenciallstas para o atendimento de reivindicações pontuais e desvinculadas por vezes 

do próprio projeto. Nesse sentido, vale observar os fluxos de articulação que se 

estabeleceram como conseqüência das relações de poder entre os diversos atores que 

compunham as esferas de coordenação do projeto. VER GRÁFICO 8. 
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Um tipo de articulação que se estabeleceu foi resultante da estrutura "forma!", 

prevista institucionalmente, ou seja, a vinculação hierárquica do gabinete do Prefeito com 

a Câmara, os Secretários de Governo e a Presidência da URB e desta última com a 

Coordenação Geral do Projeto e a direção da UMP. Formalmente, os fluxos davam~se "de 

cima para baixo": dos Vereadores com o Prefeito, deste com os secretários e presidentes 

de empresas • Empresa de Obras e URB-Redfe - e desta última com a Coordenação 

GeraL Era esta última, por sua vez, que se articulava diretamente com a direção da UMP e 

com a Equipe de Operacionalização, canal direto de comunicação com a comunidade . O 

nuxo processava-se também inversamente, "de baixo para cima", da Comunidade atê ao 

Prefeito, percorrendo o mesmo caminho. 

Uma outra alternativa de articulação, bem mais dinâmica e complexa, pode ser 

chamada de "informal" ou ''real", resultando das relações de poder que se expressavam 

em função do jogo de interesses e da correlação de forças. Nessa alternativa, não se 

obedecia ao caminho hierárquico, podendo-se processar em momentos e situações 

diferenciadas do projeto. Esse tipo de articulação deu-se principalmente em função das 

pressões exercídas em relação ao Prefeito por parte dos vereadores, que levavam pleitos 

individuais da população e visavam a atender interesses c!íentelistas; também essa forma 

clientelista de articulação processava-se por parte de pessoas da comunidade, que 

passavam por cima do canal natural, representado pela Associação. Existiu, além disso, 

um canal de articulação direta entre as lideranças que compunham a direção da 

Associação e o Prefeito, os secretários, os presidentes e diretores de empresas. Nestes 

casos, vigoraram principalmente os laços pessoais que a liderança mantinha com os 

componentes dos cargos de direção, ou o seu carisma por causa da força que exercia 

junto às bases da comunidade. Partia-se de um jogo ambiguo de interesses, à liderança 

interessava demonstrar para população a sua influência junto ao sistema de poder, e aos 

dirigentes, utilizar-se da liderança para conseguir ganhos de cunho eleitoreiro. 

Cabe ainda fazer referência ao perfil da liderança indicada pela comunidade 

como representante de rua, cujo papel principal era colher as reivindicações e prioridades 

da comunidade no seu local de moradia, submetendo-as em seguida à discussão e 

homogenização dos diversos interesses, através das reuniões do Conselho de 

representantes. Houve indicações de que estas lideranças surgiram espontaneamente, a 

partir da escolha dos moradores durante o processo de elaboração do projeto, e formavam 

um universo de aproximadamente 120 (cento e vinte) pessoas. Por tratar-se do canal mais 

próximo à população, esses representantes seriam os elementos que caracterizavam de 

fato um processo de participação popular mais efetivo da comunidade, pressupondo 
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naturalmente que a sua representação fosse realmente "representativa" dos interesses da 

população. Além disso, haveria uma distinção do perfil desse tipo de liderança, em relação 

àquelas que ocuparam pape! de direção na gestão do projeto, no caso, os dirigentes da 

UMP e os representantes da Equipe de Operaciona!ização. Enquanto estas Ultimas tinham 

um papel de negociação direta com o Estado, a liderança de rua articulava-se diretamente 

com a população e com as lideranças de direção, sem que necessariamente devessem 

ser membros da Associação. Os possíveis conflitos resultantes dessa forma de articulação 

eram por sua natureza distintos daqueles que se processavam nas demais esferas de 

gestão do projeto e estavam mais relacionados às questões de uma efetiva 

representatividade da liderança e da falta de organização e participação da população. 

As questões aqui levantadas serão alvo de maior aprofundamento no próximo 

capitulo, quando se procederá à análise dos dados da pesquisa de campo realizada junto 

aos "representantes de rua". A partir dos seus resultados, espera~se verificar o grau de 

representatividade destas lideranças, o nível de participação da comunidade e os efeitos 

mais gerais do projeto. Esse quadro de referência empírica servirá como apoio para uma 

avaliação mais completa da gestão Jarbas, objeto de interesse deste trabalho. 
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5. QUADRO AVALIATIVO DA GESTÃO 

5.1 ANÁLISE DO MODELO DE CO-GESTÃO GERENCIAL DO PROJETO PINA 

O modelo de gestão do Projeto Pina, pelo seu caráter ínovador, distinguiu-se 

dos demais modelos setoriais adotados pela administração Jarbas Vasconcelos. O papel 

de ingerência de setores da população e os elevados índices de representatividade 

atingidos fizeram daquela experiência um marco importante na relação Poder 

Local/Movimentos Sociais. A despeito de tratar-se de um experimento piloto, o projeto 

resultou em conquistas importantes para os moradores do bairro, elevando as condições 

de vida e o nível de organicidade da população local. 

Com a finalidade de fazer uma reconstituição do processo instaurado pelo 

modo de gestão do projeto, procedeu-se a uma pesquisa empírica cujos resultados 

permitiram avaliar os aspectos de positividade e os limites daquela experiência. Para 

realizar esta avaliação, assoclou~se a análise da memória institucional do projeto à visão 

dos atores participantes, tomando~se como principal elemento o papel da comunidade na 

gestão do projeto, por intermédio de sua representação. Foram realizadas uma pesquisa 

de campo junto aos representantes de rua, canal mais próximo à população, e entrevistas 

com alguns membros da equipe de gerenciamento do projeto (Equipe de 

Operacionalização). O objetivo da pesquisa em referência foi aferir o nível de influência da 

comunidade local na gestão do projeto, tendo como variáveis o grau de representatividade 

e de participação do representante, a sua percepção sobre o processo de participação da 

comunidade e sua avaliação sobre os efeitos do projeto (iJ. 

O modelo de gerenciamento do Projeto Pina teve como elemento distintivo a 

representação popular em todas as esferas de gestão, sendo esses espaços 

diferenciados em termos do controle e do papel decísório da comunidade. A "União dos 

Moradores do Pina" (UMP) representou a instância hierarquicamente superior e 

oficialmente reconhecida em termos políticos ínstitucionaís. À sua diretoria coube o papel 

í1J Foram realizadas entrevistas com 4(quatro) membros da Equipe de Operacionalização • técnicos e 
representantes da UMP e do CEAS. A pesquisa de campo constou da aplicação de 59 {cinquenta e nove) 
questionán'os junto aos representantes de rua. O detalhamento do quadro metodológico da pesquisa 
pode ser consultado em ANEXO do capitulo I. 



199 

de articulação política com os órgãos de direção da Prefeitura e demais atores envolvidos, 

além da mobilização da comunidade. A "Equipe de Operacionalização", instância de 

gerenciamento intermediária, era o principal canal de gestão em termos operativos e de 

aglutinação dos interesses da população. Embora não exercesse oficialmente delegação 

política, tomou~se por conta do seu papel, o mais importante canal de gestão do projeto. 

Finalmente, o "Conselho de Representantes de Rua", instância de articulação e canal 

principal de recolhimento das reivindicações e prioridades da população, teve no 

"Representante de Rua" um papel fundamental no repasse das informações e na 

homogenização dos interesses comunitários. A importância dessas duas últimas 

estruturas de representação da comunidade em termos gerenciais deslocou o centro de 

atenção deste estudo para a realização de entrevistas junto aos membros da Equipe de 

Operacionalização e para uma pesquisa de campo realizada junto a 59 (cinqüenta e nove} 

representantes de rua. Para a análise dos dados, consideraram-se como ponto de 

investigação as categorias e variáveis constantes do QUADRO 15. 

5.1.1 Resultados da Pesquisa de Campo 

Antes de proceder-se à análise dos resultados, tomou-se importante fazer 

algumas ponderações de ordem metodológica, com respeito aos instrumentos de 

pesquisa utilizados {questionários e entrevistas). 

O uso de técnicas de medição da opinião e das atitudes individuais coletadas 

por meio de questionários e entrevistas tem sido privilegiado na investigação sociológica. 

A utilização desse tipo de técnica, quando não precedida de uma avaliação critica do 

papel desses instrumentos, pode levar a que a representação do social se tome 

atomícista, individualista ou psico-socializante. 

o questionamento acerca das práticas tradicionais de pesquisa e dos 

instrumentos usualmente utilizados foi uma preocupação de entre outros, Thiollent (1987), 

ao discutir Bourdleu m-

Sobre discussão epistemológica levantada por Bourdieu Pír!rre em THIOLLENT 1987, p.15-37. 



QUADRO 15: CATEGORIAS E VARIÁVEIS DE ANÁLISE DA PESQUISA DE CAMPO 

1- PERFIL DO REPRESENTANTE: 

Características Sócio~Econômicas: Idade, Sexo, Tempo de Moradia no Bairro, Condição de Ocupação 
do Domicilio, Nível de Instrução, Tipo de Trabalho, e Renda. 

2- REPRESENTATIVIDADE DA LIDERANÇA: 

2.1- Quanto ao Grau de Participação no Movimento Popular: 
- Participação no MovimentO Popular: 
-Inicio da Participação no Movimento Local; 
- Atividade de ParticJpação da Liderança; 
-Cargo de Representação que Exerceu; 
- Epoca em que Exerceu o Cargo. 

2.2- Quanto ao Grau de Inserção da Liderança no Projeto: 
2.2.1 - Nlvel de Conhecimento do Projeto: 

-Canal de Conhecimento do Projeto: 
- Conhecimento dos Objetivos do Projeto; 
- Conhecimento das Fontes de Financiamento; 
- Conhecimento das Reivindicações da Comunidade. 

2.2.2- Nível de Participação no Projeto: 
- Atividades de Participação no Projeto: 
-Tarefas Exec(Jtadas; 
-Atuação nas Areas de Reivindicação da Comunidade. 

3- PARTICIPAÇAO DA COMUNIDADE: (na ótica do representante) 

3.1- Nível de Participação da Comunidade no projeto: 
- Papel Oecisóno na Definição de Prioridades; 
- Papel Reivindicatório; 
-Função no Acompanhamento e na Fiscalização; 
- Ativtdades de Participação da Comunidade. 

3.2 - Processo Decisório Relativo ao Projeto: 
- Cana! de Maior Influência Decisória; 
-Principais Fóruns; 
- Prioridades Decididas. 

3. 3- Processo de Mobilização e Divulgação: 
- Canal de Mobiliza'ção; 
- Intensidade da Mobilização; 
- Mecanismos de Oivu!,gação. 

3.4- Relação Téc_nicoJComun!âaâe: 
- Conhectmento dos Tecmcos· 
- Visão sobre a Atuação dos í' écnicos; 
- Conhecimento das Assessorias. 

4- AVALIÀCAO DOS EFEITOS DO PROJETO: 

4.1~ Impactos Quanto à Melhoria das Condições de Vida e Situação Flsica da Área: 
- Prioridades Atendidas; 
~Qualidade do Atendimento das Obras; 
- Principais Problemas das Obras Executadas; 
-Principais causas dos__problemas: _ . 
- Príncipais Mudanças Provocadas pelo Projeto no Ba1rro. 

4.2- Impactos Sobre a Organização Popular: 
- Influência do Projeto n<;~ Organização da População; 
~ Identificação dos Conflitos. 

4.3- Efeitos Gerais do Projeto: 
-Distinção do Projeto em Relação a Projetos Anteriores; 
-Fatores mais Importantes para os Resultados Alcançados; 
- Resultados mais Relevantes para a Comunidade. 

4,4- O Projeto Frente a Nova Gestão: 
~ Continuidade das Obras; 
- Obras Executadas; 
-Razão de Não Ter Sido Executada. 

5- AVALIACAO SOBRE A GESTAO JARBAS VASCONCELOS 

-Opinião Sobre _a Gestão; • 
- Aspectos Pos1ttvos da Gestao; 
-Aspectos Negativos da Gestão. 



"O uso de questionários e entrevistas não é 
sinônimo de empiricismo quando estas técnicas, consideradas 
como meios de captação de informação, a ser criticada, e não 
como fins em si, são submetidas ao controle metodológico e 
subordinadas a uma verdadeira preocupação da teoria 
sociológica". 

"Na fase de obtenção dos dados, numa pesquisa 
sociológica, tudo é social: o objeto investigado, as pessoas 
concretas implicadas nele, o grupo de pesquisadores e seu 
sistema de representação teórico ideológico próprio e, por fim 
as técnicas de pesquisa ligadas ao sistema de representação e 
que envolvem relacionamentos interpessoais e comunicação de 
símbolos". 
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De conformidade com a perspectiva do autor, não existe neutralidade nas 

técnicas utilizadas, qualquer informação é fruto de um determinado espaço sócio-político, 

configurado em formas que variam segundo a população, os indivíduos, os problemas 

investigados, o próprio pesquisador, sua relação com .o poder e grupos de interesses em 

jogo. 

A preocupação crítica relativa ao modo de obtenção dos dados, o próprio 

espaço sócio-político e o sujeito-objeto desta pesquisa levaram a tomar algumas iniciativas 

na investigação, que vieram a favorecer a qualidade dos resultados, No entanto, os 

procedimentos adotados, apesar de buscarem uma aproximação com a veracidade dos 

dados, não tiveram a pretensão de ser expressão única da representação simbólica dos 

individuas e do espaço sócio-político a eles afeto. 

Primeiramente, a amostra de 50% (cinqüenta por cento) resultou na aplicação 

de questionários junto a 59 (cinqüenta e nove) indivíduos {representantes de rua), o que 

favoreceu uma margem expressiva de representação do universo. Em segundo lugar, 

colocou-se a possibilidade de mais de uma opção· de resposta a ser dada pelo sujeito. Os 

entrevistados tinham opção, em algumas pergu,ltas, de uma múltipla escolha de 

respostas, o que permitiu a elaboração de dois tipos. de planilhas. A primeira referente às 

repostas mais freqüentes do conjunto dos entrevistados; a segunda informando as 

respostas dadas por cada sujeito. Além desses requisitos, fez-se uso do artifício do 

cruzamento das respostas nas questões consideradas chaves em termos do 

conhecimento do objeto. Esse tipo de procedimento metodológico favoreceu o confronto 

da veracidade das respostas entre si, permitindo também trabalhar subjetivamente com 

algumas deduções. 
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Todo o conjunto dos resultados obtidos na pesquisa de campo foi confrontado 

com as entrevistas e a memória institucional, com vistas à avalíação do modelo de gestão 

do projeto em estudo, objeto do próximo item, no presente capítulo. 

1) A REPRESENTAÇÃO/REPRESENTATIVIDADE DA LIDERANÇA: 

O "Perfil do Representante de rua" apresentou características similares ao 

conjunto da população da área do Pina, referendados anteriormente. Em termos de 

"idade", 97%, dos entrevistados encontravam-se numa "faixa etária" superior a 30 anos; 

deste universo, 27% situavam-se entre 31 e 40 anos e 25%, entre 51 e 60 anos. Apenas 

3% enquadravam-se na faixa mais jovem de idade, demonstrando que a representação da 

população deu-se, à época, através de pessoas mais velhas. Também o "tempo de 

moradia" no bairro e a "condição de ocupação do domicílio" indicaram que o nível de 

representação era bem maior entre os mais velhos e moradores mais antigos: 99% 

residiam no bairro há mais de 1 O anos, sendo que 80% moravam há mais de 20 anos na 

área. Todos os entrevistados possuíam domicílios próprios. 

Outro dado importante foi a predominànda do "sexo" feminino entre os 

representantes, cerca de 59%) dos entrevistados. A presença de mulheres na 

representação comunitária tem-se apresentado como um dado freqüente no movimento 

associativo. O fator explicativo para esse envolvimento está, entre outras questões, na 

responsabilidade que a mulher vem adquirindo na reprodução das condições de vida da 

própria família, além do trabalho doméstico. Desse modo, as lutas levadas à frente no 

bairro dizem respeito, muitas vezes, a questões que estão sob a responsabilidade da 

mulher 1" VER GRÁFICO 9. 

Em termos sócio-econômicos, houve, do mesmo modo, semelhança com 

relação à população da área {4J. A maior parte dos entrevistados, (76%), embora tenha 

afirmado "saber ler e escrever'', tinha apenas o 1o (primeiro) gi'au incompleto (73%), 

enquanto cerca de 24% não possuía nenhum "grau de instrução". O levantamento da 

escolaridade dos entrevistados confirmou as estatísticas oficiais para o conjunto da 

população dos bairros pobres do Recife, onde o !)Onto de corte é o primeiro grau. A 

necessidade de sobrevivência, as próprias condi~;ões da unidade educacional e da 

'" 
,,, 

Participação das mulheres no Movimento de Bairros do Recife é numericamente maior que a dos 
homens. Em 75% das entidades, a participação destas é de mais de 50%. Ver Etapas~ Eqwpe Técnica 
de Assessoria e Ação Social, 1988 p. 29, 
Sobre os dados referentes ao conjunto da população ver item 3151. 
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qualidade do ensino afastam uma grande quantidade de pessoas da escola. Outro dado 

foi o "tipo de trabalho" exercido pelas pessoas entrevistadas. Apenas 10% do conjunto 

afirmou ter vinculo empregatício, a maioria disse exercer atividades fora do mercado 

formal de trabalho: 37% dedicavam-se ao trabalho doméstico, fato que pode ser explicado 

pela predominância feminina na representação. A-i atividades mais comuns exercidas 

pelas pessoas no bairro estão também relacionadas com a prestação de serviços e a 

pesca, daí porque 27% dos representantes eram de trabalhadores por conta própria. 

Identificou-se, também, um percentual expressivo de aposentados, cerca de 25%, o que 

teve exphcação no número de pessoas idosas na representação (Equipe Técnica de 

Assessoria e Ação Social, 1988, p.49-50}. 

A situação dos baixos salários da população dos bairros populares é fator 

explicativo para o nível de "renda" do representante: 73% percebiam até 1 (um) salário 

mínimo e 84% até 3 (três) salários. Esse quadro apontou para as condições precárias de 

vida em que vive a comunidade local, cuja inserção no mercado de trabalho se vincula 

predominantemente a estratégias de sobrevivência. VER GRÁFICO 1 O. 

Algumas conclusões preliminares podem ser realizadas com respeito ao "Perfil 

do Representante". Em primeiro lugar, o fato de a representação ter~se dado através das 

pessoas mais velhas e moradores mais antigos e de todos os entrevistados serem ã 

época proprietários do imóvel deve~se às próprias características da ocupação urbana. A 

área do Pina consta de um assentamento consolidado, tendo sua ocupação se dado 

desde o início do século, quando migrantes vindos da zona rural do Estado fizeram as 

primeiras ocupações dos alagados, através de att:rros. A maioria dos moradores que 

ocuparam inicialmente a área era constituída por pessoas humildes que viviam da pesca e 

para sobreviver aterravam os braços da maré para construir os seus mocambos, na maior 

parte, de madeira. Essas características da ocupação inicial vêm~se mantendo nos dias 

atuais, com algumas alterações, pois hoje, face ao grande surto de urbanização ocorrido a 

partir da década de 1970, no vizinho e valorizado bairro de Boa Viagem, a área tornou-se 

alvo de cobiça do capital imobiliário, o que tem encontrado por parte da população um 

grande processo de resistência. 

Quanto ao "perfil sócio-econômico" do representante, os dados permitiram 

identificar também uma relação com o conjunto da população csl. A própria localização do 

bairro possibilitou que a sobrevivência da população se fizesse perto da riqueza natural do 

mar e do mangue hoje bastante ameaçada pela poluição; muita gente vive da pesca, 

"' Sobre os dados referentes ao conjunto da população ver ih:m 4.5. 
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outros prestam serviços à população de classe "média" e alta de Boa Viagem: são 

biscateiros, ambulantes de praia, empregadas domésticas etc. 

A "Representatividade" da liderança foi avaliada conforme o "grau de 

participação política" e o "grau de inserção no projeto". No primeiro caso, buscou-se 

verificar se o representante possuía, enquanto liderança, uma atuação mais ampla em 

termos associativos e de militância política. No segundo, se tinha um nível suficiente de 

conhecimento do projeto, que lhe permitisse representar os interesses da população. Com 

respeito à "participação no movimento popular'\ verificou-se que 83% dos 

representantes restringiam-se a atuar no movimento local, não havendo indicação de uma 

militância mais ampla em termos políticos. Apenas 17.% do conjunto pertenciam a outros 

grupos associativos, como sindicatos, partidos políticos e entidades de articulação do 

Movimento Popular. Esse tipo de atuação política do representante de rua é uma 

característica bastante comum a lideranças populares do Recife. A grande maioria foi 

forjada no bojo das lutas internas do bairro, exercendo o papel de intermediação das 

reivindicações da população junto ao Estado. Também pode-se atribuir essa 

desvinculação com outras formas de inserção política a um outro tipo de dificuldade. As 

condições precárias de vida dos bairros populares tém levado as associações a restringir 

seu campo de atuação à luta pelas reivindicações locais. A própria história do Movimento 

Popular, seu processo de constituição e seu percurso político têm sido marcados pelo 

caráter re!víndicativo localizado. Só recentemente emergiram no contexto da luta política 

desses movimentos interesses mais amplos relativos à cidadania e à sua inserção no 

aparelho Estado. VER TABELA C1. 

Houve indicações de que a participação do representante no trabalho 

associativo local não esteve diretamente relacionada ao momento da execução do projeto. 

O "início da participação" do representante no "movimento local" foi anterior ao projeto: 

cerca de 70%l dos entrevistados afirmaram ter iniciado sua participação na UMP, "antes 

do projeto", 24 % "durante" o mesmo, e 07 % "depois". Essa atuação foi, no entanto, 

limitada em termos de uma inserção mais completa no trabalho associativo. A maior parte 

dos entrevistados (88%) tinha como "exercício de cargo" apenas a função de 

representante; dos que exerciam outras atribuições (12%), a maioria iniciou sua atuação 

no trabalho associativo, "antes do projeto". Percebeu-se assim que a atuação do 

representante a nível local {na UMP) era tão restrita quanto a nível externo, tudo indicando 

que a liderança de rua não mantinha uma vinculação mais ampla com o trabalho da 

Associação. VER CRUZAMENTO A 1. 
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Por outro lado, a União do Moradores do Pina {UMP) já exercia papel 

importante na mobilização polítlca em torno dos problemas locais da população, mesmo 

antes do projeto, apresentando uma certa autonomia em termos políticos, Tanto era que o 

nascimento do projeto foi atribuído pela própria Prefeitura à iniciativa da União dos 

Moradores do Pina, já durante a campanha eleitoral, quando foram apresentadas aos 

candidatos as reivindicações e propostas da comunidade. Isso não descartou, entretanto, 

a possibilidade de este último ter sido um dos elementos propulsores para a inserção do 

sujeito no trabalho associativo. A participação e a organização da população são quase 

sempre motivadas a partir de alguma luta ou reivindicação específica. Conquistado o 

objetivo da luta, a articulação quase sempre se desfaz. É a partir dos sinais das 

conquistas alcançadas que a Associação se constrói e se fortifica. 

Verificouwse por exemplo, a partir do cruzamento das respostas dos sujeitos, 

que o desempenho da função de representante de rua ocorreu de modo significativo 

"durante o projeto"; 83%1 dos entrevistados tiveram seu "exercício de cargo" de 

representante de rua "durante" a execução do projeto; 14 % já exerciam cargo de 

representação "antes do projeto" e somente 3% permaneceram exercendo cargo 

"depois" do projeto concluído. Comprovou-se assim o caráter institucional da 

representação e o elemento estimulador à participação, propiciado pelo projeto. De fato, 

com a sua interrupção posterior, um número bastante reduzido continuou exercendo a 

função de representante. VER CRUZAMENTO A2. A demonstração de que o projeto 

exerceu efeito mobilizador sobre a representação estava na intensidade das "atividades 

de participação", durante o mesmo, quando a freqüência a "reuniões", "assembléias" e 

"outras" atividades promovidas pela associação foi bem mais intensa. VER 

CRUZAMENTO A3. 

Para ava!íar a "Representatividade" da liderança segundo o "grau de 

inserção no projeto", foram considerados: o "nível de conhecimento do projeto" e o 

"nível de participação" do representante no mesma. Esses elementos pretenderam aferir 

se a liderança serviu, de fato, como canal de articulação dos interesses da população. A 

União dos Moradores do Plna, "UMP", foi indicada pelos entrevistados como principal 

"canal de conhecimento do projeto". A incidência de respostas dos representantes 

afirmando ter tomado conhecimento do projeto através da "UMP" foi de 72%, seguida da 

indicação da "Comunidade" (13%) e da "PCRIURB" (13%). VER TABELA C2. Para a 

maior parte dos entrevistados, a "melhoria de vida" e a "partícipação popular" foram os 

"objetivos do projeto" mais importantes. Entre 3 (três) opções de respostas colocadas 

para o entrevistado, a "melhoria de vida" apareceu em 67% das respostas, a 
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"participação popular'' em 23%, e a questão ''não conhece" foí apontada em 6%. Os 

objetivos do projeto: "experiência piloto", "descentralização" e "transparência" 

parecem ter tido pouca assimilação por parte da comunidade. Apenas 10% das respostas 

referiram-se ás outras respostas. VER TABELA C3. 

A explicação para este "desconhecimento" parcial do projeto poderia estar 

relacionada ao grau de instrução do indivíduo. Esta suposiçao era pouco provável, 

bastando observar a relação entre o "grau de instrução" dos entrevistados e o seu 

"conhecimento dos objetivos" do proíeto: dos indivíduos com instrução (76%), a maioria, 

90%, apontou como principais objetivos a "melhoria" e a "participação"; apenas 4% 

indicaram, a "descentralização", a "transparência", e 7% desconheciam por completo os 

objetivos do projeto. Do mesmo modo, os indivíduos sem instrução {24%} não fizeram 

menção á resposta. VER CRUZAMENTO A4. Outra razão explicativa para o 

desconhecimento dos demais objetivos do projeto pode estar no fato de a própria UMP, 

apontada como principal canal de informação e divulgação junto à comunidade, não ter 

conseguido repassar, de forma clara, esses objetivos, transmitindo para a comunidade o 

que para ela própria constava como mais fundamental. Observando a relação entre as 

respostas dos sujeitos, acerca do canal de conhecimento do projeto e de seus objetivos, 

percebeu-se que houve uma incidência maior nas respostas "UMP" e "melhoria de vida" 

e um percentual inexpressivo de respostas no item "outros". Isso vem corroborar a 

hipótese de que a associação local tinha também uma percepção restrita sobre os 

objetivos do projeto. Esse pode ser um vestígio da pouca capacidade da URB em definir 

com clareza o que era sua proposta central, ou mesmo da falta de transparência no 

repasse das informações. Os enfoques da descentralização, da transparência, do projeto

piloto etc. seriam requisitos implícitos apenas na proposta do órgão executor e não da 

comunidade. VER CRUZAMENTO AS. 

Um outro sintoma da pouca transparência em relação ao repasse das 

informações pode ser identificado no quase total desconhecimento por parte do 

representante das "fontes de financiamento" do projeto; cerca de 59 % dos entrevistados 

responderam não conhecer estas fontes. A principal fonte de financeira, o BNDES, foi 

citada apenas por 9%, enquanto a própria Prefeitura por 22%. VER TABELA C4. 

Apesar de os dados demonstrarem um relativo desconhecimento dos objetivos 

do projeto, por parte do representante, o mesmo não ocorreu no que diz respeito à sua 

identificação com os problemas e demandas da comunidade local. As principais 

"reivindicações da comunidade" antes do inicio do projeto foram identificadas pelos 

representantes, como sendo: em 1° lugar, a "pavímentação" com (24%) das respostas; 
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em 2°, a "legalização da posse da terra" (16%); em 3°, o "saneamento" (15%}; em 4°, a 

"educação" (10%); em 5°, a "drenagem" (10%); e em (6a), a "habitação" (8%). VER 

TABELA C5. Estas reivindicações de fato já faziam parte das prioridades da comunidade 

do Pina, desde a campanha eleitoral, confirmando ter o representante um conhecimento 

bastante preciso dos anseios do conjunto da população. 

Outro aspecto a salientar foi o "nível de participação do representante no 

projeto", avaliado segundo as "atividades de participação", as "tarefas executadas" e 

a sua atuação nas "áreas de reivindicações". Embora as respostas tenham indicado 

uma relativa intensidade na participação do representante em atividades promovidas pela 

UMP, principalmente em "reuniões de rua" e nas assembléias", ressalte-se que o 

número dos que responderam "não" no item "tarefas que executou" correspondeu a 

cerca de 36% do conjunto dos entrevistados. Observando-se, a partir do cruzamento das 

respostas, a relação entre a atividade de participação do representante e as tarefas que 

executou, verificou-se que o grupo que afinnou não ter exercido nenhuma tarefa participou 

das atívidades promovidas pela UMP. Houve, desse modo, uma indicação de que parte da 

representação manteve apenas uma atividade de freqüência a assembléias ou a reuniões, 

não tendo um envolvimento efetivo na gestão do projeto. Saliente-se, entretanto, a 

expressividade do número de representantes que executaram tarefas, cerca de (64%). Os 

que afinnaram haver executado tarefas apontaram como sendo sua principal atribuição no 

projeto, em primeiro lugar, a "divulgação" junto à comunidade, seguida da "mobilização" 

da população e "outras" atribuições, particularmente a "fiscalização". VER 

CRUZAMENTO AS. 

Houve, por outro lado, uma correspondência entre a "área em que atuou" o 

representante e as demandas efetivamente reivindícadas pela comunidade, como 

confirmaram os dados, O conjunto dos entrevistados afirmou serem as âreas de 

reivindicação onde mais atuou o representante a "pavimentação" (26%), a "legalização" 

(23%), o "saneamento" (13%), a "educação" (8%)_ a "habitação" (7%) e a "drenagem" 

(5%). VER TABELA CS. 

Os resultados permitiram indicar que grande parte dos representantes de rua 

conseguiu expressar os interesses da comunidada, embora demonstrado um relativo 

desconhecimento do projeto e tenha sido identificada muitas vezes sua omissão na 

execução de tarefas. Uma avaliação mais pormenorizada a respeito da representatividade 

da liderança será realizada posteriormente, tendo como referência o papel das demais 

Instâncias de representação, como: o "Conselho de Representantes", a "Equipe de 

Operacionallzação" e a "UMP". 
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2) PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE 

Para avaliar a "Participação da Comunidade no Projeto", foram definidas 

como variáveis o seu "nível de participação", a sua inserção no "processo decisório" e 

o sistema de "mobilização" e divulgação", do qual ela foi alvo. Quando questionado 

acerca do "nível de participação da comunidade", o entrevistado deveria indicar a sua 

''opinião" sobre o papel da comunidade em termos: "decisório", "reivindicativo", de 

"acompanhamento" e "fiscalização" do projeto. Vale observar a ocorrência de 

abstenção, acima de 40%, com relação aos três últimos itens. Na questão "decidia", 46% 

dos entrevistados deixaram de responder; na questão "acompanhava", 42%; e na 

"fiscalizava", 46%. No item "reivindicava", o índice de abstenção foi bastante reduzido, 

apenas 8%, sendo o papel reivindicatívo da comunidade apontado como "muito bom", 

por cerca de 80% dos entrevistados. Do conjunto que fez referência ao item "decidia", 

cerca de 42% consideraram como "muito bom" o papel da comunidade na decisão de 

prioridades. No item "acompanhava", 42% fizeram menção à resposta "muito boa", 

considerando desse modo positiva a influência da comunidade no acompanhamento do 

projeto. Por último, a "fiscalização" também foi apontada como "muito boa" por 41%. 

VER TABELA C7. 

Em que pese a subjetividade das respostas ("muito boa", "média", "má"), 

esses resultados apontaram algumas situações: primeiramente, para a hipótese de ter 

havido uma insuficiência de conhecimento por parte do representante com respeito à 

participação da comunidade. Essa hipótese era pouco provável, tendo em vista que o 

entrevistado poderia optar pela resposta "não sabe", cujo percentual foi pouco 

significativo. Outra suposição seria de que o representante possuía uma percepção do seu 

papel apenas como o de "reivindícar'', deixando de dar importâncía na sua resposta aos 

demais requisitos da participação. Conseqüentemente, isso pressupunha uma valoração 

maior do papel reivindicativo da comunidade, o que também estaria associado à 

tradicional postura reivindicatória da população em relação ao poder público. Uma última 

hipótese seria a da coerência da resposta como modo de participar da comunidade, 

significando, neste caso, que a forma de participação se ateve mais ao aspecto da 

reivindicação. 

A afirmativa dessa última hipótese não pode ser conclusiva, tendo apenas 

como referência a resposta do sujeito, mas necessita ser associada a outras variáveis, tais 
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como: as atividades de participação da comunidade em foruns, a freqüência às reuniões e 

assembléias, o tipo de postura da população nas reuniões de rua e assembléias, a 

mobilização da população. O que se pode concluir preliminarmente, se levada em 

consideração a resposta do sujeito, é que a base da comunidade teve um forte papel 

reivíndicativo e uma menor influência na decisão, no acompanhamento e na fiscalização 

do projeto. De fato, se observados os relatórios percebe-se que as reuniões de rua 

restringiam-se a discussões em torno da identificação dos problemas e reivindicações da 

população. VER QUADRO 16. 

Para aprofundar a questão da participação da comunidade, procurou-se ainda 

averiguar as principais "atividades de participação da comunidade". As "reuniões" 

(38%} e "assembléias" (34%) foram apontadas como principais atividades de participação 

da comunidade no projeto, agregando~se em "outros" (26%) as de menor incidência 

participativa. VER TABELA C8. 

Para aferir o "processo decisório" relativo ao projeto, procurou~se verificar 

qual o "canal de maior influência decisória", os .. princfpais fóruns" e as "prioridades 

decididas pela comunidade". A "UMP" e a "comunidade" foram indicadas como os 

principais canais em cerca de 40% e 32% das respostas, respectivamente; 27% das 

respostas dadas referiram-se à "PCR/URB" como canal decisório. A indicação da UMP 

como principal canal decisório justifica a menor incidência de respostas, no item "decidia'', 

citado anteriormente, demonstrando também a rele·Jância para o representante do papel 

da UMP, enquanto instância decisória. VER TABELA C9. 

A fim de incorporar a participação comunitária às atividades relativas ao 

projeto, foram utilizados vários tipos de mecanismos, sendo os mais freqüentes os fóruns 

populares. Estes fóruns, além de se constituírem em espaços onde a comunidade poderia 

exercer determinadas atividades, como as reuniões, comissões, assembléias, etc., eram 

também estruturas onde a população tinha oportunidade de se manifestar politicamente. 

As "reuniões de rua" (39%) e "assembléias" (35%) foram consideradas os mais 

importantes fóruns de partícfpação. Embora existissem "outros" fótUns através dos quais 

a população se poderia inserir no processo participativo ("comissões", "debates" etc.), 

as respostas relativas ao item "outros" (17%) foram de menor incidência. VER TABELA 

C10. É interessante observar, a partir do cruzamento das respostas dos sujeitos, que os 

mesmos individuas que consideraram como "muito boa" a participação da comunidade 

nos itens: "reivindicava", "decidia", "acompanhava" e "fiscalizava" apontaram também 

as "reuniões" e "assembléias" como "principais fóruns" decisórios, permitindo deduzír 

que foi a partir dessas atividades que se deu o processo particlpativo. VER 
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DATA ,. PART ./TIPO REIVINDlCAÇ0ES N~ REPRES. PROPOSTAS/ OI SCUSSÃO/ ENCAM!Nt!AMENTOS OBSERVAÇÃO 
JA 1 2 3 4 A B c D E F G H I COMISSÃO 

' 20/03 - 2 - 16 X X X X X 03 Desobstrução das galerias, escoamento l"'Comissá 
iro das águas. Quando a maré sobe entra na rio 

maioria das casas. 

" '" - - '" X X X X X X " Trans armar casas~~ ~Cie1ras em a,tve "Coon ssa 
Jo naria. Material de construção mais ba riado 

' rato, financiado por qualquer órgão pa acabar c/ 
ra o próprio morador construir; Propos ratos; 
ta de mutirão, sendo a maioria de ho Apresenta 
mens pescadores; fazer um Projeto alter do pela 
nativo, melhorar a renda famiLiar, o UMP o Pro 
mesmo deve ser feito por mulheres, maio jeto Ações 
ria lavadeiras. Imediatas 

- /oo ' . • 4 5b X X X X Aoa1xo·assmaoo sot:c1tl_l~~ a URB atar " ossa 

' gamento da rua; possibilidade de fazer * CEAS 
lro algumas retocações; drenagem: esperam (1) 

que seja feito o trabalho emergencial, URB apre 
solução seja escoamento das águas atra sentou so 
vés de tubos. lução de 

fossa cole 
tiva 

-"' I - • b - " X X X X " Mare quan~? s~~- !nu~aa as casas,p1so _.:=aterro 

' abaixo do nível da rua. Prefeitura ater do canal/ 
raro canal e aproveitar a área para Delegacia 
construção de escola, creche etc.; posto de Policia 
médico: atenda urgências e convênio 
INAMPS, pediatria e maternidade, 

:"-1"'" - . ' - "I X X ' 
,, Conversar c Pres:~:nte ~~ URB soure l"agua 

calçamento. fazer abaixo-assinado encanada 
solicitando água encanada. 

<o/o< - - " X " Formaçao~~e com1ssao_~~ terrenos e Pr1nc1pa ,, mobilização de moradores. problema é 

" - regulariza ,,, ção 

"'"' ' o - " X Pr1nc1pa pr1or:aa~: e a regu arJzaçao ,, da passe da terra, comissão escolhida 

" 
na la reunião deverá elaborar propostas 
para regularização dos terrenos. URB se 
coloca à disposição da comunidade, fi 

I 
cando com a parte física. A URB estima 
que o Projeto esteja pronto em maio. 
URB pretende trabalhar de imediato nas 
áreas da Santa Casa,já que existe um 
acordo (UMP/Santa Casa). URB não garan 

I 
te os recursos. 

!~; 
>Z/05 - ' - ,. X X U5 Mora9?res querem cana~~tas ou !~?s. Os mo~~a~ 

Solicitado técnico da URB para mostrar res não co 
proj. calçamento, sendo este considera nheciam 
do a melhor coisa para o bairro. Fisca 
lizar obras, os moradores precisam to 
mar conhecimento da transf. aeroclube. 

,,, I""' - - ,, X X X X Mor~o~res rec amam_u::_~emora no c~~~a !'=POSto 
mento.A melhor forma das águas escoarem Pol ícial e 
é através de tubos e não canaletas; Aeroclube 

I 
apresentada pela UMP desocupação do ae-
roclube, área para construção de escola 
creche e relocação de moradores, tambêm 

I 
área de lazer; moradores reivindicam 
cursos profissionalizantes na escola. 

'll'la11'>'/U::i - ' "'I ' X X 00 Escoa.,';'~_;: e,7: graus que tenna-cur !=Posto 
sos profissionalizantes, onde as crian Pol icíal 
ças possam trabalhar e estudar. 

-~~~17/03 I ' • 23 X X UMP: melhor fazer trabalho def1nitivo * Técnico 
!X aO da rua do que serviços paliativos, pro AQUAPLAN 

I 
jeto foi aprovado pelo BNDES e o recur 
so será Liberado; Aquaplan: explicar o 
plano diretor, será fato em contrato 

I 
aditivo pela URS nas áreas emergenciais 
Depois de pronto o projeto executivo, a 
URB contrata empreiteira. Houve concor 

I 
dância dos moradores em fazer serviços 
definitivos. 
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DATA s• PART ./TIPO 
111. 1234AS 

iito 

'" 
Cdo 

'" 

do 

"" có 

• 
iro 

' 

'" 
' 

10/04 2 30 X X 

1105 

lj;,~~ 

f!57W' 

103/04 

I 
1986 

-
' 2 

- I' 

- -, 

- I ' 

X 

- • 20 X 

- I" X 

- --,u· X X 

- X I X 

RE.IVINOlCAÇÕE.S 
C O E F G 
X X X 

X 

X X X 

X X 

' 

X X 

X 

X 

H 
X 

X 

X 

X 

X 

X 

Ni RE.PRES. PROPOSTAS/ DISCUSSÃO/ ENCAMINHAMENTOS OBSERVAÇÃO 
COMISSÃO 

"' 

02 

U> 

02 

Prefeitura aterre o que resta do anti !=Posto 
go canal (12 de julho). Calçamento na Policial 
Rua lcó e terminar ltaiçuba; Escola ti 
po brizolão; Prefeitura financiar mate 
rial de construção, via SSH, prazo - 2 
anos para pagar; Acerto Enfiteuse para 
resgatar o terreno, tempo determinado. 

Constru1r a escoa e at1var o Patro ~Posto 

nato Nossa Senhora da Conceição à noite Policial 
Habitação: Prefeitura financiar mate Apresenta 
rial mais barato possível do pela UMP 

Ca çamento e necessJda.de Jm~·:;nata, 

pois quando chove moradores ficam na 
lama• para escoamento das águas a solu 
ção é canaletas; escola: apontado o sa 
colão como melhor local, deve ter curso 
profissionalizante; posto médico atenda 
emergências, funcionários sejam morado 
res do bairro, funcione 24 horas. 

Moractores querem ?oaçao de terrenos pe 
la Santa Casa; urgência de Posto Poli 
cial; moradores acham que não há neces 
sidade de posto médico, 
o Centro Social. 

apenas reatívar 

Escoamento elas aguas e serv1ço emer 
gencíal; construção da escola pela Pre 
feitura; regularização de terreno: o Go 
verno deverá doar porque a terra foi 
feita pelos moradores; escola tinha cur 
so profissionalizante; hab.: não houve 
consenso entre os moradores quanto ao 
empréstimo para construção de casas de 
alvenaria, seria via Prefeitura ou ban 
co. 

Pr1nç1p~~ pro~lema e a posse da terra. 
Escoamento da águas pluviais para a rua 
Siderópolis e Trav. Carneiro Pessoa. 
Reivindica-se a construção de um colé 
gio próximo da comunidade, os existen 
tes no bairro ficam distantes. Aponta 
dos locais para construção do colégio: 
Encanta Moça (Chafariz) e Rua 12 de ju 
lho (Lagoa) 

Escola com grau; posto 1co com 
maternidade; sacolão da Prefeltura não 
atende necessidades do bairro, poderia 
ser alternativa para escola. 

Programa 
de metra 
Lhas da 
URB 

_!~Posto 
Policial 

J,;:Centro 
Social/ 
Segurança 

J"'Posto 
Policial 
Apresentado 
pela UMP o 
programa 
de metra 
lhas. 

J::Oe~Tga 
cia, Jlu 
minação, 
Limpeza 
das gale 
rias. 
A discus 

são deixou 
muitas l• 
cunas pois 
os presen 

"' não 
compreendi 
amo Proje 
to.Sobre 
construção 
de casas 
de alvena 
ria, os mo 
radares fi 
caram de 
pensar. 

!"'Saco ao 

",i"a;;-,~~~-__:.,1_-~l~s~-~1~5"1-x~~x~'x~--r-rl 'x"l-1"'''1 'x"--•o•sr--rl ''"'"'"""''"'"'''"''c,;;,;-;a;;,.,-,,c;,;;;,-;:,.;;;,;;,;;,c,<mru•CI<ioOc"CíaO,,<;óTI-tG·'I'oiCceoltli1h~61 
ro possui docunento da Prefeitura; Constru ;com1ssarl 

ção de casa, moradores propõem emprés ado 1 caí 
timo do BNH e eles mesmos adquirirem xa de cor 
material de construção e pagamento mão~ rei o 
de-obra; Projeto Mutirão não dá certo; 

X X X 

UMP apresenta proposta para aumento de 
renda familiar, moradores ficaram de 
pensar sobre o assunto. 

Regu ar1zar posse a terra, osto Po 1 !=Saco ao 
cial na rua Artur lfcio.Sacolão deveria e Posto 
ser transformado em escola modelo.Plano 
habitacional para construção de casas 
em alvenaria. 



:O 16: S!lifltSE OAS i!EUN!OES OE RUA 

DATA ,. PAIH ./TIPO REIVINDICAÇÕES 
IA ' 2 3 4 A B c D E f 

18/04 - 8 - " X 

' 

lo> - ' - ,, X 

: 1 >o/o• - I , - I •o X X X 

"'" - ' - ' X X 

"' "' 

"' 

oo l"'m 

- I 4 - I "I ' I ' I ' I ' 

i"'"' - ' - ' 

:,,1'""' ' ' 

" 

Na REPRES. 
G H I COMISSÃO 

X 

,. 

" 

X O> 

o •• 

I , 

I , 

I ' 

PROPOSTAS/ DISCUSSÃO/ ENCAMINHAMENTOS OBSERVAÇÃO 

Moradores querem escola na rua Eurico !=Posto 
Vitrúvlo (mais central); a praça abando Policial/ 
nada: Prefeitura plantar árvores e par Sacolão/ 
que para crianças; sacolão transformar Praça/ 
em Mercado Público com feirantes do Pi Patronato 
na; patronato funcionar à noite com 2° I<.Sra.da 
grau; Posto Policial solicitado por al 
to índice de criminal idade 

Conceição 

azer ~~a111;o-ass1n~a~ ~~, ~~r~~a?r o mu Fa t~~"'; rodos padres. Saber a delimitação da esgoto.Cano 
área da Santa Casa e o domínio da União estourado.! 

Padres reiv. 
propriedade. 
Salas de au 
las reat. 

Esco a._ae ~ grau com curso pro lSSlO Io::R e 
nalizante;posto médico com laboratório Eté~~~a 
de análises clínicas; santa Casa devia Maternida 
doar o terreno aos moradores. d' 

s~:~çao para mare a: ta e_:;vantar o l=l wnna 
aterro e fazer piso e rodapé. Solução ção pUbl i 
para escoamento das águas é calçamento. ca/maré 
Iluminação pública é reivindicação anti 
gados moradores. Solução é ampliação 
da rede. 

1 deverá ~oar aos a 
~~~!~~itur~;~ f~l_'ã"n~iar materi~t_de cons 
truçao ma1s posto méd1co atenda 
emergência e tenha convênio com INAMPS. 

Moraaores suser1ram escoament~ ~~s 

águas através de canaletas; UMP apontou 
especulação imobiliâria que o bairro 
vem sofrendo. 

I 
. ,,, 
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OATA ,, PAJH ./TJPO REIV!NOICAÇÕES N~ REPRES. PROPOSTAS/ OISCUSSÃO/ ENCAMINHAMENTOS OBSERVAÇÃO 
JA 1 2 3 4 A B c D E f G H I COMISSÃO 

20/03 1 4 - 22 X X Técnico da URB não tinha condições de reunião 

'" informar sobre calçamento, faltava o le cont. do 
vantamento topográfico, colocou como dia 11/03 
prioridade a escola, creche e calçamen Participa 
to. Prefeitura tenta conseguir verbas. ção do téc 
Quanto ao escoamento das águas, não teve nico da 
condição de responder. Sobre posse da URB 
terra, muitos inquilinos não vão às reu 
niões com medo dos proprietários. 

' [02/tw - ., - -23 X X UMP ~~~rtou os mor~?~res para o per1go 

' da especulação imobiliária; escoamento ,, das águas: moradores reclamam do esgoto 
de uma fábrica, quando chove entra água 
em casa. 

125/Q]; - ! 6 - !6 X X X X X 03 roJeto mut1rao para construça~~~~ ca ..~=Posto 
sas em alvenaria; regularizar terrenos; Policial/ 
acerto enfiteuse; Hospital atenda emer 
gências e tenha convênio INAMPS. 

Hospital 

07/05 - 6 - 100 União resolve fazer minicomfcio com Apresenta 
música, fai~as, etc.;apresentou o Pro do o pro 
jeto Pina e começaram todos a particl grama do 
par. leite, se 

rão benefi 
cladas 100 
famí\ ias, 
sendo lnsu 
fi ciente 

' r,~'f 
- 3 - -20 X ~~sas serem geminadas con orme ptanta D1scussao 

URB. s/poupança 

' ffg~~ 
-, ' 2 - r• X Moradores acertam planta 9a URB, assu casa:porta 

miram a m·do (mutirão); UMP conclui ini janela, piso 
cialmente 37 casas.Entendimento c/ Bra paredes chau 
si lia Teimosa; Min. D. Obras financiou piscadas, S/ 
as casas. divisórias! 

peça banhe1r 

' lg~~3 - j - 15 X o_~1nt1eJro_9eposnado em poupança ser a reumao c/ 
para pagar ajudantes na construção d" mor. que 
casas. optaram pe 

la poupança 

' JU/03 ! z I ~ I ' I l'il I I I I 11-T I I I I I 
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CRUZAMENTOS A7 - a,b,c,d): As principais "prioridades" definidas por via destes fóruns 

foram identificadas como sendo: a "pavimentação", em 31% das respostas; a 

"legalização", em 20%; o "saneamento", em 14°/o" em menor incidência a "educação", 

(12%) e a "habitação", (11%). Tabela C11. 

De acordo com a leitura das repostas do representante de rua, pode-se afirmar 

que a população demonstrou interesse e expectativas em relação ao projeto, tendo um 

razoável nível de interferência no processo decisório, relativo à definição de prioridades. 

Percebeu-se, no entanto, uma postura menos ativa no que se referia à incorporação da 

comunidade em espaços onde o seu poder de participação poderia ter sido mais efetivo, 

como em "comissões, "debates" etc. Esse fato pode estar relacionado ao forte papel 

desempenhado pela "UMP", enquanto canal decisório e à presença de uma instância de 

representação intermediária (a Equipe de Operacionalízação), à qual cabia efetivamente a 

iniciativa de levar à frente as principais atividades do projeto. 

Não se tratou de uma especificidade da área em estudo, as reuniões e 

assembléias constituíram-se nos principais fóruns de participação da comunidade. No 

funcionamento das associações dos bairros do Recife, essa tem sido uma prática 

freqüente no encaminhamento das decisões. Segundo pesquisa da Etapas (1988), as 

comissões e grupos de trabalho quase não participam das decisões da entidade. O fato de 

o trabalho desses grupos não os alçar a outros níveis de participação na estrutura 

decisória das organizações populares aponta as práticas de poder dominantes nas 

associações (Equipe Técnica de Assessoria e Ação Social, 1988, p.34). Esse tipo de 

prática pode ter influenciado o comportamento da população, levando-a a valorizar os 

espaços mais tradicionais. A suposição da existênd;;, de um certo grau de passividade por 

parte da mesma não deve no entanto ser descartada, desde que a estrutura de gestão do 

projeto estimulava um maior grau de inserção da comunidade em todas as instâncias de 

participação. Isso confirmou a tendência de que hé na cultura política da população um 

senso arraigado de "assistenda!ismo" e uma predominância da postura reivindicativa em 

relação à solução dos seus problemas. 

Poder-se-ia também atribuir essa re!a!iva "passividade" da população ao 

processo de "mobilização e divulgação utilizado n::> projeto. A União dos Moradores do 

Pina foi considerada pelos entrevistados como o ma1s importante canal da mobilização em 

cerca de 90% das respostas, enquanto a PCR/URB, (8%) e a própria comunidade, (2%) 

tiveram uma incidência baixa de respostas. VER TABELA C12. Além do mais, a 

intensidade da mobilização foi apontada como "muito boa" em 72% das respostas dos 

entrevistados. VER TABELA C13. 
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A partir do cruzamento das variáveis relativas a "nível de participação" versus 

"intensidade da mobilização", pôde-se tecer algumas inferências mais concretas : os 

indivíduos que afirmaram ser o "nível de reivindicação" da comunidade "muito bom" 

também indicaram como "muito boa" a "intensidade da mobilização" da comunidade, 

cerca de (77%); do mesmo modo, os que informaram ser a "intensidade da mobilização" 

"muito boa", (87%), disseram ser "muito bom" o nível de participação da comunidade, 

na "definição de prioridades", no "acompanhamento" (84%) e na "fiscalização" (75%). 

VER CRUZAMENTOS AS-a,b,c,d. 

Não houve indícios assim da insuficiência de mobillzação em torno do projeto, 

a ponto de propiciar uma desmotivação para a inserção mais efetiva da comunidade. A 

mobilização parece ter sido um elemento importante de estímulo à participação da 

população. O trabalho de "divulgação" do projeto promovido pela UMP, que se utilizou de 

diversos instrumentos para mobilizar e conscientizar a população, também foi intenso. 

Como se deduziu das respostas dadas pelos entrevistados, vários foram os "mecanismos 

de divulgação": "carro de som" (39%), "panfletos" ou "cartilhas"(27%), trabalho de 

"porta a porta" (24%) para o levantamento dos problemas e reivindicações da 

comunidade e "outros" instrumentos. VER TABELA C14. 

Apesar do intenso trabalho efetivado pelas instâncias de representação (UMP, 

Equipe de Operacionalização e Representante de Rua), o processo de mobilização da 

comunidade sofreu altos e baixos durante todo o projeto. Basta observar o número de 

"Reuniões de Rua" e de "Conselhos de Representantes" realizados durante a vigência 

do projeto, para perceber que os períodos de maior mobilização ocorreram no início do 

projeto, quando o papel reivindicativo da popu!açiio foi preponderante. Outros fatores 

contribuíram, entretanto, para a desmobilização da comunidade, entre eles, a demora no 

repasse dos recursos, que repercutiu diretamente sobre o andamento das obras. VER 

GRÁFICOS 11, 12. 

Uma das características do projeto foi o processo de co-gestão, onde técnicos 

se deslocavam para a área, objetivando uma maior proximidade da problemática e da 

população-alvo. Procurou-se verificar junto ao representante como e!e percebia a "relação 

técnico/comunidade", tendo como variáveis o "conhecimento dos técnicos" e a "visão 

sobre sua atuação". Parte significativa das respostas dos entrevistados (32%) indicou 

que um percentual expressivo do conjunto de representantes "não conhecia" os técnicos 

que trabalharam na área; das respostas afirmativas, 38% referiram-se aos técnicos da 

"URB"; 17%, aos da PCR; e apenas 12%, aos técnicos das assessorias (CEAS, 

ARRUAR, GAJOP). VER TABELA C15. Embora a "atuação dos técnicos" no projeto 
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tenha sido considerada "muito boa", houve um indice de abstenção alto nas respostas 

"PCR" (37%) e "Assessorias" (27%). Em contrapartida, houve uma referência mais 

intensa aos técnicos da "URB" (54%). VER TABELA C16. Os entrevistados que disseram 

conhecer os técnicos em (90%) das respostas não conseguiram identificar os nomes das 

assessorias. VER TABELA C17. 

Não houve dados concretos que explicassem o porquê de o representante 

desconhecer os técnicos, desde que constava da própria prática instalada pela Prefeitura 

a presença dos mesmos na área. A média de freqüência de técnicos da URB nas reuniões 

de rua, durante o período do projeto, indicou ter havido uma relativa presença dos 

mesmos. VER GRÁFICO 13 a,b,c,d. Por outro lado, pode ter ocorrido uma presença mais 

permanente desses técnicos em outras instâncias de gestão do projeto, como foi o caso 

da Equipe de Operaciona!ização, havendo pouca aproximação dos mesmos com a 

comunidade. Esse era o caso da assessoria do CEAS, cujo papel junto àquela equipe foi 

de extrema importância, na elaboração e implantação do projeto. VER GRÁFICO 13 

a,b,c,d. As causas desse suposto distanciamento podem estar relacionadas tanto a falhas 

nas fonnas e atividades de representação, quanto ao modo como se deu o exercício do 

trabalho técníco, ou mesmo à falta de memorização do entrevistado. 

3) EFEITOS DO PROJETO: 

A avaliação dos efeitos do projeto teve como referência o seu impacto na 

"melhoria de vida e situação física da área sobre a "organização popular" e os 

"efeitos gerais do Projeto". 

As condições físicas e sócio~econõmicas da área do Pina eram até o momento 

de execução do projeto bastante precárias: área ribeirinha, sujeita a freqüentes 

inundações da maré, tinha na presença das águas um verdadeiro tormento para o 

cotidiano da população. Isso justificou o porquê de as questõ'es da pavimentação, 

drenagem e saneamento terem aparecido freqüentemente como reivindicações da 

comunidade. Tendo um assentamento de ocupação espontânea e já consolidado, o bairro 

apresenta também na problemática fundiária um conflito permanente entre a população 

local e os grandes proprietários de terra. A maioria dos moradores fez o processo de 

ocupação, através de aterros e construções de madeira e, embora sejam proprietários, o 

problema da posse da terra não foi solucionado. A questão da posse da terra tem-se 

colocado para as organizações populares, numa conjuntura específica, pois representa 
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uma tradicional bandeira de luta do Movimento Popular. Apesar das conquistas que se 

vêm sucedendo na articulação com o Estado, pode--se considerar que a postura do setor 

pUblica diante do problema tem-se mostrado conciliatória. Desse modo, a regularização da 

posse da terra incluiu-se como uma das principais prioridades do bairro. Outras 

reivindicações da população do Pina foram a habitação e a educação e o estimulo às 

atividades produtivas, com vistas à geração de emprego e renda, esta última não 

contemplada no projeto. 

Os primeiros resultados indicaram que o projeto atendeu às prioridades 

estabelecídas pela comunidade. A "pavimentação" foi apontada em 25% das respostas 

dos sujeitos como a principal prioridade atendida pelo projeto, vindo, em seguida, a 

"educação", 20%, o "saneamento", (15%), a "habítação", (14%), a "drenagem", (9%), 

e a "legalização da posse da terra", (3%). VER TABELA C18. A partir da comparação 

entre as prioridades estabelecidas pela comunidade e o atendimento, verificou-se que 

apenas a "legalização", que aparecia como segunda prioridade mais importante da 

comunidade, não foi atendida satisfatoriamente. Nos demais itens, houve na resposta do 

sujeito uma hierarquização distinta das prioridades, provavelmente em função da inversão 

das prioridades durante a execução. VER GRÁFICO 14. 

A "qualidade das obras" executadas foi considerada pela maior parte dos 

entrevistados como "muito boa'', embora em percentuais distintos. O item "habitação" foi 

mencionado por 80% dos entrevistados, dos quais, 62% fizeram a indicação do serviço 

como "muito bom"; em relação à "educação", apesar de a maioria dos sujeitos (61%) ter 

afirmado ser o atendimento "muito bom", houve referência â "má" qualidade do serviço 

por 14% e à "não"-realização do mesmo por 10% dos entrevistados. Quanto à questão da 

"legalização" da posse da terra, uma das prioridades mais importantes definidas pela 

comunidade, 39% dos sujeitos "não responderam" à questão. Do conjunto que 

mencionou este item, (60%), 32% afirmaram não ter havido "nenhum" tipo de 

atendimento; o "saneamento" foi apontado por 83% dos entrevistados, e considerada a 

qualidade do serviço efetuado como "muito boa" por 53%; a "drenagem", apontada por 

73% dos sujeitos, foi considerada como sendo "muito boa" por 47%. A "pavimentação" 

foi o aspecto que mais estimulou a resposta dos entrevistados, (98%), dos quais 80% 

consideraram ser o atendimento de qualidade "muito boa". VER TABELA C19. 

Concluiu-se a partir dos resultados acima que na avaliação do representante 

de rua o Projeto Pina atendeu às reivindicações da comunidade de forma satisfatória, nos 

aspectos relativos ao saneamento, à pavimentação, à habitação e à drenagem. Em 

relação ao atendimento das demandas por educação e legalização da posse da terra, o 
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índice de respostas apontou restrições. A explicação para a resposta do indivíduo no item 

educação pode estar no fato de as obras da escola sô terem sido concluídas na gestão 

posterior, Quanto à questão da legalização da posse da terra, os dados corroboraram o 

constante em outras fontes (Entrevistas e Relatórios). A questão da posse da terra 

permaneceu como um elemento crítico, apesar das freqUentes iniciativas de negociação, 

levadas a cabo pela Prefeitura e pela Comissão de Justiça e Paz. 

Os pontos apontados como principais "problemas das obras executadas" 

foram: "solução inadequada" e "má qualidade das obras", em cerca de 18% das 

respostas dos entrevistados, respectivamente; 34°/o, indicaram, no entanto, "não" ter 

havido "nenhum" tipo de problema e 10% colocaram a falta de fiscalização. VER 

TABELA C20. Das respostas afirmativas relativas à existência de problemas, 29% 

referiram-se à falta de "participação popular na fiscalização das obras"; e 24%, ao 

"trabalho das empreiteiras" como causa principal dos problemas. A "falta de recursos" 

foi mencionada em apenas 10% do conjunto destas respostas. Tabela C21. Mais uma vez 

os dados indicaram ter havido uma menor participação da população na fiscalização das 

obras. 

Considerando as respostas de maior incidência como indicador para mensurar 

os efeitos do projeto no bairro, pode-se concluir que: a "qualidade de vida" (50%}, a 

"situação física" da área (34%) e o "nível de organização popular" (15%) foram as 

principais mudanças apontadas, propiciadas pelo projeto. VER TABELA C22. Embora não 

tenha sido estabelecida no processo de aplicação dos questionários uma relação prévia 

entre as questões: "Conhecimento dos Objetivos"/"Mudanças Ocorridas no Bairro", 

através do artifício do cruzamento, foi possível fazer algumas inferências em cima das 

respostas dos indivíduos. A maior parte indicou a "melhoria de vida" e a "participação 

popular" como principais objehvos do projeto. Do mesmo modo, o mesmo grupo de 

sujeitos apontou a "qualidade de vida" e a "situação física da área" como as mais 

importantes mudanças provocadas no bairro. Preliminarmente, pode-se concluir que os 

objetivos mencionados foram alcançados, trazendo como resultados mudanças 

significativas no bairro. VER CRUZAMENTO A9. 

A principal "influência do projeto na organização popular" foi, segundo 68% 

dos entrevístados, o seu "fortalecimento"; 13% afirmaram que o projeto "não alterou" o 

nível de organização, e 10% "não" responderam. VER TABELA C23. Para averiguar os 

efeitos do projeto sobre a organização da população, questionou-se ainda o entrevistado 

sobre a existência ou não de "conflitos" nas relações "PCRJURB/UMP" e 

"UMP/Comunidade"; 40. 0/o das respostas referiram-se ao item "não sabe"; 32%, ao "não 
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existiu". Embora o percentual de respostas afirmativas seja menor, (28%), foi importante 

salientar o conjunto que fez menção à presença de conflitos na relação "URB/UMP" (8%), 

"UMP/Comunidade" (7%), "Técnicos/Comunidade" e a "outros" órgãos da PCR. As 

razões e tipos de divergências que ocorreram durante o projeto só poderão ser melhor 

evidenciadas posteriormente, a partir da análise das entrevistas. VER TABELA C24. 

Fazendo uso novamente do cruzamento das respostas, procurou-se estabelecer a relação 

entre os objetivos do projeto e a sua influência sobre o processo de organização popular. 

Pela incidência de respostas comuns aos itens "melhoria de vida e participação 

popular'' versus "fortaleceu", deduziu-se que a participação foi um fator fundamental 

para o fortalecimento da organização da população. VER CRUZAMENTO A10. 

Nos itens relativos aos "efeitos gerais do projeto''. procurou-se verificar se o 

entrevistado fazia "diferença" entre esse projeto e outros executados no bairro; a maíor 

proporção de respostas, 47%, disse respeito ao item "não sabe". Do conjunto de 

respostas afirmativas, 18% referiram~se à "partícipação popular" como um aspecto 

diferenciador do projeto e 19%, ao processo de "execução de obras". Houve assim uma 

evidência de que o representante não fez uma distinção clara das características mais 

específicas do projeto, como a descentralização e a transparência das ações e o seu 

caráter piloto. No entanto, a "participação do povo nas decisões" configurou-se como 

elemento diferenciador de outros tipos de projetos executados no bairro. VER TABELA 

C25. 

Os "fatores mais importantes para o resultado alcançado" pelo projeto 

confirmaram a importância da "participação popular'', apontada em (38%) das respostas. 

O "papel da UMP" apareceu em segundo lugar, (35%), seguido do item "outros" (24%), 

onde se incluiu a "popularidade do prefeito". VER TABELA C26. Lançando mão do 

artifício do cruzamento entre os "objetivos" e os "fatores que mais contribuíram", 

percebeu-se uma coincidência maior nas respostas "melhoria de vída"/"participação" e 

"participação popular"/"papel da UMP". VER CRUZAMENTO A11. Também a partir do 

cruzamento entre o "canal de conhecimento" do projeto e os "fatores que mais 

contribuíram" para os resultados, observou-se uma coincidência nas respostas dos 

sujeitos, com respeito aos itens "UMP" vérsus "participação"/"papel da UMP". Os dados 

permitiram afirmar que os resultados alcançados pelo projeto deveram~se, sobretudo, à 

atuação da "UMP" e à "participação da comunidade". Essa foi uma constatação 

relevante, pois evidenciou o grau de influência da organização e da participação da 

população sobre os resultados alcançados pelo projeto. VER CRUZAMENTO A12. 
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Com vistas ainda a avaliar os resultados do projeto, buscou~se aferir junto ao 

representante sua opinião sobre quais os "resultados mais importantes para a 

comunidade". As "obras realizadas", com 53% das respostas, e a "melhoria de vida", 

com 30%, foram considerados os aspectos de maior importância para a comunidade. A 

menção à resposta ''posse da terra" em menor percentual (15%) deveu~se ao 

atendimento precário a esse tipo de reivindicação, demonstrando, apesar disso, a 

importância da questão para a comunidade local. VER TABELA C27. Fazendo uma 

dedução simplificada, com base no cruzamento das respostas "objetivos" e "resultados 

mais importantes para a comunidade", percebeu-se que houve uma maior incidência 

nas respostas "melhoria de vida", "participação popular'' e "obras realizadas", A partir 

dos dados, pôde-se levantar a suposição de que as "obras realizadas" foram para os 

entrevistados os elementos do projeto, que mais contribuíram para a melhoria de vida da 

população. VER CRUZAMENTO A13. Por outro lado, a partir do cruzamento das 

respostas sobre "o que o projeto mudou no bairro" vérsus "o que foi mais importante 

para a comunidade", verificou-se uma maior concentração de respostas dos sujeitos nas 

questões "qualidade de vida e situação física da área" e "obras realizadas/melhoria 

de vida". A partir da constatação das respostas, supôs-se que para o representante o 

projeto cumpriu o seu objetivo principal, ao atender às reivindicações de melhoria de vida 

da população. VER CRUZAMENTO A14. 

Sendo o grupo partidário que assumiu a Prefeitura de oposição à linha política 

anterior, tomou-se fundamental averiguar o grau de resistência da comunidade em relação 

à manutenção do projeto, após o término da gestão Jarbas, Quando questionados sobre 

qual o destino dado ao "projeto frente à nova gestão", 78% dos entrevistados afirmaram 

que "não" houve "continuidade das obras", 7% informaram que "sim" e 15% "não 

responderam". Sobre "as obras executadas" o mesmo grupo, 78. %, informou que a 

Prefeitura não realizou mais "nenhuma" obra. VER TABELA C28, e TABELA C29. 

Face à característica participativa do projeto, buscou-se saber a razão de não 

ter sido executada nenhuma obra. De acordo com os entrevistados que responderam à 

questão, (78%), a razão principal da não continuidade das obras foi, em 42% das 

respostas dos sujeitos, porque "a prefeitura parou as obras"; 21% referiram-se ao ítem 

"não sabe"; 16% ao "povo descrente"; 15%, à ,.falta de pressão da UMP"; e 16% à 

afirmativa de que a "área não precisa". VER TABELA C30. 

Não foi possível tecer observações mais conclusivas a respeito das razões que 

motivaram a não descontinuidade do projeto na nova administração (governo Joaquim 

Francisco-1988-1992). Um motivo plausível teria sido a falta de identidade da nova 



226 

administração com a orientação ideológica anterior. Uma outra explicação estaria na 

pouca capacidade de pressão e mobilização da própria comunidade. Ainda se poderia 

levantar a hipótese da falta de legitimação política dos setores que compuseram a 

proposta da gestão. Essas suposições preliminares serão melhor investigadas, a partir da 

análise das entrevistas e dos relatórios de reuniões no capítulo que se segue. 

Em relação às lideranças de rua, tudo fez crer que houve uma legitimação, 

tanto do projeto em si, quanto da própria gestão. A "opinião sobre a gestão Jarbas 

Vasconcelos" por parte da maioria dos entrevistados (88.%) foi "muito boa"; para 7%, 

"média"; e para apenas 3%, "ruim". Os que afirmaram ter sido a gestão "muito boa" 

atribuíram como razão principal em primeiro lugar, o fato de o "prefeito ter sido popular", 

em 34% das respostas; em segundo lugar, a "execução de obras" no bairro, em 32%; e, 

por último, 33% apontaram "outros" motivos, como: a "abertura de espaço popular", a 

"melhoria das condições de vida", o "trabalho para camadas pobres". VER TABELAS 

C31; C32 e C33 e GRÁFICOS 15, 16, 17. Buscou-se, a partir do cruzamento. fazer uma 

associação das respostas sobre os resultados do Projeto e os itens apresentados pelos 

entrevistados, com respeito à sua opinião sobre a gestão. No grupo de entrevistados que 

considerou a gestão "muito boa", (88%), observou-se uma concentração nas respostas: 

"participação popular"/papel da UMP" e "fez obras"/"prefeito popular". Também no 

cruzamento entre as respostas: "o que foi mais importante para a comunidade" e "por 

que considerou a gestão muito boa", verificou-se uma coincidência entre as respostas: 

"obras realizadas/posse da terra", "obras realizadas/ melhoria de vida" e "fez obras", 

"prefeito popular''. VER CRUZAMENTO A15 e CRUZAMENTO A16. 

Concluiu-se que para o representante de rua a gestão Jarbas Vasconcelos foi 

boa porque fez obras, melhorando o nível de vida da população. Atribuiu-se também o 

sucesso da administração à abertura de espaço para a participação do povo e à 

popularidade do Prefeito. Essa conclusão não excluiu, entretanto, a possibilidade da auto

dissolução do projeto por conta da falta de resístêncía da comunidade. Uma segunda 

probabilidade foi de que sua interrupção ocorreu como resultado efetivo de uma crise de 

legitimação do governo local. 

5.1.2 Elementos para uma Avaliação do Modelo de Gestão do Projeto Pina 

Um modelo de co-gestão contém conceitualmente alguns pressupostos 

básicos: de um lado, fundamenta-se na cessão de parcela do poder político a 
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determinados grupos sociais. De outro, na vigência de mecanismos de controle político por 

parte dos atores envolvidos sobre os instrumentos e ações a eles afetos. No campo 

especifico da relação com o Estado, o modelo de co·gestão supõe uma divisão de 

atribuições entre o poder público e a sociedade, no controle das políticas públicas. Toma 

como base a exigência da participação política e da descentralização administrativa como 

elementos imprescindíveis à consolidação da democracia, dos direitos sociais e da 

cidadania. A co.gestão não se limita à participação consultiva, superando-a pela influência 

direta dos setores sociais sobre as instâncias decisórias do Estado na priorização do 

investimento público. Esses requisitos geram tendencialmente uma maior proximidade 

com a realidade social, possibilitando a construção de alternativas mais apropriadas, 

criando condições favorecedoras do investimento público no atendimento das 

necessidades da população. 

Na avaliação do modelo de gestão do Projeto Pina, procurou-se investigar em 

que medida foram incorporados os pressupostos acima, através da ocorrência de 

mudanças na vida social e política da comunidade envolvida. Averiguou-se também o grau 

de legitimidade atingido pelo tipo de processo vivenciado, do ponto de vista da fixação dos 

seus resultados em relação à comunidade atingida. Uma primeira questão foi: o fato da 

incorporação da comunidade levou ou não a que as ações implantadas se dessem de 

conformidade com as reivindicações e prioridades estabelecidas pela própria 

população? Outro aspecto investigado foi a possibilidade do estímulo propiciado pelo 

projeto ao fortalecimento do nível de organização popular. Até que ponto o espaço 

propiciado pelo modelo de gestão do projeto, ao permitir um poder efetivo de ingerência 

da entidade de representação, bem como a participação de outros segmentos 

representativos da população, criou condições para que a comunidade se organizasse e 

se fortalecesse politicamente? Finalmente, um último elemento averiguado foi o da 

reformulação da relação poder público/comunidade, sob a perspectiva da 

instauração de novas formas e práticas de relacíonamento. A superação dos elos do 

centralismo nas decisões, da falta de transparência das ações, da burocratização, do 

clientelismo pela instauração de novos padrões, calcados na democratização do poder, 

com base na cidadania e na cultura política dos direitos. Em decorrência, pôde-se 

questionar em que proporção esse tipo de modelo de gestão impactou a máquina 

administrativa, rompendo com os tradicionais vfcíos estruturais, trazendo respostas mais 

rápidas e mais eficientes para a viabilização do investimento público de caráter coletivo. 

Embora o modelo co-gerencial de gestão se apresente como tendencialmente 

favorecedor da superação de entraves, pelo caráter de colaboração que implica, a sua 
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utilização prática não eliminou os conflitos. As questões da máquina administrativa, da 

insuficiência dos recursos, da representatividade da liderança, da inversão de papéis, das 

limitações da comunidade (demandas x carências) não ultrapassando o campo 

reivindicativo e do clientelismo foram alguns dos obstáculos identificados. Os limites, quer 

de natureza estrutural, quer decorrentes da própria dinâmica localizada do projeto não 

tomaram menos significativos os resultados alcançados. O aspecto diferenciador do 

modelo de gestão adotado coloca-o, sem dúvida, como um marco nas experiências de 

gestões democráticas a nível local implantadas recentemente no país. Pode-se, a partir da 

avaliação dos seus limites e alcance, discutir a viabilidade de sua utilização como um 

possível parâmetro para a instauração de novas alternativas de gestão pública a nível 

local. No presente capítulo, será realizada a avaliação daquele modelo, contrapondo a 

visão dos atores participantes aos resultados da pesquisa de campo junto aos 

representantes de rua, bem como às entrevistas realizadas com membros da equipe de 

gestão do projeto e à memória documental. 

O primeiro elemento distintivo do modelo de gestão do projeto Pina foi o seu 

caráter piloto. A área a ser objeto de uma experiência pioneira por parte da Prefeitura da 

Cidade do Recife tinha características similares a outros assentamentos populares e 

expressava os problemas urbanos do conjunto da cidade. O Projeto fruto da luta política 

da Associação de Moradores do Pina representava uma conquista da comunidade no 

sentido de dar soluções aos problemas relativos às precárias condições de vida e de infra

estrutura existentes no bairro. De modo coerente com a proposta da administração, o 

modelo adotado pautava-se na participação populac No entanto, o modo de inserção e o 

nível de representatividade da comunidade na gestão do projeto configuravam um modelo 

com caracteristicas inovadoras e distintas dos demais modelos setoriaís. O co

gerenciamento do projeto seria o resultado do momento de mobilização e organização da 

comunidade se associando à proposta de gestão participativa. Tratava-se de um requisito 

colocado como indispensável pela própria União dos Moradores do Pina. Da parte da 

Prefeitura, era uma oportunidade de exercitar uma nova forma de planejamento, com base 

no estabelecimento de novas formas de relacionamento poder público/comunidade. O 

projeto se propunha, ao mesmo tempo, ser global e integrado, com uma perspectiva de 

soluções a partir de ações descentralizadas, de carãter gradual e emergencial. 

O consenso acerca da estrutura e da forma de gerenciamento do projeto foi 

sendo construido no próprio processo. Para cobrir os problemas da área, construir o 

levantamento das necessidades e de modo a viabilizar uma maior representatividade da 

população, adotou-se a dinâmica do "Representante de Rua", prática já utilizada pela 
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comunidade. O gerenciamento seria feito por uma equipe de técnicos da URB~Re, 

membros da UMP e a assessoria do CEAS (Equipe de OperacionaHzação), que teriam a 

incumbência de coordenar o projeto, acompanhar as obras, discutir e realizar as atividades 

necessárias. Essa seria a forma de envolver a participação da comunidade em todas as 

questões e instâncias decisórias. O projeto procuraria articular a dimensão técnica da 

proposta à participação da comunidade em todos os problemas que envolvessem a 

realidade da área. 

O compromisso firmado permitiria o resgate da credibilidade do setor público, 

na medida em que visava a uma inversão de prioridades no tocante à política de 

investimentos urbanos, favorecendo as necessidades das camadas populares. Do lado da 

comunidade, o projeto ganharia impulso, ao assegurar sua participação, trazendo 

mudanças concretas na melhoria de vida e na situação física da área, alêm de efeitos 

considerados significativos sobre o processo de organização popular. Embora todas as 

expectativas indicassem no sentido da legitimação do conjunto de forças que viabllizaram 

a experiência, o percurso final não confirmou essa suposição. De fato, no final da gestão 

Jarbas Vasconcelos, o Projeto Pina foi interrompido, de modo similar a outras experiências 

levadas a cabo pela administração. 

1) AS POSSIBILIDADES E LIMITES DO MODELO CO-GERENCIAL DO PINA 

De acordo com a visão dos atores entrevistados e com os resultados da 

pesquisa junto aos representantes de rua, o índice de representatividade da comunidade 

na gestão do projeto foi bastante expressivo. O nível de credibilidade da população em 

relação à União dos Moradores do Pina pode ser demonstrado quando esta foi apontada 

pelos entrevistados como principal canal de conhec1mento do projeto, de maior influência 

decisória e de mobilização da comunidade. A entidade popular possuía poder de 

intervenção desde o planejamento, passando pela definição de prioridades, até o controle 

sobre a liberação dos recursos. Embora a força política da UMP tenha sido intensificada 

com a execução do projeto, um aspecto significativo foi o papel que ela já exercia no 

trabalho associativo e de mobilização da comunidade. Um exemplo disso foi o fato de a 

vinculação do representante à Associação ter ocorrido antes do projeto. A maior parte dos 

representantes, cerca de 70%, já mantinha vínculos com a Associação dos Moradores 

local, sendo sua atuação direcionada para os problemas internos do próprio bairro. A 

representatividade da Assoclação também foi mencionada pelos entrevistados, sendo esta 
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indicada como sua legítima representante junto ao setor público. O papel da UMP também 

foi apontado como um dos fatores mais importantes para o resultado alcançado pelo 

projeto. 

Outra instância de representação fundamental foi a Equipe de 

Operacionalização. A formação de um grupo de trabalho (URB/UMP/CEAS), visando a co

gerenciar o projeto, legitimou a participação da comunidade, dando-lhe um poder decisório 

efetivo. Os membros da UMP que integravam a Equipe como representantes exerciam, 

além da função de coordenação, acompanhamento e fiscalização, um papel efetivo de 

representação dos interesses comunitários. Foi suficiente observar o número de reuniões 

realizadas por aquela equipe, no período de duração do projeto: um total de 

aproximadamente 370 (trezentas e setenta). Cerca de 230 (duzentas e trinta) destas 

reuniões foram feitas com a comunidade: 61 (sessenta e uma) com a própria Equipe, 57 

(cinqüenta e sete) reuniões de Rua, 48 (quarenta e oito) com a UMP, 20 (vinte) com o 

Conselho de Representantes, 12 (doze} Assembléias, o restante, 32 (trinta e duas}, com 

outros setores do movimento e grupos locais. VER GRÁFICOS 18, 19, 20, 21. 

A presença do representante de rua enquanto instância de representação, 

embora fosse uma sistemática comum ao movimento associativo local, teve como 

elemento estimulador o espaço institucional criado pelo processo de gestão do projeto. Os 

resultados da pesquisa apontaram um grau de participação e de inserção no co· 

gerenciamento bastante significativo, indicando que o seu papel enquanto canal de 

expressão das demandas da população foi exercido de modo satisfatório_ A comparação 

dos índices de respostas dos individuas, com respeito às reivindicações e prioridades 

escolhidas pela comunidade e ao atendimento propiciado pelo projeto, evidenciou que a 

presença do representante foi um canal de articulação decisivo para que os interesses da 

população se concretizassem. O nível de representatividade também pôde ser avaliado, 

tendo como base a média de freqüência dos representantes nas reuniões do Conselho; no 

período de duração do projeto, esta chegou próximo a 30 (trinta) participantes, indice 

razoável, em relação ao universo dos 120 (cento e vinte) representantes existentes. A 

presença efetiva do representante como canal de articulação com a comunidade foi um 

fato inovador, se se levar em conta que o tipo de prâtica participativa no co-gerenciamento 

de projetos públicos ainda representa uma coisa nova para os movimentos sociais. VER 

GRÁFICOS 14, 22A, 228. 

O grau de representatividade atingido pela representação comunitária no 

processo não se estendeu, do mesmo modo, ao conjunto da população, ficando restríto ao 

grupo que a representava. Essa afirmativa foi confirmada nos resultados da pesquisa, 
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quando se procurou aferir o nível de participação da comunidade. Observou-se nas 

respostas dos entrevistados uma incidência maior na questão "reivindicava" e bem mais 

reduzida nos itens relativos à decisão, acompanhamento e fiscalização do projeto. VER 

GRÁFICO 23. Embora a comunidade tenha sido apontada, depois da UMP, como canal de 

maior influência decisória, ressaltou-se o forte papel reivindicativo da base da 

comunidade. Ainda segundo a visão do representante, a presença da população foi bem 

mais significativa em reuniões e assembléias. Essa informação veio confirmar a tendência 

observada na forma de participação de grupos da população dos bairros populares na 

cidade Recife (ETAPAS 1988). A participação de moradores em atividades desenvolvidas 

por associações locais se processa de forma resiaual e, quando ocorre, é de maneira 

pouco ativa. Esse tipo de tendência também foi identificada, com relação à participação da 

população no projeto; a média de freqüência de moradores às reuniões de rua, durante o 

período do projeto, foi de cerca de 26 (vinte e seis) pessoas, demonstrando ter havido um 

certo envolvimento de parte da população no projeto. VER GRÁFICO 13A, 13B, 13C, 130. 

Segundo pesquisa realizada pela UMP junto aos moradores do Pína, 

específicamente em relação ao Projeto de Urbanização que estava sendo executado no 

bairro, 47% dos entrevistados afirmaram que haviam participado, de alguma forma, das 

discussões ou mobílízações a ele pertinentes, e 53% não tomaram conhecimento do 

mesmo (União dos moradores do Pina, 1988, p.19). Comparativamente aos indicas de 

participação de moradores na solução dos problemas das áreas do Recífe, o nível de 

inserção dos moradores do Pina no projeto pode ser considerado relativamente alto. 

Segundo o ETAPAS (1988): 

"Nas entrevistas com moradores de todas as áreas 
do Recife onde existem Associações e Conselhos, foi 
surpreendente a informação de que uma médía de 73,64% dos 
moradores "não fazem nada" para resolver os problemas por 
eles próprios apontados." 

" ... uma significativa maioria de moradores, se 
encontra distante dos processos coletivos de org~nização e 
luta. A participação da população nas atividades das 
Associações e Conselhos é restrita a aproximadamente 3% a 
5% de moradores dos bairros". (Equipe Técnica de Assessoria 
e Ação Social, 1988, p.52) 

Levando em conta o caráter piloto da experiência, as limitações, 

particularmente em relação aos recursos e à aemora na execução acarretando a 
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desmobilização da população e o nível de inserção dos moradores no projeto atingiram um 

patamar ac'lma das expectativas. 

Os altos índices de representatividade atingidos demonstraram a importância 

do espaço co-gerencial criado pelo projeto, para a viabilização dos resultados atingidos. 

Houve uma visão bastante uniforme por parte dos atores com relação aos efeitos da 

experiência co-gestionária do Projeto Pina. Em linhas gerais, o saldo do projeto foi 

apontado como extremamente positivo, trazendo mudanças significativas na melhoria de 

vida da população, no fornecimento dos serviços de infra-estrutura básica e no 

fortalecimento do nível de organização da comunidade loca!. 

OS AVANÇOS NA NOVA RELAÇÃO SETOR PÚBLICO/COMUNIDADE: 

Foi senso comum entre os entrevistados o caráter piloto e inovador da 

experiência: 

"o projeto abriu espaço, ao relacionamento entre o 
poder público e a comunidade, à uma melhor interação Povo
Poder( ... ). A força da comunidade, o esforço conjunto 
{URB/UMP) em por em prática um novo exercício de 
planejamento, representou um avanço significativo na nova 
relação( ... ). O projeto se caracterizou principalmente pela 
negociação e não pela reivindicação e confronto( ... ). Houve um 
divisão de tarefas setor público/comunidade o que possibilitou 
uma ação conjunta" lGl 

Um dos atributos principais mencionados foi o fato de o projeto ter propiciado 

uma relação mais próxima com a realidade da população. Essa proximidade trouxe a 

possibilidade da adoção de soluções técnicas mais apropriadas, reelaboradas a partir do 

cotidiano da comunidade e do sujeito objeto da aç:ão. Em termos de aprendizagem na 

relação setor público/comunidade, o processo foi bastante pedagógico, houve avanço 

significativo. Permitiu por parte dos técnicos o invento de soluções a partir da "sabedoria" 

popular, a construção de um novo saber técnico, de um novo tipo de instrumental para 

tratar a realidade, Por parte da comunidade, propiciou a busca de novos conhecimentos 

para poder participar das decisões: o povo começou a opinar. Sobre esse aspecto vale 

salientar a menção feita pelos entrevistados à relação com as empreiteiras: 

(6J Trechos das entrevistas com os membros da Equipe de Operacionalização do Projeto. 
(VER ANEXO L) 



"A relação com as empreiteiras foi muito boa. 
Qualquer problema, a representação comunitária era 
requisitada, os técnicos iam à área, estavam presentes sempre 
que necessário. A URB orientou as empreiteiras no sentido de 
procurar a Equipe. Os projetos eram discutidos desde a 
formulação a execução. Sempre foi acatada a orientação de 
consultar a comunidade." (?J. 
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A positividade no relacionamento com as empreiteiras foi uma abertura 

importante viabilizada pelo tipo de processo de gestão do projeto. Em outras áreas da 

cídade, foram constantes os conflitos que caracterizaram essa relação. A nova forma de 

relacionamento permitiu um controle efetivo da população sobre a execução dos serviços, 

contribuindo para a elevação do nível de qualidade das obras executadas. 

Apesar das reclamações quanto aos conflitos derivados da máquina 

administrativa, houve referências elogiosas à abertura de um maior espaço de 

comunicação com a chamada burocracia. 

" ... a gente freqüentava os corredores da Prefeitura, as portas eram 

abertas para comunidade. O nosso relacionamento com diretores e com o próprio 

Prefeito era muito bom". 

A força e representatividade da comunidade criou uma maior capacidade de 

pressão sobre o poder público, gerando novas atitudes por parte de seus representantes. 

A estrutura foi aberta para a comunidade, havendo maior transparência na informação. 

O PAPEL DA PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE: 

A participação comunitária na co~gestão do projeto criou condições para a 

discussão coletiva dos problemas, deu à comunidade o poder de gerir seu prôprio espaço 

social. 

Abriu possibilidade de fiscalização do poder público, 
exigindo qualidade no serviço prestado, rompendo com o 
paternalismo e promovendo a organização em torno do órgão 

Trechos das entrevistas com os membros da Equipe de OperadonaHzação do Projeto. 
(VER ANEXO L} 



representativo. A participação da comunidade em todo o 
processo garantiu, desse modo, a qualidade do resultado final e 
foi fundamental !SI-
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A representatividade e a responsabilidade sobre o projeto fizeram da UMP um 

canal efetivo para o atendimento dos anseios da comunidade. 

Apesar da existência de conflitos em relação aos 
papéis, a questão decisória coube à comunidade, preservando~ 
se sempre os espaços de autonomia do movimento (SJ. 

Um exemplo concreto da influência decisória da Associação foi o seu papel no 

acompanhamento e controle sobre a liberação dos recursos. Embora a gestão direta 

coubesse à URB, a liberação por parte da agência de financiamento (BNDES) dependia 

do aval da comunidade, sendo feita de acordo com as etapas de execução das obras. 

"A Equipe acompanhava todas as obras e os passos 
relativos aos recursos, tendo, junto ao BNDES, o papel de 
aprovação do que era executado. A população exercia a função 
de fiscalização das obras" tl(l). 

A fiscalização e o acompanhamento por parte da comunidade teve, além disso, 

peso significativo nos resultados das obras: representantes de rua, moradores 

participavam ativamente como fiscais de sua área, contribuindo efetivamente para a 

execução do projeto. Os representantes da Associação na Equipe de Operacionalização 

tinham também poder de interferência no acompanhamento e fiscalização dos projetos 

técnicos. 

A comunidade era consultada e as soluções ree!aboradas, quando necessário, 

conforme as características e necessidades da população. O trabalho de mobilização e 

divulgação levado a cabo pela UMP e seus representantes, por meio de instrumentos 

como cartilhas e outros mecanismos como reuniões e assembléias, foi muito eficaz. 

Apesar de ter passado por momentos de arrefecimento por conta de fatores extemos 

(demora na liberação, atraso nas obras), a mobilização do povo foi fundamental para 

viabilizar o projeto. A estrutura de gestão do projeto foi um elemento favorecedor de uma 

nova prática de relação de grupos, contribuindo para uma melhor identidade e cooperação 

"' Trechos das entrevistas com os membros da Equipe de Operacionalização do Projeto. 
(VER ANEXO L) 
Idem. 

poJ Idem. 
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entre a representação comunitária. A dinâmica de gerenciamento permitiu a emergência 

de diferentes perfis de lideranças, levando a uma maior representatividade e uma melhor 

divisão de tarefas entre a representação comunitária. 

AS RESTRIÇÕES À EXPERIÊNCIA: 

A máquina administrativa foi identificada como maior obstâculo; agilizar a 

máquina para acompanhar o processo deflagrado pelo projeto junto à comunidade não era 

uma tarefa simples. 

A máquina não estava aparelhada, o processo foi 
desencadeado sem que houvesse mudanças na estrutura pré
existente jll). 

Em termos mais globais, a principal contradição apontada pelos entrevistados 

foi a conjuntura econômica nacional de crise financeira, reduzindo a capacidade do 

município para dar respostas concretas à população. A administração Jarbas, além de 

manter uma relação de oposição, não pressionou o governo federaL Isso teve como 

conseqüência a falta de recursos, provocando a morosidade no atendimento e, quase 

sempre a incapacidade para suprir as inúmeras demandas da cidade. No contexto mais 

especifico da administração, as princípais reclamações dirigiram-se ã falta de integração e 

entrosamento entre os órgãos da Prefeitura, à burocracia excessiva. Também foram 

mencionadas, as dificuldades de informação por parte de algumas secretarias e 

empresas, bem como a demora na execução das obras. 

"A falta de capacitação e a resistência de alguns 
técnicos para vivenciar o processo, foi um dos fatores que 
contribuíram para o emperramento da máquina 
administrativa"(12J. 

Nas avaliações realizadas, uma das criticas mais severas ao Projeto disse 

respeito à inversão das ações planejadas: 

'111 Trechos das entrevistas com os membros da Equipe de Operacionalização do Projeto. 
(VER ANEXO L) 

(
121 Trechos das entrevistas com os membros da Equipe de Operaciona!ização do Projeto_ 

(VER ANEXO L) 



"O projeto Ações Imediatas atrapalhou o projeto 
Global, a exemplo do esgotamento sanitário que devia ter sido 
executado primeiro( ... ). O "emergencialismo" saiu o mais 
tradicional( ... ). A solução técnica do projeto foi convencional"!13l· 
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O entrevistado fazia referência ao atendimento apenas parcial das metas 

físicas do projeto. O chamado projeto global acabou não sendo executado por causa do 

volume de recursos que exigia. A questão da posse da terra foi um conflito que perdurou; 

durante e após o projeto, os confrontos com proprietários foram freqüentes. Os problemas 

de saneamento e drenagem exigiram soluções técnicas de difícil execução, envolvendo 

alternativas de mais longo prazo. No término da gestão, algumas obras (escola e creche) 

ficaram por ser concluídas. As mudanças necessárias ao bairro demandavam ações de 

longo prazo, ultrapassando os limites de uma administração de curto mandato. Apesar de 

ter tido um certo "privilégio" em relação a outras áreas da cidade, o fornecimento de infra

estrutura e serviços básicos ficou aquém das demandas locais. Esses fatores, somados 

aos problemas dos recursos e à demora na execução, levaram ao arrefecimento da 

mobilização popular. 

NOVA RELAÇÃO COM "VELHAS" DIFICULDADES: 

Os vestígios da prática tradicional herdada dos governos autoritários 

estiveram presentes na máquina administrativa local, evidenciando que os problemas 

estruturais não foram superados, no bojo das administrações democráticas. Na leitura 

do projeto em questão foram detectados vários tipos de constrangimentos: a manutenção 

da cultura política autoritária, através da presença de espaços de exercido de 

micropo!íticas de poder, da falta de transparêncía, da dispersão de tarefas e atribuições. O 

princípal fator ressaltado foi o não cumprimento de uma das premissas básicas da 

proposta de gestão democrática: a reforma administrativa. A natureza da máquina 

pública permaneceu marcada pelos "velhos" estrangulamentos: pela centralização, 

burocratização, falta de articulação entre os diversos níveis de governo, pela escassez de 

recursos financeiros e despreparo dos funcionários< 

Do lado da comunidade, os resultados demonstraram que a situação real das 

classes populares exige soluções que ultrapassam, e muito, a simples dimensão de 

um projeto executivo. O processo de desmobilização que ocorreu na área do Pina não 

(l:>J Idem. 
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foi um fator isolado do contexto geral, mas se sstendeu ao conjunto do Movimento 

Popular, no final da administração. Ficou evidente que a participação política da 

população. em geral, e do próprio movimento está vinculada a lutas emergenciais, 

tendendo à auto-dissolução, no momento em que cessa o atendimento por parte do 

setor pUblico. Esse processo de desmobilização pode ser atribuído a uma crise 

momentânea do próprio movimento, mas tem fortes explicações no seu percurso 

histórico. nas características de sua estruturação. Exemplo marcante estava na 

dificuldade da população e dos dirigentes populares em ultrapassar a visão 

patemalista/assistencialista do Estado. A prestação de serviços tem sido vista quase 

sempre como uma dãdiva ou como um beneficio oferecido por tal e qual político. 8. 
relação com o legislativo continuou reproduzindo os mesmos laços de clientela 

anteriores. Isso apontou para a ausência de conscientização sobre a necessidade de 

buscar o significado do trabalho coletivo como fruto das lutas dos setores populares e 

como resultado do investimento público. 

NOVA RELAÇÃO COM "NOVAS" DIFICULDADES: 

A avaliação dos resultados da EXPERIÊNCIA co~gerencial do projeto Pina 

permitiu tecer algumas considerações preliminares acerca das implicações e dificuldades 

emergentes dos modelos alternativos de gestão urbana a nível local. Apesar de sua 

especificidade, os constrangimentos identificados no modelo em estudo podem ser 

estendidos a nível mais global, sendo de relevância para uma abordagem critica dessas 

experiências. 

Uma dificuldade de ordem mais geral constituiu-se na falta de difusão e troca 

das experiências, dentro da própria administração e entre os diversos setores do 

movimento popular, impedindo a sua reprodução no conjunto da cidade. Esse fato ocorreu 

em relação a vários projetos setoriais de carãter partictpativo implementados. Supõe-se 

que as razões que levaram a esse "isolamento" podem ser atribuídas, sobretudo, à 

heterogeneidade do conjunto de forças que configurou a gestão; cada órgão da 

administração produziu, conforme a sua concepção própria, proposições diversificadas, 

com vistas à incorporação institucional da participação popular. Cada área da cidade 

objeto da intervenção da Prefeitura foi alvo de processos específicos de mobilização da 
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população, sem que houvesse por parte do próprio Movimento Popular a percepção da 

necessidade de articulação e repasse do saber crítico acumulado pela prática 

vívenciada(1~l-

Essa dispersão foi bem nítida quando se observou a experiência co-gerencial 

do Projeto Pina. Apesar do caráter piloto e da característica inovadora do modelo adotado 

ao incorporar a co~gestão da comunidade loca!, os resultados do conhecimento produzido 

não foram disseminados em outras áreas, nem repassados ao conjunto do Movimento. 8. 
falta de difusão da EXPERIÊNCIA ficou clara no processo de articulação mantido pela 

comunidade do Pina com o mais importante espaço de participação construído pela 

administração ~ o programa Prefeitura nos Bairros. A fala de alguns entrevistados 

evidenciou que a dinâmica de acompanhamento e avaliação do projeto prescindiu do 

fôrum daquele programa: 

" ... No programa Prefeitura nos Bairros a participação 
da União (UMP) era pequena, pelo fato dos pleitos da 
comunidade serem discutidos no fórum próprio do projeto. 
Tudo o que as outras áreas reivindicavam através do programa, 
o Pina já havia priorizado por intermédio do Projeto". 

" ... A posição da UMP, era mais de ouvir, só nos 
manifestávamos quando havia algum problema em relação ao 
projeto. No caso de necessidade, a nossa posição era de 
cobrança dos nossos direitos, e de reconhecimento do nosso 
papel" (1sJ. 

No discurso acima, identificou-se um contraponto importante em relação à 

proposta de descentralização político-administrativa da administração. o_ programa 

Prefeitura nos Bairros não excluiu a perspectiva da existência de outros espaços de 

participação, o que era correto. Ao mesmo tempo não definiu mecanismos de articulação 

maís sólidos em relação àqueles. As razões alegadas pelos entrevistados para justificar o 

isolamento que caracterizou o processo vivenciado pela comunídade foram as mais 

diversas: 

" ... Politicamente o Pina era uma área mais fácil de 
trabalhar, possuía uma única organização. Esta embora muito 
combativa mantinha uma posição isolada do conjunto em 
termos de seu percurso político". 

(
141 Ver Capítulo 3 (três) 

(iSJ Trechos das entrevistas com os membros da Equipe de Operacionalização do Projeto. 
(VER ANEXO L) 



" A experiência caminhou muito isolada porque 
havia uma posição de privilégio, além disso, existiam os 
recursos disponíveis". 

" ... 0 fato da PCRIURB ter privilegiado a área do Pina 
e da pretensão de estender a experiência à outras áreas não ter 
ocorrido, impediu o intercâmbio com outros movimentos, com 
outros bairros." 

" ... Houveram tentativas isoladas de disseminar a 
experiência, mas de modo reduzido e e superficial. A relação 
ocorreu com as limitações comuns a maioria das organizações: 
os problemas locais envolveram a comunidade, houve uma 
concentração em cima de poucas lideranças" 116

). 
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Certamente, os motivos apresentados não tornaram menos significativos os 

resultados alcançados pelo projeto, mas demonstraram que muito há de ser refletido 

acerca das iniciativas de participação popular na gestão pública. Esse foi o caso, por 

exemplo, dos crftérios de escolha para o investimento nos espaços da cidade. Como guia 

para garantir a maior democratização das ações, a premissa do interesse coletivo tornava~ 

se um critério fundamental. A situação de carência das classes populares, retratada na 

quantidade de reivindicações, era, no entanto, de tamanha ordem que terminou valendo o 

critério do mais forte, do mais organizado ou da escolha dos espaços de maior clientela 

eleitoraL Daí advêm o certo "privilegiamento" dado por parte do setor público a 

determinados grupos organizados do movimento popular. O favorecimento à área do 

Pina foi um exemplo patente de que a disputa pela hegemonia sobre o espaço da 

çídade não é um privilégio dos setores capitalistas. Os segmentos organizados do 

Movimento Popular detêm hoie, por conta do seu peso eleitoral e de sua expressão 

política, um poder de barganha efetivo na disputa pelo investimento público. Essa 

conquista tem aspectos de extrema positividade, na medida em que vai exigir da parte dos 

movimentos populares uma ação direta sobre o Estado. A máquina administrativa 

tradicional passa a ser pressionada de modo a oferecer respostas e soluções em um 

tempo, em um volume e em uma qualidade que, atê então, estavam restritos aos espaços 

ocupados pelas classes mais favorecidas. 

No caso da administração em estudo, essa nova forma de relação 

estabeleceu~se de uma maneira extremamente contraditória. Os laços políticos e o 

poder de influência junto ao Estado tenderam a ser bem mais fortes quando a 

interlocução se procedia com grupos de maior nível organizativo. Bem mais tênue foi 

(
16

) Trechos das entrevistas com os membros da Equipe de Operacionalização do Projeto. 
(VER ANEXO L) 
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a capacidade de influência dos setores sociais mais empobrecidos das classes populares 

que, pelas suas !imitações em termos organizativos, não conseguiram se imiscuir no 

espaço do poder público. A tendência foi o "privilegiamento" de alguns, em detrimento 

de uns tantos outros. exatamente daqueles gue. por conta de seus níveis de 

carência. estão a demandar um maior volume de investimento público. 

Uma outra distorção decorrente desse tipo de relação foi a emergência de 

uma nova forma de clientelismo. As lideranças legitimadas no bojo dessa nova 

relação passaram a gozar da intimidade dos quadros de direção política, 

freqüentavam a "cozinha" dos órgãos públicos e assumiam perante a população uma 

face carismática. Muitas destas lideranças exercitavam práticas individualízadas, levando 

reivindicações particularizadas em nome das organizações que representavam. Também 

por parte do setor públíco procedeu-se à personalização do poder das lideranças, fazendo 

com que se estabelecesse um circuito de relacionamento entre as pessoas e não com a 

estrutura da máquina do Estado. Em geral, por conta da força política que adquiriram, 

algumas lideranças terminaram fazendo uma inserção partidária definitiva, 

comprometendo efetivamente aspectos fundamentais da autonomia do movimento 

popular. 

Um outro problema que se mostrou inerente à nova prática de gestão 

democrática foi a questão da dubiedade dos papéis das partes envolvidas (Governo 

Local/Movimentos Sociais). Nas avaliações do projeto Pina, foram inúmeras as 

referências à ambigüidade do poder e aos conflitos na definição das funções do poder 

público e do poder popular, retratados pelos entrevistados sob várias formas (l7) 

" ... A comunidade passou a ver a UMP, como uma 
mini-prefeitura; a equipe era identific.:1da e comparada com o 
setor público. Nós eramos representantes da comunidade, e 
tomávamos aquilo para nós mesmos, como se fôssemos 
responsáveis, e isso nos confundiu com o governo". 

" ... 0 papel do técnico e da UMP as vezes se 
confundiam. Havia uma afetividade e muito entusiasmo com o 
projeto, era a primeira vez que técnicos da Prefeitura tinham a 
possibilidade de trabalhar junto com o povo, num projeto desse 
tipo( ... ) quanto ao CEAS, nós precisávamos de sua ajuda. Ele 
nos ajudou e orientou na elaboração das cartilhas, na 
preparação e aplicação dos questionários, na triagem das 
prioridades". 

(t7)' Trechos das entrevistas com os membros da Equipe de Operacionalização do Projeto. 
(VER ANEXO L) 



" ... Em certos momentos, a Prefeitura entrou no papel 
político que era da União dos Moradores, do mesmo modo 
também a UMP tendeu a entrar no aspecto técnico. Isso não 
chegou a ser um conflito". 
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Percebeu-se no discurso a referência explícita à inversão dos papéis: a UMP 

fazendo o papel da Prefeitura, assumindo para si a responsabilidade pelos erros e acertos 

do projeto, perante a população do projeto. Isso levou a comunidade a defender 

dificuldades que não eram suas. mas da Prefeitura. justificando os estrangulamentos 

da máquina, como a falta de recursos, a morosidade na execução etc. Os técnicos, pela 

sua proximidade com a população e pela interação com as lideranças, criaram uma 

certo nível de conivência e solidariedade. Indiretamente, colocavam-se com uma 

postura de oposição e até de confronto aos quadros de direção da Prefeitura, defendendo 

os direitos da comunidade. Por sua vez, as lideranças, pela sua condição diferenciada 

de acesso à informação e convivência com a realidade, passaram a dominar um novo 

saber técnico, questionando as soluções e a natureza da nova relação nsr 

"0 que é mais importante: a experiência do povo ou 
a c1encia dos técnicos? Os técnicos vão fazer a cabeça das 
lideranças, que por sua vez, vão fazer a cabeça do povo". 

Finalmente, coube uma referência de caráter metodológico, com respeito ao 

modelo adotado. Observou-se que o processo de descentralização instaurado por 

intermédio do modelo co-gerencial do projeto Pina teve um caráter transitório e limitado 

ao momento de sua execução. Apesar da ingerência da comunidade no controle dos 

recursos financeiros. esta não possuía autonomia política sobre sua gestão. Além 

disso, a capacidade decisória da comunidade não permitia a sua interferência direta 

na definição de mecanismos institucionais mais sólidos, que levasse à consolidação 

do processo de descentralização deflagrado pela experiência. Esse caráter momentâneo 

e provisório do modelo de descentralização político-administrativa pode ter-se 

constituído num dos fatores que contrlbuíram para a falta de sedimentação da experiência, 

embora a formalização legal de canais institucionais não consista, por si só, num elemento 

de garantia de continuidade e de legitimação política. Entretanto, se o processo tivesse 

avançado a esse nivel (da institudonalízação legal), talvez houvesse maior possibilidade 

da sua continuidade após o momento em que cessou a intervenção. 

118l Idem. 
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As razões da auto-dissolução do projeto de administração democrática da 

Gestão Jarbas Vasconcelos (1985/88} não estiveram certamente nos elementos novos 

que emergiram como fruto do caráter ainda experimental da relação poder 

local/movimentos sociais. A explicação mais plausível talvez se encontre na questão da 

ruptura da base de legitimação politica que deu sustentação ao projeto. 

2) CRISE DE LEGITIMAÇÃO OU PERDA DE HEGEMONIA DOS SETORES POPULARES 

Um projeto de gestão democrática nem sempre tem como contrapartida a 

legitimação do conjunto de forças que lhe deu sustentação. É muito freqüente que o 

resultado efetivo de uma crise de legitimação do governo local seja a interrupção de sua 

proposta por conta de uma derrota eleitoraL Do mesmo modo, a institucionalização das 

práticas particípativas pode ser um estímulo ao desenvolvimento dos movimento sociais, 

mas pode-se tornar também um fator de contenção e paralisação. Um projeto de 

administração democrática transcende e muito os seus resultados concretos, por melhores 

que sejam. Por isso mesmo, o seu grau de legitimação é de difícil mensuração. As ações 

de um governo envolvem os mais diversos valores políticos e toda uma rede de mediação 

de interesses, da qual é constituída a política municipal. O nível de percepção por parte da 

população acerca desse conjunto é extremamente complexo, passando por valores 

simbólicos do seu cotidiano. Nessa perspectiva, é incorreto medir a importância de uma 

administração através de resultados objetivos ou fazer um julgamento em cima de fatos 

subjetivos. Por outro lado, os parâmetros para avaliação do grau de hegemonia dos 

setores populares na sua relação com o Estado perpassam vários aspectos de sua 

estruturação, indo desde a sua formação e percurso histórico até as práticas efetivadas no 

seu cotidiano. O que se pretendeu, no campo restrito do trabalho acadêmico, foi a 

construção de hipóteses e a incursão em analises da realidade que ajudem a 

compreender e indagar sobre os novos processos vivenciados pelo!; setores populares na 

sua relação com o Estado. 

As conclusões acerca da experiência co-gerencial do Projeto Pina abordaram 

esse ponto de vista de uma referência preliminar para perceber o grau de legitimação dos 

processos de participação na gestão das políticas públicas. É nessa direção que se fará 

em seguida um questionamento mais específico acerca da capacídade de legitimação do 

modelo em estudo, buscando-se investigar o percurso percorrido pelo projeto, com o 

término da administração. 
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Os pressupostos até aqui confirmados, são de que a relação de negociação 

com o poder público favoreceu a ação política da comunidade local, resultando também na 

melhoria efetiva das condições de vida da população, Se assim ocorreu, por que então o 

projeto sofreu interrupção? Qual o nível de resistêneta da comunidade local, no sentido de 

manutenção do espaço político conquistado? Como se estabeleceu a articulação da 

comunidade local com a nova administração? Em que medida houve uma relação entre a 

derrota eleitoral e a ruptura da base de legitimação política que deu sustentação à 

proposta participativa? 

Muitas destas questões podem ter respostas no contexto particular da 

avaliação do projeto em estudo, Outras necessitam de uma avaliação mais criteriosa, que 

será objeto do próximo capítulo. Certamente inUmeras são as indagações que podem vir a 

ser objeto dos mais diversos campos de estudo e que não se esgotam nos limites desta 

pesquisa. 

O discurso dos atores não sinalizou na direção de uma possível falta de 

legitimação da experiência, mas ao contrário, houve unanimidade em torno do processo 

afirmativo propiciado pela experiência co~gerencial do Pina, por parte de todos os 

entrevistados 091: 

" ... Foi uma experiência viva, deu um saldo pessoal 
qualitativo. Com todas as limitações e até marcado por um 
certo isolamento no processo, o caminho adotado foi o mais 
correto. Nos aproximamos de uma proposta de auto-gestão". 

" ... 0 projeto se mantém vivo na memória da 
população, apesar de todas as dificuldades vivenciadas". 

" ... A negociação não excluiu o confronto eventual, 
mas foi também uma conquista, e uma nova forma de 
pressionar''. 

" ... o Projeto organizou a população em torno da 
UMP. Não foi a URB, mas o projeto que estimulou a organização 
popular''. 

" .. Pelo menos agora discutimos com o povo, 
antigamente só se discutia com a classe dominante. "Povo de 
Novo" é isso: ele está na mesa, mas não é hegemônico. 

í19l Trechos das entrevistas com os membros da Equipe de Operaciona!ização do Projeto. 
(VER ANEXO L) 
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Pode-se argumentar um possível comprometimento do discurso dos atores, por 

conta de seu envolvimento com o processo vívencíado. Os resultados fornecidos pela 

pesquisa, com respeito ao grau de representatividade e de participação da comunidade, 

bem como sobre os efeitos benéficos do projeto, corroboraram, no entanto, os argumentos 

colocados. Algumas razões apontadas como fatores para a ruptura da experiência no 

término da administração têm explicações exógenas, de natureza estrutural, 

ultrapassando o campo específico do projeto. Outros tipos de argumentos indicaram 

constrangimentos próprios ao processo vivenciado. 

O nível de percepção por parte dos atores sobre as causas de uma 

possível auto-dissolução da experiência foi bastante diversificado. Alguns 

consideraram a interrupção do projeto como fruto do imediatismo e da acomodação 

da comunidade (.2o), 

" ... 0 comportamento do povo é imediatista, quando 
atinge os objetivos se acomoda. Isso ficou comprovado no 
desenrolar do próprio projeto; na medida em que o povo ia 
adquirindo aquilo que ele jamais pensou ser conquistado, ele 
se acomodou .... na mudança do governo Jarbas para o de 
Joaquim, o povo estava desmobilizado, o atendimento já havia 
sido feito". 

O argumento de que o nível de mobilização já havia decrescido, mesmo 

antes da conclusão do projeto, por conta do imediatismo da população, pareceu 

procedente. Como pode ser observado nos gráficos em anexo, no período final do projeto, 

houve uma queda significativa no número de reuniões de rua e de conselhos de 

representantes. É certo também que fatores, como a falta de recursos e a demora na 

execução contribuíram para a queda do nível de mobilização. VER GRÁFICOS 11, 12. 

Pode-se perceber também que a desmobilização não foi uma especificidade do 

conjunto da população. mas atingiu a própria estrutura de gerenciamento do projeto, 

O decréscimo no número de reuniões realizadas pela Equipe de co~gerenciamento e da 

própria UMP indicou que o final da gestão foi marcado pela dispersão da comunidade. 

VER GRÁFICOS 24, 25, 26. 

(20) Trechos das entrevistas com os membros da Equipe de Operacionalização do Projeto_ 
(VER ANEXO L) 
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" ... A comunidade não procurou mais a Associação. A frequência às 

assembléias diminuiu, embora muita coisa tenha a ser feita no nosso bairro" (21 l-

A desmobilização da população, motivada pelo atendimento de suas 

reivindicações, não era uma especificidade do Pina, São fatos corriqueiros na trajetória 

das lutas desenvolvidas pelos movimentos populares os fluxos e refluxos da mobilização 

da população. A participação política da população dá-se em torna de lutas emergencíais; 

conquistado o objetivo da Juta, a articulação se desfaz. 

A falta de percepção da população sobre o caráter coletivo da proposta 

também parece ter sido um fator estimulado r à auto-dissolução da experiência. 

"Depois do atendimento as práticas foram as 
mesmas: a presença do lixo, a faUa de conservação dos 
serviços executados, demonstram que a postura da população 
com a área foi de descaso." 

"Um dos pontos negativos foi a ausência de 
educação sanitária e de conscientização da população. Se a 
educação partisse do próprio governo, no caso da Prefeitura: 
conscientizar o povo de que tudo que foi conquistado é fruto do 
trabalho conjunto, que tudo é resuJtado dos impostos que 
pagamos, iriam valorizar mais o trabalho, toda infra-estrutura 
que foi propiciada pelo projeto" l221· 

Apesar de bem absorvida pelas lideranças, a concepção que permeou o 

modelo de gestão do projeto não teve um nível de reflexão correspondente por parte da 

população (Zll-

"O povo só visualiza o que é concreto - as obras". O 
poder público nunca tinha se voltado para o investimento na 
área. A população não tinha a uma percepção crítica e mais 
profunda sobre o papel do governo. Esta falta de visão fez com 
que as pessoas se acomodassem tão logo atingissem seus 
objetivos imediatos". 

A comunidade dispersou-se com as mudanças políticas. Acabou o 

investimento, perdeu~se o interesse e as possíveis referências do processo r24
t 

121l Trechos das entrevistas com os membros da Equipe de Operacionalização do Projeto. 
(VER ANEXO L) 

{22) Idem, 
\23) Idem. 
f24l Idem. 



" ... 0 projeto Pina morreu porque se perdeu na 
mudança de gestão. O projeto foi pensado como uma ação 
contínua, que começaria com as "Ações Imediatas" e 
posteriormente desencadearia o "Projeto Global". Nós 
tentamos passar esse encaminhamento para comunidade,.. 
havia consciência de algumas pessoas acerca do processo. E 
como se as referências tivessem se perdido quando acabou o 
investimento na área." 

" ... 0 problema não só do Pina, mas de todo 
Movimento, é a mobílização( ... } parece que estamos esperando 
eleger um novo candidato popular para fazer a mobilização. Já 
não sei se a mobilização depende só da vontade do povo ou 
necessita da vitória de um candidato popular." 
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Esse momento de arrefecimento da mobilização da comunidade coincidiu 

com a campanha eleitoral no final da administração Jarbas, contribuindo para a sua 

fragmentação. O processo eleitoral confundiu as lideranças quanto ao seu papel; tornou

se por demais conflituoso separar a dimensão partidária da dimensão politica. 

" ... Durante a campanha eleitoral houve um racha na 
UPM, logo após a conclusão do projeto. Determinadas 
lideranças pertencentes a associação, quiseram tirar proveito 
pessoal do projeto. Pessoas que exerciam uma liderança em 
seu próprio benefício, se confrontaram com outras que 
defendiam os interesses da comunidade". 

A interrupção dos processos de mobilização do movimento tem relação 

direta com a sua inserção nas lutas políticas. A partidarização dessas lutas e seu tipo 

de engajamento levam à auto-dissolução, no momento em que a base de sustentação 

política entra em ruptura. 

" ... se alguém pertence a um partido político e seu 
candidato é eleito, então ele trabalha. se não for, não trabalha. 
Os líderes comunitários devem estar preparados para trabalhar 
com quem quer que seja, que esteja no poder junto. Nesses 
dois anos de governo da gestão Joaquim, a mobilização do 
Movimento popular, praticamente desapareceu" ! 2 ~ 1 · 

O governo eleito de oposição ao anterior não absorveu a proposta 

partlcipativa. As alianças e os interesses em jogo deram origem a um projeto político com 

direção distinta e nitidamente conservador. Os movimentos sociais não eram parte do 

(25l Trechos das entrevistas com os membros da Equipe de Operacionalização do Projeto. 
(VER ANEXO L} 
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projeto das elítes econômicas locais, agora hegemônicas, que haviam apoiado o candidato 

derrotado. Redefiniu~se a relação Poder Local/ Movimento Popular, retomaram~se as 

práticas do clientelismo e assistencla!ismo. As comunidades não mantiveram mais uma 

relação direta com a Prefeitura, a participação foi dificultada. A capacidade de pressão por 

parte da comunidade do Pina reduziu~se, o movimento como um todo se desarticulou, 

houve preocupação em não perder a autonomia. A crise e o desgaste na sua imagem 

geraram desorganização e descrédito na UMP. 

O Projeto Pína, mesmo tendo sido fruto da mobilização popular, foi 

interrompido, a população não mostrou nenhum nível de resistência. A UMP não 

conseguiu caminhar com os próprios pés! 

5.2 CONFLITOS EMERGENTES DAS NOVAS FORMAS DE GESTÃO URBANA A NÍVEL 

LOCAL: O CASO DO MUNICÍPIO DO RECIFE (1986/1988) 

A emergêncía de conflitos nas experiências recentes de gestão democrática a 

nível !oca! deve ser encarada como um processo inerente à nova forma de relação poder 

público/sociedade. A participação sócio~po!ítíca na gestão pUblica resultou na 

incorporação de uma nova correlação de interesses políticos, a nível do poder local (do 

executivo, do legislativo, dos setores econômicos, das elites técnicas-intelectuais e dos 

movimentos organizados), não habitualmente presentes nas formas tradicionais. Pela 

necessidade de convivência desses interesses antagônicos, a natureza do poder que se 

instaurou ê bastante complexa. Ao permitir um maior grau de influência da sociedade 

sobre o Estado, a participação desses atores sociais colocou um outro patamar de 

conflitos. 

A tentativa de superação e redefinição do papel tradicional exercido pelo 

Estado, implícita no exercício da democratização do poder, trouxe à pauta da agenda do 

setor público uma série de novos requisitos, abrindo a possibilidade para a interlocução 

dos grupos sociais com as instituições políticas. Essa agenda passou a ser formulada a 

partir da construção de um espaço político concreto, podendo resultar ou não na 

unificação dos diversos interesses em jogo. A influência dos diversos segmentos da 

sociedade civil sobre o espaço público constrói~se de forma diferenciada e desigual, pois 

os grupos que disputam parcelas do poder não possuem as mesmas condições de 

hegemonia. Apesar de a lógica do Estado capitalista permitir que os espaços de 
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hegemonia no processo de formação das políticas públicas sejam determinados pelo 

poder econômico (do capital imobiliário, industrial, de serviços etc.), isso não significa que 

os setores populares se tornem incapazes de imprimir uma direção ao aparelho de Estado 

incorporando os seus interesses. 

As experiências recentes de administrações democráticas a nível local foram 

marcadas por uma nova forma de articulação poder local/sociedade, onde o papel dos 

movimentos sociais foi de extrema relevância para contrabalançar a tendência acima 

mencionada. A interferência desses novos atores na construção da agenda do poder local 

e, de certo modo, o seu "privilegiamento" como interlocutor e alvo do investimento público 

não se fizeram sem a presença de conflitos e rupturas, o que permitiu freqüentemente um 

questionamento sobre o grau de legitimidade dessas experiências. 

A avaliação dos resultados da experiência de gestão Jarbas Vasconcelos 

1986/88, reallzada pelo presente estudo, permiriu identificar alguns dos principais 

impasses que marcaram estes processos institucionais de participação, destacando-se: a 

relação Estado I Movimentos Sociais, a Estrutura da Máquina Administrativa, a 

relação Executivo/Legislatívo/Movimentos Sociais e a questão da Legitimação 

Político-Eleitoral destes projetos (2fj). 

1) A NOVA RELAÇÃO ESTADO I MOVIMENTOS SOCIAIS URBANOS 

Um primeiro problema de natureza estrutural apresentado pelos movimentos 

sociais pode ser caracterizado como sendo o de não possuir um projeto próprio com 

respeito à sua relação com o Estado. Esse tipo de conflito está principalmente vinculado à 

questão da participação institucional, mantendo-se autonomia e garantindo-se a 

pluralidade. A oportunidade de ver o Estado não mais como adversário, mas como 

parceiro, exige que esses movimentos extrapolem o campo meramente reivíndicativo para 

se comportar como co-responsáveis pelas ações do setor público. 

Esse novo papel trouxe confusão às entidades e lideranças que ainda não 

conseguiram resolvê-lo, seja no campo teórico ou da sua praxis política, porque sempre há 

o "fantasma" do Estado como inimigo. Fatores como a heterogeneidade e a fragmentação 

do Movimento Popular, a dificuldade de se articular- e agir coletivamente, a ausência de 

(:WJ Avaliação realizada com base nas entrevistas com os atmes sociais, e nos resultados da pesquisa de 
campo. (VER ANEXOS G, A. F, J). 
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unidade nas demandas têm contribuído para que não haja a construção de uma proposta 

concreta de sua inserção no espaço institucional. Esses fatores transformam-se em 

permanente obstáculo para que os movimentos populares possam dar um conteúdo 

próprio às suas bandeiras de luta e conseguir respaldo da opinião pública, com respeito às 

suas reivindicações. 

Essa falta de elo entre a realidade política e as bandeiras de luta tem 

conseqüências de duas ordens: (a) o espaço institucíonahzado, sem correspondência com 

uma proposta do movimento, passa a ser objeto de propostas que, embora priorizadas e 

negociadas com as organizações populares sob a sua influência direta, partem via de 

regra do interlocutor (o Estado}, cabendo o processo decisional, em última instância, ao 

poder público; (b) as estruturas organizatívas (por intermédio de suas lideranças) tendem a 

se imiscuir nos espaços de poder que não são próprios do movimento, mas do Estado. O 

acesso à participação abre condições para que seja instituído o uso de práticas 

clientelistas de uma nova ordem (o c!iente!ismo das organizações), combinando-se formas 

de negociação coletivas com a personalização e a influência junto ao aparelho estatal. O 

risco de cooptação passa a ser intensificado na medida em que o movimento não possuí 

dareza do projeto democrático, de seu papel frente aos diversos interesses que compõem 

a correlação de forças que disputam a pauta do investimento público. 

Hâ, por outra parte, uma dificuldade dos movimentos sociais em perceber o 

seu papel na reversão das políticas pUblicas, no sentido da melhoria das condições de 

vida dos setores populares, desde que se estabelece uma relação direta entre a miséria 

social e a satisfação das necessidades. As contradições sociais têm contribuído para que 

a cultura política do movimentos se atenha a questões emergenciais como objeto principal 

de sua luta. 

Durante o processo participativo vivenctado pela administração, a prática dos 

setores populares foi marcada pelo caráter corporativo, onde as reivindicações pontuais e 

localizadas se sobrepunham aos interesses coletivos da cidade. Essa visão estreita do 

movimento, ao estabelecer trincheiras em torno de suas reivindicações, acarretou uma 

série de distorções. A proposta do programa Prefeitura nos Bairros, por exemplo, era 

pensar regionalmente a globalidade da cidade, entretanto as questões 

emergenciais/localizadas foram o maior motivo de preocupação dos setores organizados. 

Isso incorreu numa perda de visão do conjunto dos problemas da cidade e do próprio 

bairro. A participação do movimento na definição de estratégias gerais para o conjunto da 

cidade, a exemplo do Conselho Municipal de Orçamento, não teve os resultados 



255 

esperados. A principal limitação foi exatamente a fa1ta de percepção do seu significado e 

de apoio por parte das organizações populares, conforme se percebe na fala de um 

entrevistado: 

"era preciso que as associações de moradores 
fossem capazes de pensar o bairro, que é seu espaço de 
atuação política, mas também os grandes problemas do 
conjunto da cidade, para que pudessem se colocar de fato, 
como interlocutores da negociação com poder público, e isso 
não ocorreu."!271 

A dificuldade em articular o planejamento estratégico da cidade com a questão 

da compatibihzação entre demandas populares e capacidade de atendimento por parte do 

setor público foi um problema que se arrastou durante todo o período da administração. A 

abertura de canais de participação na gestão democrática criou expectativas junto aos 

setores populares, com respeito ao atendimento das reivindicações, sendo necessário um 

processo de negociação permanentemente conflituado entre as entidades e o governo 

!oca!. Segundo um dos entrevistados, 

"( ... ) os conflitos existentes em relação ao 
movimento popular, além daqueles de ordem estrutural {das 
carências), são os de ter que dar respostas concretas à sua 
base social de apoio. No momento em que se tem um governo 
com uma proposta de reforma do Estado que visa a beneficiar 
as maiorias, evidente que aumentam as expectativas de 
resolução a curto prazo. No caso das administrações 
municipais, os investimentos são sempre inferiores às 
expectativas. O primeiro conflito com relação ao Movimento foi 
o de ter que conciliar as expectativas com as possibilidades 
reais da Prefeitura" 1261

· 

O relacionamento Poder Local I Movimento Sociais teve também repercussões 

no processo organizativo, Apesar do argumento do respeito à autonomia e da pluralidade, 

as tradicionais marcas do clientelismo, do assistencialismo e da, cooptação estiveram 

presentes sob uma nova faceta. Os espaços institucionais abertos pelo poder público, ora 

incorporaram lideranças como quadros do próprio aparelho institucional (militantes do 

movimento ocupavam cargos administrativos), ora invadiram áreas específicas de 

organização dos setores populares (criando estruturas institucionais paralelas). 

(27/ VER ANEXO H 
(261 VER ANEXO G 
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Com a finalidade de abrir caminho à negociação, foram criadas estruturas 

informais de participação (Conselhos, Plenárias, Comissões Setoriais etc) que acabaram, 

em última instància, exercendo políticamente função organizativa. Exemplo disso foram as 

"comissões setoriais" e "locais" que exigiam a presença freqüente de lideranças em 

reuniões promovidas pela Prefeitura. Essa sistemática encontrou, por parte das entidades 

mais combativas, uma grande resistência. Argumentava~se que a tendência destas 

comissões era a de gerar estruturas paralelas dentro do movimento, sendo uma ameaça a 

sua autonomia. Para o Movimento Popular, 

"a participação institucional no Programa Prefeitura 
nos Bairros, por intermédio das plenárias e comissões 
setoriais, de um lado funcionou como instrumento de 
mobilização, de outro, envolveu a presença de lideranças, 
afastando-as de suas bases." !29

l 

As plenárias, ao mesmo tempo em que abriam a oportunidade para uma 

articulação direta das lideranças com o prefeito, secretariado e demais quadros de 

direção, também criavam espaço para que determinadas lideranças se sobrepusessem às 

suas instâncias organlzativas. Do mesmo modo ao tempo em que estimulava a 

organização do movimento, (quem era mais organjzado tinha maior poder de pressão), 

provocou uma certa dispersão. 

"A relação da liderança com a sua base, muitas 
vezes, era inexistente - a base era a própria liderança. O mais 
comum era as lideranças de díreção das associações 
escolherem suas próprias prioridades e levá-las ao espaço 
público em nome do coletivo". {JOJ 

Apesar das interferências negativas sobre o processo organizativo exercído 

pelo Programa, um aspecto de positividade no processo foi a necessidade de articulação 

sentida pelas entidades que formam o Movimento de Bairro do Recife. 

"A idéia de articulação das estruturas de 
organização do movimento de bairros era anterior à gestão 
Jarbas, no entanto, o Prefeitura no Bairros contribuiu para sua 
rearticulação. A dispersão que o prourama provocou levou o 
Movimento a buscar uma nova forma de articulação dos seus 
interesses, o que resultou na criação da FEMEBE, em setembro 

asJ VER ANEXO H 
i:OO) Idem. 



de 1987. Apesar de sua criação ter recebido apoio financeiro da 
prefeitura, não houve nenhum tipo de ingerência política por 
parte dela na sua formação". (Jil 
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A questão da representatividade dos setores do movimento popular que 

deveriam servir de canal de interlocução com a administração incorreu em divergências 

que nunca foram inteiramente assimlladas pelas lideranças. De um lado, a posição da 

Prefeitura foi considerar como representativo -qualquer grupo social organizado, 

independentemente de sua facção ideológica e das divergências políticas entre eles. O 

princípio adotado foi o do respeito à autonomia e à pluralidade do movimento, enfatizando~ 

se o processo de discussão coletiva. Abriu~se também a possibilidade de a população 

buscar fora do espaço institucional suas formas prôprias de luta. De outro, a postura 

adotada pelo movimento era a do reconhecimento apenas daquelas entidades 

consideradas combativas, relegando~se as ditas associações pelegas. 

A ausência de regras mais precisas no que se refere aos critérios de quem 

deveria participar acabou contribuindo para uma ampliação sem precedentes de 

entidades. Conforme afirma Fontes (1990), houve no período um crescimento do 

movimento associativo de modo fragmentado. 

"Em 1986, a Prefeitura havia cadastrado 327 
entidades e, em 1988, esse número aumentou para 423( ... ). 
Esse fato propiciou um número crescente de exigências 
(ampliação das demandas} e de conflitos {a disputa pela 
priorização do investimento} (Fontes, 1990, p.345). 

A impossibilidade de atendimento das demandas face às reivindicações dos 

movimentos, torna a gestão das políticas públicas vulnerável ao estabelecimento de 

espaços de poder dos movimentos. Nesse tipo de confronto, acabaram sendo 

"privilegiados" os setores que possuíam um maior poder de barganha política, conforme 

afirmou um quadro de direção da prefeitura: 

(3-il Idem. 

"Uma questão que não se conseguiu resolver foi 
com relação aos critérios para atender um bairro ou outro. Em 
geral1 a definição para aplicação de recursos terminava se 
dando em função do poder de reivindicação do bairro". 132

) 

(.".lZ/ VER ANEXO H. 
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Lideranças com maior poder de Influência junto aos órgãos da administração 

tendiam a se articular individualmente; o acesso às figuraswchave da prefeitura facilitava a 

solução dos problemas de sua área, fazia dessas lideranças elementos diferenciados. O 

seu poder de pressão junto à prefeitura era uma forma de elevar o prestígio da liderança 

junto à população. Muitas vezes, o atendimento se dava em função da influência pessoal 

da hderança junto aos cargos de direção, ou por conta de sua força nas bases, pois os 

setores de maior nível organizativo eram formadores de opinião. 

"As lideranças de base tinham, de certa forma, 
acesso direto à Prefeitura, através deste ou daquele secretário, 
deste ou daquele assessor, o que fez com que voltasse a 
funcionar o individualismo dessas lideranças. Elas faziam 
pressão política e tinham apoio pessoal por conta de seu 
prestígio a nível de sua relação com as áreas. As bases 
cobravam das lideranças a efetiva resolução dos seus 
problemas". 133

) 

Na relação de negociação, na agilidade com que se efetivam os acordos (por 

exemplo, na execução de obras) vigorava o poder de barganha da liderança. O 

fortalecimento ou não das lideranças dava~se no processo de negociação com o setor 

público e também a partir da relação estabelecida com a comunidade. 

"As lideranças que conseguiram negociar com a 
prefeitura e que assumiram um papel de independência do 
poder público saíram fortalecidas. Aquelas que não 
conseguiram trazer respostas às reivindicações da comunidade 
saíram desgastadas". 134) 

o papel diferenciado exercido por algumas lideranças foi um precedente 

aberto ã cooptação e ao clientelismo, particularmente no momento eleitoral, quando entrou 

em jogo uma série de interesses. A administração em questão sofreu forte interferência 

política de duas campanhas eleitorais (para o governo do estado em 1986 e para a 

sucessão municipal em 1988), onde alianças foram refeitas e diversas lideranças foram 

envolvidas. Vários entrevistados fizeram menção ao processo de partidarização sofrido 

pelo movimento e por suas lideranças, ao fazerem uso do espaço associativo em prol de 

candidatos, ou de si próprios: 

mJ VER ANEXO H. 
(1-IJ Idem. 



"A autonomia do movimento, em geral, não foi 
mantida pois a opção partidária se sobrepunha muitas vezes 
aos interesses da comunidade. Muitas pessoas filiadas a 
partidos procuravam fortalecer os seus candidatos, fazendo 
uso do trabalho da Prefeitura. Isso chocou os setores mais 
conseqüentes do movimento com a administração". 135l 
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Outro ponto polêmico foi a questão da indefínição dos papéis. A relação de 

"parceria" em oposição à antiga relação de "adversários" comprometia as entidades e suas 

lideranças com as ações do setor público, Esse sentido de co~responsabilidade era 

percebido pelas comunidades como de intermediação dos seus interesses. As entidades 

eram muitas vezes vistas como sendo um prolongamento do espaço público. Na condição 

de "intermediários", as lideranças populares passavam a justificar os procedimentos 

adotados pela prefeitura, ou senão, para conservar a sua identidade, portavam-se como 

opositores intransigentes. 

O processo de negociação abriu também precedente para a interferência do 

poder público nos espaços do movimento. Como o poder é mais contínuo, mais 

solidificado, isso criou condições para uma influência determinante em áreas que 

pertenciam anteriormente â alçada do movimento. 

2) A ESTRUTURA DA MÁQUINA ADMINISTRATIVA 

Na busca da concretização da democracia e da eficiência, os governos 

democráticos e populares devem ser regidos pelo principio da necessidade de fazer uma 

ampla reforma administrativa. Essa orientação implica não apenas a simples troca de 

comandos, mas principalmente transformar a máquina da administração por dentro, 

alterando-se, de forma radical, estruturas e valores que permeiam o aparelho 

administrativo tradicional, colocando-o sob um novo prisma dos direitos do cidadão. Dentro 

desses requisitos, a reforma da máquina administrativa deve estar pautada na maior 

eficiência do serviço público, no atendimento das metas sociais, na democratização e 

transparência da informação, num controle mais eficaz do poder público pela sociedade. 

A estrutura da máquina administrativa foi um constrangimento permanente ao 

projeto de gestão democrática da primeira administração Jarbas Vasconcelos, Contando 

com uma composição política heterogênea, marcada por um mandato atípico de 3 (três) 

(ZSJ !dem. 
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anos e intercalada por dois processos eleitorais, a reestruturação da máquina do Estado 

representava um passo complicado. Exigiria um campo de negociação extremamente 

complexo com a Câmara Municipal e poderia significar a necessidade de um rearranjo no 

leque de forças que davam sustentação ao Prefeito. Não se constituía, portanto, num 

passo "cômodo" nem para o prefeito, nem para os seus quadros dirigentes. Embora tenha 

havido no final da administração algumas tentativas de se implantar a reforma 

administrativa, esta foi inviabilízada. 

Superar o emperramento e a burocratização excessiva presentes na estrutura 

tradicional, no nível de urgência exigido pela população, era uma condição fundamental 

para a legitimação da administração. Face à impossibilidade po!itica de implementar uma 

reforma administrativa estrutural e objetivando superar as dificuldades e estrangulamentos 

da máquina, a "solução" encontrada foi erigir uma estrutura informal paralela, 

pretensamente mais participativa e mais ágil. 

"A opção que foi feita foi de reformar parcialmente, 
naquilo em que estívesse se inovando'•. 

"A estrutura existente era extremamente 
fragmentada, não se adequava a um planejamento coletivo. 
Essa estrutura teve sua lógica alterada com a implantação do 
Programa Prefeitura nos Bairros, que obrigava todos os órgãos 
da administração a se orientar por um planejamento global e a 
responderem às demandas da cidade num nível 
descentralizado. Mas isso não foi suficiente para quebrar a 
prática segmentada que a estrutura trazia". (36

) 

Todos os modelos setoriais de gestão foram apoiados em estruturas 

institucionais informais, criadas a partir das especificidades e necessidades de cada 

proposta. A característica funcional dessa nova estrutura era a descentralização político

administrativa das ações, coordenadas internamente de forma centralizada por cada um 

dos órgãos setoriais responsáveis. As inovações introduzidas apresentaram-se, 

entretanto, como de caráter setorial e residual. Tão logo posta na prática, essa nova 

estrutura (informal) mostrou-se incompatível com a pré-existente (formal). 

"Não houve de fato uma interação entre a estrutura 
"formal" e a "informal", mas esta última teve um caráter 
majoritário dentro da administração. Houve setores dentro da 

(&I) VER ANEXO G. 



prefeitura que se comprometeram fortemente com a proposta, 
outros ofereceram resistências". 1

37! 
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Os canais institucionais de participação ficaram restritos à estrutura informal, 

enquanto os passos lógicos para a viabilização do seu funcionamento eram atrelados aos 

trãmites da estrutura formal. A estrutura tradicional, conservadora, com ranças da 

tecnocracia, do corporativismo e do descompromisso com a realidade, não se coadunava 

com a estrutura informal (democrática, participativa e transparente). Os caminhos abertos 

pelos canais informais eram estrangulados pela parafernália na tramitação de 

documentos, pelas resistências de funcionários e técnicos adeptos do passadísmo 

burocrático. 

"Como o processo criado, mais hegemônico, nós 
convivemos com algo insolúvel que era a configuração pré· 
existente. Essa questão criou uma das grandes dificuldades, 
por conta do descompasso entre uma gestão que era acionada 
cotidianamente pela população (diretamente) exigindo soluções 
concretas e, por outro lado, uma estrutura extremamente 
burocratizada e hierarquizada, onde os procedimentos 
dependiam de caminhos formais, inadequados ao trabalho de 
reelaboração do pensamento e de modificação das 
estruturas". fl1ll 

A estrutura criada informalmente comprometeu a funcionalidade e contribuiu 

para a descontinuidade do processo instaurado. Um aspecto polêmico foi o da 

disfunciona!idade do modelo de descentralização político~adminístrativa, cujos critérios 

para definição territorial levantaram questões de natureza política, tais como a intromissão 

nos "currais" eleitorais dos vereadores e o favorecimento a interesses de grupos mais 

fortes do movimento. O modelo de descentralização utilizou como um dos critérios de 

divisão territorial (12 RPAs) as estruturas de organização do Movimento Popular 

distribuídas no conjunto da cidade, privilegiando as estruturas organizadas e desprezando 

as características sócio ~ culturais de cada bairro. 

Além de apresentar esses problemas, a divisão territorial não procurou 

adequar a unidade geográfica a outras pré~existentes, como as zonas administrativas da 

cidade e as áreas de intervenção do serviço de conservação urbana. O funcionamento 

concomitante de divisões administrativas com objetivos distintos provocou problemas de 

integração dos serviços e do planejamento da cidade. As zonas municipais também não 

(37J VER ANEXO G. 
<:>al ldem. 
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coincidiam com aquelas dos serviços do Estado e da União; as RPAs, por exemplo, não 

possuíam compatibilidade com as UERs (Fidem), com os distritos administrativos do IBGE 

etc. 

Essa dupticidade de divisões territoriais no gerenciamento da cidade incorreu 

na superposição de funções entre a Empresa de Obras e a URB-Re, no que diz respeito 

aos serviços de conservação da cidade, gerando conflitos de competências e ineficiêncla 

no atendimento. A população não conseguia identificar a quem competia a realização de 

determinados serviços, enquanto os representantes da administração (técnicos e 

funcionários) se deparavam com a indefinição quanto aos seus papéis e atividades. 

A divisão territorial adotada não incorporou os requisitos básicos para a sua 

funcionalidade. Como recomenda Borja (1988): 

"Uma divisão territorial deve combinar traços 
histórico~geográficos e sócio~políticos (personalidade da zona 
que promove a identificação de uma coletividade humana) e 
como critérios funcionais o número e tamanho dos distritos, 
coerência interna. A primeira exigência satisfaz a participação, 
a segunda possibilita uma descentralização efetiva (ou seja, 
concreta, viável, com transferência real de poder político e 
administrativo)." f39

l 

O modelo de descentralização proposto transgrediu também regras básicas 

para a viabilização da uma efetiva descentralização municipal, o que supunha realizar um 

processo complexo envolvendo não apenas a divisão territorial, mas a organização 

polftíco~admínístrativa, a definição de competências, funções e recursos (financeiros, 

materiais e humanos) e a criação de procedimentos participativos específicos. Em síntese, 

a proposta de descentralização da administração através das Regiões Político

Administrativas e do funcíonamento das Plenárias consubstanciou-se somente como um 

espaço de negociação e de deslocamento da equipe administrativa, favorecendo a 

proximidade entre o govemo !oca! e os movimentos sociais. 

Outro problema proveniente da máquina administrativa foi a presença nos 

micro espaços de poder, de percalços relacionados com o papel do técnico (da relação 

técnico/poder; técnico/movimento), Vários conflitos ocorreram nesta relação: a elite técnica 

de esquerda que assumiu cargos de direção em áreas estratégicas era proveniente ora do 

espaço acadêmico, ora de militantes com inserção anterior nas lutas populares. A maioria 

(39J VER ANEXO G. 
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dos quadros existentes era procedente de administrações anteriores, possuindo hábitos e 

Instrumentos intelectuais dissonantes com o novo ideário. 

Os "acadêmicos" partiam de visões teóricas distintas e, em geral, não 

possuíam experiência no trabalho político; os "militantes", comprometidos com os projetos 

do Movimento, em diversas situações, tinham que se contrapor, enquanto representantes 

do poder pUblico, às posições corporativas das organizações populares; os "tecnocratas" 

eram forçados a mudar de comportamento e se adaptar ao uso de um outro tipo de 

instrumental técnico, oferecendo resistências e muitas vezes impedindo o andamento do 

processo. 

O técnico por mais progressista não participa da realidade vivenciada no 

cotidiano da vida dos setores populares, ele age de acordo com sua visão teórica e 

histórica. É diferente do indivíduo que mora no bairro e vive os seus problemas e que tem 

o conhecimento produzido pela relação diária com problemas. Esse conhecimento (não 

técnico) resulta de soluções dadas no diaMa-dia das classes populares e é fruto do uso de 

suas energias no enfrentamento de problemas não solucionados pelo setor público. A 

produção de serviços de esgoto, lixo, a autoMconstrução de habitação são alternativas 

freqüentemente utilizadas. 

Essa dificuldade no encontro entre saber técnico/saber popular, envídou 

resistência de ambas as partes. De um lado, não estava incorporado ao saber técnico um 

questionamento acerca da vulnerabilidade do seu próprio saber. De outro, as entidades e 

lideranças do movimento mostravamMse resistentes a incorporar inovações de natureza 

técnica. O processo de discussão técnico I comunidade teve, entretanto, inúmeros 

aspectos positivos, iria principalmente resgatar as peculiaridades da cultura local, através 

de soluções mais apropriadas à realidade. As visões heterogêneas possibilitaram um 

espaço rico de discussão e de troca de experiências, 

3) RELAÇÃO EXECUTIVO/LEGISLATIVO/MOVIMENTOS SOCIAIS.· 

A instauração de práticas participativas nos projetos de gestão democrática a 

nivel local trouxe à tona antigos e novos conflitos com respeito ao papel do legislativo 

municipal brasileiro. Tradicionalmente marcado por uma relação concorrente e de 

subordinação ao executivo, apesar de respaldado pela garantia de autonomia formal, o 

papel do legislativo municipal foi submetido nas últimas décadas a um gradual 



264 

enfraquecimento. A ausêncla de instituições civis democráticas sólidas e a cultura política 

autoritária que permeou o aparelho estatal foram favorecedoras da construção de laços de 

clientela e da abertura de espaço para influência dos interesses dos grupos dominantes. A 

capacidade de limitar ou ampliar o papel dos vereadores através da abertura ou não de 

canais de acesso ao governo produziu vínculos ambiguos entre o executivo e o legislativo. 

Estabeleceu-se a sujeição das decisões da Câmara aos interesses do executivo e vice

versa, a máquina pública passou a ser alvo de favores a vereadores e aos grupos 

políticos. Em grande medida, as práticas clientelistas foram fruto do monopólio da 

informação e da falta de acesso ao cidadão comum, levado a recorrer à influência dos 

vereadores para obter respostas da máquina pública. As classes populares, pelo seu grau 

de carência e de vulnerabilidade organizativa, tornaram~se alvos fáceis da investida e da 

manipulação eleitoral. O "povo" passou a buscar no vereador soluções de questões 

Isoladas, particulares; para o vereador, a manutenção desse tipo de relação tem sido 

extremamente importante para consolidar o seu prestígio eleitoral. 

A abertura de canais de participação na gestão democrática da cidade do 

Recife levou a uma compreensão equivocada e a um grande nível de resistência por parte 

dos vereadores. Muitos viram no processo particlpativo um espaço concorrendal, o que 

produziu um sentimento de que estavam sendo substituídos ou subtraídos do seu papeL O 

fato de as reivindicações emanarem do povo, passando pelos canais diretos de 

comunicação que foram constituídos pela administração, minou o tradicional esquema de 

clientela. O vereador perdeu o seu espaço de manobra política e de manipulação eleitoral, 

não podendo mais se auto-intitular autor das reivinijicações junto ao executivo, nem ser 

visto perante o "povo" como responsável pelas melhorias urbanas. Ao mesmo tempo, 

passou a ser questionado em relação ao seu papel de fiscalizar o executivo, de apresentar 

!eis que contemplassem e possibilitassem avanços institucionais, redundando em ganhos 

para a população e para a globalidade do município Os vereadores não perceberam essa 

mudança de rumo, não evoluíram no sentido de passar a desempenhar realmente o seu 

papel, de forma a acompanhar o processo. 

"Mesmo os que possuíam uma vinculação de apoio 
político ao governo não compreenderam o processo, não se 
aperceberam do seu papel de fiscalizadores do executivo, em 
relação às deliberações que estavam sendo definidas pelo 
movimento popular e que contemplavam o interesse da cidade. 
O que aconteceu foi a ausência e o retrocesso. A resistência foi 
muito grande, determinadas forças se sentiram desprestigiadas 
porque estavam sendo subtraídas as práticas do fisiologismo, 
do clientelismo, que permitiam capitalizar para si os frutos 



eleitorais propiciados por este tipo de relação. O que importava 
era o voto, não o processo de desenvolvimento da população. 
Essa era a concepção dominante da maioria dos vereadores, 
poderíamos abrir muito poucas exceções". (40

1 
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Se é fato que a participação popular na gestão pública desestabilizou os 

esquemas clientelistas e esvaziou a tradicional forma de relação dos vereadores com a 

população, também é verdade que essas práticas não foram suprimidas e rompidas no 

processo. Na relação com os vereadores, a administração manteve práticas de 

atendimento individual, teve que fazer concessões em função da legitimidade do Prefeito 

junto à Câmara. 

"Os vereadores possuíam um espaço aberto junto à 
prefeitura através das plenárias, onde tinham direito à voz e a 
voto, só que poucos participavam. No entanto, Jarbas abriu um 
canal direto, ele recebia os vereadores de todos os partidos, 
uma vez por semana, para que apresentassem suas 
reivindicações. Só que as delegações de vereadores eram 
menos significativas do que as representações dos bairros. 
Pode-se dizer que isso é clientelismo, mas os vereadores fazem 
parte da representação política, eles podem também 
reivindicar. O que eles não têm direito é pedir algo que venha 
contra a moral do poder público. Na verdade não nós 
chegamos a eliminar esses atendimentos individuais". (41

! 

A ruptura com os padrões c!ientelistas que predominam na ação estatal e na 

relação executivo/legislativo permanece como um grande desafio na implantação de 

políticas públicas. A gestão Jarbas, pelos seus !aços po!ítico~partidários e pela relativa 

fragilidade organizatíva dos movimentos sociais que alimentam esse tipo de prática, não 

foi capaz de vencer esse desafio. Por trás desse conflito, estava em jogo a sua 

legitimação eleitoral. 

(40l VER ANEXO G. 
tt1) Idem. 
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5.2.1 CONTRAPONTO ENTRE IDEÁRIO E PRÁTICA DAS ADMINISTRAÇÕES 

DEMOCRÁTICAS: A QUESTÃO DA LEGITIMAÇÃO POLÍTICA. 

Freqüentemente, o resultado efetivo de uma crise de legitimação do governo 

local se manifesta na derrota eleitoral, traduzindo~se na perda de visibilidade do conteúdo 

do projeto ideológico que fundamentou a agenda política do governo. 

A questão da legitimação na esfera municipal está articulada a conflitos 

decorrentes das relações sociais, da heterogeneidade do poder político e com questões 

relacionadas mais diretamente com a base de legitimação do poder político local. Uma 

crise de legitimação pode, desse modo, estar fundada em componentes de ordem mais 

geral, ou na arena estritamente local. Num âmbito mais geral, ela tem suas raizes na crise 

econômica, na crise fiscal e na crise política. Em particular, a crise fiscal tem repercussões 

diretas no município, traduzindo-se na capacidade limitada de captação de recursos e no 

descompasso entre as inversões públicas e o nível desejado (necessário) do 

investimento(42
). 

Por isso, uma das primeiras manifestações da crise de legitimação é a falta de 

atendimento das demandas econômicas e sociais, das quais são portadores os diversos 

grupos de interesses que compõem o espaço municipal. A perda de legitimação pode 

ocorrer de modo global (o que é menos freqüente) perante o conjunto dos segmentos 

sociais que deixam de ser contemplados pelo projeto político, ou senão diante daqueles 

grupos excluídos desse projeto. Freqüentemente nesses casos, a crise tem relação com a 

intensidade e o grau de qualídade do atendimento das demandas por serviços e infra~ 

estrutura urbana. 

Outra situação é a associação da crise de legitimação à crise política 

conjunturaL Neste caso, o projeto político do governo local dissolve-se por conta de uma 

desarticulação da sua base de sustentação política. Pode ocorrer a ruptura de alianças 

eleitorais moldadas a partir de interesses específicos e momentâneos que durante o 

período de vigência da administração se redireciona. Esta situação pode provocar a 

substituição de quadros dirigentes mentores de um determinado projeto político que passa 

142l Extrapola o interesse do presente estudo, uma discussão mais aprofundada sobre os fatores de natureza 
mais geral que contribuíram para a crise de legitimação do:>: projetos das administrações democráticas. A 
idéia que se persegue é a de. com base nas especificidades do modelo de gestão e a partir da avaliação 
dos resultados da experiência da administração Jarbas Vasconcelos, fazer algumas reflexões com 
respeito à legitimação política das administrações democr<Jticas. 
Sobre a questão tributária e o investimento público ler: AFONSO, J. R et ai, (1989); uma discussão sobre 
a crise financeira está em Bel!uzo et. a!, {1982). 
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a ser redirecionado com objetivos distintos. No Brasil, este tipo de crise política tem sido 

comum, o que acarreta a inconstância da permanência dos dirigentes nos cargos 

executivos. Substituir ministrqs, secretários etc. faz parte do cotidiano do executivo 

brasileiro, seja para atender a interesses eleitoreiros, seja por conta de uma suposta 

ineficiência, ou simplesmente pela falta de ética imperante na política. Um problema 

decorrente dessa circunstância é a descontinuidade das ações do poder público, mesmo 

quando se trata de administrações de mesma linha ideológica. 

A estrutura de organização da sociedade civil é um outro fator que interfere na 

legitimação política do governo local. Ocorre que a fragilidade do tecido associativo 

brasileiro leva a uma inserção limitada dos segmentos da sociedade civil nos processos 

institucionais e políticos de participação instaurados pelo poder público. No caso das 

administrações democráticas, cujo padrão de gestão pública se apóia no ideário do 

estreitamento da relação públíco/ sociedade, o nivel de organicidade do tecido social é 

condição "sine qua non" para permitir a negociação dos interesses coletivos e sua 

inserção na agenda pública. Na maior parte das práticas instauradas, observou-se o 

privilegiamento das estruturas de representação dos setores populares (ainda muito 

débeis} e a ausência dos setores médios e dos grupos econômicos na interlocução com o 

poder público. Os setores médios pouco suscetíveis aos processos organizativos têm-se 

mostrado resistentes aos mecanismos de participação. A forma de inserção e a pauta de 

reivindicação das camadas médias diferem substancialmente das de outros grupos e 

categorias sociais. Os grupos econômicos que costumeiramente se fazem representar 

através de !obbies tiveram o seu espaço de influência diminuído (embora não subtraído) 

por causa do caráter das alianças (mais à esquerda) e da redução dos privilégios que 

costumam receber do Estado. Estes fatores contrfbuíram para a pouca abrangência da 

participação política da sociedade, o que acarretou uma limitada ressonância dos projetos 

junto à população e redundou, em algumas experiências, numa crise de legitimação. 

O resultado mais comum da crise de legitimação tem sido via de regra 

expresso na derrota eleitoral do grupo político que ocupa o poder local. As razões que 

levam a essa perda de legitimidade eleitoral podem estar relacionadas com condicionantes 

locais (alianças locais, performance do candidato, marketing político etc,), como também 

podem sofrer influência de aspectos da conjuntura política nacional (ruptura de alianças 

nacionais, fragWzação partidária, perda de apoio de grupos econômicos etc.). A 

conseqüência imediata da crise de legitimação eleitoral é o reordenamento e a criação de 

condições para o cumprimento, em novas bases, de uma outra função de legitimação pelo 
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grupo oposto que ascende ao poder. Ou seja, cria-se o suporte para um projeto ideológico 

distinto, levando à interrupção ou à auto~dissolução do anterior. 

Dada a diversidade de situações e a especificidade da cultura política de cada 

entidade municipal, não se pode fazer generalizações apressadas sobre os processos 

políticos vivenciados, sem o apoio de referências empíricas mais sólidas. A partir do 

estudo de caso da experiência do município do Recife, foi possível observar um elenco de 

fatores que contribuem para explicar os traços de identidade de uma provável crise de 

legitimação das administrações democráticas. 

RECIFE: AFIRMAÇÃO DE UM IDEÁRIO OU CRISE DE LEGITIMAÇÃO. 

Como ocorreu com outras administrações de linha progressista, a gestão 

Jarbas Vasconcelos foi sucedida pelos setores conservadores. A vitória das forças 

conservadoras no Recife, tradicional reduto da esquerda pernambucana, representou um 

desvio no padrão de comportamento do eleitor recífense ("o voto oposicionista ou 

progressista" é um atributo político da capital)" (43
). A eleição de Joaquim Francisco 

(candidato conservador) para a prefeitura de Recife (1988), num reduto marcado 

historicamente pela hegemonia da esquerda e após uma administração onde os setores 

populares tiveram papel de parceria e de representatividade na agenda pública, deixou 

dúvidas quanto à sua legitimidade. 

AZEVEDO (1993, p.40) atribui esse crescimento das forças conservadoras ao 

insucesso da política econômica da Nova República (com o naufrágio do Plano Cruzado) 

identificado pela maioria dos eleitores como um fracasso do PMDB. A condição de 

oposição permitiu ao candidato conservador aderir ao discurso da esquerda, cuja principal 

bandeira era a questões social (44
)' 

1431 "A esquerda pernambucana sempre elegeu o prefeito do Recife: em "1955, com Pe!ópidas da Silveira 
(PSB), em 1959 com Miguel Arraes (PST) e em 1963 novamente com Pelópidas. Após o interregno do 
perfodo autoritário, a esquerda retomou a sua tradição de vitórias com a eleição de Jarbas Vasconcelos 
em 1985". (AZEVEDO, 1993, p. 40). 

(MJ Nas eleições para prefeito em 1988. o candidato do PFL, ex-prefeito biônico da capital, apresentou-se ao 
eleitorado como oposicionista, não só no plano municipal e estadual como na esfera federal, utilizando 
como marketing de campanha o seu rompimento com o governo Sarney. A campanha do candidato do 
PFL foi conduzida sem o apoio poHtico das tradicionais lideranças do partido no Estado. Nessas 
condiçôes foi possível ao candidato Joaquim Francisco compor a imagem de um político independente, 
competente em termos administrativos e preocupado com os problemas sociais {bandeira clássica da 
esquerda local). Além disso, a esquerda saiu dividida no pleito. facilitando a vitória do candidato 
conservador. 
Conforme (AZEVtDO, 1993, p.44}: apesar da vitóría eleítora! de Lula em Recife e em Pernambuco nas 
eleições de 1989, a esquerda pernambucana naufragou eleitoralmente nas eleições de 1990. A derrota 



"( ... } a direita pernambucana disputou o pleito 
municipal de 1988 e o estadual de 1990 não só como oposição 
como também incorporando, em seu discurso eleitoral, 
questões sociais tradicionalmente exploradas pela esquerda. 
Ora, à medida que a dinâmica eleitoral pernambucana é 
processada por um lógica bipartidária que opera num contexto 
social e econômico crítico e marcado por uma profunda 
desigualdade social, o voto certamente tende a adquirir um 
sentido plesbicitário e, portanto favorecedor à oposição" 
(AZEVEDO 1993: 45). 
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A derrota eleitoral dos setores progressistas pode ser imputada também à 

divisão e às "idiossincrasias" da esquerda local. Em primeiro lugar, embora com um 

colégio eleitoral reduzido, o PT e o PDT saíram com candidatos próprios. As 

probabilidades eleitorais seriam obviamente maiores se os setores progressistas tivessem 

lançado um candidato único, como comprovou o resultado das eleições: a soma dos votos 

dos candidatos do PMOB, PDT, PT chegou a 40,96%, contra 40,62% atribuídos a 

Joaquim. Em segundo, o candidato do PMDB (Marcus Cunha) indicado pelo prefeito 

Jarbas Vasconcelos não possuía peso político nem densidade eleitoral junto aos setores 

populares e não tinha aceitação do governador Miguel Arraes (45
1· 

Além desses fatores, desde o retorno de Miguel Arraes do exílio, a convivência 

entre Arraes e Jarbas era de cordialidade, mas de pouca conversa. As rixas entre 

"arraeslstas" e "jarbistas" acírraram~se durante o período da administração por conta de 

concepções e estilos administrativos distintos dos dois governos. Houve problemas de 

entrosamento entre o governo municipal e o estadual, dificultando inclusive a realização 

de alguns projetos e impedindo a continuidade de algumas ações: 

"Infelizmente vivemos aqui o "arraesismo" e o 
"jarbismo", quando um era governador e o outro prefeito, a 
coisa se reproduzia em todos os escalões. Os programas de 
cada um, em termos de estratégias de atuação nos diversos 
setores, não procuravam aglutinar os objetivos, somarem~se 

do candidato Jarbas Vasconcelos foi atribuída ao desligamento de Miguel Arraes do PMDB que, 
acompanhado pelo seu grupo político, transferiu~se para o PSB. Embora fazendo parte da Frente 
Popular. o apoio de Arraes à candidatura Jarbas foi residual, na medida em que todos os seus esforços 
foram dirigidos para candidaturas à Câmara Federal e EstaduaL 

(
4

cSJ A indicação de Marcus Cunha como candidato da Frente Popular {PMDB, PMB, PCB, PC do 8, PTR e 
PSDB) foi uma articulação pol!tica que deixou seqüelas na campanha eleitoraL O PCB pretendia que 
Roberto Freire fosse o candidato, mas Arraes jogava para indicar um nome do seu grupo poHtico. Jarbas 
Vasconcelos, por outro lado, preferia alguém do seu esquema político, pensando na sua própria 
candidatura, em 1990, ao governo estaduaL A homologação de Marcus Cunha, político ligado a 
Vasconcelos, não motivou a militância e provocou o retraimento de Arraes da campanha eleitoraL 
(AZEVEDO, 1993, p.40)_ 



politicamente. O que vigorava em termos ideológicos era a 
hegemonia de um grupo sobre o outro". 

"As dificuldades eram acentuadíssimas, nós tivemos 
problemas seríssimos, principalmente porque os conflitos não 
eram explícitos. Partia-se do princípio de que Arraes e Jarbas 
tinham um mesmo entendimento a respeito da participação da 
população no governo, e não tinham. Antes do governo Arraes, 
nós nos organizávamos junto com a população para enfrentar o 
governo estadual, que era nosso opositor. ( ... ) no governo 
Arraes não podia me colocar mais junto aos bairros como 
oposição ao governo, essa era uma dificuldade. ( ... )Parti de um 
falso pressuposto de que havia um igual entendimento de que o 
Estado deveria se abrir ao povo e não a população passar por 
dentro do Estado. ( ... ) Foi uma relação difícil, que prejudicou 
muito o trabalho ( ... ) freqüentemente recebíamos queixas do 
Movimento Popular e não podíamos nos posicionar 
explicitamente" 14s). 
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A derrota do candidato indicado pelo prefeito Jarbas (do PMDB) não esteve 

dissociada, assim, de fatores de ordem política, sendo, em última instância, o resultado da 

forma fragmentada como se processaram as alianças entre os setores da esquerda. Os 

chamados "progressistas" foram incapazes de se aglutinar em torno de um projeto comum 

que privilegiasse os interesses coletivos. Foram negados todo um ideário e toda uma 

prática inovadora na gestão pública, por conta do "caciquismo", dos "individualismos", dos 

"fisiologismos". Essa desarticulação na base das alianças dos setores de esquerda 

resultou numa crise de legitimação eleitoral e na posterior interrupção do projeto 

democrático, levantando dúvidas sobre a legitimidade da administração. É necessário 

questionar, entretanto, até que ponto houve relação entre a derrota eleitoral e a dissolução 

da experiência, após o término da gestão. Mesmo porque, as prerrogativas próprias do 

processo vivenciado podem ter motivado a sua interrupção. Suscitam indagações por 

exemplo as razões que levaram à auto-dissolução da experiência e à falta de resistência 

oferecida pelos setores populares à sua continuidade. Não é suficiente explicar essa auto

dissolução, relacionando a derrota eleitoral com o julgamento da população sobre a 

eficácia ou eficiência do govemo municipal. A especulação acerca das limitações, 

dificuldades e constrangimentos do próprio processo vivenciado e dos seus componentes 

de ordem estrutural permitem construir uma idéia mais completa sobre os processos de 

legitimação deste tipo de ideário democrático. 

Uma explícação óbvia seria a perda de representatividade dos setores 

populares no projeto político da administração de caráter conservador que se sucede. A 

146J Trechos de entrevistas com agentes institucionais. VER ANEXO G. 
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administração de Joaquim Francisco não incorporou os interesses dos setores populares, 

primou, ao contrário, pelo desprezo aos mecanismos de participação popular no cotidiano 

da administração. Procedeu a um verdadeiro desmonte da concepção anterior e dos 

programas que estreitavam a relação entre o poder público e a população; o programa 

Prefeitura nos Bairros, o Programa de Contenção de Encostas- Morros do Recife, o 

Projeto Pina, as ações na ãrea de saúde, educação entre outros, foram desativados. 

Mesmo um programa como o Prezeis, institucionalizado através de Lei, embora 

funcionasse formalmente, não recebeu estímulo para o seu funcionamento. Às entidades 

populares foi negado o seu papel de representantes do movimento, procedendo-se a 

negociações de forma individualizada e retomando-se as práticas clientelistas. 

Não se pode atribuir essa retração no espaço conquistado pelos setores 

populares unicamente à retomada do projeto conservador. É preciso interrogar a que se 

deve esse recuo e por que não houve resistência à continuidade do espaço historicamente 

conquistado pelos movimentos. Não há por que negar os avanços propiciados pelas 

práticas democráticas, mas é preciso perceber as fragi!ldades que perpassam esses 

processos. 

A gestão Jarbas (1986/88) representou efetivamente a abertura de uma 

relação de "parceria" entre o governo local e o movimento popular. A inserção destes 

últimos como componente principal das alianças que moldaram a Frente Popular do Recife 

permitiu o reconhecimento e uma maior representatividade dos seus interesses na agenda 

pública. Abriu-se espaço para que os segmentos populares pudessem colocar a sua pauta 

de reivindicações e a sua forma de participação inst~tucional. Apesar de o Movimento não 

possuir uma proposta clara de inserção (face à heterogeneidade e à fragmentação dos 

seus interesses), foram criadas condições para a sua influência na priorização do 

invesf1mento público. A participação nos fóruns institucionais fel um meio de afirmar os 

compromissos estabelecidos e demonstrar o papel e o espaço conquistado pelas 

organizações populares na sua relação com o governo locaL Não conquistou um espaço 

hegemônico, mas foi fundamental para o seu avanço político-organiiativo, consolidando o 

seu papel como ator principal na conquista dos direitos socíais e da cidadania. 

Os indicias de uma crise de legitimação, em vista da falta de atendimento das 

demandas populares, são pouco prováveis. Não obstante a capacidade limitada do 

município de reverter recursos em investimentos sociais de maior porte, pode-se afirmar 

que houve por parte da administração uma inversão de prioridades no atendimento das 

demandas sociais. No final da administração, dos 8.459 pleitos encaminhados pelas 

entidades populares, atravês do programa Prefeitura nos Bairros, 5.418 foram atendidos, 
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ou seja, cerca de 64%. Dentre estas reivindicações as relativas aos serviços sociais, de 

manutenção e conservação da infra-estrutura urbana apresentaram um maior indice de 

atendimento. VER GRÁFICO 27 A, 278. 

Esse sentido de inversão de prioridades pode ser percebido a partir da anâ!íse 

dos gastos de governo. Como infonna Calmon {1990}, os setores sociais foram 

priorizados pela administração Jarbas Vasconcelos, respondendo, no período, por 63,36% 

das despesas orçamentárias do município. Na ·~estão anterior (Joaquim Francisco 

1983/85), embora estas despesas tenham predominado em relação aos demais setores, 

isto se verificou num índice inferior a cerca de 7% e correspondente a 56,47% da despesa 

totaL VER GRÁFICOS 28, 29. A anállse comparativa das despesas sociais desagregada 

por setores indicou o destaque dado, em ambas as administrações, às funções Habitação 

I Urbanismo e Educação I Cultura< Ressalta~se, entretanto, a ênfase a esta última função 

na gestão Jarbas; o incremento nesta despesa em relação à administração Joaquim foi de 

40%_ Nas funções Saúde/Saneamento e Assistência/Previdência, observou-se também 

um incremento na gestão Jarbas, embora em menon:s percentuais_ VER GRÁFICO 30. 

Na aná!íse das despesas com expans~.o e manutenção de obras urbanas, 

constatou--se um comportamento diferenciado nas duas administrações: na gestão 

Joaquim, as despesas com expansão, no total dos oastos, foram ligeiramente maiores do 

que as com manutenção (51% e 49%, respectivamente); na gestão Jarbas, o 

comportamento foi inverso: enquanto as despesas com expansão (no total de gastos com 

obras urbanas} situaram-se em tomo de 29%, as despesas com manutenção foram 

significativamente superiores, aproximando-se de 71% (CALMON, 1990) 147
)_ Com respeito 

ao comportamento setorial das despesas, merecem destaque ainda os índices relativos à 

função Saúde/Saneamento; na administração Jarbas, tanto em termos das despesas com 

expansão de obras urbanas, quanto em relação aos gastos com manutenção, foi naquela 

função que se verificaram os maiores índices de dt:1spesa: 14% e 27% respectivamente. 

Na administração Joaquim, os gastos com expansão de obras urbanas foram mais 

expressivos na função Habitação (19%); nas despe~>as com manutenção o destaque foi o 

setor transportes- 27% '"'VER GRÁFICOS 31, 32, 33. 

(
4
7] Essa baixa performance do investimento em obras de expansão urbana tem explicaçào nos efeitos das 

políticas de ajuste e do esgotamento da capacidade de financiamento do setor públíco. Desde o mício da 
década de oitenta, a crise econômica induziu a uma queda nas taxas investimento público_ A omissão na 
definição da estrutura tributâria municipal, associada â d,lpendência de transferências de recursos em 
relaçào ao governo Federal, justifica também essa redução (CALMON, 1990, p.42) 

(481 No período 83/85 os setores habitação, urbanismo e san~õamento contaram com um aporte substancial 
de recursos do Banco Mundial. A partir de 1986 com a crise e a reestruturação do sistema financeiro de 
habitação e a extinção do BNH, foram criados programas alternativos, sob a gestão do Ministério de 
Desenvolvimento Urbano e com recursos do FINSOC!AL. A Secretaria de Ação Social (SEAC) e o 
BNOES também passaram a financiar projetos na área de saneamento. Esses programas possulam um 
caráter dientelista contando com recursos limitados {CALt.:oN. 1990, p.43). 
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GRAFICO 28: TOTAL GASTOS SETORES SOCIAIS 
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A análise susclnta do perf1J das despesas do governo municipal nos dois 

períodos demostrou um padrão de comportamento distinto por parte das duas 

administrações_ No período 83/85 (gestão Joaquim) foi observada a presença de uma 

parcela maior de investimentos em obras de expansão urbana, revertidos na dotação de 

infra-estrutura urbana nos bairros de classe média e alta da cidade. Na administração 

Jarbas. percebeu-se uma retração do investimento, havendo um redirecionamento dos 

gastos para manutenção e conservação urbana. O comportamento distinto na distribuição 

do gasto com investimento em obras de expansão urbana no período 86/88 tem 

explicação na baixa capacídade de investimento do setor público no período '49
l Além 

disso, a priorização dada às despesas com manutenção pode ser atribuída à necessidade 

de a administração realizar iniciativas na recuperação dos serviços urbanos que 

respondiam por grande parte das reivindicações. Os serviços de saneamento básico, por 

exemplo, representaram cerca de 27% das despesas com manutenção; os de habitação e 

urbanismo atingiram 24%; a recuperação e conservação de vias chegaram a quase 20%. 

Do mesmo modo, as despesas com investimento em obras urbanas, embora reduzidas -

cerca de 29% do total - tiveram uma distribuição voltada para projetos nas âreas 

populares, como o Projeto Um Por Todos, o projeto Condomínio. VER QUADRO 17. A 

comparação das realizações de metas físicas nas duas administrações também 

demonstrou ter havido, por parte do governo Jarbas, um volume maior de obras urbanas 

nas âreas populares. Esse é mais um indicativo do sentido de inversão de prioridades 

dado pela administração. VER QUADROS 18, 19. 

A inversão de prioridades não significou a eliminação dos limites estruturais 

que caracterizam as condições de caréncias das âreas populares. A lógica da escassez e 

a ótica que vem sendo dada à política social têm induzido o setor público tão somente à 

compressão destas carências. Além disso, o poder de pressão e organização dos setores 

populares não tem sido suficientemente forte para reverter o investimento público, 

influenciando na realização de obras urbanas mais sólidas nas áreas populares. Inverter 

prioridades para as administrações democráticas toma o significado de dar um sentido 

social e coletivo ao investimento público. É deixar de prívílegiar obras monumentais (de 

pouco retorno social, mas de grande "eficácia" política) para priorizar pequenas obras 

(pouco visíveis), exatamente porque elas respondem por grande parte das reivindicações, 

149l ·os efeitos distintos da crise econômica sobre o orçamento público afetaram tanto a taxa de crescimento 
da rece1ta tributária como a participação dos estados e municípios nas receitas transferidas . Ao mesmo 
tempo, 0 expressivo processo de urbanização aumentou a demanda por investimentos urbanos 
dificultando o atendimento por parte do setor público. A soma dos fatores adversos, que atuaram de 
ambos os lados do orçamento público, restringiram a capacidade dos estados e municípios de 
financiarem os gastos em infra-estrutura urbana( ... )." (CALMON:41, 1990). 
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QliADRO COHPARATIVO DE REALI2AC!ÕtS HtTAS-FÍSICAS: 
ADHINI>TRAQÕE$ JOAQUIH FRANCISCO 111~'Hr;;) X JAR!':AS 111~6-~~~ 

TRABALHO NOS MORROS 

64 localidades ÁREAS 104 localidades 
839.000 OTN RECURSOS 3.700.000 OTN 

77.900 m2 PAVIMENTO 353.000 m2 
I 23.000 m2 ESCADARIAS 36.400 m 

5.300 m CANAIS E CANALETAS 134.500 m 
68.000 m3 

MUROS DE ARRIMO 86.400 m3 

EDUCAÇÃO 

54.000 alunos em ESCOLAS 79.000 alunos em 
580 salas de aula. 784 salas de aula. 
1. 045 crlanças em CRECHES 2.700 crianças em 
13 creches. 30 creches. 

TRANSPORTE 

160.000 passageiros CTU 240.000 passageiros 
por dia. por dia. 

COLETA DE LIXO 
354.000 toneladas 546.000 toneladas 
em 1985. em 1988. 

FONTE: ETAPAS (1989). 



QUADRO 18 

GESTÃO JAREAS VASCONCEWS (1112(,- 1212) 

QUADRO 

A CIDADE 

O CENTRO 

O LIXO 

O MORRO 

DE REALtZACÕE5 - HETA5 

8.459,C;J 
apresentadas. 

reivindicaçôes 

li 5.4l8,00 reivincticaçOes <>t.,ndida.~. 

# Disclpllnamenc) e organizaçao oos 
cameiês. 

Recuperação 
monun1entos. 

de 

Retirada de ~0.) toneladas de l~xD. 

' I:nplan:taçào do corredor de 
pedestres. 

i Restauraçào c:J cais e a Rua da 
Al.lroc•-

• ConstnJÇ!:iG 
pê!blicos dotaO•)S 

sanitán.os 
pe [l~anente 

fiscali~ação. 

# i'.umem:o do ;-:úr·.en:> de ~~aris CJe 200 
p;u·a l . .300. 

i'\.quL>ição d0 r.)VOS equipamentos. 

Llmpeza e desc,ostruçdo de canais. 

# 500 km de galer1as construídas. 

Reali::açào 
pavlmer"tt c>Çlio. 

# E:xecuçj_o oe 
canal•nas. 

353.600 

de de 

4. 500 ~1 de cana1s e 

# E:dificClçào de 86.400 m2 de mwros 
de arr1mo. 

Retatudamentc: em SB.lOO m2 de 
.!Ire a. 



QUADRO 18 

GESTÃO JA~BAS VASCONCELOS W/~6- ~~} 

QUADRO 

O TRANSPORTE 

A MESA POPULAR 

DE REAL12MÕE5 - HET AS 

#Ajuste das contas. 

# Renovaçilo Ci'> i rota ele ônibus :;;ç;m a 

':lquisiçãü de 7l \ovas ·_:-.uJades. 

CesatlvaçJo dcs "ce:~:::érlos". 

lmplantaç§.o ~;;m :o ·:oj etl 'lo o e 
fornecer aL\ment: )S a r.<o,,or custo nos 
b.:nrros. 

i\ber:-tiJra 
abc;,steclmentQ 
dlstrLbu~çào 

allmentos por 

l ('2_ postos 
responsáveis 

di L 

de 
pela 

de 

A EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA íi .;;poi.:> as escolils c·),c:nir::drlas. 

AO MENOR P.,cessibilidad•- a-:> -::::::npw~ador por. 
parce de -~.hmo- do 
escolas p1Ól) t.k-.il;;. 

# Abett'Jx:a de c-.nouJ:so público para 
pr•:>:fJO-ssor ·om -.oor>sequen-çe 
çor~trataç!io de 8:)0 nvr:s mestres. 

~ .~.umento do n .mero 
esçolas muntci!·ais: 
estudantes entre 1985 

~ s. 000 
e :388. 

novos 

# A'npliaçi\o 
aula em 204 
1988 > 

do nUmero :.ie salas de 
'·"' dades C>ntre ~''83 e 

C<>nstruçao d··· 17 7.:::Yas cuoches 
entre 1985 e 198~. 

~ Crescimento a, nlíme<;"c de crl201ça.s 
i!k'N\dldi!S p'i!la "C<I.S.!l 
do ~1enor Trabal 1ador" 
19&5 e 1988. 

-;:..;) Integraç,ic 
.,,. 70% entre 

~ Elevaç~o de· ··úmero -:.e' hora,; por 
d~a do proqrom" de ç_:"3DetL':a>";áo e 
conseguente <>urr ~nto de 
:nerendas. 



QUADRO 18 
GE5TÃO JAREA5 VASCONCELOS !111l6- ~til) 

QUADRO 

A SAÚDE PÚBLICA 

A PRAIA 

AS PRAÇAS 

O PEQUENO PRODUTOR 

O CARNAVAL 

Reforma 
a r:end imento. 

~ Contrdtaç'k' 
er1ferm.,iras. 

28 

de 

postos 

médicos 

# Cor~struçiío ,J,~ r,ovos poscos de 
senn.ço . 

.tnmud~çi!o 

públ icüs e 
gLná.?t.JJ:a. 

L.i.mpeza peu,anente atravê.s do 
emprego de garis, carrocinhas ou 
caminhôes trato r ~s. 

Restauraç.~G de ce!;ca de 30 praças. 

Recon,;t tuçao O-"' pt aças. 

C\';nstnu;~o ,.e 6 nc>vas PJ:"ças 
dotadas oe pise ,1e c0oper, quaoras 
'' parque:>. 

Y Reatlvaçáo do "Centro de Apo;.o a•;:, 
Pequeno Pr<:>duto;:. 

A..'isistêncl.a a c pessoal autônomo. 

# Construção d;: te;:mlnal pesqueiro 
de Brasília Teir.'lsa. 

# lnstituiçào do "Programa de Apolo 
ao Desempregado". 

# f:ncaminhamerltc de cerca de l.J .. <ll4 
tJ:ilbalhadores a.'E Empresa.;;. 

Ins'titu~çâo :!o rnogramC~ "Jança 
p3r<l. 'I'odos". 



QlJ/li)RO • 8 

QE5TÃO JARBM VMCONCELOS Wí~~- ~~~ 

QlJili)RO 

A INFORMÁTICA 

DE REAU2Ai;>ÕES - HETAS 

# Criação oo "Serviço de Defesa elo 
Consum1dor". 

# Sxecc.:çao de pEsquisas semartai.s dos 
preÇC·S oos scq:'"rmercados em ação 
cOnJunc:a com a .''~soci.açi:io das Donas 
d<> Casa. 

# Implantaçáo dh "SaJ.a do Cidadão"
espaço cnde o cmnpiJt.ador pres:ra 
contas a p-::.pul~çdo das a~'ões da 
?refe1tura. 

FONTE; RECIFE, Prefeitura, 1988. A prefeitura presta contas. 



QUADRO 19: MUNICÍPIO DO RECIFE, DISCRIMINAÇÃO DAS ATIVIDADES 
REALIZADAS COM DESPESAS DE EXPANSÃO E MANUTENÇÃO (1986/88) 

i. Habitação e Urbanismo 

Projeto um por Todos 

Projeto Condomínio 
Construção, recuperação 

de Prédios 

Sub-total 

2. Saúde/Saneamento 

Implantação e Ampliação 

do Sistema de Drenagem 

Construção de Canais 

e Galerias 

Construções e Recuperação 

de Cais 
Elaboração de Cadastro 
da Rede de Drenagem 

Sub-total 

3. Transporte 

Total 

Implantação e Pavimentação 

de Ruas e Avenidas 

Construção e Ampliação 
de Viadutos, Pontes e Similares 

Construção de Avenidas, 

Ruas e Passeios 
Participação do Município 

no Projeto EBTU/BIRO 

Sub-total 

% 

3,70 
4,63 

1,24 

9,57 

3,29 

9,90 

0,43 

0,01 
13,63 

1,25 

0,62 

3,59 

0,14 

5,60 

28,80 



1. Habitação e Urbanismo 

Coordenação de Atividades 
Urbanas 8.44 
Programação e Coordenação 
de Atividades de Iluminação 15,27 
Sub-total 23,72 

2. Saúde e Saneamento 

Conservação e Limpeza 
de Canais e Galerias 10,00 
Conservação, Drenagem 
e Limpeza de Canais 17,19 
SuMota! 27,19 

3 Transportes 

Conservação de Avenidas, 
Ruas e Passeios 19,14 

Conservação de Viadutos, 
Pontes e Similares 1 '13 
Sub-total 20,27 

Total Geral 71,18 
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tornando-se um requisito imprescindível à integração das classes populares à cidade, 

dando-lhes condição de cidadania. As chamadas pequenas obras, como as de contenção 

de encostas, escadarias, tratamento de córregos, valetas, pavimentação de becos e 

vielas, desobstrução de canais, capinação, melhoria habitacional, etc. são necessidades 

que compõem a "cidade real" vinculando-se diretamente ao cotidiano das áreas populares. 

Nessa direção, assumem importância a manutenção e melhoria da qualidade dos serviços 

públicos, a partir da introdução de processos de participação na gestão de equipamentos 

e serviços. 

Vista sob essa perspectiva, a administr·ação Jarbas Vasconcelos introduziu 

inovações importantes com respeito â adoção de práticas participatlvas, de características 

co-gerenciais (a exemplo do Projeto Pina). Promoveu a expansão, manutenção e melhoria 

dos serviços coletivos nos bairros populares da cidade, priorizando a apllcação do 

investimento em programas e projetos nas áreas de infra-estrutura urbana e saneamento 

básico. O Programa de Contenção de Encostas, o Projeto Um Por Todos, o projeto 

Condomínio, o SOS Saneamento etc. constituíram-se em formas alternativas, servindo 

como uma nova referência para tratar as áreas populares {SOl. A limitação imposta pela 

escassez de recursos para investimentos em obras de expansão urbana resultou na 

ausência de um projeto mais amplo, por parte da administração Jarbas Vasconcelos, para 

enfrentar os grandes problemas da cidade. No entanto, a administração não se omitiu no 

tratamento das áreas de convivência, onde algumas iniciativas foram tomadas, como a 

revitalização do centro da cidade e da faixa de praia. VER QUADRO 19. 

Apesar do esforço da administração em contemplar o maior número possivel 

de demandas, um leque bastante amplo de reivindicações deixou de ser atendido. As 

áreas de peso organizativo e de maior densidade eleitoral foram privilegiadas em 

detrimento daquelas que possuíam menor poder de pressão. A restrição imposta pela 

ausência de recursos, além de impedir as intenções de investimento da administração, foi 

responsável pelo descompasso, pela lentidão e pela ínviabilização de algumas propostas 

do governo. Gerou-se um grau de insatisfação e de desmobitização por parte da 

população, criando brechas para as investidas dos setores de oposição, minando a 

importância da proposta participativa e trazendo frutos eleitorais contrários aos setores 

políticos ligados ao prefeito. A incapacidade em re!:.ponder às demandas populares com 

relação à realização de obras de caráter mais permanente, embora supostamente possa 

{SO} Ver Capítulo 3 e 4. 
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ter motivado uma crise de legitimação do projeto democrático, não comprometeu o sentido 

de inversão de prioridades sociais dado pela gestão Jarbas (-51l 

Que outras condições se associaram, de modo a justificar a autodissotução do 

processo participativo instaurado? Uma suposição seria a dissociação entre o projeto 

político da administração e o conjunto da sociedade civil, a sua falta de abrangência, no 

que diz respeito a uma incorporação mais ampla dos setores da sociedade. Ou seja, o 

projeto foi estreito e reduzido em termos participativos, tendo pouco alcance e escassa 

ressonância política, junto à população. A democratização do Estado não teve 

correspondência na democratização da sociedade civil. A participação institucional não 

conseguiu incorporar um leque mais amplo de setores sociais, limitando a interlocução aos 

movimentos populares. 

A participação dos setores médios da população na administração Jarbas 

Vasconcelos foi bastante limitada, ficando restrita àquelas entidades de esquerda com 

tradição de luta na cidade do Recife. Grande parte dos quadros das elites técnicas e 

militantes de esquerda foram incorporados ao governo, tendo papel preponderante na 

concepção ideológica dos modelos de participação adotados e na praxis política da 

administração. Algumas organizações não governamentais (ONGs) exerceram influência 

decisiva no apoio às entidades populares, auxi!íando na elaboração de propostas e na 

intermediação dos seus interesses junto ao poder público. Apesar da presença marcante 

desses grupos, a gestão Jarbas não fez uso de mecanismos alternativos apropriados para 

estimular a participação dos setores médios da população. Essa dificuldade deveu-se, 

primeiramente, à pouca suscetibilidade das camadas médias aos mecanismos de 

participação política aos quais o "povo", as classes populares, parecem se "acomodar'' 

mais facilmente. Em segundo lugar, porque não foram utilizadas pela administração 

formas adequadas para acionar e motivar estes setores, a partir da tematização de 

questões relacionadas com os seus interesses. Isso porque o modo de inserção dessas 

camadas médias é outro e sua consciência social é outra, traduzlndo~se em aspectos da 

"cotidianidade" e em valores simbólicos bastante complexos. Embora seja plausível atribuir 

uma crise de legitimação ao campo reduzido de abrangência das propostas das 

administrações democráticas, essa parece ter sido â época (refiro-me às experiências da 

década de oitenta) uma hipótese pouco provável. A base de legitimação da maior parte 

dessas experiências (face ao componente ideológico das a!lanças) fundava-se 

(SJ) O prestfglo de Jarbas Vasconcelos junto às áreas populares da cidade do Recife foi comprovado nas 
eleições para Prefeito do Recife, em 1993. Jarbas obteve individualmente, mais de 50% dos votos no 
primeiro turno. 
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principalmente no apoio dos setores populares e, de forma restrita, nas classes médias e 

nos grupos econômicos. É mais plausível buscar os motivos que levaram à auto

dissolução da experiência, pelo veio da fragilidade do tecido social dos movimentos. 

A debilidade do tecido organizativo dos setores populares é retratada no grau de 

alienação que envolve a maior parte população. A cultura política da população brasileira 

não elege, no seu cotidiano, a participação política como caminho para conquista dos 

direitos sociais e da cidadania. Essa ausência de uma consciência coletiva torna as 

estruturas organizativas das classes populares extremamente frágeis. 

Os momentos de mobilizações são geralmente estimulados ou motivados por 

questões muito concretas, tendo como eixo condutor a direção política de uma fração mais 

desenvolvida desses setores. Os movimentos reivindicatórios têm um caráter mais 

imedlatista na luta por problemas concretos, articulandowse precariamente com as 

demandas coletivas da sociedade, O saldo que fica desses movimentos são frustrações, 

seja pela inviabilidade de a estrutura do Estado responder a estas reivindicações, seja 

pela falta de mobilização do conjunto da população para obter essas respostas. Ou então, 

estas mobilizações são traduzidas em conquistas, como ganhos da luta do povo. Mas, 

muitas vezes, ao longo do tempo, a conscíência dessa conquista se esvai após o 

atendimento daquela reivindicação. Na medida em que não há uma continuidade, uma 

sistematização de avaliação das lutas, exatamente por conta da fragilidade do Movimento 

Popular e do nível muito incipiente de compreensão da realidade por parte da grande 

maioria da população (principalmente se ela está desestruturada, marginalizada do 

processo político), observawse um descenso, uma certa estagnação. 

É inegável que na sua evolução histórica a atuação dos movimentos populares tem 

resultado num salto de qualidade, na forma diferente de fazer a reivindicação, de como 

melhor conduzir um processo de luta. Mas em geral não se observam concretamente 

grandes modificações na sua praxis política em relação ao Estado e ao conjunto da 

Sociedade. 

Isso traduziu a dificuldade que as organizações populares tiveram em se relacionar 

com o Estado nas experiências partícipativas instauradas. Na medida em que foram 

abertos espaços ou canais institucionais de participação, no sentido de democratizar o 

poder, percebeuwse uma postura ambígua por parte dos setores organizados: os grupos 

mais "radicais" rejeitavam a participação institucional, os "refonnístas" consideravam o 

caminho institucional como um espaço aberto para avançar nas suas lutas. Uma tendência 

era estimular essa abertura, no sentido de obter êxitos e conquistas na luta política. 
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Evidentemente, isso foi traduzido por algum grau de melhoria das condições de vida, ou, 

potencialmente, algumas necessidades foram contempladas. Uma segunda tendência 

observada foi a falta de ampliação do processo de discussão dentro da comunidade, 

visando a uma acumulação maior de força e de aprimoramento no processo de luta. 

Alguns representantes dessas organizações (lideranças), ao encontrarem canais mais 

"fáceis" de interlocução, tenderam a incorporar uma prática de prescindir da mobilização 

das comunidades, agindo individualmente e recebendo os !ouros pelas conquistas. 

Finalmente, a postura de contraposição (do Estado como inimigo) historicamente tem 

marcado a visão dos Movimentos Populares em relação ao Estado. Embora essa visão 

seja menos freqüente, quando são abertos pelo Estado espaços de interlocução política, 

ela não foi superada, levando à divergência e à fragmentação dos interesses na agenda 

pública. 

Esses caminhos e atitudes parecem mostrar um elemento básico, que é a 

questão do conteúdo político e ideológico dessas frações mais desenvolvidas: a 

impossibilidade de desenvolver, simultaneamente, um processo reivindicatório e uma 

discussão política mais profunda, na definição mais clara do que representa o poder, de 

quais seriam os possíveis desdobramentos e as limitações do tipo de sociedade e de 

Estado presente. Isso faz com que essa fração mais consciente não se amplie, ela tende a 

ficar limitada às mesmas pessoas, não se renovando nem adicionando agregados novos. 

Ao mesmo tempo, quanto ao nível de consciência, observa-se que não há uma evolução 

na compreensão do todo, restringindo-se às questões particulares mais locais e de adesão 

geraL 

Todos estes fatores têm rebatimento nas relações que se estabelecem com o 

poder, na participação institucional, reduzindo o nível de mobí!ização, fragilizando as lutas 

populares e levando à ruptura dos espaços conquistados. A autodissolução das 

experiências democráticas parece ter uma explicação bem mais profunda, fruto da falta de 

reflexão e consciência crítica sobre o projeto democrático. 

As conquistas obtidas no espaço politico e institucional ficaram vulneráveis a 
partidarização política, muitas estruturas organizativas do movimento· se desarticularam; 

principalmente aquelas emergentes do processo instaurado pela administração Jarbas se 

dissolveram. Não houve resistência por parte dos setores organizados com o término da 

administração. O movimento popular não conseguiu recriar o seu espaço de participação, 

pois estava entrando num novo processo de articulação, na sua relação com o poder 
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público. Ele teve dificuldades em perceber esse novo momento, em organizar um novo 

discurso. A interlocução não era mais com os seus "aliados", mas com os antigos 

''inimigos". 
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6. TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS RUMO ÀS NOVAS FORMAS DE GESTÃO URBANA 

A NÍVEL LOCAL 

6.1 GESTÃO URBANA, PODER LOCAL E CIDADANIA 

A experiência de gestão democrática da cidade do Recife (1986/88) configurou 

um movimento no sentido da consolidação de um novo padrão de gestão urbana a nível 

local, que pode ser generalizado às demais experiências instauradas por administrações 

de caráter progressista na década de oitenta. O princípio basilar desse novo padrão 

apoiou~se no ideário da gestão democrática da cidade, a partir da ampliação dos direitos 

sociais, da cidadania e do aumento da eficácia/efldêncfa da política pública. Em termos 

mais globais, esse padrão foi reflexo de um deslocamento nas relações 

íntergovemamentais a nível nacional, assinalando tendencíalmente um movimento em 

direção à municipalização e à descentralização política. Apesar do caráter 

institucionalmente inconcluso desse movimento, o seu desdobramento mais imediato foi o 

fortalecimento da autonomia e do papel dos governos locais. 

Essas experiências foram guiadas por novas referências quanto ao padrão de 

gestão pública e de articulação do Estado com a sociedade civil, afirmando um ideário de 

nova qualidade. A esfera pública, pela via dos governos locais, foi submetida a um relativo 

processo de democratização, permitindo que os aparelhos públicos pudessem ser 

disputados pelos diferentes grupos de interesses. As formas coletivas de organização 

social, especialmente aquelas afetas aos setores populares, puderam expressar-se e 

influenciar a agenda pública, a partir da adoção de mecanismos que institucionalizaram a 

participação direta da população no governo da cidade, configurando um modelo de 

democracia representativa x democracia partícfpativa. 

Um outro parâmetro que orientou as praticas democráticas foi a inversão de 

prioridades no tocante à politica de investimentos urbanos no favorecimento às 

necessidades coletivas. Partíndowse do reconhecimento dos interesses distintos que 

materializam o espaço da cidade, buscou-se um novo formato de planejamento, capaz de 
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gerar intervenções governamentais promotoras da melhoria das condições de vida dos 

setores populares. Em contraposição ao planejamento tecnocrático, apontou~se para uma 

concepção de planejamento enquanto instrumento de gestão e espaço de negociação dos 

diversos interesses existentes na sociedade e que disputam as políticas públicas. A 

intervenção do Estado, interpenetrado pelos interesses populares, teve um importante 

papel na minimização, ainda que conjuntural, do quadro de carências sociais, apesar da 

!imitação dos recursos públicos. 

Não obstante os avanços obtidos, a maior parte das experiências de gestão 

democrática seriam marcadas por um caráter embrionário e difuso. Foram inconclusas, 

descontínuas, fragmentadas em termos dos modelos adotados, além de se terem 

caracterizado pelo limitado alcance da participação da sociedade civil. A crise de 

legitimação por que passaram algumas dessas experiências não tem, entretanto, um 

sentido de negação dos paradigmas que guiaram as práticas de gestão democrática. As 

!imitações, quer conjunturais, quer estruturais, conduzem à reflexão sobre a necessidade 

de uma requalificação no campo conceitual e metodológico das práticas adotadas, no 

sentido da reelaboração dos princípios que vêm norteando o seu ideá rio. 

Recentemente, já se identifica um movimento na busca de superação desses 

limites, nas experiências iniciadas a partir da década de noventa. Nesse período, foram 

instauradas iniciativas por parte de alguns governos locais, no sentido da promoção do 

desenvolvimento econômico e de se estabelecer um leque mais amplo de diálogo com a 

sociedade. Segmentos antes excluídos da pauta de negociação da agenda pública 

passaram a ser acionados e incorporados ao processo de gestão da cidade. Conforme 

assinala Pacheco (1992), uma tendência visualizada é o envolvimento da parceria entre os 

setores público e privado na tentativa de favorecer o desenvolvimento econômico 

sustentável para a promoção da cidadania. Essas iniciativas locais, embora embrionárias e 

pouco numerosas, sinalizam uma modificação na postura política tradicional, no sentido da 

construção de novos padrões de relacionamento entre o setor público e o privado. Não se 

trata da eliminação dos conflitos entre esses dois polos, mas da constituição de processos 

participativos objetivando o tratamento de demandas e interesses contraditórios presentes 

na sociedade loca!. Tal redefinição nas relações público I privado, não se confunde com a 

privatização nos moldes neoliberais, que atribui ao mercado o controle sobre as iniciativas 

próprias do setor público. Pressupõe, ao contrário, o fortalecimento dos governos locais 

como articulador de demandas e interesses diversificados, numa postura de negociação e 
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diálogo com todos os atores sociais, comprometendo-os com o desenvolvimento 

econômico e a promoção da cidadania. Esse tipo de reorientação na postura do governo 

tocai, pode ser um indicativo da ampliação da agenda polítíco-democrática, podendo-se 

afirmar como uma tendência nos próximos anos (,)_ 

Um outro movimento de caráter distinto vem ocorrendo nos últimos anos, nos 

países industrializados, onde têm sido adotados sistemas de parceria público 1 privado na 

gestão dos serviços urbanos. Esse movimento assume um sentido mais amplo na procura 

de alternativas para enfrentar a crise do "Estado de Bem-Estar Social" que se expressa na 

crise das estruturas burocráticas do Estado e dos serviços públicos {2). 

Trata-se, em geral, de iniciativas que buscam equacionar os impasses 

provocados pela rigidez da burocracia governamental na provisão dos serviços urbanos, 

consistii1do na adoção de mecanismos que privileQiam a entrada gradativa do setor 

privado num campo de atuação antes restrito ao setor público. No Brasil, essa tendência 

pode ser observada na participação crescente do setor privado na provisão de alguns 

serviços de natureza públlca, embora em contextos distintos. Tem-se apresentado como 

exemplo freqüente a utílização de sistemas de parceria público/privado na dotação dos 

serviços de limpeza urbana, no caso do município, e de telecomunicações e energia 

elétrica por parte dos estados. O caráter recente destas inovações não permite uma 

avaliação criteriosa sobre os seus resultados, sem que se realizem estudos empíricos 

qualificados (3 l. 

Alerte-se para o fato de que, nos pressupostos da parceria público I privado, 

resgata-se a concepção llberal de que a economia de mercado é mais eficiente e mais 

I' I 

Pl 

'" 

Pacheco (1992, p. 221~235) analisa a experiência recente desenvolvida no ABC paulista"( .. ) onde 
representantes de vários segmentos sociais articularam-se em torno do poder público !oca!, com o 
objetivo de formular e implementar propostas voltadas ao desenvolvimento social e econômico da reg1âo. 
( .. )o consórcio se sustentou como uma experiência supra-partidária, contando com a participação ativa 
de outros prefeitos da região, cujo ideário e práticas politicas eram bastante diversos". 
Práticas de parceria do governo local com o setor privado são também identificadas no município do 
Recife, na atual administração Jarbas Vasconcelos (1993}, Essas articulações vinculam-se a programas 
de recuperação do centro da cidade e têm ainda um caráter pontual. Do mesmo modo, sistemas de 
parceria público/privado são adotados pela administração municipal de Curitiba. 
As interpretações sobre a natureza da crise do 'Welfare State" são divergentes, sendo alvo de 
controvérsias, seja no discurso neo-liberal, ou progressista. No entanto, parece haver um consenso em 
relação ao seu caráter·. trata-se de uma crise do Estado_ "A polarização ideológica se circunscreve aos 
pnncípios reguladores do capitalismo: para os liberais, os mecanismos de regulação económica pelo 
mercado permanecem sendo os mais eficazes: os progressistas argumentam sobre o caráter instável 
inerente às economias capitalistas, tornando necessária .a existência de um princípio regulador através 
da presença intervencionista do Estado. Enquanto os liberais atribuem ao intervencionismo estatal a 
ocorrência da crise, os progressistas afirmam ser a Crise do Estado decorrente da crise econômica" 
(Leal. 1990, p. 21). 
Fadul (1993, p. 250-258) discute a articulação público/privado nos serviços de limpeza urbana. 
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racional, sendo portanto mais adaptada à sua regulação e ao seu equilíbrio. A natureza 

mais eficaz das atividades, nas quais o setor privado tem ingressado, é colocada em 

oposição à ineficiência da intervenção do estataL É necessário não enveredar pela 

polarização simplificadora "do público" ou "do privado", mas ressaltar os conflitos, 

antagonismos e interesses ambivalentes que implicam esse tipo de tendência. Antes de 

mais nada, a questão do grau menor ou maior da intervenção do Estado deve ser 

precedida da discussão sobre o papel da sociedade civil na gestão pública. Os novos 

caminhos para superação dos atuais estrangulamentos presentes nas práticas 

democráticas não se reduzem a mudanças nos modos de gestão. Tampouco, torna~se 

suficiente o aperfeiçoamento burocrático institucional do Estado, sendo necessário ir mais 

além, dando-se um conteúdo social às ações públicas. Nesse sentido, um requisito 

fundamental à revisão do ideárío das práticas de gestão democrática é sua requa!ificação 

no sentido do aprofundamento efetivo da cidadania e do acesso aos direitos sociais. É a 

construção e consolidação de uma democracia social, sem a qual estas experiências de 

inovação gestionária ficarão prisioneiras dos estrangulamentos identificados. 

Para tanto, é necessário colocar em perspectiva a possibilidade concreta da 

construção de um projeto no qual, o Estado democrático deve garantir a existência de 

espaços e estruturas sociais que reproduzam a cultura política democrática, enquanto à 

sociedade civil fica a tarefa de controle sobre o Estado. O caminho rumo à legitimidade 

democrática desse projeto só pode ser garantido com a vigência de canais de controle e 

de participação da sociedade. Com esse objetívo, os novos paradigmas de gestão 

democrática deverão ser apoiados no permanente diálogo entre todos os grupos de 

representação da sociedade e na construção de processos de participação de espectro 

mais amplo, onde a negociação e formulação da política pública passe pelo conjunto dos 

setores sociais. Isso só se torna possível a partir da ampliação da esfera pública 

permitindo-se o confronto dos múltiplos interesses. Ou seja, um "consenso público" amplo, 

resultante dos interesses coletivos da sociedade. 

A incorporação desses sujeitos sociais na formulação de políticas pUblicas 

exige a criação de mecanismos de gestão e controle mais sólidos, como conselhos de 

representação da sociedade civil, fóruns de negociação público I privado, instrumentos de 

acompanhamento e avaliação permanentes sobre programas relacionados a questões 

críticas, como da ecologia e meio ambiente, da fome, do menor, da violência urbana, da 

regularização fundiária etc. Questões como a avaliação do alcance político e social dos 



293 

conselhos municipais, da incorporação dos setores médios como atores sociais, do 

aprofundamento da relação público/privado constituem~se em pontos pouco explorados 

nas práticas em vigor. 

A partir da Constituição de 1988 - que estabeleceu a possibilidade de 

participação popular na elaboração dos planos diretores dos municipios - muitas cidades 

normatizaram em Lei Orgânica órgãos de consulta e de participação popular na gestão 

urbana. Alguns municípios puderam institucionalizar os mecanismos de participação 

popular em seus planos diretores, por intermédio da instalação dos programas locais, do 

planejamento e da elaboração descentralizada da Orçamento Municipal, a partir destes 

planos locais (4 J. Não obstante a regulamentação dos aspectos normativos, a implantação 

efetiva dos mecanismos de participação e de canais de gestão democrática tem 

encontrado uma série de dificuldades. A constituição destes instrumentos, apesar de 

prevista em Lei Orgânica Municipal, tem um nível de complexidade que extrapola o campo 

meramente institucional, dependendo essencialmente do nível de organicidade do tecido 

social, da mobilização e negociação política. Não é sem razão que a maior parte das 

tentativas de instituciona!ização dos Conselhos Poptdares, em algumas administrações de 

caráter progressista na década de oitenta, foram inviabilizadas. De um lado, por conta da 

fragilidade organizativa do Movimento Popular, da sua visão corporativa e da conseqüente 

desarticulação de suas propostas com a opinião pública. De outro, pelas resistências 

geradas pela máquina pública e, principalmente, por setores políticos ligados à Câmara 

Municipal, afetos a práticas c!ientelistas e assistencia!istas. Um outro estrangulamento 

referiu-se ao funcionamento de canais mais amplos de gestão, como o Conselho de 

Desenvolvimento Urbano e o Conselho de Orçamento, que tenderam a reproduzir os 

interesses hegemônicos e os vicias da cultura política dominante (sJ. 

O desafio das administrações democráticas na atualidade é o de estabelecer 

novas regras de convivência entre o poder público e a sociedade, reforçando a construção 

de novas formas de representação, organização e cooperação na gestão pública locaL A 

necessidade de reelaboração e instauração de novas formas de cooperação extrapola o 

restrito campo da participação popular, devendo incorporar grupos sociais e valores sócio

culturais distintos dos prevalecentes nas práticas anteriores. 

,,, 
Plano Diretor de Desenvolvimento da Cidade do Recife. Arts. 193/198; Lei Orgânica do Municlpio do 
Recife, Arts.89 e 90. Vertambém a Constituiçâo de 1988. 

(Sl A respeito, Moura (1993, p. 183-189) faz uma avaliação da dinâmica dos conselhos, na experiência de 
Porto Alegre. 
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Nesse sentido, o papel do município num estado democrático deve ser 

consolidado a partir da materialização dos interesses coletivos, tomando a esfera pública 

o locus da participação cltadina e do desenvolvimento social. Dentro dessa perspectiva, 

abre~se uma possibilidade concreta de mudança para a constituição de novos requisitos 

para iniciativas de democratização das relações Estado/Sociedade, por parte do governo 

local: a democratização da gestão pública, vista se·gundo a perspectiva da formação da 

cidadania, incluindo desde a instauração de mecanismos diretos de gestão, com a 

participação ativa da sociedade civil, ao acesso aos direitos sociais por parte do grande 

contingente de excluídos. 

Não se ignoram os conflitos e contradições que podem advir desse processo, 

seja pela presença de interesses heterogêneos e antagônicos que compõem o espaço 

sócio-econômico municipal, seja pelo risco de hegemonia dos grupos dominantes sobre os 

grupos subalternos. É necessário alertar para o fato de que as aspirações coletivas da 

sociedade junto a esfera pública, se cristalizam a partir de um processo seletivo, onde 

vigoram a diversidade de interesses e a hegemonia. Esse processo de seletividade 

depende tanto da estrutura organizativa da sociedade civil, quanto do capacidade de 

influência da sociedade política junto ao Estado. No caso brasileiro, a estrutura partidária 

tradicional tem sido caracterizada por uma postura articuladora de demandas de clientela, 

deixando de exercer a função de intermediação entre a sociedade e o Estado, 

reproduzindo na esfera pública interesses parttcularistas e a lógica dos grupos 

dominantes. Nesses termos, cabe repensar o papel dos partidos políticos como 

cataHsadores de interesses e formadores da agenda pública (s l, 

Do mesmo modo, a chamada parceria público/privado, em oposição à 

ineficiência do Estado - apologia dos teóricos neoliberais - ou a insígnia da participação 

popular e da descentralização - defendida pelos progressistas - quando colocadas como 

panacéia, podem-se transformar num embuste e comprometer o projeto democrático. 

O atual desafio das administrações democráticas é consolidar a possibilidade 

de os cidadãos terem um papel relevante no processo de dinamização da sociedade a 

partir de um controle mais permanente sobre o espaço público. Essas experiências devem 

ser repensadas numa perspectiva estratégica das políticas públicas, estimulando-se os 

mecanismos próprios de auto-organização e autogestão social da sociedade. A dificuldade 

I' I Esse comportamento, é fruto das peculiaridades do sistema partidário no Brasil que se consolidou por 
meio de estruturas apoiadas na patronagem estataL 
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está justamente em tornar as políticas púbhcas campo de disputa pela hegemonia e a 

democracia questão estratégica na gestão coletiva do espaço público, num momento 

conjuntura! de fragilidade política e de baixa mobilização da sociedade. 

6.2 CRISE DOS MOVIMENTOS x CRISE DAS POlÍTICAS PÚBLICAS E AS 

PERSPECTIVAS DE REDEFINIÇÃO DA AGENDA DEMOCRÁTICA 

Em contrapartida à expansão observada nas décadas de setenta e oitenta, 

observa-se hoje uma redução nos espaços ocupados pelos movimentos sociais urbanos. 

Os movimentos de massas, cujos objetivos se unificavam nas décadas anteriores, 

raramente estão presentes na cena política dos últimos anos. As mobilízações existentes 

tornam-se rarefeitas e alcançam uma parcela limitada dos setores populares, levando à 

desarticulação das lutas coletivas e à diminuição do número de organizações. Grande 

parte dos chamados "movimentos combativos" tem-se reduzido a aparelhos burocráticos 

descolados de sua base de representação. O trabalho das líderanças resume-se ou a 

atividades burocráticas, na articulação com o setor público, ou senão a disputas eleitorais 

por cargos de direção nas entidades, distanciando-se das demandas e dos interesses 

coletivos das classes populares e traduzindo reivindicações de grupos isolados. 

Sobrevalorizado pelas visões teóricas na cena política como novo sujeito social, o 

combativo movimento popular da década de oitenta encontra-se hoje praticamente amorfo 

e relegado a um plano secundário. Todos os indicadores levam à suposição da existência 

de uma crise dos movimentos populares. 

A trajetória política na década de oitenta nao conduzia a expectativas em 

direção a uma crise dos movimentos sociais, mas, ao contrário, apontavam para sua 

ascensão. As influências teóricas da esquerda {insp1radas nos modelos europeus) haviam 

contribuído para uma visão romântica, onde atribuía-se a categoria movimentos sociais um 

sentido conceitual não próprio ao espaço social braslleiro. 

Embora no período as relações econômicas tenham reproduzido uma situação 

crítica de exclusão social, a nível da estrutura política, a sociedade brasileira foi submetida 

a um processo de democratização. O Estado ampliou~se, o aparelho público alargou-se, 

permitindo que diferentes concepções e interesses antagônicos pudessem expressar-se. 

Os movimentos populares passaram a ter novos interlocutores: o governo, o legislativo e a 
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sociedade civil, conjugando interesses diferenciados dos diversos grupos que se 

expressam na esfera pública. A influência das demandas populares na agenda pública 

implicou a redistribuição dos recursos públicos, afetando interesses políticas de diferentes 

grupos sociais e exigindo um espaço de negociação com o conjunto da sociedade. 

No entanto, grande parte dos setores organizados do movimento reproduziram 

na sua praxis política antigas práticas de antagonismo frente ao poder público, superadas 

pela participação institucional, pela ampliação do Estado e pela democratização da esfera 

pública. Com a emergência e a maior transparência dos diferentes interesses em disputa 

na sociedade, os espaços públicos passaram a ser disputados a partir da sociedade civil, 

o que exigiu compromissos entre as reivindicações particularizadas e a maioria das 

aspirações presentes no espaço social, por imermédio de propostas objetivas e 

abrangentes. 

O particu!arismo e paralelismo das organizações, o domínio burocrático de 

aparelhos e a desarticulação com a sociedade civil e com a opinião pública, tornaram-se a 

lógica dominante desses movimentos, impedindo a formulação de um projeto de 

unificação das demandas e de tradução das necessidades coletivas dos setores populares 

em políticas públicas consensuais. A ausência de um consenso social articulado sobre as 

prioridades dos investimentos públicos e a despolitização das organizações populares 

levaram ao seu enfraquecimento e isolamento. A visão distorcida de sua relação com o 

Estado (o Estado como inimigo) embora modificada com a abertura à sua participação 

institucional, foi mantida por grande parte das organizações, impedindo avanços na 

negociação frente às instâncias do Estado e no processo de elaboração das políticas 

públicas. A crise dos movimentos populares urbanos torna~se, assim, uma síntese dessas 

múltiplas determinações, expressando~se na desmobilização, no isolamento e na 

fragmentação de suas lutas. A sua superação exige uma intervenção articulada em todos 

os aspectos crítícos, implicando mudanças nas formas e conteúdos de sua praxis política. 

A crise dos movimentos populares urbanos associa~se à crise orgânica do 

Estado brasileiro, que incide nas formas de sociabilidade baseadas na solidariedade que 

emergiram na década de 70, levando à diminuição da capacidade de organização e de 

luta dos setores sociais e abrindo brechas para o projeto de reordenação conservadora do 

governo Collor. A reordenação conservadora do capitalismo brasileiro é o resultado, de um 

1ado, do esgotamento do padrão desenvo!vimentista de crescimento econômico e de 
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intervenção do Estado l7l_ De outro, da própria dinâmica do processo de transição 

democrática, inserida em condições específicas: uma transição "fraca" e com claros 

elementos "prussianos", como afirma Coutinho (1992, p.53): 

"( ... ) 1) Um executivo forte, em detrimento de um 
parlamento fraco, ou de modo mais geral a tendência a 
"desequilibrar" em favor do Estado, a relação entre esse e a 
sociedade; 

2} mecanismos transformistas, ou seja, a tentativa 
permanente de obter apoio para o governo através da 
cooptação e dos favores clientelistas; 

3) formas de populismo, isto é, de representação 
política através do vínculo entre líder e massa atomizada, sem a 
mediação da sociedade civil, e, em particular, dos partidos; 

4) a tutela militar, vale dizer, a atribuição de um peso 
político às forças armadas sem nenhuma relação com o 
balanço de forças efetivamente presentes na sociedade civil". 

A consolidação dessa transição "fraca", a chamada Nova República, foi fator 

decisivo para a criação de condições para a vitória do projeto conservador do governo 

Collor, levando à desmobilização das forças políticas democrático-progressistas. O 

princípio norteador do projeto conservador foi o desmantelamento dos mecanismos de 

sustentação do "Espaço Público'' {rompimento com o corporativismo estatal, privatização 

das recursos e empresas estatais, liberação do mercado e internacionalização da 

economia). 

As tendências atuais, dentro da diversidade e heterogeneidade ideológica que 

marcam o comportamento do conjunto de forças presentes na cena política brasileira, 

apontam, ainda que de forma difusa, para a emergência de dois cenários possíveis. De 

um lado, o avanço do projeto neohberal conservador, cujo modelo está fundamentado nos 

Ç) A coalizão de interesses que deu sustentação ao Estado brasileiro se desfaz a partir do processo de 
transição, quando se esgotam os mecanismos de financiamento público, concomitantemente à 

destruição do aparato técntco-burocrãtico (Leal, 1989). 
Como explícita (MARTINS, 1993, p.18): "Infelizmente, a atual representação fragmentária da "sociedade 
nacional brasHeíra" atesta que a desarticulação do imaginário desenvolvimentista - desarticulação 
ocorrida em grande parte devido ao esgotamento de seus pressupostos básicos como aquele do crédito 
financeiro internacional abundante - não abriu brechas luminosas e otimistas sobre nossa história. Ao 
contrário, a generalização dos traços de dissociações pslquicas e de alargamento do pãnico social 
mostram que as carochas pensadas e implementadas pelos economistas do desenvolvimento, durante 
esta etapa da modernização nacional, deixaram como herança um rastro de destruição de grandes 
proporções e uma expectativa de caos ainda maior". 
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interesses privados e na regulação econômica pela lógica do mercado. A sua base 

ideológica assenta-se no estímulo à baixa participação política, levando à desarticulação e 

ao enfraquecimento das instâncias de organização socíal, privilegiando as formas 

corporativas de representação. Tal projeto tem adeptos nos setores das elites dominantes 

e encontra aliados no chamado sindicalismo de "resultados" e nos partidos articulados 

com os cartéis e lobbies (Coutinho, 1992, p. 57-58). 

De outro lado, em contraposição ao modelo neoliberal, é possível visualizar por 

parte do conjunto dos setores progressistas um projeto de democracia identificado, 

conforme Coutinho (1993, p. 59), com o "modelo de democracia de massas"(81
. Esse 

projeto pressupõe a proliferação dos movimentos sociais, a presença de um sindicalismo 

combativo, de partidos políticos com ações programáticas estruturadas. Em oposição ao 

projeto neo!iberal, as instâncias democráticas da sociedade são solidificadas através da 

sua participação e do reconhecimento dos direitos sociais e da cidadania. A forma de 

reestruturação política desse projeto supõe a pluralidade de interesses e, por seu 

intermédio, a construção da vontade coletiva articulada a partir do espaço público. Ao 

invés da privatização do Estado, prevê a sua democratização radical, implicando reformas 

substantivas e a sua publicização. A resposta alternativa à proposta neoliberal passa pelo 

questionamento em defesa do desenvolvimento de um Estado organicamente forte e pela 

possibílidade de os sujeitos coletivos criarem novas práticas de gestão sociaL 

(B) "Se examinarmos as sociedades "ocidentais", veremos que e!as apresentam- quando abstraímos suas 
várias particularidades e nos concentramos no essencial - dois "modelos" principais de estruturação do 
poder e de representação de interesses. Para simplificar chamarfamos esses "modelos" de liberal
corporativo e de democracia de massas, recordando qw~ o primeiro deles predomina sobretudo nos 
Estados Unidos, enquanto o segundo foi por muito tempo ~reponderante nos paises europeus". 
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CONCLUSÕES 

A forma difusa como se apresenta a estrutura sócio- econômica e potitica 

brasileira não deixa margem ao otimismo. Num cenário que aglutina os sintomas de uma 

nova ordem econômica mundial, caracterizado por mudanças no padrão tecnológico 

emergente da terceira revolução industrial, pela crise do Estado de Bem-Estar Social, pela 

frustração das utopias socialistas, não há previsão de saídas fáceis. Se de um lado a críse 

mundial das sociedades e dos projetos socialistas incitou um ambiente ideológico 

favorável ao avanço teórico do projeto neoliberal, de outro, o esgotamento do "Padrão 

Keynesiano" propiciou um movimento de expansão dos processos de reordenação do 

Estado, de caráter descentralizador e democratizad.ar (11
• 

Embora de forma não clara e sistemática, pode-se perceber no contexto da 

atual conjuntura brasileira a presença desses dois movimentos contraditórios, no eixo 

ideológico da concepção dos dois blocos sociais e políticos que se vêm articulando na 

disputa pela hegemonia. As classes dominantes buscam consenso e legitimação para o 

projeto de sociedade liberal conservador, advogando a presença do mercado como forma 

de dar solução aos conflitos e demandas sociais l2l. Os setores progressistas defendem as 

idéias descentralizantes e democratizantes, buscando nas classes populares a legitimação 

hegemônica do projeto de democracia e socialismo (11
. 

O embate entre esses dois projetos alternativos e a conseqüente consolidação 

de uma nova forma de sociedade nos "moldes ocidentais", como afirma Coutinho (1992), 

aínda está indefinido. A estrutura da sociedade brasileira não está suficientemente madura 

para fazer uma opção político-ideológica que leve à vitória de um desses projetos. No 

(1) 

'" 

Um terceiro mov!mento decorrente da crise do 'Welfare State" foi o surgimento nas sociedades pós
modernas de novos sistemas de organização que representam a emergência de relações sociais 
marcadas pela busca de maior proximidade social e pela crítica âs formas tradicionais de coletivismo_ 
"A superação inevitâvel do modelo centrado na bipo!aridade de classe social-.-capitalltrabalho, frente aos 

novos sistemas de organização da sociedade que compõem um novo de conflito social" {Leal p. 10-44). 
A democracia liberal não é incompatrve! com a cidadania, mas, ao contrário, esta é um dos seus 
requisitos: "A cidadania conceptualizada pela teoria liberal é impensável sem a propriedade {privada)_ A 
democracia (política) identifica-se com a liberdade do proprietário - individuo livre e cidadão são 
sinônimos pela indispensavel mediação da propriedade" (Neto, 1990 p.19). 
Jordi Borja (mentor das idéias descentralizantes na Espanha) afirma que uma forma de responder a 
ofensiva neo!iberal é dar novos conteúdos a cu1tur;1 política da esquerda. Nesse sentido a 
descentralização do Estado pode significar uma reapropriação e socialização política das classes 
populares. "Hoy creemos que es urgente plantearse, ante los Estados complejos y la capacídad de 
obtener grados importantes de consenso social, la descentralización politico • administrativa como medio 
adequado para promover la socialización política de las classes populares y el desarrol!o de las 
!ibertades índividua!es, asf como las transformaciones -oocioeconómicas de la tendencia igua!itaria. 
(Borja, 1988, p.21 -33) 
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entanto, os indícios atuais afirmam a presença ativa dos pressupostos neoliberais, dando

lhes condições momentâneas de estabilidade. A crise econômica, a fragilidade 

arganizativa do tecido social, a composição política de caráter nitidamente conservador do 

Congresso Nacional, a apatia política da sociedade, a crise dos valores ético~políticos, são 

marcas inexoráveis da sua presença. 

Apesar disso, não há indicativos para a confirmação de uma perspectiva da 

instalação duradora e estável do projeto liberaL Mesmo porque é inegável o avanço e o 

papel desempenhado, nas últimas décadas, pelas forças progressistas, expressos no 

crescimento dos aparelhos de sindicatos politicamente ativos, de partidos de esquerda 

organicamente estruturados e com ações programáticas definidas e na influência decisiva 

dos movimentos populares na agenda pública. Efetivamente, o processo de ampliação do 

Estado brasileiro nas duas últimas décadas deuMse sob a influência decisiva dos setores 

progressistas. 

A oportunidade de colocar em prática ações programáticas a nível das 

administrações locais significou um esforço, no sentido de introdução na vida política 

brasileira de conteúdos democráticos e reformadores, com vistas a imprimir um caráter 

consolidado e mais "forte" à nossa democracia. P...s tições tiradas dessas experiências 

indicam, entre outras coisas, que é possível assumir parte da dívida social invertendo 

prioridades, redistríbuíndo o investimento público e enfrentando a degradação das 

condições de vida da maioria da população. Que o diálogo entre o poder público e a 

sociedade é um requisito indispensável para viabilizar a ação política do Estado, a partir 

do controle sobre os instrumentos de gestão coletiva. Mostrou-se, além disso, a 

perspectiva de publicização do espaço público e de devolver à sociedade o controle do 

Estado. 

A mudança no pape! ocupado pelos municípios brasileiros, por intermédio das 

práticas participativas, apontou para a necessidade de ruptura com o c!ientelismo e o 

corporativismo. Em seu lugar, indicou como eixo político a redefinição do Estado e de suas 

funções, a partir de uma profunda reforma na sociedade política. A tentativa de 

disseminação de uma proposta de descentralização e democratização da gestão pública, 

onde o controle sobre os recursos públicos e as prioridades coletivas passassem pelo 

crivo da sociedade, encontrou obstáculos permanentes na estrutura da máquina 

administrativa. Uma reforma do Estado a partir da mudança de estruturas e procedimentos 

da máquina estatal, numa transformação assentada nos princípios democráticos de 

construção da cidadania e ampliação dos direitos sociais, é uma tarefa árdua e de mais 

!ongo prazo. 
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É nessa direção que se deve procurar resgatar as experiência de gestão 

municipal vivenciada na cidade do Recife, (1986/88) procurando-se, através dela, o 

amadurecimento dos projetos de democratização do poder local. Os parâmetros co

gerenciais e autogestionários que serviram de experimentos na cidade do Recife são 

exemplos de que é possível, a partir de um exercício de participação social, fortalecer o 

nível organizativo da população e melhorar as condições de vida das classes populares. 

Privilegiando-se o direito à melhoria de vida dos cidadãos, respeitando-se a pluralidade de 

interesses e apropriando-se da troca de saberes (o saber popular versus o saber técnico) 

facilitada pelo estreitamento da relação poder público com os setores populares, abre-se 

um campo para gerar propostas mais globais de gestão urbana a nível locaL 

Respeitando-se o contexto distinto da sociedade, caracterizado por formas 

heterogêneas de relações sociais, é possível buscar nos parâmetros de gestão co

gerencias ou autogestionários referências favorecedoras à ampliação do nível de 

organiddade política da sociedade, dos direitos e da justiça social, como requisito à 

consolidação do projeto democrático. Como afirma Rosanvallon: não há outra via possível 

à crise do Estado e à ofensiva neoliberal, senão reaproximar a sociedade de si mesma. 

Trata-se de multíplícar os lugares intermediários de composição social e reinserir os 

indivíduos nas raízes de solidariedades diretas 14
). Como afirma João Manoel Cardoso de 

Mello (1992: 67), "( .. } há duas condições para tornar realidade o que imagino ser a 

alternativa: a união dos fracos e a recomposição de um mínimo de solidariedade social". 

Em suma, trata-se de reafirmar a importância dos espaços de participação da 

sociedade na perspectiva de solidificação do projeto de democracia. 

Espera-se que esse trabalho sirva como contribuição efetiva para a reflexão de 

todos aqueles que buscam na democracia e no socialismo o caminho para a ·sociedade 

brasileira, servindo de alento para os desanimados cujos velhos sonhos a história frustrou. 

"' Rosanvallon {1981, p.109*139) analisando as tendências dos modos de regulação do espaço pós~social
democrata, propõe a alternativa da regulação autogest10náría como saida para superar o binômio 
estatiz:ação/privatização imposto pela Crise do Estado Providência. 
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ANEXO A 

CRUZAMENTO A 1 RELAÇÃO ENTRE O EXERCÍCIO DE CARGO DO REPRESENTANTE 

E O INiCIO DE SUA PARTICIPAÇÃO 

% Lin 
% Col 
QCP 

I 
I 
I 

EXCP MEMBRO 
DO CON

SELHO 

REPRESEN 
TANTE 

MEM.DO CIREPRES. 
CONSELHO I RUA/ 
/REPRES. COMISSAO 

REPRES. 
f OUTROS 

-------------------+--------+--------+--------·--------+--------+ 
ANTES DO PROJETO 

DURANTE DO 
PROJETO 

DEPOIS DO 
PROJETO 

Total 
Coluna 

36 
87.8 
69.2 

2 
4.9 

100.0 

3 
5.3 

100.0 

+--------+--------+--------+--------+--------+ 
13 

92.9 
25.0 

1 
7.1 

100.0 

+--------T--------~-----------------+---------
1 

25.0 

100.0 

3 

75.0 
5.8 

+--------+--------+--------+--------+--------+ 
1 

1.7 
52 

88.1 
2 

3.4 
1 

1.7 
3 

5.1 

Total 
Linha 

41 
69.5 

14 
23.7 

4 

6.8 

59 
100.0 



CRUZAMENTO A 2: RELAÇÃO ENTRE O EXERCÍCIO DE CARGO E A ÉPOCA EM QUE 
EXERCEU 

% Lin \ 
% Cal \ 
EXCP \ 

QEXE IANTEs oolooRANTE loEPOis I 

!PROJETO I o I DO I 
PROJETO PROJETO 

-------------------+--------+--------+--------+ 
MEMBRO DO 

CONSELHO 

REPRESENTANTE 
DE RUA 

MEMBRO DO CONS. 
/REPRESENTANTE 
DE RUA 

REPRESENTANTE 
DE RUA/COMISSÃO 

REPRESENTNATE DE 
RUA/OUTROS 

Total 
Coluna 

1 
100.0 
50.0 

+--------~--------+--------+ 
7 

13.5 
45 

86.5 
87.5 91.8 

+--------+--------~--------+ 
1 

so.o 
12.5 

1 
50.0 
2.0 

+--------+--------+--------+ 
1 

100.0 
2.0 

+--------+--------+--------+ 
2 

66.7 
4.1 

1 
33.3 
50.0 

+--------+--------+--------+ 
8 

13.6 
49 

83.1 
2 

3.4 

Total 
Linha 

1 
1.7 

52 
88.1 

2 
3.4 

1 
1.7 

3 
5.1 

59 
100.0 



% Lin \ SUAP 
% Col \ 

QEXE \ 

Af.ITES PROJ, 

OIJRANTE PROJ. 

DEPOIS PROJ. 

Total 

Coluna 

CRUZAMENTO A 3: RElAÇÃO ENTRE O INÍCIO 00 EXERCÍCIO 00 CARGO DE 
REPRESENTNATE E SUA ATIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO 

jREUNIAO I REUNIAO/)OOTROS jASSEMB./jREUNIAO/jREUNIAO!J NAO jASSEM· 
)SLE!A I IASSEMB. I iOOTROS !OUTROS jASSEMB/ I Total 

I I I I 

I 1 

1 12.5 J 

I 20.o I 

I 1 

1 12.5 1 

I 11.1 I 

I I jOUTRAS ! linha 

I 2 I 4 1 s 
I zs.o 1 5o.o 1 13.6 
I 2o.o 1 22.2 1 

~--------+--------+--------~--------+--------+--------+·-------·--------+ 

2 

4.1 I 
66.7 1 

4 1 6 a 
a.z 1 12.2 I 16.3 I 

8o.o 1 1oo.o I 88.9 I 

4 I 
e.2 I 

1oo.o 1 

3 1 8 " 1 
6.1 I 16.3 I 28.6 I 

75.o 1 8o.o 1 77.8 1 

+--------~--------+--------+-·------~--------+--------+-------·+·-------~ 

I 1 I 
1 5o.o 1 

I 33.3 I 

I 1 I 
1 5o.o 1 
I zs.o I 

~--------+--------+--------·--------+--------+··------+-----·--+--------+ 

3 

5. 1 

5 
8.5 

6 

10.2 
9 

15.3 

4 
6.8 

4 

6.8 

10 

16.9 
18 

30.5 

49 

83.1 

2 

3.4 

59 
100.0 

Obs.: OUTROS: SUAP =Comissão 
Debate 
Abaixo Assinado 

Eleição Diretoria 
Passeata 



CRUZAMENTO A 4; RELAÇÃO ENTRE GRAU DE INSTRUÇÃO E 

CONHECIMENTO DOS OBJETIVOS DO PROJETO 

% Lin \ 
% col \ 
NINST \ 

OBPP MELHORIAI NÃO /DESC./ 
fPART. !CONHECE ITRANS./ 

1 /OUTROS PROJ /POL 

-------------------+--------+--------+--------+ 
SIM 

XÃO 

Total 
Coluna 

40 
88.9 
76.9 

3 
6.7 

60.0 

2 
4.4 

100.0 

+--------+--------+--------+ 
12 

85.7 
23.1 

2 
1-::.3 

40.0 

+--------+--------+--------~ 

52 
88.1 

5 
s.s 

2 
3.4 

Total 
Linha 

45 
76.3 

14 
23.7 

59 
100.0 



RELAÇÀO ENTRE GRAU DE ESCOLARIDADE E 
CONHECIMENTO DOS OBJETIVOS DO PROJETO 

% Lin \ OBPP 
% cal \ 
GEST \ 

MELHORIA! NÃO IDESC./ 
/PART. CONHECE TRANS./ Total 
/OUTROS I j PROJ / POL Linha 

-------------------+--------+--------+--------+ 
PRIMEIRO GRAU 
INCOMPLETO 

PRIMEIRO GRAU 

COMPLETO 

SEGUNDO GRAU 
INCOMPLETO 

SEGUNDO GRAU 
COMPLETO 

TERCEIRO GRAU 

ANALFABETOS 

Total 
Coluna 

30 2 I 1 
90.9 6.1 I 3.0 
57.7 40.0 I 50.0 

+--------+--------+--------+ 
4 I 1 

80.0 20.0 
7.7 50.0 

+--------+-----------------+ 
i 2 

1

1 100.0 
3.8 

Y--------+-----------------+ 
3 

75.0 25.0 
s.e 2o.a 

+--------+--------+--------+ 
I 1 
.

1 

100.0 
1.9 

+--------+--------·--------+ 
1 12 2 

'
I 8s. 7 14.3 

23.1 40.0 

+--------+--------·--------+ 
52 

88.1 
5 

8.5 
2 

3.4 

33 
55.9 

5 
8.5 

2 
3.4 

4 

6.8 

1 
1.7 

14 
23.7 

59 
100.0 



CRUZAMENTO A 5~ RELAÇÃO ENTRE O CANAL DE CONHECIMENTO DO PROJETO E OS SEUS OBJETIVOS 

\ Lin\ OBPP 
% Col \ 
CPPAQ \ 

NAO 

CONHECE 
MELHORIA PART. 

DE VIDA POPULAR 
MELHORIA MELHORIA MELORIA 
/PARTIC. /OUTROS /PARTIC. 
POPULAR /OUTRAS 

------------------+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
NAO 

UMP 

UMP/PCR 

PCR 

UMP/COMUN. 

COMUNIDADE 

Total 
coluna 

1 

100.0 
20.0 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
19. ~ 11 

57.1 50.0 80.0 

4 
9.8 53.7 

73.3 

22 

100.0 

2 
4.9 

3 

100.0 

2 
4.9 7.3 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------~ 
2 

100.0 
6.7 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
3 

50.0 
10.0 

3 
50.0 
21.4 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
1 

20.0 
3.3 

1 
20.0 

7.1 

3 
60.0 
50.0 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
2 

50.0 
6.7 

2 
50.0 
14.3 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
5 

8.5 
30 

50.8 
2 

3.4 
14 

23.7 
6 

10.2 
2 

3.4 

Oba.: OUTROS: OBPP- Descentralização 
Transparência 
Projeto Piloto 
Politização do Povo 

Total 
Linha 

1 
1.7 

41 
69.5 

2 

3.4 

6 

10.2 

5 
8.5 

4 
6.8 

59 
100.0 



% Lín \ EXCT 
% Col \ 
SUAP \ 

NÃO 

ASSEMBLEIA 

REUN!ÀO 

REUNIÃO/ 

ASSEMBLÉIA 

OUTROS 

CRUZAMENTO A 6; RELAÇÃO ENTRE A ATIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO DO 
REPRESENTANTE E A TAREFA QUE EXECUTOU 

)NÃO 

I 
I 

)MOS! LI· 

)ZAÇÃO 

I 

I 3 I 
1 wo.o 1 

I 14.3 I 

jO IVULGA~ )OUTROS 

lçiO I 
I I 

jMOSILIZ.!MOSIL!Z.jOIVULG. 

)/D IVULG .)/OUTROS )/OUTROS 

I 

)MOSILlZ.j 

)/DlVULG.j 

)/OUTROS I 

+········+···-----+-·······+········+········+········+········~·····-··+ 

I 3 I 
1 6o.o 1 

I 1u I 

1 I 
1 2o.o ! 
I 25.o I 

i 20.0 I 
I 12.5 I 

+········+-~---···+········+········+········+·················~·-······+ 

6 

1 1oo.o 1 

I "·' I 
+········+·······-+········+········+········+····--·-+········+····-···+ 

I 2 I 
I 22.2 I 
I '-' I 

I 1 

I 1u I 
I 25.o I 

1 2 2 1 1 1 

I 22.2 I 22.2 I 11.1 1 11.1 

I 2s.o I 1oo.o I 14.3 1 12.s 
+········+········+········+········+········+········+·················+ 

I 2 I 1 I 
I 5o.o I 25.o I 
I 9.5 I zo.o 1 

I 1 I 
i 25.o 1 

i 12.s I 

Total 

Linha 

3 

5' 1 

5 

8.5 

6 

10.2 

9 

15.3 

4 

6.8 

I 1 I 1 1 1 1 
I 25.o 1 25.o I 2s.o ! 
I t..a 1 2o.o I zs.o I 

I 1 I 4 
ASSEMBLÉIA/ 

OUTROS 

I 2s.o I 6.8 
I 12.5 I 

+········+·····-··+········+········+········+········+········+·····-··+ 

I 2 I 1 
REUNlÃO/OUTROS I 20.0 I 10.0 I 

1 9.5 1 2o.o 1 

I 2 I 
I 20.o I 
1 5o.a ! 

I 4 I 1 I 10 

I 4o.o I 1o.o 1 16.9 

1 57.1 1 12.s 1 

+~~~·-···+········+······-·+·······-+-·-·····+········+········+······--+ 

REUNIÃO/ 
ASSEMBLEIA/ 

OUTROS 

I z I 2 I 
1 11., 1 11.1 1 

I 9.5 I 40.o I 

1 I 2 I 4 I 
5.6 i 11.1 1 22.2 1 

25.0 ! 50.0 ! 50.0 ! 

I 2 I s I 
1 11.1 1 z?.a 1 

I 28.6 I 62.5 1 
+········+········+········+········+·-······+···-····+·····--·~·-······+ 

Total 21 
Coluna 35.6 

Obs.: OUTROS: SUAP =Comissão 
Debate 

5 

8.5 

Abai.l(o Assinado 

Eleição Diretoria 

Passeata 

EXCT = Fiscalização 
Execução 

Coordenação 
Outros 

4 

6,8 
4 

6.8 

8 

13.6 

2 
3.4 

7 

11.9 
8 

13.6 

18 

30.5 

59 
100.0 



CRUZAMENTO A 7a; 
RELAÇÀO ENTRE O NÍVEL DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE 

NAS REIVINDICAÇÕES E OS FORUNS DECISÓRIOS 

% Lin \ FDEC 
% Cal \ 
NPCREV \ 

ASSEM
BLÉIA 

REUNIÃO IASSEMB./ OUTROS 
I REUNIÃO 

: REUNIAO/ jASSEMB./ 
OUTROS IREUNIAO 

/OUTROS 

-------------------+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
NAO OU NENHUMA 

PARCIAL OU MEDIA 

MUITO OU BOA 

NAO SABE 

Total 
Coluna 

1 1 I 1 I 
33.3 33.3 I 33.3 I. 

5.6 20.0 6.7 

+--------+--------+--------+--------~--------+--------+ 
1 

3~:! I 33.3 
6.7 

1 
33.3 
14.3 

+--------+--------+--------+-----------------+--------T 
3/~ j a.: 25~~ s.~ 12.~ 1

1 

12.: 

1 

aa.9 1 so.o ao.o 100.0 85.7 100.0 

+--------T--------+--------~--------~--------~--------+ 

1 
100.0 

6.7 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
18 

33.3 
5 

9.3 
15 

27.8 
3 

5. 6 
7 

13.0 
6 

11..1 

Obs.: OUTROS: FDEC- Eleição para Diretoria 
Abaixo assinado 
Debate 
comiss.ão 
Passeata 

Total 
Linha 

3 
5.6 

3 
5.6 

47 
87.0 

1 
1.9 

54 
100.0 



CRUZAMENTO A 7b: 
RELAÇÃO ENTRE O NÍVEL DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE ~A DEFINIÇÃO 

DE PRIORIDADES E OS FORUNS DECISÓRIOS 

% Lin 
't Col 
NPCPRI 

\ FDEC 

\ 
\ 

ASSEM
BLÉIA 

REUNIÃO ASSEMB.j 
REUNIÃO 

OUTROS REUNIAO/ ASSEMB.j 
OUTROS REUNI AO 

/OUTROS 

-------------------+--------+--------+--------+--------T--------+--------+ 
NAO OU NENHUMA 

POUCA OU MA 

PARCIAL OU MEDIA 

MUITO OU BOA 

NAO SABE 

Total 
Coluna 

1 
33.3 
10.0 

1 
33.3 
25.0 

1 

33.3 
10.0 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 

I 100.0 
50.0 

2 

+--------+--------+--------+-----------------+--------+ 
I I l 

I 
100.0 
10.0 

+--------+--------·--------+--------+--------+--------+ 
9 

36.0 
90.0 

3 
12.0 
75.0 

7 

28.0 
70.0 

2 
8.0 

100.0 

2 
8.0 

100.0 

2 
8.0 

50.0 

+--------+--------·--------+--------~--------+--------+ 

I 1 

I 
100.0 

10.0 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
10 

31.3 
4 

12.5 
lO 

31.3 
2 

6.3 
2 

6.3 
4 

12.5 

Obs.: OUTROS: FDEC- Eleição para Diretoria 
Abaixo assinado 
Debate 
Comissão 
Passeata 

Total 
Linha 

3 
9.4 

2 
6.3 

l 

3 .l 

25 
78.1 

1 
3 .l 

32 

100.0 



% Lin \ FDEC 

CRUZAMENTO A 7c: 
RELAÇÃO ENTRE O NÍVEL DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE 
NO ACOMPANHAMENTO DO PROJETO E OS FORUNS DECISÓRIOS 

REUNIAO/ ASSEMB./ 
% Col \ 
NPCACOM \ 

ASSEM
BLÉIA 

REUNIÃO ASSEMB.j OUTROS 
REUNIÃO OUTROS REUNIAO Total 

/OUTROS Linha 

-------------------+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
NAO OU NENHUMA 

PARCIAL OU MEDIA 

MUITO OU BOA 

NAO SABE 

Total 
Coluna 

1 
33.3 
10.0 

1 
33.3 
25.0 

1 
33.3 
9.1 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
20.~ 11 

10.0 
40.0 
18.2 

2 l 
20.0 
25.0 

1 
20.0 
25.0 

+-----------------+--------+--------~--------+--------+ 

32.~ 11 

80.0 

3 

12.0 
75.0 

7 

28.0 
63.6 

1 

4.0 
100.0 

3 
12.0 
75.0 

3 

12 .o 
75.0 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
1 100.~ 
J 9.1 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
lO 

29.4 
4 

11.8 
11 

32.4 
1 

2.9 
4 

11.8 
4 

11.8 

Obs.: OUTROS: FDEC- Eleição para Diretoria 
Abaixo assinado 
Debate 
Comissão 
Passeata 

3 

8.8 

5 
14.7 

25 
73.5 

1 
2.9 

34 
100.0 



CRUZAMENTO A 7d~ 
RELAÇÃO ENTRE O NÍVEL DE PARTICIPAÇÃO 

DA COMUNIDADE NA FISCALIZAÇÃO DO PROJEO E OS FORUNS DECISÓRIOS 

% Lin \ FDEC REUNIAO/ ASSEMB./ 
% Col \ 
NPCPFISC \ 

ASSEM
BLÊIA 

REUNIÃO ASSEMB./ OUTROS 
REUNIÃO OUTROS REUNIAO Total 

/OUTROS Linha 
-------------------+--------+--------+-----------------~--------~--------+ 

NAO OU NENHUMA 

POUCA OU MA 

PARCIAL OU MEDIA 

MUITO OU BOA 

NAO SABE 

Total 
Coluna 

1 
50.0 
20.0 

1 
50.0 
8.3 

+--------~--------+--------+--------+--------+--------+ 
1 

100.0 
25.0 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
2 

so.o 
28.6 

1 
25.0 
8.3 

25.0 
33.3 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
I 5 4 91 1 2 3 

I 
20.8 16.7 37.5 I 4.2 8.3 12.5 
71.4 80.0 75.0 100.0 66.7 75.0 

+--------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
l 

100.0 
8.3 

+--------+--------+--------~--------+--------+--------+ 
7 

21.9 
5 

15.6 
12 

37.5 
l 

3.1 
3 

9.4 
4 

12.5 

Obs.: OUTROS: FDEC- Eleição para Diretoria 
Abaixo assinado 
Debate 
Comissão 
Passeat:a 

2 
6.3 

1 
3. 1 

4 
12.5 

24 
75.0 

3.1 

32 
100.0 



CRUZAMENTO A 8a: 
RELAÇÃO ENTRE O NÍVEL DE PARTICIPAÇÃO NA COMUNIDADE 

DA PAUTA DE REIVIDICAÇÕES E A INTESIDADE DA MOBILIZAÇÃO 

POUCO OU,PARCIAL MUITO OU NAO SABE % Lin 
% con 
NPCREV 

\ INTMOB 
\ MA OU MEDIA BOA Total 

\ 
-------------------+--------+--------·--------+--------+ 

NAO OU NENHUMA 

PARCIAL OU MEDIA 

MUITO OU BOA 

NAO SABE 

Total 
coluna 

3 
100.0 
60.0 

+--------~--------+--------T--------+ 
1 

33.3 
2 

66.7 
11.1 5.1 

+-----------------+--------+--------+ 
2 

4.3 
40.0 

8 

17.0 
88.9 

36 
76.6 
92.3 

1 
2.1 

100.0 

+--------+--------+--------+--------+ 
I 1 

I 100.0 
2.6 

+-----------------f--------T--------~ 

5 
9.3 16.7 

39 
'72.2 

1 
l. 9 

Linha 

3 

5.6 

3 

5.6 

47 
87.0 

1 
1.9 

54 
100.0 



CRUZAMENTO A Sb: 
RELAÇÃO ENTRE O NÍVEL DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE 

NA DECISÃO DE PRIORIDADES E A INTESIDADE DA MOBILIZAÇÃO 

% Lin 
% Cal 
NPCPRI 

\ 
\ 
\ 

INTMOB I POUCO 

IMA 
OU PARCIAL 

OU MEDIA 
MUITO OU 

BOA 

-------------------+--------+--------+--------+ 
NAO OU NENHUMA 

POUCA OU MA 

PARCIAL OU MEDIA 

MUITO OU BOA 

NAO SABE 

Total 
coluna 

1 100.~ 
1 50.0 

+--------~--------+--------+ 
1 

50.0 
16.7 

1 
50.0 

4.2 

+--------·--------+--------~ 

! 100.~ 
1 4.2 

+--------+--------~--------+ 

2 2 21 I 
8.0 8.0 84.0 

I 33.3 100.0 87.5 

+--------+--------+--------+ 
' I 1 

I I ' I 

I I 100.0 

' I 4.2 I 
+--------+--------+--------+ 

6 
18.8 

2 
6.3 

24 
75.0 

Total 
Linha 

3 
9.4 

2 
6.3 

1 

3.1 

25 
78.1 

1 
3.1 

32 
100.0 



CRUZAMENTO A 8c: 

RELAÇÃO ENTRE O NÍVEL DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE 
NO ACOMPANHAMENTO DO PROJETO E A INTESIDADE DA MOBILIZAÇÃO 

't Lin \ 
% Cal \ 
NPCACOMP \ 

INTMOB POUCO OU PARCIAL MUITO OU 
MA OU MEDIA BOA 

-------------------+--------+--------+--------+ 
NAO OU NENHUMA 

PARCIAL OU MEDIA 

MUITO OU BOA 

NAO SABE 

Total 
Coluna 

3 
100.0 

75.0 

+--------+--------+--------+ 
5 

100.0 
18.5 

~--------+--------+--------+ 
1 

4.0 
25.0 

3 
12 .o 

100.0 

21 
84.0 
77.8 

+--------+--------+--------+ 
I 1 

I 
100.0 

3.7 

+--------+--------+--------+ 
4 

11.8 
3 

S.B 
27 

79.4 

Total 
Linha 

3 
8.8 

5 

14.7 

25 
73.5 

1 
2.9 

34 
100.0 



CRUZAMENTO A Sd: 
RELAÇÃO ENTRE O NÍVEL DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NA 
FISCALIZAÇÃO DO PROJETO E A INTESIDADE DA MOBILIZAÇÃO 

% Lin \ 
% Col \ 
NPFISC \ 

INTMOB POUCO oU)PARCIAL !MUITO OU) 

MA lou MEDIAI soA I 
-------------------+--------+--------+--------+ 

NAO OU NENHUMA 

POUCA OU MA 

PARCIAL OU MEDIA 

MUITO OU BOA 

NAO SABE 

Total 
coluna 

2 
100.0 

50.0 

+--------~--------~--------+ 
I 

I i 100.~ 
! 4. 2 

+--------+------------------

1 

i 4 

I
' 100.0 

16.7 

+--------+--------+--------+ 
2 

8.3 
50.0 

4 
16.7 

100.0 

18 
75.0 
75.0 

+--------+--------+--------+ 
, 1 I 
I 100.0 . 

~-2 

+--------+--------+--------+ 
4 

12.5 
4 

12.5 
24 

75.0 

Total 
Linha 

2 
6.3 

l 

4 

12.5 

24 
75.0 

1 
3.1 

32 
100.0 



CRUZAMENTO A 9: RELAÇÃO ENTRE OS OBJETIVOS DO PROJETO E AS 
MUDANÇAS OCORRIDAS WO BAIRRO 

% Lin 
% Con 

OBPP 

\ PPMS 

\ 
I 

NAO CONHECE 

MELHORIA DE VIDA 

PART!C. POPULAR 

MELHORIA DE VIDA 

/PARHC. POPULAR 

MELHORIA DE VIDA 
/OOTROS 

MELHORIA DE V!DA 
PARTIC. POPULAR 

/OUTROS 

Total 

Coluna 

jNAO 

I 
I 

I QUAL! DA. I SITUA.ÇÃOjQUALIDA .jQUALlO. 
I DE jFJSJCA j/S!TUAÇ.j/NIVEL 
I VIDA 1 jFJSICA )UI~:a 

I z I 
I 40.o I 
! 13.3 1 

1 1 10 I 

I 3 I 
I 6o.o 1 
I 12.5 I 

1 I 11 3 

jSITUAÇAOjQUAL!O./j 
jf!SJCA jSIT. FJSj Total 

j/ORGANIZ!/NIVEL I Linha 

5 

8.5 

4 30 

3.3 1 33.3 I 
1oo.o 1 66.7 I 

3.3 ! 36.7 1 1o.o i 
so.o I 4S.a I so.o 1 

I n.3 I so.a 
i 4o.o 1 

I 1 I 1 I 
1 5o.o 1 5o.o 1 

1 5o.o 1 '·' I 

2 

3.4 

·--------~--------+···-····+········+------··+····-···+·-----··+ 

I 3 I 
I 21.4 I 
I zo.o 1 

6 2 

I 42.9 I_ 14.3 I 

1 2s.o ! 33.3 i 

2 

7.1 1 14.3 I 
1oo.o ! 2o.o 1 

14 
23.7 

+········+········+··------·--------------------------·-----···+ 
I I ! 
I 16.7 I 16.7 I 
1 4.2 1 16.7 I 

' I 
1 1oo.o ~ 

I a.3 I 

I ' 1 o 
I 66.7 1 1o.z 
I 1..o.o I 

2 
3.4 

+------··+········+······--+--------·-------·+····-···+·--·····+ 
1 

1.7 

15 

zs .4 

2 

3.4 
24 

40.7 
6 

10.2 1.7 
10 

16.9 

59 
100.0 

Obs.: OUTROS· OBPP- Descentralização 

Transparência 

Projeto Pito to 

Politização do Povo 



CRUZAMENTO A 10: 
RELAÇÃO ENTRE OS OBJETIVOS DO PROJETO E A SUA INFLUÊNCIA 

SOBRE O PROCESSO DE ORGANIZAÇÃO POPULAR 

% Lin\ PPIFORG 
% Cal \ 
OBPP \ 

NAO SABE NAO FORTA-
ALTEROU tECEU 

ENFRA
QUECEU 

DIVIDIU 

-------------------+--------+--------+--------+--------+--------+ 
NAO CONHECE 

MELHORIA DE VIDA 

PARTIC. POPULAR 

MELHORIA DE VIDA 
/PARTIC. POPULAR 

MELHORIA DE VIDA 
/OUTROS 

MELORIA DE VIDA 
/PARTICIPAÇÃO 

Total 
Coluna 

1 
20.0 
16.7 

2 
40.0 
25.0 

2 
40.0 
5.0 

+--------+--------+--------+--------+--------+ 
5 

16.7 
83.3 

4 
13.3 
50.0 

19 
63.3 
47.5 

1 

3.3 
25.0 

1 
3.3 

100.0 

+--------+--------+--------+--------+--------+ 
1 

50.0 
1 

50.0 
2.5 25.0 

+--------~--------+--------+--------+--------+ 
2 

14.3 
25.0 ~~~~ I 

1 
7.1 

25.0 

+--------+--------~--------+--------+--------+ 

I 
1 , I 

s3.3 

1

, 16.7 
12.5 25.0 

+--------+--------+--------+--------+--------+ 
100.0 

I 

2 

5. o 
+--------+--------+--------+--------+--------+ 

6 
10.2 

8 
13.6 

40 
67.8 

4 
6.8 

1 
1.7 

Obs.: OUTROS- OBPP- Descentralização 
Transparência 
Projeto Piloto 
Politização do Povo 

Total 
Linha 

5 
8.5 

30 
50.8 

2 
3.4 

14 
23.7 

6 
10.2 

2 
3. 4 

/OUTROS 

59 
100.0 



CRUZAMENTO A 11: RELAÇÃO ENTRE OS OBJETIVOS E OS RESULTADOS DO PROJETO 

% Un \ RESULT I NAO SABE I NADA jPARTIC. ]PAPEL DA!PARTIC. jouTROS jPARTIC. !PAPEL OAjPARTIC. 

% Con \ I I ]POPULAR I UI<P I POPULAR I ]POPULAR jUMP ]/PAPEL 

08PP \ I I I I j/PAPEL I l/OUTROS l/OUTROS ]/OOTII:OS 
···················+········+········+········+········+········+········+········+········+········+ 

NAO CONHECE 

MELHORIA OE VIDA 

PARTIC. POPULAR 

MELHORIA DE VIDA 

/PART!C. POPULAR 

1 I 
3.3 1 

so.o 1 

1 1 I 2 I 1 1 1 I 
I 2o.o I 4o.o I 2o.o I 20.0 I 
1 1o.o 1 25.o 1 7.1 1 16.7 1 

1 1 s 1 3 1 4 1 4 1 

3.3 1 26.7 1 1o.o 1 13.3 1 n.3 I 

1oo.o 1 so.o 1 37.s l 28.6 1 66.7 1 
3.3 1 

2o.o 1 

2 1 6 I 
6.7 1 20.0 I 

5o.o 1 66.7 1 
+········+········+········+········+········+········+········+········+········+ 

I I 
I 50.o I 
I 7.1 I 

I 1 I 
I 50.o 1 
I zs.o 1 

+········+········+········+········+········+········+········+········+········+ 

1 3 4 1 
7.1 1 21.4 1 28.6 1 

1o.o 1 37.5 1 2s.6 1 

1 1 3 I 
7.1 1 21.4 1 

16.7 1 6o.o 1 

1 I 
2.1 1 

2s .o 1 

1 I 
2.1 1 

11.1 I 
+········+········+········+········+········+········+········+········+········+ 

Tota( 

L !nha 

5 

8.5 

30 
50.8 

2 

3.4 

14 

23.7 

MELHORIA DE VIDA 

/OUTROS 

I 4 I 
I 66.7 I 
1 za .6 1 

I 1 I 
1 16.7 1 

J zo.o 1 

I 1 I 6 
1 16.7 1 10.2 

I 1L 1 I 
+········+·······-~·-······+········+········+········+········+········+········~ 

MELHORIA DE VIDA I 1 I 
/PART!C. POPULAR I 50.0 I 
/OUTROS I 50,0 I 

I 1 I 2 

J 5o.o 1 3.4 
I 11., I 

+········+········+········+········+········+········+········+········+········+ 

Total 

Coluna 

2 
3.4 1.7 

Obs.: OUTROS • OBPP • Oesçentr~l iz.ação 

Transparêntia 

Proíeto Piloto 

10 
16.9 

Pai itização do Povo 

RESULT: Popularidade do Prefeito 

o trabalho das assessorias 

A posse da terra 

Outros 

B 

13.6 

14 

23.7 

6 

10.2 

5 

8.5 ' 6.8 

9 
15.3 

59 
100.0 



CRUZAMENTO A 12; RELAÇÃO ENTRE O CANAL DE CONHECIMENTO DO PROJETO E OS FATORES 
QUE MAIS CONTRJBUIRAM PARA OS RESULTADOS ALCANÇADOS 

% L\n \ RESULT 
x col \ 
CPPAQ \ 

'" 

UMP/PCR 

PCR 

UMP/COfoiUN. 

C~UNIOADE: 

Total 
Coluna 

jNAO SABEjNAOA )PAIHIC. 

)POPULAR 
)PAPEL OAjPAIHIC. 
I UMP I POPULAR 

I )/PAPEL 

)OUTROS jPARTlC. 
I /OOTROS 

I 

)PAPEL DAjPARTIC. 
jUMP/ )/PAPEL 
jOUTROS j/OUTROS 

I I 
I I I 

1 

1 10o.o 1 

I 12.5 I 

I 
I 

Total 
) Linha 

+········+········+········+·-······+········+········+·······-+········+·--·····+ 

2 

4.9 I 
1oo.o 1 

1 ' 1 7 1 ' I 
2.4 I 17.1 1 11.1 1 22.0 1 

1oo.o 1 7o.o 1 a1.s 1 64.3 1 

3 

r .3 I 
so.o 1 

' I 
9.a I 

so.o 1 

3 5 

7.3 1 12.2 1 

75.o 1 s5.6 1 

41 

69.5 

+·- ••••• ·+· ••.... ·+· •••... ·+· •••.... .,. ...•.• ··+· ................. •+ •..•••• ·+· .•.••• ·+ 

I 1 I 
I S·J.O I 
I "· 7 I 

I 1 I z 
I so.o 1 3.4 

I "· 1 I 
+········+········+········+········+········+········+········+········+········+ 

I 2 I 
I 33.3 I 
i 2o.o 1 

I 2 I 
I 33.3 I 
I 14.3 I 

I 1 I 1 I 
I 16.7 I 16.7 I 
I 2o.o I 25.o 1 

6 

10.2 

+········+········+········+········+········+········+········+········+········+ 

I 1 I 
1 zo.o 1 
I 10.o I 

I 3 
l 6o.o I 
! 21.4 I 

I 1 I 5 

1 zo.o ! s.s 
I ,,_ 1 I 

+·······-~·-······+········+·-······•-······-•···-----+--······+••······+········• 

2 
3.4 1.7 

10 
16.9 

8 
13.6 

14 

23.7 

I 2 I 
I so.o I 
1 33.3 I 

6 

~0.2 

5 

8.5 ' 6.8 

I z I 4 

I so.o 1 6.a 
1 22.2 1 

9 
15.3 

59 

100.0 

Obs.: OUTROS • RESULT: Popularidade do Prefeito 
O trabalho das assessorias 
A posse da terra 
Outros 



CRUZAMEHTO A 13: RELAÇÃO ENTRE OS OBJETIVOS E EFEITOS MAIS IMPORTANTES 00 PROJETO PARA COMUNIDADE 

% Lin \ lMPCOM 
% Con \ 

OBPP \ 

NAO CONHECE 

MELHORIA DE VIDA 

PARTJC, POPULAR 

MELHORIA DE VIDA 

íPART!C. POPULAR 

MELHORIA OE VIDA 

/OUTROS 

I NAO SABE I NADA I OBRAS /POSSE DAjMELHORIAIOBRAS/ jOBRAS/ I 
I I 
I I 

jREAl!ZA·) TERRA j OE VlDAjPOSSE DA)MELHORIAI Totat 

jDAS I ) jTERRA jOE VIDA I linha 

I 2 I I I 
I 4o.o I zo.o I 
1 16.7 1 so.o 1 

I 8 I 
3.3 1 26.7 I 

1oo.o 1 66.7 1 

I 

' I 
3.3 1 

so.o 1 

i 

1 J 1 1 5 

I 2o.o ! 20.o 1 a.5 
I 7.7 I 3.s I 

2 s B 1 
6.7 i 16.7 1 43.3 1 

so.o 1 3e.s I so.o I 

30 
50.8 

I 5o.o I 
I 8.3 I 

1 5o.o 1 

1 zs.o I 

2 
3.4 

~----···-+········+·····---~--------+·····--·+········+········• 

1 

1.1 1 

a.3 1 

5 7 

7.1 1 35.7 I so.o 1 

25.o 1 3a.5 1 26.9 1 

14 

23.7 

1 5 6 

i 16.1 1 a3.3 1 10.2 

7.7 1 19.2 1 

·--------·--------~--------+--·-···-~-------·+········+········+ 

MELHORIA DE VIDA j t ) I 1 I 
I so.o I 
I 7.7 ! 

2 
3.4 /PARTIC. POPULAR I 50.0 I 

/OUTROS I 100.0 I 
~-.""--- •+•--"".- ·+--.- .... .,.. --- ........ --.-- .......... --- .... ---- ... ... 

Total 
Coluna 1.7 1.7 

12 

20.3 

Obs.: OUTROS- OBPP • Oescentralização 

Transparencia 
Projeto Piloto 

Polltlzação do Povo 

2 

3.4 

4 

6.8 

13 

22.0 

26 
44.1 

59 

100.0 



CRUZAMENTO A 14; REL~ÃO ENTRE O QUE O PROJETO MUDOU NO SAlRRO E O QUE FOI MAIS IMPORTANTE PARA COMUNIDADE 

~ Li 11 \ I MPC0!<1 I NAO SASE I NADA i OBRAS jPOSSE DAjMELHORIAjOBRAS/ jOSRASJ I 
jREALlZA-j TERRA ! DE VIDAjPOSSE OAjMELilOR!Aj rota( 

[DAS I j jTERRA jOE VlDA I Linha 

% Con \ I I 
PP"BS \ I I 

1 I 
I 1oo.o I 1.7 

3.a I 
---------~--------~--------~--------~--------+--------+--------· 

I 
QUALIDADE OE VIDA I 

3 

! zo.o I 
I zs .o I 

1 ' I ' I s I 
6.7 1 13.3 1 26.7 1 33.3 1 

so.o 1 so.o 1 3o.a 1 19.2 ! 

15 

25.4 

... ---- .. ·+-- .... --~------- -~------- -~----.-- -~--.- .. -....... ---- ·+ 

S!T. F!S!CA 

QUALIDADE OE VlOAj 
/SlTUAÇAO f!S!CA I 

I 

I 
,..z I 

1oo.o 1 

1 6 

4.2 I zs.o I 
1oo.o 1 so.o I 

2 I 
1 1oo.o 1 

1 so.o 1 

1 I 
t..2 1 

so.o 1 

i s I 1o I 
1 2o.8 1 t.1.7 ! 
I 3B.s I 38.5 1 

2 
3.4 

24 

40.7 

+--------+--------+···-----+--------+--------+--------+··--·-··+ 
OUAL!OAOE DE VlDAj 
JN!VEL OA URS ( 

SITUAÇÃO flSlCA 
ORGANIZAÇÃO 

I 

1 I 
~ 16.7 1 

a.3 I 

2 3 6 

I 33.3 1 so.o r 1o.z 
1 1s.t. 1 11.s 1 

I 1 I 
I 1oo.o I 1.7 
I 3.a I 

+--------+--------~--------+--------+--------+-···----+--------+ 

QUALIDADE OE VIDAj 
/SITUAÇÃO f!SICA I 
/~lVEL DA URS I 

Total 
Colwm~ 1.7 

z I 
i ZCJ.O i 
i 16.7 I 

12 

20.3 

2 
3.4 

4 

6.8 

I z I 6 I 10 

I 20.0 I 6o.o I 16.9 
1 15.4 1 23.1 I 

13 
22.() 

26 

44.1 

59 

100.0 



CRUZAMENTO A 15: RELAÇÃO ENTRE OS RESULTADOS 00 PROJETO E O FATO DA COMUNIDADE 

CONSIDERAR A GESTÃO BOA 

FEZ IPREFEITOjFEZ OSRAjOOTROS I FEZ OBRA I PREF. I FEZ OBRA I NAO SABE I % Lin \ BPQ 

% Col \ 

RESULT \ 

NÃO 

IRESPONDEj 

I I 
OBRAS I POPULAR I /PREF. I j /OOTROS I POPULAR I /PREf. PO 1 I Total 

I jPOPULAR I I I /OUTROS I /OOTROs I I L i nha 

NÃO SABE 

NADA 

PARTJClPAÇÃO 

POPULAR 

PAPEL DA UMP 

PARTICIPAÇÃO 

POPULAR/ 

PAPEL DA UMP 

OUTROS 

PARCITIPAÇÃO 

POPULAR/ 

OUTROS 

PAPEL DA UMP/ 

OUTROS 

PART. POPULAR/ 

PAPEL DA UMP/ 

OUTROS 

Total 

Coluna 

I 1oo.o I 
i 1o.o I 

I 1 I 
1 1oo.o 1 

! 1o.o 1 

~--------+········+········+·······-~--------·--------+------·-+········+········+ 

, 1 1 1 z 1 3 J 1 1 

1 1o.o 1 1o.o 1 1o.o 1 2o.o 1 3o.o J to.o 1 

J 1oo.o 1 1o.o 1 14.3 1 33.3 1 42.9 1 2o.o 1 

2 1 1 

I 1 I 
1 1o.o 1 

I 12.s I 

1 33.3 1 16.7 I 16.7 1 16.7 1 

1 2o.o 1 14.3 1 16.7 1 14.3 1 

i 16.7 1 

1 to.o 1 

+········+········+········+···-··--+········+········+········+········+········+ 
2 I 

i 1s .4 1 

1 2o.o J 

1 I 
7.7 I 

14.3 J 

1 I 1 z 
1.1 1 15.4 1 15.4 1 

16.7 J 28.6 1 4o.o 1 

3 

7.7 ! 23.1 1 
1o.o 1 37.5 1 

1 

7.7 I 
1oo.o 1 

+·-··----·------··+········+········+···-····+·-------+-·-·····+······--+---·--·-+ 
I l I 
1 so.o 1 

1 3o.o I 

I 2 1 1 
1 33.3 1 16.7 1 

I zo.o 1 12.s 1 

+-----···+-------·+··------+--------+····--·-+········•--····--·----····+··--·-··+ 
I 1 I 1 

! 2o.o 1 2o.o 1 

1 1o.o 1 14.3 1 

2 1 

1 40.o 1 2o.o 1 

1 2o.o 1 12.5 1 

+--------+·······-+········+·-------~--------~--------··-------•-········--------+ 

I , I 1 l 
1 25.o 1 25.o 1 
1 1u 1 16.7 1 

I I 1 

1 25.o 1 2s.o 1 

1 2o.o I 1o.o 1 

+·-------·--------+··-······------··+·-······+····----·--------+--------~---·····+ 

I 21 11 11 1 2 21 
1 22.2 1 11.1 1 ,,_, 1 11.1 I 22.2 I 22.2 1 

1 2s.6 1 16.7 J 14.3 1 2o.o J zo.o 1 25.o 1 

+--------·------··+······-·+···-----·--------+--------·------·-+········+··-·····+ 

1.8 

10 

18.2 

7 
12.7 

6 

10.9 
7 

12.7 ' 9.1 

10 

18.2 
8 

14.5 
1 

1.8 

Obs.: OUTROS • RESULT: Popularidade do Prefeito BPQ - Abriu Espaço Popular 

O trabalho das assessorias Melhorou o Bairro 

A posse da terra Trabalhou para os Pobres 
Outros 

1 

1.8 

1.8 

10 

18.2 

6 
10.9 

'3 
23.6 

6 
10.9 

5 
9. 1 

7.3 

9 
16.4 

" 100.0 



CRUZAMENTO 16: RELAÇÃO ENTRE O QUE FOI MAIS IMPORTANTE PARA COMUNIDADE 
CONSIDERAR A GESTAO BOA 

/fEZ OSRAIPREF. f!'EZ OSRAjNAO SABEj L in\ SPQ 

Col \ 
i NÃO 
/RESPONDE) 

FEZ jPREFEITO\FEZ OBRAjOUTROS 
OBRAS ! POPULAR IJPREF. I I /OUTROSjPOPULAR 

I l/OUTROS 
jJPREF.POi I Total 

1PCOM \ i I I !POPULAR I j/CXJTROS I I Linha 

NÃO SASE 
I 1 I 
I 10o.o I 
I 10.0 I 

+········+········+·-----··+····----+········+········+··-----·+········+--······+ 

~ADA 

3RAS REALIZADAS i 
i 

1 1 z 3 1 

9.1 1 1a.z 1 27.3 1 

1oo.o I 2o.o I 42.9 1 

I 1 I 
I 1oo.o 1 
I 14.3 I 

I 3 I 
I 27.3 1 
I 42.9 I 

1 

9.1 I 
2o.o I 

1 I 
9.1 I 

1o.o 1 

+········+···-----+······-·+········+···---··+······--+·······-+········+········ 

OSSE DA TERRA 
I 1 I 
I so.o I 
i 14.3 1 

I 1 I 
I so.o I 
I 12.s I 

+········+·-----··+········+···-----+-----···+······--+········+···-····+········+ 

ELHORJA DE VIDA j 

I 

I 1 I 
I 33.3 I 
I 10.0 I 

I 1 I 
I 33.3 I 
I 1u I 

I 1 I 
I 33.3 I 
I 10.0 I 

+········+········+·---····+···-----~---·····+·······-+·······-~--------~------··+ 

BRAS REALIZADAS!/ 
JSSE DA TERRA I 

1 I 2 I 
7.7 I 15.4 1 

1o.o 1 za.6 I 

1 I 
7.7 j 

16.7 J 

1 I 2 I ' I 
7.7 1 15.4 1 3o.a 1 

14.3 1 4o.o 1 4o.o 1 

1 I 
7.7 I 

12.s 1 

1 I 
1. r 1 

too.o 1 

+·-··----~·······-+········+·····-··+·-······+·-------+········+·····-··+·····--·+ 

3RAS REALIZADAS/I 

~UIORlA DE VIDA \ 

I 6 I 
I 25 .a I 
1 6o.o I 

I 5 I 
4.2 1 zo.a I 

14.3 I 83.3 I 
4.2 1 

14.3 1 

3 6 

a.3 1 12.5 I 25.o 1 

4o.o 1 3o.o 1 rs.o 1 

+--------~-····---+--------+····----+-·······+···-----+--······+········+·······-+ 

Coll..llln 

Total 1.8 

10 

18.2 
7 

12.7 

>.: OUTROS· SPQ • Abríu Espaço Popular 

Melhorou o Bairro 
Trabalhou para os Pobres 

6 

10.9 

7 

12.7 
5 

9.1 

10 

18.2 

8 

14.5 1.8 

1.8 

1.8 

11 

2D.O 

2 
3.6 

3 
5.5 

13 

23.6 

24 
43.6 

55 
100.0 
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ANEXO C 

TABELA C 1; PARTICIPACÃO ijQ MOVIMENTO POPUbAR 

FREQUÊNCIA PERCENTUAL 

--------------------------------------- ------------------- --------------------------------------------
MOVIMENTOS LOCAIS 49 83% 
MOV.LOCAIS/SINOICAIS 03 05% 
MOV.LOCA!S/ENTIDAOES 02 03% 
MOV.LOCAIS/OUTROS 05 09% 

TOTAL 59 100% 

---------.---------------------------------------------------.-----.--------------------------------
outros: partidos políticos e outras respostas 

--------------------------------------------------------.------------------------------------------.--

TABELA C 2~ CANAL DE CONHECIMENTO 00 PROJETO 

FREOU~NCIA PERCENTUAl 

llNP 48 72% 

COMUNIDADE 09 13% 
PCR/URB 09 13% 

f.lAO OU NINGUÉM 01 02% 

TOTAL 67 100% 

H.BELA C 3: CONHECIMENTO DOS OBJETIVOS DO PROJETO 

FRfOUI!:NCIA PERCENTUAL 

MELHORIA OE V!OA 52 67% 

PARTJCJPAÇÃO POPULAR 18 23% 

OUTROS 08 10% 

NÃO COIHIECE 05 06% 

TOTAL 78 100% 

outros: descentralização, transparência,projeto piloto, politização do povo. 



TABELA C 4; CONHECIMENTO DAS FONTES DE FlNANC!AMEtHO 

FREQUÊNCIA PERCENTUAL 

------------------------------------------------------------------------------------------------------
NÃO SABE 35 59,% 

"' 13 22% 
BIIDES os 08% 

COHAB 04 07% 

UR8 01 02% 

"' 01 02% 

TOTAl 59 100% 
----.---.--.-----------.-- .... ---.-.-- ........ --- .. -.- ... -.--- .... -. ---- .. -- .. ----. ----.-.-- .. -- .. ---. 

TABELA C S: CONHECIMENTO DAS RE!VJIIO!CAÇÕES DA COMUNIDADE 

FREQI.JÊNClA PERCENTUAL 

PAVIMENTAÇÃO 43 24 

LEGALIZAÇÃO 29 \6 

SANEAMEIITO 27 15 

EDUCAÇÃO 17 10 

HABITAÇÃO 15 08 

DRENAGEM 17 10 

OUTROS 29 \6 

NENHUMA 01 01 

TOTAl 178 100 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
outra: saúde, segurança, transporte, nutrição, limpeza pública, emprego e outras respostas. 

--------------·········-·-----------------------------------------·····················-----···-------



TABELA C 6 ATUACÃO NAS ÁREAS OE REIVJND!CACÃO DA COMUNIDADE 

FRECUENCIA PERCENTUAL 
---- ..... --------- .... -.. --.--- ... -·--- .... ----.- .. -.. -- ... --- .. -.---- ---- .. ---.---.-.-----.-.----.-.-
PAVIHENTAÇÃO 34 26 
LEGALIZAÇÃO 30 23 
SANEAAENTO 17 13 
EDUCAÇÃO 10 08 

HABITAÇÃO 09 07 
DRENAGEM 06 05 
SEGURANÇA 06 05 
OUTROS 14 11 

NENHUMA 03 02 

TOTAL 129 100 
.. ---------.------.-----------.------.-.- .. -----.------ .. ----.--------- .. -.--.------------.--- .. ------
outras: transporte, l i~za púb( ica, etll>rego e saUde. 

TABELA C 7: NÍVEL DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NO PROJETO: 

OECJOIA REIVINDICAVA ACOfo\PANHAVA FISCALIZAVA 

F. % F. %. F. %. F. 

---- .. ------ .. ----.---.------------ ... ------ .. ------ ... --.---.--- .. -------------.--.-"'---------------
M. '"" 15 "" 47 80% 25 1.2% 24 41% 

MEO!O 01 02% 03 05% os 08% 04 06% 

MA 02 Ol% 00 00% ao 00% 01 02% 
NENHUM 03 05% 03 05% 03 OS% 02 03% 
NÃO SABE 01 02% 01 02% 01 02% 01 02% 

SU8TOTAL 32 54 92% 34 32 

~ÃO RESP. 27 46X 05 08% 25 27 46% 

TOTAL 59 100 59 92% 59 100 59 100% 



TABELA C 8: ATIVIDADES DE PARTlCIPACÃO OA COMUNIDADE 

FREQU~NCIA PERCENTUAL 
···--·--·····························-·······---------------------------------------------------------
REUNIÃO 45 39% 

ASSEMSL~IA 40 34% 
OOTROS 30 26% 
NAO SABE 01 01% 

TOTAL 116 FOO% 

-------·-·------------------·----------------·····---------------·----------------------·--··········· 
outras: comissão, debate, abaixo assinados, eleição de diretoria, passeatas 
-.--- ... ---.- .. -.--- "- .... -- .. --.---.-.----.-- ....... -- .... -.. --- ... --- .. -.. -- ... ----------.-"- .... ---

TABELA C 9: CANAL DE MAIOR INFLUENCIA OEC!SbRIA 

UMP 

COMUNIDADE 
PtR/URB 

NAO SABE 

NAO OU N l NGUEM 

TOTAL 

TABELA C 10: PRINCIPAIS FORUNS OEC!SóR!OS 

ASSEMBLÉIA 

REUNIÃO 

OUTROS 

TOTAL 

FREOUENC!A 

36 

29 
25 
03 

01 

94 

FREQUENCIA 

43 

36 

16 

95 

PERCENTUAL 

38% 
m 
27% 
03% 

01% 

100% 

PERCENTUAL 

45% 
38% 
17% 

100% 

outros: comissão,debates abaixo assinados, eleições de diretoria, passeatas. 



TABELA C 11: PRIORIDADES DECIDIDAS PELA COMUNIDADE 

FREQUÊHCIA PERCEHTUAl 

----------------------------------------------------------------------------------------·-----------·-
PAVIMENTAÇÃO 47 31% 
LEGALIZAÇÁO 30 20% 
SANEAMENTO 21 14% 
EDUCAÇÃO " 12% 
HABITAÇÃO 16 11% 

OUTROS 08 OS% 

DRENAGEM 07 O 'X 

NãO RESPONDEU 03 02% 
NENHUMA 01 01% 

TOTAL 152 100% 
. ----- .. -.----------------------------------------------------------------------------.---------------
outras: nutrição transposte, emprego, segurança e saúde. 

-.---.------------------------------------------------------ . -----.--------.----.------.---.----------

TASELA C 12: CANAIS DE M08ll!ZACAO E DIVULGACAO 

FRECUÊNCIA PERCENTUAL 

OMP 57 88% 
PCR / URS os 08% 
ASSESSORIA 01 02% 
COMUNIDAE 01 02% 
NJHGUEM 01 02% 

TOTAL 65 100% 



TABELA C 13: HHENSJOADE DA J«JBIL!ZACÃO 

FREQUSNCIA PERCENTUAL 

.. ~--------- --- -----------.------------------------- -~--------------------------.--------.-----.-- --.-
MUlTO OU BOA 42 71% 
MEDIA 09 15% 
POUCA 06 10% 
IIÃO SABE 02 03% 

TOTAL 59 100 

-----------------------------------------------------------------------------------------------··-----

TABELA C 14: MECANISMOS DE D!VULGACÃO DO PROJETO 

FREQUÉNCIA 

CARRO/SOM 

PANFLETO 

POIH AIPOfH A 

OUTROS 

TOTAL 

55 
39 

34 

13 

141 

outros: jornais, cartilhas, comidos, bíngos, outras respostas. 

TABELA C 15: RELAÇÃO TÉCNICO/COMUNIDADE (CO'-It!ECJMEIHO DOS TÉCNICOS) 

PERCHITUAL 

39% 
28% 

24% 
09% 

100% 

------------------------------------------------------------------------.------------------------.----
fREQU~NCIA PERCENTUAL 

URB 25 38% 

NÃO SABE 21 32% 

PCR 11 17% 

OUTROS 08 12% 

NÃO SABE 01 02% 

TOTAL 66 100% 

outros: assessorlas e outras respostas 



TABELA C 16 VISÃO SOBRE A ATUAÇÃO DOS TÉCNICOS 

-... -----.-----------.-.-----------------.----------. "'----.-----------------------.-----------------. 
IJRB·RE ASSESSORES 

--------------------------------------------------------------------··-----------------------------·-· 
FREQ. % FREQ. % FREO. % 

--------------------------------------------------------------------------------------------------···· 
M.BOA 22 37% 
MÉDIA 06 10% 

" 03 OS% 
NÃO SABE 07 12% 
NENHUMA 00 00% 
~.ÀO RESP. 21 36% 

TOTAL 59 100% 

TABELA C 17: CONHECIMENTO DAS ASSESSORIAS 

liÁO SABE 

CEAS 

GAJOP 

TOTAL 

32 

04 

04 
07 

Q1 , 
59 

FREOUEHCJA 

53 

05 
01 

59 

54% 
06% 
on: 
12% 

02% 

19% 

100% 

16 
04 
02 
07 
00 

30 

59 

PERCENTUAL 

90% 
08% 
02% 

100% 

27% 
07% 
03% 
12% 

00% 

51% 

100% 



TABELA C 18: PRIORJOAOES ATENDIDAS 

FREQU~NCIA PERCENTUAL 

PAVIMENTAÇÃO 52 25% 
EOUCAÇÀO 42 20% 
SANEAMENTO 32 15% 
ftABITAÇÃO 29 14% 
DRENAGEM 19 09% 
LEGALIZAÇÃO 07 03% 
NENHI.lfo! 03 01% 
OUTROS 25 12% 

TOTAL 209 100% 

outros; saúde, transporte, segurança, limpeza pública, nutrição, emprego, lazer e outras respostas. 

TABELA C 19: QUALIDADE DO ATENDIMENTO DAS OBRAS 

HABITAÇÃO EDUCAÇÃO LEGALIZAÇÃO SANEAMENTO DRENAGEM PAVIMENTAÇÃO 

-.... ----------------------------"------------- .. ----------------------------------.-----------------
FREQ.PERC. FREQ,PERC. FREQ. PERC. FREQ. PERC. fREQ. PERC. FREQ. PERC. 

--.------------.------------- .. ---.--------.---.---.-------------- .. -----------.- .. ---------.---------

'· BOA 37 63% 36 61% 00 00% 31 53% 2B 47% 47 79% 

MEDIA 06 10% os 08% 14 24% 09 15% os 08% 06 10% 

SÁ 01 02% 08 14% 03 OS% 06 10% 07 12% 03 05% 

NENHUMA 03 05% 06 10% 19 32% 03 05% 03 05% 02 03% 

NÃO RESP. 12 20% 04 07% 23 39% 10 17% 16 m 01 02% 

TOTAL 59 100% 59 100% 59 100% 59 100% 59 100% 59 100% 

---- .... -- .. -" .. -.-- ..... ---- .... -.- .... -----" .. ------ .. -- --------------.-.---- .... ----.----- .. ------



TABELA C 20: PRJ~ClPAJS PROBLEMAS DAS OBRAS EXECUTADAS 

FREQU!!:NCIA PERCENTUAL 

------------------------------------------------------------------------------------------------------
~ÃO TEM 26 34% 
SOLUÇÃO INADEQUADA 14 18% 
MÁ QUALIDADE DAS OBRAS 14 18% 
FALTA DE FISCALIZAÇÃO o a 11% 
DEMORA NA EXECUÇÃO 07 09% 
lX.ITROS 07 09% 

TOTAL 76 100% 
-- "--." "---- "-"----------" "-" "-" " .. --------- .. ----------- "---"----------""-- .. ------"----.---------""" 

TABELA C 21: PRINCIPAIS CAUSAS DOS PROBLEMAS 

FRECU~NCJA PERCENTUAL 

FALTA DE PARTIC. DA COM. 12 29% 

TRABALHO DAS EMPREITEIRAS 1ú 24% 
FALTA DE RECURSOS " 10% 
HÃO SABE 03 07% 
OUTROS 12 29% 

TOTAL " 100% 

outros: falta de articulação, pouca prssão da comunidade, conflitos fundiários e outras respostas. 

TASELA C 22: PR!UCIPAIS MUDANÇAS PROVOCADAS NO BAIRRO 

fREQU~NCIA PERCENTUAL 

QUALIDADE DE VIDA 55 50% 
SITUAÇÃO FlSlCA 37 34% 
N!VEL DE ORGAN.POPUlAR 17 15% 

NÃO MUOCJJ 01 01% 

TOTAl 110 100% 



TABELA C 23: INFLUÊNCIA DO PROJETO NA O~GANIZACÃO POPULAR 

···---------------------------·---------------------------------------·-------------------------------
F~EQUÊNCIA PERCENTUAL 

---------.-----------.---------------------------- .. ------.---------------.---------------------------
fORTALECEU 

NÃO ALTE~OU 

!o/ÂO SABE 

ENFRAQUECEU 

OJVJOIU 

TOTAL 

40 

08 
06 
04 

01 

59 

68% 
14% 

10% 

07% 
02% 

100% 

---.---- ... -----. --------------------------------------.-- ---------------------------------.----.--.--

TABELA C 24: IDENTIFICAÇÃO OOS CONFLITOS 

---- .. ---------------.-------------------- .. -. -------------- .. ----------.----------------------.-- ----
FREQU~NCIA PERCENTUAL 

NÃO SABE 24 40% 

NÃO EXJSTJU " 32% 

REL.URS/UMP 05 08% 

REL .UMP/COMUNIDADE 04 07% 

REL.TEC.COMUNíOAOE 03 OS% 
OOTROS 05 08% 

TOTAL 60 100% 

TABELA C 25~ DIST!NCÀO 00 PROJETO EM RELAÇÃO A OUTROS 

---------------------------------------------------·----------------------------------------------··-· 

NÃO SABE 

EXECUÇÃO DAS OBRAS 
PART.POVO.OEC!SÕES 

CUTROS 

TOTAL 

FREQUí!:NCJA 

34 
14 

13 
12 

73 

PERCENTUAl 

m 
19% 

18% 
16% 

100% 

----·------------------------·----------·-------------·-----------------------------------------------
outros: não difere, presença de técnicos, fiscalização da UMP, rapidez, experiência piloto e outras 
respustas. 



TABELA C 26: FATORES MAIS IMPORTANTES PARA O RESULTADO ALCANÇADO PELO PROJETO 

-~---· ..... ··············· ····················· .. -~---····-········. ·········." ........... -----~- .... . 
fRECUf:NCIA PERCENTUAL 

-... -----.-.- ...... -..... -... ·-- ....... ---- .......... ----.- ... -... -.--- .... -.--- ... -.- ...... --- ..... -. 
PARTICIPAÇÃO POPULAR 38 38X 
PAPEL UMP 35 35X 
NÃO SABE 02 02% 
!IIADA 01 01% 

OOTROS 24 24% 

TOTAL 100 '00% 

--- ........ -- ... -.... --- ..... -.. ----.-- ....... -.- .... -.. -.---- .. -- .. -.. -. "'-- .... -.-- .... -.-- ... -- .. -. 
outros: popularidade do Prefeito, posse da terra • 
. . -....... -- .... -· ... -----. "" .. -... --.- ~ ...... ---.-- .. -............. """" ... --- .. "- ... -..... -.--- .... -. 

TABELA C 27: RESULTADO DE MAIOR IMPORTÂNCIA PARA A COMUNIDADE 

FRECUÊNCIA ?ERCENTUAL 

OBRAS REAL! ZAOAS 51 53% 

MELHORIA DE VIDA 29 30% 

POSSE DA TERRA 15 15% 

NÃO SABE 01 01% 

'"'' 01 01% 

TOTAL 97 100% 

TABELA C 28: CONT!NU!OAOE DAS OBRAS NA NOVA GESTÃO 

FREQUÊNC!A PERCENTUAL 

NÃO 46 78% 

SIM 04 O ?X 

NÃO RESPOHOEU 09 15% 

TOTAL 59 100% 



TABELA C 29: OBRAS EXECUTADAS 

------------------------------------------------------------------------------------------------------
FRECUÊNC!A PERCENTUAL 

----------------------··········----------------------------------------------------------------------
NENHUM 46 78% 
HABITAÇÃO 03 05% 
PAVIMENTAÇÃO 03 05% 
SANEAMENTO 01 02% 
OOTROS 11 19% 

TOTAL 64 100%. 

-----------------------------·----···---·------------------------------------------------------······· 

TABELA C 30; RAZÃO DE NÃO TER SIDO EXECUTADA 

fREOUÊNClA PERCENTUAl 

PREFEITURA PAROU AS OBRAS 28 42% 
NÃO SABE 14 21% 

UMP NÃO PRESSIONOU 10 15% 
POVO OlSCRENTE 11 16% 
ÁREA NÃO PRECISA 04 06% 

TOTAL 67 100% 

TABELA C 31: OPINIÃO SOBRE A GESTÃO 

FREOUÊNCIA PERCENTUAL 

MUITO BOA 52 88% 
PARCIAL OU MÉDIA 04 07% 

POOCO OU MÁ 02 03% 

J.JÃO/NENHUM 01 02% 

TOTAL 59 100% 



TABELA C 32: ASPECTOS POSITIVOS DA GESTÃO 

········----------------------------------------------------------------------------------------------
FREQUÊNC!A PERCENTUAL 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------
PREFEITO. POPULAR 
FEZ OBRAS 
OUTROS 

TOTAL 

31 
29 
30 

90 

35 

32 

33 

100 

-----------------------------------------·----------------------------------------------------·-··-·· 
outros: abriu espaço popular, methoria de vida, trabalhou para os pobres. 

------ .. ----- .... -.------ --------- -- ... -----.-------------- ---------.-----.------.- ... ----.----------

TABELA C 33: ASPECTOS NEGATIVOS DA GESTÃO 

NÃO FEZ NADA NO BAIRRO 

FOt OEVAGAR 
NÃO TRABALHOU 

TOTAL 

FREQUÊHCJA 

01 

01 
01 

03 

PERCENTUAL 

33% 

33% 

33% 

100% 



ANEXO D: DETALHAMENTO METODOLÓGICO DA PESQUISA OE CAMPO: 

PROJETO PINA 

A pesquisa de campo constituiu~se na principal referência empírica para 

avaliação da experiência da gestão Jarbas Vasconcelos (1986/1988). A escolha da 

área do Pina como objeto de interesse de estudo deveu-se a sua importância no 

contexto das demais experiências de participação popular postas em prática pela 

administração. O bairro foi alvo de um projeto piloto, tendo como estratégia implantar 

um processo de descentralização político-administrativa apoiado no co-gerenciamento 

da comunidade (por intermédio da União dos Moradores do Pina) e da Prefeitura do 

Recife {através da URB/Re). O objetivo da pesquisa foi o de reconstituir o processo de 

gestão do projeto, caracterizado como uma forma de estrutura co-gestionária, bem 

como investigar as suas implicações, limites e avanços, do ponto de vista da gestão 

urbana a nivellocal. De modo a se proceder à análise, destacaram-se como elementos 

de interesse: 

i) a forma como se processou a descentralização das ações do projeto, em 

termos da gestão dos recursos financeiros e da representação institucional; 

ii) a questão da participação e dos fóruns de representação popular na 

gestão do projeto, verificando-se o nível decisório da comunidade; 

iii) o sistema de relações que se estabeleceu entre a equipe de 

gerenciamento do projeto, composta pelos técnicos da URB, por representantes da 

associação dos moradores e pelo conjunto dos agentes envolvidos no projeto. 

O desenvolvimento da análise foi orientado com base nos resultados 

construídos a partir da interrelação de três instrumentos: as entrevistas com os atores 

sociais; o banco de informações relativo à memória institucional do projeto; o estudo 

de caso da área-objeto, através da aplicação de questionários. 

a) as entrevistas: foram rea!ízadas com membros da "Equipe de 

Operacionalização" que gerenciou o projeto. Esta equipe foi composta por integrantes 



da comunidade e técnicos da URB~Re e do CEAS, entidade não governamental que 

prestava à época assessoria ã comunidade do Pina. Foram realizadas no total 4 

(quatro) entrevistas. 

b) o banco de informações: sistematizado em computador, foí montado a 

partir da documentação produzida pela Associação dos Moradores, pelo CEAS e pela 

URB, compondo a memória do projeto. 

c) os questionários: sua elaboração procurou adequar-se ao caráter 

qualitativo da pesquisa e ao tipo de comunidade investigada. Face à importância da 

participação da comunidade no processo de gestão do projeto, elegeu-se como objeto 

de aplicação dos questionários o Representante de Rua, canal de maior proximidade 

com a população. o uso deste instrumento foi fundamental para se proceder a 
reconstituição e avaliação do processo. VER ANEXO: "Modelo dos Questionários". 

A utilização do instrumental da aplicação de questionários visou a 

investigar, em primeiro lugar, as características do representante de rua, seu perfil 

sócio-econômico, em seguida buscou aferir o nível de informação do projeto por 

parte da comunidade, a panir de seu conhecimento sobre o mesmo e da participação 

que esta exerceu nas diversas etapas e procedimentos que caracterizaram a gestão 

do projeto. Em terceiro lugar, procurou obter uma avaliação da comunidade sobre os 

efeitos do projeto, com relação à melhoria de vida e sobre a estrutura organízativa da 

população e demais efeitos que advieram do projeto. A elaboração do modelo de 

questionário foi adaptada à linguagem e ao nível cultural da comunidade investigada. 

O uso desse recurso obíetivou obter uma interpretação mais próxima possível" do que 

estava sendo expresso na fala do entrevistado, ao reconstituir, através da memória, o 

processo por ele vívenciado. Por esta razão, a maior parte das questões foi dirigida, 

através do auxílio às respostas, podendo o sujeito entrevistado fazer a opção de 

múltipla escolha. 

Estruturou~se o modelo de questionário segundo quatro campos: o "Campo 

!", de "Identificação do Entrevistado"; o "Campo 11. de "Identificação do Projeto"; o 

"Campo 111", de "Avaliação do Projeto" e o Campo Auxiliar. Sendo o centro de 

investigação da pesquisa o processo de co-gestão do projeto, a questão da 

representação e da particípação da comunidade evidenciou-se como elemento 

fundamentaL O Campo 1 do questionário pretendeu identificar o perfil do entrevistado, 

partindo das características sócio-econômicas do mesmo e do seu grau de 



participação no movimento popular, seja a nivel mais amplo, seja a nível local do 

bairro. 

O Campo !, de "Identificação do Entrevistado", foi subdividido nos 

subcampos: "A" - "Perfil Sócio Econômico" e "8" - "Participação no Movimento 

Popular''. O primeiro visou a identificar o "Perfil do Representante", a partír do seu 

tempo de moradia no bairro, da condição de ocupação do domicilio, do seu grau de 

instrução, da inserção do sujeito no mercado de trabalho e de sua renda pessoaL O 

segundo buscou aferir o "Nível de Participação do Representante", com vistas a 

identificar o seu interesse e envolvimento no processo particípativo. Foram 

considerados como critérios: a inserção do sujeito no movimento a nível geral, a 

exemplo de partidos políticos, sindicatos, associações etc. e a sua relação com o 

movimento popular de seu bairro; o tempo e a intensidade dessa participação e seu 

nível de representatividade junto à entidade e à comunidade. Com isso pretendeu-se 

verificar a real autenticidade da liderança e sua representatividade junto à 

comunidade, e identificar se o projeto foi um elemento que motivou ou não o processo 

de representação. No preenchimento dos itens 2/3/4/5, utilizou-se como recurso o uso 

do campo auxiliar (A/8). 

O Campo !! de Identificação do Projeto buscou aferir o nível de 

conhecimento do entrevistado sobre aspectos de conteúdo do projeto. O modo de 

gestão do projeto, sendo baseado nos principies gerais da descentralização 

administrativa, da transparência das ações do setor público e da participação popular, 

pressupunha a difusão da informação e do conhecimento do processo inerente ao 

projeto. Isso significava a existência de integração entre os representantes das 

instituições da Prefeitura e as direções do movimento popular, bem como destes com 

o conjunto da comunidade, de forma a possibilitar a democratização da informação. Se 

estas condições não ocorreram na prática, é possível que tenha havido durante o 

processo estrangulamentos, seja no que diz respeito à articulação institucional, seja no 

que se referiu à forma como a comunidade foi inserida a nível participativo. 

O subcampo "A" w ~'Conhecimento do Projeto" procurou identificar se o 

entrevistado possuía uma percepção mínima com respeito ao projeto, requisito 

indispensável à liderança que houvesse exercido a função de representante. Na 

argüição três questões foram privilegiadas: o conhecímento dos objetivos do projeto, 



das fontes de financiamento e das reivindicações demandadas pela população. Este 

subcampo foi preenchido com auxílio do campo auxiliar (B,C,E}. 

No subcampo "8" ~ "Participação no Projeto", retomou-se a questão do 

papel do representante e do seu nivel de represemação. Buscou-se conhecer a sua 

trajetória no processo: o seu nivel de participação, a sua forma de atuação e as tarefas 

que executou. Além disso, procurou-se verificar se houve uma correspondência entre a 

área de atuação do representante e as demandas reivindicadas pela comunidade. 

Estas questões permítíram avaliar a inserção do representante no processo 

partícípatívo propiciado pelo proíeto e, ao mesmo tempo, o seu papel enquanto 

representação. 

O subcampo "C" ~ ''Participação da Comunidade no Projeto" buscou 

obter uma visão do processo de participação do conjunto da comunidade, a partir da 

ótica do representante. As questões colocadas só poderiam ter resposta do 

entrevistado se ele tivesse exercido a função de representação e, conseqüentemente, 

condições de fazer a reconstituição do processo. A participação da comunidade 

supunha a sua influência decisória na definição das prioridades do investimento 

público e em todas as atividades relativas à implementação e execução do projeto. 

Sendo assim, procurou-se aferir o nívei de participação no que diz respeito à decisão 

de prioridades, ao seu poder de pressão quanto as reivindicações e à sua função no 

acompanhamento e fiscalização do projeto. 

A questão "2" subseqüente buscou afirmar a anterior, questionando~se o 

entrevistado sobre a interferência dos agentes na definição das priorfdades, 

verificando-se também se houve relação entre a forma como foram decididas as 

prioridades pela comunidade e o que efetivamente foi priorizado. As questões "3" e "4" 

pretenderam avaliar a influência e a participação comunitária; as questões de "5" a "8'' 

referiram-se ao modo como a população local foi mobilizada e era convocada a 

participar em atividades relativas ao projeto, bem como os meios de divulgação que 

serviram como instrumento para que a mesma tomasse conhecimento do projeto. 

Constituíram-se em mais um subsídio para avaliar o grau de articulação entre a 

população, a representação comunítária e os agentes executores. Como conclusão do 

subcampo "C", as questões "9", "10" e "11" tentaram avaliar em que medida se deu a 

relação técnico/comunidade, incluindo~se o papel exercido pelas assessorias das 

ONGs. 



Finalmente, o Campo IH, Avaliação do Projeto, considerado o bloco 

conclusivo do questionário, foi composto por três subcampos: o "A", "Impacto sobre a 

Qualidade de Vida e Situação da Área", o subcampo "B", "Impacto quanto à 

Organização Popular'' e subcampo "C", dos "Efeitos Gerais do Projeto". Estas 

foram as linhas principais que serviram de base à avaliação dos impactos positivos e 

negativos, do ponto de vista da execução e do conjunto do processo. 

Destaque-se que uma avaliação rigorosa sobre o impacto do projeto no 

nível de qualidade de vida da população e na melhoria física da ãrea envolveria uma 

análise aprofundada das condições sócio-econômicas locais, antes e depois da 

execução do projeto, implicando o uso de variáveis e indicadores que permitissem 

mensurar conceitualmente "qualidade de vida". O objetivo da presente pesquisa não 

foi o de verificar esses efeitos sócio-econômicos, mesmo porque o próprio projeto não 

tinha como premissa mudanças estruturais na área em estudo, no sentido de metas 

fisicas, e sim sobre o ângulo da inserção da comunidade no processo de participação 

popular. O que se pretendeu foi uma ava!íação global do modelo de gestão do projeto, 

enfocando-se o processo participativo por ele propiciado. Procurou-se saber do 

entrevistado sua opinião sobre os resultados do projeto em relação às condições de 

vida da população e à estrutura organizativa da comunidade e seus efeitos mais 

gerais: os aspectos positivos e negativos, o nível de satisfação da população com 

relação às obras realizadas, os conflitos e problemas vivenciados decorrentes da 

própria execução do projeto, suas causas e conseqüências. Estas questões 

compuseram o subcampo "A": "Impacto quanto à Qualidade de Vida e Situação da 

Área" ("1" a "S'l 

Uma forma de avaliar o processo particípatívo foí investigar se as 

demandas e prioridades estabelecidas pela comunidade durante o processo teriam 

sido incorporadas pelos projetos executivos, ou seja, averiguar, entre as prioridades, 

aquelas que foram efetívamente atendidas. Além disso, não era suficiente medir 

apenas o atendimento, mas principalmente o nível de satisfação da população quanto 

à qualidade das obras executadas. As causas e problemas decorrentes de uma má 

execução poderiam até que ponto ser ou não atribuídos à ineficiência do setor público 

ou à frágil participação popular? 

Como conclusão do subcampo A, buscou~se saber a opinião do sujeito 

sobre as mudanças mais importantes que o projeto propiciou com relação ao 



atendimento dos seus objetivos iniciais de possibilitar melhorias na área demandadas 

pela população. Quais os resultados do modelo co~gestionário de gestão, 

fundamentado na descentralização administrativa. na participação popular e na 

expectativa de transformações na qualidade de vida da população locaL Sendo o 

processo organízativo da comunidade um dos elementos-chaves para viabilizar o 

projeto, buscou-se verificar os impactos do projeto sobre o nível de organização 

popular, o que consta do subcampo "B" - "Impacto quanto à Organização Popular". 

As questões "1" e "2" referiram-se respectivamente ao modo como o projeto 

influenciou a organização popular, no seu fortalecimento ou não, e à identificação dos 

pontos de conflito na forma de relacionamento entre os agentes. ou seja, no papel 

exercido pelas partes: setor público/comunidade e técnicos/comunidade, e dentro da 

relação entre a entidade de representação comunitária e a própria comunidade. 

O último subcampo "C" ~ "Efeitos Gerais" visou a obter do sujeito a sua 

visão sobre ao aspectos inovadores do projeto, a distinção em relação a outros 

projetos executados no bairro e na forma de gestão e execução. Além disso, procurou

se averiguar quais os elementos mais importantes para o resultado fina! do projeto, se 

o próprio processo participativo, o papel da Associação dos Moradores- U.M.P., ou o 

desempenho das ONGs. A identificação da que foi mais importante para a comunidade 

como produto final do projeto também emergiu como questão central para se saber se 

houve por parte da mesma uma apreensão dos resultados alcançados em termos das 

obras realizadas e dos impactos sobre as condições de vida da população. Ainda foi 

importante avaliar se após a conclusão do projeto, com o início da nova gestão, houve 

uma continuidade das obras e da filosofia anterior que orientou a intervenção na ãrea 

e se foram realizadas novas intervenções. 

As últimas questões do questionário procuraram avaliar o grau de 

legitimação do projeto no contexto geral da administração. Procurou-se, desse modo, 

obter a opinião geral do entrevistado sobre a gestão Jarbas. 

UNIVERSO OA PESQUISA: 

A definição do universo da pesquísa de campo procurou não perder de 

vista os princípios geraís que orientaram o projeto. Ateve-se à especificidade do modo 



de gestão do projeto, a que se procedeu através de uma equipe comum denominada 

"Equipe de Operacionalização" (URB-Re/ UMP). Esta forma de co-gestão era 

articulada à base da comunidade, por intennédio dos "Representantes de Rua". Estes 

representantes, pela sua proximidade com a população, possuíam um maior grau de 

legitimidade para representar os interesses da comunidade no projeto, o que levou à 

escolha dos mesmos como universo a ser pesquisado. O reconhecimento a priori da 

legitimidade do "Representante de Rua" como elemento de representação da 

comunidade não implicou, no entanto, a suposição de uma perfeita identidade de 

interesses entre este e a comunidade. Tomaram-se passíveis de avaliação possíveis 

divergências entre ambos. 

A escolha do "Representante de Rua" como universo da pesquisa campo 

fundamentou-se também na necessidade de se reconstituir o processo a partir da 

interpretação dos atores sociais da comunidade que tivessem efetivamente o 

conhecimento e fossem capazes de recuperar a memória do projeto. Por outro lado, a 

opção por uma investigação porta a porta, tendo como universo a própria comunidade, 

através de amostra aleatória, além de ser bastante onerosa, implicaria o risco de não 

se construir os elementos imprescindíveis à avaliação pretendida. O conhecimento 

sabre o projeto à época de sua execução e o processo que lmpllcou a sua co-gestão 

dificilmente fariam parte da memória da comunidade. Face aos limites impostos pela 

defasagem do tempo em que o projeto foi executado, era improvável que sua 

apreensão estivesse difundida por toda a população locaL Os próprios técnicos e 

lideranças que orientaram o projeto, bem como as avaliações anteriores informaram 

que a percepção do conjunto da comunidade em relação ao projeto foí restrita. 

Todos os indicativos confirmaram ser mais conveniente ao tipo de análise a 

que se propunha o estudo reconstituir o processo a partir da avaliação do 

representante, o que certamente daria uma melhor expressão da visão da 

comunidade. Eles foram indicados pela comunidade com a incumbência de servir de 

articulação entre esta e a "Equipe de Operacionalização". As aspirações, demandas e 

prioridades eram definidas pela comunidade por cada rua ou ârea, tendo o 

representante o papel de encaminhá-las junto à coordenação do projeto. Do mesmo 

modo, no processo de formulação que ia sendo realizado pela equipe técnica, eram 

incorporadas as informações repassadas pelo representante sobre as prioridades 

definidas pela comunidade. Além disso, a equipe fazia uso de outras formas para dar 

conhecimento à comunidade sobre o projeto, como mobilização e divulgação. Esse 



processo de ida e vinda que caracterizou a gestão do projeto foi rigorosamente 

avaliado com base em entrevistas, questionários e banco de dados. 

A AMOSTRA: 

A definição da amostra obedeceu ao critério da relação entre o número de 

ruas que foram objeto de intervenção do projeto (no total, 36) e o número de 

representantes (117). A identificação dos representantes foi feita a partir de consulta à 

listagem fornecida pela associação dos moradores, confirmada pelo coordenador da 

"Equipe de OperacionaHzação" à época do projeto. A amostra do conjunto de 

representantes, a ser objeto de aplicação dos questionários, foi estabelecida de modo 

aleatório, em tomo de 50°/o da representação. Ou seja, em cada rua foi selecionada 

por sorteio metade do número de representantes. A quantidade de representantes por 

rua estava relacionada ao nivel de mobilização da comunidade e não, como se poderia 

supor, ao tipo da intervenção proposta ou à extensão da prôpria rua. Desse modo, 

algumas ruas pequenas, becos e vielas apresentaram uma proporção maior de 

representantes, enquanto outras mais extensas possuíam uma representação mais 

reduzida. Outro critério estabelecido foi o da realização de um novo sorteio quando 

ocorria o fato de alguns moradores não residirem mais na ârea ou terem falecido. 

No conjunto, a amostra definida representou o universo tanto das ruas que 

sofreram efetivamente intervenção do projeto e que tinham representação comunitária, 

como de 50% do total de todos os representantes da ârea. Em cada rua pesquisada, o 

número de representantes selecionados na amostra procurou-se adequar a esta 

mesma proporção, tendo sido aplicados, ao todo, 59 questionários em 26 ruas. VER 

ANEXO: "Quadro da Amostra". 

PROCEDIMENTOS DE CAMPO 

A aplicação dos questionários foí precedida do reconhecimento da área 

pela equipe de pesquisadores. Fez-se necessária uma visita à Associação de 

Moradores do Pina (U.M.P), com a finalidade de informar a mesma dos objetivos da 



pesquisa e solicitar o seu apoio no fornecimento de informações no encaminhamento 

junto à comunidade. Em reunião oficial da diretoria daquela associação, foi feita a 

apresentação formal dos propósitos da pesquisa e dos procedimentos que deveriam 

ser efetivados para sua execução. Ficou estabelecido que o contato inicial com os 

representantes de ruas seria realizado por intermé-dio dos coordenadores da Equipe de 

Operacionalização, à época do projeto. 

O reconhecimento da área foi realizado através de diversas visitas, durante 

as quais, por intermédio do mapa da área com as intervenções do projeto, foram 

localizadas as ruas e feitos contatos de apresentação com alguns representantes. Nos 

trabalhos de reconhecimento contou-se com o apoio permanente da liderança indicada 

pela Associação de Moradores. A partir desses passos, deu-se inicio â aplicação dos 

questionários. 

A memória de campo apontou para algumas dificuldades surgidas no 

processo de aplicação dos questionários. Em primeiro lugar, a questão da 

denominação e numeração das ruas, face às características do próprio assentamento 

urbano, apresentou-se como um empecilho natural. Ruas tortuosas, becos e vielas por 

vezes com nomes duplos (um nome oficial e o apelido dado pela população), 

numeração inexistente ou irregular impediram uma maior agilidade na localização dos 

entrevistados, problema logo superado com a continuidade da permanência da equipe 

em campo. A dificuldade de encontrar o entrevistado em casa com disponibilidade 

para se submeter à entrevista também foi um outro fator que contribuiu para a 

morosidade da aplicação dos questionários. 

Outras questões mais relevantes mereceram maior atenção da equipe, de 

forma a garantir a qualidade da amostra: 

a) a "Identidade do Entrevistado", como representante legítimo da 

comunidade. Em caso de não ser confirmada, implicava de imediato a anulação do 

sorteio procedendo-se a um novo. Os critérios para identificar a priori o representante 

eram: conhecer o projeto, ter freqüentado as reuniões, ser indicado pela comunidade e 

ter exercido atividades de representação. Questões levantadas antes do inicio da 

entrevista; 

b) a adaptação das perguntas formuladas à "Linguagem da Comunidade". 

As características sócio~econômicas e culturais de uma população carente levam~na a 

possuir uma linguagem própria e heterogênea, muito distanciada quase sempre da 



formulação acadêmica e das questões técnicas que têm no cotidiano da vida 

comunitária, por vezes, um significado próprio e um rebatimento mais concreto na 

realidade social por ela vivenciada. A necessidade de entendimento comum 

entrevistador/entrevistado a respeito das questões e respostas formuladas levou a 

uma permanente adaptação do processo de aplicação do questionário a cada pessoa 

entrevistada; 

c) o "Direcionamento" de algumas questões. Pelas mesmas razões citadas 

acima e também pelo distanciamento temporal relativo ao projeto em análise, houve 

necessidade de dirigir algumas questões e fazer a necessária adequação ao 

entrevistado; 

d) a "Receptividade" à entrevista. No geral foi considerada boa, não 

havendo por parte da comunidade restrições, mas em alguns casos houve 

insegurança ou mesmo vergonha de ter que falar. Um fato a salientar foi de que no 

início da chegada da equipe a área houve uma expectativa quanto à continuidade do 

projeto ou à execução de novas obras. Desse modo, houve sempre por parte da 

equipe uma preocupação em esclarecer os objetivos da pesquisa e da necessidade da 

contribuição da comunidade. 

e) a "Exclusão" de algumas ruas, no caso de não ser comprovada uma 

efetiva intervenção nas mesmas ou inexistência de representação. 

A APURAÇÃO DOS DADOS 

Após a realização do levantamento dos dados, procedeu-se à apuração 

dos resultados com apoio de pacote estatístico, através do programa SPSS, que 

fornece como produto a Análise Estatística Descritiva e lnferencial,, No uso do pacote 

estatístico, privilegiou-se, face à natureza da pesquisa de caráter mais qualitativo, o 

processo de Análise Descritiva, conforme os passos seguintes:. VER ANEXO: 

"Modelo do Mapa de Apuração". 

a) Construção da Matriz de Dados: constou da relação das variáveis e 

indicadores em forma codificada por exigência do programa, além da matriz dos dados 

propriamente dita. 



b) Elaboração dos Dados: neste momento foi necessário tomar algumas 

decisões quanto à forma de leitura dos dados, por exigência do programa. Como na 

estrutura do questionário, em algumas questões, o sujeito poderia optar por duas ou 

mais respostas, as variáveis tiveram de ser desmembradas em duas ou mais, 

confonne o número de respostas dadas. 

c) Agregação dos Dados: os resultados das freqüências relativos às 

variáveis que haviam sido desmembradas na fase anterior voltaram a ser agrupados 

numa única variáveL 

d} Agrupamento das Respostas: com vistas à elaboração dos dados, as 

respostas dos sujeitos foram agrupadas conforme a sua freqüência. Este 

procedimento objetivou tomar o processo de análise mais homogêneo, desde que as 

respostas dos entrevistados apareciam de fonna dispersa. As respostas com 

incidêncía reduzida foram agrupadas em uma única variável designada como outras. 

e) Tabulação: foi inicialmente organizada conforme as categorias e 

índicadores e posteriormente adequada ao interesse da análise: 

1) ~Identificação do entrevistado: Idade, Sexo, Tempo de Moradia no Bairro 

e Condição de Ocupação do Domicilio; 

2) - Perfil Sócio-Econômico: Nível de Alfabetização, Grau de Instrução, Tipo 

de Trabalho e Renda; 

3) - Grau de Participação no Movimento Popular: Participação no 

Movimento Popular, Início da Participação na UMP e Atividade de Que Mais Participou; 

4)- Exercício de Cargo: Cargo de Representação e Quando Exerceu; 

5) - Nível de Conhecimento do Projeto: Através de Quem Conheceu o 

Projeto, Sabe Quais os Seus Objetivos, Sabe quem Financiou; 

6) - Nível de Participação do Representante no Projeto: Atividades de 

Participação, Tarefas que Executou, Área de Reivindicação Que Atuou e 

Reivindicações da Comunidade; 

7) - Nível de Participação da Comunidade no Projeto: Decidia, 

Reivindicava, Acompanhava, Fiscalizava; 



8)- Processo Decisório Relativo ao Projeto: Quem Decidia o Que Devia Ser 

Feíto, Principais Fóruns Decisórios, Prioridades Decididas pela Comunidade, 

Atividades de Participação da Comunidade; 

9) - Mobilização e Divulgação para o Projeto: Quem Organizou a 

Mobilização, Intensidade da Mobilização, Como Era Divulgado o Projeto; 

10) - Papel dos Técnicos: Conheceu os Técnicos, Como Vê a Atuação 

Deles, Sabe o Nome das Assessorias; 

11) - Impacto do Projeto Quanto á Melhoria de Vida da População e 

Situação Física da Área: Prioridades Atendidas, Qualidade das Obras, Problemas das 

Obras Executadas, Causas destes Problemas, O Que o Projeto Mudou no Bairro; 

12) - Impacto Quanto à Organização Popular: Influência do Projeto na 

Organização Popular, Onde Existiu Maior Conflito; 

13) - Efeitos Gerais do Projeto: Diferença do Projeto em Relação a Outros, 

Aspectos mais Importantes para o Resultado Final, Aspectos mais Importantes para a 

Comunidade; 

14 - O Projeto Frente à Nova Gestão: Houve Continuidade das Obras, O 

Que Foi Executado, Por que não foí Executado; 

15) - Opinião Sobre a Gestão Jarbas: O Que Achou da Gestão, Boa Por 

quê, Ruim Por quê; 

f} Cruzamento dos Dados: os cruzamentos foram definidos após uma 

análise preliminar dos resultados das freqüências, objetivando um maior 

aprofundamento dos resultados. Para realizar os cruzamentos, também por exigência 

do programa, voltou-se a trabalhar com as variáveis desagregadas. A partir da 

listagem das respostas dos sujeitos e posterior agrupamento das mesmas, procedeu~ 

se ao cruzamento das variáveis de maior interesse para análise, conforme o quadro a 

seguir. VER ANEXO QUADRO: Relação de Variáveis Cruzadas". 



ANEXO D 

QUADRO DE AMOSTRA: RUAS/REPRESENTANTES 

CDR !RUA/REPRESENTANTES 

100 I RUA SÃO BENEDITO 

110 

I JOSÉ CÍCERO FILHO 
IDURVAL REINALDO SILVA 
IAMARINA R. DOS SANTOS 

ila.TRAV. SÃO BENEDITO 
I~JSTINA SOARES DOS SANTOS 
!HELENA SOARES DOS SANTOS 

120 JTRAV. SÃO BENEDITO 
I JOSÉ BATATA 
I JOSÉ CESAR DOS ANJOS 
IAUREA REGINA DE SOUZA 
I~ARLUCE MESSIAS DA SILVA 

130 13a.TRAV.SÃO BENEDITO 

200 

210 

300 

iALZIRA ARRUDA DE VASCONCELOS 

I AV. ENCANTA MOCA 
IMARISTELA NASCIMENTO SILVA 
!JOSÉ CARLOS FREITAS 
I LUIS DE FRANCA CASTRO JUNIOR 
I ROSALINO 

I L.ARGO ENCANTA MOCA 

IJOVENTINA MARIANO DE LIMA 
!AMARO ELIAS DA SILVA 
I MARIVAL JOSÉ DE LIM.J:>. 

!MARIA JOSE OLIVEIRA 

I RUA ITAIÇUBA 
!MARIA LUIZA DE CASTRO 
[MARIA PETRUCIA R. DE LIMA 
IMARIA JOSÉ WANDERLEY 

400 !RUA 02 DE JANEIRO 
!MARIA JOSÉ DOS SANTOS 
JGERCINO COSMO SOARES 
)CACILDA QUEIROZ DE MOURA 
! MARIA JOSÉ TAVARES 
iMARIA JosE DE SOUZA 
IWILLIAM RAFAEL DA SILVA 
)JOSÉ EUGENIO 

410 ITRAV. 02 DE JANEIRO 

1101 
1102 
i 103 

I 
I :11 
1112 

1121 
1122 

1131 

1201 
1?.02 
I • 

1211 
I • 

1212 

1301 
1302 
I • 

I 401 
I 402 

1403 
I • 
I 
I • 
I • 

13/3 
I 

I 
12/2 

14/2 
I 
I 

! 1/1 

i4/2 
I 

I 
!4/2 

i 
i3/2 
I 
I 

i 7/3 

I 



500 

510 

I ERNESTO L. DA COSTA 
iPETRÚCIO J. DOS SANTOS 
IJOSEFA MARIA DE BARROS 

IRUA 12 DE JULHO 
iBRIVALDO CHAGAS 
[ROGÉRIO DE FRANÇA 

12a.TRAV. 12 DE JULHO 
ILENICE MARIA LINS 
I JúLIA TAVARES DA SILVA 

1411 
i 412 
i • 

I 
1501 
I • 

1511 
I • 

600 I la, TRAV. SÃO LUIS 
[JOÃO 

610 

700 

800 

900 

IMAURA 
IROCHINHA 
i JOSADAQUE TRAJANO ROCHA 
iDOMÍCIA LIMA CARDOSO 
IRAIMUNDA J, PEREIRA 
I LIRA 

12a.TRAV.SÃO LUIS 
IJOSEFA MARIA DA CONCEIÇÃO 
!MANUEL DE BARROS 

I • 
I • 
1601 
1602 
! 603 
I • 

• 

I EZEQUIEL VALÉRIO * 
!AMARO JOSÉ DE ARAUJO 1611 
I MARIA JOSÉ DA SILVA I * 
!AFONSO RODRIGUES NUNES I * 
!CÍCERO BERNARDO DOS SANTOS I * 
I JOSÉ MANOEL DE OLIVEIRA 1612 
IIRENE DO NASCIMENTO 1613 
!MARIA REGINA BARBOSA 1614 
I MARIA FIRMINO DO E. SANTO I 615 

I RUA MARISTELA 
IJOSEVALDO MORESCH 
IWLADIMIR/JOANISA 
ISEVERINA L. XAVIER 

I RUA DA TAMARINA 
[SERGIO DE SOUZA 
INEGUINHO 
IAMARA MARIA DOS S. SILVA 
IIVANILDO JOSÉ DE FREITAS 
!MAURÍCIO MANOEL DOS SANTOS 

I • 

I • 
1701 

1801 
I • 
1302 
I • 
I • 

!GERALDO GOMES I * 
IMARCOS ANTONIO CRESPO DA SILVA 1803 

i RUA SIDERÓPOLIS 
I MARTA MARIA DA CONCEIÇÃO 1901 

13/2 

1211 
I 

i 
i 2/l 

[7/3 

I 
i 10/5 

I 
I 3/l 

I 
17/3 
I 
I 

il/1 



1000 IRUA CARNEIRO PESSOA 
I SELMA B. DE NORONHA 
!MARIA LENIRA BANDEIRA 
IJAIDETE PINHEIRO 
IVERA ARAUJO FERREIRA 

1100 I RUA JOSÉ PAES DE BARROS 
I ,JOSÉ GALDINO PAZ 
!MANOEL M. DA SILVA 
!JOSÉ E. J. VIEIRA 
I MARIA AMARAL DOS SANTOS 
!JAIRO R. DE SANTANA 
I CARLOS E'RANCISCO 
I JOSEE'A E'RAZINO 
I PEDRO 
IILDA PEREIRA DA SILVA 
i SJ\MUEL CELSO DOS ANJOS 

1200 I RUA JOÃO B. DE MELO 
ILINDALVA O. DE LIMA /MIGUEL 
ISEVERINA H. S.DA SILVA 
IMARIA DE LOURDES S. MONTE 
!NIVALDO JOSE 
I JOSÉ FLORENTINO DA SILVA 
I BENTO 

1300 I RUA ARARUBA 
!SEVERINO MANOEL DOS SAJ~TOS 

I PEDRO RAFAEL DOS SANTOS 
i SEVERINO 

1400 !RUA OSVALDO MACHADO 
!JULIETA TEREZE DE SANTANA 
I UBIRAJARA MARTINS C. SANTANA 
IJOSEFA RAMOS DO NASCIMENTO 
ISEFAFIM PEDRO DE FRANCA 
I JOSÉ RODRIGUES DE ARAUJO 

1500 I TRAV. OSVALDO MACHADO 

i1001 
11002 
I • 
I • 

11101 
11102 
11103 
11104 
11105 

• 
• 

• 

I 
11201 
11202 
11203 

• 

• 

i 1301 
• 

I • 
• 

11401 
[1402 

I GABRIEL PEREIRA DE VASCONCELOS 11501 
IMALAQUIAS VIEIRA 
IMARIA DOS PRAZERES 
I JOSÉ PEDRO DO N. FILHO 
ISEVERINA RAMOS FEITOSA 
IEDITH LEONILDE DA SILVA 
I YARA MARTINS 
!MARIA/PEDRO SERAFIM 
!MARIA JOSÉ BELARMINA 
ISEBASTIANA DUTRA 

I • 
11502 
11503 
11504 
I • 
ll505 
11506 

I • 

14/2 
I 

110/5 
I 
I 

16/3 

I 

!3/1 
I 
I 

i 5/2 

I 
110/6 



1600 I RUA MANOEL DE BRITO 

1700 

lBOO 

i GIVANILDO SOUZA SILVA 
iMARIA DE LURDES B. DA SILVA * 
! ~.ARIA JOSÉ CAVALCANTI DA SILVA * 
i SLZANI JOSÉ DOS SANTOS ll601 

I!IBURCIO FRANCISCO DA SILVA 

i RUA ARTHUR LÍCIO 
iJOSÉ EDSON TORRES DE MELO 
1MARIO 

! RUA ELIAS GOMES 
:-i..A.RIA DE JESUS TENOR! O 

IC"OSÉ ANASTACIO DE OLIVEIRA 
I EDSON srMA.o DA SILVA 
!::OÃO ISMAEL DA SILVA 

[2.602 

i:'../01 
i • 

!_801 

1900 I RUA MELQUÍDES R. ROMA 
IA.."lTONIA JOSEFA DE MELO 
!LINDALVA MARIA DOS SANTOS 
W.ARIA JOSÉ D.Z\ SILVA 

I ..901 
1:;.902 

' C:JR 
CDS 

i JEREMIAS CADETE DA SILVA 
IMARISE MARIA DA CONCEIÇÃO 

~evresentantes que nao f~zeram par~e oa 
- t6àiaos das Ruas 
- C6d2§os dos sujeitos 

amostra 

:S/2 

i 211 

!5/1 
I 

[5/2 

I 

RUAS QUE NÃO FIZERAM PARTE DA fu~OSTRA POR NÃO TEREM SIDO IDENTIFICADOS OS 
REPRESENTANTES: 

RUA JOSÉ DO PATROCÍNIO 
?.UA OLI\'EIRA LD-1A 
~UA JOSÉ RODRIGUES 
RUA EURICO VITF.UVIO 

EUA J\JVENILHA 

RUA VILA TEIMOSA 
RUA BARii.O DE Sfu'ITO ANGELO 
RUA JEREMIAS BASTOS 

RUA CJI.MBUQUEIRA 
RUA SÃO LUÍS 
RUA ICO. 

?OTAL RUAS - PESQUISADAS 
OBJETO DO 
?ROJETO 

:'OTAL REPRESENTP...NTES 
TOTAL ENTREVISTADOS 
":.'OTAL AMOSTRA 

26 

36 

117 
60 
50% 

OBS. 1- A 2a.TP.AV.l2 DE JULHO recebe também a denominação de Rua GAROPABA. 

OBS. 2 - A Rua da TAMARINA recebe também a denominação de Rua BOAVENTURA RODRIGUES. 
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ANEXO E: ROTEIRO ENTREVISTA 

AGENTE : GRUPO INSTITUCIONAL 

1 - Qual a sua concepção sobre filosofia participativa? 

2 ~ Quais os princípios básicos que orientaram a filosofia de participação popular na 

gestão Jarbas Vasconcelos? 

3 - Que antecedentes de natureza politica permitiram a adoção da filosofia? 

4 - De que forma foi compatibilizada a filosofia ao processo de gestão? 

5 - A estrutura administrativa da Prefeitura foi adequada para fazer face á nova 

concepção política? Houve uma Reforma Administrativa? 

6 - Quais os principais canais institucionais criados de forma a permitir o processo de 

gestão participativa? 

7 - Quais os principais instrumentos de política, programas e projetos? 

a Que tipo de critérios foram estabelecidos para definir as prioridades de 

intervenção? 

9 ~ Como as comunidades aderiram ao processo? A partir de que premissas? 

1OM Que programas tiveram mator identidade com a filosofia proposta e o que 

possibilitou a efetivação destes? 

11M Quais os programas que não deram certo e por quê? 

12- Quais as principais dificuldades para a implementação da fílosof!a? 

13- Quais os entraves existentes a nível da estrutura administrativa interna? 

14- Como se deu a relação Governo Munícipai/Estadual e Federal?:~ 

15- Quais os conflitos gerados entre Prefeitura e organizações populares, como se 

explicam no contexto de um processo onde havia participação? 

16- Qual o nlvel de representatividade do movimento popular organizado no processo 

decisório, e como isto se dá na prática? 

17- Que tipos de conflitos eram mais freqüentes entre as comunidades? A Prefeitura 

íntervinha nestes conflitos? 



18~ Que atores externos tiveram maior interferência no processo (Partidos Políticos, 

Igreja, "lobbies", organizações de Assessoria Popular etc.)? 

19- Houve de fato uma efetiva descentralização das ações? 

20. Que tipo de critério orientou a alocação de recursos? 

21- Há algum tipo de relação entre derrota eleitoral e avaliação popular da gestão 

Jarbas? 

22· Faça sua avaliação pessoal da gestão Jarbas. 



ROTEIRO ENTREVISTA 

AGENTE : TÉCNICO 

01 ~Que cargo exerceu na gestão Jarbas Vasconcelos? 

02 - Já pertencia â instituição? 

03 ~ Que criticas faria às gestões anteriores? 

04 - Qual a sua concepção de participação popular? 

05 ~ Como analisa a concepção política e ideológica adotada pela prefeitura na gestão 

Jarbas? 

06 ~Que fatores de natureza política viabilizaram, ao seu ver, a proposta? 

07 ~ Como foi compatibilizada a estrutura intema da instituição à nova proposta? 

Houve uma reforma administrativa? 

08 v Qual o modelo institucional adotado? Quais os fatores que pesaram nesta 

formulação? 

09 - Você considera que o movimento popular, pela sua trajetória, teve maturidade 

para ser incorporado ao processo participativo? 

10- Como se deu a inserção do movimento a nível decisório? 

11 - Como se deu a inserção técnico/política no processo? 

12- Que conflitos eram mais freqüentes na relação técnico/direção política? 

13 ~ Como se estabeleceu a relação técnico x movimento popular? 

14 ~Que conflitos se deram a nivel desse relacionamento? 

15 ~ Como se adequava a concepção do técnico à realidade social?'! 

16 - Que programas e/ou projetos melhor expressaram a proposta de participação? , 

17- Como foi concebido o programa dos morros e como funcionou a nível da proposta. 

técnica e da participação do movimento popular? 

18 - Que erros básicos você apontaria na proposta participativa global e em alguns 

projetos específicos? 



19 - Os mecanismos de descentralização/transparência e democratização 

funcionaram? 

20 - Como você avalia a participação do movimento popular a nível de conflito 

Estado/movimentos sociais? 

21 - Como vocé avalia a participação do técnico como elemento de intennediação 

destes conflitos e como ator mais próximo da realidade? 

22 - Você acha que propostas deste tipo são mais adequadas a espaços sociais de 

pobreza? Por quê? 

23 - Há uma melhoria de vida e maior eficácia na atendimento ou não? 

I 



ROTEIRO ENTREVISTA 

AGENTE : LIDERANÇA POPULAR 

I - A gestão Jart>as Vasconcelos na Prefeitura da Cidade do Recife teve como 

concepção principal a adoção da filosofia de participação popular. Em função deste 

compromisso, Já durante a campanha eleitoral e, posteriormente, no início de sua 

administração, o prefeito apresentou e discutiu com o movimento popular propostas 

relativas as formas de representação e participação popular neste processo: 

1 - Qual foi a avaliação e o posicíonamento do movimento popular na época sobre a 

proposta de uma gestão com participação? 

2 * Que as plincípais reivindicações, no sentido de participação, foram colocadas pelo 

movimento popular ao prefeito? 

3 ~ Existiu algum tipo de conflito pelo movimento que se tivesse apresentado como 

impasse a aceitação das organizações em participar do processo de gestão? 

4 - Qual o nível de representatividade do movimento com relação ao apoio político 

dado à administração Jarbas Vasconcelos? 

li - No inicio da gestão foram criados pela Prefeitura espaços de representação que 

tinham como objetivo possibilitar o engajamento dos grupos organizados no processo 

decisório: 

1 - Houve por parte do movimento popular através de suas principais lideranças uma 

adesão a este processo? 

2 - Se houve, como o movimento popular conseguiu manter o seu espaço de 

autonomia em relação ã Prefeitura? 

3 ~ Na prática, as condições que eram apresentadas pela prefeitura, através de 

mecanismos participativos, permitiam a efetiva influência dos setores organizados no 

processo decisório, na definição de prioridades, na execução e controle político das 

ações executadas? 



4 ~ Quais os programas e projetos que melhor expressavam os anseios populares. Por 

quê? 

5 • Quais os principais problemas que foram obstáculo à participação? Por quê? 

6 - Como as comunidades participavam do processo decisório? 

Através do repasse de informações via lideranças, ou existiam formas de mobílização 

para definição dos interesses comunitários? 

111 - Uma das propostas mais importantes do sistema de gestão com participação se 

refere à descentralização das ações do governo municipal, objetivando tornar a 

intervenção mais transparente e mais próxima das aspirações comunitárias: 

1 ~ A divisão político.-administrativa da Cidade do Recife em RPA's facílitou a 

descentralização e tomou mals próxima a relação entre a prefeitura e o povo? 

2 - O atendimento e a orientação dos técnicos diretamente nas áreas funcionou? 

3 - As informações sobre propostas de execução. recursos financeíros etc. chegavam 

às comunidades? 

4 - As reivindicações da comunidade foram melhor atendidas? 

5 - A qualidade das obras executadas melhorou? 

6 - Os problemas das áreas eram resolvidas com maior rapidez? 

IV - O processo de participação popular na gestão municipal objetivou sobretudo uma 

interação entre a prefeitura e a população, o que produziu efeítos positivos e negativos 

para ambas as partes. No que diz respeito ao sistema de organizayão popular, quais 

foram estes efeitos? 

1 - Houve mudanças no sistema de organização. Ele se tomou mais forte ou não? 

2- As forças externas ao movimento, tais como partidos políticos, Igreja etc., tiveram 

interferências junto ao movimento com vistas a apoiar o processo parücipativo? 



3 - Quais os principais conflitos de interesses que se davam dentro do movimento e 

deste com relação ã Prefeitura? 

4 ~ As pautas reivindicatórias foram mantidas ou alteradas, em função das propostas 

que eram apresentadas pela prefeitura? 

5- A relação entre a liderança (de representação) das organizações existentes e a 

comunidade foi fortalecida? 

6 - Como se dava o processo de divulgação do que estava sendo proposto junto ás 

comunidades e corno estas participavam do processo? 

7 ~ As representações da prefeitura mantinham algum tipo de relação chentelista ou 

cooptativa junto ao movimento popular? 

V - As empreiteiras exerceram um papel importante, desde que representavam o 

canal entre setor privado/Prefeitura e a comunidade com a função de execução das 

obras: 

1 ~ Quais as criticas ao uso de empresas privadas no processo de execução de obras 

numa gestão popular? 

2 ~ As comunidades tinham o controle da qualidade dos serviços executados? 

3 - Houve de fato por parte da Prefeítura uma fiscalização sobre os servíços 

executados pelas empreiteiras? 

4 ~ Que conflitos eram mais comuns junto à comunidade com relação à presença das 

empresas? 

' VI - A gestão Jarbas privilegiou o lado pobre da cidade do Recife : ilesobstruiu canais, 

tratou das valetas e do lixo, legalizou a posse da terra, construiu casas populares e 

abriu canais para a população organizada. 

1 - Quais as repercussões que teve a administração Jarbas junto às comunidades que 

foram beneficiadas? 



2 - Qual a avaliação do movimento popular da gestão Jarbas? 

3 - Houve melhoria da qualidade de vida da população atendida? 

4 - Com a mudança da administração houve por parte do movimento popular e das 

comunidades resistência no sentido de manter o processo de participação anterior? 

5 - Houve uma relação entre a derrota eleitoral do candidato a prefeito da Frente 

Popular e a suposta insatisfação da comunidade com a gestão Jarbas Vasconcelos na 

Prefeitura da Cidade do Recife? 

I 



ROTEIRO ENTREVISTA 

AGENTE : POLiTICO 

1 • Qual a sua concepção de política de participação popular? 

2 • Como surgiu esta proposta? 

3 • O que politicamente permitiu a sua adoção? 

4 ~ Quais as diferenças entre ela e sua concepção? 

5 ~ Quais foram os critérios para a escolha da equipe de govemo? 

ô ~ Quais os principais pontos de estrangulamentos relativos à máquina administratíva 

que interferiram na implantação da proposta? 

7 • Qual foi a sua participação pessoal na condução política do processo? 

8 ~ Quais os aspectos positivos e negativos de uma gestão municipal com participação 

popular? 

9 ~ Quais os príncipaís entraves políticos para a viabilização desse tipo de proposta 

em relação aos vários setores do movimento popular, à câmara; aos outros setores da 

sociedade civiL 

1 O - Que programas melhor expressaram a proposta participativa? 

11 - O que não deu certo e por quê? 

12- Como se dava a relação entre o prefeito, as organizações comunitárias e o ·povo? 

13 - Em que aspectos a proposta de sua gestão pode contribuir para a melhoria dos 

níveis de qualidade de vida dos mais pobres da Recife? 

14 • Ao criar mecanismos de legitimação de áreas invadidas (a exemplo do PRE2EIS) 

a prefeitura não estaria contribuindo para deteriorar ainda mais o /~spaço urbano do 

Recife? 

15 - Os projetos de autoconstrução executados na sua gestão são considerados como 

experiência participativa ou seriam uma fonna a mais de explorar a pobreza? 

18 - Ao criar canais políticos de articulação com as comunidades não se estaria 

interferindo diretamente na organização popular? 



17 ~Que forças políticas se aliaram à prefeitura para fortalecer a proposta? 

18 M Quais os conflitos de interesses que tiveram maior interferência? 

19- Qual a sua avaliação do movimento popular no Recife? 

20 - Quais os tipos de conflitos mais expressivos neste movimento e deste com a 

prefeitura? 

21 - Quais os instrumentos de articulação entre o Governo Municipal/Estadual e 

Federal para a implementação dos programas e projetos propostas pela PCR? 

22 ~A opção pelo lado pobre da ddade não significou a exclusão das demaís áreas de 

classe média e alta? 

23 - Como se deu a atuação dos "lobbies' (empreiteiras, imabiliarias etc.) para a 

implantação de grandes projetos? Como a PCR resistiu a isto? 

24- A participação não se confundiu com o clientelismo e a cooptação eleitoral? 

25M Houve assimilação da filosofia pela população? 

26- As comunidades se mostraram satisfeitas com a sua gestão? 

27 - Existe alguma relação entre a derrota eleitoral no Recife e a forma de gestão 

adotada? 

28 - O que a cidade do Recífe ganhou e o que perdeu na sua gestão? 

29 - A descentralização x participação popular é possível ou é inviável dentro do atual 

processo político do pais? 

30- Faça sua avaliação pessoal da gestão Jarbas Vasconcelos. 



ENTREVISTA 

NOME: JARBAS VASCONCELOS 

FUNÇÃO EXERCIDA E PERÍODO: 

FUNÇÃO ATUAL: 

01 ·Qual a sua concepção de política de participação popular? 

02 ~ Quais as diferenças e identidades desta sua visão de política participatlva, com 

relação à proposta que foi adotada na sua gestão? 

03 ~O que, politicamente, permitiu a sua adoção? 

04 • Que critérios foram utilizados na definição da escolha da equipe do governo e 

que compromissos sígnificou? 

05 - Quando assumiu a PCR quais os problemas e obstáculos apresentados pela 

máquina administrativa com relação ao tipo de proposta participatíva e à sua 

implementação? 

06- Qual o papel exercido pelo Prefeito na condução política do processo? 

07 K Quais os principais entraves politicos para a viabilização da proposta de ·política 

participativa, considerando--se : 

a) a composição e reação da Câmara Municipal; 

b) as representações da Sociedade Civil. 
I 

08 ~ Que programas, a seu ver, foram mais importantes e melhor expressaram a 

proposta participativa? 

09 - Uma das prioridades de sua gestão era a des-centralização administrativa. O que 

mais avançou neste sentido? 

10 ~ Considera o processo de descentralização do atendimento através das RPAS 

suficiente para uma efetiva descentralização administrativa? 



11 ~ Como é possível compatibilizar descentralização x participação no atual contexto 

econõmicolpolilico do pais? 

12 -Quais os entraves existentes na relação Governo MunicipaVEstaduaVFederal na 

época de sua gestão? Em particular as eleições em 1986 em Pernambuco? 

13 - Como se deu a atuação das 10lobbies" (empreiteiras/imobiliárias) em relação à 

execução de projetos? 

14- Como se dava a relação entre o pretetto, as organizações popularas e o povo? 

15- Em que medida, ao estimular canais institucionais de participação, a exemplo da 

constituição de comissões setoriais, não se estaria interferindo diretamente na 

organização popular? 

16 - Setores do movimento acusam a sua gestão de uso de práticas clientelistas e de 

cooptação de lideranças com fins eieitoreiros. Como responde a estas críticas? 

17 ~ Qual sua avaliação do movimenta popular do Recife. Que tipo de conflitos são 

mais expressivos neste movimento e deste com relação à prefeitura? 

18 - Qual o papel desempenhado pelas diversas forças políticas que se aliaram à 

prefeitura no sentido de dar sustentação política à gestão. Inicialmente setores 

que compuseram a Frente Popular e posteriormente o PCB e o PDT? 

19 ~ Quais os conflitos de interesses que tiveram maior interferêncía no. processo, 

como exemplo: a questão das tarifas junto a EMTU e o problema relativo aos 

funcionários junto ao movimento sindical? 

20 ~ Considera que sua administração _fez opção pelo lado pobre da cidade? 

21 ~ Em que aspectos a proposta de sua gestão contribuiu para a melhoria dos níveis 

de qualidade de vida dos mais pobres do Recife? 

22 - Alguns críticos na área urbanística afirmam que a iegisl~ção de PREZEIS 

contribuiu para deteriorar ainda mais o espaço urbano do Recife. O que pensa a 

respeito? 

23- O que a cidade ganhou e perdeu na sua gestão? 

24 ~ Como se explica que sendo o prefeito mais popular do país, apontado pelas 

pesquisas, tenha sofrido duas derrotas eleitorais? 

25 ~Faca a sua avaliação pessoal da gestão Jarbas Vasconcelos. 



ANEXO F: ROTEIRO DO BANCO DE INFORMAÇÕES DO PROJETO PINA 

1.0- HISTÓRICO 

ANTECEDENTES DO ASSENTAMENTO 
ORIGEM E FORMAÇÃO 
CARACTERÍSTICAS FÍSICO ESPACIAIS 
CARACTERÍSTICAS SÓCIQ..ECONÕMICAS E CULTURAIS 
FORMAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO POPULAR 
INTERVENÇÃO DO ESTADO 

2.0 CONCEPÇÃO DO PROJETO 

FILOSOFIA DO PROJETO 
FORMULAÇÃO DO PROCESSO 
REIVINDICAÇÕES DA COMUNIDADE 
MOBILIZAÇÃO E ORGANIZAÇÃO POPULAR P/ O PROJETO 
FORMAS DE ORGANIZAÇÃO I DIVULGAÇÃO 

3.0 PROCESSO DE GESTÃO PROJETO 

IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO 
CRONOLOGIA DO PROJETO 
PROBLEMÁTICA IDENTIFICADA 
ESTUDOS E PESQUISAS P/ O PROJETO 
PROPOSTAS E PRIORIDADES ESTABELECIDAS 
ESTRUTURA DE GERENCIAMENTO DO PROJETO 
ATIVIDADES DE GESTÃO 
AGENTES INSTITUCIONAIS ENVOLVIDOS 
FONTES FINANCIADORAS I CUSTOS PROJETO 
FORMAS DE NEGOCIAÇÃO 
RECURSOS ALOCADOS (GLOBAL E SETORIAL) 
EXECUÇÃO E IMPLANTAÇÃO 
ÁREAS DE INTERVENÇÃO 
PROJETOS EXECUTIVOS 
GESTÃO OPERACIONAL (URB, UMP, COMUNIDADE) 
IMPASSES DO PROJETO 

4.0 AVALIAÇÃO: VISÃO DOS AGENTES 

4.1 DA CONCEPÇÃO DA PROPOSTA PARTICIPATIVA 

QUANTO AOS OBJETIVOS: 

ADEQUAÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA I FILOSOFIA 
RESGATE DA EXPERIÊNCIA PARA OUTRAS ÁREAS 
VISÃO DA FILOSOFIA PELOS AGENTES 

; 



QUANTO AOS PAPÉIS DAS PARTES: 

RELAÇÃO ESTADO I MOVIMENTO I COMUNIDADE 
ARTICULAÇÃO I CONFLITO AGENTES INTERNOS PCR 
ARTICULAÇÃO I CONFLITO PCR I COMUNIDADE 
INTEGRAÇÃO TÉCNICO I COMUNIDADE 
ARTICULAÇÃO I CONFLITOS AGENTES INTERNOS 
RELAÇÃO MOVIMENTO COMUNIDADE 
ARTICULAÇÃO ORGANIZAÇÃO I COMUNIDADE 
NÍVEL DE PARTICIPAÇÃO COMUNIDADE 
CONHECIMENTO DO PROJETO PELA COMUNIDADE 
INTERFERÊNCIA DE AGENTES EXTERNOS 
PODER DE PRESSÃO 
EXISTÊNCIA DE QUADROS E LIDERANÇAS 
FORTALECIMENTO DAS LUTAS E MOBILIZAÇÃO 
RELAÇÃO ORGANIZAÇÃO SOCIAL I MOVIMENTO EM GERAL 
VISÃO QUANTO AO CONJUNTO DE PROBLEMAS DA CIDADE 
PARTICIPAÇÃO NAS LUTAS GERAIS 
DIVULGAÇAO E CONHECIMENTO DO PROJETO PELO CONJUNTO DO 
MOVIMENTO 
CONFLITOS COM OUTRAS ÁREAS /LIDERANÇAS 

QUANTO AOS RESULTADOS: 

NO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 
ADEQUAÇÃO DO PROJETO À PROBLEMÀ TICA DA ÁREA 
SATISFAÇÃO EM RELAÇÃO AOS RESULTADOS 
QUALIDADE DOS SERVIÇOS 
QUALIDADE DE VIDA 
CONFRONTO ENTRE REIVINDICADO I EXECUTADO 
IMPACTOS SOBRE A ESTRUTURA URBANA 
QUANTO À ADEQUAÇÃO DA FILOSOFIA AOS ESPAÇOS SOCIAIS DE POBREZA 
DIFERENÇA EM RELAÇÃO A OUTRAS PROPOSTAS 
EFICÁCIA DA NOVA FORMA DE GESTÃO 
RESISTÊNCIA PARA MANUTENÇÃO DA FILOSOFIA 
MUDANÇA DA FILOSOFIA PROPOSTA 

/ 



ANEXO G: 

RESUMO DAS ENTREVISTAS COM AGENTES 
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re:lexós;.o 

NesõJB aspecto !Cl on·Je a gestão maH: 

3'/iHlÇCU Não b!.Jsccw formulas tácets 

ae marupulaçà;; 

fórmula fac; 1 de enaeusamerno dessas 

.::;cgantzaçõiõ<s pnpular.::>s 

O niVE<l d8 Olscussão das l1m1t.aç6es 

cc:· poder flr.:aram bastan:e claros 

:.rc t~:::: 

e1evacào oa consclén:::~"- ?Olltl'~"" 

cc:ec.loçac:a i.lessas :;:;rcan:::a~Ó8Z 

A proposta slgnlilccu uma resoosta a 

taiV('Z zlgumas OOSSi.JlSSE!:' uma VlSàG 

·.:l>" th~rnon·atLZJ.Çliú rê<aJ. aa g<Ost<.o 

r: . .;;:; 

pr•Jposu:, 

verdade 

·.·~,.·~de 

uma 

}<tOC:S2SIJ 



Fo1 realmente um processo criado de 

:forma mtll nplcL no sent1do de que 

ira;;;õas de d1varsos part:tdos que 

Por autro lado, ex:i.st::_am outr<~s 

forças que pressncnam para houvesse 

um determlnado npo de 

possuiam essa v1são de dH·aclonamento da adJnlnu;traçãc, 

grandes damocrat1zaçào bem como do avanço para os 

da luta popular. se )untat'am e toram empreed1mentos:emprsits::.ras. grandes 

capazes de fazer acontecer. na proprletârlos, comer<::Hintes 
prática 

Urna pre!ei tura com poucos <ecuuroiL 
Essa visão de que ao poder, cumprla se nào deíine logo uma fllosoüa de 

o papal de estimular o processo de trabalho, ternuna sendo levada pelo 

organ1zaçâo popular a sua tnserção pragmausmo E foi ai que, no lugar 

na gestão. realmente acorreu 

O processo eleltoral teve-se dê 

articular de urna forma mals orgán1ca 

do:? Conselhos que eram muito 
diflCSls da serem <lStruturados, e 

até para defin1r a part1c~paçào 

dentro dos cr1 tér1os de 

com os setores que tinham um certo r@presentatividade qoe 

nival de o:rgarnzaçi!lo. na C.;.cade do propusemos as plená:oa.s Porque as 

Essa artlculacào crH>U as plenór1as aram me.:.s amplas 

cond1çÕes para que poster1ormenca 

assas setores tlvessam influênclõ 

declSlva ni'l area em que atuai. que 

fol e da educaç~o 

Faz parta da t.radiçi:ia da esquerda. 

desoa o per1oa-;:, da revoluçào. 

Estas nào 

deliberativo 

tinham 

de um 

asse 
órgilo 

caráter 

que se 

~entasse 1ns~1 tucu:mr.ú.lzar. 

mov!m>wtos abertas As plenarias 

terH'Em íunçáo da 

pr1or1dades. 

colocar nii! sua agend1:1. a band~nra da prlcTidililes. 

negoc~ar 

acompanhar 

democracH> dll·eta e do conselho desenvolvimento e cumprimento das 

popular· Pl'lO!'Hladas vela Prefe1 tu r a 

Ao mesmo tempo a Prefeitura néo 

O mcvunento não tlnha desenhado podli:l esperar que amadurecesse o 

1anda nanhumJ. pr·oposta porque ele a processo, porque 1:1nha 

ttnh~ como cons1gnta. como utopla- mcstrilr uma imagem. ala néo pod1a 

do movl!lH>nto em esperar que isso se cesse num t lpc. 

conse.\.hos populares c :em papel d'? processo descont~nuo 

consult1vo ou deliberatJ.vo .;;r-a um ~aractarrLza iHlvldade 

fato novo 

ccnqu1stada 

outro lado. 

"squerda 

"' term1nou nào sendo mov1mento 

paio movunanto Por 

setores ma~s tJ A admln.l.straçào tem que ter um 

trabalho continuo B por lSSo nós 

adnnntstraçl\o, 

partlCJ.pavam 

começaram a ficar v1abilizamos alguns mecan1smos 

preocupados 

náo podta 

porque a 

esperar: 

admin~straçào 

'"" 
chegamos a 

legahzar na Câmara as plenárH!.s, 

movlmew.to dehnlsse a forma, através mas legal!zamos as regiões polit1co-

qual, dever H! partlclpar 

pr~orldades. 

e adrnwlstrativas, onde ocorrul.m as 

A plenár1as populares 

porque 

t1nha 

ela 
que 

na o 

anaar. 

andass& Essas plené!rias evoluiram para criar 

raplóarnante. percer1a o respaldo da a ruvel do rnun1cipi.o um Conselho 

opinláO públlca Munlcipal de Orçamento 



Jarbas tornou-se d~ssidenta do PMDB, O modelo de descentr~lizaçáo apoiou

o- que permitiu que o governo Jarbas se cambém, am c1ma das estrutur~s 

tosse um governo hvre de certas de organ1zaç.!!o movimento 
all.anças. na formaçêo desses popular. d1st:nbu1dos no conjunto da 

comprom1ssos c1dade. A descentralizaçao dos 

recursos ""' 
A premissa para a ma1ores da descentralização, e a 

partlClpaçêo era pelo menos revelar máqulna nào parmi tia lSSO. 

algum nivel de> organ1zaçéo 

preocupaçao de nâo 

Com a dlhcultava 

f~zer 

clH>m:allsmo ni'lo atender Nós lnstitucionalizamos certas 

llcteranca:;; 1soiaaas, atuavamos por cana1s e formas de procedunentos 

1ntermád1o de fóruns orgarnzaaos nos 

ba1rros. a Secretaria de Acào Social 

Prafe1 tura nos Ban-ros 

frog:n1ma 

à populacão 

lnstltuciomns por cima ,, 
estrutura, criando conselhos geridos 

e 1ntegraóos à comunidade: visitando 
bairros, participando das 

org:anJzada em suea assoc1açóes e assembléias s da du:~cussilo direta 

conselnos com o povào Nós náo nos preocupamos 
com õ burocraCH! porque 

Esse dia era chamado o dia do ttvéssemos que nos preocupar com 

despacho di:! ?:refeltu:ra no Ba1rro. burocracla interna. não tinhamos 

onda a popula-;:;flo loc.e~l ~pontava as 

diflculdades e onda pNllll ser tei::o 

um redlni!ClOflamento por mono de unw 

dlscussáo colecJ.va 

Nào lembro que a transferênc;ade 

ielto nada. Evidente que no me1o tia 

tudo Lsso gerou-se problemas A 

ioála era que uma estrutura 1nformal 

prec1sava aJuStes. prsclsava 

contornar alguns conflitos 

recursos tenha sHio uma llnh<'l da Qui>nto as mudanças na estrutur·a. nós 

descem:rahza;áo. onde a população achavamos que podiamos 

p-udesse ger1r recursos atê porque o oml-ssos. Comsçou-ss a estudar com U!l'. 

~pa,;el_ho adr.unlstratl-1!0, estava grupo ser1a a reforma 

montado para nto acontecer isso adnun1strariva adequada para uma 

proposta de governo. comprome~l-do 

Os recursos ec~m controla<Jcs pe~o com <>ssa VlSáo. /!O mesmo tempo qu~ 

dlretor admilllSrratJvo nào era tàa nos taziarnos modiflcaçOas informals 

s1rnpies a su~.; J UJeracâo para ser na estrutura para que a COlSil 

gerido, forma d1ret~:: psia andasse 

comunidade Néo tlnhamos uma maquina 
admüustratlva q~1e pernntisse adotar O meus importante ara a vontade 

assa ttpo de proced!mento 

Uma questão 

resolver 

que 
com 

se consegu1u 

ralaçàa aos 

politlca de mudar' a 

da é:ídade Houve 
forma da gastao 

a formaçáo de 
alguns conselhos com particlpaçâo 

sociedade clvil, alguns 

crltértos para atender um ba-irro ou ax1stentes foram raativados. Por 

outro, em gar·al a definiçbo para exemplo. o Conselho ,, 
apiic~çào dos recursos 
dando am tum;ao do 
ratvlndg,açào ao b;nrr--, 

term1n~va 10:1-e 

podar de 

Desenvolvlmento Urbano teve sua açbo 

at1vada am hmçéo do principio 

democrático da nova çastáo 



A democratizaçáo. a tranparência, 

tl'abalhar com movtmentos populares, 
A partü:1paç.âo do Movimento na sua 

elabo:raçáo. ela t·e<ümente nào 
entre outri$S questões, forem aJ..xos aconteceu o movlmento estava 

da t:ampanna. que astáo nos programas ansloso para abrir esses ci.lnals. ter 

s nos proJetos. A linha hlosóiica uma part1c1paçào. na gestâo de forma 

de partic1paçâo foi uma experléncia etetlva, mas na verdade. ale também 

que teve altos bautos mas nao h<wla elaborado a sua proposto:~. 

consagUlll, da certa forma, avançar A Prafe1 tura, .e os que estavam na 

dentro dessa fiJosofla Houve também d1reção. transformar 

avar.ço nos dos proJetos aquelas 10é1as vagas 

sspeci f 1 ccs. procuramos inst i tuctonal izado, 

algo 

• 
,,..1abJ.l1zar através do instrumento def:~,nit1vaman~e ma.it;; concreto O 

que era o proqram<~ Pref<ntura nos movlmentc> se ressentlu de sua 

B<nrros. Os proJetos tambem se debllidada da ação. de não pooer 

calcaram am da acompanheu:- todo processo ' 
compronnsso pc:litl:::o, exemplos sáo o portanto. de nao ter condJ.ções de 

PnJJeto P1nac ProJeto Rect!e e o participar de lavar a discussão, 

ProJeto dos Morrç,s fazer o retorno das Ólzcussões juntD 
às bases. O próprio mov1mento nào 

Os recursos eram sempre menores do VHI outras alternativas. oáo 
que as necess1dadas Dever!<> ser apresentava outras alternativas. o 
hnta uma dlstribu!çdo onde cerca de MOVl1ltento J?opuli!r se caracteriza por 

?0% dos recursos da obr~s 

aplicados em áreas carentes 

Exatamente am funçào oa sttu.acao da desenvolvimento 

obr""s da manutançi:lo e 5% para o 

truto ,, sua 

do 

propria 

Pro;eto co Centro do Racde Estes A parspactlva d<!! Sacretar!a ara 

10%. dever1am ser- apllcados em áreas con1;r~bu1r- para que as experiências 

carentes. quer seja na çlanicle, 

quer seJa nos morros 

desanvolvldas 

intar!or do Movimento Popular, 

avançasss cada vez m;:us Surçnu a 

áreas pm sua Assoc1açi!lo do Movunento ComurutárHJ Obssrvou-se 

organtzacáo. qu<>;ts eram as mons A sacretarla Educação o 
molni1zacas e aquelas ond'ô< o poder mov1mento ne';)OClaram com as escolas 

públlCO sab1a que hav1a a~gum<~s cornun1tarlas. 

ln'tervençôes necessar1as a fazer O reconhecer a 

fato de 

legittmuiade de um 

canal era estabelecldo através do fórum coletlVO um prliD<Hro elemento 

?rete!tura nos óalrrcs. que sempre tJ:\Ie gostarH~ d~ çolocar e que nossa 

procur·ava pr-estl!:par as grande luta. era como transtormar a 

pública. numa 

entendi ames de inst1 tuclonallzar a escola popular Uma escola popular 

pHtlclpação 

presença da 

pi!!'tlclpaçéo '" 

\t:na dactsào de 

Estum.llâvamos a er<:'l uma escola onde a dlreçáo 

população, havia 

não t~cava restr1ta a 

cúpula Anter1ormanta 

pertencesse a população organ1zad.:~ 

É tanto que a lDtroduçào dos 

Conselhos Escolares e a tantat1va de 

à eleiçâo houve uma moblllzacão ntplantar sleu;áo •ilrete pari!l 

popular qus deu as llnlulS gera1s ao dirator1a estava nessa dlreção de 

program<!l tornar popula!" ,J e"cola do 

Muníciplo 



Do ponto de 

Comunttar1as. 

v.J.sta 

nào 

Escolas 

hav1a a 
Devíamos 

naquüo 
reformar 

que tosse 

parcHilrnanta 

se inovando 

perspectiva de contribuir para o Naquilo que nos descentralizamos 

auto-avanço cta papular;ào, como houve efeitos conc~·etos. um esquema 

tinhamos a perspect1va de que a como o cto Pt·oqrama SOS Saneamento. 

ctamocrat:izaçâo das relações na que tava como prem1ssa a criação de 

escola comunltária seria um avanço uma estrutura por dentro da E!l\pcresa 

de Obras, embora tenha levado à 

A pedagogia qus nos tinhamos, que atritos internos. teve um efeito 

transtorrnar o aluno num cidadão do 

baliTO nós acrad1távamos que ala 

da serviços Outro 

exemplo d~,; retorma, nessa C:i'!SO, por 

dentro àa máqu-1na. foi o ascntóno 

não sar1a ctdact<lo do mcJndo se náo do centro da Cldade. que to1 uma 

fosse c1dadão de bairn:> E nào tinha Hlovaçáo O escn tOrio era uma 

co= ser um cldadàa no seu ba1rro a SS?éCiól d$ sub-praíeltura no csn;;rc 

náo s<IH' no momento etl', que ele se 

descobrisse su·je~to da história ao 

mundo. dentro da hlst:oria do seu 

do Rec1íe qus r:eun1a todas o.;; orgà::J.s 

da Prefeitura e tinha o otqetivo 

de agillzar dS ações no centro. B 

b;urro À Comcml tári<l acompanhar d1ar1amente 

t; nh<l claros 

Ela Hltervanções Como tratava-se de uma 

dessa ação mui to dinâmica, navi.a quase um 

perspectJ.va que a Escola Mun1npal retorno d1ár1o do planeJamento das 

ações 

o organograma accmteceu Nos at1vamos ntnna ;n1me1ra etapa 

Informalmente, quando tocos os Hlstrumsntcs fo:'mals ;ii 
formallzar ÍlOUV& uma consagrados em Lel O Conselno as 

organizada dos tunc1onar1os do corpo Desenvolvimento Urbano, as :zonas de 

A r"eforma !.u:banlzaçáo, conselhos 

admH11Strat1va te~ uma proposta da urbanização das Zeis, que seriam os 

Pref1:ntm:a mas negoc:1ada e adaptada tnstrumentos ma1s atuantes o.o ponto 

às n«>cessldade 9"'l:'als do Mcv1mento de v1sta da avanço da Lsl do Uso de 

Popular que taz suas E"eformulaçàes Solo anter1or 

,~s <.mtldade.'> gara1s da mOvlMitnt;:, A p;olm<>nra parte fel. exatmnsnta sm 

Clma oo forma:C oeü_agrar a atuaça.:;, 

t1zeraro emendas, para que dep<:ns. 

propus"!ram muo:anças lnclusiva nas VLvênCHl se processasse uma 

no propr1o modlflcaçào Nilo se deram muaanças 

tamanno das ragrões adm1n1strativas em nlvill ma~s proíunao no Conselho 

de Dasenvolvlmento Urbano, face a 

Apesar de se ter orocuraoo pensar em compclexidade do problema 

reforma estrutural, a opçâc-1 fel ta 

tol reformar parcHilmente. 

naqudo em que tlvesse se inovando 

1mplicava a mudança da Lei de Uso do 

Solo Os conselhos de urhan1zaçào no 

puaeram sofrer 

V tu-se retorma alteraçáo. onde a mal.Ol:'lil da sua 

foram de pessoas da 

pelo msnas se1s meses raadequanao a comun1dade, através do PREZEIS 

maqu1na pal:'a tunc•onar 



organ1camente mals rac!onal 

4 A concep,;éo d3 mnqul!HI e os seus 

mals componentes cécntcos. burocrát.lccs e 

B ma.1s .interessante do ma.ls <:Hnda, o componente humano 

ponto de v~sta gerem:lal E uma 
forma prátlC<L dJ.retiL de garantir Foi um choque para nova proposta é 

que a populaçáo de ãlguma forma algo conflituoso, que na vero.aoe, 

tenha meu ar controle monor desnudava também todo ll!n trabalho 

a:~ngênCH! sobra a máqtnna A Slmples interno de reelaborar o pensamento, 

aprmnmaç;!lo dos técntcos. na mad1da de mod~ficaçào das estruturas Nesta 

em qL<e ela acontaca, taz com que a aspecto a proposta so néto ~eve 

lDStl tu1çào se exponha e se torna ma.wr grau de repercursdo a àe 

ma.>s perto da re<ÜJ..daoe resul te10os em iunçâo desse- fator que 

nAo ÍOl bem trabalhado 

formal., 

últ1ma 

& !iJ o trabalho ""' fel feito 
"lnformBl·' esta sg externamente de levar e c:nar esse 

CiU'"ilCt8rlZQU, 

pdralala da açilo que 

caráter hsgamón1co dencro da gestão qusstào dos recursos humanos do 

mun1cip1o, para que tambam se 

Houveraw. setores da assllnlla.sse com a mesma desenvoltura 

preien turi\ 

fon:emente 

comprometeram a proposta que v1nha sendo i.svadi!l 

propost<J mas para as comunidades que os 

e:Xl&tlrllm outros que adsr:J.ram de proced1mentos adm1n1str a t 1 vos 

forma um tanto quO>nto pass1va e "'s1:r-utur<:~ que também deverut ter 

alguns que náo chegaram a fazer s1do repensada. i1.cou restr.lta a 

reslstêncHlS mas também n!io f:.zeram idéias lsoladas e parti-:ulares ou 

nenhum esforço no sencldo de ~>oder r;-eal1.zactas, como se dlSs<: centre da 

acompanhar esse novo método 

traoal.Mr.> B de pratlca de oestáo 

COflV.lV<i>!llOS 

lnsanavel ' 
com 

curto 

qua 

prazo 

,, 
NOS 

era 

' 

informal1.dade quer thzer. alguma 

co1sa ta:na que mudar e l'lUd1n· de 

tentaram 

Mui ras 

adequar 

ccmtiguracào pré-exlstenre 

íunclonamen-co 

da real1ctade o f1.zeram multas vezes. a 

estrutura de dOS um nivel mais macro. mas r. á c 
<hversos orgáos da Pnlfeltura. cnagaram a cans,ru1r um processo 

onde os novos canais f~uissem por 

A cultun1 que perme1a todos os toda sstrutur;;. i oram 

nive1s dos servldores alguns que trabalhadas 

estavam em cargos até de chef!a: nào 

possuJam a VJ.séo do processo 

informal 

1!'.\HtO 

Fomos os pr1meiros a executar as 

Essa questilo c:nou, ume das gr-<'lndes retormulaçêies. porque OÓS 

dlixculdarlas. por- conta do estávamos v1vendo 1nforrnalmante 

já 

' 
descompasso c:nado entre uma gestão exper1ência Quando aceleramos o 

que era ac1onada cotidlanamente pela 

população dlretarnente. guerendo 

proc1;0sso, 

materials 

transfarirnos as condições 

l:is.i.cas para 

cotsas concretas e raais, e por estruturarmos,padagog.lcamsnta nos 

outro urna estrutura encam1nhamos 

e:xtramamante burocratizada. ponto houve 

extremamente hierarqu1z~da funclonartos 

retormulaç.:l.o 

mudancas 

um mcvJ.manto 

Nessa 

dos 

' 



Jaroas que fosse Nessas ar:eas. essa ampliação de 
unplantada a reforma adrnlnlSt::-atlve 

terH!mos uma Guerra nil .P:rahn tu r a 
espaço publ.LCO ffiOVl!11EllltCS 

consegu1ram sair do campo privado a 

Porque a rnvel da Secn:'ltãrH! que é passaram a ser agentes públicos 
menor, 

o c:onfltto 

nnv~nd1cações 

C:OI!'IO 

náo 

precedrdo 

negocu:~çao 

necessár10 

um 

reaçáo ÍOl reconhecldos como agentes capazes de 

gerar proJetes quase que 
camara de Vereadoras, 

a nl.vel da 

o Poaer 

resultado de Execut1vo A cr1açáo dessE.> novo 
atendldas, agente traz1a confusão porque os 

lideres ece1tavam como 6Vanço.rn~s 

absolutamente nunca consagu1ram nosolver a questão 

~eor1camente :Porque sarnprê havl.'l o 
··~antasma" do Estado, 

Nilo ve)O corno .:Tli:lr um processo noclvo aos movlmentos 

como ente 

Esses três 
pedagóg1co d1 feren1:e. e lSto náo problemas das d~r1gentes sua 

desestabi l.l-za estrutura de hGranca e sua fonlli:!Cào 

agem contra e-le propr1o: a lird1a 

Os c:on!lltos ex~stentes em relação orgarnzaclon<ll que se molda, 

ao movimento propuli!r além daqueles sentido das osstn:turas prosvalecosrem, 

de ordem estrutural, que são os das a flnalmente o próprlo Movimento 

sàç, os <i•? ter que dar Pcpular não ldantiflca, o seu papel 

respostas 

sonal de 

concretas base 

aoverr,o com 

proposta de ndon:w de Estaco para 

aumentam expsctatl'lliS 

Hav1a sempre a 

Ce 1nteresses 

questão da poH tl.ca 

que conslderc 

1ntersssante e que a nossa pos1ciio 

de 1ngenu10:~d;,, frente aos 

1nterssses F1cava:rnos surpresos por 

curte oraz:. No niio entendermos o porque da opos1céo 

planEqamento ~-' 1DV~'Stlment<:l.S sáo 6 deternunados programas, por- par~e 

infer1ores es expectat1vas a de setores ldentlflcados com uma 

;::>r~melro coníl1to do mov1mento toí C> llnha progressista e de mudancas 
de 1:er que concllli'!r as expecretivas son;ns 

com as 

segundo 

posslbllldades 

conflgo estc•·a 
rea1s 

llÇlildO 

o 
lJm dos grandss H11m1gos das soluções 

partlclpaç<lo ?artlclpa::ào mllntendo-· dos problemas e a tecnocraclt'! e c' 

se a autonomLl. G garantrnco a corporatlVlSmo, o descompromlSSo com 

plurahdade O movull<:HHO se tormou a nildhdaoe É verdade que o tempo 

na dttadu:ra e coloca o Estado como era curto. mas houve. n<:l verá<~de, 

~ndsilntçáo e falta de uma dec~sil.o 

polltica clara oom relaçào 

Naquele momento surge <~ estrutura A area considerada mais 
oporturndade do Estado ser parcau·o. fri!gil. que ar21 a da estrutura 

parcelas do aparelho a<:> Estado Essa adm.l.nünri!:!tiva. to1 a que manteve 

parcer1a s.Jgnlflciwa que o mov1rnsnto todo o cansarvador1smo. de forma 

dever1a perder aquelas condlçÕes de que sem o apolo e sem a decJsilo 

mero nnvlndlcaaor e passar a ser pollt~ca. e, portanto. sem uma 

t~mbém corresponsavei po:: algumas respos~a dessa area, as ações 

ações Com 1sso o Estado psrds a satorl<us n.!lo tlveram ressonáncia 

hmçào da 

doado:r. o 

mero man1pulador 

Estado tncorpora 

partJClpi!çáo;;, nela os conflitos 

maior 



Nào faltou uma dectsBo politlca 

torta e clara em ralaçáo a abrn o 

canal para "' populaçbo, mas n.!lo 

houve tlma decisi!ío polit.:.ca forte e 

dec;;_dida de desmontar ou remontar 

estruturas para dar respostas a 

esses canais 

O PROCESSO 

O Programa Prafa.:.tura nos Bairros De acordo com fj losofia do 

!oi uma mu1 to boa programa. ele nào devia ser exercido 

inclusiva para os ?topnos por lntermedlarlos. e s1m. pelos 

admlnistradores O Programa talve2 I:'Bspons<ivons politicos. A negoc.laçAo 

tsnha <'iJUdi!do até a capantE~çáo de não s€t fa::na com o técnico os 

cada Secretárlo. sentldo de técn1cos executavam. quem 

pensar a cicia de do Rec.t ±8 negocH!Va o programa, quem prestava 

contas nas plenár1as eram 
A SecretarHJ de Educação recebeu uma próprios secretár1os e o PrefeHo E 

enorme contribuição do Programa a Secretar-la que coordenava. tlnha 

Prefeitura nos Batrros mas acho que 
a Secretaria terta condLçôes de ter 

apenas uma 

tarefas 

fun-çàc 

ala 

distribuidora de 

recebHt as 

resolv~do a propo.st,J prev1sra em re1v1nthcaçóes, 

art;;.culaçiw com os movlmentos de secr-etarl-o~ 

passava para 

estas 

em especa.~ sem dlstribcnoas às Empresas elas 

Pref<H tu r a nos Batrros se fazer a negocl.ào, a part1r· ds um 

orçamento prelimlnar A partlr d-ai, 

o "Pr·ateitun!. nos B<llrros·' nnegrava a Secr-etõrla de Ação Social B de 

i:i Secreta.na de Educa:ç.!w com o Coordenaçào, acompanhava junto com a 

con)unto da Prefflttura mas nao nos de PlaneJamento 

wtegrava com o Bonrr.o A lntegracào ser desenvolvldas. por iterm<Sdlo do 

com o Mc.N!mf:mto Popular t1nha s1dc s.lstema de ~nformátic:a tanto para 

Prefe1to como 

nos Ba1rros 

o Programa 

Planil.rvls A cada três meses todas 

as assoc1a<;ões recebtam relatórJo do 

foi fundamernal para computador 1nform.ando o andamento de 

costurar a SecrE>tart-l de Edwcaçào cada acáo 

com o conjunto da Prsfsitura e com o 

entendimento da admlnlstraçào da o MovLmanto Popular chegou 

cidade como um todo reclamar por haver uma proliteraçilo 

mu~to grande de conselhos. pols nào 

Todos os setores partlCJ.pavam do tlnha tólego para acompanhar 

Programa Prefe1tura nos Ba1rros As Dependia de uma sistemática. existH! 

plenartas dafí1nam as um c:alendárlo prev1amente marcado, 

prlorHl;ades. nela estav.!!.m presentes 

todos os sacretar1os, que depo1s 

nbo signif!cave que 

Popular so 

o MovlmEmto 

trabalhasse 

despaehavam tndividualmente de lnstltuclonalmenta Quando exlste um 

acordo com as relvindicaçôss que 1nstrumento 

negociaçh.o. <!!S vezes se esquece o 

clima do conflltO 



desligadas HaVlà. na verdade. um santJ.mento da 

as organ1zaç6es populares ,, que 

plendnas os repressntantes. e deven.am cer ffiiHS esp<'l:ço 

~amb~m. porque as entldades gostavam 

de t.l.zer demonstrações da forca o 

aomin1straçào, prH!Clpalmente as 

organizações com htstórla de m<:Hor 

que é normal no 1 ogo. do con t ll to e 1nserçáo nas bases. maior 

cta mi!gOc!acaa 

partlc>pante de 

ant1dade desenvoltura no aspecto dfl discussão 

plenária politica a ideológ1ca 

instl tuclonal, na semana segulnte 

fazli:l uma ruLdosa 1da ao gab1nete do A proposta Prefeitura nos Bairros 

PreíEu to nào mats com veio em um momento que o mov1mento 

nspresentantss m;,.s com a própr1a já esti.!Vll se lnquH•tandc 

Esse tlpo d€" 

mecanlsmo mov1mento popular No momento HIÍCial. de uma carta 

ccmblnou. e eles tambsrn se f:azH!.m íorma, o pr6pr1o mov1rnanto se s.ent~\l 

presentes, no processo do com algum grau de poder 

planeJamento das ações, apesar de se exemplo, escolha 

quando, por 

de alguns 

tentar 

quantitatlvarnence 

ver1ftcar as prlortdades. 

recursos secretarlos o MOVHl'<Bl"t'CO Popular s"' 

areas, 

em íunçào 

mobJ.llzou e teve algum grau dB 

pressao polit1ca que possibilitou. 

As pressões fazHs.m 1nclus:cve, algumas ind:;.cações para 

esse cargos na equtpe Jarbas 

piane)arnanto e as areas que tHÚH:'Un 

m<nor pod9r de prEHi;s;ác-; ,oa1camente Mas 

eram atendidas com matar raplOSZ, necessar1o 

momento 

que 

s-agu1nte 

aqu1lo 

e:: a 

com ma~or forca 

Do ponto vtsta 

tnmsformasse em IÜ(_<O de concr-eto e 

re-al, pots estav<~ se v1vendo ..,_m 

áreas momento de indeflniçáo quanto a 
<;arentss. acho que o !='Togr-ama mals !erma que o Movimento ter~a acesso 

marc<~.nte 

Banros 

Prei<n tura nos O pro9rama Prefeitura nos Bairros 

Atraves desse Hlstrumento ve1o suprir esse momento de 

lnformai, a admlJL!Straçáo se reun1a indefin!r;&w· 

mensalmente em uma detenlllnada zona com uma proposta que expressasse o 

de seu pensamento do ser La a 

:--apresantaçáo awmlnlstratlva. 

envolvenao 

llSSOCli'lÇÕei" 

varies 

conselhoo:-

As 1nquJetaçáo também rEunantiil, 

de parta dos <iln.gentes dE> ter 

poc 

uma 

moradores s os grupos organ1zados proposta a se:r testada 

eram corwoc<Hlüs e :taZHim a sua pau:a 

Nos recebi amos, ~lào h co rnu1 to convenc1da dessa de r-etVHldlCa<;~•es 

discutiamos e o P:refe1to an~llse tetta sobre a fragilidade do 

apresentava as 

dentro das 

•:JÇJCÓSS !JOSSlVSlS 

du:q:wnilnl idades 

Movtmento Popular, 

um Mov1mento 

ünanceiras A d1scussilo era felta a àescontextual1zar 

porque anal1sar 

tritgtl é 

o Movimento 

um nivel muito du:-eto da comun1dade Popular tem as caracterist1cas de 

com .a Preüntura qua ma1-s sua próprHl hLstórta 

prospero\l dentro c a gestác. ün o 

Programa Prefeltura ncs BalZTOS 



À Preteltur-a poderHl ter sa 

revoluc1onado por dentro também. no 
Além disso o problema politlco era 

outro conflito. 

sentldo oe ter ttdo contgem de d1terentes. 
vi sOes [:lOll t1cas 

lnten;~sses 

do ponto de Vlsta encam1nhar· a nEOfonna admrrustratlVa d1 íerenc1ados, 

isto condições de. pelo eleitoral e por isso hav1a nnHta 

menos, ;,sta mudança ter acontec1do 

a que acontecau fel. um reflexo da 

diflculdads de se admlnistrar. 

Sociedad<:~ naqua.te momento A [Jartir A Prefeitu<a está no centro do 

do Movlmento Popular e do própr1o conflito da class<~. Nào consldero 

Aparelhe do Estado como estava entretanto, que a nivel de uma 

estruturado. que <:::onduzH\ à que ni/lo 

ocorresse grandes rupturas A 

d<:>sesta01l1zaci!o oco.-:re quando você 

adnunistraçào 

conflitos de 

muníClpal. 

tal ordem que 

exl.stam 

possam 

1mped1r um Prefelto de adotar o lado 

não passa pela negociação. quando a popular 

crit1ca é 1ntunctacia 

A Prefel tu r a nunca procurou tutelar 

Existe um medo enorme. por parte dos 

politicos. de flcarem ~solados das 

orv:mtar esse problema d«< camadas alta e médHl Con::naer: 

organl:z<~çào popular. Os ccmflltos. 

mu1 tas vezes eram decorTentes ,, 
exJstlrem. ne mesma área duas 

três organtzaç6as que ;-;o~J.<;~camente 

segUlilm 

C L feren tss 

Na hora ds se ter três ent1dades 

natural e ex1stànc1a ae conilltos em 

pr~c~sso do tlpo que vivenc!amos 

que náo faz sentldo são as 

organizações 

de lDÓl.car 

dtretores ou 

secretáno. 

se <.H:harem com di n:n to 

elegerem 

Um 

fiei:! a meTcé dessa pessoal em vez 

drzendo-se represen t<1 t1 V<.'ls d.a de desenvolver, nào 

sustent.açêo polit1ca 

admtnts-::rarmos Nos recebiamos com Ex1st1am pessoas na Prefeitura que 

lgu;;l parcela da esp<lçc. o grande se colocavam ilO lado do povo. mas 

problema era que axistla pare aquela 

área um r·ecurso que. no fH1, mio 

nt.!o percablam quf! 

prefa1t0 ao balrro. era uma grande 

podra sez: eso1chado 

r,.l!o Bram convergentes 

E os çle~tos manipulacào do povo, so pari> receber 

o PreteJ. to Nem se CI!!Vam conta de 

quiii a prépt'Hl estrutura co programa, 

Cada um possu~a uma relvlndicaçâo era forma de manipulação. 

.levando a que o povo se tornasse 

no flm. ser sempre um px·oblema legltlmamente um ObJeto 

poli.ttco com dJ.scr!mln<'lçho. A ún~ca 

saida que se ttnha para isso era a 

assembléH.I com «. base d<! população, 

lndependente das entldades, 

Nós taziamos também reurnões com as 

ent1dades. sabiamos do conflito A 

E o Estado, da forma como ele está 

organ12ado. corno ele define <~ sua 

relação. com essa tipo de processo 

A asHutura da máquina pUblica e a 

própria 
pUblico 

concepção 

tem do seu 

o serv1dor 

papal no 

corounld!!Oe era sooerana no caso a processo, sáo f.atores gue diílcultam 

resolvra essas questões as deliberações nesse canal de 

participação 



Que ele, o mov1mento não consegue 

peP::eber como um confronto de real e 

de <:iasse Fica sempre a p'<'rcepçào 

ntl.m pr!mturo momerno de que 

Nós t1vemos 

grande. de 

p,:~ralsllsmo 

u:ma preocupaçáo mu1 to 

niío estimular o 

entidades: 

ace1 tilvamos o pluralismo. mas náo 

"il.qusle poder na verdade fca multo que o poder p-ublico estimulasse a 

m1HS damocriítlco, que abr1u 

poss1bilidade dessi!i reflexáo. m-'ls 

passa depo1s a se~· questionado como 

ant 1-popular-. como não estando 

compet1çào paralela 

O tato de se ter uma composição 

inclui desde setores l1bera1s 

respondendo aos wceresses, mas o setores de esquerda fac1l1 ta Porque 

g1.1e fica é sempre a unagem do amplHl. a lnccrporllçho de quadros. 

governante e náo da estrutura 

A nossa propost<! era manter 

reallzaçao das ooras a[raves di.!s 

eropnnteln!s com o controle soc1al 

Controla scnal sor;re ~ empre.l te1ra, 

restrH;:ge um ssgulmanto 

partid<:i:na No entanto. pode 

bloquear alguns proJetos. se nâo 

trver uma ctetiniçào de hegemonia 

Porque o Prefeito arriscou. como se 

soore a lnlcliltlva pr!vaoa e nâc d1z. els apostou numa hegemon1a 

sstatlzar obras dB lnira-e.s"trutura Você tlnhz; uma pluralidade. mas nilo 

qus náo sáo d& natureza do Esrado O era uma pluralidade fragmentada. 

Estado deva promover o serv1ço de Hav1a multas d1scussões. mas nâo 

lníra-estrutura. mas a sua ex.;;cução 

ser1a extremamen>~ onerosa 

tinha 

termlndsse 

conduçiw 

Nós sempre d1z1amos nas com1ssões de proposto 
rua. qu8 elas ÍJscolu;avam. TI!i:lS nào 

encam1nhamento 

d.:~ndo "rn• form.a 

d1ferente 

q"e 
de 

dec:Hham pr1c:n.dildes. quem '~eclóla A pn.>posta era pr1v~leg1ar proJetas 

erl:!m as antide~oes À pn?feltura mio que beneficiasse as amplas ms.;.or-1as. 

pod1a dizer que as comlssões eram aiç11.1ns sacretar1a.;; talvez 

reprasemtat1vas elas tlnllam que se dlscon:!assem. mas sabiam que essa 

f.ll.eger p<:~nl serem rspresentat1vas. 

Em p:tlncipHJ ç n;presentante ric 

era a pnorHlade, e que outros t!pos 

prt)liHOS SÓ podJam ser 
cons.tderado desenvolvidos quando isto t1vesse ent1d11da 

:representa t 1 v o de SHic realizado E:ustia 

moratlores. e:ulnLam pi'lr:l. ±~scal::.zar 

c andamento das (J::>:ras 

pensamento predomlni::inte de que \)<':Ira 

preparar e c.tdade pra o e no 2 OOú. 

era prectso garant1r à populaçào cios 

Mu~ tas entidaoes se morros era praclso preparar uma 
estrutura, como e.lugéncla fortalecer nessl!s com.tssóes F.:ra c-

cidadão comum que nao unha nenhuma ma.ts premente pi'!ra co tuturo 

trad1ção da part1c1pacao era chamado 

à partlClpar ce uma :reunli'HJ para Como eJnstia esta linha hegemllnH~iL 

1hscutlr a obra, e ter-m1nava ss fcn prion.zada a realização das 
elegendo para reprasentar a sua rua obras mOJ:ros; nelas. 

"' comlssáo entHiac:e prefeitura çomprometellJ pelo menos 

afastar assa Cldadáo za nác uvesse deis terços do que gastou 

um d~sc:urso ccmpativel O d:u:curso 

da pref<l11tura ao se d1r1g1r as 
comissões. lem!:lrava sempre ' 



O Poder PúbLtco tem um lado do O programa tlnha multa densldade na 

atendlmentG que deve se:r cada vez po;n.daçào. a:> pesqulsas HtdJ.cavam 

que o quE~ a populacáa, mes da 60% apcutv~ 

atendimento colst::.vo No snranto, o asse programa Entáo os vereadores 
poder público pode a tender náo cr lt 1 cavam abertamente, e, c lGr-o 
indlvH.!ualmente éJ c1dadáo Nós que eles procuravam e alguns se 
crHimos 1.1111 Consslho de Defesa do contentavam s::.mplesmente em ~r as 

Cldadilo, que atend.ta a essas ple1tos inaugurações das obras gua o 

lndividuais E::ust1a também um programa Prehntura Ba1rros 

r;ercatro tlpo de relVlndlcaçilo que havH: v1abillz~do Outros tentavam, 

era a encamlnhada diretemante pelos além das entJ.dades, obter algumas 

vereadores Os vereadoras tJnham um 

prtmelro acerto com a prefe.ttu:-a na" 

planánas O vereadcr t;nha c:~nnto 

a voz. só que poucos partJ.CJpavam 

No entanto, Jar:Oecs abr1u um canal, 

I .~•.mraqens a m<3lS para o 

lSSO ~ra rambem negocH.tdc. 

bairro e 

Hav1a uma ccncepçào para nos tia 

prefe1tura, oe que os vereadores sáo 
ele recebia todos os vereadores de parte também do poder e de que nós 

todos ;nrt taéls 

ap-resentasssm ralVlfldl_C<!!cóes Faz1am que eram as E<nt1daaes E a-;~ora 

nnvlndlCilcóes SÓ que teriamos que comb1nar mecan1srnos, 

dBlegaçõas de vereadores eram menos par<~ atender a ambos e lSSO. às 

Sll:lnlflcatlvas que a reprassntaçáo vezes. gerava ;;:ontl1tos 

dos ba1rros Poae se d1~er que 1sso 1ncompatibll1dades 

e cllentellsmo m.!ls os ver<ifoC:oras 

fazem parte representação O fato da campanha Jarbas 'il ter se 

politlca Todas essas nnvin~..acacões desenvolvldo em nma do compromulso 

.u:~m para Secratl.lrHI. de Ação Socu:~l do concurso publ tco iavoreceu pare~ 

a Jarbas despacnava com a Secrer.ar1a nós retomarmos esses cornpromrssos ,; 

de Governo e as oemi:!JS envoivloas no consol1dá-los 100% nlvel da 
;;~ssunto, elas tennlnavam sendo professorado Paralel<:~mente houve 

Quando náo eram Hlcomnativels e na 

uma proposta de V'!!lor1zaçao 1nterna 

dos func1onár1os que Ja pertenc1am b 

rede A seleçao 1nterna e o concurso 

públ l.CO 

oentro de um p;:ograma o<~ w.:a::; da <HS'=liJllnaaon,-s co cilernel1smo 

J?n;del tura 

Com respetto leÇlSlatlVO, 

A Secratar1a de Governo pr·ocurava o C~mar;, de vereadores mais 

máX1m0 poss1vel atender a ur.~ ~eque espec~f~camante. o iato de n<:o poder 

ma1s amplo de snc1dades No entanto cumpr1r zs suas rea1s atribuições 

náo se poda desconhecer que as passando uma estrutura 

entidades ma 1s r~presen ta t 1 vae dependente do 

de maior peso na cidade. C>u que executtvo, e eubservtente, a forma 

tinha uma vu:<:1.daçào politica como a representação é outorgada aos 
anter~or pudessem tO?r wm ma1or vereadorss, nunca f1cou multG clara. 

apoto para essas obn.IE ::;:,_ nao nem para os prõ;ncs veradores para 

acredl to que lSSO cnegasse a ser 

comprometedor 

o povo 



O povo busca no vereador: soluçOes de A rasu:tênc1a hH muuc ma1or das 

questões sxtremamente 1soladas. para 

o vereador ~sto é lmpcrtãnte para 

r::onsollda:r o seu pn:Jcesso elelto:ral. 

A preocupJ:~cáo <;;e eXB>Cl tar o papel 

forças 

desprestlgrqdas no 

as prátlcas do 

cl1entelismo. do 

sentu"am 

pr0cesso, porque 

fuaolog1smo. do 

atencnmento a 
ilscallzar executivo de partlr do vereador- perm1 tia 

1'lprasentar hns gue contemplem. gue capl tall:;;:ar para Sl, dE"! forma o 

passüdll. tem avanços ln:!'lt r tuclonals. eleitorelra. os frutos desse t1po de 

ou ganhos lrnportantes para a r<:>lação. O que rrnportava era o 

Ç1üp1Jlaçao foram pratlcamsnte descar- voto, não o processo de 

tadas. DL< retH"i'ldas da cabeça de desenvolv1mento ess!> é a concepção 

grande malOrl:'l dos vereadores lsso da malOrla dos vereadores 

causou uma compreensáo equivocada 

que muttos tl-v<>ram de que estavam Esse poder de barganna que se dá em 

sendo subst~tl.11dos el!'. relacl!o às 

suas conqtnstas 
c1ma do rend1m.ento ele1toral <:anto 

náo ss deu que parctsmos a ele1ção. 

Por parte de vários politlcos ditos 

progress <sta.s. atuaçáo 

do povo passanwo pelos canens que tradtclonal nessas areas. haVH! um 

toram const1 ru1aos. de gastao quest 10namento do esva.zHlrnanto do 

De forma que o vereador papel do vereador 

ücou sem aquei.;, espaço de manobra 

polltlt:a, de mllnlpulaçilo eleHoral, 

ele nâo pecha T'l.e.Ul' se detunr COitKl 

nutor daquel<ts me~non<Hr daquelas 

renvlnr.ltc;,cõss ., 

qusst 1c.-nadc sJT, 

propno papel 

ao mesmo tempo. 

extremamant:e 

relacào seu 

perceberam SS.'õ:il muoança de cumo. e 

Hav1a uma reação que se ni:!a era 

ostans1va, eJ.""a de certa nàc 

ser1amernte para um 
p:r,)gTama qus possula Ul':'.<! proposta 

polit:;.ca multo r:larl'l. ô qual eles 

nao sabiam 1dent~f1car o papel que 
can1a aos polit1cos 

tarnbem n.io evo.luir-am no sent!d0 de Era uma camara eleita s an~•s antes. 

passarem a desempenhar realmente o 

seu papel. de torma 

advinda 

regras 

de uma ai<>Içào 

da ditadura 

dentro de 

uma Cámara 
,"!esmo o;;; poli ·ucamsnte pouco avan:;ada 

poli t J co 

vu1nll aram 

nac se Nests ponto tem-se awas posl.ç.ôes: 

<,·ompreensào do 

Tamb<>m mí.a se aperceberam 

i1scal1zaoores 

ltoeranças qua para vsncer esse 

confllto e essa cor.trad1ç6o. 

oponnem frontalmente a tudo o 

procssso 

co papel 

8-XE!CUtlVO em ralaçao às vem do poder, tradlc:!onalmente a 
d€>1l beraçõss 

detuudas pele 

que estavam sanO o 

que na 

interesse 

mov1mento popular. 

veroade 

ml'nomo 

contemplavam o 

da cidade Até 

pos1çáo tem Sld.O o confronto, ou ao 

contrário. lideranças que sem saber. 

aderem de uma forma tnocente e flcam 

a reboque do processo 
certo ponto a forca da dJnnta que 

estava na Ul:ma:ra f:t.ccu morta náo se IJro Programa que lmpllCCU 

expressou como cpos1çào. porque néo conil~to permanente to1 a programa 

houvs espaço para opOSlÇBo de apoio às escolas comun1tár1as 



Urn.a das formes que enconJ;ramos para Quando um sra governador e o outro 

11drn1nistrar que náo conssgu1u preieu:o a colsa se rsprodu;:na em 

resolver, i o~ o de rapassi!r recursos todos os escalões Os programas de 

para as escolas comunl tár1as 

admin1strar1am apllcar:;_am 

Elas cada um, em termos de estratécaa de 

na atuaçé.o, nos ma1s d1versos setore-s, 

env1dade que era ma1s convernenr.e ndo procuravam aglutJ.nar obJetlvos. 

para garantir- qualidade do o que Vlgorava em te-rmos 

trabalho ideológicoso. era a hegemon1a dos 

do1s grupos. 
De fato os conflitos exH!Itlrem 

Gerou confllto prwclpalmenta a O confllto entre a mlsérla, 

questão da nà.:> d1spon1bllldade da demandas v1olenti1ls que ela ex1ge. e 

prefeitura para atender todas as a 1mpotêncu; do pocter de dar 

demandas que eram apresentadas. dada respostas. Nessa relação. permeava o 

a degr!ldação da qiJ<!lldade oe v1aa da sent1mento de que o exerci elo de 

população. Neste ponto. umi'l das poder, era um projeto politico, pelo 

de qual determwadas forças se ;ogaram 

recursos. Esse é um elemento qus e se ob:ngavam a mostrar um car.unho 

conta dsc1srvamente par<:l errar que da<H! ;;~J.guma solução Isso 

contlLtos. pr.tnclpalmente porque há conflito para 

um n.lvel de organ1zaçâo multO em prohssiona1s e os nulitantes. era a 

das reivindicações. do tentativa de que populaçiJo 

atemhmsnto das questões 1med.i<Jtas e percebesse algo det posi t1vo naquele 

há 1mposs1bilHlade de responoer ds trpo de açào 

demandas. com a tntens~dade com que 

Prãtlcas de caráter assisten<::!alista 

poderiam na conc:epção ma1or de 

o Programa da Preiettura nos mudança, da transtormaçl!o, niío ter 

Bil.l!TOS, era um programa onde s1gnificado quase nenhum, mas 

devJ.amos ter multo cu i. dado porque possuia um stgrnflcado em relaçeo à 

poclla depander dele o andamento do população que se ser1t1a, de cert-a 

atendimento das demandas, e se crlar forma. ligi.lda politicamente àquele 

uma exp?ctatlva que a prefeltura né.o poder Essas prát1cas nào ae1xaram 

pudesse responüer 

Do ponte d€' vtsta da partlClpaçào, Mas abnu-se rea.lmente 

r:; ma1s acHrado ün uma ÇJ.sc::ussáo possibilidade do podar. ou dos que 

enõre o Movlmento Popular e a estavam exerc1 tando o poaer-. de 

Secrar.arH! de Saúda O movimento terem a consc1êncH1 e VlSàO 

popular na araa de saúda querla e crit1ca do processo hJ.stórtco. da 

diraçbo ún1ca ni::! distr1buiçilo dos inVIabilidade dessa poder dar 

cargos. a nào reconhecla a resposta, a nào ser que se 

lagitirnldade dos vereadores 

O conflito ara 

trans.!orme e mude a composição de 

forças que predom1nam no poder e na 

fundamentalmente socledade 

entre as pessoas ~ se reprodu:zaa. a. 

nlvel OUtrOS escalões. Ess'a compre-ensão e esse espaço na 

lnfel1zm<rmte nós v1vemos aq<u 

'' ]arbismo c "arraestsmo" 

o relação concreta com o povo, d1ante 

da ±atos concretos_ fci Utllizada no 

sentido 

discussões 

aprofundar essas 



Havta a oportun1dade de aprofundar o A Preteltura do Rec.tfe teve uma 

que raprasentava o podar nessas arT:J..culaçào multo grande na área de 

questões de classe e o llrn1. te dessE'> aducaçào. com o Governo l'<.:>deral Se 

podar·. 

'" 
e em que momento o poder pode 

respostas efic<!lzes ' 
estruturava no Brasil, pela pr1me1ra 
vez, uma Assoc1açáo Nactonal de 

população. com exemplos claros dessa Sacretêrlos Munic1pa1s. e o fato ca 

ca:racteristica de estrutura da poder Prestdêncta da Assoclaçào ter ficado 

de classe Essa tipo de discussão no Recite favorecia uma articulação 

traz algo, prtnclpalmente pare uma mu1to grande com o Governo Fadenü. 

população que nào tem acesso e 
possui um grau de 1nstruçbo qul!ise Não v::. ma:l.ores problemas. acho que 

1gual a z:aro. os fracassos que ocorreram não foram 

lrltenClO!'II:'f.lS, 

Foi interessante pcrqua se consagu1u d1ilculdades 

houveram 

não 

algumas 

havta 

uma iH.!mlnlstraç<'lo da conilL tos com 

resultados posl ttvos o Shopp1ng 

teve .:~ sua vH• e a comun1dade foi 

1ntençdo direta do governador do 
Estaoo, em se contra por a llnha 

politJ.ca que estava executada pela 

com casas Lima Prefeltura O Governador do Esti!dc 

d~wonstraçáo da prsstlÇlO a torça 

Com o Governo Federal a relação ioí 

t1nha uma boa vontade grande. porque 
havla uma ldentídade 

Mesmo havendo O problema da terra toi multo tnal 

dlsponib:üidade de verbas 

atraso na çrogramacão 

eJusl.la adm1n1strado A oporturnd<!!de só velo 

no segundo ou tercsiro ano do 

governo Arraes, estavamos 

Não conheço máqtnna mal!O dliicd do prat:u::amente for-a da Prefeltura A 

que a do setor pUbllcO Leva-se legaL.z.açào do PlmL Casa Amarela "' 

s;!.o de Brasilia Teimosa onde havHl uma 

contratos. 
se pensa 

ltherado 

convem lOS 

que c 

pt'8C1SO 

Sàü i'!SSlll."ldOB 

dapo1s quando 

dlnhaH'D será 

um contrar.o. 

mandar um projeto para ser aprovado 

Hli Nova Repub1lcll n<io sentl nenhuma 

abertura rslaçóes 

0 ?:-i;dei to era bem 

coniusào de doação de titulas falsos 

nós nàa 

Nós náo 

qusstào 

consegutmos 

avançamos 

da terra 

resolver nada, 

considero a 

um entrave 
doloroso Nós nbo podu1mos tocar a 

' terra nii.o era 

um 

perante ;:~ Ca1xa. que exJ.Çlla que se 

resolvssse o problema Nos tlvemos norma1s. 

recebidc. ;.lf'0]9i'OS aram problemas ser iss~mos porque 

apresentados ce acordo com as llnhas 
de tlnanclamento. mas iamos atender 

pré-requlsltos burocrátlcos 

prulleJ..rO 

parLa do 

não axplic:l to Eu 
prlnc1pio de que Arraes e 

Jarbas r1nham o mesmo entend1mento a 

n.<Sp€n to da partJ c1paçâo da 

T~nha que se aprasentar o proJeto. populaç~o no Governo. e nào t~nham. 

díscuttr com os técn1cos. segu1r Parti de um falso pressuposto de que 

todo um procedlmento burocr3tlcO. 

penoso a desgastante 

havH> um u;!Ual antend1mento de que o 

Estado deverla se abnr ao povo e 

n~o a populeçóo passar por dentro do 

Estado 



A diferença entre medida em foram 
sxperlêncta no Governo de Jarbas a a consrru:ndo essas 
experl!'mc~a do Governo Arraes é que saUds. entra 

CO!lllSSÕas 

proposta 

,, ,, 
a (.hreçao da Sac::retan.a de Edu caçao Pn;d:el tu r a nos Ba1rros. as demandas 

do Govsrno Jarbas. era um lllOVlmento em c.;;laçáo a saúde e que começarei~;; 

da Prefeltura para o povo, par:a a Vlr r.:essa moJ:.>il:;,_zaçào inicial o 

pcpulaçào organ:zada levantamento dos problemas 

rscsb1a a Sscnatarla, mais os das 
HollVB dificuldades tÍt1.nhas também, em com1ssôes de saUde que começavam a 

ntw saber tazer essa articulação. 

da csrta forma acho que consegui ancam1nhar 

avançar com a população organlZ<!da e extrapotando 

trabalhar '::::~ o dlfu::uldacte 

maior ,,, abrangênCla 

reivlndlcações. 

setor saúde Hâ 

relação dessas que náo soube 

Governo Arraes Foi uma reiaçi!!o fraç6es ma1s desenvolvidas cem a 

dificd 

trabalho 

que prlliJudtcou mu~co o ccmun~dade, pot.s el-as também se 

que ]2 vtnha se sentem 1nseguras em relaçáo aos seus 

desGnvolvendo. pnrque receb1a próprios companheiros de ba1rros 

trequentemente quen::as do M<Jvrmento porque nào desenvolvem uma pnHtca 

Popular, não 

expll-Cltamente 

Essa dlSCIJSBâO do 

pOSlClOM!Vl'l SlStemi!ltlCa cte ÓlSCUSSâC, de debate 

e de fort;>lecur~ento. o seu grau de 

1nssgurança é da que em determinado 

conJunto das momento poderá psrder a coní1ança, 

forcas utfluênclas delas sobre a se c poder arg,ar qua.tsquer questões 

Prsfentura cmno lll!l todo reJ.ar1vas a tl. tuctes que el21s 

Ob)etc de oebate da 5ecretarta ,j,a 10nqt.1anto lide("anças, possam ter 

Educação J.im Govern') de mudanças tomado. até uma nec1sao poiltica 

ter 1 a qu;;, pass-ar por esta questao, 

Peta não aceltaçao oo clHmteL.smo 

porque nâo hav1a cond~çóas objet1vas 

de assum1r tantas responsabilidades 

Nos tiflÍ'lllii!OS uma area de neçoclacâ.c em r;ar9os. 

co~' a Cãmata dos Vereadores 1iav1a Mov:tmento 

Essa medo permanente elo 

Popular pela 

ttm acordo ~mp.lit:tto nós não insegurança com reiaçâa as suas 

lnsf:lrções fazem q"" nsgocldvamos naca dos professores 

acesso sxcJuslvamente por concurso, questáo da que astac1a havendo uma 

contrataç!!o de certa perda de autonomul. tosse mulw 

VJgliantas e serventes eles tJveram colocaoa 

Essa ere uma retlexo 

Essa 

dessa 

qusstáo era 
rsalldade, dos 

arttculaçào fe1ta entre n Gab1nete confl.:_tos inerentes a essa rel1.1çào 

dos do poder com essas comunHiades 

Essas l!deranças. mu1 tas vezes. se 

colocavam de [orma agress1va perante 

Nó;; nao tivemo.s uma HJterterência a próprra comur11dade E comum esse 

do Prehnto Câmara 

Vereado.nls 

multo for~e dos p,;,rt~aos Exlstla conflito entre as lideranças e a 

urna c01!<1JnlcoH;:â.o entre a Preüntura e populaçáo. conflito. de cert.a forma. 

pOli tlCOS que pode ser estimulado pela est.ru~ura, pela 

c:ons1derada do ponto 

meramente partHÜI!'!O A 

de VlSt.a 

lgre].a se 

forma como a Cl-dade é organizada em 

all tes. que lava à concepção de qus 

fez prosante atraves do Mo,.nmento elas resolvem os problemas 

Popul!'lr Quanto a "lobbJ..eS" houve 

uma tF.mtatlva 

agraci!'lda 

rnas esta não :to1 



A popuiaç!io qua:nda escolhe os seus Esse tlpo frustrado & passlmlsta. 

r-epresentantes ao nlvel popular tem 

emtsndlmento de estão 

sol Utlonando, soluc1onadores assumam 

essa responsabilidade 

d!flculta o próprio processo lnterno 

JnStltUClonal no grupamento que está 

tnserldo 

estl.verem resolvendo passam a ser Existe um último grupo. extremamente 

desconsHlar·ados e ,precisando serem flwclonai, que acha que n processo 

nmovados. 

cumpr wdc 

porque 

oseu papel 

estáo 

tol:'mas 

asti§ sendo bom para o 

}& fo1 melhor. ou 

povo, ou que 

podar-la ssr 

aprctundar como têm Sldo te1tos melhor Multas vezes toma postura da 

esses processos els1torais nessas que o povo é exigente demais porque 

assoclações e conselhos o nunca tev<.< essa oporturndade e agora 

expea1ente de fazer propostas e está reclamando Ou entáo, a pos1çáo 

?rCI!!Ie!ssas se ilSSS:t,elham rnul to aos de gue o povo é 1ngra.to ou de que 

processos elel torats onoe as ali tas asse poli t1ca de 

sao elettas Enquadro os técn-1-cos nos particípaçáo popular ti- extremamente 

o desgastan;;e. faz oom 
técn•co que oesenvolve um trabalho, população se choque contra nós. Age 

par·ttcLpa da um processo. sem ter sob ordens dos d1rlgentas e está só 

part1npado da sua elaboração. sem 

ter se aprofundado no conteUdo 

cumprindo com as obr1gaçõas Isso é 

outra forma l'aatlva d.e refletir a 

pollC::lC<:> .. J.deologlCO segundo os nivel da nào c:omprsensáo sobre o 

técmcos que partic1p<~m do conteUdo papel dele como ser-vidor pUbllco 

ideoJ.ogtco da dtscuss.§o se sentem dentnl das 1nst1 tu1ç6es 

capaz<1:> ae compreender melhor a 
proposta. seus Acred <to aqueles que 

<lntravss os seus obstaculos r€>ais 

Reportando um pouco á admlnistraçâo. 

rnsêrl!·am com um grau ma~s amplo de 

compreensiio do problema v1venclando 

por dentro do processo. certamente 

aquai.es que t<1r1am uma ÍllStórla de se surpreendeu com as tnd1cações 

poli tH.::oa. até 

ponto essa s:ituacáo lhes favorece a 

da 1 unr ti.l.çao dessas 

estruturas !le pod&r. 

mudanças n1als 

e:n relaçho às 

postas pela estrutura do poder 

Esssa é uma postura extremamente 

frustante no sent~do de que ele 
passa a indagar e ficar extremamente 

rreocupado em atuar como 

intbHlores da aç<io do povo CO/TIO 

Um out:-o grupo .s& re:íere aquelas amortlzadores desses mov~msntos do 

té~lucos que se envolvem nesses povo. po1s. na med~oa em gue el"i> 

processos, sem ;;, compreensão exata intermedeta. de uma certa iorma o 

dessas nuances todas. osctlam entre poder com esses camadas populares, 

um J.uuar. como se aquele objet1vo. 

i.l.qwúa deternnnacta 1ntervençao, 

fosse o ponto maxtmo a ser atingido 

E tcieallZado o utópico. tendo·-se uro 

processo extramo 

conílltua a 

de frustrações que 

nivel da própr1a 

tendo a compraansao de que o poder, 

na forma 
rli1presen t<'ln ts 

nao dará 

efet1vas 

como estruturado. 

de conteúdo do poder. 

realmente 

demandas 

respostas 

e aos 

lnterasses da populaçáo No pro] e;; o 

1nsu tuJ ção 

insvportbv-sl 

conslderando dos morros existHlm as conussôes de 

Sl tuacilo de nâo acompanhamento obras 

baseada produztr respostas Outra torma de proposta nova. 

comportamento é a de reag!r contra 

i.Js lllStltu~ções. suger1r um desmonte 

na mõ~qu1na 1noperante< 

exper1ênCHl anter1or. eram as 

corussõss de b!'lrnaras de Casa 

Amarela 



A populilç&o qui!ndo sscolhs us seus Esse tlpo frustrado s pesslm~sta, 

representantes 00 flivel popular tem. ·::Hüculta o propr1o processo !nterno 

ent5nd1mento estão 

sol ur: tÇrt<:lndo. so i uc lonadores ;;~ssumem 

essa nesponsatnlldade 

lnst.J.tUClonal m.l grupamento que esta 

J.nserldo 

est1verem resolvendo passam 11 ser Existe um Ultlmo grupo. extremamente 

desconslderildos e . prec~sanda serem qu-e acha que o processo 
renovados. porque nào 

cumpnndo oseu 9apei S:G 

aprofundar como térn sido 

estao esta sendo bom para o povo. ou qu.;o 

formos ]<i to1 melhor. ou poder~a ser 

ün tos melhor Mui tas vezes toma postura de 

esses procasso."S elBl ton.Hs nessas que o povo é &Xlgenta dema1s porque 

assoc1açôes e conselhos o nunca teve essa oportunldade e agora 

expedHmte C:e ia:::er propostas e está reclamando ou ~mtã.o. a pos1çâo 

promess.as se ~ssemelham nnn to aos de gue o povo é ingrato, ou de que 

processos ahH ~o nus onda as el1 tes esse t.ipo da poittlca ca 
sao ale! tas Enquadro os tecn1cos nos 

primeHO. '~ 

técn1co que o:asenvolve um trabalho. 

partH:lpaçào popular é extremamente 

dssgastantJiL a fa:z cem 

populaçáo se choque contra 

que a 

nós Age 

part1c1pll da um processo. sem ter sob ordens dos dlrtgentes e está só 

partlClp~do d<l su" elaocraçào. sem cumprtndo com as obr1gações. Isso é 

aprofundado conteúdo outra íor-ma reativa de refletlr a 

segundo, nivel da não compr'i!ensào sobre o 

técntcos que particlpam do contel.id.o papel dele como serv1óor públtco 

ideológico da dlscussáo, se sentem dentro das instltuições 

capazes de compreender melhor a 

proposta, seus Acredito aqueles que 
emtraves, os seus obstáculos reais 

Reportando um pouco á adm1ntstraçâo. 

aqueles que t<>:nam uma lnstória de 

politlca, certo 

ponto essa Sltuaçdo lhes favorece a 
cornpreensAo ltrnl tação dessas 

lnseriram com um grau mais amplo da 

cornpreens.!io do problema. v1venclando 

por dentro do processo, certamente 

se surpraendeu com as lncrlcações 
postas pela estrutura do poder. 

Esssa é uma postura extremamente 

ü-ustanta. no santldo de que ale 

estrut.ur~s de poder. em :nd~çào ?Js p.!!ssa a 1ndagar e flci!!.r extremamente 

mudanças rsa1s preocupado, 'm nào atuar como 

i:ub1dores da açáo do povo, como 

Um outro grupo. se refere aqueles amort1zadores desses mov!memtos do 

t'âcnu::os que se envolvem nesses povo. po.1.s. na medide em gue ela 

processos, sem a compreens.!io ex.l!ta 

dessas nuances todas, osc.1.lam entre 

um iulltar. como se aquele objativo. 

aquela deterrn.Lnada !ntervenção. 

fosse o ponto rnáx1mo a ser atingido. 

E ldea!izado o utóp!co. tendo-se um 

processo extremo 

conflitua a 
HlStltUlÇ.!iO, 

lnsuportával 

de frustrações que 

nivel da prép·na 

considen'lndo 

S.l. tuaçào da não 

produza raspostas 01.ara forma de 

in~ermadeia. de uma carta forma 

poder com esses camadas populares. 

tendo a cornpraenstw da qua o poder. 

na forma como é estruturado. 

representante de conteúdo do podar. 

nâo dará realmente re-spostas 

efetivas demandas e 
interesses da populaç~o. No proJeto 

dos morros existiam as comissões de 

acompanhamento das obras. uma 

proposta nova. baseada na 

comport.,mento é e de reag1r contra axpen.êncta antsrtor, eram 
às inst~tuições, sugerir um desmonta 

na máqu~na ~noperanta 

comt.s-sões de 

Amarela 

barreiras de Casa 



Nós propusemos. com o lfltU!tO de Quando houve um redireclonamento. 

teriamos que dldatlcamante mostr~r 

c1dade Quando " obra 

est1vesse as soluções alternativas '"' ccnstrulndo de infra- atsndlam aos ob]etlvos üna1s. sem 

estrutura na cidi!ld<o. aquela obra ser através de uma obra especifica. 

d<.werla 

conussâo 

ser a~~ompanhada por 

local, .const1tuida 

uma 

de 

tópica, como era o muro àe arrlrno. 

Foi um processo dificll, o processo 

moradores de rua ,, todõs as de convenclmef\to de que certas 
assoc1ações sxlsten~es na anm. da soluções técn1cas nilo eram as ma1s 

prefentura e oa empre1te1n3 Estas adequadas 

COmlSSÓSS, que ,, 
mov1mento popuiar· comnderava que Quando nossa vlsilo técnica e:ra c> 

aram ffiUltO abr·angentss f.'TEi~l t:nn:arnento da drenagem como um todo 

t0lll1SSÓ9S que prefeitura que nao pode se dar em cima de um~:~ 

necess1 tava para Justamente dlmlnt.llr açáo tôpJ.ca, localizada. Tsm que se 

beneficlar a area toda para que 

do boicote ,;:;o engenhiiHro e de velho codos ss beneílcH;m, sem a qual 

concubinato que 8XlStla entre a você ni!o tem a soluçao para o 

mdqu-1na e a empreiteira problema. 

Essas c::omlssôes, chegaram a 220 HavHlm conflitos. porque 

connssões er<!lm amplas 

extrapolavam as ent1daces 

porque programas flnanclados por 

órgãos públlcos e estes náo estavam 

essas CO!lllS.SÕes unham adequaaos a urna tlexlblli.d<!!de m<Har 

r-apresentantes de r:ua da mora<.wres. o n.tval da p:-oposta 

nunca parr.tt::lpar 

antldadeF., e no HiiClO houve uma CrHimos no ProJeto Rec1fe outro 

certa nume:~.ra do mCNHnento popular, 

d;;; alguns setorgs, que náo tlnham 

con(ilções ser àge~s para 

pd!'tlC:lpar dessas COmlSSÓ<l'S M·~S <>J:"á 

necassár!o ampllar. ;nclustve, a 

c1dadan1a do morador- para ele se 

fór-um Hdormal 

formado por 8 

assocla.:;ôes de 

que fo1 um conselho 

representantes de 

ba1.rros da ilrea, 

existH!m quase 40 a 50 Eles mesmos 

escolhiam, em reunlões, todas as 

l.ntervancões na área do p:nY)eto 

sent.u responsavel cobranao. e Reclie, tudo passava pelo cr!vo 

portanto partlClp<HI<:lo O resul taoo 

dlsso .;:; que apesar d0 a Preta1 tura 

tBr tldo mu1tos problemas com 

empre1te1ras e com as com~ssOes, nós 

conseguu:~os di':!r uma slstematlc:a de 

desse fcrum Era um fórum 

havia conflitos para 
admlnlstrados dentro do 

em que 

serem 

poder 

público de 1nteresse dõ 

comurudade A discussão dos problemas 

acompanhamento à obra dos morros, proporctonou uma experiênna multO 

conseguimos passar tr-ês anos de rl.ca, e dific1l às vezes para o 

gastá o sem uma morte. um org<l.o conduzl.r, porque continha 

deslizamento sér-10 Multas ve:zes todas as intsrv~nções do ProJeto 

confllto. como a Rec1fe que 

multiticaç<\.o. no caso dos morros, do organ1smos 

estava 

federais, 

llgado 

além 

muro de arruno. comunldades quase estaduals, gue passariam pelo crivo 

que- exigtam a cnstruçào do muro de da base. qus ser1a esse conselho 

arrlmo como solução tecnlca. quando Foi uma exper1€ncia da nossa gestão. 

o muro de arr1roo não era uma soluçao que nos lnformalmente criamos 

técn1ca adeqiJada 



possui a toda um O Pn>jeto PH:<l. logo na no seu 
CGmprcmetlmanto, por J.sso toL urna 

luta multo 
ex1stente, 

fl!'<!nde 

como 

flnanclamanto 

a proposta 

torma de 

pr1or1dades 

prsestabelandas outro programa_ o 

PREZEIS, to-' também um marco dos 

mais import;omtes onde estavam os 

conselhos da urbantzação das zonas 

lniclo no psrlado em que entre1 em 
contato com o H-IDES. 

'"' proposta 

se aval1zarmos 

1n1cial e 

compii:irarmos 

tem nada a 

com o que fo1 felto, nào 

ver O ProJeto P1na 

aplicado está psrhHto, a populaç:âc 

está fallz com els Os problemas do 

Recl.te, no entanto n<'lo po<J.am ser 
chamadas ZE!S, zonas sspecuns de resolvidos. ao meu ver a traves de 

<ntaresse soc1al O chamado Fórum do proJetos desse t1po A filosofia que 

PREZEIS. onde todas as comissões da se tinha era cansegutr recursos para 

ur·ban1zacâo de ZEIS possuem uma fazer não um Projeto Ptna. mas um 

::epresentaçlw perante o PresHiente proJeto para 

da URB e à Prefe1tura ?ara que as Reclfe 

toda Cldade do 

questões globats nilo toss.,m 

transformadas em questões setorials. 

a ilm de que c:- Movunento, t1vesse 

unidade e ma1or forca. Esse Fórum 

tem hDHl malOTeS 

conseqüéncJ..as 

um projeto onde f1av1a uma a1nonomla 
meaor fo1 o Ptcleto P1na onde as 

questões eram todaif 

E claro que o 

O Pnneto P1na é n1U1 to bom para a 

populacáo do Plna mu: :c rulm par11 a 

população do Rec1fa 

E um avanço d~zer que deve se fazer 

pr1rne.tro onde.> população 
moblllza. e presslona, 

aber~ura de po>der. Agora se lESO é 

fslto sem cr::_tér!C corno no casv, 

iez-sa com que o ?::_r.a "vtrasse" uma 

poder públtco possui o sua i'IVSnlda V1agem 

proposta, nào se diiiH!ilVi! na mesa sem realmente de uma população que está 

o que i':Srl<J oo:t1gaçáo do pocer na frente. em cermos de organ1zacáo. 

pDblu:o apresentar uma proposta à e de luta no bairro per outro lado. 

comun1dade O poder público t1nna um é pn>clso estabelecer reÇ~ras para 

comprom!sso possui a v1si!o que àS populaçôes m<us <:~ruquiladas 

polittca do processo, o ccmhecuoento menos or-gantzadas, 

0 rasp•H to da gE>stào urbana s qu'il atend1das 

posssam ser 

preclsava coio::ar multo 

absrta à d::.scuss.iio e a rnodiücaçào da mobili.zaçllo. temos a <:lem<Jnda qu;;> 

Pina elaborado 

o vzn flc:andocada vez ma1or. para os 

e mesmos r"'cursos. e ~sto ex1gs que 

apresentado a comunHh::de e a partu' as regras tornem-se mars ex1ge1nas 

dai comunidade 

dtscuss68s em torno daquele elXO. 

EstabelacJ,a 

seqliêncH! " 
de 

pr~oridedes e 

intervencões 

A Secrerarli!. de Educaçao c:ontou coro 

uma espec1 il c1daae 

influénCHl dec1s1va da 

teve uma 

Movimento 

Modlficava as soluções em tunçào dos Popular organ1zado do Rec1fe, na 

conhecunentos especit1cos que nós pró~r1a compos1çilo dos membros gue 

não óeti!thamos e com ~ssc o Projeto ::llrlglram a experlênci3 

andava. em tunçáo da própria 

comunidade e de seu tnteresse 



A questi!lo da gestbo em educaçi:!o Neste momer1to eu r:do cedl hOJe. 

passou 

1ntsrna 

PretBl-Hn:c. 

munu::.tpõl.S 

aparelho 

uma depouo de avaltar a exper 1-êncla 

da psnso qua teru~ s1do Um<! forma multo proprlo 

eram escolas mau: damocrat1ca >::-ncregar 
uma que eu 

extern;:,. que era c aruculaçào do dil:eternente 

conJunto 

s.ducaçao 

da.\! 

desenvol v1men to 

do experiénclas 

encontravam em Você acha que sena antag6n.tca a 

por ~n~cJ.E!tlva do instalação desses mecan1smos 

HDVlrntmto Popular do Rsc.l. f e inst~tuc~onets, como do 

Be.trr-os 

Gest§c. Conselhos s_;_mu1 t1.meamente- uma experlénCHl como 

populares Era uma torma coleq1ada essa que José C!'!rlos desenvolveu 

de gestào da esco~iL HJlClaJ.mente dentro do SOS? Come essas :Jl<;a~· 

compreencí1"-se 

Conselno 

compos1cli.o do E:tam .:.rn:agbr.r~as., Faltou entre elas 

formado 

d1rstaments <lO<o>J'.>S c Bsco.~.a 

,,ma ;:;::-:.;c~;,,açi.io ma1s orgãrnca que 

i=,I:Jrml nsse unul. ma ror ccmurucaçeo 

A lntervenç&.o o a Secretar-la de 

·arlormem.te lar preciso avancar Educacáo possuia da 

ser. 

:uncamentaJ.mem'"" 

Lnd1caçáo das neces1:adacte d<:<tJ.nidas 

pelos tnurros e uma evalH1çi!so das 

neces:;udades d.ii ndade do Rente 

expandiu 

das lutas. e d"'fendesse a part1cularmente nos morros "' nas 

cem uma favelas esr.as 

perspectiva oe melhorar a qu;;Udaoe cons1d&rada2 p:tiO:tlti.lfli'lS 

eram 

nele 
;:;elos Governo Estaduai nem 

Governos Muntc1pa1s anr.er1or-es 

!>Jaz "JscugsÔez cem o pessoal da Àntss da cons>::ruçilo da E'SCO~il nós 

edwcaçáo u proposta deles era estar faziamos uma d.1scussao nos balrTos 

ao epareJhc de Ni! mciHH'li..l das vezes a dlscusset-:> fol 

estado Ernoora não S<l ~enna cr HIÓC 

esses rwêcanlSmos que o ?rogr.:lmi! Ba1rras A população reun1da por-

propunha, temas de !nter-esses 1dent1 bcava as 

A expansão fel 

AplH'SillO do Estaco Em oo1s momentos baslcamente em funçi!o d1sso 

elegeram um 
reprasentant& pêra H1tegrar a êqulpe A populaçào tem que entender que o 

que estava adminls'trando a problema da carência é generalizado 

Sen·etar 1a r.:le Educaç.i:lo Mas eles e que ni!;o sortear 

'nslstlram uma comunidade ou eleger por prestigio 

reoresentacilo mi'IJE fortiil deles, lá politlCO. e nela fazer tudo e na de 

dentro ilo Hl!-::10 houveram algumas 

d<scussões. porque o pessoal queria 

t<;r uma Dln>torHl. chamada D.1retorH1 

dos Prooramas EsvecJ.als 

)Unto nl!o tazer nad.a 



Essa é a grande contradição qua 

ex1ste entre um ProJem Pina e um 

Projeto SOS Um projeto tipo o da 

"Drenagem do R<:~ci f a". nAo construlu 

nenhum canal 

s realmente 

m<:~s dasentup1u todos, 

func:wnou. h população 

Vl4 todo Reclfe sendo tocado. nas 
suas galer1as e nou'seus canais. 

Uma proposta 
Condominlo. 

do ttpo sos. ou do t~po 

é absolutamente 
diíerente de tudo o que ex1sta, não 
tam nada que se assemelhe O seu 
grande potencial, tenuna sendo a 

sua grande traqua~a. que é obrigar à 

ct1scussáo profunda com a população. a 

a questão de romper COlll a prática 

chentelista. na madlda que 

E nesta dlAo só uma maior reflex.!J.o permanece no podar a dec1s6o de 

sobra o seu própr1o problema. mas escolher aonde atuar 

fazendo com que ela reflita sobre os 

problemas 
avançar, passando 

que tem de se 

população 
Em um ano se chegou. 

atingn· cen;a da 
bem ou mal. a 

lOQ(cem) 
ncommui à todas as comunidades, que comunidades. No momento que estas 

termlfaam sentio problemas do Brasil. lOO{cemj entendessGI'II o problema dos 

e do mundo subdasenvolvldo. Esse é o ma1s carentes. e com isto tivassem 

espln to de um programa ttpo SOS uma visão crlt1ca dos seus 
Sanel!mento. 

Se tosse cornaçar 
novament$ pelo 

de novo. começaria 

SOS. porque ele 

sign.1.ficou uma aç.!!o em ci5d<!! ba1rro. 

problemas, para <!llvaliar os seus 

problemas no conjunto. a partir dai. 
a proposta começaria a funcionar. 

Na área da saúde a história da 

lnlciada atrav-és de uma discussào organtzcçáo do Movimento f'opular j~ 

com os representante de pessoas do possui.a alguns tatos lnteressantes, 

batrro, onde essas regras eram todas Por parte dO' próprio Hovtmento 

colocadas. Essa colocação de que are Popular, que já vinha junto às 

um<:~ açilo rnaramente paliativa. tem associações conselhos •• 
uma parcela multo grande de moradt.tras ou ,, máes mesmo. 

reosJ,mnsabilldade dos técnicos. elas estruturando determinados tipos de 

se 1mpac1entavam muito m~is do que a 

comunidi.!!de. O povo queria saber se questões 

para 

básicas 

responder 

da saUd&. 

.. 
"'' o problema foi resolvido. mas o identificáv;smos em Recife daz<;~nas de 

tér:nlCO se angusttava muito. e grupos do saúde dentro '" 
terrn1nava repassando este sentimento 

para população, Outro aspecto é que 

comunidades. grupos que 

car.acteri:stlcas d1versas. 
possuiam 

Alguns 

o SOS era um programa poli tic.amsnte grupos. 

fraco. dentro da Prefeitura. não partlcipando do 

tundamen~a1mente 

processo da 

possuia 
politica 

recursos. 
maior, 

nel!ll uma força 

A sua ousaà.HI foi 
tâo grande que talvez ele tenha 

chegado á irresponsabilidade. Talvez 

tenha superesttml!ldo a capacidade de 

cobrança da população, po1s o SOS 

não se propunha a ser um realizador, 

e sim um elemento de confluênela. Sa 

a minha condição fosse a de Prefeito 

e nêo a de Vice-Prefeito, minha 

discussão. levando as questões mais 
no aspecto da edueaçi!lo popuhr. 

discutindo as questões da saúde 

relac1on3dos com as condições de 
vida. E outros grupos que além da 

fazer isso também prestavam 

detenninados tipos de assu:tência. 

até seguindo mesmo o modelo clásslco 
de assistêru:ia à saUde com 

atividades méd1cas. at1vidades da 

ad!unlstraçào t&ria sido através do enter!ll4gSI1! e outras. Outros 
teria 

c-omplatJ!llllente 

descrmtralizado estavam testando um retorno b.s 

práticas 

terapêutica, 

torno disso. 

alternativas de 

e se organizavam em 



Essa é a gr-ande contradição que Uma proposta do t1po sos. ou do t 1po 

EIJOste entre um Proieto Ptna e um Condomln1o. é absolutamente 
Projeto SOS. Um projeto tipo o da diíersnta de tudo o que existe. não 

"Drenagem do Rac1.fe", n.i:lo construiu 

nenhum canal, mas desentupiu todos, 

e realmente b.mc1onou. A população 

via todo Recife sendo tocado, nas 

suas galerias e nos'saus canais. 

tem nada que se assemelhe. O seu 

grandê potencial. ternuna sendo e 

sua grande fraqueza. que é obr1gar a 
discussão profunda com a populaç~o.e 
a quest~o de romper com a prática 
clientelista. na mad1da que 

É nesta diáo só uma maior reflex.;o permanece no poder a declsbo de 

sobre o seu própr1a problema. mas escolher aonde atuar 

fazendo com que ela reflita sobre os 

problemas 

?lvança:r: 

ração 

passando 

que tem de se 

para população 

ncomuns à todas as comunidades, que 

tenunam sendo problemas do Srasll, 

e do mundo subdesenvolvLdo. Esse é o 

Em um ano 

a"nng:u 

se chegolt, 

cerca de 
bem ou mai. il 

lOúj cem; 

comunldades. No momento que estl.ls 

100(cam) entendessem o problema dos 

mau; carentes. a com isto tlvesse~< 

espirlto de um programa tip-o SOS uma vtsáo crlt-1ca seus 

Saneamento 

Se tosse começar 

novamente pela 

de novo. começaria 

porque 

significou urna ação em cada bairro, 

problemas, para avaliar os seus 

problemas no conjunto, a partlr dai, 
a proposta começaria a func1onar 

Na área de saúde a h1stór1a da 
v'liCH!da através de uma d1scussão organização do Movlmento Popular ja 

com os representante ds pessoas do 

be1rro. onde essas regras eram todas 
colocadas Ess~ colocaçao de que era 

possu1a alguns 

Per parte do 

Popular. qus 

uma açáo meramente paliativa. tem associações 

fatos 1nteressantes. 

próprto Movtmento 

jà vinha junto às 

00 conselhos de 

parcela mui to grande de morador-as màes mesmo_ 

responsal.nl1dade dos técnlCOS. eles estrutur-ando datermtnados tipos de 

se impacumtavam mu1 to ma1s do que a 

comunidade O povo qusr1a saber se 
o problema to:;. resolvido. mas o 

téc::nco 
termlnava repassando este sent1rnanto 

para populaç&o Outro aspecto é que 

organizações para responder às 

questões básicas da saUde Nós 

identif1cavamos em Recife dezenas de 

de saúde dentro das 
ç;omunióades, -grupos que pOSSlJl<lVl 

Alguns caractarist i c as diversas 

o SOS era um programa politicamente grupos. 
fraco. dentro da Prei>antura. ntm part.lcipando do 

fund<"mentalmenta 

processo do 

possuia recursos, nem uma forca 
politica ma.l.or A sua ousadia foi 

tâo grande que talvez ala tenha 

discussão, levando as questões malS 
no aspecto da aducaçáo popular, 

discutlndo as questões da saúde 

chagado à irresponsabilidade Talvez relacionados com as condições de 
tenh<~ superest1mado a capacidade de 

cobrança da populaçào. po.i.S o SOS 

nho sa propunha a ser um real1zador. 

v1da. 
fazer 

E outros grupos que além de 

lSSO prestavam 

determinados tipos de ass1stênc1a, 

e sim uw elemento da confluáncla. Se até aeg~indo m~smo o modelo clásslco 

a minha coodlçbo fosse a de Prefeito 

e náo a de Vice-Prefeito< m1nha 

de assistência 

atividades mádlcas, 

satlde 

atividades de 

administraç<!ío teria sido através do enfermagem outras Outros 

sos. terH'l 

completal!lente 

descentrallZado estavam tast.!!ndo um retorno às 

práticas 

terapêutica~ 

torno disso 

alternativas da 

e se org;:~nizavam em 



Crtava um processa da organização 

sutamente em busca de soluções 

alternatlva.s. Do lado 1n:Scl;;uclon~:>l, 

e.s;;ava existindo um processo em 

gestação, onde o Movrmanto, dentro 

das estruturas de saude. a nivel do 

pais todo. representava um avanço ao 

processo extremamente centralizado. 

Quando surge concn;;tamemte 
propost~:~ do Prefeitura nos Baírr·os. 

;, colsa velo se aíin~:~r com essa 

idé.la que estava germ1nando, e que 

velo ser iortal~cida porque também a 

ni vel nacional as idéias foram 

evoluindo. no sent1do de sair desse 

t.l.pO de pro~osta. 

s de caracterist1cas prr.'attzantes integradas de saúde 

das 

para 
ações 

, .. 
da saúde 

Estava surgindo process·o 

descantrallzaçilo em que estados e 

wuniciplOS começaram a v~r a receber 

uma maior 
Íl!l<!llCEHrOS. 

parcelã 

E dentro 

de recursos 

do bojo dessa ,, Íi.'lZSr 

proposta um·pouco mais avançada. que 

era o SUDS, 

Neste ponto. 

tormar;bo ds 

se conf1gurava mesmo a 

um colo;:.giado m.a1s 

reprssentatrvo 

SOCHldade. se 
responsabilidad~ 

do 

,, 
segmento 

dehn.tl:l 

poder 

de 

em proposta 

com1ssões, 

vinha 

guB 

uma 

::e cons1deravam deliberar sobre a polit1ca de saúde. 

contemplavam 

popuh.çáo 

partlc.tpar 

posslbilidade 

v1r 

jé 

da Quando aconteceu de desenvolver o 

a Programa Prefe:;_ tura nos Bairros, 

houve poss1b1lídade dessa 

articu1açáo que estava ainda a nível 

Na epoca do (.jOVerno Jarbas nós malS central, ela se descentralizou 

anc>:mtramos i.lma comu:sáo tambem. O Programa ao Prefeitura nos 

H:ttsrrnunlClp<Ü de saúde a n1vel de Bairros, com mecan.tsmos da articular 

p:nrmnra regiim da qual faziam parte todas as forças organlzativô!!s por 

os órgi10 públicos pres;;adores de cada região, de propiciar que essas 

sarv1ÇOS de sauder. e Jd se acenava forças pudessem dlSCUtlr as questões 

com a posslbilidada da :repres!lm.taçâa a tentar definir as prioridades e 

popular partlClpar dessas com.tssões. 

mas 1sso a1nda n&o ex1st1a 

An~es da propria Prefe~tura tomar a 

óeclsi!lo politH:a de se delinH a 

ser encam1nhado para cada setor. 

isto pos~;nbil1 tou que essa proposta 

de descentralização t1vesse 

bases No Progr<~mi'l de Prefeitura nos 

EY-11 r r os, qu;,ndo a Secretar l e de 

sstratég.ca ,, ?reta1tura nos Saúcts retorno 

Ba1rros, no setor salide, começou-se 

a fazer· ou transÍormar- em prática 

assa proposta ,, tentar tazer 
hlfiClOnar esse Conselho Municipal da 

Saúde, com a partlcipaçéo mals ampla 

dos segmentos soctais tentando dar 

relv1nd1cações ali'< tomava 

1n1ciat1va de lavar ?ara proposta 

tormaçêo dos conselhos de saúda, 

d• 

poc 

ârea ou por b21irro. 

un1dade de saUds, E a 

exatamente am cima 

ou até por 

proposta vinha 

da segu1nte 

um carater no minlmO parJ..tárlo em questâo a equipe de saúde se 

ralaçao aos prestadores da serviços, 

e a nival da cornlssilo reg1onal, se 

ab:nr a par-tlClpaçâo dos 

socia1s Dessa forma, 

segmentos 

fol se 

propunha a colocar, sejam quais 

fossem os objetivos dessas 

cornlssões. o papel real que elas 

tar1am em rel!!çâo à definiçáo das 

delineando o inicio de um canal propostas na área de saúde. ao 

.lnStlttlClO!'li!l verdade controle dos sistemas 

representava um passo discreto. 



É evtdente que quando existe um Então nos espaços paralelos às 
espaço de negoc1ar,.ão. a tala do organlz!lções lTIStltuctonals. a nos 

poder term.lna entr<~ndo nos espaços 

do movlmanto E como o poder é ma1s 
espaços do própr1o movlmanto houve 

também avanço. évtdante que 
conttrluo. mais soltdlf:t.cado. muitas depois que todas <5S facilidades 
vezes podemos dtZ9r que avança nos acabaram. • veio o governo 

espaços. que antes. prat1camante só consarvador, houve um certo pânico e 

o mov~mento dehnhà Os agentes do desarticulação No antanto, eu vejo 

poder pi.ll.::l1co acalnrm participando em lSSO como um resultado de um ritmo 

demas:u!! nas assembléias. nos espaços ciclico o movimento o 
no:tma1s das reuniões. s 1sto pode reconhecimento hoje. ,, o 

cnar uma espécie de confusão nas Movimente Popular é parte ahva da 

bases desses movunentos. No entanto estnltura da cidade é um fato novo 

eu frlsal, que geralmente. essas 

assemblétas eram multo conflitantes 

vlolentas A relaçi!o ,, 
solídaned.ada e tratern1dade que 

modificar 

inim.tgos 

para uma 

Verdade aros 

parecta se 

relação 

lnimigos 

de 

de 

A granda questão do Movimento 

Popular. é se eles puderam encontrar 

i!sse ponto de equilibrlo. manter a 
sua postura de mov1mento popular 
indf:lp&ndente. colocar 

sem desestabilizar a 

as questões 

proposta de 

classe. porque as acusações eram governo 

tortiss1mas As vezes um Slmples 
atr;:~so no inicio de uma obra. O fato de ser a primeira vez. 
pre)tHhcava prat1camenta toda pauta levantou questões. assas 

da assembléia que ara contradições. aflorad.<~.s e multas 

lnter:romp:~.d.a pelos protestos contra vezes nâo adminJ.str<!ldi!!IJ. de ambos os 

o ndo cumprlmento do comprom.tsso de lados. 

rel':illzaçáo de uma obra. Th1lman diz 

c sag1.anta que todo processo de A questão de que estaria havendo um 

partlcLpaçào. termina levando a. um peso demasu.do da estrutura ds poder 

refluxo dos movimentos. Porque os 

mov1mentos passam por uma f ai ta d.e 

público dentro 
1nflu1ndo na sua 

do MovJ.manto. 

autonomia. quase 

idantH!ade. como se perdessem os que direcionando a forma de como o 

m0canlsmos própr~os oe auto Movimento se comport1:1r em :rel!lçào i!> 

Algumas pesso.es at.irmam que depois 

do gova:rno de Jarbas houve um 

refluxo no movimento popular local. 

canaH:o:açi!o de suas reivindicações 

Essa questão passou, 

pericdo d..!!i gest!o, 

muito clar<!l •• 
entendlmento dela. 

próprio Movimento 

dur.!!lnte todo o 

mas: niro flcou 

relo!:tçào ao 

por parta do 

Popuhr, numa 

Mas: eu acho que o retluJO;:o do tent.!!ltiva de identificar qua.1.s os 

movimento se dã havendo participação ~lementos que possibilitavam essa 

ou náo. porqua o movimento náo é um visi!o, de que forma a autonomia do 

continuo. 

t preciso avaliar se os espaços: 

ton:un l'lmplimdos, dentro do próprio 

Movimento estava sendo quebrada e 

que estava pesando demasiadamente no 

poder. dentro das estruturas. 

o que mais parecia verdadeiro é que 

movimento, no governo de Jarbas. Por o Movimento nào conseguia 

exemplo, a Federação Metropolitan, desenvolver a responder às questõs. 

de Bi!ilrros. foi criada e se tormou de qual a causa de ele ser 

autônoml!l. criaram-se 
federações reg1onais. 

Setor Caxangli 

como 

também constantemente sendo soliei tado, Do 

• do ponto da 

corn.uni. tári.as 

IgreJa 

vista 

h<:!'via 

dos eecol<:!'s 
ação da 
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É ev1dente que quando existe um Entl!!o, nos espaços paralelos as 

a fala da organtzações instituc1onais. e nos 

poaer term-1na entrando nos espaços espaços cio próprio movimento houve 

do rnovunento E como o poder é mais 

continuo, ma1s solidlficado, multas 
também 

depo.t.s 
"m 
que 

avanço. 

todas 

av1dente que 

as facihdades 
vezes podemos d!ZET que avança nos acabaram, ' velo governo 

&spaços. que antes praticamente só consE.>rvador. houve um certo pânico e 

o mov1rnento detinha O.S agemtes do desarti<::ulaçáo No entanto. eu veJO 

poder público acabam part1cipando em isso como um resultado de um ritmo 
demt~s!a nas assembléias. nos espaços ciclico que é o movimento o 

norma1s das reuniões, e 1sto pode reconh<icünanto hoJe. da que o 

cnar ulni:! espec.ta de confusâo l'las MovJmsnto Popular é parte atlWl da 

bases desses movtmantos No entanto estrutura da cidade é um fato novo 

au tnsen, que ger1llmente, e.ssas 

assembléHlS eram Jmnto ccnflltantes 

e vi.olentas A relação de 

grande questâo cto Movlmento 

Po~ular. é se eles puderam ancon~rar 

solldanedade e fraterrndads q\Je ess;a. ponto da equilibrio. manter a 

hav1a. multas 

modificar para 

parecia 

relaçi'lo " d, 
sua postura de mov1mento popular 
independente, colocar as questões 

inHugos Verdadeiros 1n1migos da sem desestablll~ar a proposta da 

classe. porque as acusações eram governo 

forttssunas Às vazas u"' simples 

atraso no Hl.i cio de obri!l. O tato da ser a pruneira vez. 

preJUdicava pratlcamante toda pauta levantou essas questões. essas 

uma a.ssemblei<: que era con·trad:u;:ões, afloradas e multas 

tnterrompída pelos protestos contra vezes náo admin1stradas. de ambos os 

o niio cumprl!llento do compromlsso de lados 

reallzaçáo de uma obra Tl'nlman diz 

que todo processo de A. questão de que estar1a havendo um 

partlclpaçáo, tarm1r1a levando a t<m peso damast<tdo <ia estrutura da poder 

raf>uxo dos movimenr.:os Porque os públlco dentro do 

mov1msntos passam por um<! falta de 1nflu1.ndo na sua autonom1a. quase 

os que d1rscionando a forma de como o 

auto !<\OVJmento se comportar em relaçào ~ 

canalização de suas relvindlcaçóes 
Essa questão passou< durante codo o 

Alqumas passo<>s aflrmam que depols periodo da gestáo. mas nào t~cou 

per·oessem 

1!\l'!C!l.l'\lSl\\OS propr los ds 

ailrmaqáo 

do governo oe Jar-oas houve clara em relação 

refluxo no rnov~manto popular local e-ntendlmsnto dela, por parte do 

próprlo Mov:lm'ilnto Pnpular numa 
Mas eu acho que o refluxo do tentat~va de ident1f1car qual.s os 

rnoVlmento se dá havendo particlpaçào elementos que possibilitavam essa 

Ol! nào. porque o movunento nào é um visáo, de que forma a autonomia do 

continuo Movlmfmto estava sendo quebrada e 

que estava pesando demasiadamente no 

dentro das estruturas E prec1so aval1ar se os 

toram ampliados, dentro do 

espaços 

próprio 
podar, 

o que ma1s parecia verdadelro é que 

mcv1manto. no governo do;.> Jarbas. Por o Mov1manto conseguia 

exemplo. a Federação Metropolit<:ma desenvolver e responder às questõs. 
de Batrros. foi criada e se tormou da qual causa de ele 

autónoma cr~eram-se também constantemente sendo solicitadc/ Do 

federações reg1ona1s. 

Setor Dlxangá 

como a do ponto de 

comllnltárias 
Iqreli'l 

vista 
havia 

escolas 

uma açéo de 



t1.nham 

educaçáo 

exper1ênCla 

acompanhamento 

de 

de 

trabalho de educação nos bairros O 

elemento un1f1cador era a IgreJa, 

Ao mesmo tempo. diante de algum grau 

de facill. taçáo existe uma 

tendénc1a ampliação do 

processo de d1scussão mais amplo 

dentro da comunidade de acumulaçào 

Mas na proposta da IgreJa a1nda não de força maior. e de aprimoramento 
t~nha s1do encam1nMado o d1álogo no processo de luta 

sobre a autogestáo 

Quando esses <spresentantes 
Às comunidades quando se organizam. encontram canais mais fáceis. tendem 

princ1palmsnte aquelas que nào estão a absorver essa teoria. de não 
1nser1das no mercado de trabalho, ou precisar grande 

grande vivam de mane1ra multo flutuante na rnobil1;:;ação. 

sua partic1paçi10 rnerc<:~do de 

trabalho, no se" senüdo 

discussão na 

lado, temos 

comunidade Por 

que reconhecer 

outro 

que a 
organ1zat1V0 alas sáo extremamente mobtllzaçáo 

fráge1s As suas mobillzações são 

multO parec1das com as onoas do mar, 

existem os momentos de maré alta, 

geralmente estimulados. ou motivados 

poc questões m\H to concretas. e 

desde que exista uma torça que 

ma1or. pala dificuldade que o poder 

estabelece nessa 

tende a inibir a 

também 

participação ou 

criar intensa frustração, uma vez 

que os processos. ou silo reprunidos 

pela VlOlênc1a. ou simplesmente náo 

conduza e que este1a em uma fração são atendidos. Isso também é um 

mais áesenvolv1aa a essa massa fator Óõ~ desmobilização. A questão 

Evidentement"' 

movimentos 

qu;o, acontecem 

re1 v 1nd 1ca t6r los 

os do conteUdo polit1co e ideológico 

de dessas frações mais desenvolvHias: a 
carater mau; ur.edHltrstas. problemas 

concretos E na medida que mio hci 

impossibilidade 

s1mul taneamente, 

de desenvolver 

processo 
certa contrnu1dade, uma reivindicatório. com uma dlscussão 

srstematlzaçào de avallaçáo das 

1utas, pala íragrlldade exatamente 

do Mov1mento Popular. e do nive1 

multo rnctpHmte de compreensáo da 

realidade parte da 

marorla da população, 

esta 

prlncrplumente 

desestruturada. 

politH:a ma1s profunda na defLnlção 

representa o ma1s clara da que 

poder. de qua1s seriam os possivels 

desdobramentos e as llmi tações do 

tlpo de sociedade ou de Estado 

presente 

traçao 

Isso 

llliHS 

faz com que 

consc1ente nao 

essa 

>e 

margrnalizada no processo, o que amplie. ela <:ande a frear llmrtada 

observamos e um descanso. então às mesmas pessoas. não se renovando 

aquela ond<J passa e volta a uma nem adlCJ.Onando agregados novos 

certa estagnaçào 

São as mesmas pessoas_ nâo 

!sso traduz uma di t1culdade que as encontramos uma renovação Ào mesmo 

organizações populares tem com o 

poder Na medida em que o poder abre 

espaços ou canais de parttcrpaçáo. 

no sent1do de oemocratu:ar maJ.s a 

ge-stão, duas Sl tuacões acontecem. a 

prim•n•a 

estlmular 

Ulf•"- çerta tendênçia a 

essa abertura. no sentido 

de obter êx1tos e conquistas 

tempo. que náo houve uma avoluçào na 

compreensão do todo sempre 

questões particulares. mais locais e 

de adesão geral 1sto reflete nas 

relações que se estabelecem com o 

poder 



! !VAI.I!CÃO 

A gestão tev;;> um caráter l!ll.llto a o passo segu1nte seria 

n1vel locallzado A exper1êTic1a na descentrallzar o orçamento, 

Prefeitura colocou param-1-m um outro 

sujelto Com ' perspecttva de 

construir I.Una sonedade autogerida. 

onde O SUJSLtO 

proprio homem 

organ1zada era a 

prtmelrO era o 

A população 

força ma1or que 

ia~1a a admLnLstraçáo ser o que er-a 

Eu mudet 8 cons1dero tsso uma co1sa 

tmportant~> porque quando nós nào 

podemo~ mudar a face da terra, pelo 

menos nós melhoramos A uwpta é 

uma proposta de mudança centrada em 

elementos contidos na nossa proposta 

e na da Prefel tura de Sáo Paulo O 

que deixou a desejar toi a conclusão 

de tudo que hav1a no proqrama, do 

ponto de v1sta da obra fisica. 

por-que hav1a um programa polittco 

que propunha a adesão da sociedade 

civil representada pela organização 

popular 

pode só 

na gestão da ctdade Nào se 

medir 

não se pode 

quadr-ados de 

o êXL to do programa< 

só medir em metros 

ruas 

quantos metros 

pav1mentadas, 

de canais 

certos agentes que podem real.mente ctesentup1oos. galertas. etç 

mudar e trabalhar nesse sentldo, 

<~:vançamos 

É um pr-ocesso 
cultuamos e 

enflm, temos que acredl tar 

A avaliação pessoal da gestão é de 

que valeu a pena a utop~a valeu 

Há um aspecto que íicà dlf1cil 

ponderar. que é a liçéo democrática. 

que consldero o valor emanente do 

processo. que pode trazer 

c:onseqilênclas 1med1atas como se 
esperava no processo ele1toral Pode 

se questlonar por que nào deu certo. 

Todo esforço realizado pelo conJunto mas 1sso marca. sáo simbolos mu1to 

da Prete1 tu r a tlnna como premu;:sa a fortes que se cr1aram 

hegemonia popular dOS segmentos 

organizados que atuavam na c1dade ao A equ1pe teria que reavaliar as 

P.ec1ie Do ponto de V!ST:a da Câmara termas de açào Fomos as vezes. 

dos Vereadores houve um aprend1zado mu1 to severos em relaçào 

mu-1-to grande 00 sentldo de respostas que nós querlamos e não 

prçplciar a conv1vênc~a con:. outras çonsegu1amos. por dd1cuidad.;;s as 

termas oe organ1zac:Oes oa população mauo d1versas NOs tinnamos 

Acho que apontou 

perspect;va do s,)ctal.lsmo 

para uma ll0\1 taçóes cul tur-a1s e a herança de 

um passado. nos n~o ttnhamos esse 

a:xerclcto do poder, tinhamos prát1ca 

Um fator áecu;1vo que contrltnHu 

para desmobLllzaçào do mov1mento 

do ante-poder

a gestão da 

Da repente nos deram 

cidade. por dec1sáo 

popular a Hlfluênc1a que teve a democr8.t1ca da malOl:"la Essa questão 

administração ae Arraas para nào ter-ta que ser revtsta, uma vez que o 

fazer avançar 

E:.::1stlrarn ações do 

contràrtas 

esse Fracasso. 

governo estadual 

pováo nos entregue outra vez uma 

gestáo dessa ttpo, nós temos que nos 

auto-avaliar 



Sata>..~ muitO ma1s escandahzado Alem disso. estabelecer 
rntra-mwros do que o que tora pro;eto possuJ. a pr1me;ru·a. a segunda 
deles J;:ealmante temos que trabalhar e a terceira etapa. formadas por 
muito ma.t.s nessa esquerda ativldades diversas. descr1m1nando-
.!.ntelectual. que somos nos. em as o ma1s possivel Trata-se de um 
~ermos de tazer uma mudança de fato. longo cam1nho percorrer 

colaborar num 

mudança 

processo da processo va1 nos ens1nando. mas em 

sua síntese esse é um processo 

democrát1co 

É uma Gestão que nâo lllll marcar 

porque nào consegutu 

menores do 

C:lcatrizar o 

ponto 

Reclfe. 

realizar ações 

de vista de 

de marcar o 

A descantralizaçào 

pressupostos que 

parte 

eéo 

de 

democrátl.cos. do ponto de v~sta da 

Rsclfs E também náo se 1mpós como populaçáo O est1lo de governar 

um processo novo como uma proposta descentrallzando Já rompe com toaa a 

de1ferente. Considero que do ponto prática clientellsta 

de v1sts ctos comprom1ssos assum1dos. 

e do que era poss1vel na época fo1 

nota dez 
Se, nz:~ verdade 

poder. poss1b1l1 ta 

grau de orgam.zacáo 

o exercic1o dO 

a elevaçáo do 

popular, e essa 

A descentrall.zaç.!lo. ao meu ver, nt;o a dúvida O exer;::icio oo poder que 

e fundamental pela sua ebc<!lcuo sua democratiza, da apolo estratéglco 

rac1onalldade e ssu menor custo ); nessa processo d• svoluçào do 
descentrellzacão <o: fundamental por mOVlmento. desse organizacào 

promove::- uma mudanç;;o de popular. assa prátlca de gestáo ma1s 

comportamento. por obrJ.gar e máqu1na democrática etat1vamente aux1l1a. 

a se encontrar com a real1dade aJuda desanvolv1mento dessas 

colocando 

engenheao 

o 

' 
functonarJ.o 

outros dentro 

o organ1zações populares. fortalece e 

do cr1a uma diierencJ.açáo. Cada vez que 

problema da cidade Tem que hever o poder aumenta em relaçáo i.ls iorças 

<1Utor1dade centralização 11a com conotação ideológica ffil.llS 

decisão Central1zaçâo na dec1sáo progressistas. isso favorece 

f1.nal. nos comandos e nos controles 1sso tavorece, se <U""tJ.cula com a 

po1s do 

desordem 

contrilrl~' 

Quanto 

cr1a-se 

ma1or 

'" orgem1zaçào pop:.:iar ev1dentemente 

a gera alguma co1sa de concreto e de 

descentn.1l1zaçáo aa açáo. maior tem mudanças qw:;> tenha que dasbancar a 

que ser a cantrallzacáo do comando estrutur-a de poder. para dar 

A dec1sáo dos recursos e outros respostas mais globa1s e ni.lo 

ma1s. somam um ún1co aspecto, o que setor1ais 

1mporta é defln1çáo dos 

çrincip1os. Se os prwciptos silo 

colocados. acEll tos e exerc1dos, a 

questão do 

deles O 

fundamental 

investunento est!l dentro 

orçamento não é o 

Fundamental são os 

Sobre essa prátlca das forças de 

esquerda. hoJe aentro deste 

contexto de uma Vlsào mu1 to a longo 

prazo, de profundas mudanças, do 

próprio marasmo que se encontra o 
prlm:iptos que contemplam o que vai mov1mento popular. as organ1zaçàes 

ser fel to com o orçamento. A de trabalhadores e tudo ma1s. Dentro 

dlstnbulçào dele Na medida que B da própr1a fragmentação em que se 

Unta a d1stribu1çào tendo uma encontram as forças de componentes 

centrallzaçáo que controla e que é 1deológ1cos de esquerda e de seus 

capaz de observar. e Junta r, as teór 1 c os e prá t l c os 

colsas váo acontecendo 



questões merecem ser A organtzaçâo das comuntdades fo1 um 

anallsadas para se saber o camlntlO fator 1mportante mesmo porque fez 

que oeve~se segu1r Todas essas parte da nossa politica prest1g1ar 

questões que vem de exper1ênc1as as orgar!lzações. Como 

como io1 a de Recite valeram e lnstitUClonalmente o canal era Unto 

mu1 to Todas elas tem urna através dos mov1mentos organ1zados. 

preocupação multo granas de cr.Lar aqueles movimentos t1nham um poder 

aünidades oom o povo, nos de barganha maior do 

comunidades qua não se organ1zavam 

Tem multo o que se trabalhar no Era uma forma até de estimular à 

sentido do conteúdo ele1toral. pera essa organ1zaçâo. como forma de 

poder se cons1derar qoo aquela poder. não qoe evitássemos 

expe:nênna possa se viabilizar em evidentemente que 1sso ocorresse mas 

outro patamar cam1nhos i1U1VB certamente o exemplo ae que 

forças de esquerda são a busca aquelas que se organizassem teriam 

1med1ata do poder, ou a setHmentacào melhores chances de d1scut1r com o 

de to o o processo c r 1 ~ 1 co ao poaer. poder. do qoe aquelas 

para a conquu:ta do poder Já ser em simplesmente ! i cassem esperando de 

outro tlpo de patami'r. e em outras Clma para ba1xo a solução Essa é 

ctrcunstánclas? uma l1çáo que ocorreu. porque hav1a 

11 polit1ca oe que o mov1mento 

Essas exper1ênc1as 00 progr11ma organizado serJ.a uma saida para uma 

Preleltura nos Ea1rros proposta de contra poder dentro de 
apaTSntemente foram ~s::.ladas foram uma estrutura cap1tal1sta. 
pontua1s, mas estavam permeando no organ1zaçáo sst1mulada e 

pais um .sent1mento de democratizacao tutelada 

do poder as concru1stas na 

Constltulçáo, na Le1s Orgànlca dos A pr1me1ra quastào é do ponto de 

Munlc~pl.os, 

Est;;:doal '" asses 

Constl tu1çào vtsta de se construu- um processo 

concon tos são educauvo um processo de contra 

exatamente para que os governos poder Ev1dente que vem a tona a 

conse<Vadores possam :er democrac1a questão da carêncla dessa população. 

O que estfl tal tanao a essas torças que e absurda po1s 11iw se poc:e 

pol;.ncas é essa art1culaçào com o querer uma conscH\ncJ.a critJ.ca em 

Mov1mento Popular ou o que está c1ma de uma pessoa que passa fome O 

faltando aos part1dos de esquerda é que prevalece é- a sobrevivênc.ta. é a 

trm processo de artlculaçáo com as lel da selva. Diante dessa carência 

massas para nâo perm1 ti r que de1xe total. tudo que- fizemos fol uma gota 

de acontecer as c01sas que estilo d'água. em termos de necessidade e 

lnstltUClonallZadas. 

obtidas até 

sxper lmen tações 

poc 

de 

HoJe parece 

conqu1stas de atendrmento Programa dsu csrto 

essas porque apesar de todas 

ÇISStões d1f1culdades q~e tivemos, deixamos 

náo se simbolos, houve uma ação pos1t1va na democráticas 

ter ntul ta quer dJ.zer, cabeça das pessoas. nào em todas. em 

alguml'!s, isso e uma marca. é um tBrm1na-se desgastl'!ndo realmente. 

c r r ando í 1 usões, reproduzindo os avanço Fo1 um processo que V<ll ser 

modelos conservadores. só que com lembrado 

ca~as dos d1scursos progresslstas. 



salvou-se v1das. três anos de Cons1dero que nós nào conseguli!IOS 

politica nos morros. onde n1nguém transm1t1r a população como um todo. 

morreu 

Colocar uma un1dade de saude nào 

al ~era a qualidade de v1da Mas ela 

uma VlSão do q~e fel esta gestão um 

sentunento colet1vo de que essa 

gestdo teve uma marca d1 feranc1ada. 

yosonb1hta a que deternnnados graus Nâo soubemos transmitlr o marketLng 

de agravamento das condições de Vlda adequado O fato é que a gest<'!o 
possam ser rnlnlml~ados Fazer uma 

Intervenção que dim1nua radicalmente 
os ind1ces das doenças endêm1cas, 

naquele momento. naquelas 

clrcunstáncias. um deternunado grau 

popular fo1 realmente d1teranc1ada 

Houve de fato, uma 1ncapacidade de 

ev1denc1ar essa dlferenc>açáo para a 

populaçáo 

de dim1nulçáo das agressões que Houve uma falha do governo popular 

podem serv1r de m;uor degradação em em transm1t1r populaçâo, ni!o 
relaç.!io as condrções de v1da apenas através menst'lgem 

public1tár1a. mas tambem por me1o óe 

É l!li.Hto ddicil poder ter par.:lmetros um processo educacional, '"' pelos qu1ns possa-se estaoelecer. o mostrasse essa dlferencl.açi>o A 

que vem a s;cr no contexto que falta de uma poiitlC<~ que re<~lmente 

Vlvenctamos a ndade do Fieclfe. os fizesse com que a população sentlsse 

seus problemas a Sl tuaçáo de sua que estava d1ante de uma a cão 

população O que e que na verdade a diferenciada e a ausánc1a ds um 

qente pode ldentlflcar naquele processo educac:íonal 

momento como <!lçw que pudesse ser 

al tarado. como daoo de quahdade Onde fosse possivel acompanhar essas 

ações do governo. de modo a 

o exercício de um poder sem que haJa transm;tir uma V>sào dlferenc1ada da 

essas mudanças estrutura1s não dá gastao A questão polltrca frente à 

nenhuma expectatlVa de mod1f1cações. Jarbas ndo foi bem adm1n1strada 
dentro daquele conceito que de 

mudança de qualidade de vida da O problema estn1tural da pobreza 

população Uma dec1são politlca de urbana na pais prevalece Trabalhar 

uma ef1càc1a profunda com relação a em c1ma dessas carêncJ.as e no f1nal 

supf.fraçoilo de determ1-nadcs problemas dw trabalho vol tl'<do para esti'< 
sauoe que popul<~çilo, não ter um reconnecl.mer,tc 

promoveria melhor la e leu toral adequado srgniflca que 

SlÇinltlcatlva aa Vl.da da população eles náo fu:erarn 
em relação a deterrntnados problemas critica o povi'IO não sabe 

de saúde aecorrentes da contam1naçi'lo 1dent1f1car bern a1nda, quem é de 

da i'lgua. ou ausêncla da esgotos fato capaz de poder, náo d1go 

resolver seus problemas porque 

As questões o acorrentes da fome, do antes de tudo é ele mesmo que vai 

processo de desemprego, da ausênc1a resolver. mas quem são os al1ados 

da ida á escoLa da falta de que ele deve contar nessa luta 

transportes cç.letJ.vos de lazer, contra essa carénc1a fundamental 

todas essas questões que têm relação 
com a saude contlnuarlam com sua 

dlmensão, com o seu problema 



k população pode tsr preservado a 

f1gura de Jarbas como um bom 
<;~asror. mas optou por 

alternat1va que era contrár1a àquilo 

que Jarbas representava 

Não fomos capazes de mudar nada, 

mudamos mul-to pouco A essénCl-ll não 

to1 mudada de Jeito nenhum houve a 
derrota porque nós mostramos que 

somos :~.guals ao outro lado COmparar 
,,. outras gestões e dizer q,e 

Jarbas ,., trabalhou TIIUl to pelas 

classese SOClalS ma1s ba1xas ' 
menu r a DIZ<? r q"e Arraes náo 

trabalhou muJ. to ma1s poc essas 
camadase menttra Quanto a esséncta. 
nào mudou naaa 

A população não tem cond1ções de 

f<JZer retle:o::ões e avaliações dessa 

n<:~tureza. f.. populaçb.o reage com a 

pele. com o estõmagv e com o oolso e 
de al9uma forma se revela 
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Os programas atenó1am as aemandas e 

na torma de relacionamento com as 

comundaóes. encurtavam a <ilstânCla 

entre assessor tas. o 
secretar1ado do Prefetto 

hderanças 

De uma certa forma todos eles foram 

bons nesse sentido. mas ao meu ver 

careceu de "" polit1co 

melhor e mais amplo, para redefin1r 

alguns problemas q"a 

encontravamos. 

o lnstituclonal ••• 
burocrauco, tnfellzmEmte a maqu1na 

admlrtlstratlva esta montaoa aessa 

torma Pode-se ponderar do tampo nao 

ter dedo para mexer r.a maquLna 

S~rta necessar'o uma contLnuLdade 

dentro da mesma linha polit1ca para 

poder mudar a mentalidade que não 

este apenas na rnaqutna Não e só 

1sso que 1mporta é a mentalidade das 

pessoas que fazem lSSO no dla a d1a 

À mao:u1na adrni 111 str a n v a 

emperraaa A população tem espaço 

para ralvlOdlcar mas tem pouco ou 

nenhum poder dectsórlo 

O PROCESSO 

As lloeranças de bases t;.nham de O lance da autonomia passava pela 
certa rorma um acesso c1nno a 

prete1tura. atraves desta ou daquele 
caoeç:a aas 

dependêncla 
secr-etarlo, deste '" daquele se 

l1uerancas de náo ter 

de náo ficar atrelado. 

conduzir pelo poder 
assessor o que tez com que voltasse público e sempre ter uma postura de 

a htnnonar o lndlVldluallSI!tO Elas nnnvldtcaçào. negOClSÇáO. como 
partLClparam. sollCltaram a nivel de necessária. mas sempre ralnvidlcar 

pressão polltica do apoio do 

pessoal e ae sua relação com area É 1mpossivel você ter numa proposta 

desse t1po sem fazer cooptaçAo. é 

Nos aramos acostumados a ter uma até uma certa ingenuidade, achar que 

admlfllstraçáo onde o povo nem lá la. nao está havendo 1sso. e pensar que 

néo 

prefeitura. 

Prete1 to 

dlSCUSSáO 

instalando 

acesso nenhum 

gente vendo o 

abr1ndo para 

a a gente tambem acha que não existiu 
novo 

Poli ticos ,. dlZlam 

rndo para os bairros a damocrátlcos. que d1z1am que estavam 

seu secretar1ado. ' 00 Mov1mento. mu1 tos poucos 
gente fl.cou se perguntando o que é eperec1em nos encontros que nós 

que havla por tr<is ? Então tomos lá faziamos 



P~rque quando aparsc1am era para 

levantar sua banóe1ra. não dtrl<l 

todos. alguns possu1am comprom1SSo 

com o povo 

Hós náo H!-Cebl.amos dinhelnl 

Dev1do crescnnento da dtspsrr;ào. 

que o programa proporcu:mou ao 

abr1r mu1tos espaços de dlscussào 

com multas reunlôes 

de À autonom1a do movtmento é um feto 

rnnguem a nào ser pela secretarH; de preponderante. em toda d1scussáo que 

Assistência Soc1al' porque se nós nós fazemos em qualquer lnstt:\ncla de 

n:.cebéssemos nos f 1 c ar i amos governo 

subalternos a eles 

A forma do projeto das RPAs. 

O Movimento como um todo náo t.inha enfraqueceu o próprlo mov1mento 

autonom1a ampla mu1tos deles eram Depo1s o propr1o mov1manto começou a 

hgados à gabinetes E multas deles se organizar mais 

se fa::nam o que algumas pessoas do 

Departamento da Secretaria quer1a A necessidade do mov1mento ir d1retc 

ao prafelto passando por c1ma das 

o acontec1a aqui dentro 

l.llStánclas de organlzaçbo Se por um 

do lado fortaleceu. mostrando quem está 

mov1mento. é que e:x1stiam segmentos 

de partldos. multas pessoas íil1actas 

a v ar -1 os par t 1dos. e a igumas dessas 

pessoas estavam ali, assessorando 

mats organ1zado quem 

outro lado cr1ou 

~solada 

reinvid1ca. por 

essa 1>t1 tude 

dentro do mov1mento para fortalecer Era comum ver o setor d<.> esquerda do 

o seu partldo, nào para defender o mov1mento popular, meterem o pau na 

povo Isso chocava a adm1nistraçáo Prefa1 tura da Jarbas Vasconcelos 

da ?refaltura com o Mov1mento Era que em qualquer 

admlnlstrar;áo, 1sso acontece. que 

Nós sabemos que as pressões nao houvesse cooptaçáo. e ações 

Vlnham só do movtmento. Vl-nham de cl1entelistas 

tOdOS OS satore>s sociedade 

Jarbas possuia a responsabil1dade de 

representar bem aquela correlaçáo de Essa v;séo ocorreu e oe forma clara 

torças, para ;ust:f1ca::- 1ncluslve a tccio mundo 'na que dlversas areas a 

manutençáo p00Bf por aquela l1oeranças eram atendldas mals 

correlaçáo de iJrcaz rap1damente do que outras algumas 

delas por conta do peso poli tlco e 

Por um lado o preie1tura nos balrros outras por causa da cooptaçáo mesmo 

esfacelou de fato e de1xou multa 

l1deran~a solta. mas de certa torma. Nessa ralaç.ilo de negoClaçào. e na 

consegu:·~ chamar 1.1 ag1l1dade da execução do acordo se 

responsabilidade das pnnc1pa1s dava o tortalec1mento das 

lJderanç.as para a necessidade de uma llderanças Mui tas lideranças que 

malDI' art1culacao do Mov1mento De náo consagu1ra:m perceber a ter jogo 

certa forma lSS:> também ve1o ajudar de c1ntura. ficaram na sua base 

o processo c& artlculaçáo da 

Federação Metropoll tana de Bairro 

Já hav1a uma J.d,Ha anter1or. náo foi 

a partir da ?refeltura de Jarbas que 

ela surgiu, mas fo1 a exper1ência do 

programa Preteltu>a nos Bairros que 

provocou essa art1culaçáo 

levando porrada COl\\Unldade. 

porque nào conseguiram trazer aqu1lo 

que havla s1do colocado como anse1o. 

uma co1sa rna1s [;lSrto de ser 

re<>llzada 



Se 
?Ohncamente. 

diversas 

consegu1u lSSO 

to i desgastada 

i ld&ranças foram 

Forque ele está aL na escola da 
vHla Elii! não sabe fazer wn pro}eto 

desenhado e calculado de u!:la 

desgastadas nesse sentido Outras t ubu 1 ação de ~sgo tamen to san1 tár 10 

que conseg<aram ter Jogo de Clntura mas todas as comunidades tem sua 

par<~ sobrepor e não flcar apsnas vala. corre naturalmente 
transmJ. t1ndo rec<~dos da prefe1 tu r a obstruHla Slm. porque ndo tem ur.: 

S.;urarn fortalac1do. pr1rneno porque processo sanaável. mas o pessoal 

n.verarn JOgo de Clntura para usa conhece a demanda daquilo Esse 

negOCliH" 

v1ram o 

segundo 

que o 

porque 

processo 

quando 

tava 
conflito vem por isso. quando alguns 

técntcos. pr-1nc1palmente os de 

ô>mpacado . .:~br1ram o _10go para a esquerda. nilo 1.1-::'ettam ;o;;;sa tese 

cornunldi!de porque pensam que aprenderam multe 

rna1s do que nos 
:Es.se e o modelo do prestàenre tem 

que responder a necess1dade do povo 

passa 1nterlocutor. 

Em reiaçâo a alguns técn1cos que 

trabalham na prefeitura. houve uma 

lntermedHJ.rlo Uma espéc1e de m1n1- dlVlsào. uns vinham com tlnham a 

pref&l tura visão "sou 

prefeitura 
técn.1co. trabalho 

de Jarbas. "' 
é 

ELo pens.:~ pel.:~ f.:~l ta de progressista. Outros. chegaram com 

&sclareclmento, que a assoctaçáo é 

um org,iw da pre-t.n tu r a do governo 

um d1scursso 

humüde e 

bem dltarenta. ma1s 

quer-ando escutar 

para resolver os seus problemas O comun1dade. "como é que se podena 

nivel de acomodação é táo grande. transformar- aquela 1dé1a num pr-o]eto 

que o trabalho da gente é bem ma;.or tecn1co" 

do est1mular 

part1c1paçao A empreltalr-a respeltava 

representante da 

EXlSOa técn1co que vtnha. mas Não houve nenhum 

comuntdade 

atrHo com 

v-3-sando fortalecer o senhor- fulano. empreitelra. porque o serv1ço que 

numa outra rua. com o flm de a) udar foi f ai to fol resp1u tado 

a elegê-lO em alalç6es parcela do mov1manto 

Uma bm:1 

popular 

Constdero o confllto necessárlo para 

a manutenção da mobilização O 

conflito faz parte do processo 

resgati'l o i'lcordo de 85 

tlnha por bi'!Se eleger 

rapresentatlvldade 

quer1ámos. e que 

Essa 3cordo 

a íorça de 
nós 

mats 

democrático. ninguém pensa dentro da consequante. para que depols. o 

uma mesma ltnha. po1s existem movimento pudess~:> cobrar as ações 

lfltenções dlVSt"S<'IS • v1sões devidas a tnclusive a forma de 

diferentes. É necessário o conflitO partlcipaçáo que nós pensávamos 

e a dt~;cussAo. o aprofundamento de 

teses para que nós possamos avançar 

no conJunto. O ind1viduo que vai 

As princ.1pa1s lideranças tlveram um 

papel muito importante neste 

pacra unJ:varstdade e que trabalha em sentido, Se poc lado 

xnú!'ll:eras teses. poc m;us heterogeneidade do mov1mento 

progress1sta que seja. ale nào pre)udlCOu. face a indefinlçào de 

participa na realiade. não tem a uma posiçáo begemOnica do rnov1mento, 

vtvêncla Entào ele vai fazer aqullo na dectsáo obJetiva. de urna proposta 

que cons1dara correto, segundo a sua 
visáo teórica. histór1ca a tudo 

concreta da pa.rtic1paçAo. Por- outro 

lado. essa mesma heterogene.lldade 

mais É diferente do 1ndíviduo que permít1u uma cobrançll sístaméltlca 

mora e v1ve na area. que tarm;.na sa das ltdaranças ma1s próxtmas. que 

formando num técnlco entendiam melhor proposta 

apresentada 



Se n.áo consagu1u lSSO ' Porque ele es-tá all. na escola da 

potl.tlcamante 

a1versas 

foi desgastada. e vida Ele náo sabe fazer um prO)•Ho 

llderancas foram desenhado calculado 

desgastadas nesse sent1do Outras tubulação de esgotamento sanitário. 

que con:!Hilgulram ter JOgo de cu1tura mas todas as comun1daoes tem sua 

para sobrepor e n.!lo f1car apenas vala. corre naturalmente 

transm>tlnoo recados oa prefeitura oostnllde s1m. porque nã~ tem um 

Sair<lm fortalecido.' pr1me1ro porque processo saneavel. mas o pessoal 

tlver~m JOgo de c1ntura para usa conhece ~ demanda daqullO Esse 

negQcier e segun~o porque quando conflito vem por ~seo. quando algune 

v1ram o 
empacado 

comun.Ldade 

que processo tava t9cnicos. princlpalmente cs de 

abr1rarn c JOÇC para a esqueraa. náo ac~ntam assa tese, 

porque pensam que aprenderam mu1 to 

ffii:llS do que nós 

Esse é o modelo do pres.Ldente. tem 

que responder a necess1dade do povo. Em reLação a alguns técnicos que 

trabalnam na prafeltura. houve uma passa 1nterlocutor. 

lntermedl<l!"lO Uma espec1e de min1- divisão. uns Vinham com tHiham a 

prefe-itura visâo "sou técnico. trabalho na 

E li! pensa pala falte 

prefal.tura 

da progressista 

de Jarbas, é 

Outros chagaram com 

esclarecimento, que a associação é 

um orgáo da prete1tura, do governo. 

um d1scursso 

humilde e 

bem dlferente, ma1s 

querendo escutar ' 
para resolver os seus problemas O comun1daàe "'como e que se podena 

nlvel de acomodaç<'lo é tao grande. 

que o trabalho da gente e cem ma1or 

sant1d0 de esnmular a 
partic1paçao 

transformar aquela idéia num pro)eto 

tecn1co" 

À empre1te1r-a respelti:lva 
representante de comunidade. 

téCOlCO vinha. mas N<!iO houve nenhum atr1to 

v.tsando fortalecer o senhor fulano, empre1te1ra. porque o serv1ço que 

numa outra rue. com o ilm oe ajudar fol fe1to fo1 respe1tado Uma boa 

a elegê-lo em ele.tções pa.rcel"' do mov1manto popular 

rasga~<~ o acorda de es. Esse acol:"do 

Considero o contllto necessano para tlnna por base elege-r a força de-

a manutenção da moblllZ<H;âo.O represantativldade quE- nós 

confllto parte do processo quertámos mais 

democrático, n1nguem pensa dentro de consequente. para que dapo~s, o 
,., mesma 
1ntenções 

linha. pols 

diversas ' 
existam movimento pud<S"sse cobrar as ações 

VlSÕas devidas e lncluslve a forma de 

diferentes É necass<irlo o conflito part1C1paçâo que nós pensávamos 

.; a discussào. o apl:"ofundamento da 

teses para que nós possamos avançar As pr1ncipa1s lideranças tlveram um 

no conjunto O individuo que vai 

para untvarsldade e que trabalha em 

papel mui to 

sent1do Se 

Importante neste 

po> um lado a 

1númaras 

p;ogress1sta 

teses. 

qoe 

poc 

seja. ale 

mais hetarogamndade do mov1mento 

nào prejud1cou, ía.ce a indafln1çâo de 

part1cipa na raaltade, não tem a uma posição hsgsmóníca do movimento. 

v1vêncta Então ela vai fazer aquilo na dec1sao ob)atlva. de uma proposta 

que considera correto. segundo a sua concreta de partic1paçâo. Pol:" outro 

visào teór1ca. histórlca e tudo lado. essa mesma hetarogene1dade 

ma1s E ,üferente do 1ndividuo que perm1tH1 uma cobrança sistemática 

mora e vive na área. que termlna se das lideranças mals pró:umas. que 

tormando num técn1co acntandiam 

<~presentada 

melhor ' proposta 



Essas lJ.daranças partiClparlam dos Os três atores t:wham Hrtere:~>ses 

ion.ws HlStltl.lClOn<.ns. mas terHim o diferentes ' comun1dade tlnha 
compromisso ,, mostrar que o interessa ae que as ooras saissem. G 

rnov!mento sera sempre o mov1manto. e sa1ssem bem feitas. a empre1te1ra. 

0 setor pDblicc. sera sempre o setor no nosso entender tinha o lDtaresse 
públl.co de lucrar oom sssas obras. 

consequentamante econom1zasse 
Ãlguns parttdos polit1cos partlClpam mals. lucrar ia ma1s. a econom1a 
com uma ma1or ou nrenor lntsnsldade, 

malS part1c1pam atiVamente do 

processo de organ1zação 

tdmbém passava pel<'! questão da 

qualidade. o matar1al ara pouc::> e 

obras cem menos material gasto. que 

no caso afel:ava a qualidade. a 
1nterterênc1a destas forças ~também. com a questão da mào de 

<>:Xternas nào consegue mexer com a obra. que ara baratiSSlma 

"'strutura, porque o movimento tem 

estrutura próp!'Hl Tem seus 

mecan1smos da aquilibr1o 

As entldades da assessoria, ficaram 

m8iO t1m1das Foram pessoas das 

assassor1as, dos partldos que 

Prec1sava ter uma grande 

pressão das comun1dades, no santldo 

da fazer valer uma boa qual!dade e 
também nessa emb<'!te oom 

em confronto com a URB 

assum1ram a gestão Jarbas Essa histórla de base já está tão 

As assessor1as Já tlveram um peso furada. multas vazes a l1derança 

mu1to ma1or Teve um momento em que .l:ala da sua base. mas quando se 

assessor 1 as comandavam o chega lá. a base á só ele. a no 
mov1mento popular, e houve um 

~::cmfli't:O quando o «tOVlmento dec1d1u 

resgatar essa poder de articulação. 

HoJe. por conta de nào ex1st1r uma 

d<scussào náo há uma cteflniçáo 

máxtmo a d1retoria. 

O ma1s comum é o prestdente 

escolher as prioridades dele. e 

lavar 

aquele 
para 

fórum 

aquele espaço. 

democrát1co as 
para 
suas 

clara de qual é papel do movimento e propostas. 
das assessor 1as, 

À Descentralização facilitou ' 
Era na questão do como participar, rel<!çáo entre .a Prefel tu r a e o povo 

onde hav1a ma1s contlito, O bloco 

mais revolucionário achava que o De certa forma houve uma perm1ssáo 

processo nélo 

lOSti tUClOnal, 
era o cam1nho para participar_ mas nao do processo 

havia um grupo dec1sór1o Nào t1vemos o poder da 

rf.l'tormista que achava que por ali 

podertamos 

mantendo 

avançar. e 

uma relação 

que mesmo 

com a 

decisáo dentro da prefeitura de 

Jart>es Vasconcelos. tivemos orna 

participação construtiva que Vlnha 
prefeltura. a gente poderia manter a dos bairros. mas as grandes daçisõas 

autonom1a do mov1manto. Esse era o náo nos competJ.a. Elas foram mu~to 

maior entrave do movunanto. que não moldadas por conta de assessores de 

consagu1u se definlr. a isso 

enfraqueceu de certa forma. as 

grandes mobilizações que o movtmento 

tentou tazer na época 

Não dá para dehnir bem, como asse 

pessoal se relac1onava. porq~a o PC 

do B. o PT.o PMDB.o PSB etc. estavam 

ni' Prefeitura. todos os partidos da 
esquerda estavam na Prefe1tura 

participavam da Jarbas que 

assessor1a do mov1manto popular e 

que sabiatn 

manos, a 
e imag1navam. ma1s ou 

demanda cto mOYlmento 

popular e que cam1nho ele gostaria 

de seguJ.r ou 

prioritar1amante. 

atendido 



Essas lideranças part.lc:tpar:tam dos Os três atores tlnham lntarassas 

fóruns 1nst;tunona1s. mas ter1am o diferentes a comun1dada 
o;:.omprom:~-sso mostrar 1n~erasse da que as ooras sa:tssem, e 
mov1mento sara sempre o mov1mento. e saissam bem íeitas: a empreiteira. 

o setor público sara sempre o setor no nosso entender cinha o 1nteresse 

público da lucrar oom assas obras. 
consequantemante se 

Alguns partldos politlcos part1c1pam mais. lucrarHI ma.1s. 

sconorruzasse 

a economia 
com uma ma1or ou ~enor intensidade. 

mi.HS part:tclpam ativamente do 

processo da organ1zaçáo 

À lntertarênc1a destas torças 

também passava pela questão da 

qualldade. o material era pouco, e 

obras com menos material gasto. que 

no caso afetava a qualidade. e 

também. com a questão da mão de 

externas nào consegue mexer com a obra. que era baratiss1ma 

estrutura. porque o mov:tmento tem Prac.1sava ter uma grande 

estrutura pro;:>r lõ 

macan1smos de aqutlibrio 

T•m seus pressáo das comunidades, no sentido 

de fazer valer uma boa qualidade e 

As entldades de assessor1a. f~caram 

m;no t1m1das Foram pessoas das 

assessor1as. dos partidos que 

assurn:trarn a gestão Jarbas 

As assessort.ss fil tiver.sm um psso 

multO ma1or Tev~ um momento em que 

àSsessor 1 as 

também nesse embate oom 

empre1te~ras. a gente entrava tamhem 

em confronto com a URB 

Essa história de base Já está tão 

furada. muitas vezes a liderança 

fala da sua base. mas quando se 

chega lá. a base é só ele. e rw 

mov lmen to popular 

comandavam 

e houve um máx1mo a diretor1a 

<::onflito quanco o movlmento <la<::ldl.u 

resgatar esse pooer de articulaçào 

HoJe. por conta oe nélo ex1st1r uma 

d1scussào. nào ha uma definlçào 

clara de qual é pôpel do movimento e 

das assessor1as 

Era na quest;i.o do como part1c1par 

onde hava. mol.s contlno :::; bloco 

O ma1s comum é o pres1dente 

escolher as pr1ondades dele e 

levar para aquele espaço, para 

aquele fórum democrático as suas 

propostas 

À Descentralização taclll tou 

relacào entre a Prefe1tura e o povo 

ma1s revoluc1onano acnava que o De certa forma houve uma perm1ssáo 

processo nào cam1nho para part1c1par. mas nào do processo 

lnstitUClonal havta um grupo dectsór~o. Náo ttvemos o poder de 

reíormlsta que achava que por ali dac1sào dentro da praíe1 tura de 

poder1amos avançar e que mesmo Jarbas Vasconcelos. tivemos 

mantendo relação oom ' 
prefa1tura. a gente poder1a manter a 

part1C.1paçáo construtiva que v1nha 

dos balrros, mas as grandes dec1sões 

autonomia do mov1mento Esse era o nào nos çompetla. E~as foram rnu1to 

rna1or entrave do movimento. que não moldadas por conta de assessoras de 

consegu1u def1n1r. 

enfraqueceu de certa 

grandes mobilizacôes que 

tentou fazer na época 

~Mo dá para deflnu bem, 

e lSSO 

iorma. as 

o movimento 

como esse 

Jarbas que 

assessor1<:~ do 

que sabiam e 

pi!rtlclpavam 

mOVImento popular 

imaginavam, mals 

dõ 

menos. demanda do movimento 

popular a que 

de segutr 

caminho ele 

ou ver 

gostaria 

atendido 

pessoal se relacionava, porque o PC prioritar1arnente. 

do B. o PT.o PMDB.o PSB etc. estavam 

na Prefel tura todos os partidos de 

esquerda estavam na Prefeitura 



Tent~:~mos o pouco 

~:~lgumas l1deranças tlnham 1:1 cespe1to 

de sua percepção de part.tc1pação. 

Nós s;:.mpre nos encontrbvamos nas 

RPA$ e RPA7 A RPAS era a Avenida 
Caxangá. ÓlSCUtl<l ' '!'t3m sobretudo transparênCla das Secretar\.a de Saúda possu1a reméd1o 

tr: formações que !0ssem 

.:::olabon:tçl!o mutua.. no 

prestadas em 

ptOC'i'SSO de 

piane1amento espaço nas Decn;ões, 

para tal 

aquela 

Posto. analisávamos 

comunidade prec1sa 

se é 

desse 

remédio ou quem prec1sa é o Posto da 
que wtelizmente a legrslaçé.o da Bomba Grande, se a Bomba Grande 
époc.a não permttHI / t1nha mais necass1dade então era 

enviado para Bomba Grande Todos se 

Havu:1 uma correlação de forças que respeitavam na ár~a da Saúde 

ep.;navam o P:refe1 to Embora que de 

forma crit1ca. garantindo 

autonom1a do movtmento popular 
.a Se havia uma rua para ser llmpa nos 

Torrões. mas se em Bomba Grande, no 

caso. havla uma pior. a ptiorldacte 

A log1ca era essa "vamos de1xar ae nós mesmos dec1d1amos Isso era 
atender esse pessoal que se taz ma1s 

presente publicamente e promove 

uma op1n1â:o publlca ma1or rna!s 
forte para atender uma organização 

como a da Borborema. que náo tem 

todo ess~ peso, apesar da quantidade 

da tamllias ser maiOr' 

No c:omaco se reclamava porque hav1a 

:.:ma conn.tn.tctade que ara atendida 

pr.tme1ro que nos, mas 

passou a d.tscutir as 

acabou a reclamação 

depoJ.s que se 

prioridades, 

porque nos 

repassamos as necessldades e 

feito através do Programa Prete1tura 

nos Ba1rros 

Houve uma expectativa 

achando o pr-ópr1o 

multO grande. 

povo. • õS 

ltderanças. qoo aqueles espaços 

li"lam traze.- b<mefic~os conc!:"etos 

Pensavam " vamos para nnnvindlcar e 

Já v.a1 comec<'lr o calçamento" Poc 

1SSO houve 

prtnctpalmante do 

inicio se mobll1zou 

frustn:~cáo. 

povào, que no 

dema!s. depois. 

acho que vocé 

aos poucos 

concorda com1go. 

os fóruns 
qoo 

foram 
<:Olocarnos que eles estavam ta'Zendo duunuindo a. partlclpaçâo. porque 

urna co~sa sem dlsCutlr a pr1or1dade v1ram que era dlficll 

e d;;-pots que passou a dec1d1r a 

prlondade, 

reei amar 
nos detxamos de Encontrava-se pessoas . d• boa 

A avaliaçào 

sempre nos 

~nteressea 

empreunras. 

das obras 

1nteresses 

esbarrava 

em JOgo: 

da prefeitura_ 

e 1nteresses do povo. 

vontade, isso não se pode negar. 

quadros de bo<1 vontade. que se 
preocupavam em 

n~o ao povo. 

responder pr1me1ro 

dtscurso das 

Havia uma 

ao 
lideranças. entende"? 

ma1or 1dent1ficaçàoo. 

Se não houvesse uma fiscallzaçào porém na prática as co1sas náo 

perm.!lnente. a co.tsa náo íuncíonava. 

então. onde o povo fiscalizou mesmo. 

br1gou com empnuteHas, com todo 

satam. preclS.:Jifa realmente haver 

multa pressão. ou negoc1açào 

mundo. al a obra sala perfe1ta.e A gente a.::hou multo 1nteressante. 

no]e atnda está lá em perfe1to porque mesmo sem ter verbas para 

estado Dtzer que a Preteitu.ra_ que tazer as obras. que se quarta. 

os técn1cos da URB iam fiscallzar. muHas forttm feitas. a g~stào da 

que nada! Isso nunca houve Jarbas foi mu1to positiva nesse 

aspécto. Mas em relação a questão 

F1scal1zação. houve tiscallzaç<"!lo. os econ0m1ca. no sentldo de executar 

tecnlcos da prete1tura estavam 1<"!1 obras, nós esbarravamos com tal ta de 

sempre presentes verbas. e a1 era ~mposs1vel. 1sso 

frustrava a gente. a com certeza 

frustrava a aàm~nlstraçáo 



I 
que ! Nós sempre nos encontrávamos nas 

algumas l.ldaranças twham a respelto 1 RPA8 e RPA7. A RPA8 era a Aven.Lda 

canall:t<n· o pouco Tentamos 

sua percepçâo 

eram sobretudo 

de partlclpaçào. 

transparênc1a das 

1

1 
informações que fosse~m prestadas em . 

colaboração mutua no processo de 

planeJamento, espaço nas dec1sões. 

Caxangá. se dlSCUtlil: se ' 
Secrecarla de Saúde possu1a remédio 

para tal Posto. analisávamos se é 

aquela comun1dade prec1sa de~sse 

remédlo ou quem prec1sa é o Posto da 

que lnfellzmente a legislação da Bomba Grande. se a Bomba Grande 

época nào permitia t1nha mais necessidade antào ara 

env~ado para Bomba Grande Todos se 
Havta uma correlaçi;o da torças que respel tavam na área de Saúde 

apoJavam o Preíelto Embora que de 

forma critlca garantlndo 

autonomla do mov1mento popular 

a Se hav1a uma rua para sei:" limpa nos 

Torrões. mas sa em Bomba Grande. no 
<:asa. hav1a uma p1or. a prHltHiacle 

A lOg1ca era esse "vamos de1xar de nós mesmos dec1diarnos. Isso era 

atender esse pessoal que se faz mais 

presente publtcamanr~ e promove 

uma op1n1ào puDllca ma1or. ma1s 

falto através ào Programa Prefeitura 

nos Balrro.;o 

forte. para atender uma organ1zaçào Houve uma expectativa muito grande. 

achando o 

lideranças. 

própr1o povo. 

que aqueles 

e ee 

espaços 

como a dõ Borborema, que náo tem 

todo essa peso, apesar da quantidade 

de fannlJ.as ser rnaJ.or~ l.:rlam ti:"aze:r benaficl.os concretos 

Pensavam " vamos para relnv1nd1car e 

No começo se reclamava porque nav1a já va1 começar o calçamento" Por 

uma comunidade que era atendlda lSSO houve uma frustração, 

pr1meno que nos. mas aepo1s que se pr1nC1palmente do pováo. que no 

passou <> d1scutlr ;os prlol:ldades inicio se mobilizou demais. depois. 

acabou a reclarnaçàc porque nós acho que você concorda com1go. que 

repassamos necess1dades e aos poucos fóruns foram 

porque colocamos que eles estavam fazendo dl!lllnuinco a partlClpaçáo. 

urna COlsa sem d1scutH· a prlo:rldade v1ram que era dificll 

;;;. depo1s que passou a decldlr a 

p.rwndaoe 

recl-amar 

nos ae.Lxamos de Encontrava~se pessoas boa 
vontade. 1sso nào se pode negar. 

quadros de boa vontade. que se 

A i!V,Ülação das obras esbar-r-'!!va preocupavam em responder pr1me1ro 

nteresses em JOgo· oào povo. e o 
interesses ,, preie1 tu r a. das d1scu:rso das lidei:"anças entende' 

&mpteteiras. e 1nteresses do povo. Hav1a ma1or rdsntlflcaçâoo, 

Se néo houvesse uma fiscal1:zaçáo porém na prática as cois<~s náo 

permanente a co1sa nào tunc1onava. 

entáo, onde o povo fiscaliZOU mesmo, 

br1gou com empre1teiras. com todo 

sa1am. p:rsc1sava realmente haver 

multa pressão. ou nsgocl<~çáo 

mundo. ai a oora sala perfeita.s A gente achou multo 1nteressante. 

hoJe a1nda está lá em perfe1to porque mesmo sem ter verbas para 

estado, D1zer que a Pret<ntura. que 

os técn1cos da URB ram flscal1zar. 

que naoa! Isso nunca houve 

iazer 

mu1 tas 

as obi:"as. que 

foram íeltas. 

se quer1a. 

a gestão cte 

Jarbas foi multo posltiva nesse 

aspécto Mas e.ro relaçáo a questáo 

Flscallzaçáo. houve flscallzaçáo. os econOmlca. no sentido de executar 

técn!cos da p:reteitura estavam lá obras. nós ssbarravamos com falta- de 

sempre presen tas verbas. e ai era impossível. isso 

frustrava a gente e com certeza 

tru.strava a adml.nlSti:"aç8o 



No Ibura a Com1ssáo de lutas se No entender das comun1dades. quem 

acabou. ela se desartH:ulou de tal oec1de e o Prefetto e a Equtpe 
iorma. va:r1as razões A Técn.l.ca que ele constltUlll 

prtncipal. que eu atribuo. fol a 

campanha eleitoral 

Nós t1nhamos umo prãtlca 

A população tem ftcado à margem do 

processo Uma preocupação constante 

"" sido o esvaztamento dôS 

partidária. e os outros milnantes assocHlÇões Passa-se uma mensagem 

que tinham foram se distanciando da de que o poder- plibhco r-esolve e na 

gente. ficando só como um bloco realldade nào resolve 

pa:rtidá:r 10 

Nós nunca tinhamos sido atand1dos. 

O que a gente vé la dentro sào as mas. com essa Gestão passamos a ser 

mesmas pratlcas. onde predomHHim os 

tlns ele>torelros de pessoas que 

atendidos Porem as necessldaaes 
sào tào grandes que o que tol fel :o 

começaram a se JUntar. para d12:er nào representa mu1 to 

qoa tlnham força politu:a para 

consegu11.· a d1reçao de um centro O que d1üc~ltou o r-elac1onamen~o 

soc1al urbano Negu1nho que começou encontrar ir ente 

a se arttcular. para aumentar a sua PrefE>ttura companheiros da luta que 

l1nha de conhectmento, já prevendo i:l tentavi:lm 

sua candi.óatura para vereador. 

&SS€ JOgo passava poc 

e conversa 

m1l 

levi:lr comunidade 

interessas prefeitura 

di fsrente das an ter 1 ores 

polit.tca 

por-que 

A RPA náo at.,noau ao ob]et1vo da ex~ste uma ma1or democratlzaçáo_ mas 

Prefeitura de atenaer as comun>dades existe tambem uma ma1or cooptaçào 

nos ba1rros a traves das Secretarias O interessa da Prefeltura é ae se 

A RPA não da1xou d9 ser o espaço manter no podm-

aberto mals 

re1nvidtcações 

unportante. 

do povo 

as mam pulaçâo da população 

sáo 

encamtnhadas v1a RfA A Prefaltura é aberta ao diálogo 

O Programa Prefo:ntura nos Ba1rros é Nós t1vemos acesso aos Secretários e 

um canal de llga.~ao dHeta com <1 ac pr6pr1o P::efe1tc 

Preteltura e os Secr-etárlos. que 

peTmlte um amplo e.'Cpaço de crltlca e A questào ae a~bertura ao d1alogo e 
E uma expe.nênCHJ discutível. porque o d1t!logo com o 

recente que tem mu1to qua meihorar< 

mas o programa e 1mportante à nivel 

de bairro 

Pretei to 

al tara a 

comun1dade 

A 

o Secretar-lado r. ao 

sttuaçáo r-eal da 

Prefeitura 
"~' 

o Programa Preta1 tura nos Ba1rros proposta politica de trabalho e está 

d1m1nu~u a parttc1pação tias pessoas co:rretlssi.ma. mas o mov1mento tem 

nas comunidi:ldes A cr1açilo de um d1flculdades de sa organizar, e a 

conJunto de comtssões do próprlo Preíe1tura nilo tem esta dificuldade 

programa afasta o mlll tanta da sua Os rep:reseontantes JUStificam 

organizaçào e esta passa a ter um dlhculdada da Prefeitura am atender 

retarênc1al 1nstltuc1onal. \ as r-e1nvid1cações através da 

o i de verbas 

I 
programa ,.~ enfrentado o 

problema da falta da verbas 

tal ta 



t-lGStS ptOC;)SSO 

proolema aa falta 

quem 

de verbas n!o é o 

'.)uest1onamos qua1s as ,u-eas onae 

oevertam ser apltcados os recursos a 

secretârlo. mas o i!dér comun!tár1o de forma def!nHli! 
que astava 1111 I<PA ;:;ntraquecendo a 

comunldllde 

A formaçao deste espaço de dec1si!lo. 

fo1 gerado por noS'· na administraçáo 

JC~rbas E uma forma pedagog1ca. que 

Prefe:itura 

transparênCli.'! nos negóclos públlcos 

e 11 parttc1paçáo na declsão das 

poUticas pt.iblicas ni!lo foram 

atlngH1as. O que predominou to1 a 
pos1çâo da Pr~feitura 

Embora a população apresentasse as 

encontraram ela avançar suas priorldades. só ara executado 

clernocrátlcamente e da servtr de aquüo que a economut munlclpal 

experlêncla para futuras 

adrolnlstrações que possuam uma V\São 

poli ti C a Náo cons tdero 

ent1dade a que pertenço 

que a 

Sõl}a 

atrelada ao poder públ1:0 

se trata de uma necess1dade do 

própr1o setor públlco de 

lntroouzlr a sua polit1ca no selo do 

mov1mento 

m1lltante 

Fazendo 
faça o 

oom 
papel 

o 

de 

1nter loçutor da Pre:fel ture Em 

vutros momentos e a F-refeltura que 

tenta ser ~nterLocutora do 

movtmanto 

A polltlca de Jarbas Vasconcelos é 

ma1s damocráttca em relação aos 

antenores Quanto governos 

conduçáo deSS<!I polit1ca. este 

governo traz a reboque o rnovlmento 

je b<urros 

A ?refel tura ch~:~mou as associações 

para tazer a amarração em c1ma do 

seu pn:qeto polit1co. D<;)fendl.amos o 

contrárlo. ' partir '" nossas 

re<!!lidades. ter uma prefeitura que 

est1vesse a serv1ço desse trabalho, 

A Prefe1tura procurou 

atrelar os mov1mentos através da 

cooptaçéo, a partlr do empregu1smo. 

Houve para •• 
conversar com o secretário ou com o 

pr-Opr1o Prefeito 

comunidades 

oportunldades 

principalmente 

orçamento 

de 

oáo tiveram 

decidir. 

questáo do 

perm!tla 

Em geral. as poucas obras reallzadas 

na Prafei tura de Jarbas foram 

cons•deradas de boa qualidade 

I 



Neste processo 

problema da falta 

quem coloca 

ae verbas n!lo é o 

Quest1onamos qua1s as áreas onde 

deverlam ser apllcados os recursos a 

s"'cretdrHJ. mas o l~dér comun1tãrlo de que forma se deflnina. 
que Gstava >Hl RPA, Gn f r aquecendo a 

comunldade 

A formaçáo deste espaço de dec1sáo. 

transparênc1a nos negóc1os públlcos 

e a parttclpação na aec1são das 

polit1cas públicas não foran' 

at1ng1das, O que predomwou foi a 

frn gerado por nós na admJ.nlstração pos1ção dà Prefeitura 

Jarbas E uma forma pedagógtca. que 

o Mov1mento 

encontraram 

damocratlcamente 

axper1ênc1a 

e e 

de 

e de 

para 

Prefeitura 

avançar 

serv1r de 

futures 

atitHn~str<OçÕes que possuam \lma vtsáo 

polit1ca, 

entidade 

Nào consldero 

que pertenço 

que a 

seqa 

atrelada ao pooer pú.bLco 

Se trata de uma neceSEldade do 

propr1o setor públlco. 

1ntroduz1r a sua politlca no se1o do 

1\tOVUl\SntO 

m1ll tante 

Fazendo 

ia c?.' 

com 

papel 

o ,, 
interlocutor dz: Preíeitura Em 

outros momentos 0 '-l ?refeltura que 

tenta ~er lnterlocurora elo 

mov1mento 

A polit1ca de Jarbas Vasconcelos é 

mats <lamocrat:.ca em relaçao a0s 

governos 
condução 

anterlOH.'IS Quanto 

poli t1ca este 

governo traz a retoque o mov1mento 

de balrco.9 

A Prafel tura cnamou i.:IS assoclaçôes 

para fazer a amarração em c1ma do 

Dafendlamos o 

contràr<o. nossas 

realidades, ter uma prefe1tura que 

esttvesse a serv1ço dessa trabalho 

' Preüntur<J procurou 

atrelar os mov1mentos atraves da 

cooptação. a partlr do empregu1smo 

Houve ü:~cllldade para 

conversar com o sacret3rlo ou com o 
própr10 Pretelto 

comtJnidades ,, náo tlveram 

decidir. oportun1dades 

princtpalmente 

orçamento 

questào do 

Ernbore a populaçào apresentasse as 

suas prioridades. só era executado 

aql.ulc; que a 

perm1t1a 

econom:a muniClpal 

Em geral, as poucas ooras reallZadas 

na Prefel tu r a de Jarbas foram 

constdaraoas de boa qualidade 



A AVALIAÇÃO 

Ho)e analtsando a conJUntura me Como ponto negat1vo as l1deranças 
peJ."gunto para que o moV.Lmanto' Se sâo multo equ1vocadas náo sabem o 
ele sabe o em o que esta que querem. reproduzem o poder 

acontecendo. se náo está tendo nem 

pa<tic:.Lpaçâo. náo tem nem proposta Aqueles que tinham uma visdo ma.Ls 

para 1sso Quem va~ sair ganhando é séria hcaram tentando c:r1ar 

o poder públlc:o. ou uma gestão condlçÕas. para que desse tempo, 

determwada. que poder no para fazer suas tarefas na base e 

futuro. h.tstoriar aua vida suas tarefas junto às .tnstãnc.Las qu1"õ 

polit1ca no Estado. na cldadem. va1 

ter tudo l-SSO reg1strado~ E o 

proJeto que fizemos dea 

representaçáo do movunen"o popuLar 

para que serv1u' 

O Mov1menro teve uma partlcipaçao 

• gestão cr.Lou Resultado. 

liderança ficou com menos tempo para 

a base. f 1cou só com tempo para 

frequentar raun1!lo d1sso reurnáo 

daquilo que eram crladas pela 

Prehntura 

importante e l-evou a frente multas As propostas eram multo avançaa~;s. o 

formas de pressão, como que 1mpl1car1a ter um movtmento 

mobl i l1.zações ruas, que organ1zado com base cons1stente com 

consegu1am chamar atençào da muita representaçào para poder 

Prefertura para obras loc:al1zaaas 

A nivel de grandes obras de grandes 

projetos. 1sso nào ocorreu por conta 

absorver B proposta Entao eles 

proposta trreal. 

deslocada da real1dade 

d~versos t1pos áee presssões, tanto Não tlnha liderança com claraz<~ do 

por parte do setor económ1co. como seu papel, nào tlnha base Em vez de 

do setor polltrco que também bancam ajudar a avançar, fez foi atrasar 

Infelizmente náo t1vemos 

poder para S'3 sobrepor ' essa O que mars d1f:u:ultou fo1 a falta de 

correlação de forças da soc1edaáe _ 

Os lobb1es do cap1 taL funcionam em I 
' qualquer gest.<tc. ' 

Nó o 
co 

e:ust1u poder de Intsrterénc1a 

processo decJ.sórlo Se nos 

um proJeto para angar1ar recursos, 

para partiCipar dos trabalhos 

o estre1 tamento ,, 
abertura poli t1ca 

importante. mas por 

reiaçac 

'" super 

lado a outro 

decldlssemos um proJeto. passar1a expectat.Lva criada de atend1mento 

por uma outre 1nstãncJ.a. que depo1s das re1nvldi.cações, a questão da 

nos terminávamos nào tendo nenhum ausência de ca1xa de recursos e a 
Nào nos compe t Hl 

questlonar o destino dos recursos. 

para fazer 

de uma 

uma abra de melhor1a ou 

1ntervençtw maior om 
determ1nadas comunldades 

O eteLtO poslttvo, 

a particlpação. 

porque abriu para 

o poder públlco 

ÍlCOU millS próXlffiO A gestáo to3-ve 

esta pos~ure atend1a melhor 

questào do tempo de execuçào. foram, 

os ma1ores entraves. Houve um certo 

desencanto, poo parte 

população que esperou mu1 to 

daqueLa 

Quando 

se toca no aspecto da cidadania ela 

não se dá apenas no campo da 

partlctpação politica, ela se dá 

também no resgate ao atendtmento do 

que é básico para população 



Os problemas de ordem politica os Eu veJO ma1s no ângulo da falta de 
movimentos 

part1opaçao 

r e 1 nv1nd 1 cavam ' 
o>o d8ClS1VfJ 

consultiva, mas nào se perrnttla essa 

piH'tlClpação declslva, 

l.nteresse polit1.co 

nào havia 

Para uma gastáo democrátlca dever1a 

haver mui to miaS ulteressa da um<! 

participação polit1ca com poder de 

decisão Esse podar de decis.':io o 

movimento nào tlnha o mov1manto 

opinava, SJ udava ' 

dec1Sào politica e d1zer "olha, 

tudo o que nos temos em termos de 

recursos. é isso. e 1sso aqu1 esta 

programado para lSSO como 

podeamos fazer, vamos rediscutir ou 

náo vamos" 

O orçamento tinha um conteúdo 

tácnlco mov1mento lláO 

conseguia acompanhar 

Tem que haver uma co1sa clara e 

planeJar, mas na hora de decH.iir as OO}etlva, e di:.:er: "olha J.sso aqul 

prioridade das obras náo era o va1 para aqu1 e 1sso aqu1 para la. 
movimento quem dec1d1a As dac1sões 

eram tomaoas mu1 to 

motlvacôes poi.lucas ae 

de forças 

ma1s por 

correlação 

uma base ma1or com uma forte atuação 
das l"deranças, 

grande podsr ae 

qu>? tlvesse 

pressa o 1r1a 

certamente levar uma obra de ma1or 

porte para aquela area que alas 

reinvldlcavarn 

Essa transparên~la é conversa fiada 

Para m1m. eles transpareceram aqu1lo 

que eles pod1am tram.:parece< o que 

tra:ua retorno na transparência. 

eles abr1am. o que nilo traz1a, eles 

náo mostravam 

Foi rna1s um discurso do que uma 

prát1ca houv8 assa 

transparência 
recursos O que 

na alocaçào de 

hav1a era quando 

determ1nado conJunto de comunidades, 

ou uma comun1dade de ma1or peso 

retnvidicava com uma malor força 

quando 

d1z1a, 

verbas. 

governo 

1sso acontecla o que 

era "olhe a gsnte nào 

vamos Juntos buscar 

federal" Isso 
prátlca cons~ante do governo Jarbas 

Essa "!:r;anspa~Pn:-l::t de tato 

Isso aqui não pad8 ser fe1to" 

ÀS rewvidicacôes ,, comunidade 

foram melhor atend1das. num processo 

partictpauvo quanto as questões 

pontua1s s1m Para as grandes obras 

transtormações 

grandes favelas 

sem urban1zaçào. 

nao À ma1or1a 

a1nda cont1nuam 

Se nâo houve obras dE> grande porte 

então nll.o dá para fazer uma 
avaltação 

Foram feitas questões paliat1vas 

atendimento de r-e1nVld1caçao ,, 
llxo. de esgoto. di?- luz. 

cap1naçáo ou um aterro mas 1sso com 
ç. tempo se aete.r1ora ae novo !Mo 6 

uma oora concreta que possa se 

guardar 

atendldas 

concretas 

poc 

"' 

longo tempo 

nnnvldlcaç6es 

area dos morros, 

Foram 

mais 
oào 

resta dúvida, consegulram atender 

uma parcela da populaçt!o7 As áreas 

ba1xas e alagadas? Náo t1veram obras 

da grande 

destacar 

porte 

dent;o 

que a gente poss<l ,, 
Foram feitas obras dB 

proJetos l ::n:>J l!zados. 

urr; conlunto. 

c;:-an.j;;; porte. 

Ptna. 

bras~ila Te1mosa. Coelhos, Coque 

ntw houv<J, né•J ;: ; : se por falta de Para m1m. nào acredito em áreas 

ou por falta de 

~ç;n.:;J.ções técn1cas ou operac1onaH; 

p1loto. porque elas servem multO 

ma1s como um guebra~mola 



::: :..::1: sustant:'.l da co1sa, mesmc ;_Jor-qua A-;cra r.áo iõfstd crgarnzaoc. porqw~ 

essas experlé!lClilS r:táo ttveram a mu1 tos que estavam organ1zados ntw 

melõ'ma ve-.iondade que pocterli! sa ter estavam consclentes para E<ntrentar 0 
;,;,Wl pr·:>gri'lma m:nor e ocuparam as que estii l!COntecsndo agora 

~•de>anças 

ffiil.l\llf>hO 

d1scussào daquele 

Comparando as gestões anter1ores com 
de Jarbas Realment& Jarbas 

:..1-;:;eranças se vJam/ sutocadas com as pr1cnzou os bi:'urros populares A 

demc,ndas dliH"las da comuntdade, que gente vê o s.ln<:~l da IHlmuastraçáo 

despertado para os dele 

prOJ8tos m.o!lores Quem tlnha um 

powco m.:Hs de clare::;a press1onou. 

mas nem todo mundo que preSSlOnou 

No campo econômlco. melhoraram as 

cond1ções dos balr-ros populares. a 
l)aUl- melhor la de 

comunJdadiô's 

:ato de suas snuação de v1da do povo muaou. 

Quando 2e co<ocou 
O campo organJ.Zatlvo fol o aspecto 

que uma das ma1s falho. porque o Movtrnento es 

anetr1zes gast.!lo Jarbas hderanças dos mov1mento populares. 

Vasconcelos sen.a a rnelnor1a das elas não estavam organ1zadas e com 

condtçôes de v1da d~s populações 

carentes O que é 

Bubtancte-se por J.ssa·~ Subtencte-se a 

melhor~à das condlções de habltaçào, 

saneamento, 

esgoto arangem. 

recalh1rnento 

urbantzaçáo, 

llumwaçilo, 

Eaúde o 

transporte 1sso é melhor la de v1da. 

À posse da terra ser1a um passo rnaJ.s 

<l.Vançado Ela nào ser~a apenas a 

melnorta das cond1ções de v1da. e 

clareza suflClente para absorver 

uma administração. nova porque nunca 

t!.nharnos 

destas 

ttdo 

O Mov~mento nbo estava em condtçóes. 

com clareza suftclente, para ve• a 

dlferença entre o papel do poder 

pllbllco. e o seu papel. corno fazer-

dtsso um 

sant 1do cte 

contrar1o. 

lnstrumento 

avançar 

em vez 

Entao 

de 

luta no 

fol ao 

avll.nçar. 
,;arn urna conqu1sta por todo um atrl!!sou conslderavelmente 
trabcalho fe1t0 pelo rnovunento 

Quanto a questão do controle da 

qual1dade do serv1ço executado. as 

vezes s1m as vezes náo Melhorou com 

nossa partJ.c~paçào 

>. qualidade de v1da da populaçáo 

t-lo campo rcieolog1CO. acno que deu 

uma granoa contrtbuiçbo. a med1da 

desmlstiflcou ' Prefel tura. 

abriu a P!"efettura ao mOvimento. 

onda ele passou a ter um espaço para 

re1nvld1caçáo. o que nunca extstlu 

E também a proposta de 

nâo melhorou torternente, porque n;!!o democratlzaçã.o, contrlbUlU para o 

foram obras de grande porta Foram avanço da consciêncta A massa que 

hntos paliat1vos tinha como referencial a estrutura 

O Movunento se organ1zou mais As 

associações passaram a se conhecer, 

Com a gestão de Jarbas. começou a se 

org<:mlzar _ e o povo a se descobrir, 

1r para rua Todos sab1am aonde 
tlnha uma assoctaçâo, o que ara a 

preíeitura. passou "' mOVlmento. o movimento se organizou 

mtu to mais 

de cima para baixo, do poder 

concentrado. na autoridade, passou a 

ter outra raferênc1a desse poder 

A liderança ,, ASSOClaÇàO >e 

fortaleceu. Aprendamos mu1 to. 

consegulmos multas cotsas. que 

multas pessoas aqui não acredit~vam 



f um sustento aa co1sa. mesmc po~:que Agora náo está organ1zado, porque 

ass;;s exparlenclas néo t1veram a mu1tos que estavam organ1zados n<"m 

mesma velocHJade que poderla se ter estavam consc1entas para enfrenta~: o 

nl.lm programa maJ.or e ocuparam as que está acontecendo agora 

l1deranças 

m1ucllnho 

dlSCliSSàO aaquele 

Lideranças se viam sufocadas com as 

demandas diârLas da comun1dade, 

despertado para 

pro}stos ma~ores Quem tlnha um 

pouco ma1s de clare::a pressionou, 

mas nem todo mundo que pnlsslcnou 

Comparando as gestões anteriores com 

a de Jarbas Realmente Jarbas 

prior1zou os b;urros populares À 

gente vê o SHl<'ll 

dele 

actrun1straçáo 

No campo econômlco. melhoraram as 

condiÇões dos ba1rros populares. a 
para melhoria de 

comunidades 

tato do suas Sltuaçào de v1da ao povo mudou, 

Quando se colocou 

O campo organlzat1vo foi c aspiôcto 

que uma oas ma1s falho. porque o Movimento as 

gestáo Jarbas llderanc;as dos mOVlmento populares, 

Vasconcelos serEl a melhorJa das elas nl!o estavam organ1zadas e com 

cond1ç6es de vlda das populações clareza suflclente para absorver 

ma1s carentes quo que uma adm1n1straçào. nova porque nunca 

sl\btenoe-s" por 1s3o~ Subtenae-se a 

m~lhoria das cond1çô~s de hab1taçáo 

semeamento de 

esgoto. drengem. 

llAO. 

tsrbanlzacáo. 

llumlnaçilo, 

saude 

transpone 1so:e< e meihor1a do? v.tda 

tl.nhamos tido uma 

destas 

O Mov1mento náo estava em condiçàes, 

com clareza sut1c1ent&, para 

dlterença entre o papel do 

ver a 

poder 

pl.ibl1co. e o seu papel como ta:zer 

A posse da terra ser1a um passo mals d1sso um instrumento d8 luta no 

avançado Eli'l nao SêH'la apenas a sentido de ava.ncar Então fol ao 

melnor1a das cond1çôes de vJ.da, e contrário vez de avançar. 

s1m uma conquH>ta ror todç atrasou consideravelmente 

trabalho te L to pelo movnnento 

t'e< c«mpo iaeologico acno que deu 

Otsanto il questão do controle da uma grande contnbulção, a med1da 

qu"l1dade co serv1ço executado as que desm~stJ.i~cou a Preteitura 

vszes s1m as vezes náo Melhorou com abrlu a Preüutura ao movlmar.to. 

nossa paruc1paçac, onde ela passou a ter um espaço para 

ra1nvHücaçáo, o que nunca e~nstlu 

A qualidade de v1da da população E também proposta de 

náo melhorou tortemente. porque nào darnocratlzaçâo. contr1bu1u para o 

foram obras de grande porte 

fel tos pal1at1vos 

Foram avanço da consc1ênc1a A massa que 

O 11ov1mento se organl20U ma1s 

assoc~ações passaram a se conhecer 

Com a gestào de Jarbas, começou a se 

organ.1zar. e o povo a se descobrir, 

~r para rua Todos sab1am aonde 

tlnha uma assonaçáo. que era a 

prefeitura, passou ter um 

mov1mento. a mov1manto se organ1zou 

m1H to mals 

tinha como referencial a estrutura 

de cima para baixo. do poder 

concentrado, na autoridade, passou a 

ter outra referência desse poder 

A liderança do Associação 

tortalaceu. Aprendemos mui to, 

conseguimos muitas co1sas, que 

multas pessoas aqul nao acreditavam. 



A Gestão ae Jarbas foi mutto voltada mu1 to interessante 

para os oobres Jarbas fez. exper1éncia. nunca t1nha 

em cima do seu comprom1sso com o antes a presença de técn1cos da 

povo ele não de1xava de vir ils Prefe1tura em bairros 

comunidades observar o que estava se 

f>assando 

Popular. 

Em relação ao Mmnmento 

a abertura fo1 mu1 to boa, 

mas provocou pequenas dificuldades 

porque ele não estava preparado para 

aquela abertura F01 uma boa gestão, 

Eu acno que lOl um saldo bom. for um 

saldo posltivo à exper1ênc1a nlplda 

que passamos A crit1ca que faço é 

que e.i.es delxaram o MOvlmento, 

Considero 

acompanhamento 

1mportante 

técnico na 

o 
área, 

desde que venha acompanhado das 

lideranças e nào de forma 1solada 

À funçi!w do técnlco, por mais 

progress1sta que fosse, deverta ser 

a de se colocar à dtspo:nçáo. com o 

seu conhec1mento sendo adm1n1strado 

num proJeto dlrlglOO para aquela 

não flzaram só comunidade. juntamente oom 

Cl:l[l3Cltaçào das 9essoas que estavam proposta polltica aa comun1dade A 

dentro do mov1mento Os em:raves da Vlvéncta dela. dever1a se c 

PrefiH tu r a eram máquina transíormada num proJeto técn1co 

burocrátlca a falta de a.rt1culaçào 

entHl as secretartas a falta de A Proposta néo Reststiu e néo Houve 

prat1ca em relacào ao d1scurso do a Cont1nuHiade Nova 

?rete1 to Adm1n1straçáo Á pi:!rtlClpaçáo 

proposta era lnV!ável. o mov1mento 

A máqu1.na b~rocratl~a era emperrada. náo absor:veu Se fosSe Vli:!Vel o 
hav1a uma falta de homogene1dade da mov1men'o tinha res1stldo 

percepçáo de parttclpaçáo por parte 

do conJunto de tecn1cos. pou~ mu1tos O povo estava untdo mas nao pos:su1a 

que na o t 1nt1am essa VlSáO uma conscJ.êncla politlca apara 

conssquentemente nilo apl1cavam na part1c1par, e náo esperava perder o 

prát1ca 

E a talta de 1nterrelaçáo entre as 

d1.ver-sas 1nstànclas da Prei<:<l tura, 

poder O pensamento er-a de que 

permanecer1a a proposta 

Náo iol uma co1sa consolHiac.a. ÍI:Jl 

entre o que alguns acertavam e o que um proJeto quE< f1cou no melo Nào 

todos dever1am fazer que deu tempo para que as comun1dades e 

prSJUdlcava no final a questão andar 

como nos do mov1mento gostaríamos 

que fosse 

O Mov1mento Popular. de certa forma. 

teve a pr1or1dade das ações 

Foi uma co1sa passage1ra demais para 

ter uma avallaçáo mais profunda. mas 

to1 uma cotsa marcante e d1ferente 

de todos os governos que apareceram 

até agor<~ Os técn1cos 1am para as 

reun16es. e 1sso a)udava a mob1lizar 

o povo 

tomassem pe do que 

eca fato o vrocesso 

partlclpi:ltlvo. da forma como o que 

fo1 apresentado pela admtnlstraçâo 

O movimento se retratu e voltou para 

as suas 1nstânc1as de organ1zaçáo O 

retrocesso que nós t1vemos de 88' 

para cá. de certa torma. mexeu com a 

estrutura do mov1mento popular de 

tal modo, que ele nào consegu1a 

aconpanhar a velocidade com que se 
transformam às questões poli t1cas e 

admJ. ntstrat 1 v as. 



O mov~manta se fechou para tentar se A pr1m~nra parte é a coleta da 

oxgan1zar melhor. mas o saldo da pesqu1sa que você está fazendo.e 

palltlcamente. 

movimento popular com 

mostra. um 
mau; clareza 

para avançar na questão qualitativa 

buscando avançar agora. na superação 

da questáo quantitat1va 

segunQa parte e G trabalho 

consolidado, a terceira parte, seria 
como ampllllr trabalho 
consolidado para que viesse 

fortalecer todas as 1nst~ncias de 

r>:>lVlndicaçào. e se voltando para organ1zaçào qus exlstam. seja da 

questlio da 

propostas 

otnet1vas 

organ1zaçáo 

concretas 

e de d1reita. seJa de esquerda 

mau; 

Com a salda ;;:e ;aroas náo ex1ste 

ma1s a relaçáo entre o Mov1mento e a 
Preteltura. o mov1mento press1ona. 

Nào podemos d1zer que a prefeitura 

de hOJe. é a mesma prefeltura de 

Joaqu1m Francisco 

N<'!o existe uma politica alternativa 

mas o Prete1 to na o aor& A gente de poder em relaçilo a prere1 tu r a 
passou por um bocado de pancada 

politrca o que soltou a oase. do 

mov1mento, multa gente 

Ex~ste um sentlmento ce re}elçáo 

ma1or- Oll menor ao governo Jarbas. 

cüspersso e a gente passou muito mas nao ex1ste uma proposta de 

tempo para tentar 88 reorganizar construção. uma alternatrva de poder 

Nem receberam as comunidades, F1cam realmente popular 

cr1ando can.:ns Internamente, nao 

derxar avançar mui to determ1nadas Nos "'' est<Jmos procurando 

propostas do 

pr- 1 nc1pa lmen te 

ccuqll~stamos nB 

movtmento popular 

nas lnStár.clas que 

a.,oca de Jart:.as, e 

part1c1pamos nlvel 

acompanhar a polit1ca do 

mas sun garant1r a nossa 

dentro do polit1ca 

governo. 

relação 

globat 

Nesse ponto os técnlcos eram rnu1 to 

J,I1StltUClOI1al E urna cond1çilo que rna1s pro::urnos desse hpt:• relaçáo 

tndepende do quem este]a 

Prete1tura. mas quando o rnov1mento Ver1f1ca~se ums malor ênfase ao 

avança mu1 to, cr1am-se mecanismos 

pi>rã gente nào possa 

t lorescer Isso o rnov1rnentc· esta 

-sentH'<C!O, m;.;;s a gente acha que l.sso 

tunc1ona corno um passo organ1zatlVO 

1nvest1mento em obras que benaficlam 

a populaçáo O problema é que a 

oemanda e mu1to grande O governo é 

co ttpo burguês clernoc:r-áttco. há 

uma 1déra de d~ d1scusáo com a 

populacào. mas esta nao dec1cia a 

Com essa cirVlSào poliüca náo se questilo recurssos sarem 

consegue, os politlcos se àtvldindo, 

cada um procurando se sobressalr 

Enquanto nào acabar com esse negOclo 

de partl.dos. prlflClpalmente 

começando pala proprla 

nào se consegue 

Na d1visào perde~se 

esquerda, 

apllcados. 

À participação dllfllnUlU 

tlrou o m1litante de sua organização 

para uma relação ma1s estre1ta com o 

poder público. 

O qual tem levado esses militantes a 

PadllllOS a companhs1ra que se pudesse Introdu;ur a politica oflc1al da 

pegar esse material e transformar Praíe1 tura 

numa ll-nguagem ma1s acessival, para 

que a gente possa ampliar o debate Do ponto de vista da ínlciativa, 

em torno dele consiQero corTeta. Dlálogo sem obras 

é insuficiente, 



O menor obstaculo, é a falta de A partlcipaçào popular é a ma1or 

organ1zaçào. por parte da populacào 

Jarbas teve assessor-e;;; 

partilhavam da mesma v1sào 

que náo 

polittca 

Este fator dlftcultou a 1mplantaçáo 

diferença O acesso à Prefeitura 

atr-avés dos Secretários e 1nclus1ve 

ao gabinete do prefeito é outro 

aspecto diferente 

do programa e emperrou a maquina Os pnncipais fatores que Impediram 

adm1n1strat1va 

O Setor 

comprometer 

Públ1co dever-la se 

com os fóruns que já 

o bom func1onamento do programa. fo1 

a insuflClênc~a de recursos 

dlsponive~s para o aoandimento as 

prlOt!dades, a relação confl1tuosa 
e::nstem no propr1o mov1mento çom Governo Federal 

popular Falta transparénc1a e partlctpaçào do comunidade co 
deçlsâo polit1ca, em Vl>tude das processo orçamentário 

<Ülanças da Preíe1 tu r a que 1mpedJS>m 

gu€< ela realize um pr<:>jeto m;ns a O povo necesss1ta 

esquerda prop:no 

do 

" reprasen tact10, 

representa e 

Uma cleflCH~nc.ia mu1 to g:r<mda nas interesses 

re1nv1d1ca os seus 

os vereadoras "'' organ1zaç6es populares e náo te> uma colaboram no que d1z respelto a 

politlca independente na nossa part1c1paçâo. mas quanto à 

reallaade Hnpede e leva ate a um PreiaJ.tura, nào sen d~zer Cons1dero 

desgaste na Prefeltura ao Rec1fe 

À comunidade na o 

tranaparêncHl do modo oue oese)ava 

que a Prefeitura tenha uma Linha 

progresststa~ mas nâo e popular 

Proporta uma mator rnobil1zaçáo do 

A população querta a prestaçào de povo, nos JOrnaiS. para cr1t1car a 

~ontas dessa verba Queria mator frefeltura Os vereõ'ldores náo tem 

transparénc1a no aspecto económ1CO nenhuma part1c1paçao náo se dlspõem 

A ,:omun1dade tem que acomp.anhar 

í:!.s.;;allz.ando porque co contrário. 

luta-r 

populares 

reuniões 

pelas 

nào 

t"OHDV ~di caçl.:es 

part1c1pam das 

comuntdade 

<:~s obras ou !1cam destolldas do raras partlclpaçôes, 

pt'l:lJSto ou n<'lo sáo concluiaas relevilncla 

Constatou-se que estav<'lm CH:>svtando O Mov1mento nác tem sugestões para 

vernas para outras comun1caaes.sem melhorar o programa Prefe1tura nos 

haver uma d1s<::ussáo com a comtnldade Balrros. mas tem sugestáes para c 

local o pouco f oi fel to relac1onamento com a Prefeitura 

H!cannvou a comunidade .o 

organrzadamente, poc 

lutar Prefer1mos que as discussões seJam 

suas realizadas nas comun1dadas 

pr;_orldades Quando Jarbas assum1u 

houve f1scal1Zação rna1or. Se t1vermos 

d' comunidade 

l1nha 

oob 

do 

reconhecendo i'! própr:ta ccmun1dade controle 

como flscal das obras Em comparação proJetos çom certeza garant1remos 

a outras gestões. a Gestão Jarbas uma gestào mais democrat1ca 

fol a que ma1s entendeu as nossas 

re1nvidlcacôes 



Podsna ser !e i te um conselho 

mun1c1pal que náo fosse apenas 
consultivo, mas gue t1vesse um pode~ 

d'i!llberativo Essa conselho devia 

ser formado por n:opresentantes das 

i.ISSOCli.IÇi5li'S, federações, dos 

SHt1icatos urbanos e da Câmara dos 

Ven-;•adores 

Um conselho bastante amplo que teria 

acssso às 1nformaçôas ds qualquer 

orçamento munic1pal ' oom poder ds 

deünu- os pr1or1daaes do aplicação 

do verba Tambem ter1a o poder de 

exlgl'lnCla do prestaçáo de contas o 

repassar para os comunidaaas, o 
Governo Jarbas criou 

conselhos mos 

dslLberat1vos 

Penso que 

d.;.slllmbramsnto 

Conselho 

SSJ;;8S 

havta 

por 

na o 

parte 

alguns 

foram 

cer-to 

do 



ANEXO !; 

RESUMO DAS ENTREVISTAS AGENTES POLÍTICOS 

:IDZNTJ:DADlt POLÍTICA 

A Dl!lnNJ:ÇÀO 
Vl!lRl!liiDOR 

DO PA.Pl!lL 

Rl!lSTIUÇÀO 
Vl!lRl!liiDOR 

AO 

Sl!lGONDO 

DO 

Dl!l 

A 

1

1 AGEN'I'E A: 
!ntegt"an'te 

.'
1

.1 

eleitorais 
do PFL com 

concentradas nas 6. 
basea 

' 9. 
zo~as correspondentes a casa Amarela 
e Água Fr~a, re~pectivamente. 

AGENTE B: 
I Integrante do PMDB CUJO despertar 

!
I poli tJ.co se d8U nos anos dli! 63-64, 

como forma de luta contra a 
d~tadura. Polit:l-co urbano, candldato 

i da clas".'!e medl.a com pouco con'tat.o 

l
i com o movimento populat". Base 

eleJ.toral a n.1.vel es'tadual: Recife. 

t 

AGENTE C: 
Integrante do PMDB cujas rai~es 

politlcas se encontram na revoluçâo 
de 64, Base eleJ.toral concentraoa em 
Casa Amarela. 

I AGENTE A: 
i O vereador e como um fiscalJ.zadoc. 
' I AGENTE E: 
j E um elo 

,

11 

comunidade e 
de l.1.gaç~o entre 

o poder pUbllco. 

AGENTE C: 
Seu papel é ser a base da hierarqula 

i polit::.ca, "lo com a cornunldaoe. 

I 

I
~ AGENTE A: 

Papel linu tado por conta da 

' 

legLslaçáo auton tána d"' 64. A 
Câmara é manlpulada pela "velha

i guarda~, ExlEn:(; a bar-nura de VlCl.c-

1 do pa:e-sado chentellsta, 

I 
AGENTE B: 
Deliberação 
retração do 

aç:<io 
Pode r 

em função da 
Legl3latlVO 

\ Mun1c1pal. 

AGENTE A: 
o vereador como ~salvador da 
pátria", a solução para tod03 os 
problemas comunitários, das mals 
diversas naturezas. Ide1.a do 

1
- politlCO descomprometldO com o 

.I 

trabalho. O v-ereador como um veiculo 
de denuncJ.ae>. 

AGENTE C~ 
No ca:oo especifico deste agente, a 
comurudade o t:econhece através da 
produção concreta de obras. 



P~ POLÍT~CO: PONTOS 
Dm M7>IOR INTER!:SSI!l PARA O 
ELE:tTORADO 

NA'rTJRZZA DAS 
Rl!liVINDICAÇÕZS 

I AGENTE A: 
Trabalho con~tante, renovaçao 

j càmara, nova~ 1dé1as. 

'
I AGENTE B: 

Proposta de reíccmulação dent.ro do 

'
i programa ma~or do PMDB. Tran!!porte, 

refocma agrár1-a, educaçáo, 
estat1-zaç,;o e prlvatl-zaçao. 

AGENTE C; 
Combate à fome e á politlca salarlal I v1gente. 

! AGENTE A: 
i A relação se estabelecE atravee oe I contatos com a população 

.:

.I representada, via de regca, por 
inà1vl.duos :l..Solado:J ou, em roenot' 
escala, por Assoc.:taçoes de 
M.oradores, 

I AGENTE E: 
i A relação se dá por me1o de reun1ões 

I
, de as.:1emblina:> de ba1n:·o ou r:uas 

I 
quando a A3soclaçào de Moradores não 
cumpre o papel dela. Contatos com o 
MovJ.mento Popular, contatos no 

' gab1nete. A relação com a Assoc1açao 
1

1 
de Moradores nêo ia só um canunho de 

i 
I 

aqu~s1çao da base ele1toral. 

AGENTE C: 
i P.. relação 
j ~ec.tprocas. 

VlS.l.tas 

li AGENTE A: 
As r-e1v1ndicaçO-es dizem respeito as 

AGENTE B: 

'''l

i neces:n.dade>:< bá::':lCi!S. 

Re1vind1caçõea hgada~ 

nece~s1dades do d1a-a-d~a. 

' AGENTE C: 
Palavra~ chave:c 
fome e empre<;~o. 

I AGENTE A: 
O encaminhamento 
plenárJ.a, 
púb~cos. 

impr-ensa 

AGENTE B: 

feito 

' 

,, 

vu 
ór-gãos 

o encanunhamento se da por meio da 
Câmara. 



A QUES!rÃO 
DESCI<N'l'RAL:tZAÇÃo 
GZS'rÀO J.ARBAS 

' 

! I AGENTE A: 

I Dá uma v~são d~ctocc~da da autono~a 
' das as:iloc~açoes. o Execut~vo se i esconde por tras das reuniOes. O 
i Prefl'!~tura nos Ba:t-rrol:" como um 

I
( espaço de pa~:ti-c:~-paçao viavel que, 
entn~tanto, ex.1ge uma d:t-BCUS:ilâo 
maior por estar sujeito à manobras 
por parte do e~ecut:~-vo. A prefe:~-tura 
dá a palavra f1.nal sempre. o 
vereador não tem J.mportãncia dentro 
do Programa. 

AGENTE B: 
Um prog~:ama válJ.do como 
instwmento de partJ.Clpação que 

I 

posaibil.ita às comunidades o poder 
d"' dec:~-sao e acompanhamento das 
obras. O programa pode abr:~-r espaço 
paca a integração do legislat1.vo 
emboca não se tenha ver::.ficado HI:IO 

' a ndo sec quando se tcata 
J ácea de atuação. 

de uma 

! 

DAÍ 
NAI 

I 
! 

AGENTE C: 
Um programa importanT.:e :~obcetudo do 
ponto de Vl-~ta de que a comun.:Ldade 
conqUl-llta o e~paço paca 3er ouv:~-Oa. 

Um programa que não atrapalh,; 
àquelell vereadot:e3 que não :Je 
preocupam em d:~-sputat: o e3paço com o 
pcograma. 

AGENTE A: 
Não houve descentral~zação. A~ 

dec.:LsOe::< poli tl-ca::< :Jào :'lempre 
tomadae aleatoc:~-amente àe dec.:L::<Oee 
da comun:~-dade, C PcefeitUt:il nos 
Ba.:Ln:oe 4 õ!pena::< 
man.:lpulação. 

AGENTE B: 

om teatro de 

Não tem :~-nformaçoe:~ concretas. 

AGENTE A.; 
As oec.:l::<óe:~ que eram tomadas no 
gabinet<l, apenas passam a S+H: 
not.:Lflcadae a populaçAo. Não tem 
nenhum trabalho .:Lnovador. 

AGENTE C: 
A ~estão trouxe algo de novo no 
eenndo de estar mais pró:pama á 
t"ealJ..dade das comunidades mauJ 
cacentes, 



MIEXO J, 

RESUMO DAS ENTREVISTAS AGENTES TÉCNICOS 

A CO!ICEPÇÃO 

CrHir mecan1smos que garantissem o A composJ.ção politica da Prelfa1tura. 

poder da lnfluêncJ.a dos setores na gestão de Jarbas Vasconcelos não 

popuiares na tomaoa de decisões era oma composição poli t1ca 

)\.mto ao Executtvo ViabJ.lizar a 

partlclpação das entldades populares 

organi<::adas nas dscJ.sões 

gestões polltlcas da Prefeitura. 

penso que a concepção da 

partlcJ.pação popular deve ser ma1s 

ampla e H' al.ém das ent.tdades 

~opuiares organ!zadas. deve envolver 

crdadãos NÃO estão 

formalmente todos os 

homogênea Formulado. que tentava 
af1rmar aquele espaço. Com re1ação à 

processo de vtsão sobre o 

part1c1pação popular nos poderíamos 
i.dentificar um leque que 1a desde a 

partictpaçâo instrumental. nem i.nnda 

consultiva, 

leg.t t 1madora 

propostas ds 

mas mu1 to 

da gestão 

partic:.tpação 

tentavam flrmar a construção 

ma1s 

q"e 

de um organ1zados 

s~;-gmentos ds Sociedade, os Estado democrático. a llnha que se 

1n teresses popular-es. mas 

HJteresses que 

tambem 
estão 

1mplantou de ±arma meus coletrva. 

fo1 a que tHlha o processo de 

prssentes na dtv1são da espaços da partlClpaçãa como algo que não se 

cidade esgotava naquela gestão como um 

processo que trazia 1narente a ele. 
A concepção parte do concelto de a poss<b.tlidade de conflitos e que 

democracia 

estratégica 

como ome questão essas coníll-l:Os dever1am se c 

obJetivo com ' d1scut1dos dentro desse espaço Como 
::r1açào ce cana1s de particlpar;:ào sendo um momento que ser1a 

popular e o d\3 têr- um Estado "' uma fundamentalmente de negoc.tação. mas 

Sac;.edade den~ro dessa psrspect1va 

As propostas de autogest-o colocaaas 

por determ1naaas for-ças poli t1cas 

que ni'io excluia a pressão Junto ao 

orgãc públiCO e que precettos 

devem ser articuladas a uma forma de A questão do respeito a autonom1.a 

gestão coletrva oo espaço publlcç) 

As politH:as p:;bllcas. em termos 

aos mov1mento soclaLs 

possu1a alguns pontos essenc1a1s do 

respeltO a autonomla dos Mov1mentos, 

ma1s amplos aevem ser du:cutLdas do papel propr1o dos Movimentas coma 

puolicamente. envolvendo todos os lnterlocutores da SocLadaae ]Unto ao 

segm&ntos da soc1edade. abr1ndo-s"' poder público e não correr a 

ass~m um campo 

hegemon1a 

para disputil de revelHl do poder públu::o Problemas 

art1cular as demandas com o processo 

planeJamento Essas demandas 

Nós trabalhamos. ho)e. uma concepção t1nham preménc~a mas ao mesmo tempo 

de dos movtmentos se construla um planeJamento onde 

populares, na perspecttva de que era .tmportante ouvir a comun1dade 

eies tornem atores socia1s 

capazes de disputar a hegernon1a 



precu:o 

pensar o banr:> 

atuação politlca 

tossem capazes 

que é o espaço de 

deles a Cldade, 

com a qestão coletlva wternamente 

tudo fo~ um gl:'ande obst.:.culo para 

1rnplanração do proJeto dentro aa 

para gue pud.essem s& colocar como Prefe1 tu r a 

wterlocutores na negoc1açào sobre 

os dest1nos àa Cldade E 1sso nós À proposta de partlClpação o seu 

não ocorreu Uma outra co1sa era a conteúdo prlnClpai era de que o 

quesJ;áO de he<:erogeneidade poli t1ca 

da equipe do governo Se 

Urna terceira co.tsa diz raspei to á 

proprta estr-utura admtn.lstrattva oa 
Prefeitura À ausência de uma 

poder execut1vo deveria prtmar pela 

descentraltzaçào 

admtnlStra>::J.va, 

poli tlco

partlClpação 

popular nas dec1sões do governo, e 

pela per~1CJ.pacão ni'l formulado o::

orcamento O pessoal do Movtmentc 

que Popular defendia proposta ,, 
poss 1 btli tasse responder criaçào de conselhos populares 

demandas à urgénna que a populaçào Dentro da p<oposta também estava 

e:ng.La Quer d.;ze::" uma re~orma que smbutlda proposta 

uvesse aado o mllumo de BÍlcacla a descentrallzaçiio Esses conselhos 

essa màquina uma cond1ção representartam setores da ctdade 

necessar1a 

0 programa se propunha a não ter 

O modelo fo~ construido a part1r oa 

e:l!:perlenc~a cie caoa órgão de cada 

apenas tor-muh.H;ào setor não ex1St1u um modelo que 

tecn1ca, mas no sent1dc' também. de 

Integração poputa: 

questão àescen tr a 11 zacão 

contemplava não apemos o aspec<:o d<.~ 

fosse um modelo colettvo colocado a 

parttr do 1nl C lO da gestão 

próprla proposta de partlclpação. 

nasce dentro do campo 

era a Secretar1a 

espec.if1co que 

de ÁSSUfl"tOS 

L!!Clonalí:zação e moderntzação da ExtraotdlnarJ.os 

admlnlstração. mi'!s também o aspecto 

polltlCO A descentrallZação é v1sta Se desenvolveram duas estruturas 

como uma forma dê'> apro::umar a Havi;;. alguns espaços 

admlnistrccâc ÇJartlclpaçâa da soctedade C1Vl-'- e 

cLdadãos HlclusJ.ve a aomlnlstraçito a outros ror<'lm se cr~ando a partir- da 

conhecer de perto de forma ma1s axperlimcla práticã das 

dlreta os problemas de caaa Ba1rro 

da Cidade e negociar dlretamente com 

negoc>açôes 

tentat1va de 

Não part1u 

dinam1zar ou mad1f1~ar-

as entHladas represen<:atlvas de cada aqueles espaços preex1stences mas 

uma das án>as Penso que a Fren~e de 1ncorporar outros, absolutamente 

Popular não hav1a fel to essa 

discussão e não t1nha a prát1ca 

polit1ca de um pro;eto global de 

governo 

Então, a ausência da discussão_ 

informa1s Um P<Ocesso de reforma 

adminurt r a t 1 v a começou 

d1scuttdo. mas somente no últ1mo ano 

de gestão 

A marca global é caracterlzada pelo 

dessa proJeto glooal que or1entasse Programa Prefeitura nos Ba1rros e 

o processo de part1c1pação popular 

como ele dever1~ se art1cular com as 

demandas setor1a1s, 

por alguns proJetos setor1a1s que 

possuíam or1entações. poli t1cas 

diferentes embora não conflitantes 



A estrutura. extremam.;.>nte seamentada I . ' 
nilo oeneflcla um planeJamento I! 

coletlvD Essa estrutura teve a sua 

lóglca um pouco alterada com o 

Programa ?reie1tura nos Bairros. 

porque obrLgava todos os órgãos a 

planeJarem e ocupar a c1dade num 

nlvel ma1s genér1co. mas 1SSO não 

toi SUÍlClente para quebrar essa 

prát1ca seqmentada 

i 
Do ponto de v1sta do Prefeito, a I 
gestão t11HJa leÇlltHudade pol.itica 1 

!~:~:açãao ~::~~::: 0 , do:oss:lidaadã~:~ .,·'

1

1 
apesar das detlc!ênnas da maquina 

Pode ter s1do um pouco maLs cômodo 

não ctesa<rumar 

Sempre compllcóldo mexer 

estruturas porque são estruturas de 

convlvênc1a dessas torças pollttcas. 

Uma car-actBrlstlca do Prefe1tura nos 

Balrros era que estava-se negociando 

com quem oet:;_nha o poder oe oecrsào 

politLCil 

Um dos maloras problemas do programa 

Prefentur"' nos Ba1rros. era v1ver 

tensão da necessidade de respostas 

rmBdlatas a população, e o fato de 

que. o rroorama era mu1to ma1s uma. 

estrateg1a 

parncLpado 

O PROCESSO 

d' planeJamento 

Surg1a outro tlpo de confl1to. entre Procurou-se criar Rag1ôes onde os 

liderança e a sua base 

momento em que a co1sa assumla assa 

perspacttva de medio e longo prazo. 

lim1tas COlflCldlam 

organ1zação popular 
com 

;a 
os da 

SXIStEmta. 

para que o processo de partic1pação 

popular na administração municlpal 

Não há movimento popular organizado não fosse "" elemento se 

' crrscut;r chocasse com a forma e os lim1tes da 

relvHHhcações só pela d~scussão, só organiZ>:~çâo popular ex1stente. mas 

pela noção concel tual do processo de que reforçasse estimulasse sem 

planeJamento I interfenr na sua estruturação 



O programa ioJ. l.nH:taco pela Regl!o Essas aud~ênc:J.as são reall:::adas em 

função oas :r:SJ.Vlndlcações 
re<pâo foi escolh1da prlnclpalmanta 

por repres!'.lntar a nova postura da Tem um momento 1n1cial. qu!" sar1a 
adm1n1stração em 

problemas naquelas 

enfrentar os 

ãreas que tlnharn 
uma plenárla com todas as antldades 

presentes e 
sido marginalJ.:::adas palas Sacretarlado 

também com 

Nessas 

todo o 

plenárias 
adminlstrações anteriores 

Etapas pz.ra 

Programa. 

1) A aqulpe 

programa. entra 

a 

da 

•• 

lmplantaçlío 

coordenaç.So 

contato com 

apenas os representantes das 

entidades e do secretan21do estão 

do presentes bem como reprea&ntações de 

outros órgãos. que possuam uma 

do intervenção de ma.1.or 
rag1ão. Geralmente 

enudadas, explicando o programa. o 

·processo e a sua metodologJ.a: 

encerra a 

compromisso 

plen~rla 

de dar 

porte naquela 

o pratei to 

assumindo o 

resposta as 
2) As entidades voltam para as áreas reiv1nd1~ações 

para dlScutlr com a populaçâo quais 

os problemas dz. área a a bstagem Posteriormente ' instalação do 

reivindicações ' sarem 

encaminhadas p~ra a Prefeitura. 

3) Fez-se uma plenária com tod~s as 

programa_ 

plendna 

realizava-se reunião 

com 

programa. onda 

a coordenação do 

é feita uma avaliação 

entidades. onde eram recolh1das do seu func.1.onarnento e lnstalação 

todas essa reivindicações 

4) Estas relvlndlcações são levadas Marcamos também um calendário mensal 

para a Secretaria da F1nanças e de avaliação e acompanhamento Os 

Plane;amanto para também dar um compromissos assunudos nos despachos 

quadro d<J administração municipal, 

da questão admin1strat1va. e da 

recursos financeiros o do 

passam a ser acompanhados na .sua 
execução com reuniões par1ódicas. 

todo mês. tendo uma reunião de um 

plane')amento. 

51 A coordenação do 

orgão da prefeitun:t com todas as 

Programa entidades da Raglão, quando se faria 

uma prestaç.So de contas das organizava e classificava as 

relvlndlcações de acordo com a realizações no periodo 

natureza delas, e encaminhava para 

os órgãos responsáveis; 

(í) Esses órgãos, Secretarias 

Outro aspecto importante é o caráter 

e pedagógico destas reuniões, porque 

Empresas da Adm1n1stração Mun1ctpal. 

analJ.sam as vlabilldadas do 

atendlm&nto às demandas: 

aquele orgão ao expor sua ação na 

cidade respondendo a questões 

especificas de cada balrro. faz com 

1) Volta-se para a áre.'l ett~ c:OnJunto que as entidades vão dominando as 

para então ter audiência com as 1ntormações ' respeito da 

enttdades da cada um dos ba1rros. "ration11l-e" d11 Prefeitura e conheçam 

8) Em função das reivindicações mais os problemas que a cidade enfrenta 

greves o Prefeito e su;>;~ equ1pe de como um todo 

governo vão "1n loco" ver1flcar 

esses problemas antes inclusive do Depois do Programa 1mplantado nas 

despacho 

A prete1tura quer tazer entender que 

a negoc1açào é com a população 1a 

área e que as entidades s.So os 

representantes e interlocutores da 

pop_lllaçào 

doze regiões. 

despachos • 
acompanhamento 

voltamos 

as 
o 

reuniões " do 

õS avaliações 

roansats que são continuas. 

. 



O programa foi lDlClado pela Re>g1ão Essas aud1êncHl.S são real1zadas em 

do lbura. em 22 de feverelro. e essa 
reg1ão fo1 escolhida pr1nc1pal.mente 

função das relVlndlcações 

por r·epresentar a nova postura da Tsrn um momento 1n1c1al. qu~ ser1a 

adnnn1stração em enfrentar 

problemas naquelas áreas que t1nham 

s1do marg1nali.Z<!das pelas 

adn,inlstrações anterion~s 

uma plenâru1 com todas 

presentes e também 

Sacr-etar1ado Nessas 

com 
entidades 

todo o 

plenár1as 

apenas os representantes das 

entidades e do secretarH!do estão 

Etapas para 1mplantação do presentes bem como representações de 
Programa, 

li Ã aqu1pe 

programa. entra em 

coordenação 

contato com 

do 

as 

outros órgâos. que 

1ntervanção de ma1or 

região. Geralmente 

ent1dades. e:xpl1cando o programa. o encerra a plenarie 

processo e a sua metodologla, compromisso de dar 

possuam ume 

porte naquela 

o prefelto 

assum1ndo 

respost:a 

2) As entidades voltam para as áreas re1v1ndicações 

para dJ.scutu· com a população qua1s 

os problem~:~s ela i.':lrea e a llst.agem Poster1ormente ' 1nstalação do 
reivindicações serem programa, realJ.zava-se uma reunião 

plenárHI com a coordenação do 

3) fez-se uma planaria com todas as programa, onde é feita uma avaliação 

ent1dades. onde eram recolhidas do seu func10namento e 1nstalação 

toa~s essa relvindicacões 

4) Estas reivtmhcacões são levadas Marcamos também um calenctario mensal 

para a SecretarHl cie Flnanças e de avahação e acompanhamento Os 

também dar um comprom1ssos assunudos nos despachos 

quaoro da admlnlstracil.o mUnlClpl'll. passam a ser acompanhados na sua 

da questão a(lnu n 1stra t 1 v a de execução com reuniões per~ódtcas. 

r:<Jcursos f1nance!ros de todo mês tendü uma reunião de um 

planeJamento, 

5) A coordenação do 

orgão da prefeitura com todas as 

Programa entidades da Região, qu<:mdo se faria 

organ1zava e classif1cava as prestação ,, contas 

relvtndicações acordo a realizações no periodo 

natureza delas, e encam1nneva para 

os orgãos rasponsáve1s. Outro aspecto 1rnportante a o carater 

6 Esses órgãoe, Secretar1as e pedagógico destas reun1ões. porque 

Empresas ela Adm1n1stração Munlclpal, 

V1ab1l1dades do 
atendimento às demandas, 

aquele orgão ao expor sua ação na 

c1dade respondendo a questões 

especií1cas de cada balrro, taz com 

?) Volt.:'l-se para a ârea em conJunto que as entldades vão dom1nando as 

para então ter audiênc1a com as 1nformações rsspe1 to dõ 
ent1dades de cada um dos bairros, "retlonale" da Prete1tura e conheçam 

Si Em função das reJ.vlndicações ma1s os problemas que a cidade enfrenta 

graves, o Prefeito e sua equlpe de como um todo 

governo vão "ln loco" verlfi.car 

esses problemas antes inclus1ve do Depo1s do Programa 1mplantado nas 

despacho doze reg1ões.. voltamos com 

despachos reuniões d• 
A prefeitura quer fazer entender que acompanhamento ' aval1aç6es 

a ne90Clõcào é com a população da mensa~s que são continuas 

área a que as ent1dades são os 

representantes e lnter1ocutores da 

população 



Além aessas 

<Jstabaleceram-se uma ser1e de outros processo não excluía 
camns "m1cro" conselhos de escolas contli tos e gue por ex1st1r um canal 

muntclpau;. comtssóes de saú.de de comun~cação impede da 

DepoH;, as obras de urhan1zação. populaçao procurar atuar em outras 

prlncloalmente na i!!rea de contenção torm<!ls de luta 

de morros. fo1 constltuldo comissào 

por ruiL onde as obras estão sendo O respeito autonomta dos 

realizadas <'!ssociações de mov1mantos e a part1c1pação. v~o 

moradores constituem com1ssôes de formando nlVSlS crescentss ,, 
flscallz<'lcào. de obras em cada rua exigências 

onde fe1to Eles 

acompanham e contl"olam a qual1dade ExJ.stHl uma outn•t fonte de pressào 

d~ obra Temos .:unda os conselhos que era decorrente da perspect1va d!il 

munlctpais e conselhos novos que desconcentraçâo dos recursos No 

foram cr1ados duran:~ a gestão 

A opçáo que a admtnlstraçào atual 

momento em que ela definlu uma 

polit:~ca de desconcentrar recursos, 

para l!tendel" ao global da Cldi:lde. 

faz em relaçáo a descentralização abr1u-se várias e vllnas frentes de 

d1íere aas outras alternat1vas Já nagocHiçâo que eram. paralelamente. 

lmplementadas no órasll. a n.ivel Oe 

ad!!un~stracões 

prefe1 tu r as 

descentrallz.ar, 

reg:ona1s sub-

Tentamos 

apenas os 

trentes de confl!to 

Penso que algumas comun1dades sem 

dúvida foram mais beneflciadas. nllo 

serv1ços de pequeno porte mas todos pelo peso da llderança, mas pelo 

os ser-v1ços Procun'!mos avançar no aspecto d1ferencutdo E diferente, 

sent1do que as set::'retarHlS e os uma l1derança gue é identificada 

orgàos dB adm1n1straçáo 1ndireta pelo Prefeito. como um companhenro 

plane1em e executem as suas ações de de várlcs espaços de atuaçllo. de uma 

ter-ma especialment-e descentrallzad,;;. 

tendo como base as Reg1ões politlco-

Esêe processo 

mais complexo e d:í1c1l~ porque esta 

procurando oescentral!zar 

o;;stnnura ntvel d• 

que se 

exclusLvamenta, 

aprOXLma dele. 

dentro do processo 

ioi"mal de negociação Mas mesmo 

ass1m 1sso nào e o determlnante. tem 
outros casos de comunidades. que 

foram altame-nte benefíc;tadas, 

polit1ca ent.ts estes orgàos e as exatamente por -essa processo novo 

entldades esse processo avançou 

mu1 to 

À do Prefettura ,, 
respa1to a autonomia e a pluralidade 

O canal aberto pelo praíel tu r a nos 

ba1rros ev1dentamante que tacilita a 

resolução dos problemas~ mas nào 

el1m1na os conílltos que ex1stem 

mov~mento o conjunto 

nnnvJ.dlcações eca discutido 

das dentro da sociedade inclusive na 

com relação Soc1eda.de/Execut1vo (equipa 

tod<Js as entldades 1ndependenta das responsável pela 

dtvergéncl.!IS politicas entre elas. públ1C>!l municipal) 

administração 



e os cldadãos da c:dada se dil da uma 0 v«reador- não tem cond.içóes de 

m<'!n-elra mous aberta. m<us d1reta e quest.tonar a trnport!ncl,:~. a 

ma1s democrátlca lagitim.tdade a correção dessa 

?ode-se avançar lllil.lS "' 
transtorm~:~çào soc1al na rnedHla em 

que você garante o espaço de 

liberdade de orgamzação e de 

l1ilgi ttmaçao dessa organu:açào 

processo 

As matares diflculdades sáo a falta 

de recursos e a organ.tzaçâo da 

máquina administrativa Do ponto de 

Vlsta téCO·lCO da ralaçao entre a 

p-opular O proces:ro tem os llnu. tas l!dministr<!lçâo 

determinados pela própna estrutura apontamos 
e soc1edade. 

da organização soc1al 

di hculdactes que tivemos 

~ A questão politica oriunda de uma 

relação contl1tuosa entre o Estado e 

no a socl.ed.ade. 

H!icio. 

segmento 

deram-se 

popular. 

através 

onde 

das se A visão localizada que as 

multas lideranças e os moradores da área 

possulam a 

pnvdegtados 

vtsão de 

"' 
serem possuam. Isto provoca um profundo 

atual entendtmento dos problemas locais 

aõmintstração Fol multo lmportante mas se torna mui to restrito quando 

a visão assumida de se entender que se trata da cidade como um todo. que 

se ia governar a c1dade com todos os é a visão da Prefeitura 

c1dadâos. e que as ent1dades estavam 

lá, não sa negoe1ava com tndividuos. 

mas com 1ntarpretes da populeçáo 

As llderanças lmportantes nesse 

processo elel toral esperavam ser 

_;;< uma torma geral temos avançado 

bastante. ex1ste uma reação e neste 

ponto pesa a questão ldeológJ.ca. Tem 

técnicos que aceJ. tam esta 

pos1çâo por uma concepção pessoal. 

Locutores pnvlleglados no governo que ace1 ta papel de 

de Jarbas_ 

di ser imtnar. 

procuramos 

mas também 

náo partlcl.paçáo Por outro lado, na 

nllo parte buroc:r-ático-admlnistratlva. 

p.tlv!legl.a-los Caber~a a população avançamos muito 

tdentiilcar os seus representantes 

legit~mos. 

aetendessem 

autênticos. 

1nteresses. 

qoe 

• 
O pessoal técnico permanente da 

Prefel tura vtnha de experlêncJ.as de 

essa gestões anter1ores em que a relação 

é marcada pelas gratificações e pela 

pouca cobrança. Para esse peSsoal. o 

Sempre convid~mos a Cámaro para prime1ro momento fo1 assustador. até 

particip<!!r das reuniões. Evidente porque vlnham de permanência longa 

que o Executtvo náo deixou de ter sem alternância de poder. 

seus 

niio tinham aqueles 

legltlmtdade ser1am axcluidos. 

uma relação com o tegíslat1vo. O que 

realmente mudou é que 

náo precisam mi!llS da 

do vereador para 

as entidades 

intermediação 

çhegar ao 

Executivo. Foi estabelecida o ma 

relaçho dl.reta entre o ExecutlVO e a 

socl.edada organlzada,o que mostra 

Houve por parte destes tácn1cos 

tentat1va de dar "marcha-ré'' nos 

proJetos que eram or1entados pela 

direção politica da PrefeHura. Em 

momentos que o técnico ia discutir 

com a população, ele não estava 

novo p<l!pel do vereador· fortalecer as preparado para o questlonamento por 
relnvldl.caçàas dos moradores. parte da população. estava assentado 

sobre a ef1cdc~a do seu saber. 



e os cidadãos da Cldad"' se da de uma O vereador não tem cond1çÕes de 

mane1ra mals acerta_ ma1s d1.reta e quest1onar 

miHS democretLca 

Pode-se avançar mau; 

leg1 tlmH!aóe 

processo 

lmportáncla, 

correção desse 

tnmstormaçao soc1al ne med1da em As matares dlt1culdades sào a falta 

que VOCê garante, o espaço de de recursos e a organ1zaçáo da 

de máqu1na adnnnistrativa Do ponto de de organ1zaçào l1berdade 

legltimaçáo dessa orgarnzaçào Vlsta técrnco da relaçào entre a 

popuJ.ar O processo tem os l1mttes adm1n1straçáo 

determinadas pala própna estrutura apontamos 

e soc1edade. 

da organ1zaçào socl<Ü * A questào poliuca or1unda de uma 

dif.:.culdaóas que t.:.vemos 

relação confl1tuosa entre o Estado e 

no a sonedade 

desse A VlSâO local1zada que as inicio 

segmento 

deram-se 

popular 

possutam , 

prtvtleglados 

através 

onde 

na 

mu1 tos 1 ideranças e os moradores da i.irea 

serem possuem lsto provoca um proiundo 

atual entend1mento dos problemas loca1s 

esdmlntstração F01 muito lmportante mas se torna multo restrito quando 

a v1são assum1da de se entender que se trata da cidade como um todo. que 

se ~a governar a c1daàe com todos os e a Vlsão da Prefe1tura 

c1dadãos e que as enttcaces estavam 

U., náo se negociava co~ 1nd1vicuos. 

mas com lrlterpretes da ~:::;uic,·:~~ 

llder,ancas ~mportantes nesse 

!>,.. u:::: rorma geral temos avançado 

bastante. ex1ste uma reaçáo a nestl! 

ponto pesa a quastâo ldaológ!ca Tem 

tecn1cos que não a caL tam esta 

processo ele1 toral esos.:-avam ser oos1c.!w por uma concspçêo pessoal 

locutores p:-lvlle(llõdos no governo que náo aceita papel 

procc:ramos náo partlClpação Por outro lado. na 

t:;.mbem nào parte burocrat 1 co-admHllstra t 1 v a. 

pnv.ll&gla-ics Canerla a populacào avançamos mu1 to 

1dentit1car os seus representantes 

leg1t1mos 

def<'lndessem 

que O pessoal tecn1co permanente da 

e Prefe1tura vlnlla oe exper1áncu~s de 

\'JSsa gestões anter1ores em que a relaci!l.o 

é marcada pelas grat~f1cações e pela 

pouca cobrança Para esse pessoal. o 

Sempre conv1damos a Câmara pai: /!I pr1meiro momento fo1 aasustactor. até 

autênt1cos 

seus 1nceresses 

aqueles não t1nnam 

leg1t1midade ser1am excluidos 

participar das reuniões :Sv1dente porque vlnham óe permanênCla longa 

que o Execut1vo nii:o delxou de ter sem al ternàncHJ de poder 

uma relaçAo com o Leglslatn'O O que 

realmente muaou e que as entidades 

não prec1sam ma1s da IntermedlaÇão 

Houve por parte destes téctucos 

tentat1va de dar "marcha-ré<' nos 

do vereaoor para chegar ao proJetos que eram or1entados pela 

Execut1.vo Foi estabelecida uma direção politica da Prete1tura Em 

,;-el>!!çilo dlr<Jta entre o Execut1vo e " momentos que <::> técn1co HJ. dHlCUtlr 

soc1edade organizada.o que mostra 

novo papel do vereador fortelecer as 

reinvidtcações dos moradores 

com a população ele não estava 

preparado para o questlonamento por 

parte da popuiaçào. estava assentado 

sobre a eflc~cl~ do seu s~ber 



Néo riOI:lZOnta desses Nós náo tecna:mos bal:nl.cões 
tSChlCOS que esse saber. porque VBtlÍlcou-sa qu., apesar de 

pudesse ser questlonado em pé de prectlrlos eram os un1cos prestadoras 

1gualdade nem de locuçáo com outros de sarv1ços ex1stentes A populaçáo 

saberes Mas na malor.l.a dos casos. o nâo aceitava o fechamento. apesar 

corpo técn1co po.nc.J.palmente esse das lideranças comun1tar1as 

pessoal que estava no serv1ço de deseJaram Alguns setores ma1s 

ponta. conseçnnw evolulr dessa avançados do movimento reivlndlcaram 

postção O corpo tecn1co teve uma o fechamento porque era um elemento 

exper1ênc1a gratlilcante 

Um t1po ds tecnu:o era aquele que 

de organ1zação paralelo dentro de 

cada tlrea 

vinha da formação acadêm1ca. que A nova l<u orgânica do munlciplo é 

e1Ha exercendo o seu trabalho de que vtn consoliaar esse processo de 

forma desvHJculada da população 

teve esse momento 

parttclpaçào 

democratização 

popular 

Temos 
' 

avanços Para esses 

controntn c· momentc 1mportantes de part1c1paçâo popular, 

aprend~zado Um outro t1po era os como o 

que Vlllham de uma sxperi'ênc1a de referendum. 

wtensa relação com os mov1mantos inclus1ve 

dire1 to llllCiatlVIL 

pleSblCltO, 

partic1paçào 
' 

das 

soCHHS G que algumas vezes os entidades da bairro no planeJamento 

monwntos de confronto eram v1vidos mun1c1pal 

da forma muJtc angustlante, tanto 

peJos tecn1cos que se sentlam HoJe estamos dlscutindo a formação 

dJscordando e detendendo pos~ções de conselho mun1c1pal 

contrárHIS as ce pessoas com quem planeJamento orr::amento Nssse 
t1nham 

<lhanças 

mant1co 

quantr:-

hlstorlcamente conselho formado por entidades das 

por parte dos d1versas regiões poli trc·o-

Mov1mentos que reconheciam também admln!strativas com representações 

naquelas pessoas alladas de ant1gas proporcionals I! populaçáo de cada 

lutas pel~ dernocrat1zaçào G que dessas ma.:ts 

v1nham agora deiender urna pos1çâo Federação Metropolitana dos Ba1rros 

contrârta representando o Apanllho as entidades representat1vas dos 

oe Estado Se consegu1u trabalhaoores (Cent.raJ.õ; S1nd~ca1s) 

d1sso, preservar a ex1stência de uma as representaçóes empresaría1s 

al1ança que engloba todos nos na (Federação das Indústr1as Clubes de 

busca de uma transformaç.llo soctal. e Diretores LO) tstas. 
d,, 

stcl 

áreas preservar o fato de que estamos com 

t~roa parte do Aparelho de Estado e 

outra. como mil1tante e que nào ss 

deve confundlt o papel um do outro 

r-epresen taçáo 

proflSSlOnais 

InstltUlções 

(Ordem dos Advogados. 

ligadas 

urbanas) Ter1amos 

do 

as questélles 

fórum 

conJunto do representante 

1nterassa dos diversos segmentos 

Em momentos tecn1c0 la socia;s tendo um espaço para a 

diSCUtlr com a população. ele não dahn.1.ção d<'ls pr1ori.dadas globais a 

preparado para 

parte 

o nivel do planeJamento e do orçamento 

guest!onamento 

populaçáo. estava 

poc 

ass10mtado sobre o 

seu saber. sobre a eticácla do seu 

saber 

munic1pa1s 



Em momentos 

d'tscutl: com 

que o técnico 

a população. eie '" 
não 

Um outro asp-ecto Importante 

processo de gestão democrãt.u.:a, 

do 

'" 
estava pr-epar.ado para o a relação que se estabeleceu entre a 

guesr1onamento por parte da 

população. estttva assentado sobre o 

rede munlc.lpal 

representada pela 

de educaçao. 

Secretar-la e a 

seu saber. sabre a ef1các1a do seu alternativa. representada pelas 

saber Essa dificuldade do Movimento escolas comunit~r1as. foi um exemplo 

em dar conteúdo 

em consegtur 

às puas bandenras e 

apoio da op1nião 

mu1to intaressante 

respeito formulação de 

pUblica de forma ma1s difusa, reduz alternativas. de ator-es difer-entes, 

a base dele também com respeito a questáo da autonomia, 

o que sempre foi ponto de honra 

Na medida em que a op1n1ão públlca entre qoe estava 

se deslocou desse mov1mento. do Secretaria de Educação. o repasse de 

apoio _a esse mov1mento. Ue onoe recursos feitos pela rede 

recrutava as suas bases minguou. e Municiplo a rede alternatlva de 

as suas bases também minguaram As educação. oào estabelecia orno 

lrderanças flcan'lm sol tas 

aesv.1nculadas e com a dlficuldade de 

estabelecer entre 

dependência polit1ca. nem tampouco c 

Munlciplo se abstra1a dessa fato 

realidade polit1ca e as bandeiras da Na Secretar la d• Ação Social 

luta que eles tlnham 

A ênfase à soluções coletivas e a 

perspectiva de procurar alternativas 

para essa real1dade foi muito forte 

(Diretor ta 

PolitlCO 

de Descentrallzaçáo 

Adm1nlstrat1va o 

trabalho de def~n1çao de prioridades 

foi feito no ~nic1o da gestáo A 

Secretaria basicamente coordenava 

e foi viabillzada graças ao fato duas unidades. À pr1me1ra era o 

de que estavam na dlreçào dos órgãos Sistema de Ações COmunltàrlas (SACl. 
executores. técnicos que tinham uma que administrava os barracões e e 

íormaçào 

técn1co 

semelhante aquela 

trad1C1onal. mas 

possu1am 

realldade 

concepção polit1ca 

SOClal 

levava a pr-ocurar 

avançada, que 

al ternatlvas 

não fossem as trad1c1onats. 

proJetos 

organização, 

apostam 

apostam 

do 

os 

segunda un1daàe era o GRACO (Grupo 

de Acões Comunitárias) que era 

responsável pela politica de relação 

com os movimentos de ba1rro Os 

barracões eram um equipamento de 

presta<;ôes de serv1ços mas 

na pr~nc1palmente "" instrumento 

no polit1co O GRA<Xl era constitu1do de 

colet1vo. sào proJetos que tentam lideranças cornunitàrlaS que surg1ram 

?rocurar uma iorma ce trabalhar a nesse processo, que foram cooptadas 

questão. são projetos que tem um e que terla a tunçii:o de fazer a 

custo infe:nor à forma tradicional 

com que 

problema 

ernmo 

sempr& fct tratado 

do canal e do muro 

embora seja 

de 

orno Nesse aspecto. 

e:<periência ll!bsolutamente 

embrionária. ela é multo inovadora 

articulação não apenas da Prefe1tura 

com as comuntdades. mas de fazer a 

própria art1culaçào de entldades. 

llgando~as ao poder munlClpal. 



Esse grupo f o~ extinto e seus Esta relaçào é mais ctemocrát1ca e 

componentes foram re1ntegrados as ma1s dtlulda. porque não se tem sub-

suas funçàes adffiltllStratlvas prei<Htura que concentrar 

poderes decntro daquela área. que ao 
Isso como uma proposta de Conselho mesmo tempo subtrai pequenas aç.Ess 

para o ExecutlVO e o Legislatlvo, dos orgâos da admlnlstração central 
mas tendo. um caráter E um processo mals complexo que 

dellt>erat1vo. mesmo poque tem a ex1ge um esforço malor da máqu1na e 
câmara de Vereadores e esta é quem a pressão popular forçava a máqu1na 

va-i aprovar em ult1ma 1nstàncH1 o a ~>ndar mais rápido. 

orçamento 

Outro ponto 

O Conselho propõe ao execut1vo que concorrêncla 

lmportante é o da 

politica ex1stante 

acato!! ou náo as 1nd1cações. levando eo.tre as comun.1dades que ratlete a 

dG"pois a càmõra ~endo um processo questão da consciêncH• política, no 

r1co e sóllào no sentido de garantir sent1do ma1s coletivo Procurava-se 

a execução desse orçamento. ;Jorque ooter o máxlmo de recursos para 

ali'> ser orçamento do determ1nada ãrea. mesmo sabendo que 

Executivo. m<1s um orçamento que teve ex1stem outras énl!as que estão com 

uma d1scussào e a partlclp<~çào da ma1or carência 

soc1edade organ1zada 

Ev1dente ome proposta A outra questão que você tocou que 

orçamentárla. '"' seja também é real é a questão do acesso 

reprasantatJ.va e aglomere 1nteresses diferenciado á figura do Prefeito O 

da sociedade ClVlÍ. d1ÜC1lmsnte o Prefeitura o os Bairros foi "m 
Execut1vo ou o Leg1slat1vo fará 

grandes alterações "' deflníçéo 

dessas prior1dades 

A base de organtzacao para o serv1ço 

programa. onde õlgumas l1derança 

tentaram quebrar a hierarquia, J;ndo 

d1reto ao Pref~Hto As assoc1ações 

pllssavam por todas as Secretar1es. 

todas as nego c lações e por ul t1mo 

d'i> l!mpeza urbõr.a tem um referenc1al 1am ao PreteJ.to, porque na verdade 

que não e o d;;<O P:PM; porque o la-se ao Fretei to para re1 ter ar tudo 

serv1ço de conservaçeo t1nna uma o que tinha acontecldo 

base tarr1 toru~ e o serv1ço de 

l1mpeza urbana t1nna outra Eles Acontece que o Prefe1to tem as suas 

dlvtdiram a cldade em H areas e próprlas relações polittcas 

estas estão agruo<11das nas 12 RPAs. 

D~scut1mos bastante a quastào de se 

cr1ar uma base fis1ca nas reg16es. e 

pensamos incluslve nos equipamentos 

O cam~nho que nos fizemos e mais 

d1nàmlCO e d1reto com os segmentos 

estabelecidas pelo Movimento Popular 

que nào são mediadas pelos técn1cos 

da Secretaria de Ação Soc1al e pelo 

desenho inst1tuc1onal que flzemos 

Determlnadas t1deranças simplesmente 

pegavam o telefone. falavam direto 

organ1zados l"ensarnos inclus1ve em com o gabinete e diziam. "temos um 

utilizar a base fis1ca Jã existente, 

as rag1ona1s, que colncldem com as 

se1s zonas da CldadB. mas o cam1nho 

problema aqui e o Presidente da 

Empresa. o Seeretario, nao 

errcam1nhando", pediam 

que resolvemos tomar é o de não ter audlênc1a com o Pr-efeito 

ess~:~ b~:~se !islCi!L de ter o processo 

ma1s dlnàmlco de se estabelecer a 

relação mais dtretõ ma1s 
descentrall zada 

estào 



Nós possu1mos estruturas onde haVHI 

espaços çoletlVOS de 

negoc.l.aç~o formas despsrsonal1zadas 

s também 

p•n·sonallstas 

trad1c1onal 

form<~s 

do 

ant1gas, 

poli tlca 

Em grande parte das áreas, a forma 

predominante. foi essa forma nova, 

c;olet1va 

A base soCli!l que respaldava esses 

rnov1mentos. se restr1ngem, mas os 

mov1mentos nao mudam o discurso. 

cont!nl.lillTI achando que pelo tato de 

serem movimentos. pelo fato de serem 

pobres. cemocrat1cos 

representat1vos e tudo 1sso estâ 

conquistado de uma vez para sempre, 

E se excluem do campo da dtsputa no 

conJunto da soc1-edade, da hagemonla 

e da politlca 

Só que assa Movtmento pr1me1ro se 

constró1, 1nternamente 

uma per-spect1va 

den tto de 

extremamente 

autor1tarH1 e segrGgaclOnJ.sta 

um procurando seu pedaço 
cada 

Cabe aos Mov1mentos SOCHlis ma1s do 

que qualquer a outro <'ltor, trabalhar 

na perspect1va da reversáo desse 

quadro, e esta crtse passa oa novo 

pela reversáo ae polltlcas oúDlJ.cas 

que possam ter algum 1mpacto soore a 

cond1çào de v1da da população 

Tinh<L na Prete1tura, concepçao de 

protecào à. organn:ação "vocês estao 

substituindo o clJ.entellsmo do cabo 

elertoral pelo clientellsmo ,, 

A questáo lnstOl:"lCa dos mov1mentos 

de ba1rros do Recita. o processo de 

part1c1paçao 

adm.l.nlstraçao 

popular 

munlcipi.!l vem se 

Vlabllu;amlo aqui porque também 

ex1ste uma trad1çáo muito forte de 

m::gan1zaçào popular_ pr1nc1palmente 

nas érees de ma1s bi'liXi'l renda. nos 

ba1rros mars populares do Rec1fe 



Pensamos tanto na damocratlzação do Tem algumas caracter ist 1 c as que 

Estado. que nos esquecemos de pensar cons1ctero própr.J.as da gastào como um 

na áemocrat~zaçáo da 

Civll. Nós temos que 

Soc~edada 

pensar na 

todo Essa 

pensamento 

hatarogena.J.dade 

a de fórmulas 

do 

de 

damocrac1a por dentr:o das entidades, 1mplemantar trabalhos que ntw tlnham 

náo só populares. mas das massas um norte. mas em que todos tinham 

também comprom1ssos com os uneresses 

populares Major1tariamente nós náo 

Néo basta que a 1 ioerança. que a tínhamos esse norte Haviam 

de como d1reqao tenha d1scurso concepções diferenc~adas 

prograss1sta. tenha uma formulaçáo implamantar essa comprom1sso. que 

progressJ.sta se os ~nteresses que deu origem a essa diversidade, 

defenoe sâo outros porque 

inovadora 

experiência 

laboratóno 

Nào s;:;1 s;;o "Povo d"' Novo" é PO'JO porque tambern nos náo conseguí.amos 

realmente deod1ndo o poder de prec1sar um planeJamento claro A 

dec1sao náo pode ser outorgado por caracteristica do Prehn to de ser 

nennwn governo o poae::: de dec.J.sâo. 

uma conqulsta O 

urna pessoa que delega viu-se. 

exemplo. a con"tra estrutura que 

,,. 
foi 

governo deve cr1ar cana1s em que o Governo do Estado que parte da um 

e:;;ss poder de dec1são. se man1feste dir~gente que não tem a práttca da 

de forma ma1s ráp1da e clara com os delegação. ass1m hca d1iicll Se 

';ena~s de lnterlocucao o poder de nilo t1vesse havido o Pr-eieltura nos 

conqu.J.sta dos Balr:c'os, com todas as falhas que els 

Movimentos e rem que se trabalhar teve dava uma cara mais 

nessa conqu~stE Tem que wn1tar1a a gestáo. nos náo terlarnos 

tratalhar '" envo.v1mento 

organ1zacâo 

pcpu:taçào 

no v ar 1os bas~ante 

na 1novaoores que ;ncluem a 

dcscussào dos problemas part1c1paç.!lo popular, que tinham 

alternativas tecnolog1cas. inclus1ve 

O ;:;ocer de dec1sào na~ da para ser ddsrBntes, uma colcha 

outorgado Agoril "E P:l'/? de N:::>vo" e retalhos A Prefel tu r a nos Ba1rros 

um slogan bastar. t<? .adequado ü?: 1sso um pouco a partlr de fora 

s<;>rHH!o de uma outra cc1sa. que era a partir do respaldo que obteve na 

a volta Governo de forças soc1edade. meosmo oom todas •• 
democriltlcas torcas o debthdades. inclus1ve na relação 

comprom<sso com setores com o Mov1mento Nâo íez isso a 

populares E o "de Novo" em função partH· de urna delegaçáo 1nterna para 

fa-;:ê-lo Nào sei se tal tou d1reçào 

Frente 

tus:crlCO 

Popular 

especl fl C·:J 

~-/um 

a 

momento polit1ca. d1r1a que faltou unidade 

Frente 

- optüar era povo de novo 

Tollve::! o "Povo de Novo" agora nbo 

SG~Ja -J·~ JEHto nenhum aquela frente 

populer que houve em 1985 

A concepção de damocrac1a. nos todos 

estamos de acordo 



Podamos ter d>vargênc1as sobre como O d:<relto inlClatlva, essa 
~l!iplementar estamos de acordo_ 

podemos ter dlvergênclas sobre até 

onde ela ViH ma1s no geral estamos 

ce acordo. que e necessar.1.a. 

partlctpaçáo no planeJamento e no 

orçamento rnurllClpi:!lS. tudo 1sso va1 

lavar a urna nova dinâmica. a urna 

nova relação entre o leglslativo. a 
soc1edade e o axecut1vo. Considero 

• Pr1me1ra A falta de recursos. que que este processo ,,. estamos 

llmltou a 1ntervenç~o da Preta1tura vtvendo é ambr.J.onárlo 

a. consaguentemente. a resposta experiénc.J.a da Prefeitura do Recife 

é de dois anos e três mêses_ em uma 

~ Segunda A herança de umz. mãgu1na gestão tot<''ll de três anos, e é 

ad!liinLstrativa. náo est<.~va adaptada 

ãs novas ex1gênc1as. 

Tudo 1s_tc em uma gestão mu1 to curta 

de três anos. tazer reformas 

fundament<:~l a continuidade dessa 

processo É fundamental que esse 

processo se institucionalize e se 

enra1ze dentro da 

govern~mental Que existam 
máquina 

dentro da 

Slgnif1car1a não conseguir fazer estrutura. unidades admin1strat1vas 

outras co;sas Resolvemos trabalhar 

com estrutura 

desenvolver dentro 

cu1dando exclus1vamente dessa 

questão da 

descentral1zaçáo 

democratlzaçào 
da relaçáo 

A estrutura de Estado com a Sociedade de uma forma estrutura 1nformal 

descen trai izaçáo politlca- correta. dLstorçõss ,. 
admurlstra tl v a 

1nst.ttuc1onallzada 

hoJe 

antes 

está desrespe1to a organlzação popular 

não 

eXlStlP.l FOl elaborado um processo 

de reforma <.~dmlnlstrat ~ cva. 

procura absorver todas essas 

mudanças ocorridas O que houve fo1 

uma mudança real em toda a estrutura 

adm1n 1strat l v a As sacretar1as em 
maior ou menor grau. todas alas 

rnudar;3m 

t<ao trabalharam nE>sta Gestão com o 

organo9rama oi1c~ai porque tlveram 

q"e 
acmlnistrat1vas 

admlnlstratlva 

novas 

A 

un1dades 

estrutur<1 

é 

sxtremam<>nte iragmentad<':!. lnclus.J.ve 

induz a uma v1sào concorrenc1al 

entre d1versos órgáos 

adrn:Lnlstracáo O Programa leva uma 

viséo integrada torçou 

;ntagraçdo Um ponto interessante é 

que ã l1deranç~ comunttárla conhece 

a açáo de uma 1nst1tuiçào da 

Prefe1tura naquela área. ma1s do que 

qualquer outro orgào na Prefa.J.tura 



ANEXO L: 

RESUMO DAS ENTREVIS~ COM OS ATORES SOCIAIS DO 
PROJETO PINA. 

CONCl!lPÇÃO DO PRO.:n!:TO 

l\SSESSORIA 

AGENTE TÉCNICO 

! 

I 

li O Projeto Pina seria um proJeto 
con)unto da Prefeitura e da 

I comun:t.dade, um projeto piloto de 
colaboraço':l.o mútua e.ntte poder: 

·I público e população. 

O povo entende as suas neces:ndadee-
como resolvê-las.os 

e:g-pressavam para 
1

1 ~=~nl~~~ sa:: 
argumentar as suas decJ.sOes e ncr-

1 malmente chegavam a um pono de 

I consenso, O pessoal fo1 para as 
r-uas. 

Um as.pecto que contribUlU para a 
elaboração do projeto P1na, fo1 fo:t. 
o fato da áre;; aer uma das mal.ot:e::! 
favelas em alagados do Recl.fe e da 

I 
comunJ.dade Já e!ltâ orgam.zada, alem 
da facilidade de e><istl.r uma Un::..ca 
as!:!OClaç.llo. A área fo.l. elel.ta como 
prJ.orJ.tána. O proJeto fo:c 
conquistado 
Já t~nha ::!e 
ele.ttoral.A 

pela luta politica que 
consolidado na campanha 
idéia .tnicial era faz<!!r 

uma ell:penência piloto para 
I reproduz.t r em outras áreas, 
1 acabou n~o acontecendo. 

depo1.s 
o que 

'I A concepçi'io se apo1-ava na 

,'
11 

part.tc.tpaçi!io d.treta da cornunJ.dade em 
toào processo, o entend~mento a 
cerca do projeto, entre a comun1-dade 
e os técn.tcos e on.ginoua uma 
estratégia oe trabalho onde a 

! -:omunJ..dade se reun:J.a por ruas, e cs 
! tecn.tcoe pa:r:tJ..cl.pavam das reunJ.óee 
'

1

1 onde decl.d.l.a-ee o encam:Lnhamento 
do processo. 

Para cobrir toda área do fina, a UMP 
tinha que se dividir muJ.to,por J.sso 
foram escolhidos os repre<~entantes 

de rua. A URB c~:iou a esquema de 
funcl-onamenta inter:no à comunidade, 
ela jâ <~abía em que aetore~ procurar 
os técnl-C05. Dentro de cada 

I departamento onde t~:ami.tava o 
pro) e to foram iàentl.ficada5 pessoas, 

I
' p~:ocurou-se também envolver outros 

Orqaos como a EMPRESA DE OBRAS, 

I 

SEC. DE EOUCAçAO, DE AÇAO SOCIAL, mas 
isso nao vingou muito. 



}'<.f:;ENTE POPULAH 

A equl-pe era constituida por três 
membros da UMP e técnl-cos da URB. 
Eram reall-Zadas reun10es semanaLs 
alternada:'!, ou na URB ou na UMP. 
Antes de começar o trabalho foram 
real1zados os levantamentos da 
tl-pologl-a habl.tacl-onal das ruas, 
fundl-Eirl-o, etc. Três memb~.""os da IJMP 
foram deslocado~ para trabalhar 
diretamente no- pr-oJeto, criando-lH• 
para isso o convênl-o de cooperaçáo 
IJRB/UMP onde ficou el:ltabe.leci.da uma 
remuneraçao dos cl-nco membros da 
UMP, para · que eles se dedl-cassem 
exclwavamente ao proJeto. A 
solicl-taç!:lo pa~t~u da própria UMP, 

A remune~:açdo de marnbrOl:l da 
comun~dade pela PCR ge~:ou uma 
polêmica em torno da quest;'lo d.a 
autonomia: uns pensavam que poderia 
estar se repetindo a hl-atón.a dca 
barracões do governo KPJI.USE, 
cooptando-se liderançãs, e outros 
achavam que ~sso era um espaço 
conqul-Stado pela abertura da PCR, 
ndo Lnterferl-ndo no espaço da UMP. 

A UMP lutou pela remuneraçao da 1

1 

I equl-pe, sendo neste sent~do uma 
conqu1sta da comun1dade, embora 

I tenha Sl-do que!ltl_onada por ambas as 

I partes. 

A Ldéla do projeto surg.l-u num 
momento de transfo=açâo socull na::~ 

v1_das dos moradores dos bal-E:I.'"Os, e 
com a mudança de gestão para um 
governo popular que quena 
transformar as camadas soc~a1s e dar 
melhor cond~ç!:lo de V;Lda, Fl-zemos 
um convêruo com a URB. I3so fe~ com 
que o projeto tivesse uma 
desenvoltura ma~or, e pe~:nut~u que 
nós t;LVel:l:~emos uma v~:~âo ma:.~.s ampla 
de tudo o que acon'CeCla au~:ante o 
proJeto, desde a confecçáo at.<t, a 
execução. Fca Vl-Sto que aever1_a ::<e 
formar um grupo de trabalho rru.sto: 
URB, U.M.P., C:E:JI.S, para coordenar o 
proJeto. Esse grupo deverl-a 
acompanhar todos os trabalhos de 
rua, de mob~l~zaç.ao e execuç.:lo do 
pi.'"O)eto para que ele pudesse de fato 
ter a particip.açao da comunl-dade. O 
papel des::.a equl-pe !Ha acompanhar 
todo::;- os trabalhos de rua, as 

I dJ..So>..~Si<õee sobre o que deverl-a Ber 
feito, o t~:abalho das empreite;Lras, 

I enfl-m, tudo que dlsee<~se reBpel-to ao 
proJeto Pl-na. 

i 



O PROCESSO 

ASSESSOP-IJ'. 

J o governo de Jarba3 deu mal.'.'! 
, atenção, fac.:.l.:.tou ma.:.s a penet:raçáo 
1 popular no governe a I reivind.tcaçoe~ fo~:am 

no53as 
melhor 

l
j atend.tdas. 

o espaço fol 
comprotru..3so 
Ja~:bas com a 

propic.tado por conta do 
por parte do prefe.:.to 
camada 50CJ.al de classe 

baixa e o resgate da credibíl.l.dade 
que pasS-amos a adqu.tr.l.r JUnto ac 
setor público e que haviamos perd.:.do 
nos governos anceriores. 

o que ele trouxe de novo foi a 
execuçáo das obras. Adqu.trlm~ 

melhoramentos no nosso ba.l.rro: 
melhor.ta de ruas, calçamento, 
pavJ.mentação. Também, nestas obras 
podemos fJ.scalJ.zar, tlvemos o 
d.treJ.to de reclamar, de ver e de 
acompanha c 
trabalhadores 

as obras 
executavam. 

que 

Todo p~ocesso ao longo da realJ.zaçao 
do proJeto; pr:J.me.tro, a proposta aa 
prefeitura que v~s:ava a 
partlCJ.pação. 

O prOJeto fel confecc1onado r.as 
ruas, com a partlC.l.paçào dos 
técn.tcos da URB e também com a 
pa~:tlClpação da comum.dade. A 
questào tecn1ca estevo; pre::rente nas 
ruas, ma!' nos das comun:;.dao:es 
estavamo::r dec.:.d~ndo o que era melnor 
para nóe, par:a o nosso baJ.r:ro, ~ 

normalmente nós éramos ouvidos pelo 
pooer públ.tco. 

I 
i Em ce~:to::~ momentos, a 

I en~rou no papel politJ.co 
da UnlâO dos Moraoores. 

prefe.ttura 
quE< era o 

nâo 
I cheqou a ser um confll to. Em ourroe 

~~~~ ::::~~:::.:,~::~',:::::hoo~~:::"::: 
exper1énc1a nova, nunca tlnha 
acontec:~.do na prefel.tura, de 
•epresentantes do pessoal serem 
recebJ.dos so;manalmente. Mas, .:.sso 
ficou l~mitado a um pequeno grupo, 
não chegou .ao baJ.rr·o e não se 
apro~imou do povo. 

Repasse da e8periêncJ.a 

I áreas: lS:!IO fc.:. a 
prefe.:.tura deese projeto 

I
! modelo a aer: apllcado 
' ba~r~:os. 

para outcra5 
J.lusão da 
eerv:..r como 

em outro"' 



AGENTE TÊCNICO 

Ele:'! nao eetcavam 1.nteressados r;a 
colaboraç<lo de cuas populaçOee com 
os mesmos problemas. A partl.r do náo 
entendimento entre os morado~es de 
Pina e Brasilia Tel.mosa, notamos que 
é mu1to d1.ficil a colaboração entre 
eles mesmos. 

o pessoal começou a desacred1tar, 
pol.s demorou mul.to ate as obras 
sa1.rem. Melhorou bastante para c 
povo, mas não fol. o que pensávamo!.! 
de um prOJeto normal de urban1.zação. 

O pessoal se un1.u com mUl.ta força em 
todos os az~~ctos, porque acredl.tava 
:.s propost<l de abn.r uma frente, num 
exercicl.o de planeJamento 
partl.Cl.patl.vo conJunto. 

Houve um certo 
dô l.dentl.f::.caç~c 

comunl.dade, m;3.s 
empec1.lhos, 

avanço n,;; 
IJRB cem a 

es1:ru~ura t::.nhz 

Entre oe- t:ecrncos e a dieetor.l..a 
havl.a um d.l..stancl.amenta, embata 
grande par-te da dl.reção t.l.vesse 
identidaae com o pco)eto Pina, po.l..a 
já t1nnam uma aproximaçao ant.;>.r1or 
com a area. Kouve mu.l.ta facil1.daae 
"m ~elaçá~· <~O proJeto f'ina, ma2 a 
h1.erarqu1a pe rmarH!Cla. O prefe1to 

i Jarbas era uma pessoa que ouv1.a 
i mul.to e dava espaço têcnl.co. 

I 

; 

i 

I 
' 

O papel do têcn.l..co e o papel da UMP, 
as vezes !!tE' COllfund::.am. Hav1.a uma 
afetl.V.l..dade e mu::.to entus::.asmo com o 
prjeto, era a pr1.meira vez que os 
U~cnl.COS da prefe1.tura nnham a 
poss.l.bllldade d~ tcabalha' num 
proJeto desse t::.po. A exper::.ênc::ta 
cam.tnhou muito l.Solada porque ha\cl.a 
uma posiçao de ptl.Vl.lég::.c, e~nst1.a 

recurso dL~poniveL Fol. uma area 
elel.<:a pela PCR para executar uma 
exper1ênc1.a pl.loto, baseaaa na 
filasof1a part:~.cl.patl.Va. 

A UMP representava legl.tl.mam.ente a 
comun~dade do Pl.na, tl.nha na 
dl.retO~:l.a pessoa'! integradas, além 
dl.sso t1nha urna postura oe 
comprometl.ment:o com Jarbas. D:~.ante 

da comunidade f1.cavarn na retranca 
mostrando uma dl.stâncl.a adequada, 
perante a UR:B/PCR eles também se 
seguravam, mant1.nham uma postura 
desconf1.ança e de resistênc.l.a. 

de 

Embora tenha havido 
1.solados de lideranças 

algum~ faros 
que Euravam o 
cama da UMP, esquema, passando por 

indl.v1dual:~.zando o processo 
beneficl.o própno, 1.sso náo fo1 
mal.s comum. 



AGENTE POPULAR 

o proJeto comprometeu as hderanças 
quanto ás prOpr1as assessonas que 
la atuavam. O CEAS exerceu um papel 
1mportante ne~te sent.tdo, procurando 
sempre questl-onat· ,;, nova rel<.<çáo 
PCRJUMP. 

l\ comunidade do P1na estava 
prat1camente emba1~o d'água, a 
mieérl-a era gritante, De imediato ae 
re1Vl-ndicaç0ee da UMP foram acatadas 
pela equipe tecn1ca, com o passar do 
tempo, foram sendo feltos ajustes 
fazendo-se uma tr1agem do que estava 
sendo reivl.ndi.cadc. Ass.tm, foram-se 
elegendo JUnto com a comunidade as 
questoes mals imedl.atas que estavam 
r:elacJ.onadas sobretudo com o 
problema das chuvas. No 1niclo, a 
UMP t~nha uma postura multo r~gorosa 
com a prefe1tur-a, mas com o tempo, 
foram credl.tando alguns espaçoB. A 
relação com os técn~cos fol de 
l.dentiflcação, pr:tncipalmente depo1s 
que passou a pattl.cl.par mal.s aas 
r:eunHles. 

A UMP queria l.nterferir na dec1são a 
respe1to do que ser-:ta melhor para a 
comun.tdade, mas hav1a re::t.tstência 
por parte dos tecnl.cos. Na UMP hav.ta 
também algumas exigênc.tas quanto a 
aspectos que fer~am a questao 
técn.J..ca do proJeto, Existiu um 
acompanhamento d€ peno sobre a 
gest<'!.o dos recursos que cab.ta de 
fato a URE, que era o agenr:<
promotor: 1nas a comun1dade 
interferla mu1to. Os recursos nã·:> 
podlam eer Utl.ll.zados para nenhuma 
finalldade, sem que a comun1dade 
desse seu avai. 

A relaçao que houve entre a URB e a 
UMP fo1 uma exper:~énc1a nova, porque 
na qe!'!t<'io anter1or:, havJ.a uma 
ralação dl.Stante onde os tecm.co,so
faz::.am oe pro~etos sem consultar a 
comun1dade. A experiênc1a fol. boa 
tanto para a comun.tdade como para os 
tecn.tcoe. EleB ea1ram dos gab.tnetee, 
foram para as ruas tr-abalhar. l1:1so 
fo1 uma l.novaçêo, uma r:elação 
totalmente d.tfer.;,nt€1 da antenor. 

o noi'!!'!O trabalho fazia com que às 
vezet~ h=vess<e um l.i'!Olamento em 
relação as outr:as áreas, mas de fato 
.tseo náo acontecl.a. AcontecJ.a o que 
acontece com a malorl.a das 
comun1dade!!r quando tem que levar a 
frente um trabalho. Nós partl.CJ.pamoe 
de reuniões do Setor Sul e dos 
trabalhos da FEHEBE, Nó!! aqu1 nào 
tínhamos tempo para co1sa nenhuma, 
e.ra so um grupo de trabalho fazendo 
tudo o que era pOS!!ivel dentro do 
bairro. 



Nós nos unLmos, par-ticipamos do 
mov1mento como um tocto para 
re1vínd1car e lutar em conJunto, pra 
ter malor força perante o poder 
público, TJ.vemos oportunidad.e de 
trocar experiéncla e de partHaper 
da avalJ..açAo -do progt'am.a prefeitur,a 
nos ba:J.rros. AcredJ.to que fomos 
partlcJ.pantes, nós temos vontade de 
trocar essa experlênc~a, ainda temes 
mUltO o que aprender-. NOs tlvemos 
alguns encontros no Programa 
Prefe.:.tura nos Baiccos, só que nos 
llnutávamos a falar pouco porque 
tudo que 
re.:.vindJ..cavarn 
contemplado no 
faz.:.a que nós 

as outr-as areas 
nóe já tínhamos 
nosso proJeto. Isso 
:icassemos um pouco 

acomodados e também nosBo tempo 
lntegral eca ded.l.cado a mobillzaç~c, 
)<.! que nossa equlpe mantinha uma 
dlnâmlca diárla de acompanhamento do 
prOJeto. 

Quando ex.l.St.la algum empec1lho para 
aglllzar o pro1eto nós est~vamos 

pcesentes cobrando a participação 
ma.:.e at.:.va da prefeitura. Quando 
hav1<1 esses encontros nossa pm.nç,3o 
ers sempre fazer:: pre:JBAO em c1-ma da 
prefe.:.tura quando ela estava errada. 
Nós cobrávamo~ e reJ.v:t-nd.lcàvarnos 
para que nosso d:J.re1to fosse 
reconhec:t-do. 

Quanto ao celac:t-onamento com as 
empr~ute:tras era o ma::.s estreJ..to 
posslvel, era mu.l.to bom. Quando .:.a 

começar os trabalhos eles estavam 
presentes e qualquer p(oblema que 
fos~e necessáno resolver eles nos 
procuravam. Na llcl tação que a üRB 
faz.l.a, a empre~te~ra ganhadora Já 
recebla or:lentaç~o para procurar a 
equ~pe de operaci-onal:lzaçAo. Ds 
membros da UMP que faz.:tam parte da 
equ:t-p<;> como representantes da 
cornun.:.dade, eram apresentados aos 
donos das f.l.cm.ae e aos engenr,ucos. 
Partiamos, então, para o reconnecl~ 

mento da acea. Em segu.l.da, 
discutíamos O:! proJetos com os 
engenheJ.ros e com os grupos de 
aesseesoc.:.a. Ele!.!~ sempce acataram a 
orlentaçáo da URB de nos consultar 
e, chegavam até a S'Ol:tc.l.tar a noa-sa 
.l.nterferência JUnto a URB quando 
prec.l.savam l:1becar algum recurso que 
estava preso, 

NOs tivemos encontros com oe 
secretaries de educação e saúde 
algumas vezes, mas voltados para 
outras ques-tOes, como o da 
conservação do material didático. 



Houve tamblem uma oc:L.entação no que 
d1z respe1to .§ coneervaçao das
canaletas, Mas, no que diz respe1to 
á uma açào m.ns ampla por parte da 
prsfe1tura com relaçàc 3 

consc1ent1zaçáo da comum.dade, nào 
houve nada. 

A autonoll!.1a chegou a ser confunmcta 
com a questáo da 1.nversãc doe 
papéis, A ccmunJ..dade passou a v e r a 
gente como uma m.l.IU pr:efe:L.tur:a. 
Chegamos até a ser comparados com o 
sete~ público. Nós éramos 
representant!:'s da comunidade, " 
tomavamos aqu1lo para nós meemos, 
como ,oe fóss-emofl cesponsáveis. Isso 
nos confund1u com o aoverno, com a 
prefeitura. Mas o que. nó3 estávamos 
querendo era melhorar o nosso 
bairro, atraves do esforço conJunto 
da prefe:ttura com a Un:L.áo dos 
Morador:ee. 

Algumas vezes os papé:ts eram 
confund:tdos, só que em nenhum 
momento, em questOes de decidir 
houve J..nversOeg de papél-s. Es:'l'a foi 
a forma pela qual, JUnto:'l' -URB "' 
UMP- conseg~rnos executar o pro)eto. 
Fo1 a forma que encontramos para a 
autonam1a se manter. 

Quanto às forças que nos aJudaram, 
como a assessocJ..a do CEAS, por 
e~emplo, nóe precJ..savámos. Ele nos 
or:1entou na questAo da elaboração 
da::" cartl-lhas, na preparaçilo e 
aplicação de questionárl.os, na 
trl.agem do proJeto, em pr1orJ..zar as 
questoes ma:ts 1mportantes para a 
área. Quanto ao A.RRUAR, eles nos 
deram uma or:tentaçao exclu~nvamente 
técn1-ca que não durou todo projeto. 

Quando nós começamo!! com o pco)eto, 
a Uni&o de Moradores l-fllCl.OU um 
rrabalho oe mobillzaç<w onoe eram 
levantados os prlE'IClpal.S problemas 
do bairro. Este trabalho ae 
mobil1zaçdo Já existia mesmo antes 
da proJeto, só que a partlr dele fo1 
intenslficaào. As reivJ.ndJ.caçOes 
for:am s-urgl-nào a partlr dos 
moradores. 

Essa fo1- a forma como trabalhamos no 
proJeto P1-na: )Untamos todos os 
moradores e perguntamos a eles o que 
eta necessário para que o bairro do 
Pina se tornasse mais human1zado. O 
proJeto nasoeu no seJ..o das famill-as 
e da5' pessoas, de focma que, de 
aoordo com a nece::rtndade de cada 
área, os moradores 1am escolhendo as 
pnondades. 



r 

Nós J:inhamos reum.Oes- semana.l.ll' toda 
sell:ta-fe~ra na URB, e se possivel, 
duas vezes por semana reun1ào da 
eqw~pe de operac1onalízaçào, para 
av.::lliar o andamento do proJeto. Isso 
de1~ou um saldo pOSltlVO tanto para 
a equ1pe tecn1ca quanto para a 
comunldade, como uma el<:periência 
inedi ta que fo1 a filosof1a de 
trabalho na gestao Jarbas. 

O ~Zé do Fina~ um boneco criado para 
ser porta-voz da comunidade a nivel 
de informe. Tudo que se faz1a no 
proJeto e na organização do povo, o 
"Zé do P.lna" 1a e pa1.1sava a 
informaçlo para que toda a 
comunidade tomasse conhecl.mento. 
'l'eniUnou sendo uma espéc.le de 
cartilha, 
númecos: 
"QUEREMOS 
"QUEREMOS 
"QUEREMOS 

apn,.sentada em 
"QUEREMOS NOSSA 

O TÍTULO DA 
A PAYIMENTAÇAú DAS 
ESCOlJI. E CRECHE" • 

quatro 
CASA", 

TERRA~, 

RUAS" e 

Um doa aapectos em que a equ~pe de 
operacionalizaçao ma1s func1onou fo1 
na mobil1Zaça-o da comum.dade para 
aprovação do prOJeto junto ao BNDES. 

A Í.l.3'call.zação mobJ..lizou toda a 
comun1dade, de::~de representantes de 
rua até o morador: da casa, pol.s 
todo::~ querl.am o melhor. Ist.o fol. 
mul.to bom, não ::~ó f.u;:calizar como 
partl.Cl.par atl.vamente, ser: um fl.scal 
de nossa própria àrea. Tambem havla 
uma f.l.scalizaçao com relaçào aos 
proJetos de ar:-qu1tetura. 
O trabalho foi fe1to por etapas, a 
pr:-1me1ra delas fol. a questáo da 
uroan1zaçao. Quando a urban1zaçao 
surgl.u nós fizemo"' reunl.Oes aqu1 na 
sede, pra poder l.nformar aos 
representantes de rua e de áreas 
para que eles pudessem 1nfocmar às 
ar•H•s que eleB moravam, Isso 'ilra 
fel.to de acor-do com a dínânu.ca do 
proJeto. Logo que uma obra- J..a 
~n1c~ar nós chamavamos o engenhelro, 
a arqulteta que representava a URB, 
e levavamos até a área para !l"erem 
apresentados a todos os moradores, 
para que em caso de qualquer dúvida, 
pudessem falar e contar com a 
colaboraç.ll.o e ajuda dos mor-adores. 
De forma que o proJeto em sua 
dimen::oão, foi ex.ecutado nes!'!e 
par:-âmetr:o, a nivel ~nformatl.vo, 

tanto dos tecnicos, como da UMl? 
Durante a3 reunl.Oes menl'!ais, na 
assêmble.l.a geral, nós trocavámos em 
miúdo até mesmo o orçamento que nós 
recebiamo:;o da URB, a nivel. de cada 
obra. 



A AVALIAÇÃO 

ASSESSORIF. o técnJ..co pode 
e~gotamenc:o, mas o pessoal t.sm razáo 
em valorJ..zar mai::> o calçamento e a 
drenagem, pol.s a sJ..tuçáo era 
péss.Lma. O povo quer ver o aspecto 
do bairro, S'ua beleza, e o 
esgotamento sanl.tá~io nào se vê. 

Na gest.lio de Joaquim e de Gilberto, 
em vez: do pe:nl'oal da IJMP ter 1.1m 
papel de relaçáo d1reta com a 
prefeitura, c qu"- houv<> fol.- o 
deslocamento de muitas comurüdades. 
Voltou-se a prát1ca do clJ..entellsmo. 

Para mudar um baJ..rro desses nAo 
basta apenas um ano e melo. O 
pessoal, na gestão Jarbas, queJ..xava
se que ele era Prefeito do PJ.na. 
Este ba1rro realmente fo1 mais 
beneflCJ.ado, rna!:! o que recebeu fm 
al.nOa mul.to pouco. 

Para se resolver o seu problema 
tl.nha qus se fazer uma urbanl.zação. 
Os serVJ..ÇOS que se real~za~am no 
P~na não se mant1veram, e::rtão quase 
de:'lfe:Ltos. Ex~ste por parte do povo 
um<~ Vl..5áo paternal1sta do Estado. 
Isso ocorre <~lnda na conservaçtio de 
obras, a prefeitura deve conservá
las mas o povo também. 

Fol.. fe:Lta uma aval1ação e constatou
se que apen<~S um<~ pacte do povo 
part:..cl.pa realm'iinte. A mal-orla val. 
paca algumas rewul:le::r d.;; rua e 
depois desaparece, a partlClpação 
dá-se as:nm. Aqui no Bras1l o povo 
não faz parte de nada pollt:Lcamente, 
em termos dR partu:::Lpaçâo. Do mesmo 
modo, o povo do Pina tambem nÃo faz 
parte de nada. Nem nós, nem a 
preüntura, nem a Urnão doot 

I Moradores con~egul..u a colaboração ao 
I povo na construç!l.o das obras. 

I Pod1am.os ter fe1to multo mais co1sa~ 
se a população tlvesse colaborado de 
modo ma:LS efet:Lvo, o que de fato não 
ae deu. 

É muito dlficil 
ele1.toral. Pode 
pessoal pense que 
Já nào s1rva e 
conaeguir ma1s. 

aval1.ar a questão 
ser até que o 
quem Jà fez multo 
eleJa outro para 

No P1na a votação de 
ru1m. o que Jarbas 
forlll.l.dãvel. 

Jarbas 
fez 

fol 



AGENTE TÉCNICO 

' 

I 

No momento em que a 
part~capa, tem uma 
leg~tima, pede naver uma 
resultados. 

comunidade 
l.J.derança 

melhona ce 

Apesar do esforço oa comunldade, os 
resultados n:io fot'am, no entanto, 
aqueles esperaoos. O despreparo, 
tanto dos técnlcos quanto da 
comunidade, era grande: ou cs 
téCilj_COS n~o estavam preparados para 
a::tsui!Ur o pro)eto ou a comunJ.dade 
náo estava suficientemente 
mobilj_zada, dificultando o 
processo. Apel:lar disso houve de um 
modo geral um avanço multo grande, 
mesmo em relaçao a agilidade do 
processo. Em termos de aprendl.zado 
fo.J. fabuloso para a comunidade e 
para o técnico. Com certeza a 
comun.J.dade fl.ca multo melhor 
a~~1~t1da quando ela part1c1pa. 

Houve uma ruptura grave com a saida 
a« Jarbas e a que3tão oa 
particJ..pação passou a ser tratada de 
forma bastante diferente. 

Nos não consegu~mos manter a 
mobilj_zaçáo, houve morosJ..dade por 
parte da URB e da burocrac1a dos 
órgãos federals. O acesso ao recurso 
demorava mu.l.to. 

Houve um racha na IJMP depo::cs que o 
prOJeto acabou. O prOJeto havia dado 
~esultado e aloumas pessoas tentaram 
t.J.rar proveJ..to" em ganho próprio para 
sua projeção pessoal. Pesaoas que 
eHercJ..am uma l1derança em função dos 
seus Hlteresttes se confrontaram com 
outras que defend1am os J..nteresses 
comunl-tátl-09. 

o ma~or obstáculo fo1 a maqul.na 
adm1n~~trat1va, o prbpr~o técn~co da 
PCR, a falta de capac1taç:J!o para 
<iwcarar wm processo dessl'i! t:~.pc. o 
ponto ma~s dl-ficll era agil.J.zar a 
maqu.J.na oa URll., para acompanhar C

processo de5-encadeado dentro oa 
comum.dade, a PCR nao e::'tava 
aparelhada. Foi um proce~5o lançado 
sem que houvesse uma efetiva mudança 
na estrutura. 

A comun~dade também tinha 
rel.nsténcias. Era aJ..nda mu.J.to afe1ta 
ao esquema do assl-stencialismo. 

O pr-:>jeto abrangeu pratJ..camente toda 
a area do P1na. Nao fo1 um proJeto 
de pleno êKJ..to, pois envolveu 
problemas de d.J.ficil solução e uma 
Prat1ca nova de planeJamento. 



AGENTS POPUL;? 

A meta das ,.oluçoes 1.med1.atas foi 
axend1.da, ficando sem atendimento a 
açào global, que envolv1.a quesróes 
da poase da terca, saneamento, 
at~Vldade~ t.'!:Odutlvas, que 
demandavam ull\a soma bem ma1or- de 
recursos. 

Quando Jarbas sa1.u tinha apenas 
algumas obras em andamento, mas o::;o 
r e cu r soe J a e:~ tavam a::;o;~egur ados. 
Atualmente o problema é a manutenção 
dos serv1.ços, as condic;:Oes dai3 
canaletas estao muito precárias. 

O proJeto Pina morreu, porque se 
perdeu na mudança de gest;Io. O 
proJeto foi pensado como uma aç;;o 
continua que começar1a com ações 
imediatas e pol':lteriormente 
desencacteana o proJeto GLOBAL. Nós 
tenr.amos passar- esse encanunhamenta 
para a comunidade, hav~a a 
con~ciênc~a de algumas pessoas da 
UMP quanr.o ao processo. Mas e como 
se as referênc1.as t1.vessem se 
perd1do quando os recur:'los se 
esgotaram. 

Fo1 urna eKper:iêncla mu1.to v1va, deu 
um saldo pessoal muito qua~tat1.vo. 
Cada um de nós que part1c1pou do 
proJeto P1na teve um ealdo multO 
po:nt~vo, com todas as l1nutaçoes, 
ar.é de um certo 1solamento que houve 
no processo. Nóe nos aprox1mamos 
mu1. to do caminho co r t:e to que e a 
autcgesta:o. 

Acreditamos que melhorou _porque na 
real.l.dade as obras com fl.scallzaç!io 
da comunldade melhora, tanto a 
qual1dade quanto a agil1dade. Apesar 
de nos nào sermoz tecn1cos no 
assunto, tambem sabemos quando o 
negoc;,_o está certo ou errado. A 
propua pref(!~tura dava ~nsc:ruçoóes 

aos té-Cnl.COS para que eles 
atendessem a or1entação da Un1âo dos 
Moradores do P1.na. lseo tinha e1.do 
d1.ecutl.dO também com o prefe1.to, a 
pacticipação dl reta da Unlão na 
fiscahzação das obras pra que elas 
melhoraesern e saiseem de acordo com 
as necessldades do povo do P1na. 

Nas áreas onde até hoje ex1.stem 
problemas, e!:'ltes ocorrem porque a 
orl.entação que nós da comun1dade 
demos não fol segulda pelos 
têcn1cos. HoJe, quando a Unl.ao 
convoca o povo para as5emblêia 
geral, uma vez por mês, o número de I · 
pessoas que aparece quase não dá 
qu6rum. E a prefeitura nao eetá 
ligando e noe da União Já estamoa 
cansados das ldas a prefeitura sem 
ser atend1.dos. 



Nós aprendemo~ que o ser humano tem 
um comportamento J.rnediatJ.sta. Na 
proporçáo que atJ.nge os Beus 
obJetJ.vos ele se acomoda. Is5o hcou 
compcovado nw desenrola~ ate a 
execw;:ao do pro)eto, pOl:l na medida 
em que o povo foi adquirindo aqu1lo 
que ele pensava, ele se acomodou. 

Por parte do :"Jetor público o que 
acontecxa era a falta de diniHnro. 
Na comunidade o que mail.l preJudicou 
foi falta de cobrança do~ serviços. 
O que ma1e preJudJ.cou o proJeto fo1 
a de:.~informaç.llo da!! Secretarias, 
fazendo com que o proJeto não :.~ail.ll.le 

de qual~dade, como esperávamos. o 
próprio BNDES liberava a9 fatura' de 
acordo com ae obras realizadas dando 
condl.çêo á propr~a comunidade para 
f~scalizar a aplicaç.llo de recurso!'l 
na área, tendo acesso e controle 
sobre es!'la liberação. Isso perm.ltlu 
que houves:9'e uma nova forma de o 
setor público eaecutar obras com o 
aval da comunidade. A cond.tção 
1mposta pelo BNDES para ll.ll.IO era de 
que nos é~:amos tambem parte 
~nte9rante do contcato de l~beraç.li.o 

dos recurso!!. 

O proJeto se mantém v1vo porque a 
comun1dade não parou com as sua::' 
re1v~nd~caçóe~, apesa• das 
dlfl.culdades. o fato de não 
acontecerem mais obras na area não 
quer d~zer que o proJeto acabou. O 
proJeto tem que continuar, chegar ao 
l.'l'eu f1nal, com e!l!le governo ou com 
outro qualquer:. Temos certeza que 
me::~-mo com e::<te governo aJ.nda va~ 

haver grandes obras no P1na. A 
comunidade )il estava bem estrutucada 
e, na ma.1or1a do:> caso!'l, suas 
relVlfld.l-caçOe!l jã t.1nham :ndo 
ace.1-tas. Houve uma acomodação, não 
so do ba~rro do P1na ma!! em todas as 
ar:eas, com r:elaçâo aos pco}eto:;< de 
urban~zação, nab1 taçao ou mesmo 
legalização. A cada rua que 1a sendo 
pav1mentada o pessoal benef~c.l-ado 

de1xava de part~c1par das at1v.1-dades 
que a União de!'lenvolvia. 

HoJe tentamo::. }untá-lo::. atravé5 do 
problema da legalizaÇl:iO, que abrange 
todas as àr-ea:;~, Ma:=~ quanto ao 
proJeto em ~~ ele teve os seus 
pontos max:;~ altos, como a questão da 
aprovação no iniclo das obras. Essa 
acomodação fez com que na mudança de 
Jarbas par-a Joaqu1m houves::~e uma 
def1cxênc1a, não l'IÓ no Pina ma:;~ em 
todo o movimento. Um dos pontos 
negat1vos do. proJeto foJ. a ausêncJ.a 
de educação sanJ.tària. 



Já que o pessoal sa1u da lama, poc 
que enU!o ná.o onentá-lo~ pra que 
ele1:1 conservas-sam aqullo pelo que 
ele lutou para conqulstar? o governo 
é paternalleta are ~etto ponto. Mas 
mu;r_ta gente acha que quando se 
conqu.urta uma grande obra como o 
ProJeto P1na, tem que assunur uma 
posição se que o governo náo está 
fazendo um favor, e ::n.m uma 
obo.gaçao para com a população. 
Outros tem a Vl-Sáo de que ae o 
governo não faz, ~vamos quebrar e 
acontecer~. 

Se a educaçao partisse do própr-io 
governo, no CaBo da prefeltura, 
levar e conBcientlzar o povo de que 
tudo o que foi. conquJ.stado é fruto 
de um trabalho con1unto, que tudo é 
resultado de ~mpostos que pagamos, 
ir-1arn valor-iz:ar mais o tr-abalho e 
toda J..nf~a-estrutura que foi 
propl.c:Lada pelo proJeto. O que tem 
que sec fel-to " t~abalho de 
cor.sc;r_ent:~.zaçao. 

Eu tenho uma critica a fazer eobre 
os motl-vos da não conclusao do 
projeto. Houve urna mo~osldade por 
parte da F.Hnpreltel-t:<l e da própria 
URB na conclusao do proJeto, 

Outra coisa serJ..a que Jarbas 
tratasse com ma1:s cu.Ldado a questão 
da propaqanda. FizemOB uma avaliaç~o 
no mov.Lmento e concluímos que ele 
per-deu muito por nAo ter dado a 
devl.da atenção a l.SSo, Ele 
l.anaugurou variae~ obras sem que 
nl.nguém i'IOubesse ou tomasse 
conhec1mento. No inicio Jarbas nJlo 
fe~ nenhum t:~.po de prooaganda e hoje 
não se vê se-u nome- em lugar algum. O 
pessoal da dl-rel-t<~, quando assume 
faz propaganda de qualquer obra que 
fJ.zer. 

Fo1 um 
para a 
Jarbas 

bom governo, pc1nc1palmente 
area ma1s pobre. A ge~t~o 

Vasconcelos f-:n a que mals 
t~abalhou na::~ áre-a~ pobres. Fo:~. uma 
experl.êncJ.a bem absorvida pelas 
lideranças cornun1tá~liJ.S que têm lSto 
como uma col.9.a boa. Mas o povo todo 
não pensa assl-m, porque- se pensasse 
não votana oem candJ.datos que nao 
fossem populares. 

Quando uma classe é mal.S 
desfavorecida como a perifena do 
Pina, qua.-lque~ pequena melhorl.a 
representa um grande progreseo e e 
encarada como uma dadJ.va de Deus, 
porque o r.:::>der públ1co nunca fez 
isso ar:~s. Nós não esperávamos que 
fosse feJ..to tanto. Mas nunca houve 
entre as pe,ssoas, realmente, uma 
visão c ::i ti c a ma1s profunda, mais 
conscJ.ente, d~ qual fosse o papel do 
governo. 



Todo~ o::~ outros gov<.>r-nantes tJ..nham 
obngaçAo cte fazer J..:!lto, mas nJJo 
fJ..ze~arn. E:.'f:.'fa falta d<.> Vl:IAO fez com 
que as pe:.'lsoas se acomoda::~sem tão 
logo aL:.:.ng:t-ssem seu:~ ob}et:.:.vo;'!l 
lmedJ..ato:~, parali.:!lando todo o 
rnov1.mento. 

O problema não só do Fina, mas de 
todo o te:.'fto do movl.mento é a 
mobilizaçAo. Ai entra a 1mportante 
que:Jt<llo dos partl.dos poli tico:.'f. Por 
exemplo, :.'fe <~lguém pertence a um 
part~do pollt~co e :~eu candidato é: 
eleito, então ele trabalha, se não 
for, n<llo trabalha. 0:1 lideres 
comum.t.llrlo!'l devem e!ltar preparado!! 
para trabalhar com quem quer que 
:o:<eja que e:~te)a no poder. Nesse:~ 

dols ano:.'f que Joaqul.m Francl.~co 

pa~~cu no poder, o mov~mento popular 
prat~camente desapareceu. Pr~mel.ro 

há o fato de que a prefeltura alega 
nao ter d~nhe~ro. e nós acreditamos. 
Por outro lado, a~ organlzaçOe:.'f 
populare:1 vêem que o prefe.J.to nAo 
atende comunJ..dade~ e que náo ad~anta 
ir até lâ. Todo:~ acham que jâ 
conseguiram mu;~.ta co~::~a e ficam 
esperando que um novo candl.dato 
popular :.'feJa ele1co para fazer nova:! 
mob~l~zaç6e~. 

De uma certa forma t1vemos condiç6e:1 
de executar o proJeto, dando até uma 
oportun.J.dade .à ge!lt;;o Jarbas, 
através de nossa e~petl.ênc~a, de 
numa outra oportun;~.dade fazer um 
ptojeto de melhot qual~dade. Fo:t. um 
<!pten.dízado. O que pode ter 
pre)ud~cado o mov:~.mento é que 
encontramo:~ a:1 COl:lil.:!l multo faclns 
em termos de abertura da gee~tAo à 
comunidade, o que pode te r 
contribuído para que na nova gee~tAo, 
de oposl.ç.!io a anterlor, as co:t.eta:l 
nêo ~ndassem bem por parte da mesma 
para com a no:~sa comu~dade. 

Hoje a:.'f 
dificei:J 

CO~:!Ia:l :!Ao 
lil demorada:!!. 

mu~to rna.1::1 
l:"!so fez com 

CjUe nós reflati:'lsl.mo::.'l. Foi 
importante :llm, ma~ houve algumas 
deficiênc~a5. Como e que nós 
e:~távamos segu:t.ndo de mAo:l atada!!, 
procurando uma etaida para organ;~.zar 

nAc ~6 o ba.J.rro do P1na, ma:1 todo o 
rnov.J.mento de ba.J.rro do grande Recife 
e regiao metropolitana. Hoje 
~ent1-mo5 a maior dificuldade em nos 
organizarmos para poder rel.V.lndlcàr 
nos!IO!I di rel. tos., 

Nós procurâvamos manter no:Jsa 
autonomia. É uma COleta que o Pina 
nao quer perder por hlpótese alguma, 
é uma luta no!l!la. N6:1 pensamos 
apena:1 em fazer o nO:I!lO trabalho de 
cabeça ergwda, com tropeço:~ ou sem 
tropeços. 



Todo~ cs ou::~:o!< governanr;es tlnham 
obrlgaçí'lo de fazer lStc, ma~ fldü 

f1zeram. Essa falta de Vlsão fez com 
que as pessoq:;< se acomOdassem t.'.\o 
logo at1ng1asem seus ob]etlvos 
:~.mediato::J, paralisando todo c 
mov1mentc. 

O problema não ::Jó do Pina, ma::J de 
todo o rest.J de movlmento é a 
mobilização. Ai entra a lmportante 
que.:~tao dos partc.l.do;, polit.l.coe. Por 
eKemplo, se -alguem pertence a um 
part1do politJ.co e seu candldato é 
eleito, ent.!io ele trabalha, se náo 
for, niio trabalha. Os lideres 
comunlt.'lnos devem estar preparado:~ 

para trabalha( com quem quer que 
seJa que est€Ja no podeL Nel'!ses 
dOHl anos que Joaqu1m FrancJ.sco 
passou no poder, o movimento popular 
p(at.:~-camente de:.~apareceu. Pr~me~ro 

ha o fato de que a prefe:1tura alega 
nao ter dinhrnro, e nó!:! acreditamos. 
Por out(o lado, as organ~z:açOes 

populare::< véero que o prefeito nào 
atende comun~dades e que nao adianLa 
1 r ate lá. Todo e acham que j a 
comlegt.Jl(am mul.ta co:tsa R: ficam 
esperando que um novo cand~dato 

popular seJa eleltO para fazer novas 
mob1l~z:ações. 

De uma ce(ta forma tl.vemos condiç~es 
de executar o proJete, dando ate uma 
oportunldaôe à gestao Jarbae, 
atraves de nossa experiéncla, de 
nume outra oportunJ.dade ::aze1: um 
proJeto de melhor qualidade. Foi um 
aprendlzado. o que pode ter 
preiudicado o movimento e que 
encontramo~ as col-sas mu1to facéls 
em termos de aoertura da gest.llo à 
comunidade, o que pode ter 
contr1buido para que na nova gestão, 
de opmnção a ante(J.or, as CLllSas 
não andas::lem bem por parte da me::~ma 

para cc:n a ne>:~sa comunldade. 

HoJe a3 col.:n:;;::~ são mul-to mals 
dl-ficel-5 e demorada$, Isso fez; çom 
aue nós refleti~:nmo.s. Fol 
1mportante onm, mas houve alguma:~ 

d<:>flCJ.ências. Como .;;, que nó::< 
e::<til.vamo!l segulndo de m&o::~ atadas, 
procurando uma :~aida para organlzar 
não só o bairco do Pina, mas todo o 
movlmento de bairro do grande Recife 
e (eÇlâO metropolitana. Hoje 
!'lentimos a maior dificuldade em nos 
organl-Za~mos para pode( (el-vl-ndJ.car 
no!!eos dl.reltm~. 

Nós procurávamos mantec no:Jsa 
autono!llla. É uma coisa que o Pl.na 
não que( perder por hlpótese alguma, 
é uma luta no::.:~a, Nó5 pensamos 
apenas em fazer o nosso trabalho de 
cabeça erguida, com tropeço:s ou sem 
tropeços. 



Houv"" um momM'ltO em que lutáNaJn, 
por aquilo que acredl.tavamoa, e a:~ 

pe~soa~ no~ viam em relação a 
questões polltl.cas. Ol.fl.Cl.lmente 
vocé pode ter um trabalho pre:-Itado 
quando não tem uma pessoa que é 
comprometl.da, a nivel popular. Você 
só defende um candidato quando ele 
tem um compromisso voltado pl:'a uma 
socl.edade justa. Isso fez com que as 
ll.deranças da União de Moradores do 
Pl.na, atravéa de num e de outros 
companhel.ros, tl.vessem uma 
Lncll.nação para determinados 
candl.datos, a nivel de particl.paçào, 
de direcionamento e de quef'ltOes 
politlcas e siciais. A União de 
Mocadores sempre teve uma vl.sil:o de 
esquerda e l.sso confunctJ.do dentre os 
candidatos. Nós defendemos a 
esquerda. Nao em nome da d~ceçao da 
Unl.ii:O porque o el':!tatuto nol':! pro:l..be, 
mas cada integrante da dl.retorl.a era 
livre para defender o seu candidato. 
As:.nm nós fizemos e também os que 
eram oposiçao a nós. Tentamos 
separar movimento popular, movimento 
de ba1rro do P~na, movimento da 
orgaru.zação a nivel partl.dáno mas 
não conseguimos. Isso foi multO ruLm 
para a UniAo dos Moradores, porque 
as pessoas pensavam que e::rtavam 
votando no candl.dato da esquerda ao 
invés de votar no cilndl.dato da 
Um.ão. 

FLzemos uma avaliação e vLmos que 
não consegul.mos realmente sep<Har as 
duas co1sas. Isso fo;. ru1m p<!ra a 
organl.zação ~nterrJ.a do baJ.rro, mas 
acho que nos.:1aó! raizes Jamal.S J:Jerão 
esquecLdas. 
Para foL·ma~ urna dl.r:etona hoje nós 
temos que pega~ alguem v1.nculado a 
algum partido. HoJe eu nâo Ve}o 
partido que po~sa ser deíendl.do. Dá 
para defender politicos 
comt)rometidos com .:;, mmnmento, 
pan::l.dos não. Você tem sempre que 
defender os seus l.nteres;;ses, sua 
~deologl.a politl.ca, os seus 
princlplos, aqu1.lo em que você tenha 
alauma formação. D.;!pOlS de termos 
fl.Cado tanto tempo l:lem poder falar 
aqu~lo que sentiamos, que achavámos 
que devl.a ser feito, e hoJe, tenho 
esse dl.reito de opinar. Não devemos 
nof'l omlt~r se lõ!omos pessoas voltadas 
para o interesse social, para uma 
sociedade mais justa, por uma naçâo 
::~oberana não podemos fugir a esses 
ptlciplos, senao estaremos abnndo 
mão de nossa próprla Vlda. 
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ANEXO M: FOTOS AREA DO PINA 
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